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INTRODUCÇAO. 


Chaque  natioii  doit  défendre  son  teiritoire , 
sou  coramercf,  ses  sujeis,  son  honneur.  De  là 
réáultent  nécessairement  des  relations  avec 
les  autres  Etats,  et  c'est  la  politique  qui,  au 
nioyeii  de  la  diploniatie,  est  chargée  dentre- 
tenir  ces  relations. 

Flassan.  Discours  préliminaire 
à  l' Hisloire  géiiérale  de  lu 
Diplumalie  francaise . 


Quando  se  estuda  com  critica  o  Direito  Pu- 
blico Diplomático  Externo  de  uma  nação,  vé-se 
com  toda  a  evidencia  que,  nem  a  leitura,  nem 
o  conhecimento  dos  escriptos  politicos,  nem  a 
mesma  prática  adquirida  nos  diversos  empregos 
da  carreira  diplomática  podem  per  si  sós  encer- 
rar todos  os  conhecimentos  indispensáveis  para 
bem  saber  a  importante  sciencia  de  negociar, 
sem  que  a  par  d'aquelles  conhecimentos  se  ad- 
quira igualmente  o  dos  actos  politicos,  e  das  re- 
lações d'estes  com  as  negociações  que  os  prepara  - 


rão,  e  de  todas  estas  transacções  as  suas  relações 
com  a  estatistica  physica,  moral,  commercial , 
e  politica  de  cada  Potencia  a  que  pertencem  ; 
finalmente  sem  que  a  par  d'estes  conhecimentos 
se  adquira  também  o  da  historia  das  suas  nego- 
ciações. 

Convencido  d'estas  importantes  verdades  pro- 
cedi aos  penosos  trabalhos,  que  em  parte  de- 
duzirei nesta  Introducção,  e  que  derão  origem 
ao  Quadro  Elementar  das  nossas  Relações  Exte- 
riores. Conheci  que  o  penetrar  nas  trevas  dos 
seis  primeiros  periodos,  que  precederão  a  funda- 
ção da  Monarchia  era  trabalho,  em  que  só  inte- 
ressaria a  erudição,  mas  não  o  nosso  Direito 
Publico  Externo.  As  contendas  politicas  erão 
nestas  épocas  decididas  mais  pela  espada  do  que 
pelas  estipulações  diplomáticas;  por  este  motivo 
apenas  devemos  saber  em  uma  obra  d'esta  na- 
tureza que  a  sua  Divisão  Systematica  se  com- 
põe 

1^  Daepoca,  em  que  estePaiz,  conhecido  pelo 
nome  de  Lusitânia,  era  habitado  por  di- 
versos Povos ,  que  tinhão  todos  suas  Leis, 
e  seus  costumes. 

T  Quando  o  mesmo  Paiz  foi  conquistado  pe- 
los Carthaginczes. 


vil 


3o  Quando  passou  ao  dominio  dos  Roma- 
nos. 

4o  Quando  os  Alanos,  os  Suevos,  e  os  Vizi- 
godos  d'elle  se  apoderarão. 

5*^      Quando  caio  em  poder  dos  Sarracenos. 

6^  Desde  que  o  Conde  D.  Henrique  entrou  em 
Portugal  até  ás  Cortes  de  Lamego. 

Devemos  finalmente  gloriar-nos  de  saber 
d'estas  épocas  as  virtudes  heróicas  militares  de 
nossos  Maiores ,  que  brilhão  a  travez  da  rudeza 
d'aquelles  tempos;  que  nossos  antepassados 
nunca  sofrerão  impunemente  o  captiveiro  de 
um  chefe,  que  não  fosse  seu;  que  protestarão 
solemnemente  contra  a  violência  dos  Tyrios  , 
dos  Celtas,  dos  Carthaginezes;  que  quando  es- 
tas nações  atacavão  a  independência  de  outros 
Povos,  mais  numerosos  que  os  da  Lusitânia, 
temião  atacar  os  d'esta  parte  da  Europa  pelo  seu 
extremado  valor;  que  elles  se  defenderão  por 
mais  de  século  e  meio  das  tremendas  Legiões 
Romanas;  que  reinou  a  maior  harmonia,  e  li- 
berdade nas  Eleições  dos  Apimanos ,  dos  Veria- 
tos,  dos  Sertorios,  e  dos  Tantamos.  Devemos 
saber  as  maldades,  e  perfídia  de  um  Sulpicio 
Galba  ,  o  susto  do  Senado  Romano  do  valor  ,  e 
vingança  dos  Lusitanos;  a  habilidade  de  um 
Marco   Vitellio,  e  sua   derrota    total  por  Ye- 
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riato;  as  batalhas  das  margens  do  Tejo,  e  junta 
ao  Monte  de  Vénus  ondePaulicio  tremendo  ce- 
deo  á  invencibilidade  Lusitana;  que  o  Campo 
d'Ourique,  depois  tão  famoso,  foi  antes  tinto 
com  o  sangue  Romano,  e  alastrado  de  cadáve- 
res d'esta  soberba  nação,  e  lá  perdeo  a  vida 
Cláudio Unimano;  que  os  Lusitanos  arrebatarão 
estandartes,  águias,  e  insignias  marciaes  das 
Legiões  Romanas  espavoridas ;  que  á  vista  de 
nossos  esquadrões  fugio  o  Cônsul  Caio  INigidio, 
e  foi  humilhado  o  orgulho  de  Q.  F.  Máximo 
^Emiliano  vendo  tomar  d'assalto  duas  fortes 
praças  diante  de  seus  olhos;  devemos  saber 
que  os  intrépidos  Povos  do  Norte,  que  se  esta- 
belecerão sobre  as  ruinas  do  Império  Romano, 
só  por  meios  brandos  conseguirão  o  dominio  da 
Lusitânia;  que  nossos  antepassados  ajudárao 
com  seu  valor  os  Reis  de  Leão  a  sacudir  o  jugo 
dos  Mahometanos,  e  que  depois  guiados  pela 
politica  forão  plantai*  as  Quinas  Portuguezas  no 
património  dos  Sesostris ,  e  dos  Ptolomeos.  De- 
vemos finalmente  saber  que  na  diuturnidade 
d'esta  parte  da  nossa  historia  só  deverão  merecer 
a  attenção  do  escriptor  diplomático  os  seguintes 
Tratados  : 

lo      O  de  Paz  entre  os  Lusitanos,  e  os  Car- 
thaginezes,  commandados  por  Hannon  , 
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em  virtude  do  qual  passarão  8,000  d'a~ 
quelles  a  unirem-se  ao  Exercito  Cartha- 
ginez  da  Sicilia.  E  suas  consequências. 

2°  O  que  celebrou  Veriato  com  os  Roma-, 
nos. 

3**  O  decomposição  que  fez  Tantamo,  chefe 
dos  Lusitanos ,  com  os  mesmos  Roma- 
nos. 

V  O  de  Paz ,  chamada  Júlia ,  entre  os  Lusita- 
nos, e  Júlio  Cezar. 

5**  O  Tratado  de  Repartição  das  Hespanhas 
feito  entre  os  Alanos,  os  Wandalos,  e  os 
Suevos. 

6**  O  d'Alliança  entre  os  Lusitanos ,  e  os  Sue- 
vos. 

Devemos  finalmente  saber  quaes  forão  as  nos- 
sas relações  commerciaes  tanto  com  as  nações 
da  antiguidade,  como  da  idade  media. 

Do  conhecimento  d'esta  interessante  parte  da 
nossa  antiga  historia  politica  e  militar  se  mostra 
a  justiça,  que  nos  fazem  os  escriptores  d'essa  so- 
berba nação ,  que  chamava  barbaras  a  todas  as 
outras;  se  vê  a  nossa  independência,  longo 
tempo  antes  da  gloriosa  fundação  da  Monarchia , 
apregoada  por  um  dos  mais  notáveis  histo- 
riadores das  cousas  de  Hespanha,  por  Apiano, 


que  de  nós  diz  —  Lusitatnpars  alia  Hispanorum 
suis  Legihus  i^íventium,  — 

Nossos  Escriptores  nos  transraittírão  algumas 
noticias  d'estes  acontecimentos ,  e  abundantes 
relações  do  que  fomos  depois  do  estabelecimento 
da  Monarchia  :  e  os  estranhos  nos  admirarão  em 
seus  Escriptos. 

E  na  verdade  ninguém  nos  pôde  negar  a  prio- 
ridade dos  nossos  descobrimentos  d'Africa  (1), 
e  os  serviços  prestados  pelos  Portuguezes  á  na- 
vegação de  todos  os  povos  da  Europa,  e  ás  scien- 
cias.  Ninguém  nos  pôde  negar  que  mostrámos 
á  Europa  os  caminhos  do  Universo ;  que  fomos 
os  primeiros  que  lhe  abrimos  a  rota  para  co- 
nhecer as  producções  de  todos  os  climas,  a  Ín- 
dole, e  situação  de  tantos  povos  diversos;  que 
fizemos  obscurecer  a  mesquinha  prioridade 
marítima  dos  Fenicios;  ninguém  nos  pôde  negar, 
que  o  Adriático  se  cobrio  de  lucto  quando  nos 
vio  senhores  do  Mar  Vermelho,  dictando  a  lei 
ao  Egypto,  á  Arábia ,  e  á  Pérsia.  Ninguém  deve 
negar  que  a  lingua  portugueza  foi  quasi  a   lin- 


(1)  t^ide  a  nossa  Memoria  sobre  a  prioridade  dos  Descobri- 
mentos Portuguezes  na  costa  d'Africa  occidental.  Paris,  1841. 
Passim.  —  Da  nossa  obra  :  De  la  priorité  de  la  Dècouvcrte  des 
cotes  occidentoles  d' Jfrique.  Paris,  1841. 
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gua  universal  de  todos  os  povos  maritimos; 
ninguém  deve  negar  que  os  maiores  Potentados 
da  Ásia  disputavão  a  preferencia  de  serem  nos- 
sos tributários.  Mas  se  o  mundo  está  pene- 
trado d'estas  verdades,  se  os  historiadores  de 
todos  os  paizes  attestão  a  existência  d'estes  pa- 
drões da  antiga  gloria  Portugueza ,  não  conhe- 
cem comtudo  uma  parte  da  nossa  historia,  que 
contribue  a  augmentar  aquella  gloria,  que  le- 
galiza a  posse  de  muitos  dos  nossos  estabeleci- 
mentos, e  possessões,  que  demostra  as  causas 
das  nossas  operações  militares,  que  nos  revela 
as  vistas  politicas,  e  commerciaes  de  Portugal  á 
cerca  das  expedições  d'Africa,  conquistas  da 
Ásia,  estabelecimentos  na  America,  que  pÕe 
em  luz  os  motivos  das  nossas  relações  politicas 
com  as  Potencias  Europeas.  Esta  parte  mais  im- 
portante da  historia  de  uma  Nação  tem  jazido 
entre  nós  em  culpável  esquecimento. 

O  amor,  que  consagro  ás  cousas  da  minha  Pá- 
tria ,  dando-me  forças  temerárias ,  me  fez  arros- 
tar aempreza  de  publicar  as  suas  relações  exte- 
riores com  as  diíferentes  Nações  da  Europa. 

Innumeraveis  defeitos  conheço  que  existem 
no  que  tenho  preparado  nestes  28  annos  :  os 
principaes  são  propriamente  meus  por  falta  do 
capacidade;  outros  devidos  a  circumstancias  , 
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cuja  relação  não  pertence  aqui;  outros  finalmente 
á  falta  de  Chronicas  antigas  ,  que  nos  dem  noti- 
cias exactas;  falta,  de  que  já  o  nosso  Chronista 
Fernão  Lopes  se  queixa,  dizendo  :  «Grande  min- 
»  goa  foi  d'alguns  auctores  que  vontade  ouve- 
»  rom  de  fazer  historias  era  tal  modo  de  historiar 
»  qual  tiverom ,  por  que  cousas  necessárias  de 
))  saber  deixarom  de  todo  sem  delias  fazer  men- 
»  com  :  outros  tocando  em  breve  falamento  í\- 
»  carom  carregadas  de  grandes  duvidas,  etc.  » 

E  d'esta  penúria  de  noticias  nada  se  poderá , 
sem  duvida,  dizer  tão  terminante  como  o  que 
escreveo  o  Autor  do  E  tis  aio  Histórico  sobre  a 
origem f  e  progresso  das  Mathematicas  em  Portu- 
gal, onde  diz,  pag.  21  :  —  «Na  verdade  é  para  la- 
))  menta r  que  a  maior  parte  dos  nossos- histo- 
))  riadores,  sem  fazerem  caso  algum  do  que  res- 
»  peita  aos  progressos  do  espirito  humano,  se 
))  contentassem  de  referir-nos  miudamente,  em 
»  vez  de  factos  interessantes  á  razão ,  á  moral  , 
»  e  á  politica,  uns  as  proezas,  e  cavallarias  de 
»  nossos  antepassados  ,  e  outros  as  suas  longas, 
»  incertas ,  e  quasi  sempre  inúteis  genealogias ; 
»  e  que  por  este  modo  nos  pozessem  na  necessi- 
))  da  de  de  tratarmos  a  historia  mais  por  meio  de 
»  conjecturas,  quede  factos ,  etc.  » 

Esta  omissão,  e  estes  defeitos  que  hoje  nota- 
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mos  lios  Escriptores  d'aquellcs  tempos,  proví- 
nhâo  em  parte  do  espirito  feudal  dominante  na 
Idade  Media. 

Apezar  porém  d'estes  defeitos  de  nossos  anti- 
gos escriptores  foi  uma  grande  perda  o  roubo  y 
se  acaso  existio,  que  no  anno  de  1514  se  fez  em 
Santa  Cruz  de  Coimbra  das  Chronicas,  que  pri- 
meiramente havia  começado  o  M®  Pedro  Alfarde, 
Prior  do  dito  Mosteiro,  por  ordem  do  Sr.  D.  Af- 
fonsol,  passada  em  Provisão  Real  de  13  de  Ju- 
nho dei  145,  para  que  na  quahdadc  deChronista 
Mor  do  Reino  escrevesse  com  verdade  e  indaga- 
ção a  historia  do  Reino,  a  qual  foi  continuada 
por  seus  Successores  até  1460,  em  que  forao 
roubados,  e  ainda  mais  importante  a  que  se  ex- 
perimentou depois  —  por  que  havendo  o  Sr.  Rei 
D.  Affonso  V,  tratado  de  encommendar  a  es- 
criptor  hábil,  que  escrevesse  os  brilhantes  feitos 
da  Nação  Portugueza ,  e  mandando  para  este  ef- 
feito  vir  de  Itália  Fr.  Justo  Baldino ,  que  nisto 
se  occupou  até  ser  nomeado  Bispo  de  Ceita  no 
anno  de  1477;  donde  se  seguio  que  morrendo 
ElRei  no  de  1 487  ,  e  logo  depois  de  alguns  annos 
o  Bispo,  não  só  se  perdeo  o  que  havia  composto, 
mas,  o  que  é  mais,  os  documentos,  e  memo- 
rias que  por  autoridade  Real  se  lhe  haviao  con- 
fiado dos  Archivos. 
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IN  ao  é  de  menor  importância  a  perda,  que 
consta,  segundo  se  aíFirma,  por  uma  certidão  da 
Torre  do  Tombo,  que  no  tempo  do  intruso  Go- 
verno dos  Filippes  forãopara  a  Torre  de  Siman- 
cas  em  Castella  daquelle  R.  Archivo  9  cofres  , 
ou  caixões  de  livros,  e  papeis  da  maior  estima- 
ção por  antigos,  raros,  e  preciosos. 

Grande  perda  é  também  a  de  in numeráveis 
trabalhos  históricos  de  muitos  autores  nacio- 
naes,  de  que  nos  dá  noticia  o  laborioso  Abbade 
de  Sever  na  sua  Bibliotheca  Lusitana,  e  que 
ficando  inéditos  se  perderão  inteiramente. 

Na  mesma  parte  de  subsidios  inéditos  é 
igualmente  para  lamentar  as  perdas,  que  os 
cartórios  das  primeiras  Casas  de  Portugal  expe- 
rimentarão pelo  fatal  terremoto  de  1755,  como 
forão  as  preciosas  Bibliothecas  do  Conde  da 
Ericeira,  e  outras. 

Conhecer  pois  as  relações  politicas  de  Por- 
tugal,  coUigir  os  Diplomas,  que  lhe  servirão 
de  base,  eis-aqui  o  trabalho  que  emprehendi  ; 
mas  como  uma  obra  de  similhante  natureza 
não  só  é  das  que  Bacon  chama  filhas  do  tempo, 
mas  também  dependente  da  extracção,  e  classi- 
ficação de  in  numeráveis  documentos ,  tenho-me 
visto  obrigado  a  entrar  passo  a  passo  em  tão 
intricado  labvrintho,  a  fim  de  não  cair  nos  erros 
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de  systema  que  os  críticos  notão  nos  que  me 
precederão. 

Por  este  motivo  fiz  um  exame  mui  severo 
sobre  todas  as  nossas  chronicas,  e  escriptos 
pátrios,  que  tem  visto  a  luz  publica,  como  o 
leitor  notará  na  taboa  das  matérias;  examinei 
do  mesmo  modo  todas  as  Chronicas  de Hespanha 
do  espaço  de  8  séculos,  as  Historias  de  França 
desde  Gregório  de  Tours  até  Bertrand  de  Mol- 
leville,  e  em  geral  a  Historia  das  Monarchias 
Europeas ;  e  do  mesmo  modo  examinei  todas  as 
memorias  politicas,  e  despachos  diplomáticos, 
que  nas  mesmas  se  encontrão  publicadas  na 
Europa,  e  igualmente  as  Historias  dos  Con- 
gressos que  houverão  depois  do  tratado  de 
Vervins. 

Colligi  da  mesma  forma  todas  as  noticias,  e 
documentos,  que  pude  encontrar  inéditos  — 
1*"  Na  preciosa  collecção  dos  Mss.  da  Coroa,  — 
2"  Nos  da  Bibliotheca  da  Coroa  no  Rio  de 
Janeiro,  —  3"  Na  Bibliotheca  Real  do  Rio  de 
Janeiro ,  —  4°  No  Real ,  e  riquíssimo  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  —  5"  Na  boa  collecção  do 
Convento  de  Jesus,  —  6°  Na  importantíssima 
da  Bibliotheca  de  S.  Vicente  de  Fora,  —  7°  Na 
igualmente  apreciável,  e  amplíssima  da  Biblio- 
theca publica  de  Lisboa,  — 8°  Nos  Mss.  da  Casa 
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dos  Condes  da  Ponte ,  onde  existem  originaes 
as  correspondências  ofíiciaes  do  primeiro  Conde 
da  Ponte,  —  9**  Nos  Mss.  da  Casa  da  Cunha,  — 
10^  Nos  da  ampla  collecção  da  Casa  de  Pombal, 
— 11^  Nos  da  Casa  das  Galveas  nas  negociações 
de  Roma,  Londres,  eHollanda,  —  12^  Nos  Mss. 
de  João  Paulo  Bezerra,  —  13*^  Nos  Archivos  de 
Franca,  —  14^  Na  estupenda  collecção  da  Bi- 
bliotheca  Real  de  Pariz;  e  finalmente  nas  de 
muitos  curiosos,  que  com  douta  franqueza  tive- 
rão  a  bondade  de  me  communicar  o  que  pos- 
suião. 

A  importância  de  uma  collecção  d'esta  natu- 
reza é  tão  conhecida  que  não  me  alargarei  muito 
em  provál-a.  Apenas  direi ,  remontando  á  anti- 
guidade, que  no  berço  das  artes,  napatria  d'Eu- 
clides,  de  Péricles,  e  d'Homero,  onde  as  sciencias 
florecião  e  triumfa^^ão,  os  povos  solemnizavão 
a  celebração  de  seus  tratados  com  as  mais  luzi- 
das, e  pomposas  festividades;  como  se  vê  em 
uma  brilhante,  e  erudita  dissertação  preliminar 
de  Dumont  no  1*^  volume  do  seu  Corps  Unwer- 
sei  diplomatique  du  Droit  des  Gens. 

Os  antigos  gravavão  seus  tratados  em  colum- 
nas  para  que  a  destruição  não  apagasse  da  me- 
moria da  sua  posteridade  os  actos  solem nes,  que 
havião  celebrado  com   outras  nações,  de  que 
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ainda  hoje  restão  alguns,  apezar  de  todos  os 
accidentes  natwraes,  e  de  todas  as  revoluções 
civis.  O  uso  de  gravar  sobre  columnas,  ou  sobre 
laminas  de  mármore ,  ou  de  cobre  os  tratados 
é  antiquissimo,  e  durou  muito  tempo  entre  os 
Gregos,  e  Romanos.  Era  esta  então  a  forma, 
como  se  escrevia  a  historia.  Estes  monumentos 
estavão  expostos  nos  lugares  públicos  á  vista 
de  todo  o  povo.  Assim  pôde  dizer-se  que  cada 
nação  tinha  o  seu  Archivo  publico,  e  quasi  in- 
destructivel ;  outras  vezes  os  tratados  se  guar- 
da vão  nos  templos,  e  lugares  sagrados  como 
observavão  os  Judeos  (1).  No  templo  de  Dei- 
los  (2) ;  de  Minerva  em  Athenas  (3)  ;  nos  d'A- 
polo,  e  de  Vesta,  e  no  Capitólio  em  Rtjma  (4)  é 
que  os  Gregos ,  e  Romanos  depositarão  os  seus, 
con  sagrando-os  á  Divindade  (5) ;  da  mesma  forma 
os  dos  limites  do  Império  (6);  e  as  allianças  (7) ;  e 
finalmente  alli  depositavãoaquelles  actos,  como 
os  fundamentos  da  publica  tranquillidade. 


(1)  10  Reg.  10—25. 

(2)  Pausanias  in  Beoticis. 

(3)  Wencher.  CoUect.  Archiv. 

(4)  Eccard. 

(5)  Mómoires  de  rAcadémie  des  Inscriptions.  —  T.  8,  p.  260. 

(6)  Tacit.  Annaes.  —  Liv.  4. 

(7)  Tito  Livio.  —  Dec.  2 ,  liv.  4. 

b 
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Os  tratados  compõem  a  parte  mais  impor- 
tante da  historia  das  Nações.  Nestes  diplomas  se 
encontra  a  origem  dos  grandes  acontecimentos^ 
que  experimentarão  em  todos  os  séculos,  e  era 
todos  os  tempos,  em  que  forão  celebrados  :  e 
por  este  respeito  se  encontrão  nos  mesmos  tra- 
tados os  documentos  mais  incontestáveis,  sella- 
dos  com  os  sellos  dos  Monarcas  e  das  Nações, 
dos  direitos  que  pertencem  a  cada  uma,  e  a  con- 
sideração, de  que  go^ão  nos  outros  Estados. 

As  matérias,  que  desde  a  Antiguidade  tem  dado 
motivo  á  celebração  de  tratados,  e  convenções 
varião  muito  :  apontarei  apenas  as  seguintes 
para  exemplo. 

1  o     Tratados  que  dizião  respeito  á  religião  — 
como  erão  — 

1°  Para  a  jurisdicção  de  um  templo. 
2""  Para  um  direito  d'asylo. 
3**  Para  a  liberdade  de  consciência. 
2°     Tratados  de  simples  amizade. 
3o     Tratados  d'amizade,  e  alliança. 
4o    Tratados  d'alliança  oífensiva,  e  defensiva, 

ou  defensiva  somente. 
5"*     Tratados  d'alliança  igual,  ou  desigual. 
6^    Confederação  perpetua  de  muitos  Povos. 
7^    Conselhos  perpétuos  estabelecidos  entre 
certa  sorte  de  alliados. 
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8**    Decretos  d'estes  corpos. 
9^    Tratados  entre  os  alliados  para  o  com- 
inando dos  exércitos. 

10**  Tratados  para  a  escolha  do  generalís- 
simo. 

1 1  ^  Tratados  de  colónias  entre  os  que  as  com- 
punhão,  ou  com  os  habitantes  do  Paiz, 
em  que  ellas  se  ião  estabelecer. 

12^    Tratados  para  terminar  alguma  disputa. 

13**  Tratados  sobre  a  decisão  de  juizes  árbi- 
tros. 

14o    Tratados  pela  sorte. 

15o    Tratados  por  mediadores. 

16<*  Tratados  por  um  combate  singular,  e  ás 
vezes  por  um  combate  de  muitos  de  uma, 
e  outra  parte. 

1 7**  Tratados  por  um  combate  de  animaes  con- 
tra outros. 

18o  Tratados  de  limites ;  ou  a  respeito  d'al- 
guma  cidade,  ou  Paiz,  cuja  propriedade 
era  contestada. 

19»  Tratados ,  pelos  quaes  se  estipulava,  que 
uma  só,  e  mesma  cidade  pertencia,  por 
uma  certa  porção ,  a  dous  e  mais  Prín- 
cipes. 

20**    Tratados  de  commercio. 
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21  o     Tratados  de  confrateriiidade  entre  dous, 

ou  muitos  Povos. 
22o  Tratados  de  offerecimento  dos  direitos  de 
cidadão  concedidos  por  um  Povo  a  es- 
trangeiros ,  fossem  a  simples  particula- 
res, a  grandes,  a  Principes,  e  mesmo  a 
Soberanos. 
23^    Tratados  de  hospitalidade  entre  Reis ,  ou 

Povos. 
24^     Tratados,  onde  se  estipulava  a  liberdade 
dos  casamentos  entre  os  individuos  das 
duas  Nações. 

25°  Tratados  de  venda,  de  cessão,  de  doação 
d^alguma  villa,  ou  Paiz. 

26<*  Tratados  para  a  passagem ,  ou  retirada  de 
um  exercito. 

27**  Tratados,  pelos  quaes  era  permittido  a 
um  Rei ,  ou  a  um  Povo  receber  os  bani- 
dos, ou  os  refugiados  vindos  de  outro 
Estado. 

28o  Tratados  para  a  entrega  de  um  indivi- 
duo. 

29o  Tratados  para  a  entrevista  dos  Chefes  de 
dous  Povos,  ou  de  dous  exércitos. 

30o  Tratados  para  regular  o  tempo ,  e  o  lugar 
do  combate* 
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31  <*    Tratados ,  pelos  quaes  se  permittia  o  en- 
terrar os  mortos. 
32°     Tratados  para  reféns. 
33°    Tratados  para  o  resgate,  troca,  ou  en- 
trega dos  prisioneiros. 
34°    Tratados   de  tregoa  curta,  ou  longa,  de 
30,  40,  50,  e  algumas  vezes  de  100  an- 
nos. 
35°     Tratados  de  capitulação,  ou  de  composi- 
ção. 
36o    Tratados  positivos  de  paz ,  ou  illimita- 

dos. 
37°    Tratados  para    tributos  de   differentes 

sortes. 
38°     Tratados  de  privilégios  concedidos,   ou 
confirraados  a  Cidades,  ou  Nações,  fossem 
dependentes,  ou  independentes. 
39°    Tratados  entre  os  grandes  de  um  Reino 
para  a  eleição  de  um  Rei  nas  Monarchias 
electivas. 
40°    Tratados  entre  concorrentes  para  a  succes* 

são  de  um  Reino. 
41  °     Tratados  de  divisão ,  e  repartição  de  um 

Reino  por  concórdia  mutua. 
42°    Tratados   d'associação   á  Coroa    com    a 
condição  de  reinar  alternativamente,  ou  ^ 
só. 
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43°  Tratados  de  troca  de  Pteinos. 
44^  Tratados  feitos  com  rebeldes. 
45°    Tratados  entre  um  Rei,  e  seus  vassal- 

los. 
46**    Tratados  entre  duas ,  ou  mais  partes  nas 

guerras  civis. 
47°     Tratado ,  que  envolvia  a  abdicação  do  go- 
verno por  um  Rei  legitimo. 
48°     Tratados ,  pelos  quaes  se  restabelecia  um 

Soberano  despojado  de  seus  Estados. 
49°     Tratados,  pelos  quaes  se  concorda  vão  os 
grandes  de  um  Estado  a  tomar  a  direcção 
dos  negócios. 
50<*    Tratados  propriamente  secretos,  etc. 
Estes  são  os  principaes  motivos,  que  a  histo- 
ria diplomática,  e  politica  dos  Povos  assim  an- 
tigos, como  modernos  aponta,  pelos  quaes  se 
concordavão  tratados. 

Hoje  não  existe,  como  naquelles  remotos  tem- 
pos, a  necessidade  de  se  celebrar  um  tratado,  ou 
convenção  sobre  cada  uma  d'aquellas  circum- 
stancias.  Um  tratado  dos  modernos  comprehende 
em  seus  diíferentes  artigos  muitos  dos  que  aca- 
bei de  citar.  Outros  objectos  também  d'aquellas 
convenções  são  concordados  em  nossos  dias  por 
meio  das  negociações  entre  os  respectivos  mi- 
nistros nas  cortes  estrangeiras,  e  viceversa.  Ou- 
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trás  d'aquellas  convenções  e  tratados  acabarão 
com  a  introducção  do  Christianismo,  e  com  a 
queda  do  Império  Romano,  como  erão  os  trata- 
dos pela  sorte  (n°  1 4),  os  de  combates  entre  um, 
e  muitos  individuos  (n^  16),  os  de  combates  de 
animaes  (n^  17),  etc. 

Ainda  que  resumidamente,  indicarei  aqui  al- 
guma cousa  para  melhor  intelligencia  d'este 
Quadro  elementar  sobre  a  forma  adoptada 
nos  modernos  tempos  na  ordem  dos  trata- 
dos, do  poder  de  os  celebrar,  de  suas differen- 
ças,  etc. 

Um  tratado  é  um  pacto  feito  em  vista  da  pu- 
blica utilidade  pelos  supremos  poderes,  seja 
perpetuamente,  seja  por  i^po  limitado. 

Os  pactos ,  que  tem  por  objecto  os  negócios 
transitórios,  chamão-se  convenções,  ajustes,  e 
concordias  provisionaes.  Este  género  de  pactos 
concluem-se  por  um  acto  somente.  Estes  actos 
íicão  consummados  na  sua  execução,  e  os  tra- 
tados recebem  uma  execução  successiva. 

Os  tratados  públicos  só  podem  ser  feitos  pelos 
poderes  supremos  dos  Estados;  isto  é,  pelos 
Soberanos,  que  contractão  em  nome  da  Nação  : 
por  isso  alguns  jjublicistas  pretendem  que  as 
convenções,  que  os  Soberanos  fazem  entre  si 
para  seus  particulares  negócios,  e  as  de  um  So- 
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berano  como  «m   particular  não  devem    ser 
considerados  como  tratados  públicos. 

Os  Soberanos  tratão  juntamente  pelo  minis- 
tério de  seus  Procuradores ,  ou  Legados  reves- 
tidos de  poderes  sufficientes,  que  se  chamao 
Plenipotenciários.  Os  direitos  do  mandatário 
definem-se  pelas  ordens ,  e  instrucções ,  que  se 
lhe  conferem ,  das  quaes  se  não  deve  apartar  ;  e 
por  isso ,  tudo  quanto  promette  fora  dos  artigos 
alli  ordenados  nos  termos  expressos  da  sua 
commissão ,  é  condicional ;  se  acaso  porém 
seus  poderes  forem  extensivos^  então  con- 
forme todas  as  regras  ligará  o  seu  consti- 
tuinte. 

Para  se  evitarem  todos  os  perigos ,  e  difficul- 
dades,  quedo  abuso  extensivo  das  Instrucções 
amplas  se  seguião,  osPrincipes  se  reservão  o  ra- 
tificar o  que  em  seus  nomes  se  concluio  por  seus 
ministros. 

Sobre  os  tratados  de  alliança,  e  outros,  sua  dis- 
solução ,  e  renovação ;  sobre  outras  convenções 
publicas;  sobre  as  que  são  feitas  pelas  Potencias 
inferiores ;  as  dos  Soberanos  com  particulares ; 
sobre  a  fé  dos  tratados,  sua  interpretação > 
e  seguranças  dadas  para  a  sua  observância; 
sobre  a  forma  de  terminar  as  contendas  entre 
as  Nações,  sobre  a  guerra,  sua  declaração,  etc, 
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sobre  a  neutralidade  das  tropas  em  Paizes 
neutros;  sobre  os  direitos  na  guerra,  acquisi- 
ções  por  armas ,  conquistas ,  e  diversas  conven- 
ções, que  se  celebrão  durante  a  mesma  guerra  ; 
sobre  o  restabelecimento  da  paz,  e  das  Embai- 
xadas ;  sobre  a  execução  dos  tratados  de  paz,  sua 
observância ,  e  ruptura ;  sobre  o  direito  d'Em  - 
baixada,  suas  prerogativas ,  e  immunidades, 
diversos  ministros  públicos,  etc,  o  Leitor  po- 
derá consultar  com  fructo  PFattel,  Groíius  , 
Puffendor/,  de  Real,  Mahlj ,  Rohinet,  Wicfort, 
Barbeirac,  Wolf.;Hohhes^  etc,  e  outros  muitos. 

O  conhecimento  dos  antigos  tratados  é  es- 
sencialissimo  para  a  sciencia  da  diplomacia 
politica.  Alguns  indivíduos  que projundão  pouco 
esta  matéria,  ou  que  são  inimigos  declarados  de 
uma  applicação  séria,  podem  talvez  considerar 
este  estudo  como  uma  erudição  desnecessária! 
Esta  classe  de  gente  ignora  completamente  que 
todo  o  homem  ,  que  deve  saber  a  historia  da  sua 
Nação ,  encontrará  em  uma  obra  de  similhante 
natureza  os  monumentos  mais  certos  que  au- 
thenticão  a  historia,  e  a  independência  d'ella  ; 
ignora  que  o  conhecimento  dos  antigos  tratados, 
e  as  integras  dos  diplomas  serve  mesmo  para 
expurgar  os  melhores  historiadores  de  muitos 
erros  de  datas,  de  que  a  cada  passo  se  achão 
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cheios  os  seus  escriptos,  e  para  a  explicação  de 
muitas  difficuldades  chronologicas ,  visto  que 
diversas  Potencias  datão  de  diíFerentes  formas  os 
seus  tratados. 

Os  nossos  tratados  com  a  França  achão-se  da- 
tados não  só  com  a  era  de  Christo ,  mas  da  parte 
da  Françacom  o  anno  do  reinado  do  Rei,  que  os 
firmou.  O  mesmo  acontece  com  os  tratados  com 
a  Cúria  Romana,  onde  se  encontra  o  anno  do 
Pontificado  do  Papa  reinante ,  cuja  data  costu- 
mão  juntar  á  sua  outras  Potencias. 

Os  geógrafos  podem  tirar  também  grandes 
vantagens  de  uma  obra  d'esta  natureza,  en- 
trando no  conhecimento  dos  diversos  nomes, 
que  pelo  decurso  dos  tempos  se  derão  a  varias 
cidades,  montes,  rios,  etc. ,  e  das  mudanças, 
que  tem  havido.  Um  similhante  soccorro  é  muito 
interessante  pela  falta  de  conhecimentos,  que 
existe  entre  nós,  das  mudanças,  e  differentes 
denominações,  que  a  geografia  de  Portugal  tem 
experimentado  desde  o  tempo  do  Império,  e  oc- 
cupação  dos  Romanos. 

Finalmente  o  conhecimento  dos  antigos  trata- 
dos é  indispensável,  diplomaticamente fallando. 
De  que  forma  se  poderião  celebrar  entre  Portu- 
gal, e  Castella  os  tratados  de  13  de  Janeiro 
de  1 750 ,  de  2  de  Fevereiro  de  1 761 ,  e  de  11  d'Ou- 
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tubro  de  1 777  com  os  Artigos  separados ,  e  se- 
cretos d'este  ultimo  sem  um  cabal  conhecimento 
do  tratado  de  Tordessillas  de  7  de  Junho 
de  1494,  da  Bulia  d' Alexandre  VI  sobre  a  divi- 
são das  conquistas  de  4  de  Maio  de  1493,  do 
assento,  e  concórdia  entre  o  mesmo  Senhor 
Rei  D.  João  II  de  Portugal ,  e  os  Reis  Catholicos 
D.  Fernando,  e  D.  Izabel,  feito  no  mesmo  lu- 
gar ,  dia ,  e  anno ;  da  escriptura  de  Saragoça  de 
22  d'Abril  de  1 529  celebrada  entre  o  Senhor  Rei 
D.  João  III  de  Portugal ,  e  o  Imperador  Car- 
los V;  do  tratado  provisional  de  Lisboa  de  7 
de  Maio  de  1 681  entre  o  Senhor  D.  Pedro  II  Prin- 
cipe  Regente  de  Portugal,  e  Carlos  II  Rei  Ca- 
tholico  ? 

Como  se  poderia  formar  o  tratado  do  1  de 
Março  de  1778  sem  um  pleno  conhecimento  dos 
antigos  tratados,  que  existião  entre  Portugal ,  e 
Castella  no  tempo  dos  Senhores  Reis  D.  Manoel, 
e  D.  Sebastião,  com  D.  Carlos  I,  e  Filippe  II, 
que  alli  se  revalidão,  e  explicão,  e  em  cujo  tra- 
tado também  se  explica  o  artigo  25  do  tratado 
de  1 3  de  Janeiro  de  1 750  pelos  termos  estipula- 
dos no  artigo  22  de  1  d'Outubro  de  1777,  onde 
se  amplião,  e  ratificão  os  artigos  17.  e  18  do 
tratado  d'Utrechtde  1715,  e  o  separado,  rcfe- 
rindo-se  também  aos  artigos  3,  «  4  do  de  13  de 
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Fevereiro  de  1 668  garantido  pela  Gram-Breta- 
nha,  onde  se  faz  menção  dos  celebrados  entre 
Castella,  e  Inglaterra  em  15  de  Novembro  de 
1 630 ,  e  em  23  de  Maio  de  1 667 ,  que  também  se 
commiinicárão  a  Portugal  ? 

No  tratado  definitivo  feito  em  Pariz  em  10 
de  Fevereiro  de  1 763 ,  em  que  fomos  parte  con- 
tractante  (1 ) ,  se  especifica  que  a  elle  servem  de 
base,  e  fundamento  os  tratados  de  Westphalia 
de  1648,  de  Madrid  entre  Castella,  e  a  Gram- 
Bretanha  de  1 667 ,  e  1 670 ,  de  Nimegue  de  1 678, 
e  1 679 ,  de  Rjswich  de  1 697 ,  d'  Utrecht  de  1 71 3, 
áeBadenàe  1714;  da  Triplice  Alliança  á^.Haja 
de  1717,  da  Quadrupla  Alliança  de  Londres  de 
1718;  de  Paz  de  Fienna  de  1738,  Definitivo  de 
Aix-la-Chapelle  de  1 748 ,  e  de  Madrid  entre 
Castella  e  Inglaterra  de  1750,  como  também  os 
tratados  entre  Castella,  e  Portugal  de  13  de  Fe- 
vereiro de  1 668,  de  6  de  Fevereiro  de  1 71 5 ,  de 
1 2  de  Fevereiro  de  1 761 ,  e  ode  1 1  d' Abril  de  171 3 
entre  a  França,  e  Portugal  com  as  garantias  da 
Gram-Bretanha,  os  quaes  alli  se  renovarão  to- 
dos, e  forão  revalidados. 

Innumeraveis  exemplos  poderia  citar  para  con- 

(1)  Possuo  as  negociações  todas  d'este  tratado,  em  8  vol.  Mss., 
t  formão  parle  do  Corpo  Diplomático  portuguez,  . ;  •  f 
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vencer aquelles,  que,  não  tendo  conhecimentos 
alguns  das  negociações,  ignorão  inteiramente  a 
necessidade,  em  que  os  Ministros  se  achão  de 
ter  um  perfeito  conhecimento  de  todos  os  tra- 
tados, e  actos  politicos  antigos;  estudo,  sem  o 
qual  não  poderão  jamais  saber  o  direito  publico 
externo  da  sua  nação,  nem  das  outras. 

Quem  deixa  de  admirar,  tendo  estudos  pro- 
fundos em  diplomacia  politica,  a  Historia  dos 
antigos  tratados  escripta  pelo  erudito,  e  sábio 
Barbeirac  (1 )  ? 

Quem  deixará  de  admirar  o  espantoso  traba- 
lho da  compilação  de  Ejmer?  Que  subsidios 
preciosos  que  os  historiadores,  e  os  criticos  tem 
por  muitas  vezes  tirado  d'esta  vasta  collecção  ! 

Os  mesmos  criticos  admirão,  e  louvão  os  pre- 
ciosos trabalhos  do  Ahhade  Mably  do  seu 
Droit  puhlic  Jondé  sur  les  Traités;  o  outro  de 
Mr,  Koch,  Histoire  des  Traités  de  paix ,  assim 
como  o  da  Historia  dos  Tratados  de  paz ,  depois 
da  de  Vervins^  apezar  de  se  limitarem  a  épocas  * 
mui  próximas,  deixando  as  differentes  altera- 


(1)  Histoire  des  Anciens  Traités,  ou  Recueil  historique  et 
chronologique  des  Traités  répandus  dans  les  auteurs  grecs  et 
latins ,  et  autres  monuments  de  Tantiquité ,  dcpuis  les  tenips 
les  plus  reculés  jusqu'à  Tempereur  Cbarlemagne. 
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coes  das  formulas  diplomáticas  sepultadas  no 
esquecimento,  e  em  trevas  taes  que  os  princi- 
piantes no  estudo  da  politica  assentarão  que  as 
relações,  e  transacções  entre  as  nações,  e  os 
fundamentos  da  sciencia  da  diplomacia  não 
existiao  antes  da  paz  de  PFestphalia,  o  que  não 
acontece  com  os  graves ,  e  amplissimos  compi- 
ladores que  remontão  á  origem  dos  governos 
regulares.  . 

Os  preâmbulos  mesmo  dos  documentos  são 
muitas  vezes  da  primeira  importância,  não  só 
porque  dão  a  conhecer  muitas  circumstancias 
particulares,  mas  até  para  sabermos  o  modo 
diplomático  de  convencionar  no  tempo,  em  que 
o  acto  foi  celebrado  ;  sendo  outras  mui  úteis , 
como  se  vio  em  as  negociações  de  Rjswich, 
onde  pelo  conhecimento  dos  preâmbulos  dos 
antigos  tratados ,  particularmente  dos  de  Breda , 
os  Plenipotenciários  britânicos  vencerão  as  du- 
vidas dos  de  França,  sobre  os  titulos,  que  se 
arrogava  o  Rei  de  Inglaterra.  Estes  diversos 
titulos ,  de  que  alguns  Monarcas  usão  nos 
preâmbulos  dos  tratados,  são  ás  vezes  mera- 
mente honorificos.  As  integras  dos  Diplomas 
são  essenciaes  por  muitas  i^azões  ,  que  omitto 
por  não  ser  extenso. 

A  coUecção  que  publico  compõe-se  pois  de 
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todos  os  tratados  de  paz,  de  alliança,  de  neutra- 
lidade, de  tregoa,  de  commercio,  delimites,  de 
ajustes  de  casamentos,  de  cessões  de  território, 
escambos,  doações,  todas  as  negociações,  em- 
baixadas, e  missões  mandadas,  e  recebidas  pelos 
Senhores  Reis  de  Portugal;  seus  motivos,  suas 
respostas,  suas  consequências;  as  ratificações 
dos  actos ,  capitulações ,  manifestos  de  uma ,  e 
outra  parte,  porque  nas  contendas  politicas  dão 
o  conhecimento  do  ponto  de  direito ,  e  por  isso 
servem  muito  em  uma  tal  collecção ;  os  armis- 
ticios,  porque  suspendem  inteiramente  a  acção 
da  guerra,  e  pela  maior  parte  tem  servido  de 
bases  a  negociações ;  os  tratados  de  entrega  de 
prisioneiros,  de  rebeldes,  etc;  e  finalmente 
todos  os  actos  celebrados  entre  Portugal ,  e  as 
diíferentes  Potencias  da  Europa,  incluidos  tam- 
bém os  que  se  firmarão  nos  outros  Estados, 
assim  na  America,  como  em  Africa,  e  Ásia, 
pertencentes  ao  dominio  da  Coroa  de  Portugal. 
Os  testamentos  dos  Reis  são  de  igual  impor- 
tância em  uma  obra  doestas;  porque,  supposto 
que  não  sejão  pela  maior  parte  documentos  de 
diplomacia  politica,  em  muitos  d'clles  se  regu- 
lou a  successão  do  Reino,  e  os  Reis  dispozerão 
outras  cousas,  que  se  ligão  mui  estreitamente 
com  o  direito  publico  externo  da  nação.    Por 
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isto  colloquei  no  Corpo  Diplomático  alguns  dos 
que  tinhão  as  referidas  particularidades,  e  como 
taes  admissiveis.  Nisto  sigo  a  D,  José  de  Ahreo 
e  Bertodano ,  que  fez  o  mesmo  na  sua  Collecção 
dos  Tratados  de  Hespanha.  ; 

Do  mesmo  modo  produzo  algumas  das  doa- 
ções internas,  que  contém  clausulas,  que  tem 
uma  immediata  relação  com  o  Direito  Publico 
externo,  como  v.  g.  a  carta ,  pela  qual  o  Senhor 
Rei  D.  AíFonso  III  outorga  ao  Senhor  Infante 
D.  Aífonso  os  Castellos  de  Marvão,  e  outros  lu- 
gares, na  qual  diz,  que  faça  elle,  e  seus  succes- 
sores  a  guerra,  ou  a  paz,  por  ElRei  de  Portugal , 
no  caso  d'aquelleRei  lhes  não  fazer  máos  tratos, 
deixando-lhe  assim  a  liberdade  (mesmo  pela 
natureza,  e  clausula  da  doação)  de  formarem 
allianças  com  outros  Principes  para  defeza  de 
seus  direitos. 

Do  mesmo  modo  incorporei  nesta  collecção 
todos  os  edictos,  leis,  e  privilégios,  ê  outros 
diplomas,  que,  ou  em  consequência  de  tratados, 
ou  em  ajustes  particulares  entre  as  respectivas 
Cortes,  se  tem  feito  a  favor  de  estrangeiros. 
Nisto  segui  o  exemplo  de  Martens ,  conside- 
rando eu ,  que  ao  negociador  é  muitas  vezes  tão 
necessário  este  conhecimento,  quando  trata  uma 
negociação ,  como  a  dos  jmesmos  tratados . 


Se  fbssé  necessário  citar  exemplos ,  produ- 
ziria immensos  :  só  recommendo,  que  reparem 
no  oíficio  de  Mr.  JVitt,  Grande  Pensionario  das 
Provincias  Unidas  da  Hollanda,  escrevendo  ao 
Ministro  d'aquella  republica  em  Pariz,  datado 
da  Haja  aos  6  de  Outubro  de  1 661 ,  que  se  en- 
contra nas  suas  Negociações,  tomo  2,  pag.  189, 
onde  se  achão  immensas  citações,  que  elle  faz, 
dos  privilégios  ,  que  os  Hollandezes  gozavão 
desde  muito  tempo  naquelle  paiz. 

Como  poderia  D.  Francisco  Innocencio  re- 
digir o  artigo  12  do  tratado  de  1778,  entre 
Portugal  e  Castella,  em  que  se  estipula  que  se 
forme  uma  collecção  de  privilégios  ,  de  que 
gozarão  as  duas  nações  no  tempo  do  Senhor 
Rei  D.  Sebastião?  e  como  estipularia  elle,  e  o 
Conde  de  Florida  Blanca,  este  artigo  para  for- 
mar parte  do  tratado,  se  ignorassem  quaes  erão 
estes  privilégios  ? 

As  correspondências  reciprocas  entre  os  Se- 
nhores Reis  d'este  Reino,  e  os  outros  Soberanos 
formão  também,  com  justificados  motivos,  parte 
d'esta  vasta  collecção;  e  são  até  o  século  xv  de 
tanta  importância  algumas  d'estas  cartas,  como 
os  tratados,  e  convenções,  que  muitas  vezes  se 
achão  alli  insertos.  Este  era  então  o  modo  mais 
breve,  e  usual  de  negociar.  Neste  tempo  ainda 


se  nâo  havião  estabelecido  as  residências  fixas 
por  Ministros  ordinários;  estas  só  tiverão  in- 
troduccão  regular  pelo  século  xvi. 

Este  género  de  Peças  he  tao  importante  na  di- 
plomacia antiga ,  e  de  tap  necessário  conheci- 
mento para  o  bom  diplomata,  como  são  em 
nossos  tempos ,  principalmente  depois  da  Paz  de 
Munster,  as  memorias  modernas,  e  officios  os 
míii^  importantes  dos  negociadores.  Nisto  sigo  o 
exemplo  de  um  dos  mais  amplos  Compiladores, 
de  Lunig ,  que  até  traz  as  Cartas  das  Investi- 
duras de  Henrique  II,  de  Henrique  IV,  de  Frede- 
rico I ,  etc. 

As  Bulias,  e  Rescritos  apostólicos,  que  forão 
obtidos  por  meio  de  negociações  diplomáticas  , 
formão  justissimamente  parte  d'esta  obra,  e  a 
historia  de  suas  negociações. 

Quando  a  Academia  real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa propoz  no  seu  programma  de  1 81 5  o  desem- 
penho de  um  Índice  chronologico  remissivo  dos 
diplomas,  e  mais  documentos  públicos  perten- 
centes á  historia  de  Portugal ,  desde  a  época  da 
Pest(iuraçào  das  Hespanhas  do  jugo  dos  Mouros 
até  o  anno  de  i  603  exclusivamente ,  os  quaes  do- 
ciumentos  se  achassem  ja  impressos  em  obras 
^acionaes ,  qu  estrangeiras ,  podia  eu  então  nessa 
época  oíferecer  logo  á  Academia ,  não  só  um  in- 
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diccsystematico  de  muitos  dos  nossos  dociuncn- 
tos  políticos,  mas  também  uma  grande  copia  de 
outros,  que  para  meu  particular  estudo  havia 
colligido,  e  ordenado.  Conheci  então  que  o  meu 
trabalho  poderia  ser  ipais  interessante  a  Portu- 
gal, do  que  o  proposto  no  mesmo  programma, 
por  isso  que  este  só  tratava  dos  documentos  pú- 
blicos pertencentes  á  historia  de  Portugal,  que 
se  achassem  impressos  em  obras  pacionaes,  ou 
cstiangeiras;  e  aquelle  não  só  comprehendia 
então  grande  parte  do  que  se  achava  impresso, 
mas  também  grandes  coUecções  de  tratados ,  e 
confrontações  territoriaes  em  virtude  das  reci- 
procas convenções  dos  respectivos  Soberanos , 
além  de  muitas  negociações,  que  ainda  não  ti- 
nhão  visto  a  luz,  e  que  são  da  maior  importân- 
cia, taes  como  as  seguintes  :  1°  As  negociações, 
que  precederão  o  tratado  de  paz  entre  o  Senhor 
Rei  D.  AíTonso  V,  e  o  Duque  de  Bretanha  ,  cele- 
brado a  29  de  Agosto  de  14TG;  2°  As  negociações 
do  Barão  de  Alvito  com  os  Plenipotenciários  de 
Castella  no  anno  de  1479,  as  quaes  prepararão 
o  tratado  de  6  de  Março  de  1 480 ;  3^  Todas  as 
negociações  sobre  as  Terceirias  de  Moura,  nos 
reiníidos  dos  Senhores  Reis  D.  AíTonso  V,  e 
D.  João  II,  as  quaes  nenhum  dos  nossos  chronis- 
tas  conheceu;  as  cartas  de  crença,  instrifccões , 


capítulos, ajustes,  e  tratados  sobre  esta  impor- 
tante negociação,  tão  singular  na  historia  da 
diplomacia  portugueza;  4"^  Toda  a  missão  de 
Pedro  Corrêa  d'Atouguia  no  reinado  do  Senhor 
Rei  D.  Manoel,  do  anno  de  1496  em  diante; 
5<*  A  missão  de  Francisco  Zuzarte  em  Inglaterra, 
negociação,  a  que  sérvio  de  base  a  sua  instruc- 
ção  de  5  de  Abril  de  1 506;  6^  A  correspondência 
official  do  Bispo  de  Ceuta  D.  Fr.  Henrique ,  ne- 
gociação ,  a  que  servirão  de  base  as  instrucções 
do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  de  4  de  Dezembro 
de  1506;  7^  Toda  a  correspondência  de  Álvaro 
Annes ,  ministro  do  dito  Rei  em  Saboya,  de  5 
de  Novembro  de  1521  em  diante;  8^  A  corres- 
pondência ministerial  do  Senhor  Rei  D.  João  III 
com  Balthazar  de  Faria,  seu  ministro  na  Cúria, 
desde  20  de  Janeiro  de  1523  em  diante,  em  que 
lhe  dêo  as  suas  instrucções;  9°  Todas  as  corres- 
pondências do  mesmo  Rei  com  Braz  de  Alvide, 
seu  ministro  em  França,  de  1546  em  diante; 
^  0^  As  negociações  de  Lourenço  Pires  de  Távora, 
em  Roma,  Allemanha,  e  Castella,  de  1552; 
>}1<*  A  embaixada  de  Duarte  d' Almeida,  desde 
24  de  Maio  de  1 555  em  diante  ,  além  de  muitos 
volumes  manuscritos  de  negociações  posteriores 
aos  Filippes,  e  de  outros  documentos ,  que  já  na 
dita  época  possuia,  de  cuja  riqueza  julguei  logo 
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ílnver  retardar  a  noticia,  e  reservál-a  para 
quando  tivesse  cabalmente  preenchido  o  fim, 
a  que  desde  então  me  propozera,  dando  em 
corpo  systematico  a  vastíssima  collecção  de  todos 
os  nossos  documentos  políticos  pertencentes  ao 
Direito  publico  externo  diplomático  portuguez, 
desde  o  principio  da  monarchia  até  os  nossos 
dias. 

A  este  trabalho  pois  me  excitou  também  o 
referido  programma,  e  o  ver  a  quantidade  de 
subsidios  inéditos,  que  possuiamos ,  e  mais 
que  tudo,  que  quasi  todas  as  nações  da  Europa 
tinhão  corpos  impressos  de  seus  documen- 
tos políticos,  e  obras  diplomáticas,  excepto  o 
nosso  Portugal,  como  passarei  rapidamente  a 
mostrar  (1). 

A  Hespanha. 

Esta  Nação  possue  impresso  o  corpo  de  trata- 
dos de  paz  com  o  titulo  :  Coleccion  de  los 
tratados  de  paz ,  aliajiza,  neutralidade  garan^ 
tia,  proteccion ,  ref> lamentos  de  limites,  co^ 
me  raio  ,  etc. ,    desde  antes    de    la   monarquia 


(1)  Depois  da  época  em  que  «escrevemos  esta  introducçSo, 
isto  é  em  1827  ,  publicou  M.  Hoffmann  uma  excellente  5/A//o- 
graphie  diplomatique . 
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gótica  hasta  el  reinado  de  Fernando  VI  i  por 
D,  António  de  Abreu  j  Bretodano. 

Esta  obra  teria  servido  muito  ao  meu  traba- 
lho, se  seu  autor  houvesse  desempenhado  o  que 
promettia  no  frontispício  d'estè  seu  trabalho; 
pòrèm  o  1  o  Acto ,  em  que  começou ,  foi  na  mo- 
dernissiraa  época  de  Filippe  III ,  em  diploma  de 
\  1  de  Novembro  de  1 598,  acabando  em  1 700.  Os 
poucos  diplomas  que  tl^z  y  e  que  directa ,  ou 
indirectamente  dizem  respeito  ao  nosso  Direito 
publico  diplomático,  achão-se  igualmente  eiíi 
muitros  outros  corpos  de  tratados. 

Esta  obra  foi  depois  continuada  poi^  ordem  do 
Duque  d'Alcudia,  desde  o  anno  de  1 701  até  o  rei- 
nado de  Carlos  IV,  imprimindo -se  em  1788,  em 
12  volumes  de  folio. 

Possue  a  mesma  nação  outra  obra  d'este  gé- 
nero, com  o  seguinte  titulo  :  Coleccion  de  los 
tratados  de  Espana ,  impressa  em  Madrid  em 
1796  ;  e  o  Promptuario  de  los  tratados  de  paz  , 
etc,  impresso  em  Madrid  em  1749,  em  8  volu- 
mes de  8^,  que  são  extractos  de  Bretodano. 

Recueil  de  traités  de  paix ,  de  treine,  de  neu- 
tralité ,  entre  les  couronnes  d'Espagne  et  de 
France,  depiiis  \  ^26jusqn'à  1611.  ám^ers,  1 645, 
in-\2. 

Coleccion  de  los   tratados  de  paz ,  atiania  , 
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comercio  y  etc,  depois  de  1701  até  1800.  Ma- 
rfnrf,179C),1800,e1801,3vol. 

Tratados  de  paces  é  alianzas  entre  vários 
reyes  de  Aragon ,  ê  diferentes  príncipes  injieles 
de  Asiaj  Africa  desde  el  siglo  \in^  hasta  e/xv^ 
1  vol.  4\ 

Além  d'estes  tem  a  mesma  nacao  muitos  ou- 
tros subsídios  diplomáticos  impressos,  dosquaeá 
seria  ocioso  fazer  aqui  menção, 

yí/  frança. 

Esta  nação  possue  uma  incrivel  tollecção  pu- 
blica de  seus  subsidios  diplomáticos  :  apontarei 
apenas  os  seguintes  corpos  de  tratados. 

1  Recueil  des  traités  de  paix,  de  trêve ,  etCf 
faits  par  les  róis  de  France  avec  toiís  les  princeS 
de  rEuropCy  depiiis  prés  de  trois  siècles ,  par 
Frédéric  Léonard,  Impresso  em  Pariz  em  1693. 

2^  Os  tratados  que  se  publicarão  com  as  me-^ 
morias  de  Comines,  sobi^e  a  historia  de  Luiz  XI; 
e  Carlos  VIU ,  desde  1 464  a  1 498. 

S*'  A  coUecção  de  Rousset^  em  19  vol. 

4o  Traités  de  paix  entre  Louis  XII et  autres 
princès,  1498  a  1508.  Publicado  em  Pariz  em 
1622,  em  4^ 

5^  Capitulations ,  ou  Traités  ânciens  et  fiótt^ 
veaux  entre  la  cour  de  France  et  lu  Porte  Otlo-- 
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maney  rejioui^elés  et  augmentés  lan  de  /.  C  1 750, 
et  de  Hiégire  11 53 ,  traduits  à  Constaiitínople 
par  Duval,  secrétaire  interprete  du  roi,  etc. 
Pariz,  1770,  em  4^. 

6**  Diplomata ,  chartos ,  epistolai  et  alia  do-^ 
cumenta  ad  res  Francicas  spectantia,  etc,  poi^ 
Bréquigny  e  La  Porte  du  Theilj  desde  475  a 
1721.  Pariz,  1791,  3  vol,  foi. 

7^  As  Tabeliãs  de  Koch,  desde  a  paz  de 
Westphalia  até  1787;  em  2  vol. 

8°  Recueil  des  Traités  de  paix  condas  aveC 
la  Republique  Française  et  les  différentes  Puis- 
sances  de  lEurope]  desde  1792,  por  Gebhard. 

Além  d'estes  corpos  de  tratados,  tem  esta 
nação  a  obra  de  Mr.  Flassan,  Histoire  générale 
et  raisonnée  de  la  Diplomatie  française ,  publi- 
cada em  1811 ,  desde  o  principio  da  Monarchia 
até  o  reinado  de  Luiz  XYI,  a  qual  ornou  com 
um  Índice  chronologico  de  tratados ,  muito  im- 
portante. Esta  obra  com  tu  do  tem  grandes  de- 
feitos na  parte  em  que  trata  das  relações  de 
Portugal  com  a  França,  como,  v.  g.,  no  tomo  1 , 
período  2,  pag.  231,  sobre  a  viagem  do  Senhor 
Rei  D.  Affonso  V  a  França,  copia  primeiro  a 
relação  de  la  Clede,  e  diz  depois  :  IJhistoire 
reste  muette  sur  les  relations  qui  eurent  lieu 
entre  la  France  et  le  Portugal ,  jusquen  1 452 , 
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qu  Alphonse  V^prince  très-éclairé ,  nccorda  jdes 
prnúlcges  aux  Frauçais ,  etc.  Sem  tratar  da 
doação,  que  o  Conde  D.  Henrique  fez  do  campo 
de  Gamos,  junto  a  Guimarães,  aos  Francezes 
em  2  de  Janeiro  de  1 1 21 ,  que  se  acha  na  gav.  8 , 
m.  1 ,  n.  4  do  Arch.  da  Torre  do  Tombo;  nem 
da  outra  feita  aos  mesmos,  de  Villa  Franca,  que 
se  acha  na  gav.  3,  m.  1 1 ,  n.  6  do  mesmo  Arch., 
direi,  que  o  mesmo  escritor  não  conheceo,  que 
foi  a  rogos  de  Filippe  Augusto,  que  o  Papa 
Urbano  III  convidou  o  Senhor  D.  Sancho  I 
para  a  terceira  cruzada  do  Oriente;  que  o  mesmo 
Rei  de  França  contribuio  muito  para  o  casa- 
mento do  Infante  D.  Fernando  de  Portugal  com 
a  Condessa  de  Flandres,  filha  de  Balduino, 
Imperador  de  Constantinopla;  que,  no  reinado 
do  Senhor  D.  AíTonso  II,  os  Francezes  nos  aju- 
darão na  campanha  do  Alemtejo;  que  no  reinado 
do  Senhor  D.  Sancho  II,  foi  a  França,  com  o  ca- 
racter de  Embaixador,  oBispo  de  LisboaD.  Ayres 
Vaz;  que  no  reinado  do  Senhor  D.  Affonso  III, 
nas  Cortes  de  Leiria  se  determinou,  que  a  ter- 
ceira parte  dos  navios  de  França,  que  nave- 
gassem no  Douro,  e  alli  aportassem,  descarre- 
gassem em  Gaia ,  e  não  no  Porto ;  que  neste 
mesmo  reinado ,  ElRei  de  França  teve  grande 
influencia  nas  questões  do  divorcio  da  Condessa 
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de  Bolonha,  mandando  seus  Embaixadores  a 
Portugal  \  que  no  reinado  do  Senhor  D.  Diniz 
continuarão  as  nossas  relações  politicas,  e  com- 
merciaes  com  a  França;  que  no  reinado  do 
Senhor  D.  Affonsí)  IV  veio  o  Irmão  do  Bispo  de 
Rheims,  com  o  caracter  de  Embaixador  por  EI- 
Rei  de  França ,  oíferecer  a  mediação  d'este  So-  ' 
berano  para  se  terminar  a  guerra  entre  Portugal 
é  Gastella,  negociação,  que  se  terminou  pelo 
tratado  de  paz  do  1  ^  de  Julho  de  1 339,  assignadó 
em  Santarém;  este  escriptor  finalmente  não 
conheceo,  que  por  carta  do  mez  de  Maio  de  1 341 , 
ElRei  Filippe  de  França  deo  privilégios  aos 
mercadores  portuguezes,  que  commerciassem 
com  vários  portos  de  França ,  documento  que 
extrahido  Arch.  de  França,  regist.  80,  n.  92, 
foi.  47  v^ ;  que  o  mesmo  Rei  confirmou  esta 
carta  em  Setembro  do  mesmo  anno,  e  lhe  accres- 
centou  novas  concessões,  ihid,  foi.  47  v**;  que 
em  Outubro  de  1350,  João,  Rei  de  França,  con- 
firmou as  duas  cartas  precedentes,  ihid.  foi .  47  v**; 
que  no  reinado  do  Senhor  D.  Pedro  1  foi  uma 
Embaixada  a  França;  que  sustentámos  ás  mes- 
mas relações  commerciaes  com  esta  Potencia ; 
que  em  carta  de  Julho  de  1362  João  II,  Rei  de 
França,  confirmou  era  Pariz  os  privilégios  aos 
Pòrtugúczes,  como  se  vê  no  Arch»  de  França , 
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regist.  01 ,  11.  229^  foi.  152;  que  no  reinado  do 
Senhor  D.  Fernando,  nas  conferencias  de  Al- 
coutim, e  no  tratado  ahi  estipulado  em  1371^ 
foi  parte  contratante  ElRei  de  Franca,  cujo 
diploma  se  acha  no  Archivo  d^aqudla  nação,  no 
corpo  alli  chamado  Trésor  des  Chartes;  que  no 
tratado  de  paz  feito  em  Santarém  a  1 9  de  Março 
de  1373 ,  por  mediação  do  Cardeal  de  Bolonha, 
Núncio  do  Papa,  entre  o  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, e  ElRei  deCastella,  foi  parte  contratante 
ElRei  de  França,  por  si,  e  seus  successores; 
que  no  reinado  do  Senhor  D.  João  I,  pelo  tra- 
tado de  Tregoas  de  18  de  Julho  de  1389,  entre 
Carlos  VI,  Rei  de  França,  e  D.  João  II,  Rei  de 
Castella,  de  uma  parte,  e  Ricardo  II,  Rei  de  In- 
glaterra, da  outra,  Portugal  foi  comprehendido 
como  alliado;  que  em  1397  ElRei  de  França 
isentou  os  mercadores  portuguezes,  que  com- 
merciasscm  no  Reino,  do  imposto  de  dez  di- 
nheiros, como  se  vê  no  Arch.  de  França,  re- 
gist.  153,  n.  279;  que  em  6  de  Dezembro  de 
1399  o  Senhor  D.  João  I,  por  carta  passada  eíri 
Santarém,  deo  privilégios  aos  Francezes,  para 
qíie  comraerciassem  livremente  com  Portugal, 
íio  caso  de  haver  guerra  entre  França  e  Ingla- 
terra, como  se  vé  do  livro  da  Extremadura, 
foi.  410,  e  de  um  Códice  da  Casa  de  Pombal 
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com  o  titulo  :  Privilégios  dos  Inglezes ;  que  em 
1 420  ElRei  de  França  concedeo  privilégios  aos 
mercadores  do  Reino  de  Portugal,  quecommer- 
ciassem  com  a  cidade  de  Harileflen ,  como  se  vê 
no  Arch.  de  França,  regist.  172,  n.  560;  que  em 
i444  ElRei  de  França  Carlos  VII  confirmou 
todos  os  privilégios  dos  Reis  seus  antecessores, 
concedidos  a  Portugal,  como  se  vê  no  Arch.  de 
França,  regist.  177,  n.  108. 

No  meio  de  tanta  abundância  de  transacções 
politicas  e  commerciaes,  diz  o  autor,  e  diz 
bem,  que  a  historia  emmudece  sobre  as  re- 
lações ,  que  houverão  entre  Portugal ,  e  França 
até  1452;  e  aqui  veremos  provado  nesta  di- 
gressão de  quanta  importância  é  um  trabalho 
d'esta  natureza ,  qual  o  que  emprehendi ;  e 
como  tudo,  quanto  disser  neste  ramo  ,  inteira- 
mente desconhecido  entre  nós ,  é  pouco.  Notarei 
ainda  a  este  escritor  o  seu  silencio  sobre  as  in- 
teressantes negociações  de  Mr.  de  Jeant,  En- 
viado, e  Ministro  plenipotenciário  de  França  a 
Portugal ,  no  anno  de  1 655,  que  copiei  fielmente 
do  Códice  10,358—2  dos  Mss.  da  Bibliotheca 
Real  de  Pariz;  sobre  as  de  Mr.  de  Saint-Romain, 
Enviado  de  França  em  Portugal,  durante  os 
annos  de  1665,  e  1666,  que  extrahi  do  Códice, 
que  se  acha  nos  Mss.  da  Bibliotheca  publica  de 


Lisboa ,  Estante  H ,  11,  38  ,•  c  sobre  as  de  Mr.  de 
Guenegaud ,  Enviado  Extraordinário  de  França, 
mandado  a  Portugal  no  anno  de  1675,  as  qiiaes 
são  da  maior  importância,  e  se  achão  no  Códice 
137  siipplcmento,  da  collecçao  Mss.  da  Biblio- 
tbcca  Real  de  Pariz,  donde  as  extrahi. 

Seria  extremamente  fastidioso,  se  referisse 
aqui  a  noticia  das  immensas  Memorias  Diplo- 
máticas, que  os  Francezes  tem  publicado  sobre 
as  suas  negociações,  de  que  se  verá  um  mui 
detalhado  catalogo  na  parte  da  minha  obra  dos 
autores  consultados. 

^  J ia  lia. 

Esta  parte  da  Europa  possue,  entre  outras 
obras  diplomáticas ,  a  de  Lunig,  Codex  Italice 
Diplomaticus ,  em  4  vol.  foi.,  publicado  em 
Leipsik, — Joh.  de  Joanne^  Codex  Diplomaticus 
Sicilice;  Panormi,  1743,  foi. — Códice  Diplomá- 
tico dei  sacro  militare  ordine  Gerosolimita7io,eíc,, 
por  Seb.  Paolo;  Lucca ,  1733  e  1734,  2  vol.  foi. 
Finalmente  nas  vastissimas  obras  de  Murátori. 

J  Inglaterra. 

Esta  nação  é,  de  todas  as  da  Europa,  a  que 
possue  impressos  os  corpos  mais  regulares  de 
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seus  actos  diplomáticos,  sendo  os  seguintes  os 
mais  principaes. 

EymePy  Foedera  y  Conventiones  y  Litterce ,  et 
cujuscumque  generis  acta  publica  inter  Reges 
Anglice y  et  quosvis  Imperatores ,  Reges,  Ponti- 
ficeSy  Príncipes  y  vel  Communitates  ab  armo  1101 
habita y  aut  tractata.  Londres,  1704  —  1735, 
20  vol.  foi.  Chega  até  o  anno  de  1G54.  San- 
derson  continuou  esta  ohra publicada  por  ordem 
do  governo  inglez. 

Neste  precioso  corpo  de  documentos  se  en- 
contrão muitos,  que  nos  dizem  respeito,  desde 
o  de  30  de  Junho  de  1 1 99,  reinando  em  Portugal 
o  Senhor  D.  Sancho  I,  e  em  Inglaterra  João 
Sem  terra y  da  dynastia  dos  Plantagenetes,  que 
é  a  carta  sobre  o  modo  com  que  naquelle  paiz 
devião  ser  tratados  os  Embaixadores  de  Por- 
tugal. 

A  general  Collection  of  Treaties  ofpeace  and 
commercey  etc,  que  se  publicou  em  Londres  em 
1732,  em  4  vol.  8%  contendo  diplomas  desde 
1648  até  1731. 

Collection  of  ali  the  Treaties  between  Great- 
Britain  and  other  Powers,  Foi  publicada  em 
Londres  em  1772,  em  2  tomos,  e  um  pequeno 
volume,  que  se  lhes  accrescentou  em  1785. 

Chalmers  Collection  of  Treaties  bet^en  Great- 
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Britam  and  other  Powers ;  publicada  cm  Lon- 
dres em  1 790. 

y^  complete  Collectlo?i  oj  the  Treaties  and 
Conventions  ^  hy  Le'^vis  Ilertslet^  2  vol.  1820. 

Collection  of  marine  Treaties^  1678. 

E  outra,  em  que  publicarão  os  seus  Tratados 
da  índia  Oriental. 

Saio  infinitas  as  obras  sobre  commercio,  e 
relações  exteriores ,  que  esta  nação  possue  im- 
pressas, taescomo  Anderson,  Macpherson,  etc, 
de  muitas  das  quaes  me  tenho  servido  para  o 
meu  trabalho. 

A  HoUanda. 

Do  periodo  republicano  das  Provincias  Uni- 
das, depois  da  separação  da  obediência  de  Cas- 
tella,  ha  impressos  os  seguintes  Corpos  de 
Diplomas. 

Becueil  van  de  Tractaaten,  etc.  2  vol.  4°. 

Groot  Placaet-Boeck,  etc.  9  vol.  foi.,  desd^ 
1576  até  1794. 

Nederlandche  Jaerbocken,  que  se  tem  conti- 
nuado a  publicar  debaixo  de  outros  titulos. 

Kluit ,  Index  chronologicus  sistens  Jmdera 
pacisy  desde  1276  até  1789. 

Além  doestas  obras ,  possue  outras  sobre  suas 
relações  exteriores. 
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A  Dinamarca. 

Esta  Potencia ,  que  desde  o  século  x ,  tem 
progressivamente  sustentado  muitas  ligações 
com  as  outras  nações  do  Norte,  poderia  offe- 
reeer  uma  collecção  de  documentos  interes- 
santes; porém  não  possiie  ainda  um  corpo 
geral  de  seus  tratados,  desde  o  principio  da 
monarchia;  entretanto  tem  as  seguintes  obras 
impressas: 

ClauseUy  Reciieil  de  íous  les  Traités,  Convéns 
tions ,  etc,  5  conclus  et  publiés  par  la  Couronne 
de  Danemark  ,  depuis  lannée  1766  jusquen 
1 794  incluswement, 

Schou^  Chronologisk  Register,  etc. ,  desde  o 
anno  de  1670. 

A  collecção  de  Fogtmann ,  que  principia  em 
1699,  e  acaba  em  1784,  em  6  vol.  de  8^ 

A  collecção  de  Thorkelinir, 

A  collecção  de  Ivar,  Index  chronologiciis 
sis  tens  f ceder  a  pacis,  desde  1200  até  1788. 

E  muitas  outras  obras  sobre  suas  relações  po- 
liticas, e  commerciaes. 

A  Suécia, 

Esta  Potencia  possue  impressos  os  seguintes 
Corpos  Diplomáticos. 
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Uma  collecção  de  tratados,  publicada  em 
Stocholmo  no  anno  de  1761,  que  comprehendc 
uma  serie  de  actos  desde  1718  até  1753,  por 
Modee. 

Um  Código  Diplomático,  povBerinskiold,  que 
Celso  cita  no  seu  j^pparatus  ad  N is toriam  Sueco- 
oothicam. 

o 

E  além  d'estas  varias  outras  obras  sobre  as 
suas  relações  commerciaes,  e  entre  todas  a 
exceli  ente  producção  de  Benselius  :  De  Sueco- 
rum  cum  gentibus  Europccis  secundum  LegeSy 
et  Pacta  Commerciis -,  publicada  em  Upsal ,  no 
anno  de  1 699. 

À  Prússia. 

Esta  Monarchia ,  supposto  que  de  data  mo- 
derna, com  tudo  possue  impressos  os  seguintes 
Corpos  de  seus  tratados,  cactos  diplomáticos. 

Codex  Diplomáticas  Brandenburgicus ,  por 
Gerchen,  que  principia  em  1769,  e  vai  até  o 
anno  de  1771,  em  4  vol.  4o. 

Recueil  des  Déductions ,  Manifestes,  Décla^ 
rations  j  Traités,  etc,  rediges  et  publiés  pour  la 
Cour  de  Prusse,  pelo  Ministro  de  Estado  Conde 
de  Herzberg;  publicado  em  Berlin. 


Império  d' Áustria. 

Supposto  que  esta  Monarchia  sustentasse 
muitas  relações  politicas  com  as  differentes 
nações  da  Europa,  desde  os  primeiros  séculos, 
que  succedêrão  á  queda  do  Império  Romano, 
com  tudo  não  possue  um  corpo  geral  de  seus 
actos  politicos ;  encontrão-se  todavia  muitas  de 
suas  antigas  transacções  diplomáticas  na  obra 
de  João  de  Luca^  originalmente  escripta  em 
allemão ,  e  publicada  em  Vienna  no  anno  de 
1T80,  em  14  vol.  de  8%  em  Dumont,  Corps 
Diplomatique  Universel,  e  em  outros.  Possue 
além  d'estes  a  grande  obra  deLunig ,  em  24  vol.; 
o  Codex  Germanice  Diplomaticus ,  em  2  vol., 
e  o  Corpo  de  Scíimauss. 

A   Polónia. 

Possue  este  Estado  o  Corpo  :  Codex  Diplo- 
mai icus  Polonice  et  magni  Du,catus  Lithuanice , 
publicado  por  Mathias  Dogiel  (1).  Possue  além 


(1)  Apezar  d'este  Corpo  ser  uma  pequena  compilação,  sao 
com  tudo  de  tal  modo  estimadas  as  obras  d'este  género  em  toda 
a  Europa,  que  no  Jornal  dos  Debates  de  20  de  Abril  de  1821 , 
publicado  em  Pariz ,  vem  o  seguinte  artigo  acerca  d'esta  obra  : 
Artigo  Polónia ,  datado  de   Varsóvia   a  26  de  Março  =  Mr.   le 


freste  mais  duas  collecçoes  de  summarios  de 
tratados. 

A  Rússia, 

Esta  Potencia  tem  uma  collecçao  particular 
de  seus  tratados,  isto  é  dos  que  existem  nos 
Archivos  do  Ministério  dos  negócios  estrangei- 
ros, colleccão  que  foi  publicada  pelo  Conde  de 
Romanzof. 

Assim  deixo  demonstrado  rapidamente,  que 
quasi  todas  as  nações  da  Europa  possuem  corpos 
de  seus  actos  diplomáticos,  excepto  porém  o 
nosso  Portugal :  esta  falta  de  conhecimento  das 
nossas  cousas  diplomáticas  tem  muita  gravi- 
dade, concorrendo  para  se  alterarem  pontos 
essenciaes,  que  d'antes  estavao  decididos ;  citarei 
apenas  as  seguintes  particularidades.  Em  uma 
carta  de  oíficio  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  par^ 
o  seu  Embaixador  em  Roma,  D.  Affonso  de 
Lencastre,  Commendador  Mór,  lhe  diz  :  Por- 
que  poderiào  occorrer  duvidas  entre  os    seus 


comte  de  Romanzof,  qui  est  memhre  de  la  Société  des  Jmis  des 
Sciences  de  ceiie  ville ,  a  offerl  5,000  ècus  pour  le  Mss.  de  Mathias 
Dogiel,  intitule  Coáex  Diplomaticus ,  etc.  Dès  1773,  le  roi  Sta» 
nislns-Auguste  avaii  le  projct  defaire  imprimer  ce  prêcieux  ouvrage 
à  ses  frais;  les  circonstances  du  temps  ne  lui permrent pas  dexè' 
cutcr  cetle  glorieuse  entreprise. 


ÍJI 


Embaixadores  mandados  ao  Concilio ,  e  os  de 
ElRei  de  Polónia,  que  também  ião  a  elle,  sobre 
quaes  precederião ,  e  cá  não  se  sabiâo  exemplos, 
que  neste  caso  fossem  passados ,  etc.  Isto  escre- 
via o  Secretario,  sem  se  lembrar  do  que  se 
havia  decidido  depois  do  Protesto  de  5  de  Ou- 
tubro de  1416,  que  o  Senhor  Rei  D.  João  I 
mandou  fazer  no  Concilio  de  Constança,  contra 
a  concessão  feita  aos  Embaixadores  de  Aragão; 
ignorando  o  Ministro,  que  neste  Concilio,  a 
precedência  de  Portugal  foi  da  seguinte  forma  : 
á  esquerda,  abaixo  do  do  Imperador,  1  °  era  o  de 
Inglaterra,  2*^  o  de  Portugal,  Álvaro  Gonçalves 
de  Atayde,  de  forma,  que  este  estava  na  segunda 
ordem,  correspondendo  ao  de  Castella,  prece- 
dendo aos  de  Escócia,  Nápoles,  Sicilia,  e  Ara- 
gão, etc,  de  cuja  precedência  trouxe  o  dito 
Embaixador  o  Breve  Apostólico,  que  no  Con- 
cilio se  lhe  havia  passado;  que  as  mesmas  pre- 
cedências tivera  o  Conde  de  Ourem,  Embaixador 
de  Portugal,  no  Concilio  de  Basilea,  em  1431 , 
como  se  pode  ver  em  Cassano,  TEnfant ,  etc. 

Esta  falta  produzio  também  o  embaraço ,  em 
que  o  nosso  Ministro,  que  residia  em  Londres 
em  1721  ,  se  achou  sobre  as  formulas  dos  actos, 
e  notas  diplomáticas ,  que  foi  preciso ,  que  José 
da  Cunha  Brochado  lh'as  indicasse ,  em  oíFicio 
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de  18  de  Abril  do  mesmo  aiino;  e  o  em  que  se 
vio  outro  Ministro  nosso  era  Pariz  no  anno  de 
1 763 ,  quando  fomos  parte  contratante  no  tra- 
tado de  paz,  assignado  naquelle  anno,  sem  ter 
conhecimento  da  alternativa,  que  em  Utrecht 
se  havia  observado  nas  assignaturas  ! 

Para  dar  uma  ligeira  idea  da  copiosa  collecção 
de  subsidios  que  temos  neste  ramo ,  c  que 
existem  pela  maior  parte  inéditos ,  e  dispersos, 
passarei  rapidamente  a  mencionar  os  seguintes. 

Mss,  da  Collecção  da  Libraria  Real, 

CARTAS. 

Io  Cartas  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  estando 
em  Roma,  para  ElRei  D.  Sebastião. 
Em  um  livro. 

2°  Cartas  (Registo  das)  queescreveo  o  Marquez 
de  Gouvea,  sendo  Embaixador  ex- 
traordinário a  ElRei  Catholico,  di- 
rigidas a  S.  Alteza,  e  ao  Secretario 
d^Estado  sobre  os  negócios  da  dita 
Embaixada.  Principiado  em  22  de 
Outubro  de  1 670 ,  até  1 673. 

3*  Carta,  que  Alexandre  MeLello  de  Souza  e 
Menezes  escreveo  ao  Secretario  d'Es- 
tado,  da  Embaixada,  que    deo  ao 
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Imperador  da  China  pelo  mandado 
do  Senhor  Rei  D.  João  V.  Anno  1 727 
Dezembro  18. 
4^  Cartas  ( Colleccão  das  )  de  alguns  Reis  de 
Hespanha,  com  suas  respostas.  Em 
pergaminho. 

CORRESPONDÊNCIAS. 

5^  Correspondência  entre  o  Enviado  em  Roma 
Salvador  Taborda,  e  D.  João  de 
Atayde.  Collec.  de  283  foi.  Perga- 
minho. 

6^  Correspondências  de  Christovão  Soares  dcx 
Abreu,  residente  em  França.  Collec. 
original  de  639  pag.  in-fol. 

T  Correspondência  de  Filippe  III  com  a  Prin- 
ceza  D.  Margarida.  Original. 

8^  Correspondências  particulares  de  Manoel 
Pereira  de  São  Paio,  Enviado  em 
Roma. 

9°  Correspondências  do  Padre  João  Baptista 
Carbone,  em  Lisboa  com  o  acima 
dito  Manoel  Pereira  de  São  Paio, 
Enviado  em  Roma. 


LV   


DESPACHOS. 


10o  Despachos  da  Cúria  Romana  pelos  annos  de 
1736  a  1749. 

1 1  o  Despachos  da  Secretaria  d'Estado  para  An- 
tónio Guedes  Pereira,  Enviado  em 
Roma;  e  para  Fr.  José  Maria  da 
Fonseca  e  Evord.  Annos  1736,  a 
1740.  Original,  3vol. 

12°  Despachos  da  Secretaria  d'Estado  para 
Marco  António  de  Azevedo  Coutinho, 
Enviado  de  Portugal  em  Roma,  e 
para  o  mesmo  Fr.  José  Maria  da 
Fonseca  e  Évora.  Original. 

13^  Despachos  de  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  para  o  mesmo  Fr.  José  Maria 
da  Fonseca  e  Évora.  Anno  1732  a 
1736. 

14*^  Despachos  da  Secretaria  d'Estado  para  Pe- 
dro da  Mota  e  Silva ,  e  para  o  dito 
Fr.  José  Maria  da  Fonseca.  Annos 
1735  a  1739.  Original. 

15**  Despachos  particulares  para  Manoel  Pe- 
reira de  São  Paio,  Enviado  na  Cúria 
Romana.  Anno  1734  a  1746.  Ori- 
ginaL 


—  LVl  — 


DIÂRI0S< 


46°  Diário  da  Embaixada  do  Conde  de  Castro , 
em  Allemanha. 

1 7°  Diário  da  Embaixada  do  Marquez  de  Ale- 
grete a  Allemanha,  por  Fernão  Cor- 
rêa de  Lacerda.  Original. 

1 8**  Diário  da  Enviatura  de  Roma  de  D.  João  de 
Atayde.  Tem  89  foi. 

EMBAIXADAS^ 

1 9**  Embaixada  de  Luiz  Pereira  de  Castro.  CoUec. 
Original.  3  vol. 

20**  Embaixada  do  Conde  de  Castro  em  Alle- 
manha. 

21  ^  Embaixada  de  D.  Duarte  de  Castello  Branco. 
Original.  5  vol. 

22<*  Embaixada  de  Francisco  de  Andrade  Leitão. 
Original.  2  vol.  in-íbl.  ■ 

23^  Embaixada  do  Conde  de  Pontevel.  Original. 

ENVIATURAS. 

2U^  Enviatura  a  Al  lemanha  de  António  de  Freitas 
Branco.  Collec.  Original.  4  vol. 
iV^.  ^.  No  1°  vol.  foi.  1 17  é  copiador 
das  cartas  para  ElRei ,  e  Secretários 
d'Estado;  e  copia  de  outras  cartas. 
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25^  Envíatui  a  de  José  de  Faria  em  Madiid,  para 
os  Secretários  d'Estado. 
No  2®  vol.  são  papeis  do  dito  Frei  tas. 
Original. 

No  3®  cartas,  e  negócios. 
No  h^  cartas,  e  papeis. 

JORNADA. 

26^*  Jornada  do  Marquez  de  Gouvea  a  Madrid 
na  qualidade  de  Embaixador. 

MEMORIAS. 

2T  Memorias  de  D.  Luiz  da  Cunha. 

1**  vol.  Causa  da  guerra  de  1702, 
até  á  morte  do  Senhor  Rei  D.  Pe- 
dro II. 

2°  vol.  Notas  aos  tratados,  que  se 
celebrarão  entre  as  principaes  Po- 
tencias da  Europa. 
3**  vol.  Memorias  da  paz  de  Utrecht. 
4**  vol.  Projecto  da  paz  da  Quadrupla 
Âllianca  com  observações  criticas. 
5°  vol.  Memorias  da  paz  de  Utrecht. 

28*^  Memorias  dos  successos,  que  acontecerão 
em  Franca,  e  na  Europa  no  tempo, 
em  que  Salvador  Taborda  Portugal 
assistio  naquella  Corte,  como  En- 
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viado  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  a 
Luiz  XIV.  3  vol. 

NEGOCIAÇÕES. 

29    Negociações  de  Brochado. 

Aqui  vi  o  tratado  dotal  do  Principe 
do  Brazil,  e  outro  do  Principe  das 
Astúrias.  Anno1725. 
Cartas  para  os  Reis  Catholicos. 

30o  Negociações  de  Brochado  da  Enviatura  de 
Londres,  de  Franca,  e  no  congresso 
de  Utrecht.  1  grosso  vol.  in-fol. 
945  pag. 

3r  Nigoziato  di  Monsig^  Rev"°  Prospero  Santa 
Croce,  Vescovo  di  Chisama,  ditutto 
quello  che  trattò  in  Spagna  e  inPor- 
togallo,  in  tempo  di  Papa  Pio  IV 
Fanno  1560. 

PAPEIS   políticos. 

32°  Papeis  politicos  e  históricos  (Pecúlio  de) 

Collec.  antiga. 
33**  Papeis  politicos  (Collecçãode)  hespanhoes, 

e  portuguezes.  in-fol.  146  pag.  Em 

ruina. 
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RELAÇ5ES   DE   EMBAIXADAS. 

34<»  Relação  escripta  da  Enviatura  de  Londres , 
de  D.  Luiz  da  Cuuha,  desde  3  de 
Janeiro  de  1701.  Contém  muitos 
Officios  ministeriaes. 

35o  Relação  da  Embaixada,  que  o  Senhor  Rei 
D.  João  V  mandou  á  Tartaria,  e  á 
China  no  anno  de  1725.  Pelo  Padre 
Francisco  Xavier  da  Rua. 

REGISTO   DE   DOAÇÕES. 

36<*  Registo  de  Doações  (Livro  de)  de  1522  a 
1525. 

TRATADOS. 

37°  Tratado  de  pazes  entre  Portugal ,  e  Castella , 
pelo  Conde  de  Castello  Melhor.  De 
135  foi.  Pergaminho. 
Este  tratado  é  precedido  de  todos 
os  papeis  diplomáticos  mais  secretos 
de  ambas  as  partes,  e  até  do  Mi- 
nistro de  Inglaterra,  em  Madrid, 
Fransshaw;  e  do  Ministro  Roberto 
Southawel  em  Lisboa ;  tem  muitos 
votos  do  Conselho  d'Estado,  muitas 
cousas  do  Marquez  de  Sande.  AUi 


—  LX  — 

Gxlste  um  papel  sobre  a  liga,  que 
D.  Francisco  de  Mello  propoz  a  El- 
Rei  da  Gram-Bretanha. 

Mss.  da  Liwraria  de  ,S.  Vicente  de  Fora. 

Possue  esta  Bibliotheca  uma  das  mais  impor- 
tantes collecçòes  de  Mss.  que  tenho  encontrado; 
compõe-se  de  26  volumes  de  folio  autographos, 
contendo  pela  maior  parte  as  correspondências 
officiaes  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  Rainha 
D.  Catharina,D.  Sebastião,  e  D.  Henrique,  com 
os  diíFerentes  Embaixadores ,  e  Ministros ,  que 
mandarão  a  Hespanha,  França,  Roma,  Allema- 
nha,  Sabova,  Inglaterra,  aos  Reis  de  Fez,  e  de 
Belez,  etc,  além  de  muitos  outros  documentos 
interessantissimos  para  a  nossa  historia  poli- 
tica, e  inteiramente  desconhecidos. 

Só  nos  primeiros  6  volumes  se  encontrão  os 
officios  de  setenta  e  cinco  Ministros  mandados 
áquellas  potencias ,  que  supposto  haja  de  tratar 
de  suas  negociações  no  corpo  da  minha  obra, 
não  deixarei  aqui  de  lembrar  os  seus  nomes. 
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A  Jlespanha, 


EMBAIXADORES. 


Lourenço  Pires  de  Távora,  em  1552. 

D.  Francisco  Pereira. 

1).  Filippe  de  Souza. 

D.  Duarte  de  Almeida. 

lluy  Lourenço  de  Távora. 

D.  Francisco  de  Lima. 

D.  Aleixo  de  Menezes. 

O  Barão  d'Alvito. 

Pedro  de  Souza. 

D.  João  de  Menezes  de  Sequeira. 

Avres  de  Souza,  Porteiro  Mór. 

D.  Manoel  de  Portugal. 

Martim  Corrêa  da  Silva. 

D.  Francisco  de  Faro. 

O  Duque  de  Aveiro. 

ENVIADOS. 

João  Rodrigues  Corrêa. 
Francisco  de  Sá. 
O  Doutor  Gaspar  de  Carvalho. 
Estevão  Gago  de  Andrade. 
Francisco  Botelho, 
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A  França, 
EMBAIXADORES. 

Braz  de  Alvide. 
O  Bispo  de  Tangere. 
Manoel  de  Mendonça. 
D.  Francisco  de  Noronha, 
D.  João  de  Mendonça. 

ENVIADOS. 

Gaspar  Palha. 
André  Soares. 
Manoel  de  Mello. 
D.  João  de  Mendonça. 

Q 

A  Roma, 

EMBAIXADORES. 

Christovão  de  Souza,  1540  em  diante. 

D.  Nuno  Manoel,  1555. 

D.  Affonso  de  Lencastre,  1555  em  diante. 

EXTRAORDINÁRIOS. 

D.  Fernando  de  Menezes. 
D.  Álvaro  de  Castro. 
Balthazar  de  Faria. 
D.  Simão  da  Silveira. 
D.  João  de  Menezes. 


O  Padre  Domingos. 
Jorge  de  Barros. 


Ao  Concilio  de  Trento, 


EMBAIXADORES. 


Diogo  da  Silva. 

Fernão  Martins  Mascaranhas. 

O  Doutor  Diogo  de  Gouvea. 

O  Bispo  de  Coimbra. 

O  Doutor  João  Paes. 

O  Bispo  do  Algarve. 

O  Bispo  de  Lamego. 

O  Bispo  do  Funchal. 

D.  Pedro  Mascaranhas. 

Francisco  da  Fonseca. 

O  Licenciado  Francisco  Coelho, 

E  Secretario,  Achiles  Estaco. 

A  Allemanha. 
EMBAIXADORES. 

António  de  Saldanha. 
D.  Manoel  de  Portugal. 
D.  Francisco  Lobo. 
D.  Gil  Eannes  da  Costa. 
D.  Luiz  de  Atavde. 


—  I.XIV   — 

D.  João  de  Menezes. 
Bernardim  de  Távora. 
Manoel  de  Mello  Coutinho. 
Jeronymo  de  Mello  Coutinho. 
D.  Constantino  de  Bragança. 

ENVIADOS.  ,    . 

Francisco  de  Barros. 

Francisco    Vieira,   que   succedeo  ao  Em- 
baixador D.  Francisco  Lobo, 

A  El  Rei  de  Bohemia, 

EMBAIXADOR.  .       ' 

D.  João  Pereira. 

A  Inglaterra. 
.    -  EMBAIXADORES.  .  ■        ^ 

Diogo  Lopes  de  Souza. 
D.  João  Pereira. 
Fernão  da  Silveira. 

ENVIADOS.  '    , 


Francisco  de  Mesquita. 
Gaspar  de  Figueiredo. 
João  Rodrigues  Corrêa. 
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REZTDENTE. 

Francisco  de  Mesquita, 

A  differentes  Commissoet» 

O  Doutor  António  Pinto. 

Aos  Reis  de  Fez  y  e  de  Belez» 

Ignacio  Nunes. 
Jorge  Pimentel. 

Observa-se  em  todas  as  correspondências  of- 
íiciaes^  e  instrucções  para  estes  Ministros,  uma 
incrivel  actividade  nas  negociações,  e  frequente 
communicação  ministerial,  e  politica  de  Portu- 
gal com  os  diversos  Principes,  regulamentos  de 
commercio,  e  o  frequente  uso  de  acreditar  o 
mesmo  Ministro,  e  recommendál-o  ás  princi- 
paes  pessoas  da  Nação,  junto  á  qual  ia  residir. 

Possue  mais  esta  Bibliotheca  a  correspon- 
dência official  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 
dos  annos  de  1720— 22— e  25. 

De  Marco  António  d' Azevedo,  de  Pariz  do 
anno  de  1737. 

De  Monsenhor  Salema,  das  missões  de  Pariz, 
e  Madrid  dos  annos  de  1757  a  1760,  etc. 

Seria  por  extremo  prolixo  se   mencionasse 
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aqui  todos  os  subsídios,  que  encontrei  nesta 
importantissima  collecção(l). 

Mss.  da  Collecção  da  Livraria  Publica  de  Lisboa. 

Nesta  collecção,  que  subirá  talvez  a  5á^  Có- 
dices ,  encontrei  as  tabeliãs  das  despezas  feitas 
com  os  Ministros ,  e  com  as  relações  exteriores 
desde  o  reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  I  até 
ao  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  das  quaes  se  co- 
lhem as  indicações  dos  Ministros,  e  missões 
d'aquelles  tempos,  d'algumas  das  quaes  nos 
não  dão  noticia  as  Historias  e  Mss.,  e  ainda  os 
Documentos  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo. 

Alli  se  encontrão  muitos  Documentos  sobre 
as  negociações  da  posse,  e  propriedade  das 
Molucas ,  reinando  em  Portugal  o  Senhor  Rei 
D.  João  III ,  e  em  Hespanha  Carlos  V,  e  outros 
papeis  diplomáticos  de  grande  importância,  taes 
como  a  correspondência  de  D.  Francisco  Pereira, 
Embaixador  dos  Senhores  Reis  D.  João  III,  e 
D.  Sebastião  a  Castella ,  —  do  Marquez  de  Villa 


(1)  Doesta  collecção  possuo  todos  os  summarios. 
Esta  collecção  acha-se  hoje  no  Real  Archiro  da  Torrç  do 
Tombo, 
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Real  com  o  dito  Imperador,  —  de  D.  Pedro 
Mascaraiihas,  Embaixador  do  Senhor  Rei  D. 
João  III  na  Cúria  de  Roma.  Do  reinado  do  Se- 
nhor Rei  D.  João  IV  alli  se  encontrão  algumas 
preciosas  correspondências  de  nossos  Ministros : 
—  a  de  D.  Antão  d* Almada  em  Londres  (1),  — 
do  Conde  Almirante  em  Pariz  (2),  —  do  Bispo 
de  Lamego  em  Roma  (3),  —  de  António  Moniz 
de  Carvalho  em  Pariz ,  —  de  Rodrigo  Botelho, 
Embaixador  em  Suécia  (4)  J  —  de  Francisco  de 
Souza  Coutinho  em  Roma.  Nestes  officios  se 
encontrão  os  melhores  principios  de  Direito 
Publico,  e  são  verdadeiramente  clássicos  em  a 
nossa  Diplomacia. 


(1)  Não  existem  no  Archivo  da  Secretaria  d'Estado  dos  negó- 
cios estrangeiros.  Os  mais  antigos  Documentos,  que  tem  esta 
Secretaria,  de  relações  co.n>  Inglaterra  sSo  do  anno  de  1756  4» 
Martinho  de  Mello  e  Castro. 

(2j  Não  existem  na  mesma  Seçretíiria.  Os  mais  antigos,  que 
possue  doesta  Corte,  são  do  anno  de  1756  do  Principal  Saldanha, 

(3)  Não  existem  na  mesma  Secretaria.  Os  mais  antigos,  que 
possue  d'esta  missão,  são  do  anno  de  175^6  d^ António  Freir« 
d'Andrade. 

(4)  Não  existenj  no  Archivo  da  Secretaria  (J^Estado  dos  negó- 
cios estrangeiros.  Os  mais  antigos,  que  possue,  são  do  anno  de 
1 792  de  FranciscQ  Jo^  Pereira. 
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Mss.  da  Bibliotlieca  do  Bio  de  Janeiro, 

Nesta  Bibliotheca  colhi  preciosos  documen- 
tos, e  relações  das  nossas  negociações  em  o 
Congresso  d'Utrecht;  muitas  relações  de  Bro- 
chado da  sua  missão  em  França ;  uma  Collecção 
de  papeis  importantissimos  sobre  a  Colónia  do 
Sacramento ,  e  acerca  das  negociações  de  1680, 
e  pareceres  do  Conselho  d'Estado  sobre  ellas. 

Das  CollecçÕes  dos  Barhozas  colligi  dous  vo- 
lumes d'Embaixadas  mandadas  pelos  Senhores 
Reis  d'estes  Reinos  desde  1 481  até  1 653— um  vo- 
lume de  Manifestos,  e  muitos  tratados  inéditos 
celebrados  na  índia  Oriental ,  etc. 

Mss.  da  Bibliotheca  do  Conuento  de  Jesus. 

Nesta  Livraria  encontrei  as  Negociações  iné- 
ditas do  Conde  de  Tarouca,  e  de  Francisco  de 
Souza  Coutinho.  Ambas  as  Collecções  estão 
muito  truncadas.  A  l''  se  acha  completa  na  Li- 
vraria da  Casa  de  Penalva,  e  possuo  d'ella  uma 
deducção  synoptica. 

Archis^o  Real  da  Torre  do  Tombo. 

A  incrivel  riqueza  de  Documentos  politicos, 
que  existem  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tom- 
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bo,  è  tào  extraordinária  que  apenas  direi  aqui 
o  numero  dos  que  encontrei  só  nos  dous  Corpos 
denominados  das  Gavetas  ,  e  Chronologico,  No 
1°  existem  perto  de  700  Documentos  politicos, 
no  T  921 . 

Este  meu  trabalho  deve  fazer  patente  á  Eu- 
ropa estas  nossas  riquezas,  que  os  accidentes 
dos  tempos,  o  curso  dos  séculos,  e  as  revolu- 
ções civis,  diante  de  cujo  sopro  desapparecem 
todos  os  monumentos  gloriosos  das  Nações ,  nao 
tem  até  hoje  destruido,  e  apagado. 

Nestes  Documentos  se  encontrão  os  mais  im- 
portantes Arestos  diplomáticos  sobre  os  diíFe- 
rentes  géneros  de  Missões  diplomáticas  usadas 
durante  as  duas  primeiras  Dynastias,  sobre  a 
variedade  das  Cartas  de  crença,  das  Instrucções, 
dos  Poderes,  dos  Passaportes,  dos  Salvo-Con- 
ductos,  da  inviolabilidade  dos  Agentes  diplo- 
máticos, dos  differentes  ceremoniaes,  com  que 
erão  recebidos,  dos  seus  discursos ,  das  diversas 
formulas,  com  que  os  Senhores  Reis  doestes 
reinos  escrevião  aos  outros  Soberanos,  Prin- 
cipes,  e  Dignidades  estrangeiras;  das  varieda- 
des que  experimentou  o  estilo,  e  composição 
diplomática  dos  nossos  actos  politicos,  etc. ,  etc. 

Por  estes  Documentos  se  observa  quanto  foi 
o  adiantamento  successivo,  que  adquirirão  as 
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formulas  diplomáticas  depois  do  Século  X\, 
nao  só  na  Europa,  geralmente  fallando,  mas 
ainda  mesmo  em  Portugal. 

Da  importância  d'estes  Arestos  dei  uma  idéa 
muito  rezumida  nos  Bosquejos  dos  differentes 
Reinados  desde  o  Senhor  D.  Affonso  I  até  aos 
Filippes  na  Memoria,  que  se  publicou  no  tom.  1 0 
dos  Annaes  das  S ciências  em  Pariz  (1). 

Bibliotheca  Real  de  Pariz  ^  e  Ar  chibos  de  França. 

Sobre  a  riqueza ,  e  preciosidade  de  Documentos 
pertencentes  ao  Direito  publico  externo  d'este 
reino,  que  encontrei  nestes  Depósitos,  remetto  o 
Leitor  para  a  Noticia  dos  Mss.  pertencentes  ao 
Direito  publico  externo  diplomático  ãe  Portu- 
gal ,  etc, ,  que  existem  na  Bibliotheca  real  de 
Pariz ,  e  outras  da  mesma  Capital,  e  nos  Archi- 
vos  de  França ,  que  examinei ,  e  colligi  em  1 820, 
e  1 821 ,  e  que  a  Academia  real  das  Sciencias  de 
Lisboa  publicou  em  1827  (2). 


(1)  A  pteciosídadê  do  Real  Archivoda  Torre  do  TòtóísO  com^çDll 
a  ser  descripta  nas  Memorias  authenticas  para  a  Historia  do  Real 
Archivo  impressas  em  1819  ,  ás  quaes  remettemos  o  leitor.  Em 
tempo  opportuno  conto  fazer  ver  a  continuação ,  que  intentei  das 
deferidas  Memorias. 

(2)  Sobre  este  trabalho,  i^ide  Balbi,  Essai  statistique  sur  le 
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Entre  os  subsídios  que  encontrei  em  Livra- 
rias particulares,  escolherei  de  preferencia,  para 
dar  aqui  também  uma  idéa,  os  das  Livrarias 
das  Casas  de  Pombal ,  e  da  Ponte. 

Na  primeira  colligi  grande  copia  àe  privilégios 
commerciaes  concedidos  aos  Inglezes  desde  o 
principio  da  Monarchia,  as  negociações  do 
grande  Pombal  em  as  Missões  d'Allemanha,  e 
Inglaterra,  em  uma  collecção  de  6  volumes.  A 
noticia  dos  Documentos,  que  enviara  para  a 
Secretaria  d'Estado  quando  saio  do  Ministério, 
contendo 
1**  Instrucções  para  a  Corte  de 

Londres 1774.  .  1775. 

2^  Relações  OíBciaes  da  Missão  de 

Londres 1774.  .  1775. 

3°  Instrucções  para  a  Missão  de 

Londres 1776. 

4**  Relações  Officiaes  da  dita  Mis- 
são para  a  Corte 1776. 


royaume  de  Portugal.  —  Repue  encjrclopédique ,  tome  4 ,  1827,  oc- 
tobre,  page  149,  in  fine. 

Discurso  recitado  na  sessão  publica  da  Academia  Real  dag 
Sciencias  de  Lisboa  pelo  Secretario  da  mesma  Academia  em  o 
l«deJulhodel824. 

E  os  números  195  e  141  da  Gazeia  (/«wr^a/ na  parte  litteraria. 
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5**  Instruccões  para  a  Missão  de  ,  ^^ 

Pariz 1776. 

6**  Relações  OfFiciaes  da  dita  Mis- 
são  1776. 

As  Instruccões,  cora  que  passou  á  Corte  de 
Madrid  o  Embaixador  D.  Francisco  Innocencio 
de  Souza  Coutinho,  seus  Officios,  e  respostas, 
que  lhes  derão  nos  annos  de  1 775  —  1 776. 

Officios  do  Enviado  Extraordinário  Luiz  Pinto 
de  Souza  Coutinho,  —  do  Embaixador  D.  Vi- 
cente de  Souza  Coutinho,  —  d'Ayres  de  Sá  e 
Mello,  etc.  1776  —  1777. 

Officios  dos  Ministros  Estrangeiros,  que  en- 
tão residião  na  Corte,  e  suas  respostas. 

Officios  dos  Embaixadores  d'Hespanha,  e  ou- 
tros papeis  pertencentes  á  negociação  do  tra- 
tado dos  Limites  —  Noticias,  etc,  e  a importan- 
tissima  Collecção ,  com  o  titulo  —  Ultimo 
Estado  das  negociações  com,  a  Corte  de  Londres, 

Mss.  da  Casa  da  Ponte. 

Na  Collecção  Mss.  da  Livraria  doesta  Casacol- 
ligi  a  parte  mais  interessante  da  correspondên- 
cia do  Embaixador  Marquez  de  Sande  das  suas 
duas  Embaixadas  a  Inglaterra.  0  1^  tomo  co- 
meça em  Officio  de  1 3  de  Julho  de  1 660 ,  e  acaba 
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em  20  d'Outubio,  contendo  124  Ofíicios.  O 
2**  começa  em  1 8  de  Fevereiro  de  1 661 ,  e  acaba 
em  6  de  Julho  de  1668,  contendo  738  Offi- 
cios. 

Além  d'estes  existem  alli  mais  10,  em  que  se 
encontra  toda  a  correspondência ,  notas ,  e  mais 
papeis  officiaes  d'estas  duas  interessantes  Em- 
baixadas, centre  elles  muitas  Cartas  autogra- 
phas  (TElRei  Carlos  II ,  da  Senhora  D,  Catha- 
rina  ,  dos  Condes  de  Clarendon,  d Albermale ,  do 
Cardeal  dUrsino,  de  Mr.  de  Bui^ignj  ^  de  II uj 
Telles  de  Menezes ,  do  Conde  de  Sandwich  ^  do 
Embaixador  D.  Francisco  de  Mello ,  de  Pedro 
Vieira  da  Siha  ,  etc. 

Na  Bibliotheca  Lusitana  se  mencionão  outros 
subsidios,  que  passo  a  referir. 

RELAÇÕES  DE   EMBAIXADAS. 

1*  Relação  da  Embaixada  d'ElRei  da  China 
—  pelo  Padre  Luiz  Froes. 

2*  Diário  da  Embaixada  do  Conde  de  Vdlar 
Maior — por  D.  Fernando  Corrêa  de  La- 
cerda . 

3'  Relação  da  Embaixada  a  França  de  Fran- 
cisco de  Mello — ^j^or  João  Franco  Bar- 
retto; 
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4*  Relação  da  entrada  publica,  que  fez  em 
Pariz  o  Conde  da  Ribeira — por  Alexan-- 
dre  de  Gusmão. 

5'  Relação  da  Embaixada  do  Embaixador 
de  Malta — por  Manoel  Thomás  da  Silva 
Freire. 

6*  Chegada  a  Macau  do  Doutor  Francisco 
Xavier  dJÃssiz  e  Sampaio ,  Embaixador 
Extraordinário  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  ao  Imperador  da  China.— //n* 
pressa  em  1753. 

7*  Relação  da  Embaixada  ^ Affonso  d! Al- 
buquerque ao  Rei  da  Pérsia — por  Gil  Si- 
mões. 

8*  Relação  da  Embaixada  do  Conde  da  Ri- 
beira— por  Ignacio  Barboza  Machado. 

9"      Relação  da  Embaixada  do  Marquez  das 
Minas  ao  S.  P®.  Clemente  X — por  Mar- 
tinho de  Mesquita. 
10*      Relação  da  Conducçãò  a  Castella  da  Prin- 
ceza  D,  Maria — por  D.  Fernando  de 
Vasconcellos  e  Menezes ,  que  a  conduzio. 
11*      Relação  Histórica  das  Embaixadas  de  D. 
Francisco  de  Souza  Coutinho — escripta 
por  elle  mesmo. 
\T      Relação  da  Embaixada  do  Marquez  de 
Cascaes  a  França — por  Brochado. 
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13*  Relação  da  Embaixada  que  o  Gram^ 
Mestre  de  Malta  mandou  ao  Senhor  Rei 
D.  José  1  **  —  por  Manoel  Thomás  da  Silva 
Freire. — Impressa  em  1751. 

14*  Embaixada  de  Z>.  Manoel  a  Roma — por 
Fr.  Paulo  da  Trindade. 

15*  Relação  da  Embaixada  de  D,  João  da 
Costa ,  Conde  de  Soure ,  a  França ,  e  ao 
Congresso  dos  Pyrineos  —  por  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo. — Impressa  nas  suas 
Obras* 

1G*  Relação  da  Embaixada  á  Tartaria,  e  á 
China  mandada  pelo  Senhor  Rei  D.  Josél, 
sendo  Embaixador  Alexandre  Metello 
de  Souza  e  Menezes,-— Impressa, 

1 7*  Itinerário  da  Embaixada  ao  Concilio  de 
Trento — por  Diogo  Sobrinho,  segundo 
uma  noticia  de  Monterroyo. 

Estas  Obras  consistem  em  relações  mais  ou 
menos  perfeitas  d'estas  Embaixadas ,  sem  con- 
terem muitas  d'ellas  os  Documentos  politicos,  e 
os  Officios  dos  Negociadores. 

Possuimos  também  alguns  Subsidios  dos  es- 
tilos diplomáticos  das  precedências,  privilégios, 
iramunidades ,  e  honras  concedidas  nestes  Rei- 
nos aos  Embaixadores  Estrangeiros,  além  d'a- 
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quelles,  que  se  colligera  das  Chronicas,  etc. 
Citarei  apenas  as  seguintes  Obras. 

r  Relação  dos  estilos,  que  os  Reis  de  Por- 
tugal usavão  no  recebimento  dos  Em- 
baixadores,—por  Luiz  Ramires. 

2*  Relação  da  Hospedagem  feita  ao  Em- 
baixador Conde  de  Sandwich  em  Maio 
de  1662, — pelo  Conde  d' Assumar. 

3*  Relação  da  Hospedagem  feita  em  1 0  de 
Novembro  de  1 668  ao  Barão  de  Bateville, 
Embaixador  de  Castella,  —  pelo  mesmo 
Conde  d'Assumar. 

4*  Relação  da  Hospedagem  feita  em  20  de 
Janeiro  de  1 669  ao  Abhade  de  S,  Romain 
Embaixador  de  França,  —  pelo  mesmo 
Conde. 

5*  Relação  da  Hospedagem  feita  em  26  de 
Janeiro  de  1672  ao  Conde  d' Humanes, 
Embaixador  de  Castella, —  pelo  mesmo 
Conde.         \ 

6*  Relação  da  Hospedagem  dos  Embaixa- 
dores , — por  D.  Pedro  d' Almeida. 

7*  Tratado  sobre  a  precedência  entre  o 
Embaixador  de  Portugal,  e  o  de  Nápo- 
les,— por  Fr.  Bernardo  de  Braga. 

8*  Tratado  sobre  a  mesma  questão, — por  Fr. 
João  da  Alcarapinha. 


k 
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Além  doestas  obras  temos  outros  muitos  sub- 
sídios, e  indicações  á  cerca  das  precedências, 
mas  estes  dispersos  em  diversos  livros;  e  entre 
elles  alguns  no — Livro  vermelho  do  Senhor  Rei 
D.  Jffbnso  V. 

Em  Negociações  temos ,  além  do  que  tenho 
citado,  ainda  outras,  de  que  faz  menção  a  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  e  outras  Obras,  e  que  são 
as  seguintes. 

NEGOCIAÇÕES. 

1"  Negociações  das  Embaixadas  de  Joào 
Gomes  da  Silva,  Embaixador  do  Senhor 
Rei  D.  Sebastião  a  França,  e  Roma — 
escriptas  por  elle  mesmo. 

2*  Negociações  de  D.  Luiz  de  Souza ,  Bispo 
de  Lamego i  Embaixador  em  Roma— 1 675 
— 7  Volumes.  Escreveo  uma  Obra,  a 
que  deo  o  titulo  de  f^otos  Politicos,  Mss. 

3*  Negociações  do  Conde  de  Tarouca — 15 
Volumes. 

4"  Memorias  da  Embaixada  a  ElRei  de  Gas- 
tei la  de  Pedro  d  Alcáçova  Carneiro ,  Em- 
baixador de  Portugal. 

5"  Negociações  á' António  Pinto,  Ministro 
Rezidente  de  Portugal  era  Roma.  Mss. 

6*  Negociações  do  Conde  de  Castello  Melhor, 
Mss. 
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7*     Memorias  para  a  Paz  à'  Utrecht^-^i^Qv  D. 
Luiz  Caetano  de  Lima. 

Além  d'estas  Memorias  o  leitor  encontrará  a 
citação  d'outras  em  as  notas  d'esta  obra. 

Por  este  meu  trabalho  vão  ser  patentes  os 
Documentos  públicos  da  gloria  d'uma  nação 
heróica ,  e  os  esforços  diplomáticos  de  seus  ne- 
gociadores^ cujos  nomes,  e  negociações  vão 
apparecer,  para  que  as  nações  da  Europa  não 
oução  só  com  respeito  os  dos- — Jeannins , — dos 
dOssats,  dos  du  Perrons ,  dos  Oxenstiern^ 
dos  JVitts ,  dos  ^rlíngtons  j  dos  Temples,  dos 
Bentwoglios ,  dos  Mazarinos ,  dos  Haros ,  dos 
Grimaldis  ^  e  de  outros  homens  illustres  que 
honrarão  a  pátria,  a  que  pertencerão,  nãp  só 
dando  grandes  e  profundas  lições  ás  gerações 
contemporâneas ,  mas  até  legando-as  ás  futuras 
idades. 

Finalmente  este  trabalho  preliminar  do  Qua- 
dro Elementar  é  apenas  a  base  da  obra  regu- 
lar, e  systematica  ào— Corpo  Diplomático  Por- 
tuguez,  cuja  publicação  deverá  seguir-se  á  da 
presente  obra.  Conto  terminar  este  grande 
trabalho ,  por  uma  terceira  obra ,  que  deverá 
formar  o  complemento,  e  consiste  esta  naHistoria 
politica  de  Portugal,  fundada  nos  tratados  e  mais 
documentos  publicados  no  Corpo  Diplomático, 
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Não  terminarei  esta  Introducção  sem  de-- 
clarar  ;  1^  que  me  pareceo  opportuno  pelo 
que  respeita  a  alguns  documentos  de  impor- 
tância secundaria,  ou  simplesmente  illustra- 
tivos,  bem  como  a  alguns  factos  politicos^ 
indicál-os  apenas  neste  Quadro,  por  isso  que 
devo  produzíl-os  por  integra  no  Corpo  Di~ 
plomatico  :  assentei  pois  por  estes  respeitos 
em  produzir  summarios  mais  consideráveis  dos 
tratados  e  outros  documentos  de  maior  impor- 
tância ;  2**  nao  fico  responsável  por  quaes- 
quer  inexactidões ,  tanto  chronologicas  como 
remissivas,  que  por  ventura  o  espirito  de  critica 
possa  encontrar,  apezar  do  disvelo  e  cuidado 
que  nisto  empreguei,  como  o  leitor  reconhe- 
cerá nas  frequentes  discussões  chronologicas 
que  encontrará  em  algumas  das  notas.  A  este 
respeito  seja-me  licito  dizer,  que  considerei 
como  um  dos  mais  importantes  trabalhos  de 
critica  o  que  foi  intentado  pelos  nossos  sábios 
paleographos,  a  saber  o  de  verificar  a  exactidão, 
ou  de  restabelecer  as  datas  de  muitos  dos 
nossos  antigos  documentos,  muitas  das  quaes 
forão  mal  lidas  pelos  nossos  Historiadores  ^ 
Çhronistas  pela  falta  de  conhecimentos  paleo- 
graphicos  de  que  se  carecia  nos  antigos  tempos, 
mui  particularmente  antes  que  o  celebre  Ma- 
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billon,  e  o  sábio  Maffci  formassem  uma  escola, 
cujos  discípulos  portuguezes  tem  em  os  nossos 
tempos  feito  importantes  trabalhos  dignos  do 
reconhecimento  dos  homens  estudiosos,  e  aman- 
tes das  cousas  pátrias,  e  da  gloria  nacional.  Os 
erros  de  datas  que  por  ventura  se  poderão  en- 
contrar nesta  obra  só  devem  pois  ser  attribuidos 
não  só  ao  que  deixo  dito,  mas  também  á 
desharmonia  que  pela  mesma  antiga  falta  de 
conhecimentos  paleographicos  se  encontra  entre 
os  originaes,  os  reformados,  as  publicas  for- 
mas, e  os  Índices  do  Real  Archivo,  e  as  remis- 
sões d'elles.  Por  outra  parte  os  mesmos  peritos 
em  paleographia  muitas  vezes  discordão  na 
leitura  das  datas  de  muitos  documentos.  Se  pois 
me  tivesse  demorado  em  discutir  as  datas  que 
podem  oíferecer  alguma  duvida,  esta  obra 
não  veria  por  certo  a  luz  publica,  pois  muitas 
vezes  a  discussão  de  uma  só  difficuldade  chrono- 
logica  pôde  exigir  um  volume ,  ou  pelo  menos 
uma  longa  dissertação. 

As  obras  d'esta  natureza  não  podem  nunca 
ser  perfeitas ,  e  completas ,  pois  todos  os  dias 
se  descobrem  novos  documentos.  Por  estes  res- 
peitos darei  em  addição  pela  mesma  ordem  de 
Potencias  os  que  não  poderão  ir  no  corpo  d'este 
Quadro   Elementar ;   e   para   maior   utilidade 
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ajuntarei  no  fim  igualmente  um  índice  al- 
phabetico  das  pessoas  e  cousas  que  nelle  se 
contem.  Quaesquer  que  sejão  pois  os  defeitos 
que  possao  notar-se  neste  trabalho,  lembrarei 
que  em  as  obras  dos  esoriptores  mais  emi- 
nentes, como  nas  d'Erasmo,  Scaliger,  Casaubon, 
Saumaise  e  Vossio,  se  encontrão  e  se  notao 
inexactidões.  O  celebre  e  profundo  Grocio  foi 
um  dos  autores  que  citou  com  maior  exacti- 
dão, mas  nem  por  isso  Barbeyrac  deixou  de  lhe 
notar  muitos  erros  (1). 

Como  quer  que  seja,  resta-me  a  satisfação 
de  ter  sido  o  primeiro  que  em  Portugal  em- 
prehendi,  e  levei  ao  fim  uma  obra  de  tal 
natureza,  e  não  se  encontrando  entre  as  pro- 
ducções  de  mais  de  seis  mil  escriptores,  citados 
na  Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa,  nem  um 
só  que  ao  menos  tivesse  concebido  o  projecto 
de  compor  uma  collecção,  ainda  mesmo  par- 
cial, e  limitada  dos  nossos  actos  diplomáticos. 

Dividi  este  Quadro  nas  seguintes  secções : 


(1)  Vide  Epist.  ad  Lect.  no  principio  da  edição  de  1 720 ,  e  pre- 
facio datradiicçao  franceza,  pag.  22. 


./ 
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SECÇÃO  I. 

Demarcações  territoriaes. 

SECÇÃO  II.  :   i 

Privilégios,  e  Leis  em  geral  sobre  Estrangeiros,  e  seu  Com- 
mercio,  etc. 

SECÇÃO  III. 

Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  Hespanha.       » 

SECÇÃO  IV. 

ConcessSes,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  França. 

SECÇÃO  V. 
Concessões,  e  Privilégios  em  particuliir  entre  Portugal , 
■  e  Itália.  '  :    ''" 

SECÇÃO  VI. 

Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal ,  ^ 
e  Inglaterra. 

SECÇÃO  VII. 

Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 

e  Hollanda. 

■'■■'-    -    ■  *  •    "^   •■ 

SECÇÃO  VIII. 

Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  Allemanha. 

SECÇÃO  IX.  -       -- 

Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  Dinamarca. 

SECÇÃO  X. 

Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  Suécia, 
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SECÇÃO  XI. 

Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  a  Rússia. 

SECÇÃO  XII. 

Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  as  Potencias  Barberescas. 

SECÇÃO  XIII. 

Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  os  Estados  Unidos  da  America. 

SECÇÃO   XIV. 

Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  Ásia. 

RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS. 

SECÇÃO  XV. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal,  e  os  diversos  Reinos,  de 
que  se  compunha  a  Hespanha  antes  da  sua  incorporação ,  e 
depois  d'ella  até  aos  nossos  dias. 

SECÇÃO  XVI. 

> 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  França. 

SECÇÃO  XVII. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  a  Cúria  de  Roma. 

SECÇÃO  XVIII. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  Itália,  comprehendendo 
as  seguintes  ;  Nápoles ,  Saboya ,  Parma ,  Veneza ,  Génova ,  c 
Secilía. 
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SECÇÃO  XIX. 

'  Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  Inglaterra. 

SECÇÃO  XX. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  HoUanda. 

SECÇÃO  XXI. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal,  e  Dinamarca. 

SECÇÃO  XXII. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal,  e  Suécia^ 

SECÇÃO  XXIII. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  Prússia. 

SECÇÃO  XXIV. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  o  Império  d'Allemanha. 

SECÇÃO  XXV. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal,  e  a  Turquia. 

SECÇÃO  XXVI. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  Africa,  com  as  Potencias 
Barberescas. 

SECÇÃO  XXVIL 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  os  Estados  Unidos 
d' America. 

SECÇÃO  XXVIII. 

Relações  Diplomáticas  entre  Portugal ,  e  Ásia.   . 


QUADRO   ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE    PORTUGAL. 


SECÇÃO    I. 


Demarcações  teriitoriaes. 


Doacao,  que  fez  EIRei  D.  Affonso  de  Leão;  Era  ii«i 
pela  qual  dèo  termo  a  Villar-Maior  de  Riba  Agòsio  6 
Coa(1). 


Confirmação  por  EIRei  D.  Affonso  de  Castella  E»a  1296 

-    y  Ali.  i'i58 

da  antecedente  (2) .  Abrii  u 

Composição  entre  o  Mestre  de  Aviz,  e  o  do  Era  1297 

An.  12S9 

Templo  de  Castella,  sobre  os  termos  de  Alcon-  Mar^o  2 
chel,  e  Guadiana  (3). 


(1)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  J8,  mac.  9,  n.  7 

(2)  Ihid. 

(3)  /6íc/.  Ghv.  /.,mar.  l,n.  24. 

1 
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Era  1302      Cartas  do  Senhor  Rei  D.  Aííonso  111  de  Portu- 

An.  1264  ,  ^ 

Junho  5  gal ,  e  d'ElRei  de  Gastei  la,  pelas  qiiaes  nomearão 
Commissarios  para  demarcarem  os  limites  de 
Portugal ,  e  os  do  Piei  no  de  Leão  (4). 

Era  1304      Instrumento,  pelo  qual  se  mostra  que  os  Pro- 

Ja"nciro    curadores  d'ElRei  de  Portu2;al  concorrerão  com 

OS  de  Castella  em  Monforte  do  Pvio  Livre,  para 

demarcarem  estes  Reinos  com  os  de  Leão,  desde 

onde  entra  o  Coa  no  Doiro  (5) . 

Era  1319      Carta  Patente  d'E]Rei  I).  Aííonso  X  de  Cas- 
hroT'    tella,  dando  termo  á  villa  de  Serpa  (6). 

Era  1322      Carta  d'ElRei  D.  Sancho  de  Castella ,  confir- 

An.  1284  ^ 

Agosto 2  mando  aos  moradores  de  Serpa  a  que  EIRei 
D.  AfFonso  seu  Pai  lhes  concedera,  para  povoa- 
rem a  terra  pelos  limites  nella  declarados  (7). 


Era  1325      Scnteuça,  pcla  qual  foi  julgado  a  EIRei,  que 

Outubro  desde  a  vèa  d'agua ,  que  nasce  na  serra  de  Sala- 

ma  assim  como  entra  em  Doiro,  áquem  contra 


(4j  Aicliivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3°  das  Doar.  de 
D.  Aíronsom,.fol.  14  v"^.  — Monarq.Lusit.  P.  4,  Liv.  15,  Cap.  30, 
fol.222v«.  —  Cit. 

(5)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e  Paz. 
foi.  107  v. 

(0)  Jhid.  Corp.  Ghronolog.  P.  1,  maç.  í,  Doe.  7. 

—  N.B.  rScsta  época  ainda  Serpa  estava  no  domínio  d^lilRei 
de  Castella. 

(7)  Ibid.  Gav.  14^  mar.  5,  u.  20.  —  Corp.  Chronólog.  P.  I  , 
ma^.  1,  Doe.  7. 

—  N.  B.  Vid.  a  nota  no  Doe.  antecedente. 
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csic  Reino  de  Portugal,  ficasse  pertencendo  ao 
dito  íleino,  c  assim  lhe  ficasse  desde  a  vea  d'a- 
giia  d'Elgia  assim  como  nasce  na  dita  serra,  e 
vai  entrar  em  Tejo,  etc.  (8). 

Instrumento,  pelo  qual  se  mostra  que  Vasco  Era  í328 
Pires,  por  parte  d'ElRei  de  Portugal,  e  João  Maio  20 
da  Rocha  por  EIRci  de  Castella,  se  juntarão 
])or  ordem  dos  ditos  Soheiaiios  no  azinhal  da 
Roda,  píira  decidirem  a  contenda,  que  existia 
entre  os  moradores  de  Ai lonchps,  e  os  de  Ba- 
dajós;  assim  como  a  dos  Degolados  no  Cay a, 
etc.  (9). 

Instrumento,  em  que  se  contém  uma  carta  do  Era  13.8 
Concelho  de  Sevilha  para  o  de  Arouche;  pela  sítemb. 
qual  revogou  o  contrato  de  vizinhar  com   os 
moradores  de  Moura ,  e  Noudar  nas  terras  da 
contenda  (10). 

Instrumento  de  protesto,  que  íizerao  o  Bispo  £^11334 
de  Lamego,  e  outros,  íi  qiicuí  o  Senhor  Pvei  I).  j"nciro 
Diniz  liavia  dadopoíjer  j)ara  demarcarem  os  li- 
niiles  d'este  Reino  com  o  deLcao,  e  outros;  de 
como  nao  haviào  apparecido  nos  lugares  desti- 
nados os  nomeados  por  EIRci  de  Castella  (11). 


(8)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e  Paz. 
foi.  ^o.  —  Cav.  IS,  ni.-.r.  8,  ii.  IS. 

(9)  Ibífl.  foi.  U)  V.  —  (iav.    I  ..  mar.  V:'.,  ii.  L 

(10)  JÍM^l.  (;av.  JS,)i,,, 

(11)  IfuiL  Liv.  das  l»einai(  .  e  ÍUi.  f*»!.  í-i  ><>. — Gur.  lí,  mar. 
3,n.  :M. 


I 


Era  1337      Iiistrmnento,  pelo  qual  consta  demarcarem  se 

An.  i29y  ^  í  í 

Janoiío    OS  tcrmos  das  villas  de  Arronches,   Ouguella, 
e  Campo-Maioi*  (12). 

Era  1343  Instrumento  com  o  tlieor  de  uma  carta  d'El- 
Aiarçosii  J^ei  I).  AíFonso  X  de  Gastei  la  dada  em  Yallado- 
jid  a  14  de  Abril  da  Era  4296,  confirmando  ou- 
tra d'ElRei  D.  Aííonso  IX  de  Leão,  dada  no  Sabu- 
gal a  6  de  Agosto  da  Era  1 265 ,  pela  qual  assignou 
os  termos  de  Villar-Maior,  pelo  porto  de  Val- 
longo,  etc.  (13). 


Era  1349      Carta  do  Senhor  Rei  D.  Diniz  a  João  Lourenço, 

An.  13U  .  "    ' 

Maio  11  e  outro,  para  determinarem  com  os  commissa- 
rios  de  Castella  a  contenda  entre  o  Concelho  de 
Sevilha  e  Arouche,  com  os  de  Moura  e  Nou- 
dar,  sobre  o  Campo  de  Gamos,  etc.  (14). 

Era  1349  Instrumento ,  pelo  qual  consta  como  oá  procu- 
Junhoi  radores  do  Senhor  Rei  D.  Diniz,  em  vii^tude  da 
carta  do  mesmo  Senhor  dada  em  Santarém  ali 
de  Maio  d'este  mesmo  anno,  íbrão  presentes  na 
contenda  entre  o  Concelho  de  Sevilha  e,  yVrou- 
che,  do  Reino  de  Castella,  com  os  de  Moura  e 
Noudar,  para  se  haver  de  determinar,  em  que 
Reino  estava  o  Campo  de  Gamos,  e  também  fixar 
os  limites  das  ditas  villas  (15). 


(12)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  niaç.  7,  n.  7. 

( 1 3)  J/nd.  Gav.  1 8  ,  niaç.  9,  n.  7. 

(14)  JbiJ,  insert.  nolnstrum.  do  1  de  Junho  doeste  anno. 

(15)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  7,  n.  1?. 


Caila  oní  que  os  Juízos  nomeados  para  deci-  Km  tm* 

^  ,  '  An.  1313 

direin  as  difíerenças  ,  que  havia  entre  os  mora-  [j'J'^*;'J- 
dores  da  villa  de  Marvão,  e  os  de  Valença  de  Al- 
cântara, estabelecerão  a  pastagem  dos  gados, 
coimas ,  juizes ,  e  tudo  o  mais  que  era  respectivo 
ás  ditas  contendas (IG). 


1315 
Seiem- 


Carta,  pela  qual  o  Senhor  Rei  D.  Diniz,  déo  An 
poder  a  Apparicio Domingues,  e  a  João  Louren-  ^"^"^ 
IO,  para  que  juntos  com  os  Cavalleiros,  e  Ho- 
mens bons,  que  mandassem  os  Tutores  d'ElRei 
de Caslelia, julgassem  as  contendas,  queexistiao 
entre  o  Concelho  de  Sevilha  e  Arouche,  com 
os  de  Moura  e  Noudar,  a  respeito  de  seus  ter- 
mos (17). 

Instrumento,  em  que  se  mostra  que  sejuntá-Eracr.) 
rão  por  mandado  tios  Reis  de  Castella,  e  Portu- Outub. 
gal,  os  Concelhos  de  Sevilha,  Moura,  e  Nou- 
dai*  por  seus  procuradores,  para  demarcarem, 
e  tirarem  a  duvida  dos  termos  de  Arouche  e 
Moura  (18). 

Processo,   em  que  Gomes  Martins,  e  João  Era  1370 

1  '  „    *  ,  ,     ^  An.  1332 

Lourenço,  Cavallen^os,   demarcarão  os  termos  Fever.24 
entre   Moura,    Arouche,    Noudar,   e    Monsa- 
rás(19). 


(ir>}  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  J.5,  mac.  23,  n.  5. 

(1 7)  J/nd.  Gav.  1 8,  maç.  3,  n.  23. 

(18)  JhUl.   Liv.  das  Demarc.  e  Paz.  foi.  49.  —Gav.  18,  maç. 
9,n.  4. 

(19)  Jf'i(i,  Gav.  1 7,  mar,  9  ,  n°  8. 


—  6  — 

Era  1334      Carta  d'ElPiei  D.  Aífonso  de  CasteJla,  diri- 
soiem-  grida  a  Garcia  Gomes ,  seu  Meirinho  Mor,  sobre 

bro  17     í5  '  1     K 

as  Demarcações  d'Ermezende,  e  outras  aldeãs, 
nomeando-o  por  sua  parte  para  esta  demarcação, 
etc.  (20). 

Era  1384  Carta  do  Senhor  Rei  D.  AfFonso  IV  de  Portu- 
ouiub.4  gal,  nomeando  a  D.  Gonçalo  Eanes,  seu  Vassallo, 
e  Alcaide  Mor  de  Bragança,  e  a  Pêro  Esteves, 
Corregedor  de  Tras-os-Montes  ^  para  por  sua 
parte  se  juntarem  com  o  Commissario  de  Cas- 
tella,  para  terminarem  a  questão  d'Erm€zende, 
e  mais  aldeãs,  etc.  (21). 

Era  1384      Demarcação  d'estes  Reinos  com  os  de  Castella, 

Outubro  na  parte  da  cidade  de  Bragança,   e  oude  se 

mostra  a  qual  d'elles  pertencem  as  aldeãs  d'Er- 

mezende,  Teixeira,  Mansalvos,  e  Muimenta, 

etc.  (22). 

Era  1384      Inquirição  feita  no  termo  de  Bragança  sobre  a 
Dezem-   coutcuda  cutrc  O  Coucclho  de  Bragança,  e  a 
Povoa  de  Seabra,  e  o  Commendador  de  Castro 
Tarefa,  sobre  as  aldeãs  d'Ermezende,  e  da  Tei- 
xeira, etc.  (23). 

Era  1385      Poder  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  para  Pedro 


(20)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.   e 
Paz.  foi.  G2. 

(21)  Jhid.íol.  62  vo. 

(52)  íhUl.  Llv.  cias  t)emarc.  e  Paz,  foi.  60  t°. 
(23)  Jbi<l,Ío],Qh 


Esteves,  seu  Vassallo,  para  a  Demarcarão,  e  An.  1347 
IlesolucàiMla  (onleiída  dos  lugares  dErmezcn- 
de,  Teixeira,  Maiísalvos,  Muimenta,  Castro 
Myr,  e  Rio  Dor,  as  quaes  aldeãs  o  Concelho  de 
Bragança  dizia  que  lhe  pcrtcncião  :  seguindo  o 
dito  poder  da  competente  inquirição  (24). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  para  João  Kra  «391 
Gomes,  Cónego  d'Evora,  c  Estevão  Lourenço,  Fever.ia 
com  as  pessoas,  que  ElRei  de  CastcUa  havia  de 
mandar  no  1^  de  Março,  demarcarem  os  termos 
de  Moura,  eNoudar,etc.  (25). 


Carta  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  para  Mar-  Era  1391 

^  ^  .  .         An.  íZit 

tnn  Gomes,  e  outros,  com  os  Commissarios  FeYcr.13 
d'ElRei  de  Gastei  Ia  demarcarem  os  termos  da 
villa  de  Olivença,  e  da  cidade  de  Badajos,  Villa 
Nova  de  Barca-rota,  Figueira,  e  Alconchel,  dos 
Reinos  de  Castclla  (26).' 

Inquirição  feita  em  Bragança  sohre  Ermc-  Ç^a  1391 

l  -  o  .  An.  1353 

zcnde,  etc,  como  nas  antecedentes  relativas  a  ^^"^^'^^ 
esta  terra  (27). 


(24)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.e  Paz. 
foi.  72  vo. 

(25)  JlfiJ.  insert.  no  Instrum.  do  T  de  Março  do  dito  &naO| 
no  Lít»  das  l)emarc.  e  Paz.  foi.  6G. 

(2G)  Jbid.  insert.  no  Instrum.  de  21  de  Julho  da  Era  de  1454. 
(27)  Jhid.  Liv.  das  Demarc.  e  Pâz.  foi.  86  v«.  —  E  vem  junfof 
todof  ot  instrum.  e  Doe.  concernentes  a  esta  Demaro, 


—  8  — 
Era  1391      Inquirição  sobre  por  onde  demarcávao  os  ter- 

An.  13:,3  T  .  r  ,     1        1      T»     1    • 

Março  1  ^-j^s  de  CaiTipo-Maior,  e  a  cidade  de  Badajos, 
em  virtude  de  uma  carta  do  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  4^,  dada  em  Évora  a  13  de  Fevereiro  da 
dita  Era,  á  qual  nao  apparecêr^o  as  pessoas  no- 
meadas por  EIRei  de  Castella  para  se  fazer  a  mes- 
ma demarcação  (28). 

Era  1391  Instrumento,  pelo  qual  se  mostra  que  os 
Março »  Procuradorcs  da  villa  de  Moura,  e  Noudar  forão 
por  mandado  d'E]Rei  de  Portugal  ao  termo  de 
Moura  para  alli  com  dous  Commissarios  d'ElRei 
de  Castella  terminarem  as  duvidas,  que  exis- 
tião  entre  a  dita  villa,  e  a  cidade  de  Sevilha, 
Arouche,  e  lugares  do  dito  Reino  de  Castella,  o 
que  se  não  concluio,  por  não  irem  os  de  Cas- 
tella (29). 

Era  1391      Inquirição   dos    termos   d'01ivenca,   Alcon- 

An.  1353  n  .  •>     ^ 

Março  9  chcl ,  Badajos,  e  a  Figueira,  principiada  neste 
dia  (30).  .       ■      • 

Era  1391      Inquirição  sobre  os  termos  da  villa  de  01  i- 

An.  1353  ^1  ■> 

Março 9  ygi^ça ,  c  a  cidadc  de  Badajos,  Villa  Nova  de 
Barca-rota,  Figueira,  c  Alconchel,  dos  Reinos  de 
Castella  (31).  ^ 


(28)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  foi.  54.— Gav.   14, 
maç.  7,n.  24. 

(29)  JhiJ.  Liv.  dasDemarcaç.  e  Paz. foi.  46.— Gav.  18,  maç.  5, 
n.31. 

(30)  JhiJ.  Gav.  15,  maç.  24,  n.  13. 

(31)  Jhid.  inseri,  no  Instrum.  de  2J  de  Julho  daErade  1454. 


—  9  — 
Instrumento,  rrue  os  Juizes  Comniissarios  de  fra  h48 

'     •  An.  1410 

Portugal,  c  Caslella  mandarão  fazer,  vSohre  os  Ma'© 30 
gados,  que  os  de  Gastei  la  encoimavão,  e  toma- 
vaoaos  doeste  Reino  cm  Valverde  (32). 

Auto  feito  entre  os  Comniissarios  de  Portu-  ^[í  I|}5 
gal,  e  Castella,  sobre  Penamacor,  Valverde,  Car-  ^"""^^ 
valhal ,  e  outros  lugares ,  para  se  assentar  a  qual 
dos  Reinos  pertenciao  (33). 

Instrumento  de  Composição  feito  entre  Bada-  fS\híT 
jos,  e  Campo-Maior  sobre  seus  limites  (34). 

Instrumento  de  Demarcação  entre  a  villa  de  Ç^a  1454 

■"  An.   141o 

Olivença,  ea  cidade  de  Badajos,  Villa  Nova  de    ^"'^** 
Barca-rota,  Figueira,  e  Alconchel,  dos  Reinos  de 
Castella  (35). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Duarte  para  Mem  Ro-  ^n.^  1435 
drigues  conhecer  das  duvidas,  que  existiao  so- 
bre os  termos  de  Olivença,  e Badajos,  etc,  por 
não  serem  demarcados  (36). 

Inquirição  sobre  as  duviílas,  que  existiao  á  An.  1435 
cerca  dos  termos  da  villa  de  Olivença,  e  Bada- 


(32)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  6,  n.  13. 

(33)  Jhid.  Gav.  14,  mar.  8,  n.  Ifí. 

(34)  rhid.  maç.  5,  n.  3. 

(35)  Jbid.  Liv.  dasDemarc.  e  Paz.  foi,  1 . 

(30)  Jhid.  foi  12  V".  —  IiLsert.  na  Inquirir,  de  G  de  Abril  do 
anno  de  1 4  35 . 


An.  1436 
Fever.  2 
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jos,  em  virtude  da  Carta  do  Senhor  Rei  D. 
Duarte,  dada  em  Évora  a  23  de  Mftrco  de 
1435(37). 

Instrumento  das  Inquirições  de  31  de  Janeiro 
d'este  anno  sobre  a  demarcação,  que  os  Reis  de 
Portugal ,  e  Gastei  la  mandarão  fazer  das  vil  las 
de  Mourão,  Valença,  e  seus  termos  (38). 

An.  1439      Inquirição  sobre  a  demarcação  entre  Ouguel-^ 
10       '  la,  Badajos,  e  Albuquerque  (39). 

An.  1439      Demarcações  entre  Ouguella,  Albuquerque, 
21       ■  e  Codiceira  (40). 

An.  1440      Inquirição  sobre  a  demarcação  entre  Ouffuel-* 

Julho  23     ,  .„        •'  '  ^ 

la,  e  Albuquerque  (41). 


(37)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e  Paz. 
foi.  12  vo. 

N.B.  O  Registo  no  Liv.  das  Demarc.  e  Paz.  foi.  12  r»,  dá-lhe  o 
anno  de  1445,  o  que  é  erro  manifesto  de  quem  fez  o  mesmo 
Restisto ;  por  quanto  é  improvável ,  que  sendo  feita  a  Carta  do  Se- 
nhor Rei  D.  Duarte,  e  o  Poder  do  Concelho  de  Badàjos,  por 
virtude  dos  quaes  se  tirou  esta  inquirição,  no  anno  de  1435, 
mediassem  10  annos  para  se  fazer  a  mesma  Inquirição  no  anno 
de  UfS,  em  que  já  reinava  o  Senhor  Rei  D.  AíTonso  V,  hem  se 
pôde  ttllegar  que  a  dita  Carta  ,  e  Poder  sejão ,  os  que  tem  o  aiino 
errado  ;  por  quanto  diria  o  feixo  da  mesma  Carta=  ElRei  Nosso 
Senhor  o  mandou  pelo  Infante  D.  Pedro,  etc. — porque  naquelle 
anno  o  Senhor  D.  AíTonso  Y  estava  na  sua  minoridade ,  sendo 
Regente  do  Reino  o  dito  Infante  D.  Pedro  seu  Tio. 

(38)  Jbíd.Gaiy,  14,  maç.  5,  n.I,  e  22. 
(30)/ÃíV7.Gav.  18,  maç.  11,  n.  1. 

(40)  Jbid, 

(41)  Uid. 


—  II  — 

Carla  do  S(  nlior  Hei  D.  Affonâo  Y  para  Mar-  A"  '<54 

■  Março  30 

tini  Vicente  ir  examinar  as  mudanças,  que  os  de 
Vil  Ia  Nova,  Alconchcl ,  c  Figueira  fazião  nos  nia- 
Ihòcs  do  termo  de  Olivença  (42). 

Inquirição  sobre  novas  duvidas  a  respeito  dos  f\^*l* 
termos  da  villa  de  Olivença  (43).  «" 

Sentença  dada  em  nome  do  Senhor  Rei  D.  ^.^-^[^^^ 
AíTonso  V  a  favor  do  Concelho  de  Mourão  so- 
bre a  demarcação  de  seus  termos  (44). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Afíonso  V  datada  de  An.  hgo 

Maio  8 

Lisboa,  para  que  Pêro  Godins  vá  outra  vez  á 
villa  de  Ouguella,  e  convoque  os  Juizes,  e  Oííi- 
ciaes  da  dita  villa,  e  os  de  Albuquerque,  para 
todos  juntos  verem  os  marcos,  e  determinarem 
as  duvidas,  que existião  entre  as  ditas  villas  so- 
bre a  sua  demarcação  (45). 

Demarcações  da  villa  de  Ouguella  com  Albu-  nSv*J" 
querque,  em  Castella(46).  zemb^íi 

Instrumento  do  que  se  passou  a  respeito  da  f^^^^*^^^ 
duvida  á  cerca  do  termo  de  màlhoes  entre  Oli- 


(42)  ArchivoReal  da  Tone  do  Tombo.  Liv.  dasDemarc.  e  Paat. 
foi.  20  v». 

(43)  JUd, 

(44)  J/hcL  Gav.  14,  mar.  5, n.  1,  e  22. 

(4d)  Jbiíl.  Gav.  14,  maç.  5,  n.  5,  insert.  na  Pemare.  de  25  do 
Novembro  de  1462. 
(46)  /A/V/. 
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vença,  e  Villa Nova  de  fiaroa-rota ,  sobre  o  que 
o  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  V  havia  mandado  Po- 
der em  data  de  1 1  d'este  mez  a  Martim  AíFonso 
de  Mello,  ea  Pêro  Machado,  para  concordarem 
com  os  Castelhanos  a  este  respeito  (47). 

An.  H66      Carta  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V,  datada  de 

Agosto  6  ' 

Estremoz,  a  Martim  Affonso  de  Mello,  para  que 
defenda  a  posse,  em  que  está,  sobre  os  ter- 
mos de  Olivença  com  Yilla  Nova  de  Barca-ro- 

ta(48).  ^  •     - 

Ag^sL 29  Carta  de  Martim  Affonso  de  Mello  para  o  Con- 
celho de  Yilla  Nova  de  Barca-rota,  participan- 
do-lhe  que  neste  dia  foi  com  o  Concelho  de  Oli- 
vença ver  os  malhões,  que  dividem  os  termos 
das  ditas  villas,  e  que  se  conformou  com  as  In- 
quirições antigas,  dizendo-lhepor  onde  partem 
os  mesmos  termos  (49). 

AgosL?9  Carta  de  Martim  Affonso  de  Mello  para  o 
Concelho  de  Badajos,  participando-lhe  o  mes- 
mo que  havia  participado  ao  Concelho  de  Villa 
Nova  de  Barca-rota   pela  Carta   de  18  d'este 

mez  (50). 


(47)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Livro  das  Demarc.  e 
Paz.  foi.  27  vo. 
(48)7/^íVi.fol.  37. 
(49)/iíV/.fol.35vo. 
(50)  /^/í/.  Liv.  das  Demarc.  e  Paz.  íbl.  36.  '     '   '/'■) 
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Carta  do  Senhor  liei  D.  Alíoiiso  Y,  datada  <le  An.  im 
EJvora,  para  Marti m  AíFonso  de  Mello,  coníbr- 
iiiando-se  com  o  que  Pêro  Machado  requerera 
aos  Castelhanos  sobre  a  demarcação  dos  termos 
de  Olivença,  e  Yilla  INova  de  Barca-rota,  orde- 
iiando-lhe  que  leve  a  demarcação  direita  de  um 
marco  a  outro,  etc.  (51). 


Carta  do  Senhor  Rei  D.  Aííbnso  \ ,  datada  de  An.  neg 

,  Selcinb. 

Évora,  para  Martim  AíFonso  de  Mello,  á  cerca  "*> 
da  contenda,  que  existe  entre  Olivença  ,  e  Villa 
Nova  de  Barca-rota,  sobre  os  malhòcs,  que 
partem  os  termos  de  Portugal  dos  de  Castclla, 
de(erminando-lhe  que  os  malhões  sejão  postos, 
conforme  por  esta  Carta  lhe  ordena,  etc.  (52). 


Carta  testemunhavel  sobre  as  duvidas  dos  ter-  An.  tm 

Janeiro 

mos,  ejurisdicções  das  villas  de  Mourão,  e  Va-  ><> 
lença,  etc.  (53). 


Carta  de  Christovão  Mendes  com  podèics  de  An.  tm 

*■  Janeiro 

Corregedor  de  Évora,  |>ela  qual  decidioas  duvi-  2» 
das,  que  havia  entre  os  moradores  de  Mourão, 
e  Monsarás  com  os  de  Yilla  Nova  d'EIFresno  so- 
bre a  divisão  de  seus  termos  (54). 


(.'>  1 )  An  hivoRcal  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  ibl.  39. 

(.V.')  Jhul.  f.)|.  138  vo. 

(:>3j  Jhul.Gaw  18,maç.5,n.  29. 

(h^i)  Ibid maç.  10,  n.  8. 


An  im      Instrumento  de  testemunhas  sobre  a  deraar- 

Dczciu- 

bío  14  cação  de  Castello  Bom  com  o  lugar  de  las  Fu€n- 
tes,  termo  de  Ciudad  Rodrigo ,  do  Reino  de  Cas- 
tella  (55). 

An,  1491      Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  II,  datada  de 

Abril  23      ^  ^  ^  ' 

Évora,  para  João  Jorge  ir  á  villa  de  Noudar,  e 
demarcar  os  termos  da  dita  villa  com  os  da  de 
Moura  (56). 

An.  1491  Autos  e  Inquirições ,  que  foi  ao  feitas  e  tiradas 
por  João  Jorge ,  por  mandado  (rEIRei,  sobre  as 
divisões ,  e  demarcações  do§  Concelhos  de  Nou-' 
dar,  e  Moura  (57). 

An.  1491      Carta  dos  Reis  de  Castella  D.  Fernando,   e 

Nov.  8  _  ' 

D.  Izabel para  Rodrigo  de  Coelhar  entender  com 
a  pessoa;,  que  ElRei  de  Portugal  mandar  para 
o  mesmo  eífeito,  sobre  os  termos  e  demarcações 
entre  ambos  os  Reinos  nas  vil  las  de  Moura  ,  e 
Noudar,  Anzina  Sola,  e  outros  lugares  de  Cas*- 
tella  (58).  \ 

An.  1492  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  II,  datada  de 
Lisboa,  constituindo  ao  DoutorVasco  Fernandes, 


(55)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  23,  n.  6. 

(56)  Jhid,  QnY.  H,inaç.  5,  n.  33,  insert.  nos  Autos ,  etc,  de  8 
de  Maio  de  1491. 

(57)  Jòid.  Gav.  14,  mar.  5,  n.  ?3. -=-Gav.  15,  ma<;.  24,0.  14. 

(58)  Ihid.  insert.  no  Doe.  de  23  de  tefereiío  do  annode  1493. 


do  seu  Conselho,  por  seu  Procurador;  para  que 
com  os  Procuradores  dos  Reis  de  CastcIIa  en- 
tenda nos  termos,  c  demarcações  de  ambos  os 
Reinos,  sobre  que  tem  havido  duvidas  entre  os 
moradores  de  Moura  ,  eNoudar ,  e  os  de  Anzina 
Sola,  e  outros  lugares  de  Castella,  estendendo 
esle  poder  a  qiiaesquer  outras  inquirições,  e 
demarcações,  i\uv  necessárias  sejao;  assim  como 
a  praticar  com  os  mesmos  Procuradores  de  Cas- 
Iclla,  o  (pie  lhe  parecer  razão,  tanto  sobre  a 
terra,  (pie jaz  entre  os  Cabos  do  Bojador,  e  de 
iSam ,  como  sobre  as  pescarias,  que  os  naturaes 
de  Castella  vão  fazer  nos  ditos  mares  (59). 

Inquirições,  que  se  tirarão  pelo  Doutor  Vasco  ^n- 1493 
Fernandes,  do  Conselho  d'EIRei,  na  terra  da^*''^»^ 
contenda  junto  ao  extremo  de  Castella,  sobre  os 
termos  da  vil  la  de  Noudar,  com  a  villa  de  An- 
zina Sola  (60). 

Auto  das  demarcações  de  Villarinho  ,  e  Tei-  An.  ir,oo 
xeira,  que  por  inquirições  de  Portugal,  e  Castella    «25 
se  determinarão  (61), 

Auto  de  vista ,  e  exame  da  demarcação  da  An.  1505 
villa  de  Arronches,  e  Ouguella  (62). 


(59)  Archivo  Real  da  loi i c  Jo Tombo iiisejl.  «o  Vloç,  de  23  de 
Fevereiro  do  aiui'»  d<:  I  í't-!. 

(60)  J/ti'l.  (.av.  l.),  iiinc  V^'.,  II,  8.  —  Gav.  14,  mar.  ò,^,  7. 

(61)  Jf>,\l.  n.  1!). 
(«:>)  JOid.  a.  17. 


16  — 


An.  1510  Traslado  autlientico  de  Inquirição,  pela  qual 
se  prova,  por  onde  partem  os  termos  da  vil  la  de 
Olivença,  com  os  da  villa  de  Alconchel,  que  é 
do  Reino  de  Castella  (G3). 


An.  1510      Carta  da  Snr^.  D.  Joanna,  Rainha  de  Castella, 

Oulubro  ,     :  ,       . 

'«  para  o  Corregedor  de  Badajos  n^  a  vdla  de  Oli- 
vença, e  com  a  pessoa  nomeada  por  ElRei  de 
Portugal,  ver  sobre  que  motivo  se  movião  as 
duvidas  acerca  dos  termos  das  vil  las  de  Olivença, 
e  de  Alconchel,  e  determinarem  ambos  o  que 
íbsse  razão  (64) .  .  .         -        /\  4'í  > 

nSv  '2^  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  dada  em  Al- 
meirim, para  Pêro  Lopes  Cardozo,  até  15  de 
Dezembro  d'este  anno  se  achar  na  villa  de  Oli- 
vença ,  e  com  o  Corregedor  de  Badajós  ,  ver 
sobre  que  erão  movidas  as  duvidas  acerca  dos 
termos  da  dita  villa,  e  da  de  Alconchel,  e ambos 
determinarem  o  que  for  razão  (65). 


An.  1510      Autos  sobre  a  diííbrenca,  e  contenda  das  vil- 
^      las  de  Olivença,  e  Alconchel ,  passados  em  nome 
d'ElReiD.Manoel(66). 


(63)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  n.  10.       - 

(64)  Ibid.  insert.  nos  Autos  de  6  de  Dezembro  de  1510. 

(65)  Jbid. 

(66)  Míí/.  Gav.  14,  maç.  7,n.  3.  ' 


—  17  — 

Carta  do  Senhor  Rei  D.   Manoel ,   dada  cm  au.  1515 
Lisboa  para  Diogo  Taveira  ver  ,  e  examinar  as 
demarcações  entre  Oiiguella,  e  Albuquerque(67) . 


1515 
Uilubro 


Demarcação  entre  Ouguclla,  e  Arronches,  e  An 
com  o  azinhal  das  Pombas,  que  parte  com  Al-  »«» «  " 
biiquerque(68). 

Demarcação  da  raia  de  Castellacom  Portugal,  àaio\^tí*' 
em  termo  de  Yillar-Maior  (G9). 


Carta  do  Senhor.  Rei  D.  Manoel ,  dada  em  í",j,Ó2lf 
Lisboa ,  para  que  António  Corrêa  ,  Corregedor 
da  Beira,  vá  á  terra  de  Barrozo,  e  com  a  pessoa, 
que  o  Governador  de  Galliza  mandar,  se  infor- 
me das  diíferenças  entre  a  dita  terra,  e  a  do 
Conde  D.  Fernando  de  Andrade,  e  tire  nova  in- 
quirição se  necessário  fór,  etc.  (70). 

Autos  feitos  pelo  Licenciado  António  Corrêa,  §"1^^^* 
Corregedor  da  Beira,  e  pelo  Licenciado Escalan-  ^'  *  *^ 
te.  Ouvidor  de  Galliza,  sobre  as  diííerenças  en- 
tre Portugal,  e  Galliza  a  respeito  dos  termos  da 
terra  de  Barrozo,  e  da  do  Conde  D,  Fernando  de 
Andrade,  etc.  (71). 


(07)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  insert.  no  Doe.  de   16 
de  Outubro  de  15Í5. 

(G8)  Ihid.  Gav.  14,  mar.  5,  ii.  18. 
(G9)  Ibid.  Gav.  18,  mar.  11,  n.  .3. 

(70)  Ibid.  Gav.  14,  mar.5,n.  1?,  insert. 

(71)  Ibid, 


—  18  — 
An  i5?o      Inquirição  tirada  em  Mertola,  pela  razão  de 

Oulub.5.  «  ,  ,  ^11 

falsamente  se  testemunhar  emCastella  por  parte 
de  Ayamonte  contra  Castro  Marim  (72). 

^Siíeiro^      Auto  sobre  a  demarcação  de  Portugal  na  villa 
Fcvèr?G  de  Vinhaes  com  Galliza,  por  causa  dos  Gallegos 
lavrarem  as  terras  do  termo  da  dita  villa  (73). 

>n.  1537      Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  dada  em  Lis- 

Oulubio 

*^  boa,  dirigida  á  Camará  da  villa  de  Mertola,  para 
lhe  enviar  a  inquirição,  que  se  tirou  em  1530, 
por  falsamente  se  testemunhar  em  Castella  por 
parte  de  Ayamonte  contra  Castro  Marim  (74). 

An.  ir>4      Lisboa  ^ — Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  no- 

1"  cvcr.  '27 

meando  a  D.  Pedro  Mascarenhas  para  entender 
nas  tomadias ,  que  os  moradores  de  Arouche ,  e 
Anzina  Sola,  e  os  da  villa  de  Moura  fazião  de 
parte  a  parte ;  e  a  pretender  também  na  duvida 
das  demarcações  entre  as  ditas  vil  las  (75). 


An.  1512 
Maio  22 


Valladolid  —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  no- 
meando a  D.  Aífonso  Fajardo  sobre  o  mes- 
mo (76). 


(72)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  n.  15,  insert.  no  tras- 
lado da  dita  Inquirição. 

(73)  Jhid.  n.  16. 

(74)  Ibid.  n.  15,  insert.  no  traslado  da  dita  Inquirição. 

(75)  núd.  Gav.  18,  niaç.  9,  n.  8,  ingert. 
(7G)  Jbid. 


—  10  — 
Scnioncas  sobro  a  demarcação  das  villas  de  An.  iti2 

"  '  Outubro 

Auzina  Sola ,  Arronches ,  e  Moura  (77).  »» 


Demarcação  dos  limites  dos  dous  Reinos  de  An.  1732 

'  Oulub.i 

Portugal ,  e  Hespanha,  na  parte  que  confina  com 
os  lugares  de  Nave  de  Haver,  e  Pinhel  d'Azaba, 
em  virtude  do  Aviso  do  Secretario  de  Estado , 
datado  de  Queluz  a  22  de  Julho  de  1 782  (78). 


(77)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  mar.  9,  n.  8, 
inseri. 

(78)  IbuL  Gav.  30,  maç.  9,  n.  9. 


—  20  — 


SECCAO    II 


Privilégios,  e  leis  em  geral  sobre  estrangeiros, 
c  seu  commercio,  etc. 


1211.  Nas  Cortes  de  Coimbra  d'este  anno  celebradas 
pelo  Senhor  D.  Aífonso  II  se  estabeleceo ,  que 
nenhum  official  d'ElRei  levasse  cousa  alguma 
dos  navios,  que  tivessem  perigo  no  mar,  e  se 
obrigassem  (a  carcer)  das  nações  estranhas,  e  lhe 
impõe  penas  (1). 

1292  AC.  Leiria  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  III 
Março  n  pela  qual  manda ,  que  metade  das  barcas  e  náos, 
que  vierem  de  França,  ou  da  Rochella,  ou 
de  outros  lugares,  ao  Douro,  e  alH  aportarem, 
descarreguem  em  Gaia,  e  a  outra  metade  no 
Porto  (2). 


1291 

Janeiro? 


Lisboa — Lei  de  Cortes  sobre  preço  dos  géne- 
ros (3). 


(1)  Archivo  Real.  Liv.  das  Leis  antig.  Col.  2*.  Afíbnsiiia  ord. 
Liv.  2°,  tit.  32. 

(2)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  (°,  das  DoacOes  do  Se- 
nhor D.  AíTonso  UI ,  f.  7  v°.  Coll.  1»  in  principio. — Monarch.  Lusit. 
Tom.  4,  liv.  15,  Cap.  18,  f.  199,  v"  cit. 

(3)  Imp.  Dis.  1",  Elem.  P.  2,T.  o",  Doe  ?l,pag.  69. 
Mercadorias  Inglezasde  Ruam,  e  de  Groot. 


—  21    — 

Évora  —  Ccirta  Regia  do  Senhor  Rei  D.  Fer-  ;J2Í  ad." 
naiulo,  para  que  as  embarcações  estrangeiras,  ^«rvoa» 
(jiie  vierem  ao  porto  de  Lisboa,  satisfação  os 
damnos  que  causarcjn  aos  da  terra  (4). 

Nas  Cortes  de  Lisboa,  e  Porto,  que  o  Senhor    *"•• 
Rei  D.  Fernando  celebrou  em  1371  ,  determi- 
nou-se,  que  os  Castellos  se  não  dessem  a  estran- 
geiros (5). 

Santarém  —  Cartado  Senhor  Rei  D.  Fernan-  IJJ^ ^d. 
tio ,  com  força  de  Lei ,  para  os  estrangeiros  não  ^''*'''  "^^ 
l)í)(icrrm  comprar  fazendas  de  haver  o  peso  se- 
não nesta  cidade  (G). 

Cortes  de  Atouguia ,  nas  quaes  se  derão  varias  jj}^  ae. 
providencias  a  bem  da  navegação,  e  commercio 
marilimo  d'estes  Reinos  (7). 

Cortes  do  Coimbra  —  Determinou-se,  que  os  i)*ezem. 
mercadores  estrangeiros  não  fossem  obrigados  a 
mostrar  arrecadação,  nem  pagar  siza  das  mer- 
cadorias que  trouxessem ,  e  só  da  venda  que  fi- 
zessem, etc.  (8). 


!4)  Cartor.doSenad.daCamar.deLisb.L.  1° dos  Reis,  foi.  102. 
—  Liv.  dos  Pregos,  foi.  73  v". 

(5)  Archivo  Real.  Mac.  das  Cortes.  Doe.  N°  G,  f.  33. 

(6)  Cartor.  do  Senado  de  Lisboa.  Liv.  dos  Pregos  f.  79.  Lír. 
!«  dos  Reis,  f.  1Í5to. 

(7)  Monarch.  Lusit.  Tom.  8,  liv.  22,Cap.  30. 

(8)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  de  Cortes,  D.  15. 


—  22  — 

1433  AE.      Teiitiigal  —  Carla  do  Senhor  Rei  D.  João  í  ôr- 
líiíío^u*  denando,  que  os  estrangeiros  possão  comprar 
frutas  no  Algarve,  vinhos,  e  sal  para  carrega- 
rem ,  mas  que  nao  possão  vender  a  retalho  as 
fazendas,  que  trouxerem  (9). 

1433  Era      Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  1  para  Goncallo 

1395  AD.  "* 

Julho 26' pii>es.  Regedor  da  Casa  do  Civel,  ordenando, 
que  nenhum  natural  de  seus  Reinos  moleste  os 
mercadores  Pizantinos,  Genovezes,  e  outros 
mercadores  estrangeiros,  quemorão,  ou  vem 
commerciar  á  cidade  deXi^boa  (10). 

1437.        Privilegio  para  que  se  não  paeue  dizima  de 

Junho  10  ^     ,  ^  ^     ^  •         j      p'  1      T»    • 

toda  a  prata,  que  vier  de  íora  do  Reino,  assim 
por  mar ,  como  por  terra ,  etc.  (11). 

1403 AD.      Carta  de  Lei,  para  que  os  estrangeiros  não 
bro  4    possão  comprar  mercadorias  na  terra  para  as 
tornarem  a  vender  (1 2). 


(9)  Cartor.  do  Senad.  da  Cam.  de  Lisb.  insért.  no  Alvat-á  dô 
16  de  Novembro  de  1451,  liv.  A°  dos  Reis,  f.  104. 

(10)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  2°  de  D.  João  I, 
f.  104,  Col.  1^ 

Cartor.  do  Senad.  da  Cam.  de  Lisb.  Liv.  3°  de  D.  João  I, 
f.  59  vo. 

Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pomb.  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(11)  Liv.  d'Extr.  f.  239. 

(12)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  dos  Pregos, 
f.  70  v«. 

Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  estrahíd.  do  mesmo  Car- 
tório. 


—  '23  — 

Cnrta  (\o  Loi  <lo  Soiilior  Rri  D.  João  í  para  qiic  ,407  ad 
os  estrangeiros,  que  vierem  a  Lisboa,  satisfação    ^"^^^ 
os  damnos,  que  fizerem  aos  da  terra  (13). 

Cap.  17  da  Carta  d'esta  data —  Oue  osestran-  1423  ad. 
geiros  nao  comprarão  mercadorias  iora  d  esta 
cidade  (1 4). 

Capitulo  das  Cortes  sobre  os  mendicantes,  e    1428. 

Janeiro 

resolução  d'ElRei  o  Senhor  D.  João  I  confir-     ^o 
mando  o  mesmo  Capitulo;  mas  que  se  nao  en- 
tenda com  os  estrangeiros,  os  quaes  nao  pode- 
rão demorar-se  a  pedir  em  uma  terra  mais  de 
oito  dias,  etc.  (15). 

Carta  de  Lei,  em  que  se  estabelece  a  maneira,  ii28  ad. 

,  *  Jullio.] 

per  que  os  estrangeiros  podem  comprar,  e  ven- 
der suas  mercadorias  (1 6) . 

Carta,  em  que  se  ordena  que  os  estrangeiros  1429  ad 
não  poderão  vender  a  retalho  mas  só  as  balas  > 
e  peças  (1 7) . 


(13)  Cartor.  do  Senad.  da  Gamar,  de  Lisb.  Liv.  dos  Pregos, 
f.  73  y. 

Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  extrahid.  do  mesmo  Car- 
tório. 

(14)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  2»  dos  Reis, 
f.  102. 

(15)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  3°  dos  Reis, 
f.   102. 

(16)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  2^  dos   Reis  , 
f.  142. 

(17)  Cartor.  do  Senad.  Ha  Caniai-.  do  íj.sh.  Liv.   3"  dos  Reis, 
f.   5. 


—  24  — 
1429  AD.      Carta  para  que  nenhum  estrangeiro  compre 

Agosto  I  T  o  l 

•^'      (sendo  mercador)  nenhum  haver  o  peso,  nem 
comezinho,  fora  d'esta  cidade  de  Lisboa  (18). 

Jm.íio^s"  Carta  de  Lei  do  Senhor  Rei  D.  João  I  man- 
dando, que  aos  estrangeiros,  que  tinhao  Cartas 
para  serem  havidos  por  naturaes ,  se  lhes  não 
guardem  (19). 


1439.        Lei  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  para  que  os 

Janeiro  ,  .  *,  -^  i  i  i 

15  estrangen^os  nao  possao  arrendar  as  rendas  das 
Igrejas,  nem  Arcebispados,  salvo  em  certos  ca- 
sos (20). 

MaiTo*!;  Assento  da  Relação  pelo  qual  se  declarou, 
que  o  privilegio,  e  mercê ,  que  por  ElRei  nova- 
mente foi  dado ,  que  todos  podessem  trazer  ar- 
mas, se  estenda  somente  aos  naturaes,  e  mora- 
dores do  Reino,  e  não  aos  estrangeiros,  nem 
Mouros  (21). 


Nov.  16 


!,t^\„  Lisboa  —  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  Y 
permittindo,  que  os  estrangeiros  possão  com- 
prar frutas  no  Algarve,  e  vinhos  para  carrega- 


(18)  Cartor.  do  Senad.   da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  2"  de  D. 
João  I,  f.  51. 

(19)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de    Lisb.   Liv.  .>  de  D. 
João  I,  f.  65. 

(20)  Cartor.  do  Senado  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  3«  dos  Reis , 
f.  15  v». 

(21)  luediíosdHcafl.Tom.  3°,  pag.  5G1. 


reni ;  e  declarando  as  fazendas ,  que  nao  podem 
vendier  a  retalho  (22;. 

Alvará  —  Os  estrangeiros ,  que  vem  morar  a    1452. 

^  '     *  Março  20 

estes  Reinos,  sao  privilegiados,  para  não  paga- 
rem pedidos ,  nào  se  lhes  tomarem  suas  casas  de 
aposentadoria, etc.  (23). 

Évora  —  Privilégios  concedidos  pelo  Senhor    1452. 
Rei  D.  Affonso  Y  aos  negociantes  Flamengos, 
Allemães,  Francezes,  Inglezes,  etc,  sobre  isen- 
ções d'alfandega  (24). 

Santarém  — Carta  pela  qual  o  Senhor  Rei  D.    1455. 

i  ^  Selem  - 

Affonso  V  confirma  ao  Infante  D.  Henrique  seu  ^^^^^ 
x  Tio  o  privilegio  do  sabão,   para  que  ninguém 
o  possa  fabricar,  nem  introduzir  de  fora  do  Rei- 
no (25).  .i/l.:^. 


Oeiras  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  „**^- 

M arçu  1 1 

confirmando  a  D.  Garcia  de  Castro  o  privilegio 
do  sabão,  que  o  Infante  D.  Henrique  lhe  dera 


(22)  Cartor.  do  Senado  da  Camni*.  de  Lisb.  Liv.  dos  Pregos, 
f.  275.  Liv.  4°  dos  Reis ,  f.  1 04. 

(loIl.dosmeusMss.  copia  aiilhent.  extrahid.  do  mesmo  Cartor. 

(23)  Regim.  T.  4,p.  199. 

(24)  Cassei,  progr.  privilegio,  eir.,  p.  4. 
rostlethwayth,  Piction.  art.  Tioaties. 
Bibliot.  R.  de  Pariz  ,  Cas.  dosMss.  Cod.  10.523. 

(25)  Impress.  cm  I  isl). 


—  2G  — 

em  sua  vida,  para  que  ninguém  o  possa  fabricar, 
nem  introduzir  de  fora  do  Reino  (2G). 

i465.  Nas  Cortês  d'este  anno  se  determinou,  que  só 
aos  Embaixadores,  e  seu  séquito  se  dessem  ca- 
mas (27). 

1467.        Provisão  a  favor  dos  estrangeiros  para  reven- 

Outub.7    j  /nci\ 

derem  (28). 
1470.        Lisboa  —  Prohibicao*  para  que  se  não  carre- 

Outub.8  o       7  r  ^ 

guem  haver  do  peso,  assucar,  vinhos,  frutas, 
nem  outra  mercadoria  em  navios  estrangeiros, 
salvo  sal,  cortiça,  etc,  segundo  lhe  é  limi- 
tado (29).  \ 


^l\lo^_      Évora  —  Carta  d'ElRei  D.  Affonso  V  á  Ca- 


bro 


mara  de  Lisboa  sobre  os  damnos,  que  os  Portu- 
guezes  soíFrião  dos  estrangeiros,  por  estes  não 
darem  fiança  antes  da  sua  partida  conforme  está 
oinlenado.  Manda  que  os  Armadores  antes  de 
partirem  dém  fiança,  e  no  caso  de  contravenção, 
serão  os  da  Camará  de  Lisboa  obrigados,  por 
suas  fazendas,  a  pagar  os  damnos  aos  interessa- 


(26)  Impress.  emLisb. 

(27)  Tom.  Cortes.— M.  2.  D.  N«  15,  etc,  f.  43. 

(28)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  4"  dos  Reis, 
f.    103. 

Coll.  dos  meusMss.  copia  authent.  extrahid.  do  mesmo  Cartor. 

(29)  Liv.  d'Exlr.  f  50  v°. 


—  27  — 

dos  ])or   coiilravircm    aos   Tratados,   e  iTre- 
giias  (80). 

Coimbra  —  Carla  de  Lei  em  Cortes  d'esta  data    1472. 

Sclem- 

—  Sobre  a  maneira ,  que  se  ha  de  ter  nos  avalia-  ^^o  i« 
mentos  das  mercadorias ,  e  cousas ,  que  se  levao 
para  fora  do  Reino ,  e  com  os  estantes  estran- 
geiros ,  que  nos  ditos  Reinos  estão ,  e  sobre  os 
pannos  inglezes,  e  dos  que  então  habitavão  espe- 
cialmente Lisboa,  Castelhanos,  Genovezes,  Flo- 
rentinos, e  Venezianos  (31). 

Lei  do  Senhor  D.  Aífonso,  isentando  da  dizima     Í473. 
c  portagem  aos  estrangeiros,  que  trouxerem 
armas  para  este  Reino,  por  tempo  de  i  O  annos, 
nem  paguem  ciza  quando  as  venderem  (32). 

Lei  de  Cortes — Que  se  guardasse  a  Ordenação     tm. 
feita  para  os  estrangeiros  não  levarem  do  Reino 
ouro,  nem  prata  (33). 

Lei  prohibindoa  todos  os  naturaes,  e  estran-  .'<8o. 

*■  '  Janeiro 

geiros  o  contrato  do  alambre,  pertencente  ao     ^^ 
Principe  (34). 


(30)  Liv.  vermelho  nos  inedit.  da  Acad.  f.  398.  ^ 

(31 )  Liv,  vermelho  do  Sr.  D.  Afibnso  V.  ..      ,      . 

(32)  Liv.  vermelho. — d»  Rei. 

(33)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  Q,  das  Cortes,  Doe. 
n.  14, foi.  82. 

(34)  .irchivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 1  ,  maç,  5  ,  n.  6. 


—  28  — 

tm.  Nas  Cortes  de  Monte-Mor  o  novo ,  acabadas 
neste  anno  em  Alvito ,  se  determinou  ;  1  °  que  os 
navios  nacionaes  preferissem  aos  dos  estrangei- 
ros, para  tomarem  carga,  e  frete; 

2^  Que  os  commerciantes  estrangeiros  não 
podessem  fazer  assento  nestes  Reinos  sem  licença 
Regia; 

3**  Que  os  estrangeiros,  nem  por  si,  nem  por 
outrem  podessem  tomar  os  câmbios ; 

A^  Que  os  estrangeiros  não  podessem  fazer 
residência  effectiva  nas  Ilhas  (35). 

1484  Carta  concedendo  aos  estran2:eiros,  e  Biscai- 
nhos  especificadamente,  o  poderem  vender  pêlo 
meudo  hastes,  e  lanças  (36). 

1485.        Carta,  para  que  se  tomem  fianças  aos  estran- 

Noveni-  .  " 

broi    geiros,  que  se  obrigarem  a  trazer  pão  (37). 
1497.        Évora  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  per- 

Junho  28  ,         .  *       . 

mittindo  o  commercio  livre  aos  Inglezes,  emais 
estrangeiros,  na  villa   de  Arzila,  e  Reino  de 

Fez  (38). 


(35)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  3,  das  Cortes.  Doe.  n.  5, 
f.  29,  35,  39,  e  40. 

(36)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  ^e  Lisb.  Liv.  2«  d'ElRei 
D.João  2«,f.  15. 

(37)  Cart.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  de  D.  João  2% 
foi.  40. 

(38)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  da  Cas.  da  Coroa,  f.  94. 
Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal  com  otit.  de  Privil.  dos  Inglezes. 


—  :>9  — 

Carta  de  Lei,  para  que  neulium  estrangei-  J^*J^^^\^^ 
ro,  ainda  que  mercador,  possa  vender  a  reta- 
lho (39). 

Carta  de  Lei,  para  que  os  estrangeiros  ven-    »^«« 
dão  pannos  desenfardados ,  e  á  mostra ;  e  achan-     '^^ 
do-se  serem  os  que  não  devem ,  ou  falsos,  serão 
queimados  (40). 


Alvará  do  Senhor  Rei  I).  Manoel,  coníbrme    i-i:. 

Splcm- 

o  de  28  de  Abril  d'este  anno  (41).  ^ro  i8 

Lei  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  ordenando ,  que 
os  estrangeiros  não  podessem  estar  em  um 
lugar  mais  de  oito  dias  (42). 


1.V24. 


Évora —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  em       , 

...  I  •         I  •  Dezciii 

que  permitte  aos  mercadores  mglezes,  e  mais  es-   bro  -i^ 
trangeiros ,  derogando  a  ordenação,  que  possão 
trazer  em  Lisboa  sedas,  etc,  e  andar  em  mulas, 
ctc.  (43). 


(39)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  dos  Pregos  ,  f. 
274  v».  —  Liv.  4«  dos  Reis  ,  f.  180  v». 

(40)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  4«  d'£lllei  I). 
Manoel, f.  52. 

(41)  Cassei ,  progr.  1776,  p.  IG. 

Bibliot.  R.  dePariz,  Cas.  dosMss.  Cod.  10.r>23. 

(42)  Cartor.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  dos  Preg.  f.  2(.'>  v". 

(43)  Archivoda  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Privil.  de  1524,  f. 
97.— Liv.o^deConíirm.  de  12  de  Janeiro  de  1579. 

Cod.  Ms8.  da  Cas.  de  Pombal,  com  otit.  Privil.  dos  Inglezes. 


—  30  — 

Aosi^y  Alvará,  para  que  os  Portuguezes  ,  ou  estran- 
geiros, que  trouxerem  mercadorias  de  fora,  por 
mar,  ou  por  terra,  venhão  com  ellas  á  alfandega 
do  lugar,  que  estiver  dentro  de  lOlegoasdaraia, 
daquelle  donde  as  descarregarem  ,  e  que  dentro 
de  10  dias  as  manifestem,  com  a  comminação  de 
serem  perdidas  (44). 


155'i. 
Julho '21 


15,í4. 
Abril  23 


i:.6G. 
Março  li 


Lei  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  que  se  não 
tire  por  mar  ouro ,  nem  prata  para  fora  do  Rei- 
no, e  Senhorios  de  Portugal  (45). 

Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  III  mandando 
observar  o  de  23  de  Fevereiro  de  1 553  das  cou- 
sas que  se  não  levarão  para  fora  do  Reino  (46). 

Évora— No  Regimento  das  cizas  d'este  anno  se 

estabelece- 
is No  Cap<*  4%  §  10  — Estrangeiros,  que  são 

havidos  por  vizinhos,  quedescaminhão  — 
2^  Cap<^  8^  —  Estrangeiros,  que  vem  com 

pannos  pelos  portos  de  mar,  que  sejão  regulados 

como  os  naturaes. 

3^  Ihid,  —  Estrangeiros,  que    vendem   seus 

pannos  atacados.         .     : 


(44)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  mar.  l,n.  63. 

(45)  Duart.  Nun.  do  Leão,  Leis ExU av.  P.  4.  tit.  7,  Lei !«,  p.  1 38. 
—  Edtr.de  1 569. 

(46)  Duart.  Nun.  do  Leuo,  Leis  Extrav.  P.  4,  tit.   7 ,  p.   HO 
v^— Ediç.deUGt). 


í 


—  31   — 

Ao  Cap**  19.  —  Estrangeiros,  que  trazem 
pannos  a  estes  Reinos,  como  os  poderão  levar  a 
suas  casas  depois  de  dizimados ,  e  sei  lados. 

5**  Cap°  30.  —  Esti-angeiros  ,  que  vendem 
pannos  aos  naturaes ,  que  nao  fiquem  obrigados 
a  pagar  ciza. 

Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Henrique,   man-  piJJ^ 
dando,  que  aos  Allemães,  e  mais  estrangeiros    ^^^^ 
moradores  em  Portugal ,  se  guardem  seus  Privi- 
légios (47). 

Alvará  para  que  os  estrangeiros  nao  possao    1591. 
ir  a  nenhum  dos  lugares  das  conquistas  d  este 
Reino  sem  licença  d'ElRei  (48). 

Alvará  sobre  os  estránsfeiros ,  que  morrerem  .  *!»?7- 

i^  '    i  Abril  ;24 

sem  herdeiros,  para  quem  sao  suas  fazendas, 

etc.  (49). 

Lei  prohibindo  a  navegação,  e  residência  dos  juJfjJJj, 
estrangeiros  nas  conquistas  (50). 

Carta  Reeia  ao  Vice-Rei  da  índia  U.  Afíbnso  j^oo. 
de  Castro,  remettendo-sc-lhe  a  Lei  de  16  de 


(47)  Cod.  Mss.  (la   Cas.  ác  Pombal,  com  o  Uti  Privil.  do|S 
Inglezes. 

(48)  Coll.  Mss.  de  Leis  Exlrav.  T.  I",  f.  166  v".— Cit. 

(49)  Bibliot.  Public  de  Li.sb.  Cn^.  dos  Mss.  Est.  t.  —  8—  74  — 
Mem.  ePuc.  I».  107. 

(óO)  Giot.  de  Jiuc  Beli.  1.  <,  p.  4/8. 


—  32  — 

Junho  (l'cste  aiino,  que  prohibe  a  navegação ,  e 
residência  dos  estrangeiros  nas  conquistas  (51). 


tboí.        Lei  de  Filippe  III como  Rei  de ?ortu2:al ,  sobre 

Outubro  ^  ^  .      /       \ 

'^3      a  jurisdição  da  ai motaçaria  (52). 

1605.  Alvará  prohibindo  que  os  navios  estrangeiros 
vão  ás  índias ,  Brasil ,  Guiné  ,  e  Ilhas  de  Por- 
tugal (53). 

1605.        Lei  sobre  a  navegação  dos  estrangeiros  para 

Março  18  .    ,         /r  /\ 

as  conquistas  (54). 
setemb.       Privilcgios  a  cstrangciros  (55). 
1610.        Carta  Refijia  prohibindo  consultar-se  reque- 

Janeiro       .  o  •  ..  . 

26      rimento  d  estrangeu^o ,  para  se   lazer  natural 
d'este  Reino  (56). 


(51)  Grot.  de  Jure  Bell.  T.  4,  p.  478. 

(52)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal  com  o  tit.  Privil.  dos  Iii- 
glezes. 

(53)  Leis  da  Torr.  do  Tomb.  Liv.  ,2,  f.  84. 

Ord.  do  Rein.  Coll.  1^  ao  liv.  5%  tit.  103.  T.  5,  p.  233. 

(54)  í.  L.  5  Tom.  107  R.  n.  1,  p.  233,  Peg.  Tom.  0.,  p.  181. 
Tom.  14,  p.  5. 

Yid.  L.  de  9  de  Fevereiro  de  159)  .—Prov.de  16  de  Junho  de 
1606,6  14  de  Março  de  1605. 

C.  R.  de  23  de  Setembro  de  1  610,  e  Alv.  de  28  de  Fevereiro. 
—  16  de  Agosto  de  1676. 
(65)  Cit.  cm  um  Codic.  Mss.  de  varias  mater. 
(56)  Liv.  3«  do  Desenbargo  do  Paço,  f.  107.  Per.  M.  R.  resol. 
no  pr.  p.  7, 


—  83  — 

Carta    Recria,    prohibiiido   aos   estrangeiros    1616. 
possuírem    Commendas   de   Malta  neste  Itei- 
no  (57). 

Carta  Regia,  prohibindo  irem  Religiosos  es-  i«2o. 
trangeiros ,  nao  só  á  Índia,  mas  também  ás  outras  bro  22 
conquistas  (58). 

Alvará  sobre  estrangeiros  (59).  noTs 

Decreto  de  Filippe  111,  Rei  de  Castella,  como    1626. 
Rei  de  Portugal ,  para  que  se  não  desterrem  es-    ^IV 
trangeiros  para  as  conquistas  (60). 

Carta  de  Lei  para  que  os  estrangeiros  não    1633. 
possao  ter  oíncios  neste  Reuio,  conforme  a  Lei      le 
do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  confirmada  pelos  Reis 
seus  successores(61). 

Carta  em  consequência  de  um  estrangeiro  ter    «^^í.^ 
alcançado  d'ElRei  D.  Pedro  uma  Carta  para  po- 
der revender;  e  a  Camará  enviou  dous  homens 
ao  dito  Senhor  a  Salvaterra,  a  queixar-se,  elogo 


(57)  Liv.  40  do  Desembargo  do  Paço,  f.  59.  Per.  U.  R.  resol. 
noprincip.  p.  7. 

(58)  Mss. 

(59)  Mss. 

(GO)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal ,  com  o  tit.  Prívil.  dos  In- 
glezes. 

(61)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  das  Confirma- 
ções, f.  20  ▼». 

3 


—  34  — 

a  revogou,  e  mandou  se  guardasse  a  de  seu  Pai, 
o  que  estava  confirmado  (G2) . 

jiííiio       Provisão  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  sobre  o 
**      commercio  em  geral  (63). 

iG4'2.  Nas  Cortes  de  Lisboa  d'este  anno  se  determi- 
nou, que  continuasse  o  commercio  estabelecido 
com  as  nações  do  Norte  (64) . 

1042.  Nestas  Cortes  — ■  pedio  o  Estado  da  Nobreza , 
que  se  guardassem  as  Ordenações  do  Reino  a 
respeito  dos  estrangeiros  não  serem  admittidos 
a  Oíficios  nem  Beneficios ,  nem  terem  penções 
neste  Reino. 

Que  se  faria  Lei  particular  a  respeito  das 
doações  de  bens  de  Coroa  a  estrangeiros,  e  se 
revogassem  as  que  estavão  feitas  (65). 

1642.        Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  confirmando 

Agoslo  6 

a  Lei  de  Filippe  III  de  23  de  Outubro  de  1604 
sobre  a  jurisdicção  da  almotaçaria  (66). 


(G2)  Cartor.  do  Senad.  da  Camar.  de  Lisb.  Liv.  das  Goníinwa- 
r06s,  f.  48. 

(G3}  Barboz.  Trat.  T.  í,  incluído  na  Per.  2«. 

(04)  Impressas. 

(05)  Archivoda  Torre  do  Tombo.  Mac.  8  das  Cortes,  Doe.  n.  3. 
Vid.  a  Parte  2»  das  minhas  Memorias  para  a  Hist.  e  Theoria 

das  Cortes,  p.  lOO. 

(00)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal ,  com  o  lit.  Privii.  dos  In- 
plezes. 


—  35  — 
Pri\ilegios  concedidos  aos  mercadores  alie-  J^.*'" 

^  Maio  11 

iiiàes,  e  outros  (67). 
Alvará  sobre  estrangeiros  (G8).  j!,tho4 

Alvará  precavendo  a  falsificação  da  medida  do    1652. 

.  ,     .  "  Setem- 

sal  em  prejuizo  dos  compradores  estrangeiros,    ^^09 
c  direitos,  que  delle  se  pagava  (09). 

Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  VI  para  cfue    1659. 

,  ,  .    1  .       Maio  20 

se  uao  possao  vender  cm  Lisboa,  por  navio 
algum  estrangeiro,  as  presas,  ainda  (|ue  sejao 
Icitas  a  inimigos  de  Portugal ,  sem  mostrar  carta 
de  marca  do  mesmo  Senhor  (70). 

Decreto  ordenando  ao  Conselho  da  Fazenda    leei. 

^{OV.  1  9 

mande  aos  Cônsules,  e  Vice-Consules  das  nações 
estrangeiras,  que  logo  que  chegarem  aos  portos  de 
Portugal  alguns  navios ,  dêem  parte  aos  Prove-   • 
dores  das  alfandegas ,  e  jurem  sobre  as  fazendas, 
que  os  mesmos  navios  trazem,  etc.  (71). 

Decreto  prohibindo  aos  estrangeiros  o  nave-    1002. 
garem  para  o  Brasil  fora  das  armadas  (/2). 


(67)  PosUethwaylh,  Dict.  Treaties. 
(08)  Na  minha  Coller. 

(69)  Liv.  4"  de  Leis  do  11.  Arcliivo,  f.  220. 

(70)  Coll.  Mss.  de  LeisExtrav.  V.  1,  f.  42. 

Liv.  (\n  Ucí;.  do  Conselho  da  1  azuada  de  1659.  f.  2. 

(71)  (oll.  M^s.  de  Leis  i:\tiav.  I».  1,1'.  (jO  v. 

Li^-  <1"  li'  -   <!'•(  ..nx-ihoda  lazcudadc  16Ó9.  1.  õj. 

(72)  Cil.  no  IU.1..V  (,lii.>aol. 


—  3()  — 


líTi.        xYlvará  para  as  Camarás  não  clarein  OS  OíTicios 
'"""  ''  do  seu  provimento  a  estrangeiros ;  qucnaosejão 
naturalizados,  etc.  (73). 

1684.        Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  1!  prohibindo 
a  entrada  d( 
geiros  (74). 


a  entrada  dos  navios  do  Brasil  em  portos  estran- 


1688.        Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  sobre  a  ob- 

Outubro  .  ,  '  ,  1 

29  servancia  dos  seguros ,  a  requerimento  dos 
Cônsules  das  nações  estrangeiras,  e  homens  de 
negocio  da  praça  de  Lisboa  (Tõ). 


1689.        Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  11  sobre  a 
baldeação  dos  navios  no  porto  de  Lisboa  (76). 

1694.        Carta  Regia  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  para 

Janeiro  7  .  ^  i 

que  os  corsários  nao  possao  sair  a  barra  sem 
entraremos  navios  que  se  vêem  de  fora  (77). 


>G96.  Lei,  per  queElRei  D.  Pedro  II  prohibio,  que 
nenhum  estrangeiro  fosse  admittido  a  trabalhar 
nas  marinhas  do  sal ,  nem  ainda  chegar-se  a  el- 


(73)  l.Liv.  1%T.  66,§8,n.  5,p.  368. 

(74)  Ord.  do  Rein.  Col.  l^das  Leis  Extrav.  aoLiv.  5%  tit.  107, 
T.  5,p.  243. 

(75)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal,  com  o  lit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(76)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal  ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(77)  Cit.  no  Ind.  das  Leis  Extravag. 


—  37  — 

las  para  ol)sorvar  a  sna  factura,  debaixo  das 
penas  nella  declaradas  (78). 

Alvará,  prohibindo  aos  estrangeiros  o  tra-  jjj^^^J-^^ 
balliarcm  nos  arsenaes,  e  aprenderem  a  cons- 
truir navios  (79). 

Ordem  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  para  se  não  ^  «699. 
impor   o  direito  de  4  1/2  por  cento  aos  Fran- 
cezes,  Inglezes,  e  Ilollandezes,  não  naturaliza- 
dos (80). 

Ordem  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  para  que  os    tm. 

-,  ri  .^  II  1  ^  Julho    18 

rrancezes,  Inglezes,  e  Castelhanos,  nao  paguem 
maneio  (81). 

Resolução  de  Sua  Magestade  per  que  consta,  ju/ho^ij 
cpic  neste  anno  estava  prohibida  a  baldeação  dos 
vinhos  e  sua  entrada  (82). 

Ordenança  Real  dos  armamentos  em  corso,    i^o^. 

-  '  Junho  ii 

e  da  píirte,   que  os  armadores  terão  na  pre- 
sa (83). 


(78)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  -(,  n.  7. 

(79)  Ord.  do  Rein.  Col.  1.  das  LeisExtrav.  no  Liv.  2°,  tit.  26, 
T.2,  p.97. 

(80)  Postlethwayth. 

Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(81)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(82)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2.  P.  5. 

(83)  Freire,  Inst.  Jur.  Civ.  Lusit.  T.  1,  p.  191,  etc.  CU. 


—  38  — 

^i7oc.        Lei  per  niie  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  pro- 
seiem- ,  ..  . 
*>ro5    hibe  a  entr«ida  de  tabacos  estrangeiros    neste 

Reino  (8/i). 
tm.        Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  Vpara  o  Gover- 

Julho24  \ 

nador  de  S.  Thomé,  para  que  mande  por  editaes 
naqiiella  ilha,  de  que  todas  as  fazendas  assim 
do  Reino  como  estrangeiras,  embarcadas  para 
o  Rrasil ,  sem  mostrarem  que  forão  despachadas 
nas  alfandegas  das  Ilhas,  serão  tomadas  por 
perdidas  (85). 

1710.        Alvará   prohibindo    a  entrada  dos   vinhos, 

Selem— 

bro2o  aguas  ardentes,  vinagres,  e  serveja,  etc,  em  Lis- 
boa e  mais  portos  do  Reino  (86) . 


jfii-        Lei  d'ElRei  D.  João  V  para  se  nao  fazer  nas 

Fever.8  ^  ,        ^  ^ 

conquistas  negocio  com  estrangeiros  (87). 


1711.        Alvará,  ordenando  que  se  não  admittão  na- 

Fever.  8       .  '         .  *- 

vios  estrangeiros  nos  portos  das  conquistas  sem 
irem  incorporados  nas  frotas  do  Reino,  confor- 
me os  tratados  (88). 


(84)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  4,  n.  25. 

(85)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extravag.  T.  1  ,  f.  429. 

(8G)  Ord.  do  Reino.  Gol.  1  das  Leis  Extravag.  ao  Liv.  5o,tif.  1 12, 
T.  5,  p.  247. 

(87)  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  mao.  4,  n.  51. 

(88)  Ord.  do  Rein.  Coll,  1  das  Leis  Extravag.  ao  Liv.  5°,  tit.  107, 
T,  5,  p.  2.'Í9. 


1713. 
Outub.  2 


—  :}i)  — 

Dccrrto,  ordonaiido  iiuc  as  liancas  dos  csíran-    im. 
gciros,  que  vao  commcrciar  ao  Brasil,  SíjjuoUe 
cinco  mil  cruzados  (89). 

Lisboa  —  Instrucção  que  S.  Magestade  resol- 
veo  se  mandasse  ao  >  ice-Rei  do  Estado  do  Brasil, 
e  Governador  das  Capitanias  delle  a  respeito  dos 
navios  estrangeiros ,  que  forem  buscar  os  portos 
do  mesmo  Estado  (90). 


Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ordenando  ^  i^ia. 

Dezem- 

que  os  bens  dos  infiéis ,  inimigos,  e  piratas  que   ^«^^  '^^ 
naufragarem  fiquem  pertencendo  ao  fisco  (91). 

Consulta  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa  so-  j^m 

Maio  4 

bre  a  arruella  do  fogo,  que  devem  trazer  os 
barris  de  manteiga,  para  conhecimento  das  ta- 
ras (92). 


Resolução  do  Senhor  Rei  D.  João  V  sobre  a  jl>*- 

Maio  iS 


(80)  Coll.  Mss.  deLeisExtravag.  T.  1,  f.  430. 

(90)  Coll.  dos  meus  Mss. 

Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  p.  3. 
N.  B.  As  Negoc.  do  Conde  de  Tarouc^  na  livrarÍA  de  Jesus 
trazem  esta  Instrucrâo  cm  2  de  Outubro  de  1715. 

(91)  Ord.  do  Rein.  Coll.  1  das  Leis  Extravag.  ao  Liv.  2,  tit,  32, 
T.  2,  p.  100. 

Arch.  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  4,  n.  40. 

(92)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal  com  o  tit.  Privjl.  dog  In- 
glezes. 


—  40  — 

Consulta  do  Senado  da  Camará  de  Lisboa,  de  4 
d'estemez  (93). 

1715.        Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  revogando  o 
outro  de  20  de  Setembro  de  1710,  a  respeito  do 


inagre  (94) 


1722.        Decreto  recomendando  ao  Guarda  Mór  do  ta- 

Fcver. '24 

baco  as  buscas  do  mesmo  nos  navios  estrangei- 
ros (95). 

1728.        Resolução,  declarando  que  a  isenção  dos  41/2 

Março  18  ^        '  .,..,,  ' 

por  1 00  de  que  gosão  os  indivíduos  das  nações 
privilegiadas,  se  não  entenda  nos  oííicios  me- 
chanicos,  e  nos  que  tem  tendas,  ou  lojas  neste 
Reino  (96). 

1736.        Lei  per  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  prohibe  o 

Março  20  ^  -^  .  .  ^ 

tabaco  estrangeiro ,  e  a  sua  introducção  nas  con- 
quistas (97). 

aS'8  Decreto  prohibindo  despacho,  e  mandando 
tomar  por  perdidas  as  fazendas  da  Ásia ,  que  se 
importarem  em  navios  estrangeiros  (98). 


(93)  Cod.  Mss.  da  Cas.  de  Pombal  com  o  tit.  Privil.  dos  Iii- 
glezes. 

(94)  Ord.  doRein.  Coll.  1  das  Leis  Extravag.  ao  Liv.  5«,  tit.  1 12, 
T.  5,p.249. 

(95)  Mss.  citad.  no  Ind.  de  J.  P.  R. 

(9fi)  Coll.  do  App.  n.  57,  p.  411.— Franc.  Parte  2».  App.  n.  C, 
p.  413. 

(97)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  4,  n.  68, 

(98)  2.  L.  5.  T.  112.  R.n.  l,p.  283. 


Alvará  declarando  prohibida  a  sola,  e  atana-  j^J^^iJ^-^g 
dos  de  fabrica  estranii,cira  (99). 

Alvará  para  que  os  estrangeiros,  que  vierem    1747. 
carregar  de  sal  á  villa  de  Setúbal,  possão  dar 
entrada  na  alfandega  da  dita  villa  das  fazendas, 
que  trouxerem ,  etc.  (100). 

Alvará  facultando  aos  oíficiaes  dos  contrata-  jJJ^Jg 
dores  do  tabaco  dar  busca  aos  navios  estrangei- 
ros (101). 

Decreto  sobre  a  franquia  dos  navios,   etc.     i^*^'' 

(102).  '  broT 

Edicto  do  Senhor  Rei  D.  João  V  sobre  os  pri-  ^^748. 

.      Dezein- 

vilegios  dos  ministros  estrangeiros,  e  a  prohi-  *"^<»" 
bicão  de  buscar  asilo  em  sua  casa  (1 03). 


Lei  sobre  o  modo  do  despacho  das  fazendas  ,  «75» 
por  estiva  (104).  '» 


iieiro 


Alvará   de   declaração   á  Pragmática  de   24  ^^Vní^^ 


.  (99)  Cit.  no  Decreto  de  8  d' Abril  de  1758. 

(100)  Inipress.  em  Lisb. 

(101)  App.  n.  2,  pi  2. 

(102)  Liv.  do  Regist.  d^Vlfand.  de  Setub.  que  principiou  em 
1756, f.  84. 

Coll.  Mss.  de  Leis  Extravag.  T.  1 ,  f.  245.  vid.  f.  5. 

(103)  Report.  dasÓrd.  T.  l,Appedid.  p.  314,  etc. 

(104)  Ini|)i<ss.  «Ill  Lisb. 


1752. 
Fever.  20 


—  /i2  — 

{\c  Maio  de  4749,  na  paiie  que  toca  a  estrangei- 
ros (105). 

Salvaterra  de  Magos  —  Leis  privilegiando  os 
plantadores  de  amoreiras,  e  prohibindo  a  ex- 
tracção para  íora  do  Reino  da  seda  em  rama ,  íio, 
e  casulo  (106). 

^1752.        Lei  para  que  nenhum  conservador  passe  con- 
*3      tramandados  vagos  para  se  deixarem  de  fazer 
com  qualquer  pessoa  as  diligencias  de  Justiça. 
—  Imp. 


1753.        Decreto ,  para  que  as  presas  sejão  sentenciadas 
no  Conselho  da  Fazenda  (107). 


1753.        Belém  — Alvará  sobre  o  contrato  dos  diaman- 

Agosto  .  /  r^s 

tes,  na  parte  que  toca  a  estrangen^os  (108). 


u 


^1756.       Alvará  fazendo  reviver  a  prohibicão  de  1643 

Setem-  .  . 

*j'0  27    cie  se  alistarem  estrangeiros  no  serviço  mariti- 
mo(109). 

j^íj^"-^       Alvará  prohibindo  aos  estrangeiros  vagabun- 
dos, e  desconhecidos,  o  venderem  pelas  ruas. 


(105)  Impress.  em  Lisb. 
(Í06)  Impress.  em  Lisb. 

(107)  Liv.  14  daSupplieaç.p.  179. 

(108)  Impress.  em  Lisb. 

( 1 09)  Leis  do  Senhor  B.  José  T ,  T.  1 . 


—  43  — 

casas,  lojas,  cIc,  comestíveis,  q^iinquilharias, 
clc.  (110). 

Decreto,  ordenando  que  a  perniissãodada  por  xbíu^h 
Decreto  de  9  de  Fevereiro  d'este  anno,  para  tra- 
balharem nas  obras  vasadas,  de  estanho,  latão, 
e  outros  metaes,  se  extenda  a  artifices  insignes 
nacionaes,  ou  estrangeiros  (111). 

Alvará ,  ordenando  que  nenhuma  pessoa  pos-  íJ62.^ 
sa  andar  na  cidade  de  Lisboa,  e  dentro  da  dis- 
tancia de  uma  legoa,  em  carroagem  de  mais  de 
duas  bestas ;  ^Zíío  se  com prehenden do  porém  nesta 
proliibiçào  os  coches  dos  Embaixadores  ,  e  Mi- 
nistros Públicos  das  Cortes  da  Europa^  etc. 
(112). 

Artiffos  das  Instruccões  para  servirem  de  Pie-    »763. 

'      ,  .,  Abril  18 

gimento  na  cobrança  das  contribuições,  que 
pagão  os  navios  para  os  faroes,  etc.,  na  parte, 
que  respeita  a  estrangeiros  (113). 

Alvará,  pelo  qual  ElRei  estabelece  um  preço    iwe. 

n  •  •  1  1  •!  I         -       Dezem- 

fixo,  e  invariável  no  sabão,  e  prohibe  a  enU^ada  ^"^^ ^í^ 
delle  dos  paizes  estrangeiros  (114). 


(110)  Impress.  em  Lisb. 

(111)  Impress.  em  Lisb. 

(1 12)  Impress.  em  Lisb. 
(It3)^lmpress.  em  Lisb. 

(114)  Imprpps.  em  Lisb. 


—  44  — 

Agosto  7 


Í767.        Alvará  pi  ohihindo  a  exportação  das  pelles  de 


coelho  e  lebre  para  fora  do  Reino  (115). 
1768.        Alvará  do  Senhor  Rei  D.  José  I  ordenando 

Aiíoslo 

^"  que  os  negociantes  estrangeiros  nao  possão  ser 
obrigados  a  aceitar  em  pagamento  as  apólices 
das  Companhias  Geraes  do  Grão  Pará  e  Mara- 
nhão ,  da  agricultura  das  vinhas  do  Alto  Douro, 
e  de  Pernambuco  e  Paraíba  (1 16). 

juiKi  Condição  7^  das  12  approvadas  pelo  Alvará 
d'este  dia ,  para  que  se  não  usem  no  Reino,  eem 
seus    dominios,   cartas   de    jogar  estrangeiras 

(117).  ,-.  ■•  ■ 


1780. 

Afíoslo 

30 


Decreto  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  I*  so- 
bre os  Armadores  das  Potencias  belligerantes 

(118).      '  .  ■    .   ,  *      - 


1781.        Ordenança  de  Portugal   sobre  o  comnlercio 
neutro  (119).  .  , 


1782.        Nova  Tarifa  geral  para  a  alfandega  grande  de 
Lisboa  (120). 


Fever.14 


(115)  Impress.  em  Lisb. 

(116)  Impress.  em  Lisb. 

(117)  Impress.  em  Lisb. 

(118)  Martens.  T.  4,  p.  295.  — Francez. 
Coll.  das  Leis.  T.  3. 

Mercm-.  Hist.  e  Polit.  1780,  T.2,p.380. 

(119)  Extr.  Hennings.  T.  2,p.  448. 

(120)  Um  vol.emfol. 


1780, 
ÂKOislO  2 


—  45  — 

Decreto,  por  que  íicao  abolidos  o  Decreto  c  nss. 
Edital  de  4  c5  de  Julho  de  177G  (121).  ^''''''' 

Decreto  Real  oídenando  cfue  muitas  mercado-    m». 

~      •  -  1  rr       T  '  ^      Março  28 

nas  serão  isentas  da  nova  Tarifa,  e  so  pagarão 
pela  antiga  (122). 

Aviso,  pelo  qual  foi  prohibido  aos  navios  es- 
trangeiros o  saírem  dos  portos  d 'estes  Reinos 
sobre  outros  (123). 

Carta  de  Lei  da  Rainha  a  Senhora  D.   Ma-     roe. 

Ill  I  I        ¥    •     1  n  ^*''°    ^^ 

na  1^  declarando  o  porto  de  Jjisboa,  porto  tran- 
co (124). 

Decreto  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  P  so-  nm. 
bre  a  neutralidade,  que  se  ha  de  observar  nos  bro  n 
seus  portos  (125). 

Alvará  de  Regimento  a  respeito  das  presas  i796. 
feitas  por  embarcações  de  guerra,  ou  por  arma-  ^^o  7 
dores  portuguezes  (1 2G). 


(121)  Coll.  das  Leis.  T.  3. 

(122)  Impress.  em  Lisb. 

(123)  Manoel  Fernand.  Thom.  Ind.  das  Leis  Extrav. 

(124)  Marteiis,T.G,p.  606.— Francez. 
Coll.  das  Leis.  T.  G. 

Coll.  of  stalc  papeis.  T.  5,  p.  8. 

(125)  Martens.  T.  7,  p.  140.--Franccz. 
Coll.  das  Leis.  T.  6. 

•   Nouvel.  Extraord.  1796,n.  95.— Suppl. 
Monilcur,  an  5,  n.  39. 

(126)  Coll.  das  Leis.  T.  6. 


^  46  — 
'  »7?7.        Alvará  sobre  a  ampliação  do  outro  do  Recri- 

Maio  o  •         1 

mento  a  respeito  das  presas,  ete.  (127). 

1803.  Decreto  do  Senhor  D.  João,  Príncipe  Regente 
do  Reino,  sobre  a  observância  da  neutralidade 
nos  seus  Estados  (128). 


A  0^10  0  Alvará  do  Senhor  D.  João,  Principe  Regente 
do  Reino,  abolindo  o  de  1796,  em  que  se  creou 
o  porto  franco  em  Lisboa  (129). 

Bahia  —  Carta  Regia  dirigida  ao  Conde  da 
Ponte ,  Governador,  e  Capitão  General  da  Bahia, 
abrindo  os  portos  do  Brasil  ás  nações,  e  merca- 
dorias estrangeiras  (130). 

1808.        Rio  de  Janeiro  —  Decreto   permittindo   que 

Kov.  25  .  ^  .  ^ 

aos  estrangeiros  residentes  no  Brasil  se  possão 
dar  terras  por  sesmarias ,  como  se  dão  aos  vas- 
sallos  portuguezes  (131). 


Janeiro 
28 


Í809. 

Jaiíei.o] 

28 


Decreto  ordenando  que  as  fazendas  tanto  de 
propriedade  portugueza ,  como  as  estrangeiras, 
que  houvessem  pago  os  respectivos  direitos  nas 


(127)  Coll.  das  Leis.  T.  fi.  '       '     ^ 

(128)  Martens,  Siippl.  T.  3,  p.  536.— Francez. 

(129)  Martens,  Suppl.  T.  4,  p.  300.— Alleuuio. 

(130)  CoiT.  Brasil,  n.  3,  Agosto  1808,  p.  167.   . 
luipress.  lio  Rio  de  Janeiro.  /^.    .^^  ,  , . 

(131)  Inipress .  no  llio  de  J  aneiro . 


—  47  — 

alfandegas  de  Lisboa,  e  Poito^  não  paguem  no 
Brasil  os  direitos  determinados  pela  Carta  Regia 
de  28  de  Janeiro  de  1 808  (1 32). 

Artifios  do  Alvará  de  Regimento  da  Saúde     isio. 

*^  "-^  Janeiro 

para  o  Estado  do  Brasil,  pelo  que  toca  a  estran-     22 

gciros(133). 

Rio  de  Janeiro.  —  Decreto  01'denando  que  nin-  isío. 
i;!irni  coin[)rc  mais  pólvora  estrangeira;  ficando 
li\  re  aos  nacionaes,  e  estrangeiros  o  navegarem 
])ara  fói  a  dos  dominios  portuguezes,  ou  vender 
á  Fazenda  Real ,  a  que  tiverem  importado  nas 
épocas,  cm  que  se  achava  interrompida  a  com- 
municação  do  commcrcio  com  as  fabricas  de 
Portugal  (134). 

Aviso  do  Secretario  do  Governo  de  Portugal    isio. 
ao  Intendente  Geral  da  Policia,  para  se  observar  '  ^^^'^^ 
o  Picgulamento  de  Policia  a  respeito  dos  estran- 
geiros, que  entrarem ,  e  se  achao  no  Reitio.  —  O 
Regulamento  (1 35). 

As  providencias,  regulamentos,  e  mais  dispo- 
sições que  depois  desta  época  se  tem  publicado  á 
cerca  d'estrangeiros  formarSo  parte  dos  Addita- 
mentos  d'este  Quadro  Elementar. 


'13!?)  Imprcss.  lio  Iliodc  .lanciío. 
(133)  Impress.  110  ílii»  clu  Janeiro. 
(131)  luiprcss.  110  l\i(»  de  Janeiro. 
(135)  Iinprcs:».  cm  LÍ!>b. 


/i8  — 


SECÇÃO    111. 


Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  Hespanha. 


1217  AE.      Alvará  de  D.  Fernando  11 ,  Rei  de  Leão,  pelo 

Dezenib.  '  '    *^ 

1179  AD.  qual  toma  debaixo  da  sua  protecção  os  Monges 
de  Tarouca ,  e  suas  cousas ,  e  os  exime  de  por- 
tagens, e  alcavalas  no  seu  Reino.  Feito  em 
Ciudád  Rodrigo  (1). 


143Í. 
Nov.  6 


Lisboa,  peloSenhor  D.  Duarte  —  Ao  Mosteiro 
de  Santa  Maria  d'Oya  do  Senhorio  de  Galliza , 
privilegio,  por  que  EIRei  o  tomou  em  Sua  guar- 
da, etc.  (2). 

144...  Lei  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V,  para  que  os 
Castelhanos  ,  que  possuem  bens  em  Portugal , 
ou  os  vendão ,  ou  venhão  residir  para  este  Rei- 
no (3).  y   _ 

í^42.        Nas  Cortes  d'Evora,  que  se  celebrarão  neste 

Janeiro  '     -^ 


(1)  Doe.  orig.  do  Cartor.  de  Tarouca. 

Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa,  Elucidar,  T,  2,  p.  230,  onde 
dá  o  anuo  de  1279,  em  contradicção  com  a  era  do  mesmo  Doe. 

(2)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  158  v«. 
{'ò)  Leis  de  D.  Affonso  5°.  Liv.  4°,  tit.  43. 
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iiicz  e  anuo,  para  se  apresentai*em  as  proposi- 
ções d'EIRei  de  Gastei  la  pelo  seu  Embaixador  , 
sobre  os  acontecimentos  da  Rainha  D.  Leonor , 
se  determinou  também  que  seprohibisse  o  com- 
mercio  com  Gastei  la  (4). 

Garta  do  Magistrado  da  cidade  do  Porto  ao  de  ^.'"3. 
Barcelona,  sobre  os  insultos  commettidos pelos 
piratas  sobre  as  costas  do  Algarve  contra  um 
navio  de  Barcelona  (5). 

Lisboa.  .  if49. 

D.  Affbnso  V. 

A'  vil  la  da  Gorunha  —  Garta,  per  que  ElRei 
houve  por  bem  que  em  nenhum  tempo  fossem 
demandados  por  nenhuns  damnificamentos  , 
que  fizessem  no  tempo  da  guerra,  e  lhe  déo  ou- 
tras seguranças ,  etc.  (6). 

Ao  Abbade  ,   e   Gonvento  de    Santa    Maria  iíov?Í2 
d'Oya,  do  senhorio  deGalliza,  segurança  para 
elles,  e  o  dito  Mosteiro ,  e  todas  as  suas  cou- 
sas (7). 

Évora.  tm. 

Aos  Frades,  e  Mosteiro  de  S.  Domingos  de     lo 
Tuy;  Gonfirmação  geral  de  seus  privilégios  (8). 


(4)  Ruy  de  Pina.  Chron.  do  Sr.  D.  Aflbnso  V. 

(5)  I).  Viilon.  de  Capinani,  Mciiior.  T.  2,  p.  245. 

(6)  Ak  lii\(.  lioal  da  Torre  do  Tombo.  Liv,  d^txtr.  f.  74, 
(7}  \i.  hiN.»  Keal  da  Torre  doToiubo.  Liv.  d'Extr.  f.  76. 
(8)  Aiclnvo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  88. 

4 
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1450/       Portel. 

Fcvcr.  2 

Aos  de  Villa  Nova  d'ElFresno  em  Castella 
manda  ElRei  que  se  guarde  o  costume  da  boa 
vizinhança,  que  antigamente  houve  com  os  de 
Mourão,  como  dó  levar  da  portagem ,  etc.  (9). 


MÍÍçS'5       Évora. 

D.  Affonso  V. 

Privilégios  aos  moradores ,  e  vizinhos  do  Rei- 
no de  Galliza,  segurança  de  suas  pessoas,  e  das 
companhas,  mercadores,  e  mercadorias,  etc.  (1 0) . 


l4jl. 
Dezem- 
bro Í5 


Ao  Mosteiro  de  Santa  Maria  d'Oya  Privile- 
gio ,  pelo  qual  ElRei  o  tomou  em  Sua  guarda , 
etc.  (11). 

liGo.        Lisboa. 

Oulubro 

2^         D.  Affonso  V. 

Aos  mestres,  pilotos,  mercadores,  e  mari- 
nheiros de  Galliza,  e  das  Astúrias.  —  Privilegio 
para  poderem  trazer  seus  punhaes,  e  adagas, 
etc.  (12). 

1462.  Santarém  —  Aos  Castelhanos,  que  trazem  as* 
ovelhas  mennas  a  estes  Remos,  licença  para 
venderem  a  retalho  pelo  meudo  alguns  pannos, 


(9)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Exti\  f.  249.      • 

(10)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  d'Extr.  f.  88. 

(11)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  t.  1 16  v°. 
(1?)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  59. 
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que  elies  trazem  para  seus  mantinicntos  (13). 

Aos  Castelhanos ,  que  trazem  as  ovelhas ,   c    H62. 

^    .  ,  .  \        Abril  27 

merinas  a  estes  liemos  —  Licença  para  pode- 
rem vender  a  retalho  pelo  meudo  alguns  pan- 
nos  que  elles  trazem  para  seus  mantimentos, 
etc.  (14). 

Valença.  1462. 

A'  villa  da  Guarda,  e  lugar  de  Guajrana  do 
Reino  deGalliza,  Mandado  para  as  Justiças  des- 
tes Reinos,  que  vizinhem  cora  elles,  etc.  (1õ). 

D.  AfFonso  V.  1492. 

Ao  Concelho  de  Bayona  do  Reino  de  Galliza, 
Privilegio ,  por  que  manda  a  todas  as  Justiças, 
e pessoas  d'estes  Reinos,  que  vizinhem,  e  façao 
vizinhar  com  os  moradores  do  dito  Concelho,  e 
seus  termos  nas  cousas  nomeadas ,  etc.  (1 6). 

Aos  de  Tuv :  c  o  mesmo  aos  de  Salvaterra  em   ,  ^^p- 

^    '  Julho  4 

Ca8tella(17). 

Carta  de  boa  vizinhança,  que  EIRei  concede    hôs. 
aos  moradores  da  villa  d'Alcantara  para  que  re-     a* 


(13)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  240  v». 
(11)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  48. 

(15)  Ardiivf)  IVoal  da  Toiro  do  Tombo.  Liv.  d'Lxtr.  1".  J21. 
(Ui)  Anliivn  Kcal  da  lont-do  lombo.  Liv.  d^Extr.  f.  60. 
(17)  Ibid, 


25 


1469. 
Julho  24 
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ccbão  dos  naturaes  d'este  Reino  a  mesma  que 
cl  les  recebem  dos  mesmos  (18). 

1465.        Cortes  da  Guarda  —  Ncllas  se  determinou  , 

Agosto 

que  pelos  portos  do  Reino  serem  muitos,  e  por 
elles  se  tirar  o  ouro,  e  prata  contra  Lei ,  e  se  in- 
troduzirem painios  de  Flandres  —  Determi- 
narão que  pelos  ditos  portos  de  Castellá  não  trou- 
xessem outros pannos  de  lã,  salvo  pardos,  e  bran- 
quetas;  desde  Janeiro  em  diante  de  1476;  e  os 
que  contraviessem  lhe  fossem  tomados  para  a 
Fazenda  Real  (19). 

Segurançapara  os  moradores  da  villa  de Moguer 
no  Reino  de  Castellá,  e  seus  navios,  que  não  pos- 
são  ser  tomados,  retidos,  nem  demandados  (20). 

sS-       Lisboa. 

b'«26  ^>  ^-ji^  ^g  g^  Sebastião  dos  Reinos  de  Cas- 
tellá, privilégios,  por  que  sao  excusos  depagarem 
ancoragem  dos  seus  navios  nestes  Reinos,  em 
quanto  os  naturaes  d'estes  os  não  pagarem  em  a 
dita  villa  (21). 

1471.        Ao  Mosteiro  das  Covas  da  Cidade  de  Sevilha 
licença  para  todos  seus  cazeiros,  lavradores,  e 


(18)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  140. 

(19)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  vermelho  do  Sr 
D.  Affonso  V. 

(20)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  153. 
(31)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Lxtr.  f.  99. 
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mordomos  do  sou  lugar  (rAlcaria  da  Vaca  para 
pescarem,  caçarem,  cortarem  lenha,  e  madeira 
cm  termo  da  villa  de  Mertola,  etc.  (22). 

Outro  ao  dito  Mosteiro  sobre  o  mesmo,   e  .  i^'' 

^         Março  22 

para  os  lugares  de  Odiana  (23). 

A'  villa  d'Albuquerque  dos  Reinos  de  Castella,    1473  a. 

.     ...  ,  lí    n  Seiein- 

privilegio  para  os  moradores  delia  metterem    faro 2 
nestes  Reinos  de  Portugal  todos  os  seus  gados 
])ai\i  pastarem  com  elles  (24). 

Aos  vizinhos,  e  moradores  de  Santa  Maria     *^V-. 

Ago^t.  15 

dei  Porto  dos  Reinos  de  Castella,  Privilegio  para 
que  possão  vir  seguros  a  todos  os  lugares  doeste 
Reino  (25). 

Évora.  .  htt. 

Junho  7 

Aos  Gallegos,  que  vierem  á  villa  d'Aveiro 
com  seus  navios ,  e  mercadorias ,  segurança  , 
posto  que  sejão  de  lugares,  que  estão  contra 
serviço  d'EIRei ,  etc.  (26). 


Porto.  ,  i«< 

Confirmação  geral  de  todos  os  privilégios  á 


(22)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  53  v». 

(23)  Jhid.  f.  167  vo. 

(24)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  35. 

(25)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  37. 

(26)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  1G8. 
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villa,  e  moradores  de  Al colea  no  Reino  d'Ara- 
gao(27). 


Julho  8  Privilegio,  que  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  conce- 
deo  ao  Administrador  do  Bispado  de  Tuy  que 
os  Juizes  de  Vallenca,  e  as  outras  Justiças ,  sen- 
do requeridas  de  sua  parte ,  ou  de  seus  Vigários, 
que  recebão  algumas  pessoas  em  suas  prisões, 
que  o  facão,  e  os  não  soltem  sem  seu  mandado , 
ou  de  seus  Vigários ,  etc.  (28). 

1502.  Mandou  ElRei,  que  sobre  as  passagens  de 
terras  portuguezas  pelos  Castelhanos,  se  leve 
tanto  quanto  os  Castelhanos  levarem  pela  passa- 
gem dos  Portuguezes  por  suas  terras  (29). 

1517.        Carta  dos  deputados  do  Governo  de  Antuer- 

Março  4        ^  • 

pia  a  ElRei  de  Portugal ,  para  mandar  restituir  a 
Diogo  de  Haro  a  importância  de  sete  navios 
mercantes,  appresados  em  Guiné  (30). 

1557.  Privilégios  concedidos  pelo  Senhor  Rei  D. 
Sebastião  ao  commercio  dos  Hespanhoes  (31). 

*"^-        Leis  de  Hespanha  relativas  ás  alfandegas  nos 


(27)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  81  v«. 

(28)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Exlr.  f.  144  \o. 
(2D)  Ined.  Tom.  3%  p.  583. 

(30)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1,  m.  21, 
Poc.  52. 

(31)  Cit.  nosTrat,  posteriores, 


lugares  chamados  portos  snccos,  entre  Castella, 
e  Porttigal  (32). 

Privilégios  concedidos  pelo  Senhor  Rei  D.     ists. 
Sebastião  ao  commercio  dos  Hespanhoes  (33). 

Alvará  sobre  o  privilegio  ,  que  tem  os  Cas-   ^'^^^J^ 
telhanos  da  Confraria  de  S.  Diogo  em  Lisboa   *»'**" 

(3/,). 


1644. 

ever.2| 


Saragoça  —  Pragmática,  em  que  Filippe  IV,  ^ 
Rei  de  Castella,  ordena  se  pratiquem  com  os 
vassallos,  que  commerciarem  em  Portugal,  suas 
Ilhas,  e  Conquistas,  as  Leis  promulgadas  sobre 
a  prohibicão  do  trato ,  e  communicaçao  com  os 
vassallos  rebeldes  ao  seu  Reino  (35). 

Saragoça  —  Real  Cédula  de  Filippe  IV  prohi-  mÍíÍ^o 
bindo  absolutamente  o  commercio  de  seus  vas- 
sallos no  Reino  de  Portugal  (36). 


650. 

iieiro 

3i 


Madrid—Pragmatica  de  Filippe  IV  prohibindo  j^f^l^ 
o  commercio  com  Portugal ,  e  França  (37). 


(32)  Recopil.  de  Leyes  de  Hesp.  Liv.  9.  Tit.  31.  Liv.  í. 

(33)  Cit,  nos  Trat.  posteriores. 

(34)  Liv.  7«  das  Extravag.  da  Relar.  f.  209.  Ribliot.  Piibl.  de 
Lisb.  Cas.  dos  Mss.  Mem.  e  Doe.  p.  130.  Est.  H.— 8 — 7L 

(35)  Rretodan.  Trat.  de  Fiiip.  IV.  T.  4%  p.  420. 
(3G)  Hretodan.  Trat.  de  Filip.  IV.  P.  /„  p.  ."iSG. 
(37)  Bretodan.  Trat.  de  Filip.  IV.  P.  6,  p.  32. 


1660. 
Janeiro 


Fever.  K 
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Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI  prohi- 
bindoocommercio,  que  os  barcos  castelhanos 
fazem  no  Reino  do  Algarve  (38). 

Real  Cédula  de  Filippe  IV,  revogando  a  de  6  de 
Outubro  de  1653(39). 


,  '663.        Real  Cédula  de  Filippe  IV,  Rei  de  Castella , 

Junlio  27  111 

declarando  a  forma ,  que  se  ha  de  observar  na 
prohibicão  docommercio  com  Portugal  (40). 

1663.        Decreto ,  em  que  ElRei  de  Castella  prohibe  o 
commercio  entre  Portugal ,  e  Castella  (41 ). 


1668. 

Outubro 

23 


Pautas  sobre  os  direitos  ,  que  se  devião  pagar 
por  parte  de  Castella  (42).  ' 


1692.  Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  mandando 
observar  os  Privilégios  dos  Castelhanos,  como 
os  dos  Inglezes  (43)-  -  ^ 

1696.        Madrid — Assento  para  a  introdução  dos  ne- 

Julho  12  *■  '  . 


(38)  CoU.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1,  f.  45.  Liv.  do  Reg.  do 
Cons.  da  Fazenda  de  1659.  f.  11  v». 

(39)  Bretodan.  Trat.  de  Filip.IV.  P.  7,  p.  373. 
(/IO)  Bretodan.  Trat.  de  Filip.  IV.  P.  7,  p.  565. 

(41)  Bretodan.  Trat.  de  Filip.  IV.  P.  7,  p.  566. 

(42)  Cit.  no  Art.  10  do  Trat.  de  11  de  Março  de  17  78. 
N.  B.  Neste  tratado  se  revalidão. 

(43)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.Privil.  dos  Inglezes. 
Cartor.  da  Conservatória  Hesp.  Liv.  dos  Privil. 

N.  B.  No  Ind.  chron.  tem  o  ann.  de  1691 . 


0/ 


gros  nos  portos  das  índias  de  Hespanha  ,  por 
tempo  de  seis  annos,  e  outo  mezes  (44). 

Lei  para  poderem  cor  ror  neste  Reino  as  pata-  ^^^^^^-^ 
cas  de  Castella  de  fabrica  nova  (45). 

Belém  —  Cartas  do  Senhor  Rei  D.  João  V  para  ^^JJ^^-^ 
que  se  não  cobrem  direitos  dos  trigos,  cevadas, 
e  centeios  de  Castella,  que  pelos  portos  seccos 
entrarem  no  Reino  (46). 

Dccieto  publicando  a  Guerra  com  Castella,  e  ^3^*24 
determinandoque  os  vassallos  de  Hespanha,  que 
se  acharem  no  Reino,  saião  delle,  etc.  (47). 


(44)  Bretodan.  Trat.  de  Cari.  II.  P.  3,  p.  3G6. 

(45)  Livrar,  do  Marq.  de  Abrant.  Coll.  de  Papeis  vários,  f.  ?7 1 

(46)  Inipress.  em  Lisb. 

(47)  Impress.  em  Lisb. 
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SECCAO    IV. 


Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entrç  Portugc^l  y 
e  Franca. 


1350  AD.      Coimbra  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sancho  I, 

Maio  '28  ^    ^  ^  ' 

1199  AD.  participando  aos  Alcaides-Mores  de  Santarém, 
e  de  Lisboa,  etc,  a  chegada  dos  Francos  para 
povoarem  o  Reino,  aos  quaes  deo  Cezimbra,  a 
que  junta  Montalve ,  entre  o  Tejo  e  Caia ,  ele, 
mandando,  que  os  mesmos  não  paguem  porta- 
gem em  todo  o  seu  Reino,  etc.  (48). 

^^Mat^'  Carta  de  Filippe,  Rei  de  Franca,  pela  qual  dá 
privilégios  aos  mercadores  portuguezes,  que 
commerciarem  com  a  cidade  de  Harelefleu  (49). 

seíimb^'  Carta  de  Filippe,  Rei  de  França,  pela  qual 
accrescenta  os  privilégios  concedidos  aos  mer- 
cadores portuguezes ,  que  commerciarem  com  a 
cidade  de  Harelefleu  (50). 


(48)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  6  dos  Myst.  f.  23  v°. 

Col.  2^.  Coll.  dos  meus  Mss.,  copia  authent.  extrahid.  do 
mesmo  Arch. 

Monarch.  Lusit.  T.  5,  Liv.  1 6,  Cap.  4 1 ,  p.  1 00  v»,  com  data  de 
20  de  Maio  ,  e  citação  errada. 

(49)  Arch.  de  França,  Regist.  80,  n.  92,  f.  47  v». 

(50)  Arch.  de  França,  Regist.  80,  n.  92,  f.  47  v». 


—  50  -. 
Carla  de  João,  Rei  de  Franca,  pela  cfiial  con-  «3.0  ad. 

,  ...       .  ,.  ,  Outubro 

firma  as  outras  de  privilégios  concedidos  por 
EIRei  Fdippe  seu  Pai,  aos  mercadores  portu- 
guezes,  que  commerciarem  com  a  cidade  de 
Harelefleu,  de  Maio,  e  Setembro  de  1341  (51). 

Pariz  —  Carta  de  João  II,  Rei  de  Franca,  de  1362 ad. 

r»  1  •       •!  ♦  •¥-»  "  Julho 

confirmação  de  privilégios  aos  Portuguezes ,  etc. 

(52:. 

O  Rei  de  Franca  isenta  os  negociantes  portu-    1397. 
guezes  que  commerciarem  nos  seus  Estados  do 
imposto  de  10  dinheiros  (53). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  I,  pela  qual  or-  1^37  Era 
dena ,  que  no  caso  de  haver  guerra  entre  In-  ^^JgJlQ 
glaterra,  e  os  Senhorios  de  Franca,  e  de  Breta- 
nha, os  mercadores  das  partidas  dcFlandes,  de 
Bretanha,  e  dViutras  partes,  não  sejão  por  isso 
retidos,  e  embargados  nos  Reinos  de  Portugal, 
ele.  (54). 

Privilégios  que  João,  Duque  de  Borgonha,  'j*^' a^^- 
concedeo  aos  homens  de  negocio  portuguezes,   *ír«  20 
por  intercessão  de  Álvaro  Gonçalves  Coutinho ; 
emGante,  etc.  (55). 


(ól)  Arch.  de  França ,  Regist.  80,  n.  02,  p.  47  v». 
(55)  Arch.  de  Franca,  Regist.  1)1,  n.  200,  p.  152. 

(53)  Arcli.  <lo  Franca  ,  trcsor  dcs  Chartes. 

(54)  Ardi   .1.1  TuiK  (!  .  |M,ubo.  Uv.  1  !*>  da  Estrcmadiir.  f.  110. 
Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  como  tit.  Privil.dos  Inçrlezes. 

(55)  Diog.  Gom,  de  Figueired.,  Nobiliar.  T.  4,  f.  5G2.  Cit. 
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1420.  ElRei  de  Franca  concede  privilégios  aos  ne- 
gociantes portuguezes  que  commerciarem  com 
a  cidade  de  Harfleur  (56). 

114}.  Carlos  YII,  Rei  de  França — Confirma  todos 
os  privilégios  que  os  Reis  seus  predecessores 
tinhão  concedido  a  Portugal  (57). 

t449.        Lisboa. 

Janeiro  .    , 

^^  Aos  naturaes,  e  súbditos  de  Bretanha,  segu- 

rança para  poderem  vir  tratar  nestes  Reinos  de 
Portugal  (58). 

«^92.  Neste  anno  havendo  os  Francezes  tomado  con- 
tra os  tratados  uma  caravella  da  Mina,  ElRei 
mandou  fazer  represália  em  10  navios  grossos 
de  França,  que  estavão  em  Lisboa,  e  metter 
as  mercadorias  na  alfandega,  tirar-lhe  os  le- 
mes, e prender  os  Francezes;  e  a  Setúbal  man- 
dou o  mesmo,  e  mandando  ElRei  de  França 
entregar  a  caravella,  ElRei  fez  o  mesmo  (59). 

1530.        Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  aos  Go- 

Mart'o-2'2  '  "  1 

vcrnadores  de  Provença,  etc,  para  não  emba- 
raçarem a  João  Ango  fazer  tomadias  aos  vassal- 
los  de  Portugal ,  em  reféns  das  represálias,  que 


(56)  Arch.  de  França,  Reg.  172,  n.  560. 

(57)  Arch.  de  França,  Regist.  177,  n.  108. 

(58)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Liv.d'Extr.  f.  57  v°. 

(59)  Rez.  Chron.  Cap.  Hí,', 


—  Gl   — 

estes  lhe  íizerão,  avaliadas  em  250,000  ducados 
(60). 

Ordem  ao  Almirante  em  Ruão  para  guardara  ^^^3i. 
fazenda  de  um  navio  de  Guiné  apresado  aos  Por-  '"^^  ^ 
(uguezes  (01). 

Ordem  de  Francisco  I,   Rei  de  Franca,  para     «^36. 
se  inserir  certa  clausida  na  Ordenança,  que  se  ^"o  lo 
fez  sobre  as  presas  entre  os  Francezes,  e  PorLu- 
guezes  (62). 

Sentença,  per  que  se  julgou  pertencer  a  El-  jy[,'jJ'^J-.^ 
Rei  um  navio,  e  suas  mercadorias,  vindo  de 
Larache,  Conquistas  d'estes  Reinos,  prisioneiro 
pelos  Fraticezes  por  ter  entrado  no  porto  de 
Villa  Nova,  por  tormenta,  que  lhe  sobreveio 
(63). 

Cartas  Patentes  d'EIReideFranca  Henrique  III,     1574. 

*  Nov.  11 

confirmando  a  d' Agosto  de  1550,  em  que  ha- 
via concedido  aos  Portuguezes  a  liberdade  de 
se  estabelecerem  em  FYança,  e  gozarem  dos  pri- 


(60)  Arch.   da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.   P.  1,  m.  44, 
Doe.  114. 

(61)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1,  m.  47, 
Doe.  4.). 

(62)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1,  ni.  57, 
Doe.  104. 

(HH)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  10^  m.  8,  n.  2. 


I 
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vilegios  concedidos  aos  de  mais  estrangeiros 

(64).         . 

1574.        Cartas  d'ElRei  de  França  sobre  o  assumpto  da 
outra  d'este  dia  (65). 

1581.        Confirmação  dos  Capitulos  concedidos  pelos 
Turcos  á  Franca,  em  que  se  falia  de  Portugal 
■     (C6). 


1.83.        Carta  do  Cônsul  João  Clenardo  para  o  Sena- 

Seteni-      ,         ,       ^  •    i  •  i         i  i         • 

bíou    do  de  Lisboa,  avisando  da  peste  que  havia  em 
França  e Bretanha,  etc.  (67). 

1597.  Convenção  commercial  feita  em  Constantino- 
pla por  Mr.  de  Breves,  Embaixador  de  Henri- 
que IV,  em  que  se  estipulou  no  artigo  4°  podes- 
sem  os  Portuguezes  commerciar  debaixo  da 
bandeira  franceza  nos  portos  pertencentes  ao 
dominio  do  Gram  Senhor  (68). 


1603. 
Janeiro 


Supplica  do  Cônsul  da  nação  franceza  em  Lis- 
boa, Luiz  de  Mensis ,  para  se  lhe  concederem  os 


(64)  Moreau  de  St.  Mery,  Lois  et  Constitui,  des  Cólon,  franç. 
derAmér.  T.  l,p.  9. 

(G5)  Moreau  de  St.  Mery,  Lois  et  Constitui,  des  Colon.  franç. 
de  rAmér.  T.  1,  p.  9. 

(GG)  Flassan,  Hist.  de  la  Diplomai,  frane.  T. 

(G7)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  o,  m.  21, 
doe.  7. 

(G8)  Biblioth.  R.  de  Pariz.  Cas.  dosMss.Cod.  10.344  —p.  1. 
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mesmos  privilégios  dos  Cônsules  Venezianos,  e 
Allemães  (69). 

Declaração  2*  de  Luiz  XIII  de  Franca,  man-  jew. 

*  •'  Maio  2 

dando  que  os  mercadores  estrangeiros  nao  possao 
tirar  do  seu  Reino  nenhumas  mercadorias,  sem 
dar  fiança  de  nao  as  levar  aos  portos  de  Iles- 
panlia;  e  que  se  embarguem  todos  os  navios, 
cíTeitos,  mercadorias,  e  bens  dos  Hespanhoes, 
l\)r(iimiczcs,  Granadinos, Milanezes,  etc,  eque 
depois  de  inventariados  se  depositem  até  nova 
ordem  (70). 


Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  mandando 
guardar  aos  Francezes  os  seus  privilégios,  pelo 
(jue  toca  ao  Dezembargo  do  Paço  (71). 

Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  concedendo 
aos  Francezes  um  Juiz  Conservador  em  Portu- 
gal (72). 

Forma  do  tratado,  que  pede  ao  Senhor  Rei 
D.  Pedro  lIRcinol  de  laEscolla,  Cônsul  da  nação 


(69)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  2,  m.301, 
do«.  8. 

(70)  Brelodano,  Trat.  de  Filip.  IV.  T.  1,  p.  472. 
Biblioth.  R.  de  Pariz.  Casa  dos  Mss.  Cod.  9.772,  p.  71. 

{li)  Cod.  Mssa  da  Cas.  de  Pombal,  com  o  lil.  Privil.  dos  In- 
glezes. 
(72)  Ord.  do  Rciu.  CqI.  1  das Uií  Eitrav .  aoLiv.  lo,lit.^2,n.3. 


1644. 
Maio  4 


1685. 
Abril? 


(Junho 


lòí)9. 
Abril  lU 


—  64  — 

IVaiiceza,  para  a  baldeação  dos  navios  francezes 
110  porto  de  Lisboa  (73). 

Decreto  mandando  remetter  ao  seu  Conser- 
vador, para  ser  julgado  na  primeira  instan- 
cia, um  Francez  que  a  Relação  condemnára  á 
morte  (74). 


Abrir 9  Decreto,  para  que  um  Francez  accusado  de 
crime  capital  seja  julgado  em  primeira  instancia 
pelo  seu  Juiz  Conservador  (75). 

1720.        Lisboa. 

Dgzgiti** 

bro  22  Aviso  da  Secretaria  d'Estado  aos  Senados  de 
Lisboa  Oriental ,  e  Occidental  para  que  se  pro- 
hiba  o  commercio  com  todos  os  portos,  que 
França  tem  no  Mediterrâneo,  desde  Niza  de 
Villa Franca  de  Picuenteaté  á  Bahia  deLouzano, 
estendendo-se  a  todos  os  portos  dos  Turcos  e 
Mouros,  e  a  todas  as  mercadorias,  que  costu- 
mão  vir  daquellas  partes,  ainda  que  venhão 
pelo  Oceano  em  embarcação  de  qualquer  outra 
nação  (76). 


(73)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(74)  Appendix  de  Extras.  2.  L.  1.  T.  12,  $  2,  ii.  2,  p.  456.  . 

(75)  Ord.  do  Rein.  Col.  2  das  Leis  Extrav.  ao  Liv.  1%  tit.  52, 
n.2. 

(76)  Gaz.  de  Lisb.  de  1721,  Art.  Portugal ,  n.  1. 
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Cartas  Patentes  d'EIRei  de  Franca  para  a  abo-    '"'s- 
lição  do  direito  d'Aubaine  com  Portugal  (77). 

Extracto  dos  Registos  das  deliberações   dos  ^^J»;*,;-^ 
Cônsules  da  Republica  Franceza,  em  que  decre-     '^' 
tão  a  restituição  das  presas  feitas  a  Portugal, 
com  três   Artigos  assignados    pelo    1^  Cônsul 
(78). 

Lisboa.  ^«807 

Edital  do  Intendente  Geral  da  Policia,  para 
que  se  não  recuse  receber  a  moeda  franceza,  e 
hespanhola,  com  que  as  tropas  francezas  pagão 
o  quecomprão  (79). 

Portaria  dos  Governadores  do  Reino  ao  Con-     i;  i*.. 
selho  da  Fazenda,  para  que  faça  executar  o  ajuste    bio  1g 
provisional  com  a  Franca,  de  Julho  de  1814 
(80). 


(77)  Mercur.  HisL  e  Polit.  1779.  T.  1,  p.  0'33. 

(78)  Martens,  Supp.  T.  ?,  p.  542. 

(79)  Imprcss.  em  Lisb. 

(80)  Imprcss.  cm  Lisb. 


i 
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SECÇÃO   V, 


Concessões ,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  Itália. 


119°!"      Coimbra. 

Julho  26 

A's  Galés  de  Veneza  privilegio  para  nao  paga- 
rem neste  porto  dizima ,  nem  outros  direitos  das 
mercadorias ,  que  trouxerem ,  e  descarregarem, 
senão  das  que  venderem  (81). 

1533.  Instrumento  com  o  theor  dos  privilégios  dos 
mercadores  venezianos  dados  por  Carlos  V  e  ou- 
tros Soberanos  (82). 

N.  B.  Os  Italianos  das  Republicas  de  Genom, 
e  Piza  tiverão  privilégios  mui  antigos  nestes 
Reinos,  como  se  vê  na  Secção  IV.  Nas  Addições 
a  este  Quadro  se  fará  menção  d'elles. 


(81)  Liv.  d'Extr.  f.  233. 

(82)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  mac.  9,  n.  29. 


—  6T 


SECÇÃO    VI. 


Concessões ,  c  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  Inglaterra. 


Grande  Carta  concedida  por  Duarte  I  de  In-  i303  ao. 
glaterra  aos  mercadores    allemaes,  francezes, 
hes  panhoes,  e  portuguezes,  etc. ,  fixando  os 
direitos ,  que  hao  de  pagar  nas  alHindegas ,  com- 
niummente  cliamada  Carta  Mercatoria  (83). 

Carta  de  privilégios  concedidos  pelo  Senhor  Q,Jf„í,^9 
Rei  D.  Fernando  aos  Inglezes  (84).  '^^'  ^^' 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Fernando,  pela  qual  1405  e. a 
faz  mercê  aos  mercadores  inglezes  de  lhes  dar  ^jg^^, 
por  Juiz  para  conhecer  nos  feitos,  que  tiverem 
sobre  mercadorias,  que  comprarem,  ou  vende- 
rem, a  Fernão  Rodrigues,  Juiz  nos  feitos  da 
alfandega  de  Lisboa,  e  aos  que  depois  delle  fo- 
rem (85). 


(83)  Frostcr,  Digcst.  of  ali  lhe  laws  relatíng  to  customs,  etc, 
p.l8. 

(84)  Archiro  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  í"  de  D.  Fernando, 
f.  2,  etc. 

0)d.  Mss.  <la  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Priril.  dos  In- 
glezes. 

(B^j  Liv.  1>  de  D.  1  einando,  f.  ;>0  v",  Coll.  1". 
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1371  AD.      Carta  de  Duarte  III,  Rei  de  Inglaterra,  conce- 
*"o3    dendo  privilégios  aos  mercadores  portuguezes, 
que  com merci arem  n'aquelle  Reino  (86). 

1371  AD.      Salvo  Conductode  Duarte  III,  Rei  de  Inslaterra, 
bro  6    a  favor  dos  mercadores  portuguezes  (87). 

1371  AD.      Carta  de  Duarte  III,  Rei  de  In2:la terra ,  sobre 
bro  6    as  fazendas  detidas  em  Falmouth  aos  Portugue- 
zes (88). 

1382  AD.      Carta  de  Ricardo  II,  Rei  de  Indaterra,  para 

Julhos  '  ~  ^    ^ 

Lourenço  Fogaça,  Embaixador  de  Portugal,  fa- 
zer conduzir  os  seus  trastes  sem  pagar  direi- 
tos (89). 

i4i7  Era      Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  I,  pela  qual  con- 

1389  AD.  ,'/         .       1 

Agost.  10  cede  aos  Inglezes  os  mesmos  privilégios  dos  Ge- 
novezes,  e  Pizantinos  (90). 

líoo  A  D.      Coimbra  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  I 

Agost.  10 

concedendo  privilégios  aos  Inglezes,  iguaes  aos 
dos  Genovezes  (91). 


(8G)  Rymer,  Foedera ,  etc.  T.  6,  p.  703.  —Latim. 

(87)  Rymer,  Fcedera,  etc.  T.  6,p.  703.  —  Latim.  ' 

(88)  Rymer,  Foedera ,  etc.  T.  6,  p.  704.  —  Latim. 

(89)  Rymer,  Foedera ,  etc.  T.  7,  p.  361.  —  Latim. 

(90)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.  f.  210,  Col.  ?. 

(91)  Postlcthwaytb,  Diction.  on  Trade,  Art.  Treaties.  Coll.  dus 
meus  Mss. 
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Cartado Heiíriíí no  IV, Rei  de  Indaterra,  man-  ho4  ad. 

11       1  1      T»  Fever.16 

dando  que  nao  fique  alh  demorado  Portuguez 
algum  por  motivo  de  represália,  em  conse- 
quência das  dividas contrahidas  pelo  M^deSam- 
Tiago,  e  Lourenço  Gomes  Fogaça,  Embaixa- 
dores, que  fòrão  de  Portugal,  junto  d'aquella 
Corte  (92). 

Carta  de  Henrique  IV,  Rei  de  Inglaterra,  sobre  1404  ad. 

^  '  ~  '         .         Março  16 

O  nao  se  represarem  os  mercadores,  e  navios 
portuguezes  por  causa  das  dividas  contrahidas 
em  Inglaterra  pelo  M®  de  Sam-Tiago,  e  Lourenço 
Annes  Fogaça,  Embaixadores,  que  fòrão  do  Se- 
nhor Rei  D.  João  I  (93). 

Carta,  pela  qual  Henrique  IV,  Rei  de  Inglater-  1405  ad. 
ra,  ordenou  que  nenhum  Portuguez  fosse  preso     »<> 
no  seu  Reino ,  nem  se  lhe  represassem  os  navios, 
ou  bens,  pelo  pretexto  das  dividas  do  M*  de 
Sam-Tiago,  e  Lourenço  Annes  Fogaça  (94). 

Isenção  das  alfandegas  de  Inglaterra  para  os  im  ad. 
bens  do  filho  do  Senhor  Rei  de  Portugal  (95). 


Coimbra  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  I  ^gos 


(92)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  m.  8,  n.  .28. 
Rymer,  Fuidera,  etc.  T.  8,  p.  346.  — Latim. 

(93)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  m.  7,  n.  28,  f.  27  v*. 
Rymer,  Fccdera,  etc.  T.  8,  p.  352.  —  Latim. 

(9^0  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  m.  7,  n.  28,  f.  29  v». 
(9'))  Rymer,  Ftcdera  ,  ele.  T.  8,  p.  428. 


1427. 
1. 10 


—  70  — 

concedendo  aos  Inglezes  os  mesmos  privilégios, 
de  que  gozavao  os  Genovezes,  e  Pizantinos 
(96). 

14Q8AD.      Isenção  nas  alfandegas  de  Inglaterra  para  os 
bens  do  Senhor  Rei  de  Portugal  (97). 


íneíro  Evora — Scgurança  para  os  Inglezes,  e  seus 
navios,  que  vierem  commerciar  a  estes  Rei- 
nos (98).  , 


Janeiro 
26 


jane?ro       Evora  —  Carta  de  Segurança  aos  Inglezes, 
que  vierem  commerciar  a  estes  Reinos  (99). 


12 


1448.        Evora  —  Carta  de  privile2:ios  concedidos  aos 

Janeiro  *■  *-* 

1»  Inglezes  pelo  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V,  assi- 
gnada  pelo  Infante  D.  Pedro  Regente  do  Reino 
(100). 


olíubio      Alvará  do  Senhor  D.  João  II  (sendo  Principe , 
^^     e  governando  o  Reino  em  ausência  de  seu  Pai) 
concedendo  privilégios  aos  Inglezes  (101). 


(96)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  D.  João  I ,  f.  210. 
Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(97)  Rymer,  Foedera,  etc.  T.  10,  p.  391. 

(98)  Liv.  d'Extr.  f.  121  vo. 

(99)  Liv.  d'Extr.  f.  105  v». 

(100)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e  Paz. 
f.  101  vo. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tié.  Privil.  dos  Inglezes. 

(101)  Postlethwayth.  Diction.  Art.  Treaties. 
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Cintra  —  28  Capítulos   apresentados  pelos    1450. 
mercadores  inglezcs  ao  Senhor  Rei  D.  AíTonso  V 
sobre  obstáculos d^alfandega  de  Lisboa,  e  vexa- 
mes dos  Ofificiaes  delias;  e  respostas  d'EIReiaos 
mesmos  Capítulos  (102). 

Torres  Novas  —  1 1    Capítulos  apresentados    1458. 

Fcver.  22 

pelos  mercadores  inglezes  ao  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  V  sobre  obstáculos ,  e  vexames  d' Alfan- 
dega de  Lisboa,  e  respostas d*ElRei  aos  mesmos 
Capítulos  (103). 

Alvará  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  mandan-    hsi. 
do  observar  as  respostas  aos  Capítulos  do  1°  de 
Outubro  de  1454,  e  22  de  Fevereiro  de  1458 
(104). 

Lisboa  —  Notificação  a  todos  os  naturaes  de    1471. 

'  .  Dezem- 

Inglaterra,  como  ha  por  alevantadas  as  particu-    ^ro  5 
lares  seguranças ,  assim  como  se  lhe  nunca  forão 
outorgadas  (105). 

Évora  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  II  con-    1491. 
firmando  as  respostas  aos  Capítulos  do  1"*  de  ^*'^'*^^ 


(Í02)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(103)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil. dos  In- 
glezes. 

(104)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(105)  Liv.  d'Extr.  f.  1G8  y«. 
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Oiitiihro  do  1454,  c  de  22  de  Fevereiro  de  l/i58, 
e  o  Alvará  de  6  de  Novembro  de  14G1  ,  a  favor 
dos  mercadores  inglezes  (106). 

juiho'i3  Évora — Confirmação  pelo  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel ,  da  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  II  de  28 
de  Março  de  1 491 ,  a  favor  dos  mercadores  ingle- 
zes  (107). 

jiinlo%o  Lisboa  —  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Manoel, 
mandando  observar  os  privilégios  dos  Inglezes 
(108). 

Ma^ç^o*  6  Évora — Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  III  con- 
firmando os  privilégios  dos  Inglezes  (109). 

,\^yj-;       Lisboa  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião 
*^      confirmando  a  de  23  de  Dezembro  de  1 524  a  fa- 
vor dos  mercadores  inglezes  (1 1 0). 


(106)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(107)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  6  daExtremad.  f.  141. 
Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(108)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Privil.  de  153G, 
f.  64.  Confirm. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal _,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(109)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Privil.  de  1536, 
f.  64. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(110)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  5  das  Confirmaç.  Ge- 
raes,  f.  30. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 
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Detrrnrmacao  da  Iiaiiilia  Iza])el ,  <lo  Iiiglater-     1577. 
ra,  contra  os  piratas,  c  a  favor  dos  negociantes 
|)ortiigiiczcs  (1 11)- 

Valhadolid — AlvarádeFilippe  III,  Rei  de  Cas-    leos. 

.  Ill  Solein- 

tella,  como  Rei  derortugaí,  mandando  obser-  broso 
var  o  Art.  do  Tractado  de  Paz  com  Inglaterra 
sobre  as  fazendas ,  c  bens  dos  Inglezes ,  qu€  fal- 
leccrem  neste  Reino ,  serem  entregues  a  seus 
Icgi timos  herdeiros  (112). 

Alvará  de  Filippe  II  ordenando  que  os  mer-  1609. 
cauorcs ,  pilotos,  e  marinheiros  inglezes,  que 
vem  negociar  a  este  Reino ,  possão  trazer  sedas; 
mas  que  as  não  tragao  os  Inglezes,  que  vierem 
morar,  e  residir  na  cidade  de  Lisboa  ,  e  Reino; 
mandando  que  se  lhes  de  homenagem  quando  a 
requererem  ,  e  perante  Juiz  competente  (113). 

Carta  de  Filippe  II  confirmando  aos  marcan-  .  i.sos. 

'       .     ,  .        ,  .  Julho  11 

tes,  pilotos,  e  marinheiros  inglezes,  que  vierem, 
ou  vem  á  cidade  de  Lisboa,  os  privilégios  anti- 
gos, que  lhes  forao  concedidos  pelos  Senhores 


(111)  Rymer,  Foedera,  etc.  T.  15,  p.  709.  —  Latim. 

(112)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv*  das  Provisões,  f.  148. 
Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(113)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1  dos  Privil.  de 
Filippe  II,  f.  125  v». 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal, com  o  tit.  Privil.  dos  Iiif^lezes. 
N.  B.  N.to  (•  (x.n  (o,  pois  alem  de  outras  irregularidades  tem  a 
dala  do  1"  de  Jiillio,  c  a  citação  errada. 
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Reis  seus  Predecessores ,  sem  diminuição  ,  nem 
alteração  alguma  (114). 

1633.  C.  R.  sobre  os  Privilégios  dos  mercadores  in- 
glezes  cit.  no  Assent.  de  8  de  Abril  de  1 634  — 
declarando  que  o  privilegio  dos  Inglezes  se  nao 
entende  derogado  por  outro  posterior,  e  prefere 
ao  do  Tabaco  (11 5). 

1642.  C.  R.  para  os  Inglezes  poderem  dar  qualquer 

Julho  3     .  K     /,,a\ 

juramento  (116). 

1643.  Lei  sobrea  jurisdiccao  nas  causas  dos  Ingle- 
zes em  Portugal  (117). 

1647.  Decreto  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  para  se  da- 

Fcvcr.  13  ^ 

rem  livres  de  direitos  ao  Embaixador  de  Ingla- 
terra 30  pipas  de  vinho  cada  anno  para  gasto 
de  sua  casa,  emquanto  assistir  na  Corte  (118). 

1648.  Decreto  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  para  o  Pro- 
vedor da  Alfandega  deixar  despachar  ao  Em- 


(114)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  20  da  Chancell.  de 
Filippell,  f.  181. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 
N.  B.  Nâo  é  exacto,  e  tem  a  citação  errada. 

(115)  Liv.  1,  T.  52,  §9.  — -C.  Ass.  p.  71.  Vid.  a  Ord.  Vicen- 
tina. Tom.  1,  p.  519. 

(116)  Liv.  4.Esf.  f.  91. 

(117)  Orden.  do  Rein.  de  Portugal.  Liv.  1,  Tit.  52,  §  9. 

(118)  Coll.  Mss.  de  Leis  Exlrav.  T.  1,  f.  7  v°. 
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baixador  do  Inglaterra  mil  cruzados  de  fazendas 
livres  de  direitos  (119). 

Memoria  ao  Senhor  Jlei  D.  João  IV  sobre  os   j^^P^-^ 
navios,  e  mercadorias  dos  negociantes  ingle- 
zes  (120). 

2^  Memoria  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV  sobre  a  .  leso. 

Junbo  5 

sua  Ordem,  para  que  nenhum  homem  de  guerra 
inglez  entre  mais  nos  seus  portos;  e  sobre  algu- 
mas insolências  commettidas  pelos  homens  de 
Rupert  em  15  d' Abril  d'esteanno  (121). 

Memoria  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV  sobre  j^^-j 
serem  mortos  alguns  Inglezes  pelo  próprio  Ru- 
pert (122). 

Ordem  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  pelo  Con-    «652. 

t^  Janeiro 

selho  da  Fazenda ,  mandando  entregar  aos  In-      ^^ 
glezes  todas  as  fazendas,  que  lhes  forão  seques- 
tradas (123). 

Provisão  do  Conselho  da  Fazenda  sobre  a  du-    ^^^s. 

Nov.  28 

vida  proposta  pelo  Juiz  d'alfandega  do  Porto  na 
execução  do  Mandado  do  pagamento  aos  Inglezes 


(í  19)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1,  f.  9  v". 

(120)  Rymer,  Foedera,  etc.  T.  20,  p.  579. 

(121)  Rymer,  Fcedera,  etc.  T.  20,  p.  580. 

(122)  Rymer,  Foídcra,  etc.  T.  20,  p.  584. 

(123)  Cod.  Mss.  da  Casa  do  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 
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nos  meios  direitos  de  suas  fazendas,  declarando 
que  o  Consulado  se  não  devia  separar,  mas  pagar 
como  d'antes;  c  (jue  os  meios  direitos,  que  se 
manda vao  separar,  assim  da  dizima,  como  da 
siza ,  se  devião  entender  só  da  parte ,  que  perten- 
ce a  EIRei,  e  não  a  do  Bispo,  e  Cabido,  que  se 
pagaria  inteira,  como  dantes  (124). 

Ma1o^29  Alcântara  —  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  IV 
isentando  os  Inglezes  da  dizima ,  e  dos  encargos 
da  guerra  (125). 

16S6.        Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  concedendo 
20      aos  Inglezes  um  Conservador  (126). 

1657        Alvará  doSenhorRei  D.  AíFonso  VI  concedendo 

Julho  4 

aos  Inglezes,  que  os  seus  navios  serão  reputados 
portuguezes,  quanto  á  isenção  dos  direitos  de 
saída  (127). 

oilSro      Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  VI  para 


(124)  Liv.  1 .  do  Regist.  d'Alfandega  do  Porto,  f.  360  v». 

(125)  PosLlethwayth,  Dict.  on  Trade,  art.  Treaties. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes, 
regist.  na  antiga  Secret.  do  Esped.  das  Mercês. 
Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1,  f.  466. 

(126)  Orden.  do  Reino,  Coll.  1  das  Leis  Extrav.  ao  Liv.  1, 
tit.  52,  n.  1. 

(127)  Postlethwayth,  Dict.  on  Trade,  art.  Treaties. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes, 
Liv.  da  Fazend.  da  Ord.  de  Christ.  f.  366, 
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que  se  <icm  livres  em  cada  anuo  dez  pipas  de 
vinho  ao  Cônsul  de  Inglaterra  para  gasto  de  sua 
casa  (128). 

Lei  do  Senhor  Rei  D.  Affbnso  VI  isentando  os     iôgí. 

Jaiiuiro 

Inglezes  do  direito  de  corretagem  (1 29) .  '^^ 


l(i62. 
Março  'i8 


Decreto  ordenando  ao  Conselho  da  Fazenda, 
faça  logo  entregar  á  ordem  do  Embaixador  de 
Inglaterra  uma  sumaca  inglcza,  e  um  barco 
longo,  que  tinha  tomado  de  presa  (130). 

Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  VI  declaran-  j^^^- 

Selem- 

do,  que  o  privilegio  dos  Inglezes  tem  lugar,    ^'^^^^ 
ainda  concorrendo  com  privilegiados,  que  tem 
privilégios  encorporados  em  direito,  moedeiros, 
e  outros  (131). 

Privilégios  concedidos  aos  Inglezes,  de  que    leer. 
nenhum  possa  ser  preso  sem  ordem  do  seu  Juiz 
Conservador  (132).  . 


(128)  Coll.  Mss.  de  LeisExtrav.  T.  1,  f.  43vo. 

Liv.  do  Reg.  do  Cons.  da  Fazcnd.  de  1 659,  f.  7  v. 

(129)  Postlethwayth,  Dict.  on  Trade,  ait.  Treaties. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(130)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  í,  f.  69. 

Liv.  do  Reg.  do  Cons.  da  Fazenda  de  1659,  f.  70. 

(131)  Ord.  do  Rcin.  Coll.  1  das  Leis  Extrav.  ao  Liv.  1%  tit.  52, 
n.2. 

Liv.  IO  da  Supplic.  f.  131  vo. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(132)  Ordcn.  do  Reino.  Liv.  l,p.  456. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 
Cil.  no  Ind.  Chron.  de  J.  P.  R. 
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sêiom-       Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  11  concedendo 
^'"^  ^   aos  Inglezes  um  Juiz  Conservador  na  cidade  do 
Porto  (133). 


1693.        c  ]\,  á  instancia  d'ElRei  de  Indaterra,  para  se 

Dezem-  '^  ^  J^^ 

^^^  ^^  nao  tomar  na  cidade  do  Porto  o  terço  do  vinho , 
e  azeite ,  que  os  Inglezes  tinhão  para  carregar  : 
o  que  se  fazia  para  estabelecimento  da  cidade , 
segundo  postui^as  antigas  (134). 

^^^'^\^      Confirmação  das  Sentenças  do  Almoxarife  dos 

Março  20  ->  - 

Direitos  Reaes,  e  Cont-ador  da  fazenda,  em  Ac- 
cordão  da  Relação,  em  que  se  julgou,  que  aos 
Inglezes  se  desse  todo  o  vinho,  que  jurarem  ser 
para  gasto  de  suas  casas ,  livre  de  todos  os  di- 
reitos (135). 


1698. 
Nov.  12 


1699. 
Fever.  5 


Alvará ,  em  que  se  manda  decidir  uma  duvida 
sobre  a  prelação  dos  privilégios  dos  Inglezes  com 
a  dos  moedeiros  (136). 

Decreto,  em  que  se  declara,  que  o  privilegio 
dos  Inglezes  prefere  ao  dos  moedeiros  (137). 


(1 33)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

Chancell.  Mor  do  Reino,  liv.  dos  Offic.  e  Mercês,  f.  324  v°. 
(Í34)  Liv.  8,  dos  Propr.  Provz.  da  Cam»  do  Porto,  f.  3. 

(135)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(136)  Orden.  do  Reino,  Col.  2,  das  Leis  Extrav.  ao  Liv.  1°, 
tit.  52,  n.  3. 

(137)  Orden.  do  Reino.  Col.  2  das  Leis  Extrav.  ao  liv.  í",  tit.  52, 
n.  4. 
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Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  11  levantando  j^Hf*-^^ 
a  prohibiçao  dos  pannos  inglezcs  (138). 

Lei  do  Senhor  Rei  D.  João  V  prohibindo,  que  i708. 
pessoa  alguma  podesse  tirar  do  poder  dos  Ingle- 
zcs, que  vinhao  servir  a  este  Reino ,  a  seus  filhos 
menores ,  contra  vontade  de  seus  pais ;  só  ten- 
do os  ditos  filhos  idade  de  poderem  escolher 
religião  (139). 

Uma  embarcação  ineleza  soífreo  no  porto  de  ,  ^'js- 

<-'  _  A  Junho  21 

Faro  O  insulto  de  um  corsário  castelhano,  que 
estava  surto  no  mesmo  porto,  e  cuja  guarnição 
foi  rendida  pelo  Governo  a  instancias  do  Cônsul 
de  Inglaterra  (140). 

Acto  do  Parlamento  de  Inglaterra,  fixando    1721. 
os  direitos  do  Consulado  Geral  em  Portugal 
(141). 

Acto  do  Parlamento  de  Inglaterra  permittindo    mi. 
a  importação  de  certas  mercadorias  das  planta- 


(138)  Orden.  do  Reino.  Col.  1   das  Leis  Extrav.  ao  liv.  5°, 
tit.lOO,  n.  8. 

CoU.  Mss.  de  papeis  vários.  T.  3,  p.  268. 

(139)  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  4,  n.  3€. 

(140)  Caz.  de  Lisb.  do  dito  annoj  nrt.  Algarve,  n.  28. 

(141)  Rufhead.  Slatutes  at  large,  T.  5,  p.  378. 
Bcaves,  Lcx Mercaloria  Heditiva,  p.  96. 
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coes  portugiiezas  em  navios  porliiguezes,  du- 
rante a  guerra  (142). 

Março'3i  Alvará  determinando,  que  das  sentenças  pro- 
feridas pelo  Conservador  dos  Inglezes  não  haja 
recurso  por  appellaçao ;  mas  por  aggravo  ordi- 
nário (143). 

^,  Í791.  Assento  da  Casa  da  Supplícacão,  declarando  as 
regras,  que  se  devem  observar  a  respeito  d'al- 
guns  privilégios  do  foro  concedidos  á  Nação 
Britânica  (144). 


Outubro 

20 


1807.  Mafra  —  Decreto  mandando  fechar  os  portos 
do  Reino  de  Portugal  ás  embarcações  assim  de 
guerra,  como  mercantes  da  Gram-Bretanha,  e 
accedendo  á  causa  do  continente,  ete.  (145). 


Maio  4 


Abril  17 


Rio  de  Janeiro — Alvará  creando  Juiz  Conser- 
vador á  Nação  Ingleza,  no  Rio  de  Janeiro,  como 
o  tinha  em  Lisboa  (146). 

809.        Decreto  ordenando  que  os  termos,  que  os 

iril  17  .     ^  .  7  1- 

negociantes  inglezes  tinhão  assignado  pelos  di- 


(142)  Statules  at  large.  T.  Í4,  p.  33. 
Mercur.  Hist.  e  Polit.  1781.  T.  2,  p.  378. 

(143)  Impress.  em  Lisb. 

(144)  Coll.  Ass.  n.  246,  p.  594. 
Impress.  em  Lisb. 

(l^tô)  Impress.  cm  Lisb. 

(140)  Impress.  no  Rio  de  Janeiro. 
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reitos  das  Fazendas  depositadas  nas  alfandegas 
de  Portugal ,  sejao  inválidos,  e  de  nenhum  efíci- 

to(l/|.7). 

Portaria  dos  Governadores  do  Reino  de  Por-  j^JJ';,; 
tugal ,  para  que  interinamente  corrão  os  guinés,    ^'^  ^ 
e  meios  guinés  inglezes,  no  valor  de  3,733  réis 
cada  guiné  (148). 


(147)  Impress.  no  Rio  de  Janeiro. 

(148)  Impress.  em  Lisboa. 

N.  B.  Vid.  os  DD.  de  19  d'Abril  de  Ití/O.  —  Ord.  Vicent.  T.'  1, 
p.  456,  e  ode  7  d'Abril  de  Í72S.— J/nd.  p.  436. 
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SECÇÃO   VII. 


Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  Hollanda. 


1390  AD.  Privilégios  concedidos  aos  mercadores  portu- 
guczes,  e  seu  commercio,  por  Alberto,  Duque, 
e  Conde  de  Hollanda,  e  Zelândia,  etc*  (149)* 

1412  AD.      Renovação  dos  Éditos  de  privilégios  das  mer- 

Dezem-  i       •  í  -r^  t» 

bro  10  cadorias  dos  Escocezes  ,  e  Portuguezes ,  por 
Willelmo,  Duque  de  Baviera,  e  Conde  de  Hol- 
landa,  etc.  (150).  .     , 

Determinou-se  que  aos  Flamengos  existentes 
em  Lisboa  se  não  guardassem  nenhuns  privilé- 
gios ,  porque  em  Flandres  os  havião  quebrado 
aos  nossos  (151). 

1496.        Santarém  —  Aos  Flamengos  estantes  nesta 

^^^  *     Cidade,  privilegio  para  os  mestres,  e  mercadores 

de  Flandres,  e  Hollanda,  e  Zelândia,  que  tanto 

que  descarregarem,  e  pagarem  sua  dizima  nas 

alfandegas,  dos  pannos,   e  quaesquer  outras 


(l^iO)  Van  Mieris,  Groot  Charlerboeck.  T.  3,  p.  555. 

(1 50)  Vau  Mieris ,  Groot  Charlerboeck.  T.  4 ,  p.  223. 

(151)  Cartor.  do  Senad.  da  Gamar.  Liv.  3°  de  D.  João  II,  foi.  9. 
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mercadorias,  as  possSo  levar  por  todo  o  Reino 

(152). 

Regimento  que  devia  observar  o  Capitão  Mór  ^lf^l\^ 
de  Cochim  ,  Cosme  de  Lafetá ,  em  Malaca  a  res- 
peito do  commercio  dos  Hollandezes  (1 53). 

Alvará  prohibindo  aos  Hollandezes,  e  Irlan- j^j^^^s^^ 
dezes,  e  mais  rebeldes  o  commercio  d'este  Rei- 
no (154). 

Alvará  prôhibindo  irem  para  o  Brasil  navios,    leos. 
ou  fazendas  hollandezas,  etc,  debaixo  d'olltrô 
nome  (155). 

C.  R.  participando  ao  Governador  da  Bahia     leio. 
a  tregoa  feita  por  1 0  annos  com  os  Hollandezes,    br«  23 
e  mandando  com  tudo  proceder  contra  os  que 
alli  forem  commerciar  (156). 

C.  R.  declarando  que  a  Lei  de  5  de  Fevcreifò     ^Q^^^ 
d'este  anno  não  comprehende  os  navios  de  Hol-  ^^^"^^^^ 
landa,  e  Hamburgo  (157). 


(Í52)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d'Extr.,  foi.  19. 

(153)  Aróhivo  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Ghroii.  P.  1,  m.  114, 
Doe.  19. 

(154)  Liv.  2«  de  Leis  do  Archivo  R.  f.  97. 

(155)  Mm. 

(156)  M.  vid.  Alv.  de  18  de  XUrçô  de  1605. 

(157)  Liv.  4«.  Esf.,  f.  89. 
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1651.        Decreto  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  sobre  a  to- 
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niadia,  que  o  Meirinho  do  mar  fez  em  dous  con- 
tos déreis,  que  o  Cônsul  de  Hollanda  mandava 
a  Setúbal  (158). 

^i«57.        Decreto  mandando  se  não  continue  o  seques- 
bro  29    f;po  dos  navios  hollandezes,  e  o  sequestro  se  en- 
tregue a  quem  vem  dirigido ,  ou  ao  Cônsul  hol- 
landez(159). 

DcSi-      Ordenança  dos  Estados  Geraes  sobre  a  nave- 
bio  31   gação ,  e  commercio  com  Portugal ,  prohibindo 

a  exportação  de  fazendas  de  contrabando  para  o 

mesmo  Reino  (1 60). 

AgS  2  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  para  a  no- 
meação de  um  Juiz  Conservador  para  os  Hol- 
landezes,  como  tem  os  Francezes,  e  Inglezes 

061).  ._     . 

Julho '29  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II  sobre  os 
privilégios  da  Conservatória  da  nação  hollan- 
deza(162). 


(158)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1 ,  f.  18. 

(159)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1,  f.  405. 

(160)  Plactbock.  T.  l,p.  514. 

(161)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

Chancell.  Mor  do  Reino  liv.  dosOífic.  e Mercês,  f.  106. 
(163)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

Chancell.  Mór  da  Corte  e  Reino,  liv.  dos  Offic.  e  Mercês,  (A22, 
~  Mend.  Arest.  17,  p.  29,  ou  25. 

Vid.  Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1791. 
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Rrsolncao  dos  Est«i(los  Goraos  a  favor  dos  in-     i7is. 
loressados  nos  navios  de  Buenos  Ayres  appresa- 
dos  pelos  Portuguezes  (163). 

Resolução  dos  Estados  Geraes  contra  o  decre-    1744. 
to  d'EIRei  de  Portugal  sobre  a  diminuição  dos    ^"5"^^ 
direitos  do  Juiz  em  prejuizo  das  Províncias  Uni- 
das (1()4). 

Actos  concernentes  aos  direitos,  e  obstáculos     1715 
postos  ao  commercio  das  Provincias  Unidas  em 
Portugal  (1C5). 

Resolução  dos  Estados  Geraes  contra  o  De-  MârVoài 
creto  d'ElRei  de  Portugal  sobre  a  diminuição 
dos  direitos  do  Juiz  em  prejuizo  das  Provincias 
Unidas  (166). 

Resolução  dos  Estados  Geraes ,  contendo  um  .,i'*^- 

•'  '  Mil  IVO  H 

Regulamento  tocante  ao  estabelecimento  de  Juiz 
Conservador  em  Lisboa  (1 67). 

Desapprovação  da  Corte,  de  uma  Casa  estabe-  Março "is 
lecida  por  Guilherme  Bots  na  Bahia  de  Lourenço 
Marques,  e  reparo  sobre  o  tratado,  que  se  ce- 
lebrou com  elle  em  Goa,  annullando-o  (168). 


(163)  Biblioth.Publ.  de  Lisb.  Cas.  dosMss.  Est.  1.  2—48. 

(164)  Recueil  de  Van  Zeezaken  ,  p.  25. 

(165)  Recueil  de  Van  Zeezaken,  p.  276,  324. 

(166)  Recueil  de  Van  Zeezaken,  p.  211,  339. 

(167)  Groot  Placaetboech.  T.  7,  p.  548—551. 
Recueil  de  Van  Zeezaken.  D.  6,  p.  267,  316, 

(168)  Secret,  de  Goa,  liv.  159.  p.  771, 


—  8G  — 
,  ,V9G-       Edital  (la  Junla  do  Commercio   de  Lisboa, 

Julho  19,  ^  ' 

'^^  tocante  á  suspensão  projectada  das  relações 
commerciaes  com  a  Republica  Batava ;  e  despa- 
cho do  Cônsul  hollandez  dirigido  a  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  e  resposta  (1 69). 


(169)  Nouvelles  Extraord.  1769.  n.  95.  Suppl. 
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SECÇAO   VIII. 


Concessões ,  c  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  Allemanha. 


Carta  de  Lei  do  Senhor  Rei  D.  João  I  couce-  »<»»  ad. 

Fever.  7 

dendo  privilégios  aos  Allemães  (170). 

Resposta  a  alguns  Capítulos  de  aggravos,  que 
disserão  lhes  forao  feitos  pelos  Officiaes  d'ElRei 
em  lhes  tomarem  as  facas ,  que  comsigo  trazião, 
etc,  a  que  proveo  com  esta  resposta  (171). 

Carnide — Resposta  d'ElRei  dada  em  carta  so-    i456. 
bre  os  privilégios  dos  Allemães,  e  aggravos,  de 
que  se  queixarão  (1 72) . 

Aos  Allemães,  que  commerceão  nesta  cidade,     i4go. 
privilegio,  para  que  se  lhes  não  tomem  madeiras, 
nem  outras  mercadorias,  contra  suas  vontades, 
e  lh'as  comprem ,  etc.  (1 73). 

Cintra — Carta  de  privilégios  aos  Allemães ,  e     i485. 
vassal  los  do  Duque  Desterrique ,  que  a  estes  Rei-    br©  6 


(170)  Manoel.  Fern.  Thom.  Index,  etc.  —  cit. 

(171)  Liv.  (i'Extr.  f.  104. 

(172)  Liv.  d'Extr.  f.  109,  até  1 1 1  v«, 

(173)  Uv.  d»Rxtr.  f.  l.SSvo. 


-  88  -        lia 

nos  vioreni ,  pai\i  que  das  morcadoí  ias,  que 
trouxerem ,  e  flesearregarem  em  eacla  uma  das 
alfandegas,  paguem  a  dizima  dos  pannos,e  depois 
os  levem  para  as  suas  lojas,  etc.  (174). 

1503.        Privilégios  importantes  concedidos  pelo  Se- 

í^      nhor  Rei  D.  Manoel  aos  mercadores  de  Augs- 

bourgo,  e  de  outras  cidades  de  Allemanha  (1T5). 


i.-ios. 


1  r.oí). 
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Confirmação  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  de 
duas  Cartas  dadas  aos  mercadores  allemães,  or- 
denando a  isenção  de  presa  (1T6). 

Cintra — Novos  privilégios  concedidos  pelo 
Senhor  Rei  D.  Manoel  aos  mercadores  allemães 
em  Lisboa ,  por  1 5  annos  (1 77). 


Alvará,  pelo  qual  o  Senhor  Rei  D.  Manoel 
concede  aos  mercadores  allemães  em  Lisboa  o 
direito  de  naturaes  (178). 

Almeirim  —  Confirmação  dos  privilégios  dos 


1511. 

I\'vf'r. 


(174)  Liv.  d'Extr.  f.  124. 

(175)  Cassei,  Progr.de  1771,  p.  5. 

Bibliolh.  R.  de  Pariz.  Cas.  dos  Mss.  Cod.  1 0,-523. 
(1  70)  Cassei,  Progr.  de  1  77 1 ,  p.  1 0. 

(177)  Cassei ,  Progr.  de  1 77 1  ,  p.  1 1 . 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  Inglezes. 

(178)  Cassei,  Progr.  de  1771,  p.  15. 

Biblioth.  H.  de  Pariz.  Casa  dos  Mss,  Cod.  10,523. 
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mr?Ta<loros  íillomãcs  om  Lisboa,  c  satisfacrio 
«lada  a  respeito  de  algumas  queixas  (170). 

Queixas    dos    feitores  alleniaes  em  Lisboa  ,  jj^h- 
^  ^  '   ^ov.  10 

perante  El  Hei ,  de  que  alguns  feitores  recusao 
contribuir  para  as  dcspezas  das  expedições  de 
seus  privilégios;  e  resolução  de  S.  A.  d'esta 
data  (180). 

Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  declarando    1517. 
que  os  mercadores  da  llanse  são  Allemâes,  c 
lhes  concede  os  mesmos  privilégios  (181). 

Almeirim — Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,    isit. 

Dezem- 

franqueando  aos  Allemães  a  entrada  em  Lisboa  '^roa 
de  todo  o  taboado  de  costado  de  navios,  sem 
direito  algum  (182). 

Lisboa — Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  con-    1528. 

Asfosto 

firmando  o  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  de      ^e 
8  de  Dezembro  de  1517,  a  favor  dos  Allemães 

(183). 


(179)  Cassei ,  Progr.  de  1776,  p.  7. 

liibliolli.  R.  de  Pariz.  Casa  dos  Mss.  Cod.  10,523. 

Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  lit.  Privil.  doslnglezes. 

(180)  Cassel,Piogr.  del776,p.  ll,e  12. 

(181)  Cassei,  Progr.  de  1776,  p.  15. 

(182)  Cod.  Mss.  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 

(183)  Cod.  Mss,  da  Casa  de  Pombal ,  com  o  tit.  Privil.  dos  In- 
glezes. 
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28.        Confirmação  pelo  Senhor  Rei  D.  João  III  dos 
bíoT  privilégios  concedidos  por  seu  Pai  aos  Anseaticos 
de  AUemanha  (184). 


Selem 


Confirmação  do  Senhor  Rei  D.  João  III  parti- 
bíoT  cular  aos  privilégios  dos  Liibeqiiezes ,  e  Ansea- 
ticos  (185),      . 


1528 
Seteni 


1532.        Carta  da  Imperatriz  de  AUemanha  D.  Izabel, 
23"^^  para  que  os  navios  portuguezes  arribados  aos 
portos daquelle  Império  passassem  livres  (1 86). 


1648.        Confirmação  ,  declaração ,  e  ampliação  por 


Janeiro 


26  parte  de  Filippe  IV  dos  privilégios  concedidos 
por  seus  Predecessores,  nos  Reinos  de  Portugal, 
ás  Cidades  Anseaticas ,  etc.  (1 87). 

1705.        Alvará  concedendo  privilégios  aos  Allemães 

^^"^•"(188).  .     , 


1778. 
Janeiro 


Alvará  mandando  observar  aos  AllemSes  os 
sV"  privilégios ,  de  que  mostrarem  posse  immemo- 
rial. 


(184)  Cassei ,  Progr.  de  1776 ,  p.  18. 

(185)  Cassei ,  Progr.  de  1776,  p.  19. 

(186)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  chron.  P.  2 ,  m.  173, 
doe.  79. 

(187)  Bretodan.  Trat.  de  Filip.  IV.  P.  6  ,  p.  57. 

(188)  Cit.  no  Ind.  de  M.  F.  Thomás, 
Sólon,  Cogit,  65,  p,  374, 
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N.  B.  Dos  privilégios  dos  Alleniãcs  existe  um 
Códice  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
onde  se  encontrão  aquelles  que  lhe  havião  sido 
concedidos  ate  1601  :  Códice  de  que  ha  uma 
copia  authentica  nas  Coll.  deMss.  da Bibliotheca 
real  de  Pariz,  codic.  10,523. 
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SECÇÃO    IX, 


Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal , 
e  Dinamarca. 


1546.        Carla  d'EIRei ,  sobre  conceder  entrada  franca 
1)10  30    a  todos  os  vassallos  d'ElRei  de  Dinamarca,  que 
trouxessem  trigo  a  Portugal  (189). 


(189)  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  chron,  P.  1,  m.  78, 
doe.  77. 
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SECÇÃO    X. 


Concessões,  c  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
e  Suécia. 


Decreto  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  para  que  se  jjf^^j-^ 
não  levem  direitos  ao  Residente  de  Suécia ,  das 
cousas ,  que  de  Suécia  mandar  vir  para  serviço 
de  sua  casa  (190). 


1708. 


Provisão  Regia  para  os  Suecos  serem  também  Fever.to 
excusos  do  dobro  das  sizas  como  os  mais  estran- 
geiros (191). 


(190)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1,  f.  14  \«. 

(191)  Liv.  g.  dePropr.  Provis.  daCam.  do  Porto,  f.  181, 
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SECÇÃO    XI. 


Concessões,  e  Privilégios  em  paríiculãi'  Giítrê  Portugíl. 
e  Rússia. 


1784.        Edicto  da  Imperatriz  dá  Rússia  permittindo  a 

Feven22  '      .  ^ 

todos  OS  estrangeiros,  de  qualquer  Nação,  o 
commercio  livre,  e  illimitado ,  tanto  por  mar 
como  por  terra,  com  os  diversos  paizes,  que 
bordão  o  Ponto  Euxino ,  e  que  forão  ultima- 
mente Unidos  ao  Dominio  Russo  (1 92). 

1789.  Alvará  abolindo  as  nomeações  de  Vice-Con- 
sules,  e  seus  Feitores,  passados  a  súbditos,  e 
vassallos  portuguezes  pelo  Cônsul  Geral  da  Rús- 
sia nestes  Reinos  (1 93). 


(192)  Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  33Í.  —  Inglez. 

(193)  Impress.  em  Lisb. 
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SECÇÃO    XIL 


CottCessOês ,  e  Privilégios  em  particular  ôntrc  Portugal, 
c  Potencias  Berberescaá. 


Privilegio ,  que  o  Senhor  D*  Affonso  Henriques  jjij  ae. 
concedeo  aos  Mouros  de  Lisboa,  Almada,  Pai-   ^arço 
mellai  e  Alcácer,  para  que  no  seu  Reino  não 
recebao  damno  algum  (194). 

Aos  Mouros,  ciue  por  mandado  d'ElRei ,  vie-    1502. 

T.    .  ^  .  ,      .       Abril  4 

rem  ou  estiverem  nestes  Remos,  naosejao  obri- 
gados a  trazer  ai  bernozes,  etc.  (195). 


(194)  Monarch.  Lusit.  T.  3,  liv.  U,  cap.32,  p.  257  v». 

(195)  Liv.  d'Extr.  f.  Ho  v*».     . 


—  9tí  — 


SECÇÃO    Xlll. 


Concessões,  e  Privilégios  em  particular  entre  Portugal, 
c  os  Estados  Unidos  da  America. 


1796.        Edital   sobre  o  Commercio  com  os  Estados 

Julho  19  TT^     .   ,  . .  ^,^. 

Unidos  (1%). 


(196)  Mss. 
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SECCAO    XIV 


Concessões,  Privilégios  e  outros  actos  em  particular 
entre  Portugal, e  Ásia. 


Decreto  do  Imperador  do  Japão,  prohibindo    1637. 
a  todos  os  seus  vassallos  a  saida  dos  seus  Rei- 
nos ,  e  aos  estrangeiros  o  ai  li  entrarem,  e  des- 
terrando os  Portuguezes(197). 


IHíh. 


Decreto  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  para  que  o 
Rei  das  Ilhas  de  Maldiva  não  pague  direitos  vc-  ^^'^^^*^  ** 
lhos  das  mercês  a  elle  feitas  (198). 


Permittio-se  que  em  Goa  houvessem  Agentes  de 
Inglaterra,  e  de  França,  com  Credenciaes  (199). 

Mas  não  deverão  ser  admittidos  sem  licença 
da  Corte,  ordenando-se  que  quando  alli  existis- 
sem deverião  ser  tratados  com  civilidade,  em 
quanto  a  merecessem ,  e  requerendo  com  algum 
fundamento  de  tratados,  se  lhes  respondesse 
que  os  apresentassem  (200). 

(197)  Kaempfer  Gesch.  von.  Japan.  T.  2,  p.  60. 

(198)  Coll.  Mss.  de  Leis  Extrav.  T.  1 ,  f .  32  v«. 

(199)  Liv.  162  da  Secretaria  do  Kstado  da  índia,  1".  320,  e 
vid.  Ordem  de  1 1  de  Fevereiro  de  17b3.  —  Liv.  163  da  dita  Se- 
cretaria, 1".  2r>3. 

(200)  Vid.  Ordens  de  Porlupal  do  5  de  Março  de  1783.  — 
Liv.  16»  da  dita  Secretaria,  f.  125. 

7 
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SECÇÃO    XV. 


Relações  diplomáticas  entre  Portugal ,  e  os  diíTerentes  Reinos , 
de  que  se  compunha  a  Hespanha  antes  da  sua  incorporação , 
e  depois  d'esta  época  até  aos  nossos  dias. 


REINADO   DO   SENHOR   REI   D.    AFFONSO  1. 

Era  1198      Neste  dia  se  assio:noii  em  Tui  (que  então  era 

An.  1160  ^  1 

Janeiro  dePortugal),  O  contracto  de  casamento  da  Se- 
nhora D.  Mafalda,  fdha  do  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  Henriques,  com  D.  Raymundo,  filho  de 
Ray mundo,  Conde  de  Barcelona,  e  Principe  de 
Aragão  (1 ) . 

An.  1168  Neste  anno  celebrou-se  o  tratado  de  paz  entre 
o  Senhor  Rei  D.  AíTonso  Henriques,  e  D.  Fer- 
nando Rei  de  Leão  (2). 

An.  1171  Neste  anno  D.  Fernando  Rei  de  Leão,  com  a 
noticia  da  entrada  do  Rei  Mom^o  de  Sevilha  em 
Portugal ,  marcha  a  soccorrer  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  Henriques.  —  Recebe  a  três  jornadas  de 


(1)  Cod.  Antig.  de  Braga.  —  Monarch.  Lusit.  P.  3,  liv.  10, 
cap.  41  ,  foi.  195,  etc.  —  Souz.  Histor.  Genealog.  da  Cas.  R. 
Tom.  6  dasProv.  Liv.  14,  n.  8,  p.  195.  —  Barboz.  Catalog.  das 
Rainhas,  fo).  119. 

(2)  Monarch.  Lusit.  P.  3,  liv.  11  ,  cap.  14,  foi.  2?7. 
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Santarém  a  nova  da  victoria  alcançada  do  uiesiiio 
Rei  Mouro.  —  Manda  Embaixador  ao  Senhor  Rei 
D.  Afíbnso  Henriques,  a  dar-lhe  o  parabém,  e 
segurar-lhe  como  o  vinha  soccorrcr  (3). 

Neste  anno  se  assignou  o  tratado  de  casa-  au.  ms 
mento  do  Senhor  Rei  D.  Sancho  I  ( sendo  ainda 
Principe)  com  a  Senhora  D.  Dulce,  filha  de  D. 
Ramon  Berenguer,  Conde  de  Barcelona,  e  Prin- 
cipe de  Aragão  (4). 

REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  SANCHO  I. 

Embaixada  do  Senhor  Rei  D.  Sancho  I  a  El-  An.  im 
Rei  de  Aragão,  para  confirmarem  de  novo  as  princip. 
pazes,  que  tinhão. — Resultado. — Querer  ElRei 
de  Aragão,  que  nestas  pazes  se  comprehendesse 
ElRei  D.  Affbnso  de  Leão,  e  de  Galliza,  sobre  o 
que  manda  seus  Embaixadores  a  Portugal,  de 
que  resultou  não  se  tomar  assento  algum,  até 
que  ambos  os  Reis  estivessem  unidos  (5). 

Neste  anno  se  assignou  o  Contracto  de  casa-  An.  hqo 
mento  da  Senhora  Infanta  D.  Thereza,  filha  do 
Senhor  Rei  D.  Sancho  I  com  D.  Aífonso  Rei  de 
Leão  (6). 


(3)  Monarch.  Lusit.  P.  3,  liv.  11,  cap.  22,  foi.  242. 

(4)  Cit.  nnsHislor.  — Soiiz.  ílisfor.  Genealog.  da  Cas.  R.  T.  1 

liv.  1,  paíí.85. 

V  /.mi(.  \iiM.  (Ic  irai^rio.  T.  1,  liv.  2 ,  cap.  43,  foi.  85,  etc. 
I.    M..n.ii<h.  Lu.il.  V.  1,  liv.  12,  cap.  15,  foi.  23. 


(in  fine) 
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An.  I19Í      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Sancho  1  e  ElRei 

de  Maio  ]).  Affonso  clc  Lcão  iTianclão  suas  Embaixadas  a 

Aragão,  as  qiiaes  forão  recebidas  em  Huesca,  de 

que  resultou  o  Tratado  de  confederação  de  Maio 

d'este  anno  (7). 


Maio 


An.  1191  Neste  anno  se  assignou  o  tratado  de  paz,  e 
confederação  entre  o  Senhor  Rei  D.Sancho  I, 
D.  Affonso  II  Rei  de  Aragão,  e  D.  Affonso  Rei  de 
Leão,  em  que  o  Senhor  Rei  D.  Sancho  I  se  in- 
titula Rei  de  Portugal ,  e  dos  Algarves,  e  no  qual 
concordarão  em  não  fazerem  paz,  nem  tregoa 
sem  o  consentimento  de  todos  (8). 


An.  119.-, 
(in  liiie) 


Nesta  época  effectuou-se  o  divorcio  entre  El- 
Rei de  Leão,  e  a  Rainha  D.  Thereza,  filha  do 
Senhor  Rei  D.  Sancho  l  por  causa  das  censuras 
postas  pelo  Papa  Celestino  III  (9). 


An.  119G  Neste  aiuio  ElRei  de  Aragão  ycío  a  Coimbra 
para  o  fim  de  assentar  pazes  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Sancho  I  e  ElRei  de  Leão,  que  estavão  em 


(7)  Zurit.  Aiin.  de  Aragão.  Tom.  1 ,  liv.  2,  cap.  44,  foi.  86. 

(8)  Ihid, 

(9)  Souz.  Histor,  Geiíealog.  da  Cas.  R.  Tom.  1  ,  liv.  I ,  cap.  8, 
pag.  109. 

N.  B.  Roch  ,  no  Tom.  4  do  seu  Tableau  des  Révoliitions  de 
rEiuope,  na  Taboa  2G  do.s  Reis  de  Castella,  e  Leão,  não  dá 
Affbnso  IX  Rei  de  Leão  casado  com  esta  Princeza  ;  mas  sim  com 
Berenguela,  filha  de  Aflbnso  Hl  Rei  de  Castella,  no  anno  de  1 1 97, 
tempo  em  que  estava  concluído  o  divorcio  mencionado  no  texto. 


( 
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«nci^rà  por  este  favorecer  os  Mouros  de  Hespa- 
i)ha  contra  os  Príncipes  Catholicos  (10). 

INcste  anno  houve  campanha  contra  ElRei  An.  ii98 
D.  Aífonso  de  Leão,  em  que  triunfarão  as  armas 
portugMczas.  —  Toma-se  Tui,   Ponte- Vedra, 
Sanj[)aio  de  Lombeo,  e  outros  lugares  (11). 

Neste  mesmo  anno  assentou  tregoas  o  Senhor  An.  h98 
Rei  D.  Sancho  I  com  o  Rei  Mouro  de  Sevilha 
por  cinco  annos,  sendo  os  Plenipotenciários  de 
Portugal  Pedro  Affonso,  e  Gil  Fernandes,  vas- 
sa II os  (12). 

Neste  anno  celebrou-se  o  tratado  do  casa-  An.  i2ot 
mento  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  II  (sendo  ainda 
Principe)  com  a  Senhora  D.  Urraca,  filha  de  D. 
Aífonso  IX  Rei  de  Castella  (13). 

REINADO   DO   SENHOR    REI    D.    AFFONSO    11. 

Neste  anno  entra  o  Exercito  d'ElRei  de  Leão  An.  1211 
em  Portugal  para  soccorrer  as  Infantas  Irmãs 
do  Senhor  Rei  D.  Affonso  II  (14). 


(10)  Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  12  ,  cap.  19,  foi.  30  vo. 

(1 1)  Leiio,  Chron.  dos  Reis.  Tom.  1,  pag.  171,  ediç.  de  1774. 

(12)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  Tom.  1,  pag.  171,  ediç.  de  1774. 

(13)  Barboz.  Catalog.  das  Rainhas,  pag.  140. 

Soiiz.  Histor.  Genealog.  da  Cas.J^R.  Tom.  1 ,  liv.  1 ,  cap.  i2, 
pag.  135. 

(M)  Monarch.  Lusit.  P.  4  ,  liv.  13,  cap.  4  ,  foi.  73,  etc. 
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An.  12Í2      Neste  anuo  fazem  Viaa  os  Reis  de  Arafijão, 

(anlesde  O  o       ' 

nho)"^"'  Ca stell a,  e  Navarra  contra  os  Mouros. —  He  con- 
vidado para  ella  o  Senhor  Rei  D.  AfFonso  II  por 
ElRei  de  Castella.  — Soccorro  de  Portugal  (15). 

An.  1213  Celebrão-se  pazes  entre  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  II,  e  ElRei  de  Leão,  por  mediação  d'ElRei 
de  Castella  (16). 

An.  1214      Nesta  época  ElRei  de  Castella  pede  ao  Senhor 
6  de  Ou- Rei  D.  Aífonso  II  uma  entrevista  com  elle  em 

tubro)     -r.,  .  "  •  Tk 

Placencia  para  tratarem  negócios.  —  Recusa-se 
o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  II,  menos  que  não  seja 
na  raia  dos  dous  Reinos  (17). 

An.  1215  Neste  anno  manda  D.  Álvaro  de  Lara,  Re- 
gente de  Castella,  Embaixadores  ao  Senhor  Rei 
D.  Aífonso  II  para  tratarem  casamento  entre  a 
Senhora  D.  Mafalda,  irmã  do  mesmo  Rei,  e  El- 
Rei de  Castella  D.  Henrique.  —  Celebra-se  o  ca- 
samento em  Falência  (18). 


ou  1216 


An.  1215      Nesta  época  trata-se  do  divorcio  entre  a  Rai- 

nii  í9ifi  A 

nha  de  Castella  D.  Mafalda  e  seu  marido  por  se- 
rem parentes  em  gráo  prohibido,  a  instancias  da 
Rainha  de  Leão  D.  Rerenguela,  mandando  o  Papa 
conhecer  do  caso.  —  Morre  ElRei  D.  Henrique 


(15)  Jhid.  Cap.  3,  foi.  70  v". 
(IG)  Jhid.  Cap.  5,  foi.  78. 

(17)  Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  13,  cap.  7,  foi.  81 

(18)  Jhid.  foi.  82, 
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de  Castella  aiiles  de  haver  sentença,  voltando  a 
Rainha  para  Portugal  (19). 

nEIN4D0  DO   SENflOR   REI   D.   SANCHO  II. 

Neste  anno  teve  o  Senhor  Rei  D.  Sancho  II  A"-  '^^^ 
uma  entrevista  com  D.  Fernando  Rei  de  Cas- 
tella, no  Sabugal. —  Tomão  assento  sobre  as 
contendas  entre  Portugal  e  Leão  a  respeito  das 
cousas  da  Rainha  D.  Thereza,  que  já  estavão 
decididas  (20). 

Neste  dia  ElRei  de  Castella,  e  de  Leão  D.  Fer-  fra  i269 

An.  1231 

nando  (o  Santo)  escreve  de  Çamora  uma  carta,  ^'*"'  '^ 
sobre  ocastello  de  Santo  Estevão  de  Chaves,  que 
proraettêra  restituir  ao  Senhor  Rei  D.  Sancho  II 
nas  entrevistas,  que  tiverão  no  Sabugal  (21). 

Logo  que  neste  anno  se  começou  a  tratar  em  An.  1245 
Portugal  da  deposição  do  Senlior  Rei  D.  San- 
cho II,  o  Infante  D.  Pedro  renunciou  em  ElRei 
D.  Jaime  de  Aragão  o  direito,  que  tinha  a  Por- 
tugal. —  Manda  este  Rei  Embaixadores  a  Portu- 
gal ,  que  não  forão  recebidos  por  não  quererem 
os  Portuguezes  que  um  estrangeiro  os  gover- 
nasse (22). 


(19)  Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  13,  cap.  7,  foi.  82. 

(20)  Ihid.  Liv.  14,  cap.  4,  foi.  119,  etc. 

(21)  Ibid.  Cap.  12,  foi.  135.  —  Cartor.  de  I^rvao. 

(22)  Bcuter,  Liv,  2,  cop.  21,  e  24. 


Ali.  1 

Ull   l'2'H. 
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^"  '^i  -  jNeste  anno  so  foz  a  convenção  entre  o  Senhor 
D.  Affonso,  Regente  do  Reino,  e  El  Rei  D.  Fer- 
nando (o  Santo)  de  Gastei  la,  sobre  ficar  Portugal 
com  a  posse,  e  domínio  do  Algarve;  e  Castella 
com  o  iisofruto  (23). 

Nesta  época  o  Senljor  Rei  D.  Sancho  II  vai  a 
Castella  pedir  soccorro  a  ElRei  D.  Fernando, 
contra  o  Senhor  D.  AíTonso,  Conde  de  Bolonha, 
e  Regente  do  Reino.  —  He  soccorrido.  —  Não  tem 
effeito  o  progresso  d'esta  guerra  pelas  censuras 
ecciesiasticas  (24). 

RÍ'I?í\DO    T)0    SENHOR    RF.I    D.    AFFONSO    Uí. 

Neste  anno  se  assignou  o  contrato  entre  o  Se- 
nhor Rei  D.  Affonso  III  e  ElRei  de  Castella;  pelo 
qual  se  limitou  a  este  a  adjudicação  das  rendas 
do  Algarve  em  sua  vida  (25). 

Kia  1291  Neste  anno  foi  o  casamento  do  Senhor  Rei 
D.  Affonso  III  com  a  Senhora  D.  Brites,  filha  de 
D.  AfPonso  X  Rei  de  Castella  (26). 


(23)  Fr.  Joaquim  de  S.  Agost.  Cit.  na  Mem.  sobre  a  Chron. 
inedit.  do  Algarve. 

N.  B.  Este  contracto  foi  violado  pelas  guerras ,  que  houverão 
entre  estes  Reis  em  125?  ;  e  alterado  por  outro  de  1253. 

(24)  Monarcli.  Lusit.  P.  /| ,  liv.  14,  cap.  28,  foi.  159  v«,  e  se- 
guintes. 

(25)  Fr.  Joaquim  de  S.  Agost.  Cit.  na  Mem.  sobre  a  Chron. 
inedit.  do  Algarve. 

(2G)  Monarcli.  í,us.  P,  i,  liv.  15,  cap.  líi,  foi.  197. 


An. 


Nesie  dia  fez  o  Senhor  Rei  D.  Aíroiisolll  nm  5[,^.  \ll] 
protesto  eontra  a  eleie«MO  do  IVispo  de  Silves  por  "'"'i?^** 
EIReideCastella(2T). 

Nesta  data  El  Rei  de  Aragão,  e  o  Infante  D.  Aj^etemi' 
Henrique  de  Castella,  c  outros  Senhores  da- 
(juelle  Reino ,  que  liaviao  saído  descontentes 
paia  Aragão,  celebiáríío  um  tratado  de  confe- 
dciacru),  (Mil  (jiieEIRei  de  Aragão  lhes  promette^ 
que  os  ajuda  lia  contra  EIRei  de  Castella,  Irmão 
do  tlito  Infante,  e  contra  qualquer  outro  Prín- 
cipe, excepto  contra  os  Reis  de  Portugal,  e  de 
^a\an;^ ,  e  o  Conde  de  Proença,  com  quem  está 
em  grande  amizadí?;  promettendo  o  mesmo  ín- 
fanle,  e  os  ouiros  <la  sua  parte,  ajudarem  o  dito 
R(M  (Ic  Aragão  contra  o  de  Castella,  e  contra 
qualquer  outro  Príncipe  da  Ilespanha  (*28). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  AíTonso  III  escre-  Era  1293 

An.  1260 

veo  uma  carta  a  EIRei  de  Castella,  dizendo-lhe,  Abhi24 
que  lhe  apraz,  que  clle  desembargue  o  castello 
de  Albufeira,  no  Algarve,  ao  Mestre  e Convento 
de  Avlz,  do  qual  o  mesmo  Senhor  lhes  fizera 
doação  por  esmola,  antes  que  fossem  postas  as 
avencas  entre  ambos  os  Reis,  ás  quaes  não  pre- 


(27)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  D.  AíTbnso  Uí, 
foi.  3,  p.  2. 

Monarch.  Liisit.  P.  4,  llv.  15,   cap.    14,  foi.  195.  —  Jlnd. 
Appeiid.  foi.  281  v". 

(28)  Ziiril.  Ann.de  ArníiHo.  Tom.  l,liv.  :í,  rap.  52.  foi.  ir.9v«. 
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judicará  o  referido  desembargo.  Foi  feita  em 
Lisboa  por  João  Soares ,  a  8  dias  antes  das  Ca- 
lendas de  Maio  da  dita  Era  (29). 

An.  lltl  Nesta  data  deo  ElRei  de  Castella  uma  carta 
Abril  20  ç^i^g^  gj^  Sevilha ,  pela  qual  constitue  por  seus 
Procuradores  a  D.  Payo  Peres,  Mestre  de  San- 
tiago, ca  D.  Martim  Nunes,  Mestre  dos  Tem- 
plários ,  para  tratarem  com  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  III  sobre  os  limites  do  Reino,  e  sobre  as 
terias  do  Algarve,  etc.  (30). 

An*  I263      Nesta  data  ElRei  de  Castella  escreveo  uma 

•'""''^^   carta,  de  Sevilha;  na  qual  desculpa  a  ElReí  de 

Portugal  todas  as  queixas,  que  delle  tinha,  ou 

podia  ter,  e  lhe  renova  a  sua  amizade,  etc.  (31). 

"^dei/oif      Nesta  época  principiou  a  negociação  sobre  o 
deJuniio  Algarvc,  commutando-se  o  usofruto  das  terras 


(29)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1  das  Doaç.  de 
p.  Affonso  III,  foi.  43,  etc.  —  Faria  ,  Epitom.  das  Hist.  Portug. 
P.  5,  p.  21 .  —  J.  P.  Ribeiro,  Dissertaç.  Chronolog.  e  Crit.  Tom.  1, 
p.  284.  —  Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  15,  cap.  15,fol.  180. 

(oO)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3  de  D.  Affonso  m, 
foi.  13,  etc.  —  Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  15,  cap.  14,  foi.  194  v». 
—  If'id.  Append.  foi.  280  v». 

(31)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3  de  D.  Affonso  m, 
foi.  14.  —  Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  15,  cap.  30,  foi.  222.  —  Cit. 
N.  B.  Brandão  na  Monarch.  Lusit.  P.  cit.  —  diz,  que  esta 
Carta  é  de  confirmarão  da  antecedente;  — porem  mostra-se  a 
differenra  ,  que  ha  de  uma  á  outra  pelo  Texto  de  Registo  no 
Real  Archivo  no  Liv.  e  foi.  cit.  ;  o  qual  tem  tanta  fé  ,  como  a 
Oriffinal. 
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daquelle  Reino,  no  soccorro  de  cincoenta  lan- 
ças (32). 

Nesía  data  é  a  carta  d'EIRei  D.  Affonso  de  f^  \^^] 
Castella;  pela  qual  outorga  ao  Senhor  Rei  D.  Af-  broTo  i 
fonso  III  o  usofruto  das  terras  do  Algarve,  e  suas 
jurisdicçòes,  de  que  estava  de  posse  por  con- 
tracto entre  os  dous  Soberanos  (33). 

Nesta  data  é  a  carta  do  Senhor  Rei  D.  Af-  Çra  1304 

An.   1Í266 

fonso  III,  que  declara  os  motivos  da  ida  do  Se-  Maio  14 
nhor  InfaiUe  D.  Diniz  a  Sevilha,  em  soccorro 
d'ElIíei  D.  Affonso  de  Castella,  seu  avô,  tendo 
para  isso  o  consentimento,  e  suhsidios  dos  po- 
vos (34). 


Nesta  data  é  a  carta  d'ElRei  de  Castella  ;  pela  f|;« 
qual  manda  a  D.  João  de  x\voyn,  e  a  Pedro 
Eannes,  que  entreguem  o  Algarve  ao  Senhor 
Rei  D.  Affonso  III,  absolvendo-os  da  homena- 
gem ,  que  lhe  havião  feito  dos  castellos  do  dito 
Reino  (35). 


(32)  Monarch.  Liisit.  P.  4,  Liv.  15,  cap.  30,  foi.  2?I  v».  —  Cit. 

(33)  Arehivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3  de  D.  Affonso  111, 
foi.  14.  — '  Barboz.  Catalog.  das  Rainhas,  pag.  03.  —  Monarch. 
Lusit.  P.  4,  liv.  15,  cap.  30,  foi.  323. 

(34)  Carta  da  Camará  de  Coimbra.  —  Monarch.  Lusit.  P.  5, 
liv.  16,  cap.  15 ,  foi.  10  V.  —  Ibul.  Append.  foi.  302.  —  Neste 
Docum.  se  reconhece,  e  chama  pela  primeira  vez  Primogénito, 
e  herdeiro  do  Reino.  —  O  Docum.  diz  na  sua  data  =  Jie  Madii  ■= 
c  o  dia  1 4,  que  lhe  assignamos.,  trál-o  a  Monarch.  Lusit.  no  lugar 
Cit.  foi.  10  v«. 

(35)  Arehivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Cfáv;  1 4,  iníaç.  4 ,  n.  9. 


ISO."; 

1267 

Fever.  16 
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aIÍ  IÍgÍ      ^'esta  mosma  data  é  a  outra  carta  do  mesmo 

Fover..G  j|(»i^   em  quc  desobriga   o    Senhor  Rei  D.  Af- 

fonsolll,  o  Seiílior  D.Diniz  seu  filho,  e  seus 

herdeiros,  e  successoi^es  de  todos  os  encargos 

do  Algarve,  como  sao  pleitos,  posturas,  etc.  (36). 


Era  1305 
An.  1267 
Fevcr.  ití 


Nesta  mesma  data  é  a  carta  de  alliança,  e 
amizade  entre  o  Senhor  Rei  D.  Aííonso  III  e 
1).  AfíbnsoX  Rei  deCastella,  na  qual  se  declarão 
as  fronteiras,  que  ficão  dividindo  o  Reino  de 
Leão  do  de  Portugal,  restituindo-se  certas  ter- 
ras, e  íicando  o  Reino  do  Algarve  livre,  e 
desembaraçado  das  pensões,  que  por  ajustes 
anteriores  se  haviao  imposto  (37). 

Eia  1305      Nesta  data   é  a   carta  de  D.  Aííonso  Rei  de 

Ali.   1267 

Maio  7  Castella;  pela  qual  dá  quitação  ao  Senhor  Rei 
D.  Afíbnso  III,  ao  Senhor  D.  Diniz,  seu  íilho,  e  a 
seus  herdeiros  da  obrigação  do  Algarve,  e  ser- 
viço dos  cincoen  ta  cavalleiros  (38). 


—  Gav.  14,  maç.  1,  n.  3.  —Monarch.  Lusit.  P.  4  ,  liv.  15,  cap.  33, 
foi.  2.28.  —  Barboz.  Catalog.  das  Raiíihas,  foi.  69. 

(3G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3  de  D.  Affonso  III, 
foi.  U;.  —Gav.  14,  maç.  l,  n.  8.  —  Gav.  15,  maç.  15,  n.  36.  — 
Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  15,  cap.  15,  foi.  196  v».  —Liv.  15, 
cap.  33 ,  foi.  228  v«.  —  Append.  foi.  282  v°. 

(37)  Ârchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  24. 

—  Livro  de  Demarc.  e  Pazes,  foi.  148.  — Liv.  3  de  D.  Aííonso  III, 
foi.  15.  —  Monarch.  Lusit.  P.  4,  Append.  foi.  280  v». 

(38)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3  de  D.  Affonso  III, 
foi.  16  vo.  —  Galvão,  Chron.  de  D.  Afíbnso  111,  pag.  28.  — 
Monarch.  Lusit.  P.  4,  liv.  J5,  cap.  34,  foi.  229  v°.  —  Barboz. 


—   lOU  — 
Nesta  data  principiou  o  Senhor  Rei  D.  Af-  è"-  '^^* 

*  *■  ^  Fever.  8 

foiíso  III  a  clianiar-se  Rei  de  Portugal ,  e  Al- 

garve  (39). 

Neste  anuo  cclebrárao-sc  Cortes  cm  Leiria,  An.  i^ea 

^      enlrc 

nas  quaes  forào  apresentadas  as  cartas  d'EIRei    l^yj; 
de  Gastei  Ia  ,  e   mais  documentos  pertencentes  ®  ^^"^ 
ao  AIgai've  (40). 

Nesta  data  deo  o  Bisi)o  de  Silves  D.  Bartho-  Era  isos 

'  .  An.  ii70 

lomeu  uma  carta  de  reconhecmiento,  de  per-  Março 2» 
lencer  ao  vSenhor  Rei  D.  Affbnso  111  o  dominio, 
propriedade,  e  usofruto  do  Algarve,  e  não  a  E;- 
Rei  deCastella(41). 

Nesta  data  fez  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  III  Kra  mo 

An.  1*271 

doacao  ao  Infante  D.  Affbnso,  dos  castellos  de  Oumbro 
Marvão,  e  outros^  dando  a  elle,  e  a  seus  her- 
deiros, e  successores  o  direito,  de  que  no  caso 
de  guerra,  ou  paz,  estando  offendidos  d'EIRei 
de  Portugal ,  o  não  sigão  (42). 


Catalog.das  Rainhas,  foi.  72.  —  Leão,  Cliron.  dos  Reis,  tom.  1, 
pag.  305.  Ediç.  de  1774. 

(39)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  IG,  cap.  G,  íbl.  13. 

(40)  Jbid. 

(41)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  2  dos  Padroados, 
foi.  109.  -  Monarch.  Lusit.  P.  4,  Append.  foi.  282.  — //'íV/.  Liv.IG, 
cap.  4],  foi.  99  v»,  onde  tem  a  Era  de  1318,  manifestamente 
errada ;  porque  o  Senhor  Rei  D.  AfTonso  111  morreo  em  Fevereiro 
do  anno  de  1279. 

(42)  Sou/.  IIi>tor.  Genealog.  da  Casa  R.  Tom.  1 -,  das  Prov. 
Liv.  1,  n.  31,  pag.  62. 
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REINADO   DO   SENHOR   REI    D.    DINIZ. 

An.  1279      Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Diniz,  vai  a  Elvas 

antes  de  -niT»    •      i      /^  ii 

Outubro  para  se  encontrar  com  EIRei  de  Castella  seu 
avô,  que  chegou  a  Badajoz  em  Outubro,  quando 
o  Senhor  Rei  D.  Diniz  já  havia  voltado  a  Coim- 
bra (43). 

An.  1280      Neste  anno  manda  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  uma 

antes  de  ,      .         ^  .  ^ 

Abril  Embaixada  a  Aragão,  para  tratar  o  seu  casa- 
mento.—  Embaixadores  João  Velhp,  João  Mar- 
tins, e  Vasco  Pires  (44). 

An  1280      Neste  mez  manda  EIRei  de  Aragão  Embaixada 

Abril  ~ 

a  Portugal  para  tratar  o  casamento  de  sua  filha, 
a  Senhora  D.  Izabel  (a  Santa),  com  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz.  —  Embaixadores  Bei^trando  de 
Villa  Franca,  e  Conrado  Lança  (45). 

An^  1281  Neste  dia  assignou  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  a 
Abril  24  (.^pi^^  (jg  arrhas  á  Infanta  a  Senhora  D.  Izabel,  sua 
futura  mulher,  e  neste  mesmo  dia  por  outra 
carta  lhe  concedeo  que  podesse  testar  de  dez  mil 
libras,  etc,  as  qiiaes  cartas  assignárão  também, 
entre  outros,  os  Embaixadores  de  Aragão (46). 


(43)  Monarch.  Lusie.  P.  5,  liv.  16,  cap.  2G,  foi.  52  v°. 

(44)  Ibid.  Cap.  30,  foi.  59. 

(45)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  16,  cap.  31,  foi.  61  v». 

(46)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  D.  Diniz,  foi.  38. 
—  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  16,  cap.  3?,  foi.  ^2  v. 


—  111  — 

Neste  aniiOy  e  niez  por  mediação  dos  Eiiibaixa-  An.  vm 
dores  de  Aragão,  íez  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  a   >«  flne 
concórdia  com  o  Infante  D.  Affonso,  seu  Ir- 
IH  ao  (47). 

Nesta  data  passou  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  a  Era  isio 
Procuração,  yjei a  qual  constitue  seus  Pi  ocura-  nov.i2 
dores  a  João  Velho,  João  Martins,  e  Vasco  Pires, 
seus  vassallos,  para  tratarem  o  seu  casamento 
com  a  Senhora  D.  Izabcl  (a  Santa) ,  filha  de 
D.  Pedro  Rei  de  Aragão ,  e  receberem  a  mesma 
Senhora  por  palavras  de  presente  (48). 

N«ste  mesmo  dia  partem  para  Araffão  os  Em-  An.  1281 

.       Nov.  12 

baixadores  daquelle  Reino,  e  em  sua  companhia 
Vasco  Pires,  que  viera  (ficando  os  outros  Em- 
baixadores portuguezes  em  Aragão)  dár  conta 
ao  Senhor  Rei  D.  Diniz,  do  que  havião  tratado; 
e  agora  levava  a  procuração  acima  para  a  con- 
clusão do  casamento  (49). 

Neste  anno  ha  uma  Convenção  entre  o  Senhor  An.  1231 
Rei  D.  Diniz,  e  o  Infante  D.  Sancho  de  Castella; 
pela  qual  o  mesmo  Senhor  se  obriga  a  não  soc- 
correr  ElRei  D.  AíTonso,  Pai  do  dito  Infante  (50). 


(47)  Monarch.  Lasit.  P.  5,  liv.  16,  cap.  31,  foi.  Gl  v». 

(48)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1  de  D.  Diniz, 
foi.  42.  —  Monarch.  Liisit.  P.  5,  liv.  IG,  cap.  32,  foi.  G3.  — 
Ibid.  Append.  foi.  309  v^,  inserto  no  instrumento  de  Reccbim. 
—  Souz.  Histor.  Genealog.  da  Casa  R.  Tom.  1,  das  Prov.  Liv.  ?, 
incluido  no  Docum.  n.  13,  pag.  111. 

(49)  Monarch.  Lusit.  P.  :>,  liv.  IG,  cap.  32,  íol.  G3. 
(ÓO)  Ibid,  Cap.  Hl  e  32 ,  iol.  30.  —  Cit. 


—  112  — 

Feveríií  Nestc  (lia  se  passou  em  Barcelona  o  Instru- 
mento do  matrimonio  celebrado  entre  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz,  por  seus  procuradores,  e  a  Senhora 
D.  Izabel  (a  Santa),    íillia  de  D.  Pedro  Ptei  de 

Aragão  (51). 

aÍ  Í282      Nesta  data  passou  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  uma 
Junho  26  çjj,.|.^  pçjjj  ç^^j.^i  accrescenta  a  villa  de  Trancozo 
ás  arrhas  da  Rainha  sua  mídher  em  prenda  das 
primeiras  vistas,  que  ti  verão  (52). 

a^nies^de      Ncstc  auuo  a  Rainha   a  Senhora  D.  Brites, 

^%tS^'  viuvado  Senhor  Rei  D.  AffonsoUl,  soccorre  a 

seu  Pai  EIRei  D.  Aííonso  de  Castella  contra  o 

Infante  D.Sancho,  com  sua  pessoa,  vassallos, 

e  dinheiro  (53). 

An.  1282  Estavão  nesta  época  Embaixadores  portu- 
guezes  em  Sevilha,  Soeiro  Pires  de  Barboza, 
D.  João  de  Aboim,  e  Gonçalo  Fernandes,  que 
neste  dia  assistirão  á  publicação  da  sentença, 
que  EIRei  D.  Affonso  de  Castella  dèo  contra  seu 
filho  o  Infante  D.  Sancho,  como  rebelde  (54). 


(51)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1  de  D.  Diniz, 
foi.  42.  —  Monarch.  Lusit.  P.  5,  Append.  foi.  309  v°.  —  Souz. 
Histor.  Geneulog.  da  Casa  R.  Tom.  1  das  Prov.  Liv.  2,  n.  13, 
pag.  111. 

(52)  Monarch.  Lusit.   P.  5,  liv.  16,  cap.  33^  foi.  6G. 

(53)  Monarch,  Lusit.  P.  5,  liv.  16,  cap.  42  ,  foi.  83. 

(54)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  16,  rap.  41  ,  foi.  82.  —  Zurit. 
Ann.  de  Aragão.  Tom.  1,  liv.  4,  cap.  34,  foi.  260  v». 


—   113  — 
Nesta  data  FJRci  D.  Affouso  de  Castclla  fez  Çra  tm 

An.  l'i83 

doação  á  Senhora  D.  Brites  sua  filha,  c  viuva  do  ^""^í**  * 
Senhor  Rei  D.  Aífonso  III,  das  villas  de  Moura, 
Serpa ,  Noudar ,  e  Mourão ,  com  seus  castellos 
cm  sua  vida,  e  em  remuneração  da  obediência, 
com  que  o  soccorrêra  (55). 

Neste  mesmo  dia  o  mesmo  Rei  de  Castclla  por  Era  1321 
outra  sua  carta  doou  mais  a  mesma  Senhora  o  Março  4 
ReinodeNiebla(56). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  manda  An.  i28i 

.  .  (depois 

iniia  Embaixada  a  Sevilha  a  dar  os  pezames  á  de  Abril) 
Senhora  Rainha  D.  Brites,  sua  Mãi,  e  aos  in- 
fantes, pela  morte  d'ElRei  de  Castella  seu  Avô 

(57). 

Nesta   mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  An.  im 
manda  outra  Embaixada  a  Toledo  a  dar  ospeza-  deAbln) 
mes  a  ElRei  D.  Sancho  de  Castella,  pela  morte 
d'ElRei  seu  Pai,  e  felicitíil  o  pela  sua  exaltação 
ao  Throno  (58). 

Nesta  época  ElRei  D.  Sancho  de  Castella  inti-  An.  1284 
tula-se  Rei  do  Algarve  (59). 


(55)  Archivò  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  13,  mao.  ?,  n.  3. 
—  Gav.  Í3,  maç.  5,  n.  9.  —  Liv.  4  ,  dos  Direit.  Reaes,fol.  114.  — 
Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  IG,  cap.  42,  foi.  83  v°. 

(50)  Archivo  Real  da  Tone  do  Tombo.  Liv.  de  D.  Aflonso  111, 
foi.  IGl.  —  Monarch.  Lusit.  P.  5, liv.  10,  cap.  42,  foi.  84  v». 

(57)  Monarch.  Lusit.  P.5,  liv.  IG,  cap.  49,  foi.  9G. 

(58)  Uid. 

(59)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  Io,  cap  51,  foi.  99. 
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An.  12S3  Nesta  data  fizerao  o  IVispo,  c  Cabido  de  Silves 
31  renuncia  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz  das  doações ,  e 
liberdades  concedidas  aos  Bispos  antecedentes 
D.Roberto,  e  D.  Garcia  por  D.  Affonso  Rei  de 
Castella ,  por  não  ser  verdadeiro  Rei  do  Algar- 
ve (60). 

An.  1287      Neste  mez,  e  anno  avistárão-se  em  Badajoz  os 

Dezem- 

i)ro     Reis  de  Portugal,  e  Gastei  la  (61). 


An.  1287 
Dezeni- 


Nesta  data  celebrou-se  em  Badajoz  o  tratado 
bro  J3  cie  amizade,  e  composição  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Diniz,  e  ElR^ei  de  Gastella  de  mna  parte,  e 
o  Infante  D.  Affonso,  Irmão  do  Senhor  Rei  D. 
Diniz  da  outra ,  por  mediação  da  Rainha  de  Gas- 
tella (62). 

^dVohf  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  mandou 
dcJuiho)  ximíx  Embaixada  a  ElRei  de  Aragão,  sendo  Em- 
baixador o  Mestre  do  Templo,  para  tractar  da 
liberdade  de  D.  Affonso,  e  D.  Fernando,  em  no- 
me da  Rainha  D.  Branca,  sua  Mãi,  refugiada  em 
Portugal,  por  se  não  fiar  em  ElRei  de  Aragão, 
nem  no  de  França,  seu  sobrinho,  procurando 
ella  com  a  soltura  de  D.  Fernando  seu  filho  me- 
nor desfazer  a  concórdia  entre  Gastella,  e  França, 
da  qual  se  julgava  prejudicada;  e  acabar  com 


(60)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 3,  maç.  í ,  n.  1  í . 

(GJ)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  \^,  cap.  66,  foi.  130.' 

{^2)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  i^^,  cap.  66,  foi.  130.  —  Cit. 


—  115  — 

EIRci  lie  Franca,  que  desse  ao  de  Aragão  dons 
ânuos  de  tregoas.  —  EIRei  de  Aragão  manda 
Embaixadores  a  Inglaterra,  para  com  o  con- 
selho daquelle  Rei  deliberar  sobre  esta  maté- 
ria (63). 

Neste  anno  houve  uma  composição  entre  os  Çra  ^326 

^  \  An.  1288 

moradores  das  villas  de  Castro  Marim,  e  Aya- 
nionte,  em  que  estipularão,  que  os  barcos,  e 
baixeis,  que  entrassem  pela  fóz  do  Guadiana 
paia  cada  um  dos  ditos  lugares,  nao  fossem 
embargados  pelos  moradores  das  ditas  villas 
(04). 

Nesta  época  avistárão-se  no  Sabugal  os  Reis  ôeieính? 
de  Portugal ,  e  Castella  (Cõ).  'de"?,' 

(  prová- 
vel). 

Neste  anno  foi  uma  Embaixada  a  Castella ,  ^"*  "*'* 
sobre  o  casamento  da  Infanta  D.  Constança  com 
D.  Fernando  Infante  de  Castella  (66). 


Nesta  época  ha  o  testamento  d'ElRei  D.  San-  ^n  129 

1  antes  d 

cho  IV  de  Castella,  em  que  manda  a  seus  testa-    ^'*"' 
menteiros  restituão  com  toda  a  brevidade  ao 
Senhor  Rei  D.  Diniz  as  villas  de  Serpa,  Moura,' 
Mourão,  Arouche,  Aracena,  e  outras,  com  to- 


(r.3)  Zurit.  Ann.  de  Aragão.  Tom.  1,  liv.  4,  cap.  lOl,  foi.  327. 
(G4)  Aidiivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  IS^n.  21. 
(G'>}  Zurit.  Arm.  de  Aragão.  Toln.  1,  Uv.  4,  cap.  105,  foi.  331  v". 
(G«)  Monarch.  Lusit.  V,  5,  liv,  17,  cap.  15,  foi.  206. 


de 


—  116  — 

dos  os  lugares  de  suas  Comarcas,  injustamente 
usurpadas  á  Coroa  de  Portugal ,  e  sem  direito 
algum  retidas  pela  de  Castella  (67). 

Era  1333      Nestc  dia  D.  Sancho  Rei  de  Castella ,  por  uma 

An.  ví9:í  ^  ^ 

Abril  24  sua  carta  fez  mercê  á  Infanta  D.  Branca,  filha 
d'EIRei  de  Portugal,  de  todo  o  herdamento,  e 
seus  direitos,  que  está  entre  Badajoz,  e  Arron- 
ches, para  que  ella  fosse  mais  rica  (68). 

An.  1295      Nesta  época  forão  as  entrevistas  do  Senhor 

depois  "• 

,  »;«      Pici  D.  Diniz  com  o  Infante  D.  João  de  Castella 

Junho, e 

Xo^io^  na  cidade  da  Guarda.  —  Sentença  a  favor   do 
mesmo  Infante  para  succeder  no  Reino  de  Leão. 
—  Sua   intimação  aos   povos   daquelle  Reino 
fronteiros  a  Portugal  (69) . 

An.  1295      Neste  dia  declara  Portu2jal  a  2fuerra  a  Castella, 

Agosto  1  o  o  í 

levando  cartel  de  desafio,  em  nome  d'ElRci, 
Joanne  Annes  Rodondo,  e  Mem  Rodrigues  Ra- 
botim  (70). 

An.  1295      Os  Castelhanos  congregados  em  Cortes  em 
Valhadolid ,  recebem  o  desafio  do  Senhor  Rei 


(67)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  1,  cap.  4,  foi.  22.  —  Cit. 

(G8)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  9,  n.  í. 
—  Coll.  dos  meus  Mss.  Copia  authent.  extrah.  do  mesmo  Real 
Archivo. 

(69)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  26,  foi.  229  v". 

(70)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  27,  foi.  231.  —Cit.  — 
Zurit.  Ann.  de  Aragão.  Tom.  1 ,  liv.  5,  cap.  20,  foi.  366  v**. 


—  117  — 

D.  Diniz.  —  Despedem  os  mensageiros,  e  traz 
dellcs  o  Infante  D.  Henrique,  que  nas  mesmas 
Cortes  fora  eleito  Tutor  d'ElRei  D.  Fernando,  o 
qual  chegou  á  cidade  da  Guarda,  para  se  compor 
com  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  (71). 

Nesta  data,  e  na  cidade  da  Guarda  déo  o  In-  Kra  1333 

Ali     1295 

fante  D.  Henrique,  Tio,  e  Tutor  de  D.  Fer-  s^^jn^- 
nando  Rei  de  Gastei  Ia ,  uma  carta ,  em  que  pro- 
mettia  fazer  entregar  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz 
certas  terras,  que  sempre  fòrao ,  e  devera  ser  do 
Senhorio  de  Portugal  (72). 

Nesta  data  o  Infante  D.  João  de  Castella  rati-  An.  1295 
fica  a  carta  acima  de  seis  de  Setembro ,  por  carta      4 
passada  em  Ciudad  Rodrigo,  onde  também  fora 
o  Senhor  Rei  D.  Diniz  (73). 


E  nesta  mesma  data  o  Infante  D.  Henrique  An.  1295 
ratifica  também  a  sua  carta  de  seis  de  Setembro 
por  outra  dada  em  Ciudad  Rodrigo  (74). 


Outubro 
4 


Nesta  data  passou  ElRei  D.  Fernando  de  Cas-  Era  1333 
tella  uma  carta,  pela  qual  manda  entregar  ao  oújubro 
Senhor  Rei  D.  Diniz  os  castellos  de  Moura ,  e 


(71)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  27,  foi.  231. 

(72)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3  dos  Direitos 
Reaes,  foi.  138.    -  Monarch.  Luzit.  P.  3,  Append.  foi.  278  v®. 

(73)  Monarch.LusU.  P.5,  liv,  17,  cap.  27,  foi,  23i  v«.-^Cit, 

(74)  /M, 


—  4)8  — 

Serpa,  por  serem  da  jurisdiccão  d'este  Reino 

(75). 

Era  1333      E  nesta  mesma  data  o  mesmo  Rei  passou 

An.  1295 

Outubro  outra  carta,  pela  qual  elle,  e  o  Infante  D.  Henri- 
que seu  tutor  ,  se  obrigarão  a  dar  ao  Senhor  Rei 
D.  Diniz  os  castellos ,  e  villas  de  Arronches ,  e 
Aracena  (76) . 

Era  1333      E  nesta  mesma  data  outra,  pela  qual  manda  a 
Outubro  Estevão  Peres,    que   entregue  os  castellos  de 

Moura,  e  Serpa  a  João  Rodrigues,  porteiro  do 

Senhor  Rei  D.  Diniz  (77). 

An.  1296      Nesta  época  o  Infante  D.   João  de  Castella 

^"•^s  de  T»  1  n     1  r.        1  T»     • 

passa  a  rortugal,  confedera-se  com  o  Senhor  Rei 
D.  Diniz,  que  se  oíferece  a  ajudál-o  com  sua  pes- 
soa ,  e  estado  na  empreza  de  occupar  o  Reino  de 
Leão  (78). 


21  <Je 
Janeiro 


An.  ^29G      Nesta  data  celebrou-se  em  Bordalva  o  tratado 
21      de  Liga  entre  D.  Jaime  Rei  de  Aragão,  o  Infante 


(75)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  tiv.  dos  Direit.  Reaes, 
foi.  138.  — Corp.  Chronolog.  P.  1,  mao,  1,  Doe.  7.— Gav.  14, 
maç.  4,  n.  1  7,  e  26.  — Monarch.  Lusit.  P.  3,  Append.  foi.  279. 
-  (7G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  14,  maç.  8,n.  24. 

(77)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3,  dos  Direit.  Reaes, 
foi.  139.  —  Gav.  14,  maç.  4,  n.  íl ,  e  26.  —  Monarch.  Lusit.  P.  5, 
liv.  17,cap.  38,  foi.  232  V«. 

(78)  Ziirit.  Aun,  de  Araííão.Tom.  1,  liv.  5,cap.  20,  foi,  360  v«. 


—  ]\\)  — 

D.  IVdro,  srii  Irmão,  D.  Afloiiso  de  Lacerda,  c 
o  Infante  D.  João  de  Gastei  la  contra  D.  Fernando 
Rei  de  Castella ,  no  qual  entrou  depois  o  Senhor 
Rei  I).  Diniz  (79). 

Neste  anno  entra  o  Exercito  Portucjuez  em  An.  1296 

o  Selem- 

Castella,  em  ajuda  dos  Infantes  D.  Aífonso  de     "^^o 
Lacerda  ,  e  D.  João  de  Castella  (80). 

E  conquista  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  os  lugares  ^^[^^^^^ 
de  Riba  de  Coa  (81).  (p^^^ja- 

Nestadata  o  Infante  D.  João  de  Castella,  intitu-  An.  i29g 

Nov.  19 

lado  Rei  de  Leão,  de  Galliy.a,  e  de  Sevilha,  passou 
uma  carta  em  Castro  Verde  sobre  a  venda,  que 
fizera  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz,  da  Cidade  deCoria, 
e  seu  Castello  como  Rei  de  Galliza ,  e  Sevilha  , 
obrigando-se  a  restituir  ao  mesmo  Senhor  os 
315^  maravediz,  no  caso  de  Coria  ser  ganhada 
])or  outro  oppositor  (82). 

Neste  anno  celebrão-se  Cortes  em  Camora  no  An.  129 

"*  [ou  1297 

Reino  de  Castella,  najs  quaesse  assentou  que  se 
cumprisse  o  testamento  de  D.  Sancho  IV  Rei  de 
Castella,  e  se  satisfizesse  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz 


(79)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  30,  foi,  237.  —  Cit.  — 
Zurit.  Ann.  de  Aragão.  Tom.  1,  liv.  5,  cap.  20,  foi.  366  v«.— Cit. 

(^^(W    n.:j   Co].  237  v».  -—Ibid.  Cap.  22,  foi.  369  v». 

(K  !,.  lAisit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  30,  foi.  238. 

<8V  Al  <  hiv .)  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv,  2,  dos  Direit,  Reacs, 
foi.  líMi.  —  (iíiv.  \^,  mar.  1,n.  10.' 


—  120  — 

no  que  era  concernente  ás  (erras,  e  casamento  cie 
seu  filho  com  a  Infanta  D.  Brites  de  Castella  (83). 

An.  1296      E  vem  a  Portugal  AíFonso  Peres  de  Gusmão , 

ou  1297  Í5  ' 

mandado  pelas  Cortes  de  Çamora  trazer  ao  Se- 
nhor Rei  D.  Diniz  a  participação  do  que  as  mes- 
mas Cortes  havião  assentado  (84). 

An.  1297  Neste  anno  vem  uma  Embaixada  de  Castella  a 
Portugal ,  para  tractar  os  casamentos  dos  filhos 
do  Senhor  Rei  D.  Diniz  com  D.  Fernando  Rei 
de  Castella ,  e  sua  Irmã  a  Infanta  D.  Brites.  — 
Embaixador  D.  João  Fernandes  de  Lima,  que 
tinha  de  antes  negociado,  e  arranjado  os  mesmos 
casamentos  com  D.  João  AíTonso  de  Albuquer- 
que, que  no  anno  antecedente  passara  ao  serviço 
do  Senhor  Rei  D.  Diniz  (85). 

An.  1297  Neste  mez,  e  anno  celebrou-se  o  tratado  dos 
casamentos ,  sendo  Plenipotenciário  de  Portugal 
João  AíTonso  de  Albuquerque,  e  de  Castella  D. 
João  Fernandes  de  Lima;  o  qual  tratado  foi  de- 
pois ratificado  nas  entrevistas,  que  os  Reis  ti  verão 
em  Alcanises(86).         .       . 

Era  1335      Nesta  data  ha  uma  Carta  d'ElRei  D.  Fernando 

An.  1297 
Agost,28 


(83)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  1,  cap.  4,  foi.  25.  —  Cit. 

(84)  Ihul. 

(85)  IhicL  P.  5,  liv.  17,  cap,  36,  foi.  249  \\ 

(86)  Monc^rçh.  Umt.  P,  5,  liv,  |7,  cap.  36.  foi.  ^49  >'»,  — Ci^, 
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tlc  Castella,  dada  cm  Çamora,  do  escambo  que 
o  mesmo  Rei  fez  com  D.  Margarida,  mulher 
do  Infante  D.  Pedro,  e  a  D.  Sancho  seu  filho; 
porque  houve  as  villas,  e  castello  de  Sabugal, 
Alfaiates ,  Yilar-maior,  Castcllo-bom  ,  Almeida , 
Castello  Rodrigo,  Castello-melhor,  e  Monforte, 
cora  todos  os  herdamentos,  e  lugares,  que  os 
sobreditos  havião  em  Riba-Coa,  que  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz  lhe  havia  tomado ,  pelas  villas , 
e  castcllos  de  Galileo,  Granada,  Miranda,  etc. 
(87). 

Nesta  época  forão  as  entrevistas  de  Alcani-  Aj^ete^^ 
ses  (88).  '^'^" 

Nesta  data  celebrou-se  o  tratado  de  Alcanises  Çra  1335 

Ali.    1Q97 

entre,  e  perante  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  ,  e  D.  ^^}^"'~ 
Fernando  Rei  de  Castella,  em  que  este  Rei  ce- 
dêo  ao  Senhor  D.  Diniz  Olivença,  Campo-maior, 
e  S.  Felizes  de  los  Gallegos,  com  todos  os  seus 
termos,  direitos,  jurisdicçao  real,  etc,  em  troca 
dos  castcllos,  e  villas  de  Arronches,  e  Aracena, 
com  todos  os  seus  termos ,  etc. ,  que  de  direito 
erao  do  Reino  de  Portugal,  e  que  ElRei  D. 
Affbnso  seu  Avô  houvera  do  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  111  contra  sua  vontade,  retendo-os  assim  o 


(87)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  d^Extrav.  foi.  1 88  v«^ 
—  CoU.  dos  meus  Mss.  Copia  aulhent.  extrahid.  do  nicgmo  % 
Arch. 

•CBS)  MPW^rcb,  lusit,  P,  7,  ]iv,  |,  cap,  4,  fg),  ?9^ 
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mesmo  seu  Avô,  seu  Pai,  e  elle;  os  quaes  promet- 
téra  em  Ciudad  Rodrigo  entregar-lhe,  o  que 
nao  cumprio  :  cede  mais  o  lugar  de  Ouguella, 
pela  dita  razão,  excepto  o  que  pertence  do  mes- 
mo lugar  á  Igreja  de  Badajoz,  que  ficará  no  estado 
presente.  Igualmente  cede  da  pretençao,  que 
tinha  aos  castellos,  villas,  e  lugares  de  Sabugal , 
de  Alfaiates ,  de  Castello  Ptodrigo ,  de  Villar- 
maior,  de  Castello-bom ,  de  iVlmeida ,  de  Cas- 
tello-melhor,  de  Monforte ,  e  dos  outros  lugares 
de  Riba  deCoa,  que  actualmente  estão  em  poder 
do  Senhor  Rei  D.  Diniz;  porque  este  igualmente 
cede  ao  dito  Rei  de  Castella  o  direito ,  que  tinha 
a  Valença^,  Ferreira ,  e  ao  Esparregal,  que  esta- 
vão  em  poder  da  Ordem  de  Alcântara ;  e  igual- 
mente o  direito,  que  tinha  a  Ayamonte ,  e  a  ou- 
tros lugares  dos  Reinos  de  Leão,  e  Galliza  (89). 

Era  1335      Nesta  mesma  data  celebrou-se  em  Alcanises  a 

An,  1297  .  ,, 

ratificação  ao  outro  tratado  de  Fevereiro  d  este 
anno,  em  que  se  estipularão  os  casamentos  do 
Senhor  D.  Affbnso,  filho  primogénito  do  Senhor 
Rei  D.  Diniz,  com  a  Senhora  D.  Brites  Infanta  de 
Castella ;  e  de  D.  Fernando  Rei  de  Castella  com 
a  Senhora  D.  Constança  Infanta  de  Portugal 
(90). 


(80)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3,  dos  Direitos 
Reaes,  foi.  150.  —  Gav,  18,  maç.  9,  n.  13.  — Monarch.  Lusit. 
P.  5,  liv.  17,  cap.  39,  foi.  254.  — Zurit.  Ann.  de  Aragão,  tom.  1, 
liv.  5,  cap.  29,  foi,  307  y\  —  Cit. 

(!)0)  Moiiarcli,  L^isit,  l\  1,  liv,  1,  cap,  5,  foi,  29,  —  €jí» 
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Nesta  (lata  D.  Sancho,  íillio  do  Infante  D.  Pe-  Era  J^js 
(Iro,  c  outros  Senhores  de  Gastei  la  por  Carta  ^^^^"^i 
(.lada  em  Alcanises,  ratificão  a  paz  celebrada  em 
doze  d'este  mez  entre  o  Senhor  Rei  D.  Diniz ,  e 
D.  Fernando  Rei  de  Castella  (91). 

Nesta  data  D.  Fernando  Rei  de  Castella  por  An.  1297 

11  41  •  A  T»-  Setem- 

carta  dada  em  Alcanises,  prometteo  que  o  Bispo  ^ro  15 
de  Badajoz  daria  outorga  á  doação  que  fizera  ao 
Senhor  Rei  D.  Diniz  da  Vil  la  de  Campo-maior, 
nas  pazes  de  doze  d'este  mez ,  pelo  direito  ,  que 
o  mesmo  Bispo  tinha  naquellavilla;  e  na  mesma 
carta  fazem  preito,  e  homenagem  ao  Senhor  Rei 
D.  Diniz,  o  Infante  D.  Henrique,  D.  Diogo,  D. 
João  Fernandes,  eD.  Affonso Peres,  de  ajudar  o 
mesmo  Senhor  contra  ElRei  de  Castella  no  caso 
denao  cumprir  o  promettido  (92). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  deo  no  Sa-  Era  1335 

All.   1297 

bugal  a  carta  de  arrhas  da   Senhora  Infanta  outubro 
D.  Brites,  mulher  do  Senhor  Infante  D.  AíTonso, 
filho  primogénito  do  dito  Senhor  (93). 


Nesta  data  ha  o  Auto  de  posse,  que  o  Senhor  An.  1297 


30 


(91)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4,  n.  8. 
—  CoU.  dos  meus  Mss.  Copia  authent.  extrah.  do  mesmo  Real 
Archivp. 

(92)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  mac.  10,  n.  9. 

(93)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3,  de  D.  Diniz, 
foi,  1.  —  Monarch.  lusit.  l\  5,  liv,  17,  cap.  41,  foi,  ?59, 
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Rei  D.  Diniz  tomou  de  Campo-maior ,  e  Ou- 
guella  (94). 

An*  \lll  ^^sta  data  ha  uma  carta  dos  Cavalleiros,  e  Ho- 
Maioi2  ixiens  bons  das  vil  las  do  Reino  de  Leão,  congre- 
gados em  Cortes  em  Valhadolid,  para  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz,  pedindo-lhe  quizesse  ir  em  pessoa 
ajudar  ao  seu  Rei  D.  Fernando  nas  guerras,  que 
aquelle  Reino  soíFria,  porque  esperavão  ,  que 
com  o  seu  bom  entendimento,  e  ventura  se  po- 
zesse  em  socego  (95). 

^  Ma?o^^  Nesta  época  veio  a  Portugal  uma  Embaixada 
de  Castella,  sendo  Embaixadores  D.  João  Fer- 
nandes de  Lima,  e  AíFonso  Miguel,  trazendo 
cartas  d'ElRei ,  das  Rainhas,  ea  dos  povos  con- 
gregados em  Cortes  em  Valhadolid ,  de  1 2  d'este 
mez,  sendo  o  objecto  pedir  soccorro  ao  Senhor 
Rei  D.  Diniz  contra  as  facções  d'aquelle  Fieino, 
e  o  resultado  ,  empenhar-se  o  mesmo  Senhor  em 
soccorré-los  (96). 


(94)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3,  dos  Direitos 
Reaes ,  foi.  10.  —  Gav.  18,  maç.  9,  n.  2.  —  Monarch.  Lusit.  P.  5, 
lir.  17,  cap.  41,  foi.  259,  etc.  —  Cit. 

(95)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  21. 
—  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  43,  foi.  262  v».  Fr.  Francisco 
Brandão  diz ,  que  vio  a  Carta  original  no  Livro  das  Pazes  do  Real 
Archivo  dando-lhe  erradamente  o  mez  de  Março  pelo  de  Maio, 
que  eíTectivamente  tem  a  dita  Carta ,  que  existe  no  Real  Archivo 
na  gav.  18,  acima  ciladA. 

(96)  Monarch,  l^nsit,  P,  5 ,  Uv,  1 7.  cap,  43,  foi,  !?6?  Y^ 
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Nesta  época  o  Inílintc  D.  João  de  Castclla  cleo  ^J^jj^^J^» 
iiistrnoròcs  a  D.  Rodrigo  Alves  Osório  do  que 
devia  praticar  com  o  Senhor  Rei  I).  Diniz,  que 
SC  achava  cm  Castclla  em  soccorro  d'ElRei  D. 
Fernando  (97). 

Neste  anno  a  Ordem  de  Sant-Tago  de  Portugal  An.  1298 
passa  á  obediência  do  Mestre  de  Castclla  D.  João 
Osório  (98). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  fez  troca  An.  1298 

L)czctn-~ 

com  o  Mestre  de  Sant-Iago  de  Castclla  das  villas    bro  4 
de  Almodovar,  e Ourique,  castellos  de  Manchi- 
que,  e  Aljczus  com  os  Padroados  de  S.  Clemente 
de  Loulé,  pela  villa  de  Almada  (99). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  manda  uma  An.  1300 
Embaixada  a  Castclla ,  cujo  objecto  era  uma  en- 
trevista com  a  Rainha  D.  Maria,  e  com  EIRci 
seu  filho,  a  qual  teve  effcito  cm  Palcncia,  sendo 
o  resultado  delia  a  conclusão  dos  casamentos 
d'ElRei  D.  Fernando  de  Castclla  com  a  Senhora 
Infanta  D.  Constança,  e  do  Senhor  Infante  D. 
AíTonsocom  a  Senhora  Infanta  D.  Brites  (100). 

Neste  anno  fez  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  compo-  An.  tm 


(07)  Fhul.  P.  5,  liv.  17,  cap.  45,  foi.  ?65  vo.  Extracto. 
(98)  íhid.  Liv.  16,  cap.  70,  foi.  138  v». 
(í)f))  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  16,  cap.  70,  foi.  138. 
(100)  JbiJ,  P.  5,  liv.  J7,  cap.  55,  foi.  285. 
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siçao  com  ElRci  de  Castella  seu  genro,  e  com  o 
Infante  D.  AíTonso  seu  irmao(1 01 ). 

Abri/?í  Nesta  data  ha  o  traslado  de  uma  carta  de  Es- 
cambo, que  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  fez  com  El- 
Rei  de  Castella,  pela  qual  houve  as  villas ,  e  lu- 
gares de  Olivença ,  Campo-maior ,  S.  Felizes  de 
losGallegos,  etc.,e  outros  lugares  de  Arronches, 
e  Aracena,  etc.  (102). 

Noveni-**  Ncsta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  manda  uma 
^^^  Embaixada  a  Aragão  ,  sendo  Embaixador  o 
Conde  D.  João  Aífonso  de  Albuquerque,  para  que 
se  encontrassem  com  a  Rainha  D.  Maria  de  Cas- 
tella, para  tratarem  de  concertar  ambos  os  Reis 
de  Castella,  e  Aragão,  cujo  resultado  foi  mandar 
El  Rei  de  Aragão  a  Portugal  Raimon  de  Monros 
com  cartas  para  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  ,  para 
que  no  caso  que  houvessem  vistas  levasse 
comsigo  a  Rainha  S.  Izabel ,  irmã  d'aquelle  Rei, 
para  o  que  também  escreveo  ao  Senhor  Infante 
D.  AíFonso,  e  a  muitos  Senhores  de  Portugal 
(103). 

An.  1302      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  manda 

(depois  ^ 


le 

Agosto) 


(101)  Ibid. 

(102)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  9,  n.  5. 
N.  B.  Parece,  que  este  Documento  deve  forçosamente  ser 

um  traslado  das  Pazes  de  Alcanizes  tirado  nesta  data. 

(103)  Monarch.  Lusit.  P.  5,  liv.  17,  cap.  58,  fól.291.  —  Zurit. 
Amx.  de  Aragão.  T.  1,  liv.  5,  cap.  45,  foi,  396. 
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uma  EJnibaixada  a  Castella,  sendo  Embaixador 
o  Conde  de  Barcellos,  para  se  eífeituarem  as  bo- 
das d'£lRei  D.  Fernando  de  Castella  com  a  Se- 
nhora Infanta  D.  Constança,  que  completara  a 
idade  própria  para  consummar  o  matrimonio  , 
para  o  qual  já  havia  a  dispenca  pontifícia,  o  que 
se  realizou  (104). 

Nesta  época  EIRei  de  Aragão  mandou  uma  An.  1303 

,  *  ^  (anlcsdc 

Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixadores  jà^ç-f^,) 
Domingos  Garcia  de  Echauri,  Ramon  de  Mou- 
ros, e  João  Garces  de  Alagou,  cujo  resultado  foi 
uma  trégua  entre  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  de  uma 
parte  ,  e  D.  Aífonso,  que  pretendia  ser  Rei  de 
Castella,  e  EIRei  de  Aragão  da  outra  (1 05). 

E  logo  depois  EIRei  de  Castella  mandou  outra  An.  1303 
Embaixada  a  Portueal    sendo  Embaixador  o    js  de 

.  ,       I  .  JJanciro) 

Infante  D.  João,  cujo  resultado  foi  nao  deferir  o 
Senhor  Rei  D.  Diniz  a  EIRei  de  Aragão,  e  ligar-se 
com  o  de  Castella  (106). 

Nesta  época  forao  as  entrevistas  dos  Reis  de  An.  1303 

Fevcr. 

Portugal,  e  de  Castella  em  Badajoz,  e  este  dá  ao 
Senhor  Rei  D.  Diniz  um  soccorro  de  dinheiro 
(107). 


(104)  Ibid.  Cap.  G3,fol.299. 


(104)  Ibid.  Cap.  G3,fol.299. 

(105)  rfnd,  P.G,  liv.  18,  cap.  3,p.  9.  P.  7,liv.  2,cap.5,  p.55. 

(106)  Moiiarch.  LiisK.  ?.  7,  liv.  2,  rap.  õ,  p.  ;>.>. 

(107)  Uid.  l\  G,  liv.  hS  cap.  V,  p.  L  —  V.  7,  liv.  2,  cap.  5, 
,  6G. 
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An.  1303      Nesta  época  celebra-se  um  tratado  de  Liea 

Fevcr.  ^  ,  .  '^ 

ouMaiço  entre  o  Senhor  Rei  D.  Diniz,  e  D.  Fernando  IV 
ReideCastelIa(108). 

An.  1303  Nesta  época  celebroii-se  pelos  Embaixadores 
(p"rova-  de  Aragão  em  Portughl  a  tregoa  acima  mencio- 
nada entre  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  de  uma  parte, 
EIRei  de  Aragão,  e  os  filhos  do  Infante  D.  Fer- 
nando, D.  Fernando  e  D.  Aííònso ,  pela  outra 
em  consequência  das  pretenções  á  Coroa  de 
Castella  (109). 

An.  1303  Nesta  época  EIRei  de  Aragão  mandou  uma 
Embaixada  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz,  a  dizer-lhe, 
que  bem  sabia  que  estava  confederado  elle  Rei 
de  Aragão  com  D.  Affbnso,  e  que  não  podia  ter 
paz,  nem  trégua  sem  seu  consentimento  ;  e  que 
ia  ver-se  com  elle  para  o  persuadir  á  paz ,  etc. 
(110).        -    ^  ;      . 

An.  1304      Nesta  data  EIRei  D.  Jaime  de  Arasião  nomeou 

Abril  20  ,  .  .     .    ^ 

seus  Juizes  ao-Senhor  Rei  D.  Diniz,  ao  Infante 
D.  João,  e  ao  Bispo  de  Çaragoça,  na  sua  deman- 
da com  EIRei  de  Castella  (111). 


(108)  Ihid.  P.  7,  liv.  2,  cap.  5,  p.  57.  —  Cit. 

(109)  Zurit.  Ann.  de  Aragão.  T.  1,  liv.  5,  cap.  59,  foi.  412.  -- 
Cit. 

(110)  Jbid. 

(111)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18_,  maç.  9,  n.  11, 
incluid.  no  Instrum.  de  Sentença  de  8  de  Agosto  de  Í304.  Souz. 
Hist.  Geneal.  daC.R.  Prov.  T.  1,  n.  3,  p.  71. 
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Nesta  mesma  data  D.  Fernando  Ilci  de  Cas-  An.  mi 

Abril  20 

tclla,  c  D.  Aííonso,  fdlio  do  Infante  D.  Fernan- 
do, eonstituem  por  seus  juizes  nas  guerras,  c 
discórdias,  queexislião  entre  si,  ao  Senhor  Rei 
D.  Diniz,  e  a  D.  Jaime  Rei  de  Aragão  (1 12). 


Nesta  data  D.  Jaime  Rei  de  Ara2:ao  deo  uma  Era  1342 

^         n  ^    11  An.   1301 

carta,  na  qual  promette  nao  lorçar  oscastellos  Abrii2i 
de  Farica,  e  outros,  que  poz  em  mãosdoSenhor 
Rei  D.  Diniz,  do  Infante  D.  João,  e  do  Bispo  de 
Çaragoça  (113). 

Nesta  data  ElRei  D.  Fernando  de  Castella  pas-  Era  1342 

.    \  An.  1304 

SOU  uma  carta,  em  que  constitue  por  seus  juizes  Abrii28 
ao  Senhor  Rei  D.  Diniz,  ao  Infante  D.  João,  e 
ao  Bispo  de  Çaragoça,  na  sua  contenda  com  El- 
Rei de  Aragão  (1 1 4). 

Nesta  data  ElRei  D.  Fernando  de   Castella  Era  1342 

^  An.  1304 

mandou  uma  carta  passada  em  Roa  ao  Senhor  Maio  3 
Rei  D.  Diniz  (11 5). 


(112)  Archívo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18.  maç.  4, 
n.  21 ,  incluid.  no  Tratado  de  1 1  d'Agosto  de  1304.  —  Coll.  dos 
meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Arcliivo. 

(113)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  5,  de  D.  Diniz , 
íol.  2.  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  1,  n.  3,  p.  72. 

(114)  Archivo  Real  da  Torre  doToiíilx).  (lav.  18,  maç.9,  n.  11, 
incluid.  no  Instruiu,  de  Sentenc  a  cie  H  d\\g().st<)  de  1304. 

(1 15)  \i<  ln\o  Kcal  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  5,  de  D.  Diniz.  — 
Monarch.  LumI.  P.  6,  liv.  18,  cap.  10,  p.  38.  —  Cit. 


—  130  — 
Era  1342      Nesta  data  Elllei  D.  Fernando  de  Castella  deo 

An.  1304 

Maio  7  ^ij^^a  carta,  pela  qual  constitue  por  seu  procu- 
rador o  Infante  D.  João,  seu  Tio,  para  tractar 
com  D.  AíFonso  ,  filho  do  Infante  D.  Fernando 
(HG). 

Era  1342  Ncsta  data  ElRei  D.  Fernando  de  Castella  en- 
Juiihoio  viou  uma  carta  ao  Senhor  Rei  í).  Diniz,  partici- 
pando-lhe  estar  nomeado  por  juiz,  juntamente 
com  o  Infante  D.  João,  e  o  Bispo  de  Çaragoça , 
para  se  eíFectuar  a  paz  entre  o  dito  Rei  e  o  de 
Aragão,  e  a  nomeação  d'este,  e  do  Senhor  Rei 
D.  Diniz  para  decidirem  as  contendas  entre  o 
mesmo,  e  D.  AíFonso,  filho  do  Infante  D.  Fer- 
nando (1 1 7). 

^júiiio^  Nesta  época  ElRei  D.  Fernando  de  Castella 
(no  íim)  jyianda  offerecer  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz  por 
Diogo  Garcia  de  Toledo ,  seu  Chanceller  da  Pu- 
ridade, as  chaves  de  todas  as  cidades ,  castetlos , 
e  lugares  de  seus  Estados,  por  onde  quizesse 
passar,  etc,  o  que  não  acceita  (1 18). 

Era  1342      Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Diniz,  e  D.  Jaime 

Ali.  1304  ' 

Agoslo  8 


(IIG)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  5,  de  D.Diniz, 
Ibl.  2.  — SoLiz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  Tom.  1,  n.  3,  p.  73. 

(117)  Ihid.  foi.  2.  Gav.  18,  maç.  4,  n.  10.  —  Souz.  Histor. 
Geneal.  da  C.  R.  Prov.  Tom.  1 ,  n.  3,  p.  68.  —  Monarch.  Lusit. 
P.  6,  liv.  18,  cap,  10,  p.  39,  com  a  data  do  1°  de  Junho. 

(118)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  2,  cap.  6,  p.  62.  —  Zuril.  Ann. 
de  Aragão.  T.  1,  liv.  p,  cap.  66,  foi.  420  v°. 


—  131   — 

Rei  (Ic  Aragão,  como  juizes  árbitros  do  Rei  D. 
Aííonso,  c  do  Iiifanlc  D.  Fernando,  por  carta 
de  sentença  deraoáqLicIIcRcjar,  AlbadeTormes, 
c  outros  muitos  lugares,  deixando  elle  a  voz,  e 
nome  de  Rei;  e  a  D.  Fernando,  filho  do  Rei  D. 
Sancho,  o  Reino  de  Castella  (1 1 9). 

Nesta  mesma  data  o  Senhor  Rei  D.  Diniz ,  o  Era  1342 
Infante  D.  João,  e  D.  Ximeno  Rispo  de  Çarago-  Agosto  s 
ca,  como  juizes  árbitros,  proferirão  sentença 
soljre  as  contendas  entre  D.  Fernando  Rei  de 
Castella,  e  D.  Jaime  Rei  de  Aragão,  a  respeito 
da  divisão  de  certas  cidades,  etc. ,  a  qual  foi 
approvada  por  ambas  as  partes  (120). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Diniz,  ElRei  de  An.  isot 
Aragão,  o  de  Castella,  e  o  Infante  D.  João  de 
Castella  fizerão  em  Agreda  um  tratado  de  confe- 
deração entre  si,  que  foi  assignado  pelo  Nún- 
cio (121). 


(119)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  niaç.  4, 
11.  2i.  — Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  do  Real  Archivo. 
Zurit.  Ann.  de  Aragão.  Tom.  1 ,  liv.  5 ,  cap.  6G,  foi.  421  v«.  — 
Extract. 

(120)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  9,  n.  1 1. 
—  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  do  Real  Archivo.  Zurit. 
Ann.  de  Aragão.  T.  1,  liv.  5,  cap.  C6,  foi.  420  v«.  —  Extract. 

(121}  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liiv.  5,  de  D.  Diniz, 
foi.  1 ,  gav.  18,  mar.  5,  n.  3Í ,  insert.  no  InstrUm.  de  2  de  Novem- 
bro de  i:r?!>._  Monarch.  Lusit.  P.  ÍJ,  liv.  18,  cap.  13,p.  51.— 
toU.  d  •>  iiiMi.^  .\1.  ^.  copift  authcuU  do  Kcal  Aichivu. 


—  132  — 
An.  i3oi      Nesta  época  ElRei  de  Castella  ratifica  em  Tar- 

( depois  ^ 

A'o^siol  *'^^^^^^  ^  cessão ,  que  fizera  a  EIRei  de  Portugal 
das  villas,  e  lugares  do  Algarve  (122). 

Era  1343      Ncsta  data  ha  uma  carta  de  composição  entre 
Maio  13  os  moradores  das  villas  de  Moura,  e  Aronche, 
para  que  hajão  de  vizinhar  uns  com  outros 
(123).  .  .  .     ,.,_  . 

Ai?  I308  ^Gsta  data  ha  uma  carta  ,  péla  qual  D.  João 
Janeiro  1  j^jspo  dc  Tui  dco  cm  escambo  ao  Senhor  Rei  D. 
Diniz  os  Padroados  das  Igrejas  de  S.  Maria  de 
Monção  em  Riba  de  Minho,  e  de  S.  Maria  de 
Castro  Laboreiro,  pelosPadroados  de  S.  Salvador 
de  Viana,  e  pela  metade  do  Padroado  da  Igreja 
de  S.  Christina  de  Meadelo  em  Riba  de  Lima  ,  e 
outros  (124). 

Era  1348      Nesta  data  ha  uma  carta  dada  em  Aliecira  so- 

An.  1310  ... 

Janeiro  j^^^  a  Scrra,  em  que  o  Senhor  Rei  D.  Diniz ,  e 
D.  Fernando  Rei  de  Castella  concordão,  que 
querendo  dispor  dos  bens  dos  Templários  ,  e 
tirál-osda  sua  jurisdicção,  e  senhorio,  se  ampa- 
rarião,  e  defenderião  contra  quem  os  quizesse 


(122)  Zurit.  Aiin.  de  Aragão.  Tom.,  liv.  5,  cap.  66,  foi.  42 1  v^ 
—  Cit. 

(123)  Archivo  Real   da  Torre  do  Tombo.   Gav.  3,    maç.  5 , 
n.  13. 

(J24)  Ihid.  Gav.  10,  maç.  3,  n.  41.  -- Coli.  dos  meus  Mss. 
copia  authent.  do  mesmo  Ucal  Archivo. 


—  133  — 

ílcniaiiíiir,  e  nenhum  d'cllcs  faria  avenca  com  o 
Pontiíice  sem  audiência  do  outro  (125). 

Nesta  data  ha  uma  carta,  pela  qual  D.  Fer-  Era  1349 
nando  Rei  de  Castella  dá  de  penhor  ao  Senhor   J""»o2 
Rei  D.  Diniz  a  cidade  de  Badajoz,  e  outros  cas- 
tellos,  evillas(126). 

Nesta  época  veio  uma  Embaixada  de  Aracao  An.  1312 

F6vcr.  i5 

a  Portugal ,  sendo  Embaixador  D.  João  de  Ara- 
g;mo,  para  tractar  o  casamento  da  filha  d'aquelle 
Rei  na  Casa  de  Portugal ,  oíferecendo-se  o  mes- 
mo Rei  para  arbitro  nas  diíferenças,  que  havia 
entre  Portugal,  e  Castella,  a  respeito  de  Serpa, 
Moura,  e  outros  lugares  (127). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  manda  An.  1312 
pedir  a  ElRei  de  Aragão,  que  lhe  envie  a  Infanta  Março) 
D.  Violante,  sua  filha,  que  se  achava  contratada 
a  casar  na  Casa  de  Portugal.  —  Não  tem  eíFeito 
por  ElRei  de  Aragão  partir  no  fim  de  Março 
para  Barcelona  (128). 


(125)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  7,  maç.  4,  n.  9. 
—  Monarch.  Lusit.  P.  6,  liv.  18,  cap.  26,  p.  109.  — Coll.  dos 
meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo. 

(12G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  mar.  6,  n.  14. 
Monarch.  Lusit.  P.  6,  Append.,  p.  5G1.  — Jhid.  Liv.  18,  cap,  37, 
p.  159.  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  do  Real  Archivo. 

(127)  Monarch.  Lusit.  P.  6,  liv.  18,  cap.  39,  p.  lG9.Zurit.Ann. 
de  Arí<-.  Tom.  I  ,  liv.  5  ,  cap.  97  ,  foi.  44fi. 

(I?S}  Zuiil.  Aim.do  Arap.  Tom.  1,  liv.  5,  cap.  97,  foi.  m. 


—  134  — 

An.  1312  Segue-se  no  mesmo  ainio  mandar  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz  uma  Embaixada  a  Aragão,  sendo 
Embaixadores  D.  Raimundo  de  Córdova,  e  Mar- 
tim  Pires,  Cónego  de  Lisboa,  para  proporem 
áquelle  Rei  os  fundamentos  da  sua  justiça  nas 
differencas  com  EIRei  de  Castella ;  acceitando  o 
mesmo  Senhor  o  arbitrio  d'aquelle  Rei  (129). 

An.  1312  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  dá  em  re- 
féns ao  Embaixador  de  Aragão  os  castellos  de 
Castel-Mendo,  Sortelha,  e  Segiu^a,  que  elle  recebe 
em  nome  d'ElRei  seu  amo ,  Juiz  Compromis- 
sario;  e  ElPtei  de  Castella  dá  igualmente  os  cas- 
tellos de  Lobarcãa,  Cabreira,  Vera,  e  Cáceres. 
(130). 

An.  1312      Nesta  época  EIRei  de  Castella  manda  uma  Em- 

Jullio       1        •  1  t  ^  ^  .  .  , 

(no  liai)  J3aixada  a  Aragão,  para  propor  a  justiça  da  sua 
ca  11  sa  con  tra  Portugal  (131). 

An.  1312  Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz 
fez  as  suas  allegações  perante  EIRei  de  Aragão , 
juiz  arbitro  nas  contendas,  que  então  se  reno- 
varão com  D.  Fernando  IV,  Rei  de  Castella,  sobre 
o  Algarve,  assistindo  por  parte  do  Senhor  Rei 
D.  Diniz  D.  Raymundo  de  Córdova,  e  Martim 


(129)  Monarch.  Lusit.  P.  G,  liv.  18,  cap  39,  p.  170. 

(130)  Jhid,  —  Zurit.   Ann.  de  Arag.  T.  1,  liv.  5,  cap.  97, 
foi:  44G. 

(131)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  1 ,  liv.  5  ,  cap.  97  ,  foi.  44G  v°. 


—  135  — 

Pires,  seus  Embaixadores  junto  do  dito  Rei  de 
Aragão  (132). 

Propostas  dos  Embaixadores  de  Castella  a  El-  An.  1312 

^  (depois 

Rei  de  Aragão.  —  Que  os  castellos  de  Moura  ,  e  deJuiho) 
Serpa  erão  do  dominio  de  Castella  ,  porquanto 
os  Reis  de  Castella ,  e  de  Leão  os  possuirão  por 
mais  de  40  annos.  —  Que  ElRei  de  Portugal  os 
]ia\ia  occupado  injustamente  na  menoridade 
d  ElRei  D.  Fernando  de  Castella,  que  esteve  a 
ponto  de  perder  o  Reino  pela  guerra  que  então 
lhe  fez  ElRei  de  Portugal ,  e  assim  pedião  se  lhe 
restituissem  com  todas  as  rendas,  que  havia 
levado  em  1 7  annos ,  não  podendo  defender-se 
com  o  pretexto  de  certa  concórdia,  que  se  dizia 
ser  feita  na  dita  menoridade,  e  por  occasião  da 
dita  guerra. — Que  os  castellos,  e  villas,  de  Sa- 
bugal, Alfaiates,  Castel-Rodrigo,  Villar-maior, 
Castello-bom,  Almeida,  Castello-melhor,  e  Mon- 
forte, e  outros  lugares,  que  estavão  em  Riba  de 
Coa,  e  os  castellos,  e  villas  de  Olivença,  Carapo- 
maior,  San  Felizes  de  los  Gallegos,  e  Ouguella 
erão  do  Senhorio  dos  Reis  de  Castella,  e  de 
Leão ,  que  os  havião  possuido  por  mais  de  cem 
annos;  e  ElRei  D.  Diniz  os  havia  occupado,  e 
pedião  lh'os  mandasse  também  restituir  com  as 
rendas,  que  d'elles  tinha  levado  (133). 


(l.r)  Monarch.  Lusit.  P.  G,  liv.  18,  cap.  39,  p.  170.  —  Zurit. 
Anil.  de  Arag.  Liv."  5,  cap.  97. 

(133)  Zuril.  Ann.  de  Arag.  T.  1 ,  liv.  5,  cap.  97,  foi.  440  vo. 


—  136  — 

An.  1312      Resposta  dos  Embaixadores  portiiffuezes.  — 
dejuiho)  Que  as  villas  de  Moura,  e  Serpa  erão  da  con- 
quista, e  senhorio  de  Portugal ,  e  forão  ganhadas 
aos  Mouros  pelos  Reis  portuguezes,  que  as  pos- 
suirão pacificamente,  até  que  D.  Aííbnso  Rei  de 
Castella  as  occupou  violentamente,  pelas  per- 
turbações ,  que  então  havia  em  Portugal.  —  Que 
attenta  a  justiça  de  Portugal,  o  Infante  D.  Hen- 
rique Tutor  d'ElRei  D.  Fernando  de  Castella,  a 
cujo  cargo  estava  o  governo  de  seus  Pteinos, 
mandou  se  restituissem,  com  o  conselho,  e  con- 
sentimento dos  Ricos  Homens  de  Castella.  — 
Que  o  Sabugal,  e  outras  villas  de  Riba  de  Coa 
erão  da  conquista  de  Portugal ,  e  as  hou verão  os 
Castelhanos  violentamente;  e  que  estavao  den- 
tro dos  limites  d'este  Reino,  por  cujos  lugares 
houverão  antigamente  grandes  guerras  entre  os 
Reis  de  Portugal,  e  de  Leão;  as  quaes  existirão 
também ,  depois  que  se  unirão  os  Reinos  de  Cas- 
tella, e  Leão.  —  Que  depois  houve  grande  con- 
tenda entre  ElRei  D.  Diniz,  e  D.  Sancho  Rei  de 
Castella  sobre  os  termos  do  Reino  de  Portugal , 
que  erão  occupados  pelos  Castelhanos  nos  con- 
fins de  Galliza,  e  Leão,  e  contra  toda  a  razão  os 
Reis  de  Castella  usurparão  as  villas,  e  castellos 
de  Valença,  Herrera,  Esparragal,  eAyamonte, 
que  os  Reis  de  Portugal  tinhão  por  conquista 
sua,  e  do  senhorio  de  seu  Reino;  a  qual  con- 
tenda durando  até  o  tempo  d'este  Rei  D.  Fer- 
nando, quando  se  concordou  a  paz,  e  o  casa- 
mento com  a  Rainha  D.  Constança  vierão  a 


—  137  — 

concertar,  que  EIRci  de  Portugal  tivesse  o  Sa- 
bugal, Gastei  Rodrigo,  e  Alfayates,  com  os  outros 
lugares,  c  terras,  que  estão  em  Riba  de  Goa ,  e 
por  elles  se  deixassem  a  EIRei  de  Gastella,  Va- 
lença, Ilerrera,  Esparragal,  e  Ayamonte;  e  EI- 
Rei de  Portugal  lhe  ccdeo  o  direito,  que  tinha 
áquellas  villas,  e  á  terra  de  Aliste,  sobre  que  ha- 
via grande  contenda.  Pretendia -se  também, 
por  parte  d'ElRei  de  Portugal,  que  os  castellos 
de  Aronche,  e  Araccna  erão  de  sua  conquista,  e 
que  forao  ganhados  aos  Mouros,  e  possuidos 
pelos  Reis  seus  predecessores,  os  quaes,  pos- 
sui ndo-os  EIRei  D.  AíFonso  III,  EIRei  D.  Aífonso 
de  Gastella  occupou  por  força,  e  depois  tendo 
este  Rei  D.  Fernando  promettido  a  EIRei  D.  Diniz 
restituir-lh'os,  ou  dar-lhe  outras  villas  em  troca, 
assim  o  fez,  dando-lhe  Olivença,  Oguella,  Gampo 
Maior,  e  S.  Felizes  de  los  Gallegos;  e  então  EIRei 
D.  Diniz  renunciou  o  direito,  que  tinha  em  Ara- 
cena,  e  Aronche  (134). 

Nesta  mesma  época  a  Rainha  de  Gastella  par-  A"-  »3i2 
ticipa  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz,  seu  pai,  a  morte 
d'EIRei  D.  Fernando  seu  marido  (135). 

Embaixada  de  Araffao  a  Portugal,  Embaixador  An.  i3i3 

Jonciro 

Miguel  Peres  de  Arbe. — Objecto— Pedir  ao  Senhor     «3 
Rei  D.  Diniz,  que  procurasse  da  sua  parte,  que 


(134)  ZuriL  Ann.  de  Arag.  T.  1  ,  llv.  5,  cnp.  97,  foi»  UGy^. 

(135)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  3,  mp.  5,  p.  94.  — Cit, 


—  138  — 

o  Infante  D.  Pedro  de  Castella  fosse  nomeado 
tutor  d'ElRei  D.  AíTonso  de  Castella,  que  ficara 
menor  por  morte  d'ElRei  seu  pai ,  e  que  assim 
o  persuadisse  ao  Infante  D.  João,  e  a  D.  João 
Nunes,  e  se  tratasse  de  forma  que  a  Rainha 
D.  Constança  criasse  a  ElRei  seu  filho.  —  Não 
teve  eífeito  pelas  discórdias  internas  de  Castella 
(130). 

fanic?de  ARaiuha  de  Portugal  manda  a  Berenguer  de 
juiiho)  Monroch,  Arcediago  de  Xativa,  por  seu  Embai- 
xador, em  companhia  dos  Embaixadores  d'ElRei 
de  Aragão,  e  dos  Núncios  do  Papa ,  para  tratarem 
a  negociação  de  paz  entre  ElRei  Roberto,  e  El- 
Rei D.  Fradique,  os  quaes  Embaixadores  forão 
yjor  Nápoles,  e  chegarão  a  Mecina  nos  principios 
de  Junho.  —  Resultado  —  Fazer-se  tregoa  entre 
os  dous  Reis  (137). 


An.  1319 
Maio 


Nesta  época  a  Rainha  de  Castella  D.  Maria, 
escreve  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz,  pedindo-lhe  be- 
neplácito para  o  Senhor  Infante  D.  Aífonso  a  ir 
ver  com  sua  mulher,  e  filhos  (1 38). 


An.  i:ii9  Nesta  época  forão  as  entrevistas  do  Senhor 
Infante  D.  AfFonso  com  a  Rainha  de  Castella 
D.  Maria  em  Fuente  Grimaldo,  em  que  delibe- 


(13G)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  l,liv.5,  cap.  102,  foi.  451  v< 

(137)  Ilnd.  T.  2,  liv.  fi,  cap.  24,  foi.  29  v". 

(138)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  2,  cap.  4,  p.  112,  —  Cit. 


—  139  — 

rárao  qnr  a  inrsnia  Rainlia  escrevesse  ao  Senhor 
Uei  D.  Diniz,  pediíido-lhc  que  largasse  o  go- 
verno do  Reino  ao  dito  Senhor  Infante,  seu 
íilho(139). 

E  em  consequência  a  Rainha  de  Castella  D.  An.  1319 
Maria  escreve  suas  cartas  ao  Senhor  Rei  D.Diniz, 
fazfcndo-lhe  a  referida  suppHca,  as  quaes  forao 
trazidas  por  Pedro  Condel,  Sobre-Juiz  da  casa 
d'ElRei  de  Castella  (140).: 

E  neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  An.  1319 
escreve  á  dita  Rainha,  nao  admittindo  a  sua 
proposta  de  largar  o  governo  do  Reino  a  seu 
íilho(141). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  manda  dár  An.  1319 
os  sentimentos  á  Rainha  de  Castella  D.  Maria,  tK**'' 
pela  morte  dos  Infantes  D.  João ,  e  D.  Pedro  a'M«^  <^« 

■  ^  ^  Selem- 

(142).  •  »^'-o) 

Neste  anno  o  Senhor  Piei  D.  Diniz  manda  An.  1321 
queixar-se  a  ElRei  de  Aragão  dos  procedimentos 
de  seu  filho  o  Senhor  Infante  D.  AíTonso.  —  El- 
Rei de  Aragão  manda  a  Portugal  D.  Sancho  seu 


(139)  Ihid.  P.  G,  liv.  19,  cap.  IG,  p.  358. 

(HO)  Monarch.  Lusit.  P.  6,  liv.  19,  cap.  16,  p.  S58.  —  Cit. 

(Hl)  ///iV/.  —  Cit. 

(M2)  Ihid.  p.361. 
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irrnao,  para  reduzir  o  Infante  seu  sobrinho  a 
concórdia,  o  que  nao  teve  effeito  (143). 

An.  1323  Neste  anno  os  moradores  de  Badajoz  pedem 
soccorro  ao  Senhor  Rei  D.  Diniz  contra  o  Infante 
de  Castella  D.  Filippe,  tio  de  ElRei  de  Castella. 
—  Soccorro  do  Senhor  Rei  D.  Diniz,  etc.  (144), 

REINADO   DO   SENHOR   REI    D.    AFFONSO   IV. 

An.  1325  Nesta  época  vem  uma  Embaixada  de  Castella 
a  Portugal  a  dar  os  pezames  ao  Senhor  Rei 
D.  Aífonso  IV,  e  á  Rainha  a  Senhora  D.  Izabel 
(a  Santa)  pela  morte  do  Senhor  Rei  D.  Diniz, 
e  juntamente  os  parabéns  ao  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  IV  pela  sua  exaltação  ao  throno.  ElRei 
recebe  os  Embaixadores  em  Lisboa ,  e  a  Rainha 
em  Odivellas  (145). 

An.  1325      Nesta  mesma  época   vem  a  Portugal   outra 

Janeiro  ii*  -ri      i      '  t  ai" 

Embaixada  de  Aragão,  Embaixador  Lopo  Alves 
de  Espejo,  para  o  mesmo  fim ,  e  para  procurar 
a  concórdia  entre  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV, 
e  seu  irmão,  a  qual  é  recebida  nos  mesmos 
lugares  (146).       ,         "■ 


(143)  Monarch.Lus.  P.  6,  liv.  19,  cap.  25,  foi.  407.  —  Zurit. 
Aiin.  de  Arag.  T.  2,  liv.  6,  cap.  33,  foi.  36. 

(144)  Monarch.  Lusit.  P.  G,  liv.  19,  cap.  35,  p.  44G. 

(145)  Ihid,  P.  7,  liv.  6,  cap.  1,  p.  240. 

(146)  Ihid,  —  Zurit.  Anil.   de  Arag.  T.  2,  liv.  G,  cap.  58, 
foi.  63  V". 


ou 
Fever. 
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Nesta  época  EIRei  de  Aragão  manda  pedir  ^n.  ms 
dinheiíx)  emprestado   ao   Senhor   Rei   D.    Af-  ,,^.1'®^^ 
fonso  IV  para  pagar  á  gente  da  Armada,  que 
pretendia  mandar  em  soccorro  d'EIRei  Frede- 

iMco(i;7). 

Nesta  época  o  Infante  1).  Affbnso  Sanches,  ^3^*^^^/ 
irmão  natural  do  Senhor  Rei  D.  AíTonsolY,  entra  ^^^l^^^ 
em  Portugal  com  mão  armada ,  soccorrido  pelo 
Infante  D.  Filippe  de  Castella,  que  intruso  go- 
vernava a  Andaluzia,  e  pelos  povos  de  suas 
terras  em  Castella  (148). 

Manda  D.  AíFonso  IV  Embaixada  a  Barcelona ,  An.  isíó 

'     ou  I3'i(j 

Embaixador  Lopo  Fernandes  Pacheco,  sobre  o 
casamento  da  Infanta  D.  Branca,  que  se  achava 
contratada  com  o  infante  D.  Pedro  de  Portugal , 
com  D.  João  Senhor  de  Biscava  (149). 

Trata-se     do    casamento    entre    a    Infanta  An.  1325 

Ali     1  I9ft 

D.  Branca,  e  D.  João  Senhor  de  Biscaya.  —  Não 
quer  o  Papa  outorgar  a  dispensa,  por  se  haver 
antes  tratado  o  casamento  da  mesma  Infanta 
com  D.  Pedro ,  filho  d'ElRei  D.  AíTonso  de  Por- 
tugal ,  no  qual  já  havia  dispensado,  e  remetteo- 
se,  a  que  se  tivesse  o  consentimento  d'ElRei  de 
Portugal,  e  do  Infante  seu  filho  (150). 


(147)  Zurit.  Anil.  <lc  Ai-ag.  T.  2,  liv.  (í,  cap.  59, foi.  64. 

(148)  Monarch.  LusU.  P.  7,  liv.  6,  cap.  4,  p.  248. 
(14D)  Zurit.  Anu.  de  Arag.T.;>,liv.  (í,  cap.  02,  foi.  78. 
(150)  Uid. 
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An.  1323  Neste  airno  o  Senhor  Rei  D.  AíTouso  IV  entra 
cm  Castella,  pelas  terras  de  Albuquerque, 
para  reprimir  a  seu  irmão  o  Infante  D.  Aííònso 
Sanches  (151). 

An.  1326      Nesta  época  o  Forte  da  Codeceira  foi  entrecjue 
Agosto)  por  capitulação  as  Armas  rortuguezas  pelo  seu 

Governador  Diogo  Lopes ,  o  qual  Forte  foi  arra- 

zado  (152). 


An.  1326      Nesta  época  celebra-se  o  tratado  de  paz  entre 

(depois 
(Ic 

Agosto) 


ir'^  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV,  e  seu  irmão  o  In- 


bro) 


fante  D.  Aífonso  Sanches,  pelo  qual  é  restituido 
a  todos  os  bens,  e  honras,  que  tinha  em  Por- 
tugal, por  mediação  da  Rainha  Santa  Izabel, 
e  de  muitos  Senhores  portuguezes ,  e  castelha- 
nos (1 53). 

An.  1326      Nesta  época  veio  uma  Embaixada  d'ElRei  de 
bro  ou  Ara2:ão  ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV,  Embaixa- 

Dezenti-  ^  ^  i  i  • 

dor  D.  Ximeno  de  Tobia,  para  pedir  a  ElRei, 
para  que  com  o  Infante  seu  filho  escrevesse  ao 
Papa,  que  concedesse  a  dispensa  do  casamento 
de  D.  Rranca  com  D.  João,  Senhor  de  Riscava, 
requerendo-se  por  ambos  os  Reis  ao  de  Castella, 
que  ratificasse  as  pazes,  que  se  capitularão  en- 
tre elles,  e  ElRei  D.  Fernando  seu  Pai,  e  o  In- 


(151)  Monarch.Lusit.  P.  7,  liv.  6,  cap.  4,  p.  250. 

(152)  UiJ.  —Cito 

(153)  aiouarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  6,  cap.  'íjfol.  252.  — Cit, 


—  143  — 

fantc  D.  João.  —  Recebe  ElRei  a  Embaixada  cm 
Estremoz,  e  a  22  de  Dezembro  o  Embaixador 
lhe  faz  homenagem  em  nome  d'EIRei  de  Aragão, 
que  guardaria  a  concórdia,  que  entre  elles  se 
liavia  tratado  (154). 

Nesta  época  cheera  a  Secrovia  Ximeno  de  To-  An.  1327 

í  no  Janeiro 

bia,  Embaixador  d'ElRei  de  Aragão,  a  requerer 
ao  de  Castella  que  confirme,  e  ratifique  a  paz 
que  se  jurara  por  elle;  e  ElRei  D.  Fernando  seu 
Pai,  pelo  Senhor  Rei  D.  Diniz,  e  pelo  Infante 
D.  João,  etc.  ElRei  de  Castella  se  escusa,  di- 
zendo, que  ia  de  caminho  para  a  fronteira,  e 
não  esta  vão  com  elle  D.  João,  filho  do  Infante 
D.  Manoel,  e  outros  Ricos  Homens,  e  Caval- 
leiros  do  seu  Conselho,  com  quem  devia  tomar 
acordo  sobre  isto,  e  que  não  deixaria  de  fazer  o 
que  cumprisse  para  accrescentar  a  amizade,  que 
entre  elles  havia  (155). 

Nesta  data  D.  Vasco  Rodrigues ,  Mestre  da  Era  im 
Urdem  de  Santiago  em  Castella,  passa  uma  Pro-  Ju»»»  is 
curacão,  pela  qual  constitue  seu  Procurador  a 
Pêro  Lopes  Baeça,  Commcndador  de  Monfer- 
rando,  para  mostrar,  publicar,  e  fazer  ler  diante 
d'ElRci  de  Portugal,  c  de  Pcro  Escacho,  e  de  to- 
dos os  Freires  da  dita  Ordem  em  Portugal,  a 
Sentença  do  Papa  João  XXII,  em  que  manda 


(151)  Ziirit.  \nn.  de  Arag.  T.  2,  liv.  6,  cap.  72,  foi.  78  v' 
(155)  Zurit.  Ann.  de.irag.  T.  2,  liv.  6,  cap.  73,  foi.  79. 
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reunir  ambas  as  Ordens,  c  que  não  haja  mais 
que  um  Mestre  d'ellas,  etc.  (15G). 

Era  1365      Nesta  data  o  Procurador  do  Mestre  de  San- 

An.  1327 

Agosi.  IO  tiago  de  Castella  faz  um  Requerimento  ao  Mestre 
de  Santiago  de  Portuga],  para  que  se  não  chame 
Mestre  nas  cousas ,  e  bens  da  dita  Ordem ,  di- 
zendo, que  a  Bulia  do  PapaNicoláo  era  revogada 
por  outra  do  Papa  João,  etc.  —  O  Senhor  Rei 
D.  Affonso  IV  responde,  que  o  mesmo  Papa 
João  mandara  tirar  inquirição  d'esta  contenda 
pelo  Arcebispo  de  Santiago^  e  pelo  Bispo  de 
Silves,  etc,  e  assim  não  lhe  dá  licença  para 
pôr  em  execução  o  dito  Requerimento,  nem  de 
obrar  contra  os  Freires  de  Portugal ,  e  só  sim 
para  requerer,  e  allegar,  o  que  fôr  de  direito  a 
respeito  da  Inquhnção  mencionada,  de  tudo  o 
que  mandou  o  mesmo  Senhor  tirar  Instrumento 
publico  nesta  mesma  data  (157). 


An.  1327  Embaixada  de  Portugal  a  Aragão.  Embaixador 
bro  Lourenço  Gomes  de  Abreu ,  para  propor  áquelle 
Rei ,  que  se  havia  tratado  de  matrimonio  entre 
ElRei  de  Castella,  e  a  Infanta  D.  Maria,  filha  do 
Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV,  porque  ElRei  de  Cas- 
tella não  entendia  de  forma  alguma  consentir 


(156)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  5,  mac.  2,  n.  6  , 
incluid.  no  Instiuin.  de  10  d'Agosto  deste  anno.  Coll.  dos  meus 
Mss.  copia  authent.  extrahid.  do  Real  Archivo. 

(157)  Ibid. 


no  matrimonio,  que  se  havia  tratado  entre  elle 
c  I).  Constança,  para  que  o  mesmo  Rei  de  Ara- 
gão houvesse  isto  por  bem ,  que  não  determi- 
nava fazcl-o  sem  sua  vontade,  e  conselho.  — 
Chega  o  Embaixador  a  Barcelona  a  18  de  Outu- 
bro. —  Nao  approva  isto  EIRei  de  Aragão,  pelo 
descontentamento  que  recebia,  e  affronta,  que 
se  fazia  a  tantos  Principes,  etc.,  sendo  fúteis  as 
razões  d'EIRei  de  Castella  (158). 

Manda  EIRei  de  Araí^ão  Embaixada  a  Portu-  An.  132? 

^        .  .  Outubro 

gal,  Embaixador  Rcshon  Ximenes,  para  impedir  (p^JJ^*' 
o  casamento  da  Infanta  D.  Maria,  filha  d'ElRei 
D.  Affonso  IV,  com  EIRei  de  Castella,  para  que 
se  effectuasse  o  outro  do  mesmo  Rei  com  a  In- 
fanta D.  Constança,  filha  de  D.  João  Manoel. 
—  Não  aproveita,  porque  o  dito  casamento  se 
cfibctua  (159). 

Neste  anno  EIRei  de  Castella  manda  uma  An.  1327 
missão  secreta  a  Portugal  para  apalpar  o  animo 
do  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  sobre  casar  o  dito 
Rei  de  Castella  com  a  Senhora  Infanta  D.  Maria, 
a  fim  de  se  publicar  em  Castella  ao  mesmo  tempo 
o  divorcio  de  D.  Constança,  e  o  casamento  com 
a  filha  d'EIRei  de  Portugal.  — O  Senhor  Rei 
D.  Affonso  IV  não  admitte  as  proposições,  e 
ordena  se  diga  aos  mensageiros,  que  avisem  a 


(i:)S)  Zuiit.  Ann.  de  Arag.  1. 2,  Hv.  G°,  cap.  73 ,  foi.  79  v». 
(109)  JUd, 

10 
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seu  Rei,  de  que  estes  negócios  se  não  coiniiiu- 
iiicao  a  furto,  que  primeiro  se  havia  publicar  o 
divorcio,  antes  de  se  fallar  em  casamento,  o  qual 
poderia  tratar  por  seus  Embaixadores  (1 60)  ('^). 

Era  1365      Ncsta  data  ElRei  D.  Aífonso  XI  de  Castella 

An.  1327 

Outubro  passou  uma  procuração,  constitunido  seus  pro- 
curadores a  Pêro  Ruys  deVilliegas,  e  a  Fernão 
Fernandes  de  Pina ,  para  ratificarem  com  o  Se- 
nhor Rei  D.  Aííonso  lY  os  contractos  celebrados 
por  seus  Pais  o  Senhor  Rei  D.  Diniz,  e  ElRei  de 
Castella  D.  Fernando  IV  (1 61). 


Ouí 


Era  1365      Nesta  mesma  data  o  mesmo  Rei  de  Castella 

An.  1327 

lubro  passou  outra  procuração,  em  que  constitue  os 
mesmos  procuradores,  para  receberem  por  pa- 
lavras de  presente  a  Senhora  Infanta  D.  Maria , 
filha  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV,  com  as  con- 
dições declaradas  na  mesma  procuração  (1G2). 


An.  1327      Nesta  época  ElRei  de  Castdla  manda  a  Portu- 
i"8  °  gal  a  Embaixada,  sendo  Embaixadores  os  Pro- 


(160)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  6,  cap.  G,  p.  260. 
(*)  Vide  Supplemento.  —  1327  —  Setembro. 

(161)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  IS^maç.  11  , 
11.  5.-  —  Coll.  dos  meus  Mss.  iiicluid.  no  Tratad.  de  Escalona 
de  25  de  Março  de  1328,  copia  authent.  extrahid.  do  Real 
Archivo. 

(162)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Cas.  da  Coroa,  gav.  Í7 , 
maç.  1.  — Souz.  Histor.  (ieneai.  da  Cas,  Real  Prov.  T.  1,  p.  238  , 
incluído  na  Prov.  n.  27  do  liv.  2". 
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riiPíidores  mencionados  nas  procurações  acima, 
para  tratarem  o  seu  casamento  com  a  Senhora 
Infanta  D.  Maria,  filha  do  Senhor  Rei  D.  Aífon- 
80  IV,  e  ratificarem  os  tratados  antigos  exis- 
tentes entre  as  duas  Coroas  (163)  (*). 

Nesta  época  os  Embaixadores  castelhanos  pro-  An.  1327 
|)òem  ao  Senhor  Rei  D.  Aííbnso  IV  o  casamento 
do  Principe  D.  Pedro  seu  filho  com  a  Infanta 
de  Castella  D.  Branca,  e  isto  com  o  fim  de  pri- 
var a  D.  João  Manoel  de  intentar  alliança  em  Por- 
tugal. —  O  Senhor  Rei  D.  Aff()nso  IV  não  defere 
a  esta  proposta,  e  reserva  o  resolver-se  iiella 
quando  se  avistasse  com  EIRei  de  Castella  (164). 

Nesta  data  celebrou-se  em  Coimbra  o  tratado  Era  laes 

An.  1327 

de  |)az  entre  o  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  IV,  e  D.  Dezem- 

^  .  .  bro  17 

Affonso  XI  Rei  de  Castella,  pelo  qual  ratificão  os 
contractos  celebrados  por  seus  Pais,  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz,  e  D.  Fernando  IV  Rei  de  Castella 
(165). 


Nesta  data  cèlébra-se  em  Coimbra  o  tratado  do  em  ises 

An.  1327 

casamento  da  Senhora  Infanta  D.  Maria  filha  do  Ç<^^*^'"- 

bro  26 


(1G3)  Monarcli.  Lusit.  P.  5,  liv.  6,cap.  6,  p.  2G1. 

(*)  Vide  Supplemento.  —  1327  —  Outubro  (provável). 

(IG4)  Monarch.  Lusit.  P.  7, liv.  6,cap.  6,p.263. 

(li»'))  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  mar.  11, 
11.  h.  —  Coll.  dos  lueus  Mss.  Copia  aulhen(.  extrah.  do  Real 
Aichivo. 
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Senhor  Rei  D.  Affònso  IV  com  D.  Aííbnso  XI  Rei 
cleCastella(IGG).  .  - 

Era  1366      Nesta  data  ElRei  D.  Affonso  XI  de  Castella , 

An.  1328 

Março 25  por  siia  carta  dada  em  Escalona,  ratifica  o  Ins- 
trnmento  das  pazes  de  17  de  Dezembro  de  1327 
entre  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV,  e  o  mesmo 
Rei  (167). 

Era  136G      Nesta  data  o  mesmo  Rei    de   Castella,    por 

Au.  13'28  '       ^ 

Março 2G  outra  carta,  ratifica  o  tratado  do  seu  casamento 
com  a  Senhora  Infanta  D.  Maria ,  fd  ha  do  Senhor 
Rei  D.  Affonso  IV,  de  26  de  Dezembro  de  1327 

(168). 

An.  1323      E  nesta  mesma  data  o  mesmo  Rei  de  Castella 

Março  26 

passou  a  carta  de  arrhas  da  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  pela  qual  lhe  dá  as  villas  de  Geradal , 
Fajara,  Talaveira,  e  Ulmedo,  com  todos  os  seus 
termos  (169). 


(166)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Cas.  da  Coroa,  gav.  17, 
maç.  1.  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  p.  238,  incluid. 
na  Prov.  n.  27  do  liv.  2°. 

(167)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  11, 
n.  5.  —  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  extrahid.  do  mesmo 
Archivo. 

(168)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Cas.  da  Coroa,  gav.  1  7, 
maç.  1  ,  n.  II.  —Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  P.  l,n.  27 , 
p.  238. 

(169)  Aichivo  Real  du  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  6^ 
n.  23. 
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Ncslo  auno  EIRei  de  Castclla  manda  ao  Go-  An.  1328 
vcrno  de  Valhadolid,  que  sem  detença  saia  da 
Corte  sua  Irmã  a  Infanta  D.  Leonor,  accompa- 
nliatla  da  Nobreza,  e  vá  com  toda  a  Magestadc 
para  a  Estremadura  entre  Gastei  Ia  e  Portugal , 
]iara  alii  receber  a  Rainha  sua  mídher,  que  lhe 
lja\  ia  de  ser  entregue  até  ao  S.  João.  — Naotem 
eíFeito  esta  ordem  por  julgarem  todos  que  EIRei 
queria  casar  sua  irmã  com  o  valido.  —  Deixa 
Kl  Hei  o  cerco  de  Escalona,  e  vai  castigar  os  de 
Valhadolid  pela  desobediência.  — Acha  as  por- 
tas fechadas ,  e  os  Povos  lhe  respondem  que  não 
entrai  á,  sem  que  lance  de  si  o  valido.  —  Des- 
graça d'este,  e  dispÕe-se  EIRei  para  ir  em  pessoa 
recebera  Rainha  sua  mulher  (1T0). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  se  An.  1328 
avistou  em  Alfaiates  com  EIRei  de  Gastella,  e  alli 
se  celebrarão  as  bodas  do  mesmo  Rei  com  a  Se- 
nhora Infanta  D.  Maria,  íilha  do  Senhor  Rei 
D.  AffonsoIV  (171). 

Neste  anno  celebra-se  em  Fuente  Guinaldo  o  am.  1328 
tratado  de  casamento  entre  o  Senhor  Principe 
D.  Pedro ,  fdho  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV,  com 
a  Infanta  D.  Rranca,  filha  do  InfanteD.  Pedro  de 
Castella(172). 


(170)  Monarch.Lusit.  P.  7,liv.  5,  cap.  7,p.  265. 
(172)  Ibid.  Liv.  G,  cap.  7 ,  p.  267.  —  Cit. 
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An.  1328  Neste  ainio  em  Fiiente  Giiinaldo  o  Senhor  Piei 
D.  AíTonso  IV  aconselha  a  EIRei  de  Castella  que 
para  tirar  o  amparo,  que  D.  João  Manoel  tinha 
em  EHlei  de  Aragão,  oífercça  a  este  sua  amizade, 
e  sua  irmã  D.  Leonor  para  mulher,  escusando- 
se  da  prisão  de  D.  Constança,  que  mandaria 
logo  restituir  ao  dito  D.  João  Manoel,  e  Iheoffb- 
rece  sua  intervenção ,  e  entrar  nas  pazes  com 
obrigação  de  o  ajudar  na  guerra  contra  os  Mou- 
ros (173). 

An.  1328  Nesta  época  os  Reis  de  Portugal,  e  de  Castel- 
la procurão  confederar-se  de  novo  com  EIRei  de 
Aragão  ratificando  as  concordias  antecedentes, 
por  temerem  que  o  mesmo  Rei  se  encarregasse 
da  queixa  de  D.  João  Manoel ,  pelo  que  procu- 
ravão  excluil-o  da  mesma  confederação,  o  que 
EIRei  de  Aragão  não  queria  consentir  (1 74). 

An.  1328  Nesta  época  forão  Embaixadas  de  Portugal ,  e 
'  Maio)  de  Castella  a  EIRei  de  Aragão ,  para  que  se  con- 
firmassem as  amizades,  que  se  havião  assentado 
entre  os  Reis  D.Fernando,  D.  Jayme,  e  D.  Di- 
niz, e  houvesse  nova  confederação  entre  os  três 
actuaes  Reis  pelos  devidos,  que  entre  si  tinhão. 
—  EIRei  de  Aragão  responde  que,  estando  pen- 
dente a  differença  entre  EIRei  de  Castella,  e  D. 
João  Manoel ,  era  necessário  concordál-os  pri- 


(173)  Monarch.  Liisit.  P.  7,  liv.  G,  cap.  7,  pag.  2G». 
(il^)  Zurií.  Aiin.  de  Arag.  T.  2,  liv.  6,  cap.  70,  foi.  85. 
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ineiro,  para  o  que  se  niandárão  Embaixadas  de 
Aragão  a  Gastei  la  (175). 

Nesta  data  ElRci  de  Aragão  passou  a  sua  pro-  An.  1328 
eiu  acao ,  constituindo  seu  procurador  a  D.  Gon- 
çalo Gaixíia,  do  seu  Conselho,  para  ratificar 
com  ElRei  de  Castella  por  si,  e  pelo  Senhor  Rei 
D.  AÍTonso  IV  o  tratado  de  confederação  entre  o 
Senhor  Rei  D.  Diniz,  ElRei  de  Aragão,  e  o  de 
Castella,  e  o  Infante  D.  João  de  Castella,  cele- 
brado çm  Agredaa  9  de  Agosto  de  1304  (17G). 

Nesta  data  celebrou -se  em  Medina  dei  Campo  Era  mo 

*        An.  1328 

O  nistrumento  de  outorga,  e  ratificação  do  tra-  ouiubro 
tado  de  confederação  de  9  de  Agosto  de  1 304,  por 
ElRei  de  Castella  por  si,  epelo  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  IV,  e  por  D.  Gonçalo  Garcia,  como  procu- 
rador d'ElRei  de  Aragão  (1 77). 

Nesta  data  ratificou  ElRei  de  Aragão  a  outorga  Era  nc? 


An.  í'i29 


ro 


feita  pelo  seu  procurador  em  21  de  Outubro  de  Jan^' 
1328  do  tratado  de  Agreda,  de  9  de  Agosto  de 
1304(178). 


( í  75)  Zuiit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  7  ,  cap.  4 ,  foi.  89  v». 

(170)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  5, 
n.  32.  —  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  aiithent.  do  Real  Archivo,  in- 
cluid.  na  Cart.  de  Ratific.  de  2  de  Novembro  de  1329. 

(177)  Jbid. 

(178)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  5,  n.  32. 
—  Coll.  dos  meus  Mss.  incluid.  na  carta  de  Ratific.  de  2  de  No- 
vembro de  1329,  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo,  —  Zu 
rit.  Ann.  de  Arag.  T.  7,  liv.  7 ,  cap.  7,  foi.  92  vo  —  Cit, 
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An.  1329  Neste  anno  o  Senhor  Piei  D.  Afíbnso  IV  manda 
uma  Embaixada  a  Castella,  e  Aragão.  — Os  Em- 
baixadores chegão  a  Agreda,  onde  achão  os  dous 
Reis,  de  Castella,  c  de  Aragão  (179). 

An.  1329  Neste  anno  celebra-se  em  Arreda  um  tratado 
de  liga  entre  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV,  EIRci 
de  Castella,  e  EIRei  de  Aragão,  no  qual  se  esti- 
pulou que  serião  amigos  de  amigos,  e  inimigos 
de  inimigos,  e  que  em  tudo  se  ajudarião  contra 
os  Mouros ;  e  que  nenhum  d'elles  favoreceria ,  e 
admittiria  em  seu  Reino  os  rebeldes  de  outro; 
e  mais  se  concordou  que  os  tutores  da  Infanta 
D.  Branca  a  entregassem  logo  á  Rainha  de  Cas- 
tella, que  a  entregaria  á  de  Portugal  para  a  crear 
em  sua  companhia  (180). 

An.  1329  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  se 
avista  com  EIRei  de  Castella  em  Fuente  Gui- 
naldo.  —  Entrega  da  Infanta  D.  Branca  á  Rainha 
de  Portugal ,  para  em  sua  companhia  esperar  a 
idade  de  doze  annos,  competente  para  contrahir 
o  matrimonio  jurado  com  o  Principe  D.  Pedro 
(181). 

An.  1329      E  nesta  mesma  época,  e  no  mesmo  lugar,  o 


(179)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  6 ,  cap.  O ,  p.  283. 

(180)  Ihid.  —  Cit.  —  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  ?,  lir.  7,  cap.  7  , 
foi.  92  V».  —  Cit. 

(181)  JbUl. 
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Senhor  í\ci  D.  AíTonso  IV  concordou  com  EIRoi 
(Ic  Gastei  la  que  se  destrocassem  os  Alcaides  das 
Praças,  que  se  havião  dado  em  fiança,  ficando 
porém  em  validade  as  homenagens;  porque  os 
Castelhanos  nas  Praças  de  Gastei  la  ficarão  ás 
ordens  d'ElRei  de  Portugal ,  c  os  Portuguezes 
nas  de  Portugal  ás  ordens  d^ElPici  de  Castella 
(182). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  passou  Era  hgi 

/       .  An.   1329 

uma  procuração  em  Torres  Vedras,  constituindo  Agosi.uc 
seu  procurador  a  Lopo  Fernandes  Pacheco,  seu 
Meirinho  Mór,  para  ratificar  o  tratado  celebrado 
em  Agreda  a  O  de  Agosto  de  1304  entre  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz,  ElRei  de  Aragão,  ElRei  de  Castella, 
e  o  Infante  D.  João  de  Castella  (183). 

Nesta  data  Lopo  Fernandes  Pacheco,  como  An.  1329 

^  .        Nov.  2 

procurador  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV,  rati- 
fica em  Valença  com  ElRei  de  Aragão  o  tratado 
de  Agreda ,  de  9  de  Agosto  de  1 304  (1 84). 

Nesta  época  Lopo  Fernandes  Pacheco,  Em- An.  1330 
baixador  de  Portugal ,  e  Aífonso  Jofre  de  Teno-  ('»« "'») 
rio,  Embaixador  de  Castella,  chegão  aTarragona 


(182)  Monarch.  Liisit.  P.  7,  liv.  G,  cap.  9 ,  p.  283.  —  Cit. 

(183)  Cit.  na  Cart.  de  Ratific.  de  2  de  Novembro  de  1329. 

(184)  Archivo  Real  daTorre  do  Tombo.  Gav.  18,maç.  5,  n.  32. 

—  Coll.  dos  mcns  Mss.  copia  authcnt.  cxlrahid.  do  mesmo  Real 
Archivo.  —  Ziiiit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  7,  cap.  9,  foi.  94  v«. 

—  Cit. 
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vindos  de  Avinhão,  onde  haviao  ido  sollicitar  a 
dispensa  do  casamento  entre  ElRei  de  Castella , 
c  a  Infanta  D.  Maria,  a  qual  se  não  tinha  podido 
alcançar  da  Sé  Apostólica  (185). 

An.  1331  Neste  anno  D.  Fernão  Rodrigues  de  Valboa 
escreve  a  D.  João  Manoel,  propondo-lhe  que 
representaria  a  ElRei  de  Portugal  o  bem  que  lhe 
estaria  o  casamento  do  Principe  com  D.  Cons- 
tança, filha  d'elle  D.  João  Manoel  (vistas  as 
justificadas  razões,  que  dissolvião  os  despozorios 
do  Principe  com  a  Infanta  D.  Bicanca),  e  isto  no 
caso,  que  elle  D.  João  Manoel,  e  sua  filha  an- 
nuissem  a  este  casamento  (186). 

An.  1331  Neste  mesmo  anno  D.  Fernão  Piodrigues  de 
Valboa  escreve  ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  ÍV 
sobre  correr  fama  em  Castella  dos  impedimen- 
tos, que  havia  na  pessoa  da  Infanta  D.  Branca 
para  o  casamento  promettido,  que  o  Principe  já 
tinha  recusado,  o  que  toda  a  Corte  castelhana 
desculpava ;  e  assim  pedia  a  ElRei  pozesse  em 
pratica  o  divorcio,  havendo  razões  de  Estado, 
pai^a  se  tratar  de  novo  casamento,  que  elle  com 
sua  licença  inculcaria  a  seu  tempo  (1 87). 

An.  1331      Neste  mesmo  anno  D.  João  Manoel  responde 


(185)  Zurit.  Ann.  deArag.  T.2,liv.  7,cap.  11,  foi.  96. 
(18(;)  Monarch.  Lnsit.  P.  7,  liv.  7,  cap.  1,  p.  305.  —  Cit. 
(187)  Ibiã.  pag.   300.  —  Cit. 
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á  carta,  que  D.  Fernão  Rodrigues  de  Valboa  lhe 
escrevera  sobre  o  casamento  de  D.  Constança 
sua  filha  com  o  Príncipe  D.  Pedro,  conformando- 
se  em  tudo  com  sua  vontade  (188). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  An.  nsi 
responde  á  carta,  que  lhe  escrevera  D.  Fernão 
Rodrigues  de  Valboa,  agradecendo-lhe  a  sua 
advertência  sobre  o  casamento  do  Principe,  e 
dando-lhe  conta  das  inquirições,  que  mandara 
fazer  de  algumas  Princezas  para  casarem  com 
seu  filho;  e  que  importava  suspender  a  execução 
do  repudio  de  D.  Branca  até  se  ajustar  novo  ca- 
samento para  o  Principe,  epedindo-lhe  que  lhe 
communique  as  conveniências,  e  qualidades  da 
casa,  e  pessoa  que  julgava  benemérita  do  Prin- 
cipe (189). 

Neste  n>esmo  anno  D.  Fernão  Rodrigues  de  An.  1331 
Valboa  escreve  ao  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  in- 
formando-o  ser  D.  Constança  Manoel,  filha  de 
D.  João  Manoel,  a  que  julgava  própria  para 
casar  com  o  Principe;  mostrando-lhe  as  conve- 
niências d'este  casamento,  tanto  pela  qualidade 
das  pessoas,  como  pela  liga,  dote,  etc.  (190). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV  An.  1331 


(188)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  7,cap.  1,  pag.  307.  — Cit. 
(IHO)  Uni.  pag.  307.  —  Cit. 
(lyo)   ll>i<L  pag.   308.  —  Cit. 
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passou  as  Instriicçôes,  c  Carta  de  Crcríca  para 
os  seus  Embaixadores,  que  mandava  a  D.  João 
Manoel,  para  tratarem  o  casamento  doPrineipe 
D.  Pedro  com  D.  Constança  Manoel ,  filha  do  dito 
D.  João  (191). 

An.  1331  Neste  mesmo  an no  o  Senhor  Rei  D.  AÍTonso  IV 
manda  a  Embaixada  a  D.  João  Manoel ,  para  se 
tratar  o  referido  casamento,  escolhendo  El  Piei 
para  este  ministério  duas  pessoas  de  mediana 
condição,  e  fiel  sagacidade ;  sendo  o  resultado 
ajustarem  as  condições  do  casamento,  e  volta- 
rem os  Embaixadores  a  Portugal ,  havemlo  em 
tudo  o  maior  segredo  (192). 


An.  1332      Nesta  época  ElPiei  de  Castella  participa  ao  Se- 

Selem-  .  i  i 

bio     nhor  Rei  D.  AíTonso  IV  o  nascimento  do  Principe 
seu  filho  (193). 

An.  1332  Nesta  época  ElPtei  de  Castella  manda  uma  Em- 
bro     baixada  a  Portu2;al  a  pedir  ao  Senhor  Pvei  D.  Af- 

do  IS)  fonso  IV  soccorro  contra  os  Mouros,  que  havião 
saltado  nallespanha,  e  sitiado  Gibraltar.  —  O 
Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV  recebe  a  Embaixada 
em  Lisboa,  e  manda  unir  a  armada  portugueza 
á  castelhana  no  Estreito;  as  quaes  juntas  impe- 
dem a  passagem  dos  Mouros,  etc.  (1 94). 


(191)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  7,  cap.  1,  pag.  309.  —  Cit. 

(192)  Ibid.  pag.  309. 

(193)  Ihid.  cap.  3,  pag.  314. 
(19Í}  Ibid.  pag.  317.' 


í 
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Neste  anuo  os  Grandes,  e  Senhores  de  Cas-  An.  13.3 
tella  eserevem  ao  Senhor  Rei  D.  Aíibnso  IV  pe- 
(Inulo-Ihe  para  por  sua  intervenção  se  evitarem 
os  desvios  d'EIRei  de  Gastei  la  seu  Genro,  e  os 
desgostos  que  recebia  a  Rainha  sua  filha  (195). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  AífonsolV  ^n.  1333 
responde  aos  Grandes,  e  Senhores  de  Gastei  la 
arguindo  a  sua  omissão,  e  dizendo-lhes  que  a 
elles  pertencia  opporem-se,  quando  os  males 
ameaçavão  a  ruina  da  Monarchia,  e  a  perdição 
de  todos,  e  que  não  competia  a  elIeRei  o  intro- 
duzir-se  no  governo  alheio,  quando  os  naturaes 
se  eximião  d'esta  obrigação,  ete.  (196). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Afíbn-  au.  1333 
so  lY  manda  uma  Embaixada  a  Castella,  para 
notificar  áquelle  Rei  a  nullidade  do  contrato,  c 
despozorio  do  Principe  D.  Pedro  com  a  Infanta 
D.  Branca.  —  Recebe  ElRei  de  Castella  a  Eud)ai- 
xada  em  Sevilha. — Julga  ser  vingança  do  Senhor 
Rei  D.  AffonsolV(197). 

Neste  mesmo  anno  ElRei  de  Gastei  la  manda  An.  1333 
uma  Embaixada  a  Portugal,  e  com  os  Embaixa- 
dores, e  Fysicos  para  examinarem  as  causas  da 
nullidade  dos  despozorios  do  Principe  D.  Pedro 


(195)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  1,  cap.  4,  pag.  322.  —  Cit. 

(lOG)  Jbid, 

(197)  Jhid.  cap.  5,  foi.  325. 


—  158  — 

com  a  Infanta  D.  Branca,  cujo  resultado  foi, 
julgarem  os  Embaixadores,  e  Fysicos  <íastelha- 
nos  verdadeiras  as  causas  danullidade,  e  volta- 
rem a  dar  conta  a  ElRei  de  Castella(198). 

Era  1372      Neste  anno  celebrárão-se  Cortes  em  Santarém, 

An.  1334 

nas  quaes  se  approvou  o  projecto  do  casamento 
do  Principe  D.  Pedro  com  a  Infanta  D.  Constan- 
ça ,  filha  de  D.  João  Manoel  (1 99). 

An.  1334  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  passou 
a  sua  Carta  de  Crença  para  EÍRei  de  Castella , 
acreditando  os  seus  Embaixadores ,  Diogo  Go- 
mes de  Abreu ,  e  Pedro  Rodrigues  Machado,  que 
mandava  áquella  Corte  (200). 

An.  1334  E  também  escreveo  ao  mesmo  Rei  de  Castella, 
substanciando-lhe  o  objecto  da  Embaixada,  que 
mandava  á  sua  Corte  (201). 

An.  1334  Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV 
manda  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixa- 
dores Diogo  Gomes  de  Abreu,  e  Pedro  Rodrigues 
Machado,  para  participarem  áquelleReia  deter- 
minação do  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  de  casar 


(198)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  7,  cap.  5,  pag.  326. 

(199)  Jhid.  cap.G,e7.— Rui  de  Pina,  Chron.de  D.  Affbnso  IV, 
cap.  9. 

(200)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  7,  cap.  8,  pag.  334.  —  Cit.    • 

(201)  Ibid, 
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o  Priiici|)c  D.  Pedro  seu  íilho  com  D.  Constança, 
filha  de  D.  João  Manoel. — Recebe  EIRei  de  Gas- 
tei la  em  Tordesilhas  os  Embaixadores  portugue- 
zes ,  os  quaes  despede  com  carta  sua  para  o  Se- 
nlior  Rei  D.  Aífonso  IV  (202). 

Neste  mesmo  anno  escreveo  EIRei  de  Gastei  la  An.  1334 
ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  em  resposta  á  sua 
Embaixada,  dizendo-lhe  que,  porque  lhe  pede 
conselho  sobre  o  casamento  do  Principe  com  a 
íilha  de  D.  João  Manoel,  aconselhando-o  como 
elle  quizera  ser  aconselhado,  não  approva  tal 
casamento;  mas  que  nestas  matérias  ha  diversos 
respeitos,  e  gostos;  pois  que  ella  na  verdade  lie 
formosa,  e  de  grande  linhagem,  ,e  pela  sua  exem- 
plar conducta  mereceser  Rainha  de  toda  a  terra 
do  Principe,  etc.  Eque  se  não  fosse  a  alteração, 
cm  que  está  com  D.  João  Manoel,  etc,  o  man- 
daria logo  chamar,  e  ajustaria  com  elle  tudo,  o 
(|ue  cumprisse  a  sua  vontade;  porém  que  por 
agora  bom  será  sobreestarna  matéria;  porque 
D.  João  Manoel  o  rogará,  e  então  poderá  com 
elle  fazer  mais  vantajado  partido;  e  que  não  diz 
isto,  porque  lhe  pcze  de  ver  seu  íilho  casado  com 
ella,  etc.  (203). 

Nesta  data  manda  EIRei  de  Aracão  uma  Em-  ah.  1334 

^  Março  i 

baixada  a  Gastella,  e  Portugal ,  sendo  Embaixa- 


(202)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  7,cap.  8,*pag.  331.  —  Cit. 

(203)  J/nJ.  pag.  336.  —  Extracto. 
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dor  Boshom  Ximenes,  cujo  ol)jecto  era  impedir 
o  repudio  da  Infanta  D.  Branca,  por  nao  saber 
aquelle  Rei  a  incapacidade  da  mesma  Infanta, 
sendo  o  resultado  achar  o  Embaixador  senten- 
ciada a  causa,  c  voltar  a  dar  conta  a  seu  Rei,  que 
sem  replica  esteve  pela  sentença  (204). 

An.  1335      Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  man- 

C  no 

princi-  (la  uma  Embaixada  solemne  a  Castella,  sendo 

pio)         ^  . 

Embaixador  D.  Fr.  Gonçalo  Vaz,  Mestre  da  Or- 
dem de  Aviz,  para  pedira  D.  João  Manoel  sua 
filha  a  Infanta  D.  Constança  para  casar  com  o 
PrincipeD.  Pedro(205). 

An.  1335  Nesta  mesma  época  uma  partida  do  exercito 
castelhano,  que  cercava  Lerma,  onde  D.João 
Nunes  de  Lara  se  refugiara,  encontra  a  gente  do 
Embaixador  portuguez,  que  ia  a  D.  João  Manoel, 
e  a  acommette;  de  que  resulta  baterem-se  uns 
com  os  outros,  e  ficarem  no  campo  quatro  Cas- 
telhanos mortos  (206). 

An.  1335  Nesta  época  o  Embaixador  portuguez  chega  a 
casa  de  D.  João  Manoel,  de  quem  é  bem  rece- 
bido ,  e  a  quem  entrega  as  Cartas  d'ElRei  (207). 


(204)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  7,  cap.  8,  pag.  338.—  Zurit. 
Ann.  de  Aragão.  Tom.  2,  liv.  7,  cap.  23,  foi.  3,  diz  que  foi  em 
1335. 

(205)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8, cap.  1,  pag.  345.  — Cit. 
(20(J)  Jhid. 

(207)  Ibiã.  pag.  34(?. 
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N(!Sla  época  Elllci  dcCastclla  escreve  a  D.  João  An.  1335 
Manoel ,  para  que  ])reiKla  o  Mestre  de  Aviz,  que 
entrou  pelo  seu  Reino  como  forasteiro,  accom- 
panhado  de  gente  de  armas,  matando,  e  des- 
truindo, sem  mostrar  passaporte,  nem  parti- 
cular licença  sua,  etc.  —  Nào  tem  eífeito  esta 
ordem ;  e  o  Embaixador  se  resolve  a  ir  (depois  de 
conduir  o  negocio,  a  que  fora  mandado)  a  El- 
Rei  de  Gastei  la,  para  lhe  mostrar  que  pelaspazes 
de  1328  podia  entrar  em  seu  Reino  sem  passa- 
porte, nem  especial  Itcenca  sua  (208). 

Nesta  mesma  época  D.  João  Manoel ,  e  o  Em-  An.  1335 
baixador  portuguez  celebrào  o  contracto  do  ca- 
samento entre  o  Principe  D.  Pedro,  e  a  Infanta 
D.  Constança,  filha  d'elle  dito  D.  João  Manoel, 
sendo  as  condições  do  mesmo  contracto,  que 
elle  dito  D.  João  Manoel  dota  a  sua  filha  com 
trezentas  mil  dobras  de  ouro,  e  que  promettia 
íirme  paz,  alliança,  e  amizade  com  a  Coroa  de 
Portugal,  excepto  contra  a  Igreja,  nem  em  des- 
serviço de  seu  Rei  natural ;  que  se  obrigava  a 
levar  sua  filha  a  Portugal  com  a  grandeza,  e  ma- 
gestade  devida  a  seu  novo  estado,  e  com  ella  o 
dote,  sendo  por  sua  conta  o  dispêndio  da  jor- 
nada, e  entrega;  que  a  dita  sua  filha  possuiria  o 
senhorio  das  terras,  que  se  lhe  dessem,  com  livre 
administração,  e  dominio,  como  o  tinha  a  Rai- 
nha D.  Rrites,  e  o  ti  verão  as  mais  Rainhas  de 


(208)  Monurch.  Lusit.  1\  7,  liv.  8,  cap.  1,  pag.  346.  —  Cit. 

U 
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Portugal;  que  a  Coroa  de  Portugal  lhe  assistiria 
com  seu  auxilio,  quando  d'elle  necessitasse,  e  o 
pedisse,  com  as  limitações,  com  que  da  sua  parte 
SC  obrigava  a  servir  os  Principes  portuguezes ; 
que  poderia  ver  sua  filha,  depois  de  casada,  to- 
das as  vezes  que  quizesse,  detendo-se  para  este 
fim  em  Portugal  o  tempo  que  quizesse,  sendo  á 
sua  custa  os  gastos  das  viagens,  e  demoras;  que 
se  depois  do  primeiro  parto  de  sua  filha  (que 
esperava  fosse  de  Principe  herdeiro),  tivesse  se- 
gundo filho,  e  elle  o  pedisse  para  succeder  na 
sua  casa,  se  lhe  daria;  e  que, faltando  este, suc- 
cederia  em  seus  Estados  o  Principe  D.  Pedro,  ou 
seu  filho  herdeiro ,  com  protesto  que  de  nenhu- 
ma maneira  consentirião  que  as  terras  de  seu  se- 
nhorio se  unissem  á  Coroa  de  Castella  (209). 

An.  1335  Nesta  mesma  época  o  Embaixador  portuguez 
se  despede  de  D.  João  Manoel,  de  quem  recebe 
cartas  para  o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV. —  Vai  a 
Burgos,  onde  estava  a  Corte  castelhana,  e  pede 
satisfação  do  insulto,  que  se  lhe  fizera,  a  qucEl- 
Rei  satisfaz  com  honras,  e  agrados,  e  com  des- 
pedir o  Embaixador,  pedindo-lhe  que  rogasse  a 
ElRei  seu  sogro  o  tivesse  em  sua  graça,  como 
seu  amor,  e  desejo  merecia  (210). 


(20!))  Monarch.  Lusil.  V.  7,  liv.  8,  cap.  1,  pag.  347.  —  Ex- 
Iraclo. 

(?io)  ibui.  pag.  :yt8.  . 
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jNcslc  mesmo  anuo  EIRci  de  Caslclla  escreve  An.  1333 
ao  Senhor  liei  1).  Alíbnso  IV  para  (jue  demorasse 
o  casamento  do  Priucipe  com  a  íilha  de  D.  João 
Manoel ,  a  fim  de  poder  haver  maior  dote,  etc. 

(2M). 

Nesta  mesma  época  o  mesmo  Rei  de  Cas-  An.  1335 
tella  escreve  a  D.  João  Manoel,  cstranhando-llie 
haver  dotado  tão  grandemente  sua  filha  para  ca- 
sar com  orriiu;ipe  de  Portugal,  como  se  a  na- 
(iiiíva  a  nao  tivesse  enriquecido,etc.,admoestan- 
do-o  a  que,  se  ElRei  de  Portugal  lhe  pedisse 
maior  dote  do  que  o  estipulado,  se  escusasse  , 
etc.  (212). 

Nesta  mesma  época  ElRci  de  Castella,  para  An.  i33i 
impedir  o  casamento  do  Principe  de  Portugal 
com  a  filha  de  1).  João  Manoel ,  ordena  a  seus 
Fronteiros,  que  permittao  hostilidades  contra 
os  povos  vizinhos  de  Portugal ,  a  fim  de  se 
romper  a  guerra  entre  as  duas  nações  ;  cuja  or- 
dem não  teve  effeito  pela  prudência  dos  Frontei- 
ros, que  nesta  occasião  imo  obedecerão  a  seu 
Amo  (213). 

Nesta  data  recebe  o  Senhor  D.  Aífonso  IV  em  ^".J^s 

Julho  1 


(211)  Ihid.  cap.  3 ,  pag.  302.  — E>L(racto.  Daart.  Nun.  de  Leão, 

Cl.iwi,.  ,los  Uris.  T.  ?,  pag.  108.  —  Cil. 

'V!?    >!  >ii.ii(li.  I.iisif.  V.  7,  liv.  8,  rap.  3,  pag.  3G2. —  ExU'aclo. 
Dii.-r,;     Sn  <.  Ac  L<-..t),  Chiou,  .los  \\r\>.   1.  ?,  pag.  108.  — Cit. 

(VI  '•     Muiarch.  LusiL  1*.  7,  liv.  «,  caj».  'òj  paii.  od.». 
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Coimbra  a  participação,  que  D.  João  Manoel  lhe 
faz  dos  enredos  d'ElRei  de  Gastei  la  com  as  copias 
das  cartas,  que  o  mesmo  Rei  lhe  escrevera,  e  a 
sua  fdha(21/i). 

An.  1335      Neste  annó  o  Senhor  Rei  D.  Aííbnso  IV  man- 

(iiolini) 

da  uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixa- 
dores Gonçalo  Yáz  de  Góes,  Gonçalo  Váz,  The- 
soiu^eiro  Mór  de  Vizeu,  e  Rui  de  Pina,  paia con- 
íirmarem  com  D.  João  Manoel  o  contracto  do  ca- 
samento do  Principe  com  a  Infanta  D.  Constan- 
ça (21 5). 

An.  1336      Neste  anno  celebrou-se  em  Castella  o  ins- 

(  no 

princip.)  trumento  de  revalidação  do  contracto  de  ca-- 
samento  entre  o  Principe  D.  Pedro  ,  e  a  Infan- 
ta D.  Constança    Manoel  ,  em    publica  forma 

(216). 

n.  1336  Nesta  época  D.  João  Manoel  passou  uma  pro- 
curação, pela  qual  constitue  seus  procuradores 
a  Fernão  Garcia,  Deão  de  Cuença,  e  a  Lopo  Gar- 
cia ,  para  virem  a  Portugal  revalidar  o  contracto 
do  casamento  de  sua  filha  com  o  Principe  de 
Portugal  (217). 


(214)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  3,  pag.  36G. 

(215)  Ibid.  cap.  5,  pag.  369. 

(21G)  Moiiai-ch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  5,  pag.  370.  —  Cit. 

(217)  \'idc  Moiiarch.  Lusit.  Tom.  7,  liv.  8,  cap.  5. 


i 
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Nesta  (lala  a  Sonhora  Infanta  D.  Constança,  ^^{11*^ 
filha  (lo  Inlantc  D.  João  Duque  de  Pennafiel ,  ^^^'"''* 
])assou  a  sua  procuração,  para  o  Deão  deCuen- 
ca  1'eccber  por  palavra  de  presente  o  Senhor  In- 
HuiteD.  Pedro  (218). 

Nesta  época  D.  João  Manoel  mandou  uma  Em-  An.  me 

*■  .  Fever. 

baixada  a  Portugal,  para  se  revalidar  o  con- 
tracto do  casamento  de  sua  filha  com  o  Príncipe 
dePortugal;  sendo  Embaixadores  Fernão  Garcia, 
\)(\\o  de  Cuenca,  e  Lopo  Garcia  (219). 

Nesta  época  celebrou-se  em  Estremoz  o  ins-  An.  isss 

^  ,  hever. 

trumento  de  revalidação  dos  concertos  do  casa- 
jnento  do  Principe  o  Senhor  D.  Pedro,  pactuan- 
do-seo  tempo  em  que  a  Infanta  seria  entregue 
cm  Portugal,  e  como,  e  quando  se  pagaria  o 
dote,  etc.  (220). 


Nesta  data  se  recebeo,  por  palavras  de  pi^e-  Era  1374 
sente,  em  Évora  o  Senhor  Principe  D.  Pedro,  (i-  Fover.i» 
lho  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV,  com  a  Senhora 
Infanta  D.  Constança,  filha  do  Inílinle  D.  João 
Manoel  Duque  de  Pennafiel  (221). 


(218)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tom Ix).  Cav.  1 7,  innr.  C.  Sou/. 
Hist.  Oiioal.  (la  C.  R.  Prov.  Tom.  1,  |.a,i'.  VS:;,  indiiido  im  l>i(,v. 
1..  :'.:;  (lo  li\.  ?,  i)a-.  28.?.  —  Monarch.  I.usil.  'l'.  7,  liv.  8,  cap.  o, 
pag.  370.  —  Cit. 

(219)  Monaich.  í.iisil.  P.  7,  liv.  K,   rr)p.  :,,  paí^.  3/0. 

(220)  Monar.li.  l.iisiL  P.  7  ,  liv.  S  ,  <a|..  :,  ,  |,a-.  370.  —  Cit. 

(221)  Arehivo  \\('i\\  da   Tono  do    loinho.   Cav.  l7,nia<\C,— 


de 
Fover. 


An,  1336 
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An.  i33r.  Nesto  anno  o  Senhor  Infante  D.  Pedro  passou 
uma  procuração,  pela  qual  constituc  seu  pro- 
curador a  Gonçalo  Vaz  de  Góes,  V^^^^  receber  , 
por  palavras  de  presente,  a  Senhora  infanta 
D.  Constança,  fd ha  de  D.  João  Manoel  (222). 

An.  1336  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  man- 
tia  por  seus  Enviados  a  Castella  Gonçalo  Vaz  de 
Góes,  Gonçalo  Vaz,  e  Fr.  Diogo,  seu  Confessor, 
com  procuração  do  Principe  para  receberem  em 
seu  nome,  por  palavras  de  presente,  a  Senhora 
Infanta  D.  Constança,  filha  de  D.  João  Manoel. 
(223). 

Neste  anno  se  recebeo ,  por  palavras  de  pre- 
sente, a  Senhora  Infanta  D.  Constança,  filha 
de  D.  João  Manoel ,  com  o  Principe  o  Senhor 
D.  Pedro,  filho  do  Senhor  Rei  D.  AfFonso  IV 

(224). 

An.  1336  Neste  mesmo  anno  El  Rei  de  Castella,  depois 
de  saber  do  recebimento  do  Principe  de  Portu- 
gal com  a  filha  de  D.  João  Manoel ,  escreve  aos 
seus  Fronteiros,  para  que  sobrestivessem  no 
particular  de  provocarem  a  ira  dos  Portuguezes, 


Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  1 ,  n.  33,  pag.  282.  — 
Monarch.  Lusifc.  P.  7,  liv.  8,  cap.  5,  pag.  372.  —Cit. 
(222)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  5,  pag.  372. 

{'2n)  Jbid. 

(224) yí./J.^pag.  374.— Cit. 


li 


i 
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prol lihi lido  as  invasões,  qiio  mandara  praticar 

(225). 

Neste  mesmo  anno  os  Embaixadores  por  tu-  An.  í33g 
giiezes,  depois  de  concluido  o  recebimento  do 
rrincipe,  em  Garcia  Munhós,  vão  aValhadolid/ 
onde  ElRei  de  Castella  se  achava;  dao-lhe  conta 
do  referido  recebimento,  e  lhe  pedem  os  presen- 
tes. —  ElRei  de  Castella  dá  de  presente  a  cada 
um  dos  Embaixadores  três  mil  libras  de  ouro  , 
vários  cortes  de  seda,  e  um  ginete  ricamente 
íijaezado,  dizendo-lhes  que  era  pequena  demons- 
tração do  gosto ,  que  tinha  com  a  conclusão  do 
casamento  do  Principe  seu  Sobrinho  com  D. 
Constança,  etc,  que  em  seu  nome  segurassem  a 
ElRei  seu  Tio,  que  a  excepção  dos  Contrahentes, 
e  Pais  dos  noivos,  ninguém  mais  do  que  elle  fes- 
tejava estas  bodas  (226). 

Nesta  mesma  occasião  ElRei  de  Castella  es-  An.  133c 
creve  ao  Senhor  Rei  D.  Aííbnso  IV,  por  mão  dos 
Eiid)ai\iu[ores  portugiu  zcs,  dando-ihe  os  para- 
béns j)ela  conclusão  do  casamento  do  Principe 
seu  fdho  (227). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  An.  1330 
IV  responde  á  carta ,  que  ElRei  de  Castella  lhe 


(225)  Monarch.  Liisit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  G,  pag.  375.  —  Cit. 

(22G)  UúJ. 

(227)  Uidrpaf;,  370.  —  Cit.  w' 
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cscrevéi\a ,  agradecendo-lhc  o  parabém  ffue  lhe 
dera  pelo  casamento  de  seu  filho,  e  ao  mesmo 
tempo  increpaiulo-o  dos  modos,  com  que  pre- 
tendia encontrar  o  mesmo  casamento,  o  que 
soíÍTcra  por  prudência,  e  não  por  cobardia,  etc. 
(228). 

An.  1336  Neste  mesmo  anno  ElRei  de  Franca,  e  alguns 
Senhores  de  Allemanha,  mandão  três  Embaixa- 
dores a  Hespanha,  para  convidar  os  Reis  d'ella, 
a  se  ligarem  com  elles,  para  irem  á  Terra  Santa 
fazer  a  guerra  aos  infiéis.  —  Chegão  primeiro  á 
CorLc  de  Aragão,  cujo  Rei  lhes  diz  que  seguirá 
em  tudo  o  que  Castella  e  Portugal  obrarem  nesta 
matéria.  ■—  Chegão  depois  a  Castella,  onde  tem 
audiência  d'EIRei ,  a  quem  expõem  o  motivo  da 
sua  Embaixada,  accrescentando  que  já  havião 
feito  o  mesmo  na  Corte  d'ElRei  de  Aragão , 
onde  ])rimeiro  forão,  por  commodidade  de  sua 
jornada ,  e  não  por  darem  preeminência  áquelle 
Rei ;  o  que  será  da  mesma  sorte  a  respeito  de 
Portugal,  a  cuja  Corte  hão  de  passar  depois 
(229). 


(228)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  6,  pag.  376.— Extracto. 

(229)  Ihid.  Cap.  7,  pag.  378. 

N.  B.  Nesta  Embaixada  ha  dois  erros  de  grande  monta  : 
1°  Diz  a  Monarch.  Lusit.  que  o  Papa  Jouo  XXII  concordara  em 
Pariz  com  os  Príncipes  Christãos  o  marcharem  contra  os  Infiéis, 
que  occupavão  a  Terra  Santa,  de  cujo  Exercito  o  mesmo  Papa 
fizera  Capitão  Ceneral  a  ElRei  de  França  Filippeo  Formoso. 

Esta  proposição  c  falsíssima  ,  por  quanto  o  Papa  João  XXII 


—  ir>9  — 

Nos  (a  mesma  ('pora  El  Rei  de  Gastei  la  escreve  An.  1330 
ao  Sriilior  lioi  D.  Affonso  IV  pedindo-llie  o  seu 
parecer  sobre  a  res{)osta,  quedaria  aos  Embaixa- 
dores de  Franca,  e  Allcmanlia ,  a  respeito  da  jor- 
nada á  Terra  Santa  (230). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D,  AíFonso  lY  An.  i33g 
responde  á  carta  d'EIRei  de  Castella ,  sobre  a 
Embaixada  de  Franca,  e  Allemanha,  a  respeito 
da  Terra  Santa,  dizendo-lhe  que,  apczardorjue 
disser  nesta  resposta,  delibera  fazer  o  que  elle 
quizer;  mas  que  lhe  parece  que  podem  fazer  na 
própria  terra  aquilio,  a  que  sao  convidados,  de 
que  resultarão  dous  grandes  interesses  de  pro- 


foi  eleito  a  7  de  Agosto  de  131G,  quando  já  mo  existia  Filippc 
Formoso,  que  falleceo  em  1314.  (Vide  Koch.  Tableau  desRévo- 
hilions  de  TFnrope ,  tom.  4,  tables  XXI,  e  CXLIV.)  2«  Diz  a 
DHMíi.i  MoiiiK  h.  Lusit.  que,  chegando  estes  Embaixadores  a 
Franra  do  volta  da  sua  Missão,  acharão  a  ElRei  Filippe  Formoso 
já  fallccido.  Esta  proposição  c  duplicadamente  falsa,  1°  pelo  que 
acima  dissemos  ;  2°  porque  ainda  havendo  equivocaçao  entre  Fi- 
lippc Fí>rjnoso,  e  Filippe  VI,  de  Valois,  que  neste  anno  de  1336 
rciíMN.i  (111  França,  este  morreo  eiu  1350,  14  annos  dei)OÍs; 
sendo  impossivel  que  estes  Embaixadores  se  demorassem  tanto 
tempo  em  uma  Embaixada  a  Reinos  lao  próximos  da  França , 
volante,  para  um  único  objecto ,  e  cuja  resposta,  pela  impor- 
tância da  matéria,  devião  levar  com  a  brevidade  possível.  (Vide 
o  mesmo  Kock.,  d»  tomo,  taboa  XXII.)  Duarte  Nunes  de  Leão, 
tratando  desta  Embaixada  no  tomo  2°  da  Chron.  dos  Reis,  a 
pa^.  111,  (li/,  simplesmente  =  d  ElRei  de  França  ^z=  sem  dizer 
'IiK  (•  Fili[)pe  Formoso;  mas  a  pag.  118,  também  diz  errada- 
111*  iilc  (pie  osdiíos  Embaixadores  acliárítn  n  ElRci  fallecido. 

■'•'•     MMn.nvh.  I.nsit.  P.  7,  liv.  8  ,  r,,,,.  7,  p.r. .  :}79.  —  Cit,  — 
l.<':n>.  ClncM.  (l..sl!ci<.  T.  ?,   png.  11  .S.—  (.il. 
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vcito,  e  louvor;  isto  é,  ganhar  terra,  que  de- 
pois herdem  seus  filhos,  e  sair  do  vitupério,  em 
que  estão  por  consentirem  Mouros  em  sua  terra, 
ctc. ,  e  assim  que  responda  aos  Embaixadores , 
sem  esperar  determinação  das  Cortes ,  que  lhe 
apraz  de  ir  contra  os  inimigos  da  Fé,  etc,  mas 
porque  ha  muitos  na  Hespanha ,  e  a  empreza  de 
destruir  tanto  estes,  como  os  da  Ásia  é  a  mesma, 
que  se  comece  primeiro  a  guerra  aqui ,  e  depois 
d'estes  destruidos  seguirão  logo  a  outra  con- 
quista, para  que  é  convidado,  pois  não  parece 
razão  buscar  Mpuros  para  guerrear  em  terras 
alheas,  deixando-os  em  paz  na  própria.  Mas  que 
em  todo  o  caso  elle  dito  Senhor  Rei  D.  AífonsolV 
estará,  para  o  que  elle  determinar,  porque  di- 
zendo elle  que  sim ,  confunda  Deos  o  que  disser 
que  não  (2^1). 

An.  1336  Nesta  época  sendo  chegado  o  tempo  de  con- 
Junho)  duzir  a  Infanta  D.  Constança  a  Portugal,  D. 
João  Manoel,  e  seus  parentes,  e  amigos  prom- 
ptos  para  a  jornada,  convém,  em  que  se  dê  conta 
a  ElRei  de  Castella,  segundo  fora  recommen- 
dado  pelo  Senhor  Rei  D.  AíFonsolV. — Participa 
tudo  D.  João  Manoel  a  ElRei  de  Castella  por 
um  Fidalgo  de  sua  casa.  —  ElRei  de  Castella 


(231)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  7,  pag.  381.  —  Ex- 
tracto. —  Leão,  Cbron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  115.  —  Ediç.  de 
Lisb.  de  1774.  —  Extracto. 


( 
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com  íim  sinislro  responde  que  levem  a  Infanta^ 
quando,  como,  e  por  onde  quizerem  (232). 

Nesta  mesma  época  ElRei  de  Castella  se  de-  An.  lasc 
clara  inimigo  de  D.  João  Manoel ,  por  uma  car- 
ta, que  lhe  escreve,  ordenando  ao  mesmo  tempo 
aos  Mestres  deSant-Iago,  e  de  Alcântara  que  es- 
tivessem com  mil  cavallos,  por  Fronteiros  do 
Castello  de  Garcia  Munliós,  a  íim  de  lhe  impos- 
sibilitar a  jornada.  —  Manda  D.  João  Manoel  ti- 
rar um  instrumento  publico  de  tudo,  com  o  qual 
avisa  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  do  succedido 
(233). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  es-  An.  1330 
crcve  a  ElRei  de  Castella  por  Álvaro  de  Sousa , 
estranhando-lhe  o  procedimento,  que  tivera  com 
D.  João  Manoel,  relatando-lhe  o  que  sabia,  e 
romettendo-lhe  a  carta  de  D.  João  Manoel,  para 
que  ella  lhe  lembrasse  a  permissão,  que  dera 
para  a  jornada  da  Infanta,  e  lhe  fizesse  suspen- 
der as  hostilidades  até  real  entrega  da  mesma  In- 
fanta (234). 

Nesta  época  Álvaro  de  Sousa  chega  a  Valhado-  An.  133c 
lid,  onde  é  morto  por  ir  a  uma  casa  de  jogo,  e 


(232)  Monarch.  Liisit.  P.  7,  Liv.  8,  cap.  8,  pag.  384. 

(233)  Jbid. 

(234)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  8,  pag.  385. 
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iníronielfer-se  a  julgar  inna  inao  de  Jogo,  con- 
tra a  iligiiidade  de  sua  pessoa, e  oíficio. — ^Fogem 
os  assassinos,  e  tira-se  devassa  com  tibieza  da 
parte  das  Justiças  castelhanas.  —  O  escudeiro  do 
morto  lhe  faz  os  funeraes,  despacha  um  pró- 
prio a  Portugal  com  a  noticia,  cobre-se  de  lucto 
com  os  mais  Portuguezes  de  sua  comitiva,  e  pro- 
segue  para  Toledo,  onde  se  achava  ElRei  de  Gas- 
tei la  (235). 

An.  1336  Nesta  época  o  escudeiro  de  D.  Álvaro  de  Sousa 
"lim."'*  chega  a  Toledo,  entrega  a  carta  do  Senhor  Rei 
J).  Aílbnso  IV  a  ElRei  de  Castella,  e  relata-lheo 
succedido  em  Talhadolid. — ElRei  de  Castella  lhe 
promette  despachál-o  em  breve,  e  castigar  os 
agressores  (236). 

An.  133G  Nesta  mesma  época  ElRei  de  Castella  despede 
o  escudeiro  de  Álvaro  de  Sousa  com  carta  para  o 
Senhor  Piei  D.  Affonso  IV,  e  lhe  promette  casti- 
gar o  delicto  com  todo  o  rigor  (237). 


An.   133G 


Nesta  mesma  época  ElRei  de  Castella  escreve 
ao  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  pelo  escudeiro  de 
Álvaro  de  Sousa,  dizendo-lhe  que  em  tudo  o  de 
que  o  arguia,  estava  innocente;  pois  nem  o  cerco 


(235)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  9,  pag.  38G. 
(230)  Jbid.  cap.  11,  pag.  392. 
^237)  Ihid.  cop.  11,  pag.  396, 
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de  Lorina,  nem  a  guarda  dos  Mesties  íbra  eom 
teneao  de  impedir  a  jornada  de  D.  Constanea, 
mas  sim  de  castigar  a  D.  João  IN  mies  de  Lara,  e 
a  1).  João  Manoel,  o  que  não  impedia  as  estradas 
de  Castella^  e  Portugal;  e  que  se  D.  Constança 
se  nãoqueria  servir  d'ellas,  ellenão  era  culpado 
nisso  (238). 

Nesta  época  uma  Esquadra  ])oi*tugueza^  com-  An.  i336 
mandada  ])clo  Almirante 'Estevão  \  áz  de  Barbu- 
do, (pie  andava  a  corso  dos  Piratas,  é  assaltada 
d'um  temporal,  que  a  lança  na  bahia  de  Cadiz, 
onde  governava  Gonçalo  Ponce  de  Marchena  , 
que  contra  o  Direito  das  Gentes  a  acommette,  e 
desbarata  (239). 

Nesta  data  D.  João  Manoel  escreve  uma  carta  iia  1371 
a  EIRei  de  Aragão,  contando-lhe  os  aggravos,  Juíhoso 
(jue  tem  recebido  d'EIRei  de  Castclla;  e  |)or  (jiie 
nenhum  fidalgo  se  atreve  a  ir  diante  d'elle,  pelo 
máo  tratamento,  quedeo  aos  que  já  lhe  manda- 
ra ,  por  isso  não  pôde  mandar  desnaturalizar-se 
perante  elle,  e  assim  o  faz  por  esta  caria,  e  por 
outras,  que  escreve  a  diversas  pessoas,  etc,  de 
sorte  que  da  data  d'esta  em  diante  se  desnatura- 
liza a  si ,  a  seus  filhos,  e  a  todos  os  seus  amigos, 
c  vassallos,  não  sendo  mais  seu  vassallo,  e  natural 
(240). 


(21^8)  Moiiarch.  Liisit.  P.  7,  liv,  8,  cap.  í  1,  pag.  390.  —  Cit. 
(?40)  Zurit.  Ami.  de  Arag.  Xoui.  '2,  liv.  7,  cap.  33,  foi.  121  v. 
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An.  m6  Nesta  mesma  época  D.  João  Manoel  escreve 
ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  relatando-lhe  o  suc- 
cedido  até  então,  e  resolução,  em  que  ficava 

(241). 

Eia  «374  Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV  na 
villa  de  Estremoz  disse  aos  Alcaides  dos  Cas- 
tellos  de  Sortelha,  Penamacor,  Celorico,  e  Villa 
Viçoza,  postos  em  reféns  para  serem  guardados 
pleitos,  posturas,  etc,  entre  o  mesmo  Senhor  e 
ElRei  de  Castella ,  que  lhe  entregassem  os  ditos 
Castellos,  em  consequência  do  mesmo  Rei  de 
Castella  haver  quebrado  os  referidos  pleitos,  etc. 
—  Os  Alcaides  requerem  ao  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  IV  que  lhes  diga,  em  que  ElRei  de  Castella 
tem  quebrado  os  pleitos,  etc,  paraelles  por  isso 
poderem  deliberar. — O  dito  Senhor  lhes  manda 
ler  um  escripto ,  que  continha  as  queixas,  que 
formava  contra  o  dito  Rei  de  Castella,  as  quaes 
se  reduzem  a  dous  pontos  principaes  :  1**  Aos 
desgostos,  que  dá  á  Rainha  sua  mulher,  com 
Leonor  Nunes;  2^  o  impedimento,  que  de  pre- 


—  A  Monarch.  P,  7,  liv.  8,  cap.  9 ,  pag.  387,  diz  que  D.  João 
Manoel  mandara  uma  Embaixada  a  ElRei  de  Castella  para  lhe 
requerer  que  emende  os  aggravos,  que  tem  feito,  etc.,  e  que, 
não  deferindo  ElRei ,  o  Embaixador  se  desnaturalizará  de  seu 
vassullo,  em  nome  de  D.  João.  —  Porém  deve  dar-se  mais  cre- 
dito uo  que  dizZurita,  que  traz  por  integra  a  Carta  para  ElRei 
d'Aragão,  e  foi  um  Chronista  que  examinou  os  Archivos  d'aquelle 
Reino  ,  o  que  não  fez  o  da  Monarchia. 

(241)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  9,  pag.  o89.  —  Cit. 
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sente  pòe  á  Jornada,  que  D.  JoSè,  filho  do  In- 
íUnle  D.  Manoel,  lia  de  fazer  com  a  Infanta 
D.  Constança,  sua  filha,  para  o^ fim  de  seeífec- 
tiiar  o  casamento  da  mesma  com  o  Infante 
D.  Pedro  de  Portugal,  etc.  De  tudo  o  que  se  pas- 
sou instrumento  nesta  mesma  data  a  requeri- 
mento dos  ditos  Alcaides,  o  qual  se  lhes  entre- 
gou (242). 

Nesta  data  Martim  Lourenço  da  Cunha,  Al-  Ç'«  1374 

*  '  An.  1336 

caidc  do  Caslello  de  Sortelha;  Fernandoso  de 
Caambra ,  Alcaide  do  Castello  de  Celorico;  e  Rui 
Vasques  Ribeiro,  Alcaide  do  Castello  de  Pen- 
namacor,  passarão  sua  procuração  para  Pedro 
AíFonso,  Alcaide  do  Castello  de  Villa  Yiçoza, 
dizer  a  ElRei  de  Castella,  como  o  Senhor  Rei 
D.  AíFonso  IV  lhes  requeria  que  lhe  entregas- 
sem os  Castellos,  de  que  erão  Alcaides,  por  ha- 
ver o  dito  Rei  de  Castella  infringido  as  pazes,  etc. 
(243). 


(242)  AicliiN,,  Kcal  da  Torre  do  Tombo.  Ga  v.  Í8,  maç.  4,  n.  22, 
incluid.  na  Public.  Form.  de  íl  de  Junho  de  1338.  —  Coll.  dos 
meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo.  —  Monarch. 
Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  9,  pag.  389.  —  Cit. 

(243)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4, 
n.  22,  incluído  na  Public.  Form.  de  11  de  Junho  de  1338.— 
Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo. 

Nota.  —  Neste  Docum.  extraindo  do  Real  Archivo  acha-se  a 
daía  (!<•  I  ti  iU-  Julho ,  o  que  não  pôde  ser  porque  o  Instrumento  , 
em  virlii(l(  do  qnal  se  passou  csía  procurarão,  é  de  Ifi  do  dito 
mei ;  e  a>Miii  loi  erro  de  quem  passou  a  publica  forma,  em  que 
SC  acha  inbcilo.  •  .«v.. 
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Kra  137  1  INcsta  (latu  Gonçalo  Carvalhaes ,  Alcaide  do 
Gastei  lo  de  Montemor  o  Novo,  passou  sua  pro- 
curação para  o  referido  Pedro  AíTonso  ,  na  con- 
Ibrniidade  da  antecedente  (244). 

Kia  137 i  Nesta  data  D.  Fr,  Estevão  Gonçalves,  Mestre 
da  Ordem  de  Christo,  e  Alcaide  do  Gastei  lo  de 
Gastel-Mendo,  passou  a  sua  procuração  para  o 
dito  Pedro  Afíbnso,  na  conformidade  das  ante- 
cedentes (245). 

Era  1374  Nesta  data  Pedro  Aífonso ,  Alcaide  do  Gastello 
de  Villa  Yiçoza,  como  procurador  dos  outros 
Alcaides  dos  Gastellos  de  Sortelha,  Gelorico , 
Pennaníacor,  Gastello-Mendo,  e  Montemor  o  No- 
vo, representa  a  EIRei  de  Gastella,  em  o  sitio  de 
Lerma,  a  requisição  que  o  Senhor  Rei  D.  Affpn- 
so  IV  fazia  aos  mesmos  Alcaides,  etc. — EIRei  de 
Gastella  responde  aos  Artigos  do  Senhor  Rei  D. 
Aííonso  IV  regeitando  uns,  e  accedendoa  outros, 
e  concluindo  que  os  ditos  Alcaides  são  obrigados 
a  guardar  a  homenagem ,  que  dos  sobreditos 
Gastellos  havião  feito  a  elle  Rei  de  Gastella.  De 
tudo  o  que  se  passou  instrumento  a  rogo  do  dito 


(244)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4,  n.  22, 
incluido  na  Public.  Form.  de  1 1  de  Junho  de  1338.  —  Coll.  dos 
meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo. 

(245)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4,  n.  2^, 
incluid.  na  Public.  Form.  de  1 1  de  Junho  de  1338.  —  Coll.  dos 
meus  Mss.  copiu  authent.  do  mesmo  Real  Archivo. 
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procurador  Pedro  AíTonso,  o  qual  se  lhe  entre- 
gou (24G). 

Neste  annoElReideCastclIa  escreve  a  Rainha  An.  1336 
siia  mulher,  para  que  mandasse  logo  dizer  a 
ElRei  de  Portugal  seu  Pai  que  intercedesse  por 
D.  João  Nunes  de  Lara,  que  elle  cederia,  etc. — 
Escreve  a  Rainha  a  seu  Pai. — Intercede  o  Senhor 
D.  Aííbnso  lY. — ElRei  de  Castella  nao  cede,  fin- 
gindo nao  haver  sollicitado  tal  cousa  (247). 

Nesta  época  rompe-se  a  guerra  entre  Portu-  ^^^J^^l^ 
gal  e  Castella,  mandando  o  Senhor  Rei  D.  Af-  C"»"'") 
fonso  IV  desafiar  a  ElRei  dr  Castella  (248). 

Nesta  época  a  Rainha,  a  Senhora  D.  Rrites,  An.  1337 

^  '  '  (aniesde 

sem  consultar  o  Senhor  Rei  D.  Afibnso  IV  seu   ■'""'>o^ 
marido,  se  avista  em  Radajoz  com  ElRci  de  Cas- 
tella, de  quem  é  bem  i^ecebida  ,  mas  de  quem 
nada  consegue,  etc.  (249). 

Neste  anno  ElRci  de  Castella  consente  em  An.  1338 
uma  suspensão  d'armas  com  Portugal,  por  me- 
diação do  Legado  do  Papa,  e  do  Embaixador  de 
França,  com  a  condição  de  que,  durante  ella  , 


(240)  ArdiivoReal  da  Torre  do  Tombo.  (.av.  18,  mar.  4,  n.  22, 
inclnid.  lia  í*ublic.  Forni,  de  11  de  .liiiilio  do  1838.  —  CoII.  do.s 
meus  Mss.  copia  authcnt.  do  mesmo  Real  Archivo. 

(247)  iMonarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  11,  pag.  397.  —  Cit. 

(248)  Moiiarch.  LiisiL  P.  7,  liv.  8,  caj).  12,  pag.  401.  — Zurit. 
Ann.  de  Ara^'.  Tom.  2,  liv.  /,  cap.  23,  lol.  121,  põe  este  rompi- 
mento antes  do  Julho. 

(249)  Munaich.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  14,  pag.  411. 
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nada  se  innovaria  a  respeito  da  passagem  da  In- 
fanta D.  Constança  a  Portugal ,  sem  sua  especial 
licença  (250).  . 

An.  1338  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  AfFonso  IV ,  por 
mediação  do  Legado  do  Papa,  nomea  por  seu  pro- 
curador a  Lopo  Fernandes  Pacheco,  Senhor  de 
Ferreira;  eElRei  de  Castella  nomea  por  seu  com- 
missario  a  Fernão  Rodrigues  de  Yilla  Lobos, 
para  ambos  assentarem  a  suspensão  d'armas 
entre  as  duas  Coroas  (251). 

An.  1338  Neste  anno,  em  presença  do  Legado  do  Papa, 
houve  em  Castro  de  Ladrões  a  conferencia  en- 
tre o  procurador  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  e 
ocommissario  d'ElPiei  de  Castella,  para  a  suspen- 
são d'armas.  O  commissario  d'ElRei  de  Castella 
declara  que  não  traz  ordem  para  se  fallar  em  tre- 
goas,  sem  primeiro  lhe  concederem  os  partidos, 
que  seu  Rei  lhe  apontara.  —  Os  partidos  são  re- 
putados ridiculos  pelo  procurador  portuguez,  e 
insolentes  pelo  Legado.  —  Volta  o  Senhor  de 
Ferreira  a  Portugal,  sem  nada  se  concluir  (252). 

An.  1338  Neste  anno  ElRei  de  Castella,  arguido  pelo  Le- 
gado do  Papa,  consente  novamente  nas  tregoas 
sem  outra  condição  mais,  do  que  advertir  que 


(250)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  18,  pag.  424, 

(231)  Ibid, 

(252)  Ibul,  cap.  18,  pag.  424, 
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seria  necessário  um  anno  para  a  ventilação  das 
t       pazes y  e  nao  seis  niezes  como  estava  apontado 

(253). 

JScsiix  época  a  Senhora  D.  Brites,  mulher  do  An.  tm 
Senhor  Hei  D.  Aílonso  IV,  manda  uma  Embai-  Agosio) 
xada  a  Aragão,  cujo  objecto  era  dizer  áquelle  Rei 
(jiio  cila  nuiito  desejava  que  elle,  e  EIRei  seu 
Marido,  conforme  aos  devidos,  que  entre  ambos 
havia,  fossem  concordes,  etc. — Trata-se  isto  no 
Conselho  d'ElRei  de  Aragão ,  c  se  decide  que  se 
confirmassem  as  confederações,  que  sefizerãoem 
tempo  de  D.  Jayme  II  entre  os  Reis  de  Aragão , 
Portugal,  e  Castclla,  e  o  Infante  D.  João;  e  que 
com  aqucllas  condições  se  concordassem  ambos 
os  Reis;  e  que  antes  de  publicar  esta  allianca 
fosse  requerido  EIRei  de  Castclla  se  queria  entrar 
nella,  ctc.  (254). 

Nesta  data  EIRei  D.  Pedro  IV  de  Araeao  pas-  An.  1338 

,  ,  ?    .  Agosi.20 

sou  sua  procuração,  pela  qual  constituio  seu 

procurador  a  Miguel  de  Lct,  para  firmar  pa- 
zes, e  confederação  com  o  Senhor  D.  AQbnso  IV 

(255). 

Neste  mesmo  dia  manda  EIRei  de  Araeão  a  An.  1338 

"         Agosi.20 


(253)  Monarch.  Luait.  P.  7,  liv.  8,  cap.  18,  pag.  4?5. 

(254)  Znrit.  Anu.  de  Aragão.  Tom.  2,  liv.  7,  cap.  45,  foi.  13G. 

(255)  Ai(  liisu  ll(  ai  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  8,  n.  19, 
incluid.  na  Caiia  de  Cuiifeder.  de  9  de  INovombro  de  1338.  — - 
Coll.  dos  meu»  Mw.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo. 


—  180  — 

Embaixada  a  Portugal,  sendo  Embaixador  o 
dito  Miguel  de  Let,  sendo  o  objecto  confirmar  as 
alliancas  (256). 

An.  1338      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV,  a 
"^mf^  instancia  do  Legado  do  Papa,  nomeapara  trata- 
bro     rem  das  pazes  com  ElRei  de  Castella  ao  Conde 
D.  Pedro  de  Barcellos,  seu  irmão,  e  a  D.  Gon- 
çalo Pereira,  Arcebispo  de  Braga  (257). 

outub^^      Nesta  época  parte  o  Arcebispo  de  Braga  a 


(256)  Zurit.  Anil.  de  Arag.  T.  2,  liv.  7^  cap.  45,  foi.  136, 
accrescenta  que  ElRei  de  Aragão  mandara  dizer  ao  Senhor  Rei 
D.  Affonso  IV  por  este  Embaixador  que ,  se  elle  entendia  que 
D.  Branca  era  capaz  em  sua  pessoa  para  ser  Rainha  de  Portugal , 
quizesse  ordenar,  por  honra  d'elle  Rei  de  Aragão,  que  se  con- 
cluísse o  matrimonio  d'ella  com  o  Infante  D.  Pedro  ;  pois  tinha 
informação  doRispo  de  Rhodes,  Legado  Apostólico,  que  viera 
tratar  da  paz  entre  Portugal,  e  Castella,  e  de  outras  pessoas 
graves,  que  D.  Rranca  estava  com  melhor -disposição  de  sua 
pessoa,  etc;  e  quando  não  o  houvesse  por  bem  a  mandasse  a 
Aragão  :  Que  o  Senhor  Rei  D.  AíTonso  IV  respondera  consentindo 
em  se  confirmarem  as  alliancas  pela  capitulação  antiga;  mas, 
em  quanto  a  D.  Rranca,  se  escusara  dizendo  que  esperava  o 
Arcebispo  de  Rraga,  e  o  Conde  de  Rarcellos,  e  pretendia  chamar 
outras  pessoas  notáveis  do  seu  Reino ,  para  com  ellas  tomar 
acordo  sobre  a  matéria ;  e  que  isto  era  para  mais  se  justificar, 
desfazendo-se  o  matrimonio  por  incapacidade  de  D.  Rranca.  A 
procuração  d'ElRei  de  Aragão  para  o  dito  Embaixador  nesta 
mesma  data  nada  diz  a  este  respeito ;  é  certo  que  a  Infanta 
D.  Rranca  ainda  se  achava  em  Portugal ,  e  talvez  ElRei  de  Aragão 
julgasse  que  ella  melhorara  depois  de  sentenciada  a  causa,  por 
cuja  sentença  esteve,  como  diz  o  mesmo  Zurit.  no  dito  T.  e  dito 
liv,,  cap.  23,  íol.  o. 

(257)  Monarch.Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  18,  pag.  425. 
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Castella  (nao  indo  o  Conde  D.  Pedro  por  moles- 
to) para  tratar  da  paz  (258). 

Nesta  data  foi  a  primeira,  e  iinica  confereneia  f/,;;„',?rlf 
j)ai  a  a  paz  entre  o  Arcebispo  de  Braga,  e  os  Com-  " 
missariosd'ElRei  deCastella  em  Alcalá  de  Hena- 
res,  os  quaes  vierão  com  uns  Artigos,  que  o  Ar- 
cebispo rejeitou,  voltando  a  Portugal,  sem  nada 
concluir.  —  Os  Artigos  mencionados  reduzião- 
seao  seguinte  :  —  1"  Que  se  nao  faca  mençaoal- 
i:;uiua  do  que  tem  passado  nas  demandas,  que 
lia  entre  os  Reis;  e  que  as  cidades,  villas,  e  cas- 
tellos,  que  estão  postos  em  reféns,  fiquem  li- 
vres, excepto  no  que  respeita  á  presente  guer- 
ra. —  2*^  Que  EIRei  de  Portugal  pague  ao  de 
Castella  dez  contos  de  moeda  castelhana  pelasdes- 
pezas,  e  dam  nos  que  tem  recebido  nesta  mesma 
guerra.  —  3°  Que  pagos  os  primeiros  seis  con- 
tos,  e  tendo  a  Infanta  D.  Branca  impedimento 
para  o  matrimonio,  EIRei  de  Portugal  a  ponha 
em  Castella,  e  de  conto  e  meio  de  maravediz  de 
moeda  castelhana,  que  lhe  derão  com  ella;  eque 
então  D.  Constança,  filha  de  D.  João,  seja  levada 
a  Portugal  para  casar  com  o  Infante  D.  Pedro. 
—  4«>  Mas  que,  se  a  dita  Infanta  D.  Branca  tiver 
aptidão  para  reinar,  então  case  com  o  dito  In- 
fante D.  Pedro. — 5^  Que  seja  restituido  tudo  o 
que   se  tomou  nesta  guerra  de  uma,  e  outra 


(258}  Monnrch.  Liisil.  I».  7,  liv.  8,  rap.  18,  pap.  /Í2ÍJ. 
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p«ir(e,  excepto  os  moveis,  que  se  gastarão.^— 
O  Que  se  restituão  os  prisioneiros  de  uma,  e 
outra  parte  (259). 

Era  1376      Nestfi  data  celebrou-se  em  Coimbra  a  carta 

An.  1338  ^ 

NoY.  9  Je  confederação ,  e  amizade  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Affonso  IV  e  ElRei  D.  Pedro  IV  de  Aragão, 
por  seu  procurador  Miguel  de  Let,  na  qual  se 
estipulou  : — 1^  Que  visto  ElRei  de  Castella  ter 
quebrado  os  preitos,  etc,  que  existião,  ElRei  de 
Portugal  ajudará  a  elle  Rei  de  Aragão  contra  o 
dito  Rei  de  Castella,  no  caso  de  ter  com  elle 
guerra  por  mar  e  terra,  etc.  —  2^  Que  não  porá 
preito,  nem  postura  com  o  dito  Rei  de  Castella, 
mas  antes  guardará  a  presente  confederação.  — 
3°  Que  não  se  entenderá  contra  esta  confedera- 
ção a  tregoa,  que  actualmente  existe  entre  Por- 
tugal ,  e  Castella,  até  o  Natal  próximo  seguinte, 
a  qual  elle  dito  Rei  de  Portugal  é  obrigado  a 
guardar.  —  4^  O  procurador  d'ElRei  de  Ara- 
gão se  obriga  que  ElRei  seu  Amo  cumpra  igual- 
mente da  sua  parte  para  com  ElPtei  de  Portugal 
o  acima  estipulado  nos  Artigos  1<^  e  2**  (260). 

fíò/im)      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV  de- 


(259)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  24, 
n.  4,  incluído  no  Instium.  de  19  de  Dezembro  de  1338.  —  Coll. 
dos  meus  Mss.  copia  authent.  extrahid.  do  mesmo  Real  Archivo. 

—  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv>  8,  cap.  18,  pag.  426.  —  Cit. 

(2G0)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  8,  n.  19. 

—  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  Real  Archivo. 
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clara  aos  Legados  do  Papa  tudo  o  qiio  passara 
com  EIRei  de  Castella,  accrescenlaiido  que  es- 
tava resoluto  em  proseguir  a  guerra;  mas  que 
punha  a  causa  no  juizo,  e  decisão  do  Pontífice. 
—  EIRei  de  Castella  se  compromette  nojuizo,e 
decisão  do  Papa,  como  fizera  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  IV,  e  vem  na  suspensão  d'armas  (261). 


Nesta  época  celebrárão-se  em Talaveratregoas  An.  i338 
entre  o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  ,  e  EIRei   de  ou  i33«j' 

no  pnn- 

Castella,  por  mediação  dos  Legados  do  Papa,  e    «'?'<>) 
de  França  (262). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  e  El-  An.  1339 

.  -  ,^  ,  (no  prin- 

Rei  de  Castella  mandão  seus  procuradores  a  Cu-    cipio) 
ria  para  sollicitarem  a  causa,  como  fora  estipu- 
lada nas  tregoas  (263). 

NesteannoEIRei  de  Castella  escreve  ao  Senhor  An.  1339 
Rei  D.  Affbnso  IV  pedindo-lhe  que  mande  seus 
procuradores  para  firmarem  a  paz,  independente 
do  juizo  do  Papa  (264). 


Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  manda  An.  1339 

Maio  30 


(261)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  18,  pag.  427. 

(262)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  18,  pag.  427.— Cit. 

(263)  Ibul. 

N.  U.  Sohre  Ioda  esta  mediação  vejãose  as  Sessões»  —  Portugal 
com  a  Guria.  —  Portugal  com  França. 

(264)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8,  cap.  18  ,  pag.  427,  —  Cit. 
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a  Castella  por  seus  commissarios  Gonçallo  Vaz, 
Thesoureiro  Mór  de  Yizeu ,  Gonçallo  Vaz  de 
Moura,  e  Gonçallo  Esteves  de  Tavares,  para 
tratarem  a  paz  com  aquelle  Rei  (265). 

An.  1339  Nesta  época  celebrou-se  em  Sevilha  o  tratado 
^  ou'^  de  paz  entre  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV,  e  El- 
Rei  de  Castella,  em  que  se  estipulou  o  seguinte: 
V  Que  se  esquecia  tudo  o  passado  :  2"  Que  se 
restituiria  tudo  de  parte  a  parte ,  e  se  daria  a  li- 
berdade a  todos  os  prisioneiros  :  3°  Que  a  Prin- 
ceza  D.  Constança  seria  conduzida  a  Portugal 
como ,  quando  ,  e  por  onde  seu  Pai  quizesse  : 
A^  Que  a  Infanta  D.  Branca  seria  conduzida  a 
Castella  com  o  dote ,  com  que  se  despozára,  e  o 
que  depois  adquirira  :  5»  Que  ElRei  de  Castella 
se  obrigava  tratar  a  Rainha  sua  mulher  como 
devia  :  6^  Que  nem  um  nem  outro  rei  trataria 
com  os  Mouros  Granadinos,  ou  Africanos,  sem 
mutuo  consentimento  :  T»  Que  esta  paz  seria  fir- 
me, e  perpetua  entre  as  duas  Coroas,  e  se  aju- 
dariao  reciprocamente:  podendo  entrar  nella  se 
quizesse  ElRei  D.  Pedro  de  Aragão  (266). 

An.  1339  Neste  anno  ElRei  de  Castella  manda  a  Portu- 
gal Marti m  Fernandes  Porto  Carreiro,  seu  Mor- 
domo  Mór,   para  tomar   entrega   da   Infanta 


(205)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  8  ,  cap.  18,  pag.  427.  —  Cií. 
(2r,G)  Jhid.  —  Extracto. 
TS.  B.  Duarte  Nunes  do  Leão  põe  estas  pazes  no  anno  1340. 
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D.  Branca ,  como  fora  estipulado  nas  pazes.  — 
Parte  ])ara  Castella ,  onde  toma  o  habito  de 
Religiosa  (2G7). 

Nesta  época  entra  em  Lisboa  a  Infanta  D.  Cons-  An.  1339 

i  Agoslo 

tanca  (268).  "'^«^^ 

Nesta  época  ElRei  de  Castella ,  a  pezar  das  pa-  An.  tm 
zes,  continua  nos  mesmos  desabrimentos  a  res- 
peito da  Rainha  sua  mulher. — Escreve  o  Senhor 
Rei  D.  Affonso  IV  ao  do  Castella  sobre  esta  ma- 
téria.—Responde  ElRei  de  Castella  desculpando- 
se  (2G9). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  deo  Era  1378 

,  Tn  Tkí-i  An.   1340 

a  carta  de  arrhas  a  Senhora  Infanta  D.  Constan-   Juii'o7 
ca  ,  mulher  do  Senhor  Infante  D.  Pedro,  na  qual 
lhe  dá,  e  assigna  a  cidade  de  Vizeu,  Montemor 
o  Novo ,  e  Alenquer  (270). 

Neste  anno  ElRei  de  Castella  pede  á  Rainha  An.  1340 
sua  mulher  que  escreva  ao  Senhor  Rei  D.  Affon- 
so IV,  seu  Pai,  que  o  soccorra  com  a  armada  , 
que  tinha  em  Lisboa.  —  Escreve  a  Rainha.  — 
Vem  a  Portugal  Vasco  Fernandes,  Chanceller 


(267)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  9,  cap.  1,  pag.  432. 

(208)  Ihid.  pag.  431. 

(2G9)  Ihúl.  cap.  2,  pag.  433.  —  Cit. 

(270)  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  5,  de  D.  AflTonso  IV 
de  afloram,  doaç.,  etc,  foi.  4G  v».  —  Soiiz.  Hist.  Gciieal.  da  C.  R. 
Prov.  T.  1,  n.  34,  pag.  285. 
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Mór  (la  Rainha,  trazendo  a  carta;  chega  a  Mon- 
temor o  Novo,  e  a  entrega  ao  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonsoIV.  —  O  mesmo  Senhor  responde  verbal- 
mente ao  Chanceller  Mór ,  que  diga  á  Rainha 
sua  filha  que  pelo  sexo ,  e  estado  lhe  não  con- 
vém armas,  nem  galés;  que  se  ElRei  seu  ma- 
rido as  necessita ,  negocee  como  varão,  sem  in- 
tervenção de  mulheres,  e  não  perca  da  lembrança 
as  lições,  que  o  tempo  lhe  dá,  e  que  não  use  de 
manhas,  ao  menos  agora,  que  a  necessidade  lhe 
dá  com  todas  em  rosto ;  e  com  esta  resposta  o 
despedio  (271). 

An.  1340  Nesta  época  ElRei  de  Castella  manda  uma  Em- 
baixada ao  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV,  sendo  Em- 
baixador Vasco  Fernandes,  Chanceller  Morda 
Rainha,  cujo  objecto  era  pedir  soccorro  contra 
os  Mouros;  e  foi  o  resultado  sair  a  armada por- 
tugueza  do  porto  de  Lisboa  para  S.  Lucar  a  in- 
corporar-se  com  as  embarcações  de  Castella, 
Aragão ,  e  Génova  (272) .  .  .    ,  . 

An.  1340  Neste  anno  ElRei  de  Castella  convoca  Cortes 
em  Sevilha,  nas  quaes  se  assenta  em  pedir  soc- 
corro ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV.  — Quer  El- 
Rei de  Castella  vir  em  pessoa  a  Portugal ,  e  não 
lh'o  consentem  os  seus ;  manda  a  Rainha  sua 
mulher. — Chega  esta  a  Évora,  onde  se  achava  o 


(271)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  9  ,  cap.  5  ,  pag.  451.-—  Cit. 

(272)  JhiiL 


k 
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Sonlior  Rcí  D.  Aííonso  IV  seu  Pai,  aquém  ella  faz 
uma  enternecida  supplica,  concluindo  queda  sua 
resposta  dependia  a  salvação,  ou  a  perda  deCas- 
tella. — O  Senhor  Rei  D.  AflbnsolV  responde,  que 
por  ser  ella  a  medianeira,  por  serviço  de  Deos, 
d'ella,  e  de  seu  marido,  e  para  nao  frustrar  as 
esperanças  dos  honrados  vassallos  de  Castella , 
nao  haverá  cousa  alguma  no  mesmo  Senhor,  e 
era  seus  Reinos ,  que  não  ofFereça  para  esta  oc- 
casiào,  etc.  (273). 

Nesta  época  avista-se  o  Senhor  Rei  D.  Aífon-  An.  1340 
so  IV  com  El  Rei  de  Castella  seu  genro  em  Jeru- 
manha. — Ratifica  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  a 
promessa,  que  fizera  a  sua  filha  a  Rainha  de 
Castella. — Despede-seEIRei  de  Castella. — Chega 
o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  a  Badajoz  em  com- 
panhia da  Rainha  sua  filha,  havendo  ElRei  de 
Castella  dado  ordem  a  todas  as  cidades,  villas , 
etc,  que  ao  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  IV  obedeçao 
como  a  seu  próprio  Rei  (274). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  en-  An.  1340 
tra  em  Sevilha,  onde  é  recebido  por  todo  o  Cle- 
ro Regular,  e  Secular,  com  o  Cântico :  —  Bem- 
dito  seja  o  Rei,  que  vem  em  nome  do  Senhor^  etc. 
(275). 


(273)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  9,  cap.  G,  pag.  454. 

(274)  Jbid.  cap.  7,  pag.  458. 

(275)  Jhid.  cap.  8,  pag.  450. 
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An.  1340      Neste  dia  se  deo  a  memorável  batalha  do  Sa- 

Oiitiibro 

28  lado,  em  que  as  Armas  portuguezas,  e  caste- 
lhanas desbaratarão  o  poderoso  exercito  mouro, 
que  de  Africa  viera  a  conquistar  a  Hespanha  , 
pondo  em  fuga  Ali  Boacem  ,  Rei  mouro  de  Mar- 
rocos, que  apressadamente  se  passou  a  Africa, 
etc.  (276). 

An.  1341  NestaépocaoSenhorReiD.AíFonsolVsoccorre 
a  Castella  com  uma  esquadra,  que,  junta  com  a 
castelhana,  desbarata  a  de  Marrocos,  que  de  novo 
voltava  a  conquistar  a  Hespanha  (277). 


An.  1342      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV  soc- 

Abril  ^ 

corre  novamente  a  Castella  contra  os  Mouros 
com  uma  esquadra  de  dez  galés  (278). 


An.  1342      Nesta  época  EÍRei  de  Castella   manda   uma 

Abril,  ou  "^ 

Maio  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixadores 
Gomes  Fernandes  de  Soria ,  e  João  Esteves, 
Chanceller  d'ElRei,  cujo  objecto  era  pedirão 
Senhor  Rei  D.  Affonso  IV  um  empréstimo  de 
dous  contos  de  maravediz  ,  empenhando  por 
elles  Alconchel,  Burguilhos,  e  Xeres  de  Bada- 
joz (279). 


(27G)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  9,  cap.  1 1 ,  pag.  479. 

(277)  IhuL  liv.  10,  cap.  2,  pag.  493. 

(278)  Ihid.  cap.  o,  pag.  495. 

(279)  Ihul.  pag.  19(;.  " 
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Neste  anuo  D.  João  Manoel  inaiicla  uma  Em-  An.  mi 
baixacla  a  Elllci  cie  Aragão. — Embaixador  Diogo  "''^ 
Flores,  Alcaide  de  Almaiísa.-— Objecto. — Dizer 
áquclle  Rei  muito  em  segredo :  Que  ElRei  de  Cas- 
lella,  e  o  seu  Conselho,  tanto  sereceavao  d'elle, 
que  nunca  o  chamavão  em  cousas,  que  fossem 
prejudiciaes  a  Aragfío,  e  a  Portugal,  mas  que 
sabia  quanto  se  passava,  por  alguns  do  Conse- 
lho seus  afeiçoados  lh'ocommunicarem. —  Que 
não  ficando  já  a  EIRei  deCastelIa,  buscava  her- 
dar os  filhos,  que  tinha  de  D.  Leonor  de  Gusmão, 
no  que  era  dos  Reis  seus  vizinhos;  pois  sabia 
que  elle  queria  fazer  guerra  a  Aragão,  e  a  Portu- 
gal, e  procurava  occasiao  como  a  fizesse,  e  só 
esperava  segurar-sebem  dos  Mouros  de  ÀLlejide. 
—  E  outras  cousas,  que  nao  tocão  a  Portugal 
(280). 


Nesta  época  EIRei  de  Aragão  manda  uma  An.  1347 
Embaixada  ao  Senhor  Rei  D.  Aííonso  IV,  sendo  deE^o 
End)ai\adorcs  Lopo  de  Garrea,  e  Pedro  Gui- 
Ihem  de  Escaymbos ,  cujo  objecto  era  pedir  a 
Senhora  Infanta  D.  Leonoi',  filha  do  mesmo 
Senhor,  para  casar  com  o  dito  Rei  de  Aragão 
(281). 


(280)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  8,  cap.  G,  foi.  190. 

(281)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  10,  cap.  O,  pag.  518.  —  lm\U 
\ni..  (1.    \iag.  T.  2,  liv.  8,  cap.  fi,  foi.  190  v».  —  A  Monarch.  lhe 

(l.(  u  aiiiu)  (lo  lli-Kí ,  no  que  errou,  [>or  não  saber  o  seu  Auetor 
entender  o  modo  de  datar  naquella  época ,  e  no  Reino  de  Arag3o[: 


—  190  — 
An.  1347      Nesta  época  foi  uma  Embaixada  de  Castella  a 

fcntrc 

e  jSiTo)  ^^'^S^^>  Embaixador  Fernão  Sanches  de  Tovar, 
para  pedir  áquelle  Rei  que  por  sua  honra,  epor 
mostrar  que  amava  ao  Infante  seu  Irmão,  desis- 
tisse de  casar  com  a  Infanta  de  Portugal;  e  que 
assim  mandava  pedir  encarecidamente  a  EIRei 
de  Portugal  (282).        -  •  .  . 

An.  1347  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  AfPonso  IV  es- 
tando em  Santarém,  dá  audiência  aos  Embaixa- 
dores de  Aragão  (283). 

An.  1347      Nesta  época  EIRei  de  Castella  diz  aos  Embaixa- 

Junho       ,  T-iiT»*iA  n  1» 

dores  que  EIRei  de  Aragão  lhe  mandara,  que 
elle  a  instancia  d'ElRei  de  Aragão  havia  movido 
o  casamento  da  Infanta  de  Portugal  com  o  In- 
fante D.  Fernando,  sobre  o  que  havia  mandado 
seu  Embaixador;  e  que  pedir-se  agora  a  mesma 
Infanta  para  EIRei  lhe  parecia  cousa  mui  desho- 
nesta.  —  Os  Embaixadores  respondem  :  —  Que 
convinha  ao  estado  d'ElRei  seu  Senhor,  qiie  elle 
se  casasse;  e  quando  elle  pedisse  por  mulher  a 
filha  d'ElRei  de  Portugal ,  seu  pai  seria  mui  des- 
avisado, se  não  soubesse  escolher,  e  que  não 
devia  maravilhar-se  d'isso  elle  Rei  de  Castella, 
por  quanto  fizera  o   mesmo,   que  antes  quiz 


os  documentos  que-vio  o  illudírão,  como  mostraremos  em  as 
Notas  seguintes. 

(282)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  8,  cap.  6,  foi.  Í91. 

(283)  Monarch.  Lusit.  P,  7,  liv.  Í0,  cap.  9,  pag.  519.  —Zurit. 
-^Vide  Nota  281. 
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(lar  sua  Irma  a  ElRei  D.  AíTonso  de  Aragão, 
do  que  ao  Infante  D.  Pedro  seu  Irmão,  ele. 
(284). 

Nesta  époea  ElRei  de  Castella  manda  uma  Em-  An.  1347 
baixada  a  ElRei  de  Aragão,  Embaixador  Fer-  «Jc^j^íJ^e 
nao  Peres  de  Ayala,  para  rogar  áquelle  Rei  desse 
lugar  ao  casamento  do  Infante  seu  Irmão  com  a 
Infanta  de  Portugal  (285). 

Nesta  mesma  época  o  mesmo  Rei  de  Castella  An.  1347 
manda  uma  Embaixada  a  Portueal,  Embaixa-  de  9  de 

'-'  Junho 

dor  D.  João  Afíonso  de  Albuquerque,  para  es- 
torvar o  casamento  d'ElRei  de  Aragão  com  a  In- 
fanta D.  Leonor,  etc.  —  Não  é  attendida  a  sua 
missão  (28G). 

Neste  dia  chega  a  Santarém  D.  João  AíTonso  de  An.  1347 
Albuquerque,  mandado  por  ElRei  de  Castella, 
para  impedir  o  casamento  da  Senhora   Infanta 
D.  Leonor  com  ElRei  de  Aragão.  —  Não  tem  ef- 
feito  esta  diligencia  (287). 

Nesta  data  celebrou -se  em  Santarém  o  Con-  An.  1347 
trato  do  casamento  daSenhora  Infanta  D.  Leonor, 


(284)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  8,  cap.  G,  foi.  191. 

(285)  Ihid. 

(28íi)  Zii.il.  Anil.  de  Araíí.  T.  2,  liv.  8,  cap.  G,  foi.  191  v". 
(287)  Mouaich.  Lusit.  1».  7,  liy.  10,  cap.  9,  pag.  520,  —  > ide  a 
Nota  281, 
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lilha  do  Senhor  Rei  D.  AfFonso  IV,  com  D.  Pc- 
drolV,  Rei  de  Aragão  (288). 

An.  Í317      Nesta  época  foi  uma  Embaixada  de  Portuoal 

depois  *■  ^  '-' 

de  u  de  a  Aragão,  para  tratar  o  modo  da  ida  da  Infanta 

Junho  O        '   I 

D.  Leonor. — Decide-se  cfue  vá  por  mar  a  Barcel- 
lona,  pelo  perigo,  que  havia  fazendo  a  viagem 
por  terra  (289). 

An.  1347  Neste  anno  sai  de  Lisboa  a  armada  condu- 
zindo a  Senhora  Infanta  D.  Leonor,  Rainha  de 
Aragão. — Chega  a  Barcellona  nos  fins  de  Outu- 
bro (290). 

1)ezem-  Ncsta  dataD.  Pedro  IV,  Rei  de  Aragão,  passou 
^^^  *'  uma  carta ,  pela  qual  manda  que  se  nomeem  syn- 
dicos,  e  procuradores  em  Villa  Franca  na  Catalu- 
nha, para  darem  homenagem  a  sua  mulher,  a  Se- 
nhora Infanta  D.  Leonor,  filha  do  Senhor  Rei 
D.  AíronsolV(291). 

An.  1347      Nesta  data  o  mesmo  Rei  de  Araeão  passou  ou- 

Dezeni-  ,  i  i  /- 

bio  18    tra  carta  sobre  o  assumpto  da  antecedente  (292). 


(288)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  10,  cap.  9,  pag.  520.  —  Zurit. 
Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  8,  cap.  6,  foi.  191  v°.  —  Cit.  —  Vide  a 
Nota  281. 

(289)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  8,  cap.  6,  foi.  191  vo. 

(290)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  10,  cap.  10,  pag,  523. 

(29 1 )  Souz.  Ilist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  pag.  2Giy  incluído 
na  Prov.  do  liv.  2°,  n.  30,  pag.  2G0. 

(292)  JbuL  pag,  262.  —  Idem. 


—  193  — 

Nrsl.i  (lafa  é  o  Instrumento  de  obrigação  feita  ah.  mi 
por  D.  IVnlio  IV,  Jlei  tlc  Aragão,  em  que  obriga    »^ro'i2 
o  castello  cleiMonteEsíjiiivo,  ctc,  para  seguia  nca 
(lo  ( lol e  ( la  lia in ha  sua  mulher,  a  Senhora  Infanta 
D.  Leonor  (293). 

Nesta  data  o  mesmo  Rei  de  Aragão  passou  ou-  An.  1347 
tra  Carta,  estranhando  não  se  terem  nomeado    '>'0  23 
os  svndicos ,  e  procuradores  em  VillaFranca  na 
Calahiidia,  para  darem  a  homenagem  á  Rainha 
sua  mulher  a  Senhora  Infanta  D.  Leonor,  para 
.segurança  do  seu  dote  (294). 

Nesta  data  é  o  Instrumento,  pelo  qual  a  Uni-  An.  i3i7 
versidade  de  A  il la  Franca  na  Catalunha  nomeia,    *>r»  ^» 
e  constitue  syndicos,  e  procuradores  com  pleno 
podei'  paia  darem  homenagem  da  dita  villa  á 
Senhora  Infanta  D.  Leonor,  Rainha  de  Aragão, 
para  segurança  do  seu  dote  (295). 

Nesta  época  manda  EIKei  de  Aragão  de  Va-  An.  1347 
lença  uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Em-  àêíffi, 
baixador  Pedro  Guillen  de  Estaimbos,  ])ara  que  nopiin- 

I  .         cipio) 

se  apromptasse  a  armada  portugueza,  pela  noti- 
cia, que  tinha  que  EIRei  de  Marrocos  fazia  grande 


(293^  Sou/.  Tlisl.  r.ononl.  daC.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  ^OL—Jdem. 
—  Anliixo  r>(  ai  (la  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  4  ,  ii.  14. 

(291)  S.m/.  Ilisl..r.  Gcncaf.  da  C.  H.   Prov.  T.  1,  pag.  262, 
incluido  na  Vn)\,  do  liv.  2,  n.  30,  pag.  2G0. 

(205)  Jbid.  pag.  'Hii.  —  /dem, 
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apparato  de  armada  para  ir  contra  o  Reino  de 
Valença  (296). 

An.  1348      Nesta  data  é  o  Instrumento  da  homenagem , 

que  os  procuradores,  e  syndicos  de  Villa  Franca 

na  Catalunha  fizerão  á  Senhora  Infanta  D.  Lço- 

nor,  Rainha  de  Aragão,  para  segurança  do  seu 

^      dote  (297).  ,  .      .        '.      ,  ., 

An.  1348  Nesta  data  D.  Pedro  IV,  Rei  de  Aragão,  passou 
uma  Carta,  pela  qual  manda  á  Universidade  de 
Villa  Franca  na  Catalunha,  que  ratifique  a  obri- 
gação da  segurança  do  dote  da  Senhora  Infanta 
D.  Leonor,  sua  mulher,  feita  por  Nicoláo  de 
Sallforis,  e  Romeo  Scofeti  (298). 

An.  1348      Nesta  mesma  data  é  o  Instrumento,  pelo  qual 

Janeiros  .  .  .  "    i  x 

a  Universidade  de  Villa  Franca  na  Catalunha 
constitue  syndicos  para  ratificarem  a  homena- 
gem da  dita  villa  feita  á  Senhora  Infanta  D.  Leo- 


(296)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  '2,  liv.  8,  cap.  5,  foi.  188. 

(297)  Souz.  Hist.  Geneal.   da  Casa  R.  Prov.  T.  1,  pag.  260, 
incluído  na  Prov.  do  liv.  2,  n.  30,  pag.  260. 

N.  B.  Este  Doe.  é  datado  :  anno  Domini  1347,  7°  Idus  Jk- 
nuarii,  que  é  7  do  mesmo  mez  ;  e  foi  esta  data  sem  duvida,  que 
fez  errar  o  auctor  da  Monarch.  Lusit.  como  dissemos  em  a 
Nota  281  ;  por  quanto  c  do  anno  de  1 348 ,  e  não  de  1 347,  pois  em 
Aragão  se  contava  pelo  anno  da  Incarnação,  e  pelo  calculo  Flo- 
rentino ,  e  assim  se  pode  verificar  no  T.  2  das  Dissert.  Chronol.  de 
J.  P.  Ribeiro  quando  trata  d'este  modo  de  datar,  etc. 

(298)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov;  T.  1 ,  pag.  212^  in- 
cluído na  Prov.  do  liv.  2,  n.  30,  pag.  260,  —  Vid,  a  Nota  297. 
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nor,  Rainha  de  Aragão,  para  segurança  do  seu 
dote  (299). 

Nesta  data  é  o  Instrumento  de  ratificação  na  An.  aa 
homenagem  feita  á  Senhora  Infanta  D.  Leonor,      »' 
Rainha  de  Aragão,  para  segurança  do  seu  dote 
(300). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  soe-  An.  1319 
corre  a  ElRei  de  Gastei  la  com  uma  armada  para 
a  recuperação  de  Gibraltar  (301). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  escreve  An.  1352 
a  Elliei  de  Castella,  convidando-o  a  avistar-se 
com  elle junto  a  Ciudad  Rodrigo  (302). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  AffonsoIV  se  avista  An.  1352 
com  ElRei  de  Castella,  D.  Pedro  o  Cruel ,  seu 
neto. — O  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  estranha  a 
Ell\ei  seu  neto  os  excessos,  dissoluções,  e  tyran- 
nias,  que  praticava,  rogando-lhe  admittisse  á 
sua  graça  ao  Conde  de  Trastamara,  seu  irmão, 
a  quem  o  medo  desterrava  da  pátria,  sem  mais 
culpa,  que  o  nascer  Grande,  oíferecendo-sepor 


(?99)  Sonz.  Hist.  Geneal.  da  CR.  Prov.  T.  1 ,  pag.  27 1 ,  incluído 
na  Prov.  do  liv.  2,  n.  30,  png.  2GD.  —  Vide  a  Nota  397. 

(.300)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  4,  n.  H. 
—  Soiiz.  Ilisl.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  n.  30,  pag,  2G0.  — 
Vide  a  Nota  297. 

('ÒOÍ)  .Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  lo,  cap.  11,  pag.  528. 

(;í02)  Jbul.  cai».  l'-i,  i>*«.  034.  —  Cit. 
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Tiador  da  sua  obediência ,  e  fidelidade,  a  que  até 
eiitao  iiao  tinha  faltado. — Elllei  de  Castella  pro- 
inette  ao  Senhor  Rei  D.  AfíbnsoIV  seu  Avô  cum- 
prir tudo  o  que  lhe  aconselhava,  e  rogava.  — ; 
Nada  cumpre  (303). 

An  13,2      Nesta  data  celebra-se  em  Agreda  um  Tratado 
i'     de  allianca,  e  amizade  entre  ElRei  de  Castella, 


An.  1353 


e  ElRei  de  Aragão,  sendo  as  principaes  condi- 
ções, que  fossem  amigos,  e  se  ajudassem  contra 
todos  os  Principes  do  Mundo,  Mouros,  e  Chris- 
tãos,  exceptuando  por  parte  de  Castella  os  Reis 
de  França ,  e  Portugal ,  e  por  parte  de  Aragão 
os  Reis  de  França  jC de  Navarra;  o  qual  Tratado 
foi  ratificado  por  ElRei  de  Aragão  no  Paço  da 
Aljaferia  a  16  do  mesmo  mez  (304). 

Neste  anno  ElRei  de  Castella  manda  uma  Em- 
baixada a  Portugal,  sendo  Embaixador  D.  João 
Affonso  de  Albuquerque  (305). 

An.  1354      Nesta  época  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva  de 

(no  piin-  *■ 

D.  Affonso  IV,  Rei  de  Aragão,  entra  em  Évora , 
e  ai  li  celebra  o  contrato  do  casamento  de  seu 
filho  D.  Fernando,  Marquez  de  Tortoza,  com  a 
Senhora  Infanta  D.  Maria ,  filha  do  Senhor  In- 


(303)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  10,  cap.  13,  pag.  534. 

(304)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  ?,  liv.  8,  cap.  49,  foi.  249.  — Cit, 

(305)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  10,  cap.  14,  pag.  537. 


cipioj 
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fante  D.  Pedro,  os  quaes  foi^ão  despozados  na 
mesma  eidade  a  3  de  Fevereiro  d'este  anuo  (306). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  IV  dá  uma  Em  law 

An.  nr>4 

Carti,  pela  qual   manda  entregar  ao  Infante  Ft-vir.w 
D.  Fernando  de  Aragão,  Louzã,  Arganil,  Pedró- 
gão, Figueiró,  e  Mortagoa,  que  lhe  dera  com 
outras  em  casamento  com  a  Infanta  D.Maria, 
sua  Neta  (307). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  IV  dá  uma  Era  1392 

An.  1354 

Carta,  pela  qual  manda  entregar  ao  Infante  de  Abriíis 
Aragão  D.  Fernando  a  terra  de  Ovoa,  a  teiM\i  da 
Abobereira,  e  a  Quinta  de  Pouza  Folies,  ePcna 
Cova,  com  todos  os  direitos,  etc.  (308). 


Nesta  data  é  o  Instrumento  da  entrega ,  que  Era  1392 
se  fez  a  D.  Fernando,  Marquez  de  Tortoza,  da  >^a'o« 
Quinta  de  Pouza  Folies,  a  terra  da  Abobereira, 
e  a  d'Ovoa,  assim  como  Louzã,  Arganil,  Pedró- 
gão, Figueiró,  e  Mortagoa,  com  seus  lermos, 
direitos,  etc,  que  óSenhor  Rei  D.  Aífonso  IV  lhe 
dera  com  outras  cm  dote,  pelo  seu  casamento 
com  a  Senhora  Infanta  D.  Maria,  filha  do  Senhor 
Infante  D.  Pedro,  como  era  ordenado  nas  Car- 


(30r.)  Monarch.  Lusit.  P.  7,  liv.  10,  rap.  15,  pag.  53Í».  —  Cit. 

(:)07)  Arcliisn  l{i'al  (la  Tnvvr  do  Toiíiho.  Inciuid»»  no  Do»',  da 
í;av.  1  1,  111.11  .   í .  II.  ?/". 

(308)  Ai<  liiv.)  r.c.d  da  Tone  do  Tonilni.  Inclnid.  no  Doe.  da 
gav.  1 1,  n»ac,  4,  u.  'J7. 
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tas  de  28  de  Fevereiro,  e  1 8  de  Abril  d'estc  anno 

(309). 

Era  1393  Ncsta  data  o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV  expe- 
jlliioiro  dio  uma  Carta,  pela  qual  manda  dar,  e  metter 
de  posse  das  terras,  que  havia  dado  em  casa- 
mento ao  Infante  D.  Fernando,  Marquez  de 
Tortoza ,  com  a  Senhora  Infanta  1).  Maria  sua 
Neta,  a  João  Sanches,  procurador  do  dito 
Marquez  (310). 

Era  1393  Ncsta  data  é  o  Instrumento  da  posse  dos  Ca- 
Janeiro''  zacs  dc  Saa ,  dada  pelo  Almoxarife  d'ElRei  a 
João  Sanches,  procurador  do  Infante  D.  Fernan- 
do, Marquez  de  Tortoza,  em  virtude  da  Carta 
do  Senhor  Rei  D.  AífonsoIVde  19  d'este  mez 
(311). 

Eia  1393      Nesta  data  é  o  Instrumento  da  posse  dos  Lu- 
Janeiro  garcs dc Ilhavo,  Villa  do  Milho,  e  outras,  dada 

a  João  Sanches,  na  conformidade  da  antecedente 

(312). 


(309)  Archivo  Real  da  Torre  do  Toinbo.  Gáv.  14,  niaç.  4, 
n.  27.  —  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  aulhent.  do  mesmo  Real 
Archivo. 

(310)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  pag.  286,  in- 
cluído na  Prov.  n.  35,  do  liv.  2,  pag.  285. 

(311)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  6,  dos  Myst., 
pag.  17,  gav.  17,  maç.  7. —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov. 
T.  1,  n.  25,pag.  285. 

(312)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  6,  dos  Myst., 
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Nesta  tlala  c  o  Instrumento  tia  posse  da  Villa  An,  1355 
de  Fonte  Longa  em  Catalunha,  no  Bispado  deUr- 
gel,  dada  á  Senhora  Infanta  D.  Maria ,  filha  do  Se- 
nhor Infante  D.  Pedro,  por  doação,  que  o  Infante 
D.  Fernando,  Marquez  de  Tortoza  seu  marido, 
lhe  fez  em  dote  e  arrhas  (313). 

REINADO   DO   SENIlOU    REI    D.    PEDRO    I. 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  escreve  a  An.  1357 
D.  Pedro  IV,  Rei  de  Aragão,  participando-lhea 
morte  d'ElRei  seu  Pai,   e  a  sua  exaltação  ao 
Throno(314). 

Neste  anno  ElRei  de  Castella ,    D.  Pedro   o  An.  1357 
Cruel ,  escreve  ao  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  partici- 
pando-lhe,  como  tinha  vontade  de  trasladar  para 
Sevilha  o  corpo  da  Rainha  D.  Maria,  sua  Mãi, 
que  se  finara  em  Portugal  (315). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  res-  An.  1357 
ponde  á  carta  d'ElRei  de  Castella ,  para  que  man- 
dasse trasladar  o  corpo  da  Rainha  sua  Mãi,  quando 
lhe  aprouvesse  (316). 


foi.  17  v»,  gav.  9,  maç.  10,  n.  25,gav.  3,  maç.  8,  n.  15.  — Soitz. 
Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  n.  25,  pag.  287. 

(313)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1  d'Extras, 
foi.  224.  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  n.  3C, 
pag.  289. 

(314)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedro  I,  cap.  3.  — Cit. 

(315)  Fernuo  Lopes,  Cbron.  Mss.  k\e  D.  Pedro  I,  cap.  2.--Cit. 
(31G)  /M.  —  Cil. 
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Au.  i3r,7  Neste  aiHio  o  Senhor  Rei  D,  Pedro  I  passou  uma 
Carta  de  Crença  para  Martim  Yasques,  eGoncalIo 
AiHies  de  Beja,  que  raandava  por  Embaixadores 
aCastella  (317). 

An.  1357  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  manda 
a  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixadores 
Martim  Vasques,  e  Gonçallo  Annes  de  Beja; 
sendo  o  objecto  fazer  concertos  com  aquelle  Rei , 
c  tratar  reciprocos  casamentos  entre  seus  filhos 
(318). 

An.  1357  Neste  mesma  anno  ElRei  de  Castella  escreve 
ao  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  dizendo-lhe ,  que  vira 
a  Carta  de  Crença,  que  lhe  mandara  por  Martim 
Vasques,  e  Gonçallo  Annes  de  Beja,  aos  quaes 
declarara  sua  tenção  a  respeito  do  que  se  havia 
de  estipular  naá^Éscripturas,  que  entre  si  ha- 
vião  de  celebrar,  assim  como  sobre  os  casa- 
mentos de  seus  filhos,  para  o  que  mandava 
João  Fernandes  de  Melgarejo ,  seu  Chanceller 
da  Puridade,  a  quem  podia  dar  credito^  do  que 
da  sua  parte  lhe  dissesse  :  e  que  outro  sim  man- 
dava o  Arcebispo  de  Sevilha,  e  outros  Pi^elados 
para  conduzirem  o  corpo  da  Rainha  sua  Mãi , 
etc.  (319). 


(317)  Fernão  Lopes.  —  Cit.  —  No  cap.  15  diz  Ayres  Gomes  da 
Silva ,  em  lugar  de  Martim  Vasques. 

(318)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedro  I,  cap.  2. 

(319)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedl-o  I,  cap.  2,  —sem 
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Nesta  mesma  época  ElRei  de  Castella  manda  An.  tm 
a  Einl)aixada  a  Portugal,    sendo  Embaixador 
João  Fernandes  de  Melgarejo,  cujo  objecto  era 
tratar  os  casamentos  dos  filhos  de  ambos  os  Reis, 
o  que  agora  não  teve  eífeito  (320). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  recebe  a  An.  1357 
resposta  d'ElRei  de  Aragão  á  carta,  que  lhe 
escrevera ,  de  participação  da  morte  do  Senhor 
Rei  D.  Aífonso  IV ,  dizendo-lheaquelle  Rei  que, 
assim  como  tivera  o  Senhor  Rei  D.  Affbnso  IV 
por  Pai,  assim  entende  tèl-o  a  ellepor  Irmão,  etc. 
(321). 

Nesta  época  se  expedio  oMonitorio  do  Legado  A"^  j^^s? 
do  Papa,  que  estava  em  Huesca,  yjara  o  Senhor  ^q^^^,^, 
\\o\  I).  Pedro  I  para  que  não  communique  com  ''^"^^^^ 
ElRei  de  Castella,  nem  lhe  dé  ajuda  nesta  guerra 
( (^nli  a  ElRei  de  Aragão,  em  quanto  estiver  ligado 
nu  pena  de  Excommunhão,  em  que  incorreo 
(322). 


Nesta  época  ElRei  de  Castella  manda  a  Por-  An.  isss 

Julho 

tiigal    uma  Embaixada,    sendo  Embaixadores  provável 


data —  No  cap.  15  diz  Fernão  Lopes  d'Estunhega,  em  lugar  de 
João  Fernandes  de  Melgarejo. 

(320)  Fernão  Lopes,  Cliron.  Mss.  de  D.  Pedro  I ,  cap.  2.  —  No 
cap.  15  diz  que  trutárào  que  ambos  os  Reis  fossem  verdadeiros, 
e  leaes  amigos. 

(3?l)  /fnrl.  cap.  3.  —  Sem  data. 

(32?)  Znnt.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  O,  cap.  1.3,  foi.  284  v". 


—  202  — 

D.  Samíiel  Levy,  Garcia  Goterres  Tello,  e  Gomes 
Fernandes  deSoria,  cujo  resultado  foi  o  Tratado 
seguinte  (323)  : 

An.  1358  Nesta  época  celebrou-se  o  Tratado  de  paz,  e 
ou  Julho  amizade  entre  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  e  D.  Pe- 
dro, Rei  de  Castella,  o  Cruel ,  sendo  também  o 
contrato  do  casamento  entre  o  Senhor  Infante 
D.  Fernando,  filho  primogénito  do  Senhor  Rei 
D.  Pedro  1,  e  a  Infanta  D.  Reatriz,  íilha  do  dito 
Rei  de  Castella,  cujas  condições  principaes  forão 
as  seguintes  :  —  Que  o  Senhor  Infante  D.  Fer- 
nando casasse  cora  a  Infanta  D.  Reatriz ,  filha 
d'ElRei  de  Castella ,  fazendo-se  os  despozorios 
por  seus  procuradores ,  desde  o  meado  de  Feve- 
reiro seguinte  até  ao  ultimo  de  Março,  e  as  vo- 
das  no  ultimo  dia  de  Abril. — Que  ElRei  de  Cas- 
tella daria  á  dita  sua  filha  em  casamento  outro 
tanto,  quanto  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  IV  dera 
com  sua  filha  a  ElRei  D.  Affonso  XI  de  Castella. 
— Que  ElRei  de  Portugal  daria  á  mesma  D.  Rea- 
trix  em  arrhas  outro  tanto  quanto  o  dito  D.  Af- 
fonso XI  dera  a  D.  Constança.  —  Que  a  Infanta 
D.  Constança,  filha  também  do  dito  Rei  de  Cas- 
tella, casasse  com  o  Infante  D.  João,  e  a  outra 
filha  D.  Izabel  com  o  Infante  D.  Diniz,  e  que  es- 
tes despozorios  fossem  acabados  d'alli  a  seis  an- 
nos ,  e  que  ElRei  de  Castella  desse  a  cada  uma 


(323)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedro  I ,  cap.  15. 
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delias  Lugares,  tie  que  houvesse  noventa  mil 
niaravediz  de  renda;  e  ElRei  de  Portugal  a  cada 
II in  (los  Infantes  Lugares,  que  lhes  rendessem 
dez  mil  libras  portuguezas  cada  anno. — Que  El- 
Rei de  Castella  seria  amigo  d'ElRei  de  Portugal, 
e  inimigo  de  seus  inimigos,  e  se  ajudassem  re- 
ciprocamente por  mar,  e  terra,  quando  reque- 
rido fosse.  —  Que  ElRei  de  Castella  não  faria 
paz  com  ElRei  de  Aragão,  contra  quem  agora 
pedia  auxilio,  sem  primeiro  o  fazer  saber  ao  de 
Portugal;  nem  com  outro  algum  ElRei  e  Senhor 
(324). 

Nesta  época  ElRei  de  Castella  manda  uma  An.  1359 
Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixador  João  cipio 
Fernandes  d'Enestroza,  cujo  objecto  era  pedir 
ao  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  o  soccorro  das  galés 
promettidas  contra  Aragão;  e  foi  o  resultado 
dar-se-lhe  o  soccorro  de  dez  galés,  e  uma  ga- 
liota,  por  tempo  de  três  mezes,  commandada 
pelo  Almirante  Lancerote  Pessanha  (325). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  manda  An.  1359 
um  Cavalleiro  de  sua  casa  ao  Infante  D.  Fernando    antes 
seu  genro,  que  se  achava  na  villa  de  Virguela 
prompto  a  entrar  pela  Veiga  de  Murcia;  prin- 
cipião  a  tratar  de  confederar  o  mesmo  Senhor 


(32'í)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedro  I,  cap.   15. 
Extracto. 

(1^?  >)  Ihid.  cap.  24. 


de  15 
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com  ElRei  de  Aragão,  ainda  que  a  armada  de 
Portuga]  se  vinha  juntar  á  de  Castella  para  o 
ajudar.  Aquelle  Cavalleiro  teve  instrucções,  de 
que  se  não  apresentasse  a  ElRei  de  Aragão,  sem 
o  Infante  D.  Fernando  ser  certificado,  que  elle 
folgaria  com  isto  :  esta  liga  contra  ElRei  de  Cas- 
tella principiou  a  tratar-se  secretamente  (326). 

An.  1359      Nesta  época  a  armada  portueueza  se  retira  a 

Agoslo  IO 

(prova-  Portugal,  por  serem  findos  os  três  mezes  (327). 

An.  1359  Neste  anno  celebrou-se  o  Tratado  entre  o  Se- 
nhor Rei  D.  Pedro  I  e  D.  Pedro  o  Cruel,  Rei  de 
Castella,  em  que  concordarão  a  reciproca  en- 
trega dos  refugiados  de  um  em  outro  Reino,  a 
saber,  que  ElRei  de  Castella  entregaria  ao  de 
Portugal  Pedro  Coelho,  Álvaro  Gonçalves ,  e 
Diogo  Lopes  Pacheco  ,  assassinos  de  D.  Ignez  de 
Castro;  e  ElRei  de  Portugal  entregaria  ao  de 
Castella  D.  Pedro  Nunes  de  Gusmão,  Adiantado 
Mór  de  Leão,  Mem  Rodrigues  Tenório,  Fernão 
Gudiel  Toledo,  e  Fernão  Sanches  Caldeira  :  que 
as  prisões  em  ambos  os  Reinos  se  haviãò  de  fazer 
em  um  mesmo  dia,  para  que  a  prisão  de  uns  não 
fosse  aviso  aos  outros,  e  que  os  que  levassem  os 
presos  castelhanos  receberião  na  raia  do  Reino 
os  presos  portuguezes  (328). 


(320)  Ziirit.  Ann.  de  Arag.  T.  ?,  liv.  9,  cap.  22,  foi.  293  v". 

(327)  Fcrmo  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedro  l,  cap.  25. 

(328)  Itnd.  cap.  30.  — Cit. 
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Neste  anuo  o  Senhor  Rei  I).  Pedro  I  niaiidou  ^"-  ^^eo 
uma  Kmhaixada  a  Aiai^ào  sendo  Embaixadores 
Alvaio  Vasques  da  Pedra  Aleada,  e  Gonoallo 
Annes  de  Beja,  eujo  objecto  era  pediraEIRei  de 
Aragão,  quizesse  consentir,  que  o  Senhor  Rei 
D.  Pedro  I  fosse  medianeiro,  e  tratasse  a  paz 
entre  elle  Rei  de  Aragão,  e  ElRei  de  Castella. — 
EIRei  de  Aragão  responde,  queixando-se  de  El- 
Rei de  Portugal ,  que  sendo  ambos  parentes ,  e 
estando  em  paz,  se  ligara  com  EIRei  de  Castella 
para  lhe  fazerem  guerra  nas  costas  de  seus  Rei- 
nos :  que  nao  podia  dar  lugar  ao  tratado  de  paz 
sem  vontade,  e  consentimento  do  Infante  D.  Fer- 
nando, seu  Irmão,  e  do  Conde  D.  Henrique  de 
Trastamara,  que  estava  já  na  fronteiía,  etc.  : 
que  posto  que  por  meio  de  EIRei  de  Portugal 
não  devera  dar  lugar  e  prática  alguma  de  con- 
córdia, pelo  parentesco,  e  amizade  antiga,  e  pelo 
amor,  que  EIRei  D.  Aífonso  de  Portugal  lhe  ti- 
vera, a  quem  elle  sempre  havia  tido  em  conta  de 
Pai,  seria  (fisso  contente,  tendo  respeito  a  ter  o 
Padre  Santo  mandado  um  Legado  seu  a  tratar  a 
paz :  e,  guardada  a  honra  do  Legado,  se  pare- 
cesse a  EIRei  de  Portugal ,  podia  mandar  seus 
Embaixadores  a  Castella,  quando  lá  estivesse  o 
Infante  D.  Fernando ,  e  que  se  elle  e  o  Conde  de 
Transtamara  o  houvesse  por  bem,  ouvirião  o 
que  se  proposesse  da  parte  d'ElRei  de  Portugal 
(329). 

(3?ll)  Duarl.  INun.  de  Lcàu,  Chrun.  dos  Reis.  1.  '^ ,  pag.  :213, 
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Era  1399      Ncsta  data  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  passou  uma 

Ali.  1361  l 

Março  6  procuração  em  Baleisão,  termo  de  Beja,  pela 
qual  coiistituio  seu  procurador  a  D.  Fr.  Mar- 
tinho do  Avelar,  Mestre  da  Ordem  de  Aviz,  para 
tratar  tregoas,  ou  pazes  com  ElRei  D.  Pedro  IV 
de  Aragão,  em  razão  da  guerra,  que  existia,  e 
se  esperava  que  existisse  entre  o  mesmo  Senhol^, 
e  ElRei  de  Castellade  uma  parte,  e  o  dito  Rei  de 
Aragão  da  outra ;  e  isto  com  aquellas  condições, 
e  firmezas ,  que  ElRei  de  Castella  estabelecesse 
da  sua  parte,  etc.  (330). 

An.  1362  Nesta  época  ElRei  de  Castella  se  liga  nova- 
mente com  os  Reis  de  Portugal ,  de  Navarra ,  c 
de  Granada  contra  ElRei  de  Aragão  (331). 

An.  1363      Nesta  data  se  fez  o  Tratado  de  Paz  entre  El- 


ediç.  de  Lisboa  de  1774.  —  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  9, 
cap.  27,  foi.  298  yo,  accresceiíta  ,  que  em  segredo  se  tratou  de  se 
confederarem  contra  ElRei  de  Castella,  como  se  principiara  a 
tratar  pelo  Infante  D.  Fernando  ;  e  pelo  que  se  mandou  depois  a 
Portugal  Pedro  de  Bogl,  para  assentar  a  liga. 

(330)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  1  da  Chancel.  de 
D.  Pedro  I ,  foi.  50,  col.  1 .  —  Coll.  dos  meus  Mss.,  copia authent. 
do  mesmo  Real  Archivo. 

N.  B.  Parece  que  não  teve  effeito  a  Paz,  pela  inconstância 
d'ElRei  de  Castella,  ainda  que  Fernão  Lopes  na  Chron.  Mss.  de 
D.  Pedro  I,  cap.  32,  diz,  que  este  D.  Fr.  Martinho  do  Avelar 
acompanhava  neste  anno  a  ElRei  de  Castella ,  indo  contra  Aragão 
onde  celebrou  uma  paz  fingida ;  mas  não  diz  o  Chronista  que 
ncUa  entrasse  Portugal. 

(331)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  Uv.  9,  cap,  38,  foi.  310  v». 
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Rei  de  Castclla,  e  El  Rei  de  Aragão,  em  que  Por- 
tugal c  coniprchciidido  (332). 

Neste  anuo  EIRei  de  Aragão,  depois  de  cessa-  An.  isei 
das  as  hostilidades  feitas  á  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  filha  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  e  viu-* 
va  do  Infante  D.  Fernando  de  Aragão,  manda 
uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixa- 
dores o  Visconde  de  Cardona ,  e  Olfo  de  Proxita , 
cujo  objecto  era  f  ralar  nova  concórdia  com  o  Se- 
nhor Rei  D.  Pedro  1  mediante  o  casamento  da 
Infanta  D.  Joanna ,  sua  fdha,  com  o  Infante 
D.  Fernando,  primogénito  de  Portugal  (333). 

INesta  época  EIRei  de  Aragão  manda  uma  Em-  An.  i365 
baixada   a  Portugal,   sendo  Embaixador   Frei  "cifíl" 
Guilherme,  Prior  de  S.  Domingos  de  Barcelona, 
sobre  a  deliberação  da  Infanta  D.  Maria,  á  qual 
dêo  licença,  que  fosse  para  seu  Pai,  cada  vez 
que  quizesse  (334). 


Nesta  época  EIRei  D.  Pedro  de  Castclla  man-  An.  tm 
da  uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixa-  KproU- 

^  Yg|  ^ 

dor  Martim  Lopes  de  Torgilho,  cujo  objecto  era 
pedir  soceorro  ao  Senhor  Rei  D.  Pedro  I,  para 
o  que    lhe  enviava  também  agora   sua   filha 


(332)  Zurit.  Ann.  de  \rag.  T.  2,  liv.  9,  cap.  /íG,  foi.  320  v< 

(333)  Jhid.  cap.  G5,  foi.  33,). 

(334)  Uid.  cap.  GO,  foi.  340. 
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D.  Beatriz,  que  se  achava  contratada  a  casar 
com  o  Senhor  Infante  D.  Fernando ,  e  trazia  todo 
o  seu  dote,  e  mais  jóias,  etc.  (335). 

An.  1366  Nesta  mesma  época  ElRei  D.  Pedro  de  Cas- 
tella  vem  a  Portugal,  e  tão  apressadamente, 
que  alcançou  no  caminho  a  sua  filha. — Chega  a 
Coruche,  e  d'alli  avisa  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I 
como  vinha,  e  o  auxilio,  que  d'elle  necessitava, 
assim  como  o  eíFectuar  o  casamento  de  sua  filha 
com  o  Senhor  Infante  D.  Fernando.  —  O  Senhor 
Rei  D.  Pedro  lhe  manda  dizer,  que  não  passe  a 
diante,  e  espere  alli  seu  recado. — Faz  conselho 
sobre  esta  matéria ,  onde  se  resolve  que  El  Rei 
não  o  podia  soccorrer,  por  quanto  D.  Henrique, 
Irmão  d'elle  Rei  de  Castella,  tinha  já  toda  a  Cas- 
tella  a  seu  mando,  excepto  alguns  pequenos  luga- 
res, de  que  se  não  podia  fazer  conta ,  além  de  que 
todos  os  Castelhanos  lhe  tinhão  grande  ódio,  etc. 
Que  recebêl-o  em  Portugal  sem  o  ajudar  era 
indecoroso,  e  assim  ,  que  nem  ElRei,  nem  o 
Infante  o  vissem,  etc. — Vai  a  Coruche  o  Conde 
D.  João  Affbnso  Tello,  e  diz  a  ElRei  de  Castella, 
como  o  Senhor  Rei  T).  Pedro  I  vira  seu  recado, 
que  clle  de  boamente  o  recebera  em  seu  Reino, ~ 
e  o  ajudara  a  cobrar  seus  Estados;  mas  que  por 
agora  o  não  podia  fazer  como  cumpria;  porque 
d'aquellas  vezes,  que  o  ajudara  por  mar,  e  terra, 


(o3o)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Piídrol,  cap.  'òl . 
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os  Fidalgos  portuguezes  vierao  mui  descontentes, 
e  escandalizados  d'elle,  e  dos  seus;  e  que  vinhão 
agora  com  elle  alguns,  com  quemelleshouverão 
contendas  ,  o  que  faria  houvessem  entre  elles 
grandes  bandos,  e  arruidos.  Além  de  que,  bem 
sabia  que  o  Infante  D.  Fernando  seu  filho  era 
sobrinho  de  D.  Joanna,  que  agora  entrara  em 
Gastei  la,  por  ser  Irma  de  D.  Constança  sua 
Mãi,  etc. —  Parte  EIRei  D.  Pedro  de  Castclla  para 
Albuquerque,  onde  não  é  recebido  ;  manda  di- 
zer ao  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  que  visto  nao  lhe 
querer  dar  soccorro,  que  lhe  mandasse  salvo 
con dueto  ,  para  que  podesse  passar  por  seu 
Reino. — O  Senhor  Rei  D.Pedro  I  mandaoConde 
de  Barcellos,  e  Álvaro  Pires  de  Castro ,  para  que 
o  acompanhem  e  o  ponhão  em  salvo ,  o  que  fi- 
zer ao  até  Lamego,  por  onde  EIRei  de  Castella 
entrou  em  Galliza,  e  d'alli  se  passou  a  Inglaterra 
(336). 

Nesta  época  D.  Henrique  de  Castella  escreve  An.  i366 

.  ,  Outubro 

ao  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  dizendo-lhe,  que  que-  (prosa- 
ria ter  com  elle  paz ,  e  amizade,  e  que  enviaria 
ao  extremo  do  Reino  seus  procuradores,  e  que 
o  Senhor  Rei  D.  Pedro  I  mandasse  também  os 
seus,  para  tratarem  concórdia  entre  si  (337). 

Nesta  época  celebrou-se  na  ribeira  do  Caia  An.  uee 

*■  Outubro 

ou 

————«____ Novem- 
bro 


(336)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Pedi  o  1 ,  cap.  38,  e  oD. 

(337)  Jhuf.  ...p.  11. 

H 


r-    210    — 

um  tratado  de  paz  entre  o  Senhor  Rei  D.  Pe- 
dro I  e  D.  Henrique  de  Castella,  sendo  Plenipo- 
tenciários de  Portugal  D.  João  Bispo  de  Évora, 
e  D.  Álvaro  Gonçalves,  Prior  do  Hospital,  e  de 
Castella  D.  João,  Bispo  de  Badajoz,  e  Diogo  Go- 
mes de  Toledo,  sendo  os  principaes  Artigos 
d'elle,  que  serião  fieis  amigos ,  e  tivessem  paz,  e 
concórdia.  Que  D.  Henrique  trabalharia,  para 
que  ElRei  de  Aragão  fosse  amigo  do  de  Portu- 
gal ,  e  que  o  mesmo  Rei  de  Aragão  deixasse  vir 
para  Portugal  a  Infanta  D.  Maria  ,  viuva  de 
D.  Fernando,  Marquez  deTortoza,  com  tudo, 
que  fosse  seu ,  ou  que  ficasse  em  Aragão ,  como 
melhor  quizesse. —  Que  confirmavão  o  contrato 
de  Agreda,  que  fora  celebrado  entre  o  Senhor 
Rei  D.  Diniz  ,  e  D,  Fernando  Rei  de  Castella 
(338). 

An.  1366  Neste  anno  veio  uma  Embaixada  de  Aragão  a 
Portugal ,  Embaixadores  Frei  Guillen  Conil , 
Prior  de  S.  Domingos  de  Barcelona,  e  Affbnso 
Castel-Novo,  para  assentar  nova  liga  com  ElRei 
D.  Pedro  de  Portugal ,  que  já  estava  alliado  d'El- 
Rei  D.  Henrique ,  e  para  tratar  o  casamento  de 
ElRei  D.  Fradique  de  Sicilia  com  a  Infanta 
D.  Izabel,  filha  de  ElRei  de  Portugal,  porque  a 
Rainha  de  Aragão,  Irmã  do  dito  D.  Fradique  , 
desejava  muito,  que  este  casamento  se  eíTectuasse 
(339). 


(338)  Fernão  Lopes ,  Chroii.  Mss.  de  D.  Pedro  I ,  cap.  41.  —  Cit. 
(ooO)  Ziirit.  Aiin.  de  Arag.  T.  2,  liv,  9,  cap.  63,  foi.  344. 
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REINADO    DO   SENllOU    HEI    D.    FERNANDO. 


Nosía   época  ElRci   de  Aracao  D.  Pedro   IV  An.  lae? 

I  «-'no  prm 

niamia  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Lm-  cu»»© 
haixadores  Aííònso  de  Castro  Novo,  e  Fr.  Gui- 
lherme, Mestre  em  Tlieologia ,  cujo  objecto  era 
halMiíiii  paz,  e  amizade  com  o  Senhor  Rei 
D.  ícrnaiido,  que  rccebeo  a  Embaixada  em 
Alcanhòes,  sendo  o  resultado  o  tratado  se- 
guinte (340). 

Nesta  época  celebrou-se  em  Alcanhões  o  tra-  A".  í367 

'  .  Marvoi 

lado  de  paz  entre  o  Senhor  Rei  D.  Fernando,  e 
D.  Pedro  IV,  Rei  tle  Aragão,  estipulando-se  que 
nâo  seriao  obrigados  a  soccorrer-se  mutuamente 
contra  algum  Rei,  ou  Senhorio,  posto  que  acon- 
tecesse haver  com  elle  guerra  (341). 

Nesta  mesma  época  D.  Henrique  de  Castella  ^jj-^;^^' 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em-  ouAbrii 
baixador  Diogo  Lopes  Pacheco ,  cujo  objecto  era 
tratar  paz,  e  amizade  com  o  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, o  qual  Embaixador  chegou  a  Alcaidiõcs, 
antes  que  os  de  Aragão  fossem  partidos,  e  alli 
teve  audiência  do  Senhor  Rei  D.  Fernando,  cujo 
resultado  foi  o  tratado  seguinte  (342). 


(340)  Ferniio  Lopes,  Chron.  Um.  de  D.  Fernando,  çap.  2,  — 
Cit.  —Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  12,  pag.  78.  —  Cit. 

(341)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  2. 

(34?)  Uid, 
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An.  13(57  Nesta  mesma  época  celebroii-seem  Alcanhòes 
ou  Abril  o  tratado  de  paz  entre  o  Senhor  Kei  D.  rer- 
nando,  e  D.  Henrique,  conio  Rei  de  Castella, 
no  qual  ratificarão  o  de  1366,  celebrado  na  ri- 
beira do  Caia  entre  o  Senhor  Rei  D.  Pedro  1  e  o 
mesmo  D.  Henrique  (343). 

An.  i3(i7  Nesta  época  ElRei  D.  Pedro  de  Castella,  tendo 
Selem-  CU  trado  novamente  na  Hespanha  e  chegado  até 
Sevilha,  manda  d'alli  uma  Embaixada  a  Portu- 
gal, sendo  Embaixador  Matheus  Fernandes, 
Chanceller  de  Castella,  cujo  objecto  era  tratar 
paz,  e  amizade  com  o  Senhor  Rei  D.  Fernando, 
que  recebe  a  Embaixada  em  Coimbra,  cujo  re- 
sultado foi  o  tratado  seguinte  (344). 

An.  1367      Nesta  mesma  época  celebrou-se  em  Coimbra 

setem-  O  tratado  de  paz,  e  alliança  entre  o  Senhor  Rei 

D.  Fernando,  e  D.  Pedro  Rei  de  Castella  (345). 

An.  1367  Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 
manda  a  Sevilha  João  Gonçalves  do  seu  Conse- 
lho, para  que  ElRei  D.  Pedro  de  Castella  ratifi- 
casse o  tratado ,  que  fizera  o  seu  Embaixador 
Matheus  Fernandes  (346). 


(343)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  2. — Cit. 

(344)  llnd.  cap.  14. 

(345)  Ibul.^ÇAi. 
(3Hi}  liil. 
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Nesta  época  EIRoi  D.  Pedro  de  Castella  rati-  An.  hct 
fica  cm  Sevilha  o  tratado,  que  o  seu  Embaixa- 
dor Matheus  Fernandes  celebrara  com  o  Senhor 
Kei  D.  Fernando  (347). 

Nesta  mesma  época  EIRei  D.  Pedro  de  Cas-  An.  isc? 
tella  manda  a  Portugal  João  de  Cayon,  seu  Al- 
caide Mór ,  para  que  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 
ratifique  o  tratado  celebrado  por  Matheus  Fer- 
nandes (348). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  ratifica  An.  mi 
em  Tentúgal  o  tratado,  que  com  elle  celebrou 
MatheusFernandes,  Embaixador  d'ElRei  D.  Pe- 
dro de  Castella  (349). 


Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  recebe  a  Era  uoi 
)ticiíi 
(350). 


noticia  da  morte  d'ElRei  D.  Pedro  de  Castella   Abrii  5 


Neste  anno  alguns  Senhores  de  Castella  jurao  An.  laeo 
obediência  ao  Senhor  Rei  D.  Fernando,  tomando 
a  sua  voz  muitas  cidades  e  villas  (351). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  celebra  An.  i3C9 


(347)  FernãoLopes, Chron.Mss.de D. Fernando, cap.  \L—Cú. 
(3'.8)  Jbld. 

(349)  Jfnd. 

(350)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  13,  pag.04. 

(351)  Fernão  Lopes ,  Chron.  BIss.  de  D.  Fernando,  capi  2tí. 
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um  (ralado  com  ElRoi  mouro  de  Granada  con- 
Ira  I).  íleiírique,  Rei  de  Castella,  por  tempo  de 
50  annos^  cujas  principaes  condições  forão  as 
seguintes  : — Que  farião  guerra  a  todos  os  que 
tomassem  a  voz  d'ElRei  D.  Henrique,  e  o  aju- 
dassem por  mar  e  terra. — Que  ElRei  de  Granada 
nao  faria  paz,  nem  tregoa  com  ElRei  D.  Hen- 
rique.— Que  as  villas,  que  tomassem  voz  por 
ElRei  de  Portugal ,  serião  seguras  por  ElRei  de 
Granada;  e  as  que  tomassem  voz  por  ElRei  de 
Granada  serião  seguras  por  ElRei  de  Portugal. 
— Que  se  ElRei  de  Granada  mandasse  vir  gentes 
de  Bellamarim,  ou  de  outros  lugares  para  esta 
guerra,  o  de  Portugal  não  lhes  pagaria  soldo  al- 
gum; e  da  mesma  forma,  se  ElRei  de  Portugal 
mandasse  vir  gentes  estrangeiras  para  a  mesma 
guerra,  o  de  Granada  lhe  não  pagaria  também 
cousa  alguma. — Que  se  por  mandado  de  algum 
d'elles  fosse  algum  lugar  destruido,  dos  que  to- 
massem sua  voz,  depois  de  o  conquistar,  ou  indo 
a  conquistál-o,  se  não  quebraria  por  isso  a  paz, 
etc.  (352). 

An.  13G9  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda 
uma  Embaixada  a  Aragão,  sendo  Embaixadores 
Badassal  d'Espinola,  AíFonso  Fernandes  de  Bur- 
gos, e  Martim  Garcia,  cujo  objecto  era  pedir 


(352)  Fernão  Lopes^  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.,27.  Ex- 
tracto. —  La  Clede,  Hist.  de  Portugal ,  edic.  de  Lisb.  í  782.  T.  4  , 
pag.  158.  Extracto. 
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áqiiHIo  Rei  sua  filha  a  Infanta  D.  Leonor,  para 
casar  roni  o  Senhor  Hei  D.  Fernando,  de  que  re- 
sultou mandar  ElRei  de  Aragão  seu  Embaixa- 
dor a  Portugal  (353). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  começa  An.  i3G9 
a  guerra  contra  D.  Henrique,  Rei  deCastella,  em 
cujo  Reino  o  mesmo  Senhor  pretende  succeder 
pela  morte  d'ElRei  D.  Pedro,  seu  primo,  como  . 
bisneto  de  D.  Sancho,  Rei  deCastella. — Entra  na 
Corunha  aonde  é  recebido.  —  Rende-se  Monte 
Rei  (354). 

Neste  dia  a  armada  composta  de  30  náos  por-  An.  iseg 

f^r.         1  '  -  /  Junho  15 

tuguezas,  28  gales  portuguezas,  e  4  genovezas, 
sai  de  Lisboa  para  Sevilha  a  impedir  o  commercio 
castelhano  (355). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  se  re-  An.  i369 
tira  de  Galliza  pela  noticia,  de  que  ElRei  D.  Ilen-  Agl^io" 
rique  de  Castella  marchava  contra  elle,  embar- 
cando-se  em  uma  galé,  e  vindo  ao  Porto. — ElRei 
D.  Henrique  de  Castella  deixa  o  caminho  da  Co- 
runha, e   toma  o  de  Portugal,  determinado  a 


('^53)  FernJío  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  30. 
>.  r..  Zinit.  nos  seus  Ann.  deArng.  falia  differentemente  do 
motivo  (Prsia  Kmbaixada,  a  qual  veja-se  adiante. 

(Vt''     1  <  rn.i)  I.opcs,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  31  ,  è 
32.—  Leào  ,  Chiou,  dos  Reis.  T.  2,  pag.  239,  ediç.  de  Lisb.  1  774. 

(355)  Ihid.  cap.  43.  — /W.  pag.  250,  ibut. 
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fazer  alguns  contractos  com  o  Senhor  Rei 
D.  Fernando.  —  Assolla  as  terras  onde  entra 

(356). 

An.  1369      Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  Fernando,  estando 

Agost.  11  .  ' 

em  Évora,  manda  a  ElRei  D.  Henrique  de  Cas- 
tella ,  que  já  se  achava  em  terras  de  Portugal,  o 
Conde  de  Portugal  em  companhia  de  um  Rretão , 
Mercador  de  Lisboa,  para  tratar  pazes  com  elle 

(357). 

Agósfn      Neste  dia  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  põe 
cerco  a  Braga,  e  não  a  pôde  entrar  (358). 

An.^1369  Nesta  época  ElRei  D.  Henrique  de  Castella ,  e 
de"i^8)  ^  cidade  de  Braga  fazem  uma  convenção,  para 
se  dar  parte  ao  Senhor  Rei  D.  Fernando,  a  fim 
de  a  soccorrer  com  sua  mesma  pessoa  dentro  de 
1 5  dias,  passados  os  quaes , e  nao  sendo  soccorrida, 
se  entregaria  ao  dito  Rei  de  Castella,  de  que  Ihede- 
r ao  reféns  (359). 

An.  1369      Nesta  época  o  Conde  de  Portugal  che^a  ao 

Agost.  18  ^ 


(356)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  33.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2  ,  pag.  240,  edic.  de  Lisb.  1774. 

(357)  Carta  d'ElRei  D.  Henrique  de  Castella  á  Rainha  sua 
mulher,  insert.  naMonarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  15,  pag.  101. 
-— Dit.  Cart.  insert.  em  Cascales,  Hist.  de  Murcia,  Discurso  7, 
cap.  4,  foi.  127. 

(358)  Jhid.  —  Ihid.  —  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fer- 
nando, cap.  34.  — Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  241,  edic. 
de  Lisb.  1774. 

(359)  Jhid.  —  Jlnd,  —  Ihid,  —  Ihid. 


i 
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Porto  em  10  (rosto  inoz.  —  Manda  o  Brotão  ao 
campocastclhano  junto  de  Braga,  o  qual  chega 
alli  em  1 7  á  noite.  — Concede  Elllei  D.  Henrique 
de  Cas lei  la  que  Mossem  Beltran  trate  da  paz  com 
o  dito  Conde  de  Portugal .  —  Nao  concordão  estes 
entre  si  (300). 

Nesta  época  entrega-se  Braga  a  ElRei  D.  Hen-  An.  i369 
rique   de  Castella,  por  falta  de  soccorro,   na 
conformidade  da  convenção,  que  havião  feito. — 
ElRei  de  Castella  a  abandona,  pondo-lhe  o  fogo 
(361). 

Nesta  mesma  época  ElRei  D,  Henrique  de  Cas-  An.  i369 
tella  põe  cerco  a  Guimarães  (362). 

Nesta  mesma  época  ElRei  D.  Henrique  de  Cas-  An.  aeo 
tella  levanta  o  cerco  de  Guimarães,  porque  o  Se- 
nhor Rei  D.  Fernando  passava  a  dar-lhe  batalha 
(363). 

Nesta  época  ElRei  D.    Pedro  IV  de  Arasrão  An.  i369 

»_,.,_  ,  ^         (noQm) 

manda  uma  Embaixada  a  Portugal ,  em  conse- 
quência da  outra,  que  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 


(3G0)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  15,  pag.  106. 
(3tíl)  J/nd.  —  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando, 
cap.  M . — Leão, Chron.  dos  Reis.  T.  2,  paf?.  24  í ,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

(362)  Fernão  Lopes,  (Ihron.  Mss.  de  I).  Fernando,  rap.  3').  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  paj?.  241,  edir.  de  Lisb.  1  774. 

(363)  Jhid,  cap.  36. 
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lho  mandara ,  sendo  Embaixadores  D.  João  de 
Vilaragnt,  e  Bernardo  de  Miragie,  cujo  objecto 
era  tratar  o  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando com  a  Infanta  D.  Leonor,  filha  d'aquelle 
Rei  (3G4).         .  ' 

0.0  íiní)  ^Gsta  época  celebrou-se  em  Lisboa  o  tratado 
de  liga,  e  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Fernando 
com  a  Infanta  D.  Leonor,  filha  de  D.  Pedro  IV 
Rei  de  Aragão,  cujos  Artigos  principaesforãoos 
seguintes  : — Que  ElRei  de  Aragão  daria  de  dote 
a  sua  filha  cem  mil  florins;  que  faria  por  dous 
annos  guerra  a  ElRei  de  Castella;  que  ElRei  de 
Portugal  lhe  pagaria  por  seis  mezes  o  soldo  de 
1 500  lanças,  para  cuja  segurança  havião  de  ficar 
em  Aragão,  como  reféns,  o  Conde  D.  João  Af- 
fonso  de  Barcellos ,  Martim  Garcia,  e  Balthazar 
de  Espinola ;  que  ElRei  de  Aragão  entregaria  o 
Castello  de  Alicante  em  segurança  do  matrimo- 
nio de  sua  filha;  que  intitularia  a  ElRei  de  Por- 
tugal Rei  de  Castella,  e  dos  outros  Reinos  an- 


(364)  Fernão  Lopes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  30. 
N.  B.  Zurit.  nos  seus  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  10,  cap.  8, 
foi.  358  v»,  falia  differentemente  do  motivo  d'esta  Embaixada, 
dizendo  :  De  falência  fueron  por  este  invierno  [de  1369)  enviados 
por  emhajadores  ai  Rej^  D.  Fernando  de  Portugal,  D.  Juan  de 
f^ilaragut ,  j^  iin  letrado  que  se  decia  Bernaldo  de  Miragle^j^  lle- 
vaban  comision  de  tratar  de  matrimonio  dei  Infante  D.  Juan 
Duque  de  Girona  con  la  Infanta  D.  Beatriz,  hermana  dei  Rey  de 
Portugal ,  el  cualya  habia  movido  la  guerra  contra  el  Rej"  de  Cas- 
iilla  ,  entrando  poderosamente  por  G alicia ,  etc. 
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?ir\os,  ovrrplo  o  Rriíio  de  Mnrcia,  o  o  Senho- 
rio de  Molina,  que  havia  de  ficar  a  elle  Rei  de 
Aragíío,  com  os  lugares  de  Requena,  Otiel  , 
Moia,  Canhette,  Cucncia,  Medina  Celi,A]maçaa, 
Soria,  e  Agreda,  com  todas  as  villas,  e  lugares, 
que  cslao  entre  estes,  e  os  termos  de  Aragão  , 
Valência,  e  INIurcia;  que  ElRei  de  Portugal  man- 
daria a  Aríigao  ouro,  e  prata  suííleiente  para  ali i 
se  la\  rar  a  moeda  necessária  para  o  pagamento 
das  sobreditas  1 500  lanças  (365). 

Nesta  época  ElRei  D.  Henricíuede  Castellapõe  An.  im 

*  *  Janeiro 

cerco  á  Ciudad  Rodrigo  (366). 

Nesta  época  celebrou-se  um  tratado  de  con-  j^^  ,3^^ 
firmaçaío  da  ultima  concórdia  entre  os  Reis  de   ^^''^^' 
Aragão,  e  Navarra ,  o  qual  pertence  a  Portugal 
na  classe  dos  tratados  indirectos,  por  nelle  ser 
comprehendido  por  ambas  as  partes  (367). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  man-  An.  1370 
da  uma  Embaixada  a  Aragão,  sendo  Embaixa- 
dor o  Conde  D.  João  Aífonso  Tello,  cujo  ob- 


(3í)5)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  30.  —  Leào, 
Chron.dos  Reis.  T.  ?,  pag.  238,ediç.  de  Lisb.  1774  —  Monarch. 
Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  13,  pag.  9fí.  Extracto. 

(306)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  41.—  Leão, 
Chron.dos  Heis.  T.  2,  pag.  24  7,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

("ii.Jj  Ziuit.  Ann.  de  Arag.  T.  2,  liv.  10,  cap.  10,  foi.  358  v». 
—  Cit. 
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jocto  era  enoamiiiíliar  as  cousas  da  guerra,  e  (razer 
a  liiíanta  a  Portugal  (368). 

An.  1370  Nesta  data  celebrou-se  uma  Escriptura  de 
procuração,  em  que  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 
dá  poder  a  Balthazar  Espínola,  AíFonso Fernan- 
des ,  e  Martim  Garcia ,  para  tratarem  confede- 
rações, allianças,  etc,  com  Reis,  Principes,  Du- 
ques, etc.  (369). 

An  1370      Nesta  época  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  le- 

Março  ^  t^ 

(meado)  yanta  O  ccrco  de  Ciudad  Rodrigo  (370). 

An.  1370  Nesta  época  a  Rainha  D.  Joanna  de  Castella 
põe  cerco  a  Carmona  (371). 

An.  1370  Nesta  mesma  época  a  Rainha  D.  Joanna  de 
Castella  faz  uma  convenção  com  a  cidade  de  Car- 
mona, para  esta  se  entregar  a  ElRei  de  Castella, 
se  dentro  de  certos  dias  não  fosse  soccorrida  pelo 


(3G8)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  253,  ediç.  de  Lisb. 
1774.  —  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  Í6,  pag.  109. 

N.  B.  Fernão  Lopes ,  na  Chron.  de  D.  Fernando  do  cap.  50, 
diz  =  Que  este  Embaixador  sahio  de  Lisboa  para  se  ir  embarcar 
no  Jlgarve  com  o  ouro ,  e  prata,  etc,  a  15  de  Março,  e  pode  ser 
que  levasse  a  procuração  acima  de  1 1  de  Março  áquelles  Procu- 
radores ,  que  então  se  acha  vão  em  Aragão. 

(369)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  mac.  3,  n.  15. 

(370)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  41.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  24  7,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

(371)  Tbid.  cap.  42.  — M/J.  pag.  248. 
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Senhor  Rei  D.  Fernando,  para  o  qiicdcraoá  Rai- 
nha em  reféns  dons  filhos  de  Affbnso  Lopes  Tc- 
xeda  (372). 

Nesta  époea  a  Raiidia  1).  Joanna  de  Castella  au.  1370 
\c\  anta  o  cerco  de  Carmona,  que  se  naoquiz  en- 
tregar na  conformidade  da  convenção,  apezar 
de  nào  ser  soccorrida  (373). 

Nesta  época  inrão-se  em  Barcelona  as  allian-  An.  1370 
cas,   e  capitulações   entre    rortugal  e  Aragão  no  nm 
(374). 

Nesta  mesma  época  o  Conde  D.  João  Affonso  An.  1370 

i  Junho 

Tello  volta  de  Aragão  a  Portugal.  —  Não  vem  "<>""» 
a  Infanta  D.  Leonor,  por  se  desculpar  ElRei  de 
Aragão  seu  Pai ,  de  não  ter  ainda  a  dispensa  do 
Papa  para  o  casamento.  —  Ficão  em  Barcelona 
os  outros  membros  da  Embaixada  portugueza 
(375). 


(372)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  42.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  248,  edic.  de  Lisb.  1774. 

(373)  La  Clede,  Hist.  de  Porlug.  T.  4 ,  pag.  1G9,  edie.  de  Lisb. 
1782. 

(374)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  IG,  pag.  1 10.  — Zurit. 
Ann.  de  Aragão.  T.  2,  liv.  10,  cap.  10. 

N.  B.  É  provável,,  que  neste  Acto  se  estipulasse  a  mudança 
das  1500  lanças  em  3000,  cujo  Artigo  se  dá  por  inteiro,  como 
tratado  pelo  Conde  de  Barcellos,  na  Convenção  de  24  de  Julho 
dVstc  anno. 

(:")7.»)  rciii.io  l.opcs ,  Cliroii.  de  D.  l  ornando,  cap.  52.— Leáo, 
Chron.  dos  Reis.  X.  2,  pag.  2ó4,  cdiç.  de  Lisb.  1774. 
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An.  1370  Nesta  data  celebrou- se  em  l^arcelona  uma 
nova  convenção  entre  o  Senhor  liei  D.  Fernando, 
por  seus  procuradores  Balthazar  Espínola,  e  Af- 
fonso  Fernandes  de  Burgos,  que  alli  ficarão,  e 
ElRei  de  Aragão,  pela  qual  se  revalidarão  os  Ca- 
pítulos da  guerra  contra  Castella  no  estado,  em 
que  primeiro  forão  accordados  (376), 

An.  1370  Nesta  época  ElRei  D.  Pedro  IV  de  Aragão 
mandou  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em- 
baixador Uberto  de  Fenolar,  cujo  pbjecto  era 
assignar  com  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  a  con- 
venção de  24  de  Julho  d'este  anno,  e  certiíicál-o 
de  que ,  logo  que  ElRei  de  Aragão  tivesse  a  dis- 
pensa do  Papa  para  sua  filha  casar  com  o  Senhor 
Rei  D.  Fernando,  enviaria  a  Portugal  a  mesma 
sua  filha,  como  a  sua  honra  cumpria,*  e  que  se 
duvidasse  em  alguma  cousa  d' isto  lhe  daria  em 
reféns  o  Castello  de  Alicante,  como  antes  fora 
tratado  (377). 

An.  1370      Nesta  época  o  Embaixador  de  Aragão  chçga  a 
"'"^''  Portugal  (378). 


(376)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.53.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  254,  ediç.  deLisb.  1774. —  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  3,  n.  15. 

(377)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  53.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  255,  ediç.  de  Lisb.  1774.  —  Monarch.. 
Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  16,  pag.  3.  —  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  2, 
liv.  10,  cap.  10. 

(378)  Fernão  Lopes,  Chrou.  de  D.  Fernaiado,  cap.  53. 
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Neste  (lia  o  vSenhor  Rei  D.   Fernando   rati-  An.  1370 

Outubro 

íiíji  iK)s  Tacos  (io  \  alada  a  Convenção  de  24  de     '^» 
Julho  d'cstc  anno,  celebrada  em  Barcelona  pelos 
seus  i)rocuradores  com  EIRei  de  Aragão  (379). 

No  principio  d'este  anno  os  de  Carmona,  sa-  An.  1371 
bcndo  que  EIRei  D.  Henrique  de  Castella  deter- 
minava pòr-lhes  cerco,  mandão  um  mensageiro 
ao  Senhor  Rei  D.  Fernando,  para  que,  segundo 
a  promessa,  que  lhes  íizera  por  um  seu  Alvará, 
os  fosse  soccorrer. — O  Senhor  Rei  D.  Fernando 
nào  cumpre  a  promessa,  dizendo  ao  mensageiro 
que  por  então  não  podia  soccorrèl-os,  por  ter  ou- 
tras cousas  a  que  attender,  o  que  fora  assentado 
em  seu  conselho;  e  assim  que  tratassem  os  de 
Carmona  de  se  defenderem,  como  bons  cavai lei- 
ros,  etc.  (380). 

Neste  anno  EIRei  D.  Henrique  de  Castella  põe  An.  1371 
cerco  a  Carmona,  cuja  villa  se  lhe  entregou  de- 
pois por  capitulação,  que  o  mesmo  Rei  não 
guardou  (381). 

Nesta  época  abrem-se  em  Alcoutim  as  Confe-  An.  1371 
rencias  entre  o  Conde  de  Barcello^ ,  e  D.  Afíbnso 


(379)  Fernão  Lopes.  —  Cit. — Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
Gav.  17,  mar.  3,  n.  15. 

(380)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando, cap.  46.  —  Leão, 
Chron.  dos  r,<M>.  T.  .?,  pa;;.  25(i,  edir.  de  Lisb.  1774. 

(381)  Ibid.  cap.  17.  —  IbuL  pag.  257. 
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Peres  de  Gusmão,  Plenipotenciários  de  Portu- 
gal, e  Gastella,  para  a  paz  entre  as  duas  Coroas, 
por  mediação  do  Papa  (382). 

Eia  1409      Nesta  data  celebrou-se  em  Alcoutim  o  tratado 

^"     1371  r.         1 

Março  31  cie  paz,  c  confcderação  entre  o  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, e  D.  Henrique,  Rei  de  Castella,  por  me- 
diação do  Papa ,  em  que  se  ajustou  o  casamento 
do  Senhor  Rei  D.  Fernando  coma  Infanta  D.  Leo- 
nor de  Castella,  sendo  Parte  contratante  ElRei 
de  França,  cujos  Artigos  principaea  forão  os  se- 
guintes : — Que  serião  bons,  e  verdadeiros  ami- 
gos entre  si,  seus  herdeiros,  e  successores;  que 
um  não  fosse  ajudar  o  outro,  contra  quem  quer 
que  fosse;  que  ElRei  de  Portugal  seria  amigo 
d'ElRei  Carlos  de  França ,  assim  como  este  o  era 
d'ElRei  Carlos  de  Castella;  que  ElRei  de  França 
enviaria  dentro  de  seis  mezes  seus  Mensageiros, 
para  firmarem  esta  paz  com  ElRei  de  Portugal; 
que  ElRei  de  Portugal  casaria  com  a  Infanta 
D.  Leonor,  filha  d'ElRei  de  Castella,  a  qual  tra- 
ria em  dote,  e  casamento  Cidade  Rodrigo,  e  Va- 
lença d' Alcântara  com  todos  os  seus  termos ,  e 
Monte  Rei,  e  Alhariz  com  seus  Alfozes,  e  forta- 
lezas, os  quaes  lugares  serião  para  sempre  da 
Coroa  de  Portugal ;  que  ElRei  de  Portugal  daria 
á  dita  Infanta  todos  os  lugares,  que  forão  dados 
pelo  Senhor  Rei  D.  AfFonso  IV  á  Rainha  D.  Brites 


('ÒS'2)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  2?,  rap.  17,  pag.  1Í9. 
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0111  íiiiliasdescu  casamento;  que  a  Infanta  seria 
enlirí^nc  a  El  Rei  de  Portugal  entre  Taleiga,  e 
Fií;ueira  do  dia  d'este  trato  até  cinco  rnezes ;  que 
EUlei  de  Portugal  não  teria  ajuntamento  com  a 
Iníaiiía,  senão  passados  sete  mezes  depois  que 
lhe  fosse  entregue;  queElRei  de  Portugal  abri- 
ria mão  dos  lugares,  e  terras  que  tomara  nesta 
guerra,  pertencentes  a  Castella,  excepto  os  que 
liavia  de  haver  em  casamento;  que  ElRei  de 
Castella  faria  o  mesmo  a  respeito  dos  que  to- 
mara a  Portugal ;  que  perdoava  a  todos  os  que 
seu;uirrio  a  parte  contraria,  excepto  aos  de  Car- 
mona ,  a  quem  ElRei  de  Castella  não  quiz  per- 
doar, apezar  das  diligencias  d'ElRei  de  Portugal, 
etc.  (383). 

Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  jm^a  as  An.  i37t 
pazes  com  Castella  nas  mãos  do  Legado  do  Papa 
(384). 

— N.  B.  —  Sobre  esta  mediação  Vide  a  Secção 
— Portugal  com  a  Cúria. — 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda  ^^b/f,'* 


(38o}  Fernão  Lopes,  Cliron.  de  D.  Fernando,  cap.  54. — Lcao, 
Chron.  Hos  Bois.  T.  2,  pag.  260,  ediç.  de  Lisb.  1774.  Extracto. — 
Arrli.  dl  I  1,1111.  Trésor  dos  Charles.  —  Monarch.  Lusit.  P.  8, 
1ÍN     '?      .ip.  1/.  pag.  122.  Extracto. 

.    t     I  »)  ii.to  Lopes,  Chron.  de  I).  In  n.didu,  cap.  54.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  260^  edic.  de  Lisb.  1 774. 
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uma  Embaixada  a  Gastei  Ia,  sendo  Embaixadores 
o  Doutor  Gil  d'Ossem,  e  Aílonso  Gomes  da  Silva, 
cujo  objecto  era  receberem  d'ElRei  de  Castella  o 
juramento  das  pazes  (385).  ' 

An.  i37i  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda 
a  Castella  Diogo  Lopes  Pacheco,  para  receljer 
da  Rainha  D.  Joanna,  do  Infante  D.  João ,  dos 
Grandes ,  e  Prelados  o  outorgamento  das  pazes 

(386). 

An.  1371  Nesta  época  ElRei  de  Aragão,  em  vingança  do 
tratado  entre  Portugal,  e  Castella,  toma  todo  o 
cabedal ,  que  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  tinha  cm 
Barcelona,  etc.  (387). 

An.  1371  Neste  dia  os  Reis,  Grandes,  e  Prelados  de  Cas- 
tella, jurão  na  villa  de  Toro  as  pazes  com  Por- 
tugal nas  mãos  do  Legado  do  Papa  (388). 

An.  1371  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  casa 
com  D.  Leonor  Telles  (389). 

An.  1371  Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 
manda  uma  Embaixada  a  Castella,  cujo  objecto 


(385)  Fernão  Lopes ,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  54.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag,  260,  edic.  de  Lisb.  ill^t. 
(380)   Ihíd.  —  Jhid. 

(387)  I/ml.  cap.  55.  —  Jhid. 

(388)  J/nd.  cap.  54.  —  Jòid. 

(380)  Jbid.  cap.  58.  —  JOid.  pag.  264. 


era  notiíicar  a  ElRei  de  Gastei  la  que  o  Senhor 
Rei  I).  Fcrnaiulo  nao  podia  casar  com  a  lufauta 
1).  Leonor,  sua  íillia,  \)ov  se  acliar  casado  com 
1).  LeDiioi- Telles;  mas  íjucera  sua  vontade  ficar 
seu  aujií;u,  e  oiitregai -lhe  as  villas,  e  lugares, 
ccHuo  íbra  Lraíado, — Elílei  de  Castella  responde 
aos  Embaixadores,  que  lhe  cumprisse  tudo  o 
í[uv  csla\a  uo  tratado  (390). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda  ^Abíu" 
uma  Embaixada  a  ElRei  de  Castella,  que  se 
achava  em  Tui ,  sendo  Embaixadores  um  pri- 
vado d'EIRei,  c  Affonso  Domingues,  cujo  objecto 
era  a  reforma  do  tratado  de  Alcoutim ;  de  31  de 
Marco  de  1371  (391). 


JNesta  época  celebrou  -ae  em  Tui  uma  conven'-  ^"^[fi" 
cà o  entre  o  Senhor  Rei  D.  Feriiando,  e  ElRei 
D,  ileiu  iquede  Castíilla ,  pela  qual  se  reformou  o 
tratado  de  Alcoutim  ,  sendo  as  suas  principaes 
condições  as  seguintes  :  —  Que  ElRei  de  Portu- 
gal fosse  escuso  de  casar  com  a  Infanta  D.  Leo- 
nor, filha  d'ElRei  de  Castella,-  que  renunciava 
o  direito,  e  posse  de  Cidade  Rodrigo,  Valença 
de  Alcântara,  Monte  Rei,  e  Al  ha  vez,  que  lhe 
lojào  dados  em  casamento  com  adita  Inianta^ 


(390)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  59.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  204;  ediç.  de  Lisb.  1774. —  Mouarch. 
Lusif.  P.  S    liv.  ??,  cap.  ?l,  paçr.  152. 

(oM      I  lo|  MS,  (  1,1.11.  (l(  U.  FernandQ,  cap.  GO. —  Leão, 

Chron.  dos  Uci,-.  1.  J ,  pa-.  ;Mj1  ,  cdio.  de  Lisb.  1774, 
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os  (juaes  lugares  entregaria  a  El  Rei  de  Castella 
dentro  decerto  tempo,  assim  como  os  Castellos 
de  Araiijo,  Cabreira,  Alva  de  Lista,  e  outros, 
que  ainda  estavão  por  El  Rei  de  Portugal;  que 
EIRei  de  Castella  entregaria  ao  de  Portugal  a 
villa  de  Brabança ,  e  o  Castello  do  Outeiro  de  Mi- 
randa, e  outros  qtiaesquer,  que  tivessem  sido 
endíargados  da  sua  parte ;  que  o  Embaixador 
portuguez  (  o  dito  privado  )  receberia  todos  os 
lugares  de  ambos  os  Reinos,  c  faria  d'elles  me- 
nagem, dando  dous  filhos  seus  em  reféns  a  ElPiei 
de  Castella,  paraos  entregar  aos  Reis  aquém  per- 
tencerem; que  EIRei  de  Portugal  daria  em  reféns 
a  EIRei  de  Castella,  por  guai^da  desta  convenção, 
D.  João  Conde  de  Vianna ,  e  João  AífonsoTello, 
ou Gonçallo Telles;  que  algumas  fazendas,  e  na- 
vios, que  se  tomarão  de  parte  a  parte,  depois  do 
tratado  de  Alcoutim ,  se  restituirião  a  seus  do- 
nos :  esta  convenção  jurarão  logo  EIRei  de  Cas- 
tella, o  Conde  D.  Sancho  seu  Irmão,  e  outros 
Senhores ,  e  Prelados  (392). 

^Maio"  Nesta  época  EIRei  D.  Henrique  de  Castella 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Em- 
baixadores D.  João  Bispo  de  Ourense ,  e  João 
Gonçalves  de  Bacon,  cujo  objecto  era  requerer 
ao  Senhor  Rei  D.  Fernando  os  mesmos  juramen- 


(oO?)  Fernão  Lopes,  Chroii.  de  D.  Fernando,  cap.  GO.  — Leào, 
Chion.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  264  ,  ediç.de  Lisb.  1774. 
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tos,  qno  ElRei  de  Caslnllu  acabava  de  fazer  cm 
Tui  ao  ! ratado  de  reíbrina  do  de  Alcoutim.  — 
O  Senhor  Rei  D.  Fernando,  o  Infante  D.  Diniz 
seu  Irmão, e  outros  Senhores,  e  Prelados, jurao 
na  cidade  do  Porto  a  convenção  de  Tui ,  de  re- 
forma do  tratado  de  Alcoutim  (393). 

Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  An.  1372 
intenta  quebrar  a  paz  com  ElRei  D.  Henrique  de 
Castella.  —  Escreve  ao  Duque  de  Lencastre  por 
Vasco  Domingues,   Chantre  de  Braga,  convi- 
dando-o  para  esta  guerra  (394). 

Neste  anno  o  Duque  de  Lencasti^e,  filho  3°  An.  im 
d'ElRei  Duarte  Ilide  Inglaterra,  o  qual  se  inti- 
tulava Rei  de  Castella,  manda  umaEmbaixada  a 
Portugal ,  sendo  Embaixadores  João  Fernandes 
Andeiro,  e  Roger  Iloor,  cujo  objecto  era  trata- 
rem alliança  com  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  con- 
tra D.  Henrique  Rei  de  Castella  (395). 

Nesta  época  celebrou -se  em  Rracra  o  Tratado  An.  1372 

\  ~  Julho 

de  paz,  e  alliança  entre  o  Senhor  Rei  D.  Fernan- 
do, e  o  Duque  de  Lencastre,  que  se  intitulava 
Rei  de  Castella,  contra  ElRei  D.  Henrique  de 
Castella,  e  contra  ElRei  D.  Pedro  IV  de  Aragão, 


(393)  Femao  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  60.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.2,  pog.  2G4,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

(394)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  24,  pag.  162. 

(395)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  68.— Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2 ,  pag.  272,  ediç.  de  Lisb.  1 774. 


ciijos  prijicipnns  Artigos  forao  os  seguintes  :  — - 
Que  EIRci  de  Portugal,  c  o  Duque  de  Lencastre 
fossem  verdadeiros  amigos ,  e  que  se  ajudassem 
por  mar,  e  terra  contra  D.  Henrique,  que  se 
chamava  Rei  de  Castella,  e  contra  ElRei  D.  Pe- 
dro de  Aragão;  que  no  caso  d^  vir  o  Duque  fa- 
zer guerra  a  ElRei  de  Aragão,  ou  a  D.  Henrique 
de  Castella,  e  estando  no  Reino  de  Navarra,  e 
começando  a  guerra  contra  cada  um  d'elles ,  El- 
Rei de  Portugal  lhes  faria  logo  guerra;  que  se  o 
^Duquc  entrasse  pelos  ditos  Reinos  com  seu  corpo, 
ElRei  de  Portugal  faria  o  mesmo;  que  as  despe- 
zas  d'estas  guerras  serião  á  custa  d'aquelle  que 
as  fizesse;  que  quanto  ElRei  de  Portugal  tomasse 
do  Reino  de  Castella,  excepto  villa,  castello,  ou 
lugar,  fosse  seu;  que  tudo  o  que  se  tomasse  do 
Reino  de  Aragão ,  seria  d'aquelle ,  que  o  tomasse 
(396). 

An.  1372  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  toma 
alguns  navios  de  Biscava,  e  Astúrias,  que  vie- 
rão  commerciar  a  Portugal  debaixo  do  seguro  da 
paz.  — '  Queixão-se  os  mercadores  a  ElRei  de 
Castella  (397).  .       . 


(396)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  ÍI8.— LeSo, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  272,  ediç.  de  Lisb.  1774. -— Monarch. 
Lnsit.  P.  8,liv.  22,  cap.  24  ,  pag.  162.  —  Cit. 

(397)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  r2 ,  cap.  24,  pag.  1^2,  e  Í63. 
-— Fcrnuo  Lopes,  Chron,  de  D.  Fernando,  cap.  67, 
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Nesta  (jxua  FlPui  D.  Honriqiie  do  Castolla  An.  «372 
manda  a  Poilii^al  IJiogo  Lopes  Pacheco  reque- 
rer, c  saIxM  (lo  Srnlior  Hei  D.  Fernando,  se  lhe 
aprazia  de  ser  sou  amigo,  o  qual  recebe  do 
mesmo  Senhor  uma  lesposta  pouco  satisfatória 
(39S). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda  j^^  ^^^^ 
uma  Embaixada  ao  Duque  de  Lencastre,  sendo 
Embaixador  Vasco  Domingues ,  Chantre  de 
Braga,  cujo  objecto  era  requerer  ao  mesmo  Du- 
que, que  jurasse  o  tratado,  que  se  fizera  em 
Braga  (390). 

Nesta  época  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  y^^.  ,372 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em-  (^p^roya- 
baixador  o  Bispo  de  Sigucnca,  cujo  objecto  era 
requerer  ao  Senhor  Rei  D.  Fernando,  que  lhe 
guardasse  os  tratados  de  paz.  —  O  Senhor  Rei 
D.  Fernando  dá  audiência  ao  Embaixador  em 
Salvaterra  de  Magos,  e  este  se  retira  pouco  satis- 
feito, conhecendo  da  resposta  do  Senhor  Rei 
D.  Fernando  a  pouca  vontade,  que  tinha  de  guar- 
dar os  tratados  de  paz,  que  existião  com  ElRei 
de  Castella  (400). 


(398)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.Fernando,  cap.  67.  —  Le3o, 
Chron.  tl<>s  Puis.  T.  ?,  póg.  271,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

(3í)!)     /'.  7.  .;.|..  (i8.  —  /A/Vi.  pag.  277. 

(^00)  Feiíiào  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  G9.  —  Leíio, 
Chron.  dt>s  Reis.  T.  2,  pag.  272,  ediç.  de  Lisb.  I  77^.--Monarch. 
Lmit.  P.  8Ji^ .  ••:   cap.  24,  pag.  162,  e  163. 


vel) 
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An.  1372      Nesta  época  ElRci  D.  Urnriquc  de  Castella 
(meado)  iii^i^cha  coiitra  Portugal  (401). 

An.  1373  Neste  anuo  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  , 
depois  de  entrar  em  Portugal ,  atravessa-o  por 
Vizeu  até  Coimbra,  e  d'alli  parte  para  Santa- 
rém ,  donde  sai  para  Lisboa  a  19  de  Fevereiro, 
a  cuja  cidade  chegou  em  23  do  mesmo  mez 
(402). 

Era  1411  Nesta  data  celebrou-seem  Santarém  o  tratado 
Março  19  de  paz  entre  o  Senhor  D.  Fernando,  e  D.  Hen- 
rique Rei  de  Castella,  por  mediação  do  Cardeal  de 
Bolonha,  Núncio  do  Papa,  comprehendendo-se 
ElRei  de  França ,  e  seus  successores  nas  estipu- 
lações contra  ElRei  de  Inglaterra,  e  contra  o 
Duque  de  Lencastre,  que  se  intitulava  Rei  de 
Castella;  sendo  Plenipotenciários  de  Portugal 
D.  Affonso,  Bispo  da  Guarda,  e  Ayres  Gomes 
da  Silva,  do  qual  tratado  as  condições  princi- 
paes  forão  as  seguintes  :  —  Que  entre  ElRei  de 
Portugal ,  e  o  de  Castella,  seus  filhos,  e  succes- 
sores ,  houvesse  sempre  boa  e  verdadeira  paz ,  e 
da  mesma  forma  com  ElRei  de  França,  e  seus 
successores. — Que  ElRei  dePortugal  teria  sempre 


(401)  Fernão  Lopes,  Chron.deD.  Fernando,  cap.  72.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  ?,  pag.  273,  ediç.  de  Lisb.  1774. —  Monarch. 
Liisit.  P.  8,  liv.  27,  cap.  24,  pag.  163. 

f402)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  276,  e  277,  edic.  de 
Lisb.  1774. — Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  24,  pag.  164. 
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«illinnca  com  os  Reis  i\c  Fijuira,  e  do  Castolla 
contra  ElRei  de  Inglaterra,  c  contra  o  Duque  de 
Lencastre,  e  suas  gentes. — Que  ElRei  de  Portu- 
gal ajutlaria  a  ElRei  de  Castella  com  duas  galés, 
por  tresannos,  armadas  porem  á  custa  do  de 
Castella  ;  e  isto  quantíis  vezes  elle  armasse  seis 
galés  contf  a  os  Inglezes,  os  quaes  três  annos  ha- 
vião  de  principiar  em  Maio  seguinte;  e  que,  no 
caso  de  virem  os  Inglezes  aos  portos  de  Portugal, 
se  lhes  nao  ministrassem  viandas,  armas,  etc, 
antes  se  lançassem  fora,  como  inimigos  capi- 
tães; e  quando  isto  se  nao  podesse  fazer  com  a 
força  de  Portugal ,  então  seria  requerido  ElRei 
de  Castella  para  vir,  ou  mandar  força  para  os 
lançar  fora.  —  Que  da  data  d'este  tratado  até 
trinta  dias  ElRei  de  Portugal  lançaria  fora  de 
seus  Reinos  as  seguintes  pessoas,  que  de  Cas- 
tella para  elle  vierao,  a  saber  :  D.  Fernando  de 
Castro,  Soeiro  Annes  de  Parada,  Fernão  Aífonso 
de  Ça mora,  Fernão  Rodrigues,  Álvaro  Rodri- 
gues, Lopo  Rodriguçs,  Fernão  Goterres  Tello, 
Diogo  Aífonso  de  Carvalhal ,  Diogo  Sanches  de 
Torres,  Pedro  AfPonso  Girão,  João  Aífonso  de 
Beça,  Gonçallo  Martins,  Álvaro  Mendes  de  Cá- 
ceres, Garcia  Peres  do  Campo,  Garcia  Malfeito, 
Gregório,  e  Filippote,  Inglezes,  Payo  de  Meira, 
Deão  de  Córdova,  Martim  Garcia  de  Aljezira, 
Martim  Lopes  de  Cidade,  Nuno  Garcia,  seu  ir- 
mão. Gomes  de  Fojos,  João  do  Campo,  Bernando 
Annes,  seu  irmão,  João  Fernandes  d'Andeiro , 
João  locim,  Fernão  Peres,  c  Aífonso  Gomes 
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Cbiirrichaos,  os  quaes  ElRei  de  Castella  segu- 
rava por  mar,  e  terra  até  serem  postos  em  salvo. 
— Que  ElRei  de  Portugal  perdoaria  ao  Infante 
D.  Diniz  seu  Irmão,  a  Diogo  Lopes  Pacheco,  e  a 
quaesquer  outros,  que  estivessem  na  graça,  e 
favor  d'ElRei  de  Castella,  aos  quaes  se  restitui- 
rião  todos  os  bens,  etc. — Que  perdoaria  mais  a 
todas  as  villas,  e  lugares,  que  receberão  por  Se- 
nhor a  ElRei  de  Castella. — Que  a  Infanta  D. Brites, 
Irmã  d'ElRei  de  Portugal,  casaria  com  D.  San- 
cho de  Albuquerque,  Irmão  de  ElRei  de  Castella 
(403). 

— Vejão-se  as  Secções — Portugal  com  Ingla- 
terra,-— Portugal  com  França. — E  para  a  me- 
diação veja-se  a  Secção  —  Portugal  com  a  Cú- 
ria.—  .  ^  -t 

An.  1373      Neste  dia  se  publicarão  em  Santarém  as  pazes 

Março  24  i  ^  n 

entre  Portugal ,  e  Castella  (404). 
Era  1411      Neste  dia  se  avista  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 

All     1373 

Abril  7  com  D.  Henrique,  Rei  de  Castella,  na  ribeira  do 
Alfange  junto  a  Santarém ,  onde  jurão  manterás 
allianças  (405). 


(403)  Fernão  Lopes,  Chroii.  de  D.  Fernando,  cap.  83.  Extracto. 
—  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  285,  ediç.  del^isb.  1774. 
Extracto.  —  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  25,  pag.  174. 
Extracto. 

(404)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  83. 

(405)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  84.  — Leío^ 
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iSrsIa    ('pora    se   receheo  a    Seiíliora   Infanta  An.  1373 

•  Abril 

D.  1>i  il(  s,  li  nià  (lo  Scnlior  Rei  D.  Fernando,  com  ^^ç^j* 
o  Inlhnlc  D. Sancho,  Irmão  (rElRei  D.  Henrique 
de  Castclla,  na  conformidade  do  tratado  de  19 
<l(;  Marco  deste  anno  (40G). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando ,  e  An.  1373 
D.  Henrique,  Rei  deCastella,  tratão  em  Santarém 
o  casamento  de  D.  Izabel ,  filha  natural  do  Se- 
nhor Rei  D.  Fernando,  com  o  Conde  D.  AfFonso, 
filho  natural  d'ElRei  de  Castella  ^  sendo  ambos 
de  menor  idade,  e  alliforão  espozados  por  pala- 
vras de  presente  em  mãos  do  Cardeal  de  Rolonha 
(407). 

Nesta  época  O  Senhor  Rei  D.  Fernando  escreve  An.  1373 
a  D.  Henrique,  Rei  de  Castella,  sobre  se  have-  (prova- 
rem fortificado  no  Castello  de  Ourem,  e  não  que- 
rerem sair  do  Reino,  os  que  a  isso  erao  obriga- 
dos ,  em  consequência  do  tratado  de  1 9  de  Março 
doeste  anno  (408). 

Nesta  época  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  faz  An.  1373 

Junho 

(depois 

de  22 ) 

Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  287,  cdio.  deLisb.  1774.  —  Monarch. 
Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap,  25,  pag.  1 75. 

(40G)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  85.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  290,  ediç.  de  Lisb.  1  774. 

(407)  Fern5o  ÍX)pcs,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  85.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,pag.  290,  ediç.  de  Lisb.  1  774.— -  Monarch. 
Liwit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  25,  pag.  1 76. 

(408)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  87.  —  Cit. 
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Conselho  em  S.  Domingos  da  Calçada ,  sobre 
nao  haverem  saido  do  Reino  de  Portugal  os  que 
a  isso  erão  obrigados ,  em  virtude  do  tratado  de 
49  de  Março  d'este  anno,  resolvendo  o  mesmo 
Rei  que,  por  quanto  elle  sabia  que  o  Senhor  Rei 
D.  Fernando  nao  era  nisso  culpado,  por  elles  se 
haverem  fortificado  em  Ourem  ,  dimittia  ao 
mesmo  Senhor  as  penas,  em  que  podesse  ter  in- 
corrido, por  não  lançar  fora  de  seu  Reino  as  ditas 
pessoas;  escreveu  do  ao  Legado  do  Papa  para  que  o 
absolvesse  dequaesquer  censuras,  etc,  o  que  as- 
sim se  fez;  e  permittindo  que  d'aquellas  pessoas 
podessem  ficar  ao  serviço  do  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, Soeiro  Annes  de  Parada,  Gonçallo  Mar- 
tins, Álvaro  Mendes  de  Cáceres,  Nuno  Garcia 
de  Cidade,  Martim  Garcia  de  Aljezira,  Gregório 
Lombardo ,  e  Garcia  Peres  do  Campo.  De  tudo 
deo  sua  Carta  ao  Senhor  Rei  D.  Fernando  para 
sua  guarda,  e  segurança  (409). 

An.  1374  Neste  anno  ElRei  D.  Henrique  de  Castella 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em- 
baixador Fernão  Fernandes  d'Estobar,  cujo  ob- 
jecto era  firmar  com  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 
um  tratado  contra  ElRei  de  Aragão  (41 0) 

An.  1374      Neste  anno  celebrou-se  um  tratado  de  al- 


(409)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  85. 

(410)  Ilnd.  cap.  93.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  293, 
edic.  de  Lisb.   1774. 


—  237  — 

liaiiça  entre  o  Senhor  Rei  D.  Fernando,  e  D.  Hen- 
rique, Rei  deCastella,  contra  EIRei  1).  Pedro  IV 
de  Aragão,  cujas  condições  principaes  erao  as 
seguintes  : — Queambos  os  Reis  seajudariao  con- 
tra EIRci  de  Aragão,  seus  herdeiros,  e  aju da- 
dores.—  Que  EIRei  de  Castella  principiaria  a 
guerra  por  mar,  e  terra,  desde  que  chegassem 
em  seu  soccorroao  rio  Guadalquivir  quatro  ga- 
lés de  Portugal ,  ate  trinta  dias  seguintes,  não 
havendo  primeiro  feito  paz,  ou  tregoa  com  EI- 
Rei de  Aragão. — Que  não  levantaria  mão  da  dita 
guerra,  só  havendo  lai  necessidade,  que  lhe 
fosse  conveniente  deixar  fronteiros  contra 
aquelle  Reino. — Que  nas  quatro  galés  portu- 
guczas  EIRei  de  Portugal  mandaria  o  seu  Capi- 
tão Mór  do  Mar. — Que,  não  havendo  EIRei  de 
Castella  feito  a  paz  antes  da  chegada  das  ditas 
quatro  galés,  a  não  poderia  fazer  depois  sem 
consentimentod'ElReide  Portugal,  nem  este  sem 
o  d'aquel1e. — Que  no  primeiro  anno,em  que  EI- 
Rei de  Castella  principiasse  a  guerra,  EIRei  de 
Portugal  o  ajudaria  com  dez  galés  bem  armadas 
|)or  três  mezes,  pagas  desde  o  dia,  em  que  che- 
gassem ao  rio  de  Sevilha.  — Que,  durando  a 
guerra  mais  do  que  aquelle  anno,  EIRei  de  Por- 
tugal o  ajudaria  com  seis  galés  por  três  mezes. 
— Que  necessitando  EIRei  de  Castella  das  galés 
por  mais  tempo,  além  dos  três  mezes,  então  pa- 
gasse de  soldo  a  cada  uma  mil  dobras  cruzadas 
por  uwz,  pairas  no  principio  d'elíe. — Que,  em 
quanto  ElRci  de  Portugal  pagasse  as  galés,  o  que 
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ellas  tomassem  sós  seria  seu,  e  o  que  tomassem 
em  companhia  de  outras  se  repartiria  igual- 
mente; mas  que,  depois  que  Elllei  de  Castella 
as  pagasse,  então  o  que  tomassem  sós,  ou  em 
conq)anhia,  seria  d'elle. — Que  se  Elllei  de  Cas- 
tella só  quizesse  fazer  a  guerra  por  terra,  e  El- 
Rei  de  Portugal  a  quizesse  fazer  por  mar,  então 
o  de  Castella  daria  ao  de  Portugal  a  mesma  ajuda 
de  galés  com  as  mesmas  condições.  —  Que  ar- 

,  mando  ElRei  de  Aragão  tão  grande  frota ,  que 
as  galés  portuguezas,  e  castelhanas  não  ousas- 
sem pelejar  com  ella ,  então  aquelle  Rei ,  que 
houvesse  de  ajudar  o  outro,  armaria  tão  grande 
frota,  que  pela  sua  melhoria  podesse  combater 

.  com  a  de  Aragão  (411). 

An.  1374  Neste  anno  ElRei  D.  Henrique  de  Castella 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  cujo  objecto 
era  dizer  ao  Senhor  Rei  D.  Fernando  que,  no  caso 
d'elle  Rei  de  Castella  fazer  a  paz  com  ElRei  de 
Az^agão,  lho  não  levasse  a  mal;  porque  o  seu  de- 
sejo era  que  ElRei  de  Aragão  emendasse  alguns 
erros,  que  tivesse  feito  contra  o  mesmo  Senhox^, 
e  que  lhe  enviasse  seus  procuradores,  para  sobre 
isto  poderem  firmar,  o  que  cumprisse,  etc,  e 
que  o  ajudasse  com  dez  galés,  ou  ao  menos  com 
seis  contra  os  Inglezes,  etc.  —  O  Senhor  Rei 


(411)  Fernão  Lopes ,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  93,  —  Leãp, 
Chroíi.  dos  Reis.  T.  2 ,  pag.  293 ,  edic.  de lisb,  i 774. 


k 
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D.  Fernando  r(íS|)onde  aos  Embaixadores  cas- 
telhanos que,  ])cla  razão  d'EIIlei  de  Granada 
Jlie  \\i\\cv  loniado  alguns  navios,  nào  podia 
inundai  para  tao  longe  as  suas  galés;  porém  que 
o  ajudaiia  com  cinco  armadas,  e  pagas  por  três 
mczes.  Que  em  quanto  ao  soldo  das  mesmas  ga- 
les, (lo  tempo,  que  o  ha  de  pagar  o  mesmo  Hei 
de  Gastei  la ,  o  pagará  do  dote  da  Iníanla  D.  Bri- 
tes sua  Irma,  e  que  lhe  mande  d'isto  quitação 
(412). 

— Sobre  este  soccorro  Veja-se  Secção  —  Por- 
tugal com  Inglaterra. — 

Neste anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda  An.  1371 
a  CasteIJa  Gonçallo  Vasques  de  Azevedo,  e  Lou- 
renço Annes  Fogaça,  para  tratarem  com  EIRci 
D.  Henrique  de  Castella  a  respeito  de  Aragão 
(413). 

Nesta  época  a  Infanta  D.  Izabel,  filha  do  Se-  -^n-  «»'5 

l  '  I-ever. 

nhor  Rei  D.  Fernando,  vendo  a  repugnância  do 
Conde  D.  Aílbnso,  filho  d'EIRei  de  Castella, 
disse,  estando  em  Valhadolid,  que  se  o  Conde 
não  queria  casar  com  ella,  tão  pouco  ella  queria 
casar  com  elíe ,  de  que  tirou  um  Instrumento 
(414). 


(4  J2)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D,  Fernando,  cap.  94.  —  Leão, 
Chron.do,  i;,  ,..  i.  2,  pag.285,  edtç.  de  Lisb,  1774. 

(413)   I/nU.  —  Ilnd. 

(4 1  -{)  Fernão  Lopíís ,  (  1 1 1. u i  . h  1»,  Fernando,  cap.  96.  —  he^o^ 
Chron.  dos  Reis.  T.  ;>,  pag.29^,  ediç.  de  Lisb,  ilU, 
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Ati.  13T5      Nestaépoca  celebrou-seemBureosocasamentO 
bro     da  Infanta  D.  Isabel ,  iliba  do  Senbor  Rei  D.  Fer- 
nando, com  o  Conde  D.  Aífonso,  filho  d'ElRei 
D.  Henrique  de  Castella  (415). 

Era  1414  Neste  anno  celebrou-se  o  tratado  de  casamento 
entre  aSenbora  Infanta  D.  Brites,  fiibadoSenbor 
Rei  D.  Fernando,  berdèira  de  Portugal,  eD.Fra- 
dique,  filbo  natural  d'ElReiD.  Henrique  de  Gas- 
tei Ia  (416).  ; 


Era  1414      Nesta  época  celebrárao-se  Cortes  em  Leiria , 

An.  1376  * 

Novem-  nas  quacs  se  approvou  o  tratado  de  casamento 

(antesde  da  Scnbora  Infanta  D.  Britcs,  fiibadoSenbor  Rei 

D.  Fernando,  e  berdèira  do  Reino,  com  D.  Fra- 

dique,  filbo  natural  d'ElRei  D.  Henrique  deCas- 

tella  (417).  -  :     :    .    .  . 

An.  1376  Neste  dia  recebeo-se,  por  palavras  de  presente, 
a  Senbora  Infanta  D.  Brites,  filba  do  Senbor 
Rei  D.  Fernando,  berdèira  do  Reino,  com  Fer- 
não Peres  de  Andrade,    como  procurador  de 


(415)  Fernão  Lopes,  Cbron.  de  D.  Fernando ,  cap.  96.  —  Leaò, 
Chron.  dosReis,  T.  2,  pag.  29G,  edic.  de  Lisb.  1774. 

(41()}  Arebivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  9, 
n.  22.  —  Fernão  Lopes,  Cbron.  de  D.  Fernando,  cap.  97.— Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  297,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

r/i  1  7)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  297,  edir.  de  Lisb.  1  774. 
—  Arebivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  6,  n.  8, 
cit.  na  Ratificarão  de  19  de  Janeiro  de  lo77. 
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D.  Fiadique,  íilho  natural  d'EIRei  D.  Henrique 
dcCastel]a(418). 

Neste  dia  os  Estados  dos  Reinos  de  Portugal  ^"^/^y» 
e  Algarves  íizerao  pi'cito,  c  menagem  á  Senhora 
InJUnta  D.  Brites,  íiiha  do  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, pelo  qual  foi  jurada  por  Successora  dos 
mesmos  Reinos  (419). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda  ah.  1376 
uma  Embaixada  a  Gastei  la,  sendo  Embaixadores 
D.  Pedro  de  Tenório,  Bispo  de  Coimbra,  e  Aires 
Gomes  da  Silva,  Alferes  Mór,  cujo  objecto  era 
requerer  a  D.  Henrique,  Rei  de  Gastella,  que 
jurasse  os  Actos  relativos  ao  casamento  da  Se- 
nhora Infanta  D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei 
D.  Fernando,  com  D.  Fradique,  íilho  natural 
daquelle Rei  (420). 

Neste  dia  ElRei  D.  Henrique  de  Gastella  jura,  An.  1377 
e  ratifica  em  Gordova  o  tratado  do,  casamento    ^"9"^^ 
entre  D.  Fradique,  seu  filho  natural,  e  a  Senhora 
Infanta  D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando; e  os  Embaixadores  de  Portugal  jurão 


(418)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  97.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  297,  ediç.  de  Lisb.  1774.  —  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,maç.  (i,  n.  8,cit.  na  Ratificação 
de  19  de  Janeiro  de  lo77. 

(419)  JUd.  —  Ihid,  —  Ibid. 

(420)  Ibid.  —  Jbld.  pag.  298.  —  Uid. 

Ih 
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igualmente  o  mesmo  tratado  em  nome  do  Senhor 
Rei  D.  Fernando  (421). 

Era  1415      Nesta  data  o  Senhor  Rei   D.  Fernando  fez 

An.  1371 

doação  a  sua  filha  a  Senhora  Infanta  D.  Izabel , 
espozada  por  palavras  de  presente  com  o  Conde 
D.  AíTonso,  filho  natural  d'ElRei  D.  Henrique 
de  Castella,  de  Vizeu,  Linhares,  Celorico,  e 
Algodres,  com  todos  os  seus  termos,  em  dote,  e 
casamento  de  juro,  e  herdade  para  sempre  (422). 

An.  1380  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  manda 
uma  Embaixada  a  ElRei  D.  João  I  de  Castella, 
sendo  Embaixadores,  D.  João  AíTonso  Tello, 
Conde  de  Ourem ,  e  Gonçallo  Vasques  de  Aze- 
vedo, Senhor  da  Lourinhã,  cujo  objecto  era  tra- 
tarem com  aquelle  Rei  o  casamento  da  Senhora 
Infanta  D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei  B.  Fer- 
nando, como  Infante  D.  Henrique,  primogénito 
do  mesmo  Rei  de  Castella,  annulando-se.  o  ou- 
tro tratado  de  casamento  da  mesma  Senhora  com 
D.  Fradique,  filho  natural  d'ElRei  D.  Henrique 
de  Castella  (423>. 


(421)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  97. — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  298,  ediç.  de  Lisb.  1774.  —  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  6,  n.  8,  cit.  na  Ratificaç. 
de  19  de  Janeiro  de  1377.  —  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent. 
do  mesmo  Archivo. 

(422)  Archivo  Reat  áâ  Torre  do  Tombo.  Liv.  2,  das  Doac.  de 
D.  Fernando,  foi.  27  v».  —  Souza  ,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov. 
T.  1,  n.  38,  pag.  294.  —  Monarch.  Lusit.  P.  8 ,  liv.  22,  cap.  25, 
pag. 179. 

(423)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  113. — Leão, 
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Nesta  época  EIRei  D.  João  I  de  Castella  manda  ^^^^^ 
lima  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Embaixa- 
dores, D.  Jorio  Garcia  Manrique,  Bispo  de  Si- 
giiciioa,  Pedro  Gonçalves  de  Mendonça,  e  Inhego 
Ortiz  de  Estunhiga,  cujo  objecto  era  tratarem 
com  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  o  casamento  da 
Senhora  Infanta  D.  Brites  com  o  Infante  D.  Hen- 
riíjue,  primogénito  do  dito  Rei  de  Castella^  na 
conformidade  da  Embaixada,  que  o  mesmo  Se- 
nhor lhe  mandou  (424). 

Nesta  data  celebrou-se  em  Portaleere  o  tra-  An.  i38o 

~  ^      Maio  21 

tadodocasamentoentre  a  Senhora  Infanta  D.  Bri- 
tes, filha  do  Senhor  Rei  D.  Fernando  ,  herdeira 
do  Reino ,  e  o  Infante  D.  Henrique,  primogénito 
d'EIRci  I).  João  I  de  Castella,  cujas  condições 
principaes  forãoas  seguintes  :  —  Que,  chegando 
o  Infante  D.  Henrique  á  idade  de  sete  annos,  El- 
Rci  de  Castella  seu  Pai  o  despozaria  com  a  Infanta 
D.  Brites  de  Portugal  por  palavras  de  presente; 
e  quando  elle  chegasse  á  idade  de  14  annos  fi- 
zesse suas  bodas  pubhcamente.  —  Que  EIRei  de 
Castella  no  mez  de  Setembro  convocaria  Cortes 
em  bcu  Reino,  nas  quaes  faria  jurar  os  ditos  In- 


Chron.  dos  Reis.  T.  2,  p»g^  308,  ediç.  de  Lisb.  Í77^t.  —  Mowarcb. 
Lusit.  P.  8,  Hv.  22,  cap.  43,  pag.  a43,diz  que  foi  no  fim  de  t379. 
{^2Vj  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  1 13. — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  paj?.  309,  edir.  de  Lisb.  í  774.  — Mouarch. 
LnsU.  P.  8,  liv.  '>•>,  Cl..  IH,  pag.  U4. 
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íaiite,  e  Infanta,  Reis,  depois  cia  sua  morte;  e 
que  houvesse  do  Papa  a  dispensa  para  poderem 
casar. — Que  daria  logo  ao  dito  Infante  seu  filho 
Lara,  e  Biscaya,  com  seus  Condados;  e  que  a 
Infanta,  vindo  a  ser  Rainha,  teria  todas  as  vil- 
las,  e  cidades,  que  costumão  ter  as  Rainhas  de 
Castella. — Que,  morrendo  o  Infante  depois  de 
ter  com  ella  ajuntamento,  teria  ella,  por  honra 
de  seu  corpfo,  Medina  dei  Campo,  Calhar,  Ma- 
drigal, Olmedo,  e  Aravalo.  —  Que  morrendo  o 
dito  Infante  sem  ter  filho  d'ella ,  ou  não  se  fazen- 
do o  casamento,  sem  culpa  d' ella,  e  morrendo 
EIRei  de  Portugal ,  sem  deixar  filho  herdeiro, 
ElRei  de  Castella  ajudaria  a  dita  Infanta  a  cobrar 
o  Reino ,  e  manter  em  sua  honra.  —  Que  sendo 
elles  Reis  Primos  co-irmãos  por  parte  de  suas 
Mais ,  e  parentes  no  3°  gráo  por  seus  Pais ,  no 
caso  que  de  nenhum  d'elles  se  achasse  por  linha 
direita  descendente  varão,  ou  fêmea,  legitima- 
mente nascida,  EIRei  de  Castella  poderia  herdar 
os  Reinos  de  Portugal ,  ou  o  de  Portugal  os  Rei- 
nos de  Castella.  —  Que  ambos  os  Reis  antes  do 
mez  de  Maio  seguinte  se  avistarião  pessoalmente 
para  approvarem  mais  firmemente,  o  que  por 
seus  procuradores  foi  estipulado  neste  tratado. 
—  Que  EIRei  de  Portugal  daria  em  reféns,  para 
segurança  d'estas  vistas,  os  castellos  de  Porta- 
legre, e  Olivença,  os  quaes  terião  o  Conde  de 
Ourem,  eGonçallo  Vasques;  e  EIRei  de  Castella, 
Albuquerque,  e  Valença  de  Alcântara,  que  terião 
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Pctlro  Gonçalves  do  Mendonça,  e  Inhego  Ortiz 
d'Estunhiga  (425). 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Fernando,  jun-  Era  i4i8 

'  ''  An.  1380 

lamente  com  a  Raniha  a  Senhora  D.  Leonor,  sua  J"'ho  is 
mulher,  passou  uma  Carta,  pela  qual  confirma 
todas  as  allianças  feitas  com  o  Duque  de  Lencas- 
tre, como  Rei  de  Castella,  promettendo  receber 
em  Portugal  o  Conde  de  Cambridge,  e  ajudál-o 
na  guerra  contra  Castella,  e  casar  a  Senhora  In- 
fanta D.  Brites  sua  filha,  herdeira  do  Reino, 
com  o  filho  do  mesmo  Conde,  se  elle  o  trouxer 
comsigo  (426). 


1418 
An.  1380 


I 


Nesta  mesma  data  o  Senhor  Rei  D.  Fernando,  Era 
juntamente  com  a  Rainha  a  Senhora  D.  Leonor, 
sua  mulher,  passou  outra  Carta  sobre  o  objecto 
da  antecedente  (427). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  man-  An.  isso 

.  Agosto 

da  uma  Embaixada  a  Castella ,  sendo  Embaixa- 
dores D.  Aífonso ,  Bispo  da  Guarda;  Manrique 
Manoel  de  Vilhena ,  o  Doutor  Gil  d'Osem  ,  e  Rui 
Lourenço,  Deão  de  Coimbra,  cujo  objecto  era 


(425)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  mac.  2,  n.  4, 
mar.  n  ,  n.  26. — Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  1 1 3. 
—  I,<  H.,  (  Inon.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  309,  ediç.  de  Lisb.  1774.  — 
Monarcli.LiisK.  V.  8.  liv.22,rap.  4:í,pa^.  344. 

(426)  Rcpin.i,  r.r.lci;.,  cie.  I».  7,  pag.  2G3.  . 

(427)  ílnd.,  P.  7,  pag.  2íi4, 
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requererem  a  ElRei  D.  João  f  de  Castella  a  con- 
vocação das  Cortes  para  o  preito,  e  homenagem, 
na  conformidade  do  tratado  de  casamento  entre 
•  os  íllhos  dos  dous  Soberanos  (428). 

An.  1380  Nesta  época  ElRei  D.  João  I  de  Castella  celebra 
i>'o  Cortes  na  cidade  de  Soria,  nas  quaes  todos  os 
Prelados  ,  Grandes  ,  Senhores ,  etc. ,  fizerão  o 
preito ,  e  homenagem  de  guardarem  tudo  o  que 
foi  estipulado  no  tratado  de  casamento  entre  a 
Senhora  Infanta  D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei 
D.  Fernando,  e  o  infante  D.  Henrique,  filho  d'El- 
Rei  de  Castella,  sendo  procuradores  do  mesmo 
Infante,  para  receberem  o  dito  preito  ,  e  home- 
nagem ,  Pedro  Gonçalves  de  Mendonça,  e  Pedro 
Lopes  de  Aval  a  (429). 


An.  1380  Nesta  época  ElRei  D.  João  I  de  Castella  manda 
bio     uma  Embaixada    a  Portugal,  sendo  Embaixa- 

depois)  dores,  o  Bispo  de  Calahorra,  e  Inliego  Ortiz 
d'Estinhega,  e  o  Doutor  Fernão  Affbnso,  cujo 
objecto  era  receberem  em  Cortes  o  preito ,  e  ho- 
menagem do  casamento  da  Senhora  D.  Brites , 
filha  do  Senhor  Rei  D.  Fernando,  com  o  Infante 
D.  Henrique,  filho  d'ElRei  de  Castella,  como  se 


(428)  Fernão  Lopes ,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  1 13. — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  310,  edic.  deLisb.  1774,  — Monarch. 
Lusit.  P.  8,  liv.  2^^,  cap.  43,  pag.  345. 

(429)  Ibid.  —  Ihid.  —  Ibid. 


I 


—  247  — 

praluMiM  nas  que  o  mesmo  Rei  celebrara  em  a 
cidade  de  Soria  (430). 

Neste  aiino  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  celebra  An.  isso 
Cortes,  nas  quaes  se  fez  o  preito ,  e  homenagem 
do  estipulado  no  tratado  do  casamento  entre  a 
Senhora  Infanta  D.  Brites,  filha  do  mesmo  Se- 
nhor, e  o  Infante  D.  Henrique,  filho  d'ElRei  de 
Castella(431). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  faz  An.  mo 

1111-  1  ou  1381 

conselho,  em  que  pede  lhe  digao  o  modo,  por 
que  se  devia  fazer  guerra  a  Castella. — Os  do  con- 
selho expõe  as  solidas  razões,  por  que  tal  guerra 
senão  devia  fazer. — Replica  o  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, que  ellenao pedia  conselho,  se  devia  ou 
não  fazer  a  guerra;  mas  sim  do  modo,  por  que 
a  faria  (432). 


Nesta  época  publica-se  a  guerra  entre  Portu-  An.  mt 
gal,e  Castella  (433).  "*''" 


(430)  Fern5o  Lopes,  Chron.de D.  Fernando,  cap.  Í13. — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  3Í0,  edir.  de  Lisb.  1774. 

(431)  LeSo,  Chron.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  310,  ediç.  de  Lisfo. 
1774.  — Cit. 

(^  <  liioii.  dos  Reis.  T.  2,  pag.  310,  ediç.  de  Lisb.  1774. 

—  iAi. —  í  t  rnào  Lopes,  Cliion.  de  D.  Fernando,  cap.  115. 

(433)  Fcrnào  Lopes,  Cluon.  de  D.  Fernando,  cap.  117.— 
Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  45,  pag.  349. 
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'íJíhó^n  Neste  dia  sai  de  Lisboa  a  armada  portngueza 
contra  Castella  (434). 

An.  1381      Neste  dia  a  armada  portugueza  é  desbara- 
"  '"^  í    tada,  e  feita  prisioneira  pela  de  Castella  (435). 

An.  1381  Neste  dia  a  armada  ingleza,  que  trazia  o  soe- 
corro  de  gente  contra  Castella ,  dá  fundo  no  Res- 
tei Io  (Beíém)  (436). 

=  Sobre  este  soccorro  veja-se  a  Secção  = 
Portugal  com  a  Inglaterra,  z=: 

An.  1382  Nesta  época  nomeão-se  o  Conde  de  Arrayolos ,  e 
Gonçallo  Vasques  de  Azevedo ,  Plenipotenciários 
para  a  paz  de  Portugal;  de  Castella  Pedro  Fer- 
nandes de  Velasco,  e  Pedro  Sarmento  ,  cujas 
conferencias  se  fizerao  no  arraial  castelhano , 
para  as  quaes  os  Plenipotenciários  portuguezes, 
escondidamente  dos  Inglezes,  saíao  de  Elvas 
de  noite,  e  a  pé,  e  se  recolhião  de  madrugada 
(437). 


Era  1420      Nesta  data  celebrou-se  o  tratado  de  paz  entre 

a"ósio*^9  o  Senhor  Rei  D.  Fernando,  e  D.  João  I,  Rei  de 

Castella,  e  de  casamento  entre  a  Senhora  Infanta 


(434)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  ^G,  pag.  356. 

(435)  Jhid.  P.8,  liv.  22,  cap.  46,  pag.  358. 

(436)  Jhld.  pag.  359. 

(437)  Jhici.  pag.  356. 
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D.  Brites,  íillia  do  Senlior  Rei  D.  Fernando,  e 
D.  Fernando,  filho  2""  do  mesmo  Rei  de  CasLclIa , 
cujas  condições  principaes  forão  as  seguintes  : 
■—Que  a  Infanta  D.  Brites,  fdha  d'ElRe'i  de  Por- 
tugal,  casaria  com  D.  Fernando,  filho 2o  d'ElRei 
de  Castella,  dissolvendo-se  para  isso  os  despo- 
zorios,  que  existião  da  mesma  Infanta;  pri- 
meiro com  o  Infante  D.  Henrique,  primogénito 
do  dito  Rei  de  Castella;  e  depois  com  ò  filho  do 
Conde  de  Cambridge.  —  Que  El  Rei  de  Castella 
entregaria  ao  de  Portugal  os  lugares  de  Al- 
meida, e  de  Miranda,  e  todas  as  galés,  que 
havião  tomado  com  todas  as  armas,  gente,  etc. 
(438). 

=Veja-se  a  Scccáo  ^=  Portugal  com  Ingla- 
terra. = 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  man-  An.  i382 
•da  uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixa- 
dor João  Fernandes  Andeiro,  Conde  de  Ourem, 
cujo  objecto  era  propor  a  EIRei  D.  João  I  de 
Castella  que,  em  lugar  de  seu  filho,  casasse  elle 
com  a  Senhora  Infanta  D.  Brites  (439). 

Nesta  época  EIRei  D.  João  I  de  Castella  manda  An.  i383 

*  Março 


(438)  Monarch.  Liisit.  P.  8,  liv.  22,cap.  47,  pag.370.  Extracto. 
—  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  155.  Extracto. 

(439)  Monarch.  Lusit.  P.8,  liv.22,  cap.  GO,  pag.  391. -Fernão 
Ix)pes,  Chron.  Mss.  de  D.  Fernando,  cap.  158. 
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uma  Embaixada  a  Porfugal ,  sendo  Embaixador 
o  Arcebispo  de  Sant-Iago,  cujo  objecto  era  tra- 
tar o  casamento  do  mesmo  Rei  com  a  Senhora 
Infanta  D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, em  consequência  da  Embaixada,  que 
este  lhe  mandara  (440). 


Era  1421      Nesta  data  ElRei  D.  João  I  de  Castella  deo  a 

An.  1383 

Março  12  Carta  de  pleno  poder  ao  dito  Embaixador  para 
o  eífeito  da  sua  Embaixada  (441 ). 


Era  1421      Nesta  data  celebrou-se  em  Salvaterra  de  Ma- 

An.  1383 

Abril  2  gQs  Q  contrato  de  casamento  entre  a  Senhora 
Infanta  D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei  D.  Fer- 
nando, e  D.  João  I,  Rei  de  Castella,  cujas  condi- 
ções forãoas  seguintes  :  —  Que  ElRei  de  Castella 
casaria  com  a  Infanta  D.  Brites,  filha  primogé- 
nita, e  herdeira  dos  Reis  de  Portugal,  e  a  rece- 
beria por  palavras  de  presente  por  seu  procu- 
rador, um  dia  antes  que  esta  Princeza  fosse  para 
Castella,  ou  no  dia  em  que  partisse.^ — Que  viria 
pessoalmente  buscar  a  dita  Infanta  entre  Bada^ 
joz,  e  Elvas,  a  qual  receberia  por  palavras  de 
presente,  antes  que  lhe  fosse  entregue,  e  assim 
mesmo  a  dita  Princeza  receberia  ao  mesmo  Rei 
de  Castella  na  forma  sobredita ,  de  que  se  lavra- 


(440)  Moiiarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  60,  pag.  392. 

(441)  Arch.  da  Seren.  Cas.  de  Braganç.  —  Souza,  Hist.  Geneal. 
da  C.  R.  T.  1 ,  pag.  310,  incluída  na  Prov.  n.  39,  pag.  296. 
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riao  Instrumentos,  etc. — Qno  juraria  aos  Santos 
E>anL;('!l!()s  ,  MnU'S((iio  a  mesma  Infanta  lhe  fosse 
entregue,  que  de[)ois  da  morte  da  Rainha  sua 
mulher  nSo  rcce!)eo  outra  alguma  por  palavras 
de  presente,  ou  de  futuro.  —  Que  mostraria dis- 
penca  para  podei'  casar  com  a  dita  Infanta. — Que 
antes  q^ue  a  dita  Infanta  lhe  fosse  entregue,  por- 
que era  menor  de  doze  annos,  mas  apta  para  o 
matrimonio ,  isto  se  julgaria  por  Juiz  conve- 
niente, e  que  lhe  devia  ser  entregue,  de  cuja 
sentença  se  fariao  Instrumentos,  etc. ;  depois  do 
que  lhe  seria  entregue  a  mesma  Infanta ,  que 
elle  levaria  a  Badajoz,  onde  a  receberião  solem- 
nemente  celebrando  um  Arcebispo,  ou  Bispo, 
que  lhes  dariao  as  Bênçãos,  de  que  também  se 
fariao  Instrumentos,  etc. ;  e  d'alliem  diante  tra- 
taria a  dita  Infanta  como  sua  legitima  mulher;  e 
logo  que  ella  completasse  os  doze  annos  de  sua 
idade,  até  oito  dias  de  13°  anno,  outra  vez  a  re- 
ceberia pessoalmente  por  palavras  de  presente, 
e  ella  a  elle,  etc.  — Que  ElRei  de  Portugal  daria 
em  dote  a  elle  Rei  de  Castella,  em  dinheiro,  o 
mesmo  que  foi  dado  a  ElRei  D.  Aííonso,  Avô 
d'elle  Rei  de  Castella,  quando  casou  com  a  Rai- 
nha D.  Maria  ,  Tia  d'elle  Rei  de  Portugal ,  o  qual 
dote  será  pago  do  dia,  era  que  a  Infanta  fòr  en- 
tregue até  três  annos,  a  saber,  um  terço  em 
coda  anno.— Que  ElRei  de  Castella  daria  em  dote 
á  (IiIm  Ijiíania  todas  as  cidades,  villas,  e  luga- 
res, olc,  (juc  a  Rainha  D.  Joanna,  Mai  d'elleRei 
de  Castella,  tinha  ao  tempo  de  sua  morte,  excepto 
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as  villas  de  Arovallo ,  e  Madrigal ,  pelas  quaes 
lhe  dará  em  Commenda  as  de  Ervellar,  e  de 
S.  Estevão  de  Gorniaz,  etc,  as  quaes  terá  tanto  em 
vida  d'elle  Rei  de  Castella,  como  depois  de  sua 
morte,  se  elle  morrer  primeiro,  e  ella  não  casar 
com  outro,  etc.  —  Que  fali ecendo  EIRei  de  Cas- 
tella primeiro,  que  a  dita  Infanta;  lhe  seria  en- 
tregue o  dote,  que  elle  tiver  recebido,  e  no  caso, 
que  ella  case  com  outro ,  reterá  as  sobreditas 
cidades,  villas,  etc,  em  quanto  não  for  entregue 
do  dito  dote,  etc.  —  Que  fallecendo  EIRei  de  Por- 
tugal, e  deixando  filho  varão  da  dita  Rainha 
D.  Leonor,  ou  de  outra  sua  mulher  legitima,  a 
herança  do  Reino  de  Portugal,  e  Algarves  seria 
do  dito  filho;  e  fallecendo  sem  deixar  filho,  como 
dito  é,  ou  deixando  filho,  que  morresse  sem  des- 
cendência legitima,  ou  que  esta  fosse  de  todo 
extincta,  a  dita  herança  seria  da  dita  Infanta 
D.  Brites,  á  qual  os  naturaes  do  dito  Reino  farão 
preito,  e  homenagem,  tendo  a  dita  Infanta  por 
sua  Rainha,  assim  como  ao  dito  Rei  de  Castella , 
que  reconhecerão  por  seu  Rei,  depois  da  morte 
da  mesma  Infanta.  —  Que,  durando  o  matrimo- 
nio, elle  Rei  de  Castella  se  chamará  Rei  de  Por- 
tugal ,  depois  da  morte  d'ElRei  de  Portugal , 
como  marido  da  dita  Infanta ,  em  vida  d'ella,  nos 
casos  acima  ditos. — Que,  fallecendo  a  dita  Infanta 
sem  deixar  filhos  legitimos,  os  ditos  Reinos  de 
Portugal  e  Algarves  voltarão  para  a  outra  fdha 
legitima  d'ElRei  de  Portugal;  mas  que  não  ha- 
vendo taud3em  esta  filha,  de  sorte  que  não  fi- 


I 


I 
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casse  descendência  legitima  do  dito  Rei  de  Por- 
tugal, nem  da  dita  Infanta^  então  os  ditos  Rei- 
nos ficariao  a  clle  Rei  de  Castella,  e  do  mesmo 
modo  EIRei  de  Portugal  succcderia  nos  Reinos 
de  Castella,  no  caso  de  EIRei  de  Castella,  e  a  In- 
fanta sua  Irmã  morrerem  sem  descendência  le- 
gitima.—  Que  EIRei  de  CasteUa  /uraria,  e  pro- 
metteria  que,  no  caso  de  reinar  em  Porlugal, 
guardará  a  seus  naturaes  todos  os  privilégios , 
liberdades,  etc.y  dadas  pelo  dito  Rei  de  Portugal , 
e  seus  Predecessores. — Que  juraria  per  si  e  seus 
successores  que  não  lançará  pedidos,  finta ,  nem 
quaesquer  outros  encargos  aos  moradores  dos 
ditos  Reinos ,  salvo  o  que  ordinariamente  se  cos- 
tumava pelos  Reis  antecedentes. — Que  se  EIRei 
de  Portugal  deixasse  outra  filha  legitima,  e  a 
sobredita  Infanta,  ou  seu  filho,  ou  filha,  rei- 
nasse em  Portugal,  elle  Rei  de  Castella  tornaria 
o  dote  se  o  tivesse  recebido;  e,  senão  tivesse 
recebido  nenhum ,  daria  outro  tanto  em  dote  á 
dita  segunda  filha,  quando  fosse  ordenado,  que 
EIRei  de  Portugal  desse  em  dote  com  a  sobredita 
Infanta,  de  sorte  que  a  dita  segunda  filha  tivesse 
isto  para  seu  casamento. — Que,  fal tecendo  EIRei 
de  Portugal  sem  deixar  filho  varão  da  Rainha 
D.Leonor,  todas  as  cidades,  villas,  etc,  que  lhe 
tinha  dado,  lhe  ficariao  livres  para  manter  seu 
Estado;  e  da  mesma  forma,  o  que  tiver  dado  a 
Cavalleiros,  ou  a  outras  quaesquer  pessoas,  etc. 
—  Que  o  Reino  de  Portugal  seria  sempre  sepa- 
rado do  de  Castella ,  sendo  administrado  pela 
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Rainha  D.  Leonor,  em  quanto  a  Infanta  D.  Bri- 
tes não  tivesse  filho  varão  de  14  annos;  e  por 
morte  da  mesma  Rainha  ficaria  a  dita  Adminis- 
tração áquelles,  a  quem  ElRei  de  Portugal,  ou 
a  dita  Rainha  a  tiverem  commettido  por  seus  Tes  - 
tamentos,  até  o  tempo  acima  referido. — Que  no 
caso  d'ElRei  de  Castella  reinar  como  marido  da 
dita  Infanta ,  os  Reinos  de  Portugal  farião  a  guer- 
ra, ou  a  paz  por  ordem  da  dita  Infanta,  áquelles, 
que  a  moverem  ao  dito  Rei  de  Castella ;  mas  que 
não  possa  levar  para  fora  do  Reino  os  Alcaides, 
que  tiverem  os  Castellos,  etc,  e  querendo  levar 
gente  para  fora  por  mar,  ou  terra  ElRei  de  Cas- 
tella lhe  pagará  o  soldo  á  sua  custa ,  como  pagar 
aos  seus. — Que,  sendo  a  dita  Infanta  Rainha  de 
Castella,  tenhão  ella,  e  ElRei  seu  marido,  du- 
rando o  matrimonio,  todas  as  rendas,  etc,  do 
dito  Reino  pagas  as  tenencias  dos  Castellos,  as 
Justiças,  etc,  e  as  quantias  dos  Fidalgos,  etc, 
segundo  o  alvedrio  da  Rainha  D.  Leonor.  — Que 
no  caso ,  em  que  a  dita  Infanta  haja  de  herdar  o 
Reino  de  Portugal,  logo  que  tiver  filhos,  desde 
o  dia  em  que  nascerem  até  3  mezes ,  serão  man- 
dados para  Portugal ,  para  se  crearem  sob  o  po- 
der d'ElRei ,  e  da  Rainha,  seus  Avós,  ou  d'a- 
quelles,  que  ella  ordenarem  seu  Testamento 
depois  da  sua  morte.  —  Que  o  primogénito ,  ou 
primogénita  da  dita  Infanta,  por  morte  d'esta, 
seja  Rei,  ou  Rainha  de  Portugal,  ainda  que  El- 
Rei de  Castella  seja  vivo,  o  qual  d'alli  em  diante 
não  usará  tal  titulo,  sob  pena  de  perder  o  direi  to. 
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que  tiver  ao  mesma  Reino. — Que,  reinando  a 
(iila  liiíUnla  depois  da  morte  d'EIRei  seu  Pai, 
toda  a  Justiea  de  Portugal,  ete.,  seja  ultimada  no 
mesmo  Reino,  eujos  Offíeiaes  serão  postos  pela 
liaiidia  D.  Leonor. — Que  serão  Portuguezes  todos 
os  OíTiciaes  de  Justiça. — Que  os  Portuguezes,  que 
i^s  guerras  passadas  vierao  contra  Portugal , 
nunca  mais  alli  entrem,  ete. — Que  ElReide  Cas- 
telluy  e  a  dita  Infanta  não  poderão  chamara  Cor- 
tes os  naturaes  de  Portugal ,  e  sendo  estas  neces- 
sárias se  farão  dentro  do  mesmo  Reino  pela 
Rainha  D.  Leonor,  ete. — Que  EIRei  de  Castella 
não  poderá  cunhar  moeda  em  Portugal,  a  qual 
somente  poderá  cunhar  a  Rainha  D.  Leonor, 
pondo-lheas  legendas,  ete,  da  dita  Infanta  então 
Rainha  de  Castella,  e  de  Portugal,  e  as  Armas 
direitas  de  Portugal ,  e  não  outras. — Que  as  apre- 
sentações de  Igrejas,  dispeneas,  e  outras  Graças 
possão  ser  feitas  pela  dita  Raiidia,  ete. — Que  EI- 
Rei de  Portugal  entregaria  a  dita  Infanta  por 
mulher  a  EIRei  de  Castella  até  1 2  de  Maio  futuro, 
fazendo-se  primeiro  os  desposorios,  tudo  como 
se  contem  no  Capitulo  V,  —  Que  EIRei  de  Cas- 
tella entregaria  ao  de  Portugal  o  Infante  D.  Fer- 
nando, seu  filho,  ao  tempo,  que  se  lhe  entregar 
a  Infanta,  para  que  o  tenha  eomsigo,  até  que  a 
Infanta  complete  os  doze  annos,  cujo  termo  será 
no  l*'  de  Março  do  anno  que  vem,  findo  o  qual 
será  entregue  a  EIRei  de  Castella,  ete,  ete. — Que 
se  farião preitos,  e  homenagens,  ete,  sobre  todas 
estas  cousas  pelos  Fidalgos,  Mestres  das  Cavai- 
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larias  ,  etc,  de  Portugal ,  eCastella ,  e  que  nelles 
consentirá  a  Infanta,  etc.  —  Que  se  farão  agora 
preitos,  e  homenagens,  etc.,  pelos  Prelados,  Con- 
des, etc,  que  aqui  se  acharem,  de  comoEIRei  de 
Portugal  guardará  todos  estes  Capitulos,  etc. — 
Que  em  Badajoz  se  tornarão  a  fazer  iguaes  prei- 
tos, etc.  —  Que  as  cidades,  villas,  etc,  farão  os 
mesmos  preitos,  etc,  até  dia  de  S.  João  de  Junho 
primeiro ,  e  que  ElRei  de  Portugal  mandará  seus 
procuradores  ás  Cortes ,  que  ElRei  de  Castella 
fizer ,  e  este  ás  d'ElRei  de  Portugal ,  para  rece- 
berem as  reciprocas  homenagens.  —  Que  se 
possão  addicionar  a  estes  Capitulos  aquellas  clau- 
sulas, que  se  julgarem  necessárias ,  e  que  não 
destruão  a  sua  substancia,  e  isto  por  todo  este 
mez  de  Abril. — Que  ElRei  de  Portugal  pagará  a 
ElRei  de  Castella ,  no  caso  de  não  cumprir  o  aqui 
estipulado,  cem  mil  marcos  de  ouro,  ficando 
sempre  obrigado  ao  seu  cumprimento,  etc. ,  e  vice 
versa  ElRei  de  Castella  a  ElRei  de  Portugal. — 
Que  ElRei  de  Castella  desobriga  a  ElRei  de  Por- 
tugal de  todo  o  estipulado  no  tratado ,  que  fez 
sobre  o  casamento  da  dita  Infanta  com  o  Infante 
D.  Fernando  seu  filho,  e  de  quem  é  tutor,  etc. 
(442). 


(442)  Arch.  da  Seren.  Cas.  de  Braganr.  Souza  Hist.  Geneal. 
da  C.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  296,  incluid.  no  Docum.  n.  39.  —  Cit. 
pag.  — Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  60,  pag.  392.  Extracto. 
—  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  159.  Extracto. 


—    2b  í    — 
Neste  (lia  a  Sejiliora  Infanta  D.  Brites,   filha  An.  tm 

Abril  30 

(lo  Senhor  ilci  D.  Fernando,  se  reeebeo  em  Sal- 
vateria  de  Magos  com  o  Arcebispo  de  Santiago, 
como  procurador,  e  em  nome  d'ElRei  D.  João  I 
deCastelIa  (443). 


Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  passou  Era  tm 
uma  Carta  em  Salvaterra  de  Magos,  pela  qual  Maio  4 
manda  ao  Conde  de  Arraiolos  ,  ao  Conde  de  Ne- 
va ,  ao  Conde  de  Viana ,  ao  Mestre  de  Aviz  seu 
Irmão,  ao  Prior  do  Hospital,  ao  Mestre  de  San- 
tiago ,  ao  Mestre  de  Christo ,  a  Micer  Manoel , 
seu  Almirante ,  a  Francisco  Gomes  de  Sousa  ,  a 
GonçalloMendesdeVasconcellos,  a  João  Mendes, 
a  Vasco  Martins  de  Mello,  a  Álvaro  Gomes  de 
Moura ,  a  Pedro  Rodrigues  da  Sequeira,  a  Mar- 
tim  Gomes  de  Taide,  a  Álvaro  Vasques  de  Góes, 
a  Vajsco  Por  calho,  Commendador  Mór  de  Aviz, 
a  Mcm  Rodrigues,  a  Rui  Mendes,  a  Diogo  Al- 
vares, a  Francisco  Alvares  Pereira,  a  Gonçallo 
Viegas,  e  a  Álvaro  Gomes  de  Azevedo,  que  facão 
os  preitos,  e  homenagens  a  ElRei  de  Castella, 
na  conformidade  do  contrato  de  casamento  entre 
a  Senhora  D.  Brites,  sua  filha,  e  o  mesmo  Rei 
de  Castella,  de  2  de  Abril  d'este  anno  (444). 


(443)  Souz.  Hist.  Geneal.daC.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  319,  in- 
claid.  no  Docum.  n.  39 ,  pag.  296.— -Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22, 
cap.  60,  pag.  395. 

(444)  Arch.  da  Seren.  Cas.  de  Braganç.  —  Souz.  Hist.  Geneal. 
daC.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  328,  incluid.  na  Prov.  n.  39,  pag.  296. 
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Era  1421      Nesta  mesma  data  o  Senhor  Rei  D.  Fernando 

An.  1383  . 

Maio  4  passou  outra  Carta,  pela  qual  constitue  seu  pro- 
curador a  João  Fernandes,  Conde  de  Ourem, 
paraprorogar  com  ElRei  de  Castella,  ou  com  seu 
procurador,  todos  os  Artigos,  ou  alguns  d'elles, 
do  tratado  de  2  de  Abril  d'este  anno;  assim  como 
para  desobrigar  o  mesmo  Rei  de  Castella  dos 
preitos,  homenagens  ,  etc,  que  lhe  forao  feitos 
por  guarda  das  pazes,  que  entre  ambos  se  fir- 
marão entre  Badajoz ,  e  Elvas  ,  a  9  de  Agosto  de 
1382;  e  receber  do  mesmo  Rei  os  reféns,  que 
então  lhe  forao  ^dados ,  entregando -lhe  os  que 
d'elle  recebera,  etc.  (445). 

Era  14Q1  Ncsta  data  ElRei  D.  João  I  de  Castella  passou 
Maio  11  uma  Carta  em  Badajoz,  pela  qual  constitue  seu 
procurador  D.  João  ,  Eleito,  e  Confirmado  da 
Igreja  de  Sant-Iago,  na  conformidade  da  outra 
Carta  do  Senhor  Rei  D.  Fernando  de  4  d'este  mez, 
na  qual  constitue  também  por  seu  procurador 
ao  Conde  de  Ourem  (446). 

An.  1383  Neste  dia  se  fez  a  entrega  da  Senhora  Infan- 
ta D.  Brites,  filha  do  Senhor  Rei  D.  Fernando, 
a  seu  marido  ElRei  D.  João  I  de  Castella  (447). 


(445)  Arch.  da  Scren.  Cas.  deBraganç.  pag.  333.  —  Soiiz. 
Hisfc.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  í ,  pag.  328,  incluid.  na  Prov. 
11.  39,  pag.  29G. 

(446)  Ihid.  —  Ihid.  pag.  335. 

(447)  Monarch.  Lusit.  P.  8,  liv.  22,  cap.  60,  pag.  397. 
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Nesta  (lata  ElUei  D.  João  I  de  Castclla  passou  Er»  Jj"* 
innaCiíila  cm  Badajoz,  contendo  insertos,  por  Maioaô 
Insli  iiiiUMilo  publico,  todos  os  Actos  celebrados 
no  contrato  de  2  de  Abril  d'este  anno,  entre  o 
Senhor  Rei  D.  Fernando,  e  o  mesmo  Rei  de  Cas- 
tclla, até  á  conclusão  do  matrimonio  entre  este 
Rei,  e  a  Senhora  InHinta  T).  Brites,  filhado  dito 
Senhor  Rei  D.  Fernando  (448). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Fernando  man-  An-  tm 

i^  ^  ^  ^depois 

da  uma  Embaixada  a  Castclla,  sendo  Embaixa-  a© Maio) 
dor  o  Conde  de  Ourem ,  cujo  objecto  era  receber 
d'ElRei  D.  João  I  de  Castclla,  c  pelos  três  Esta- 
dos d'aquelle  Reino  congregados  em  Cortes,  os 
preitos ,  e  homenagens  conforme  o  tratado  de 
2  de  Abril  doeste  anno  (449). 

Neste  dia  o  Embaixador  Conde  de  Ourem  re-  An.  tm 

Agosto  s 

cebc  dos  três  Estados  de  Castclla,  congregados 
em  Cortes  em  Valhadolid,  os  preitos,  e  home- 
nagens estipuladas  no  tratado  de  2  de  Abril 
d'cste  anno  (450). 

Nesta  época  ElRci  D.  Jo3o  I  de  Castella  manda  An.  issa 

'■  ^  (Agosto 

uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Embaixa-  g^»*^^ 
dores  um  Arcebispo ,  e  um  Cavalleiro,  cujo  ob-    ^^^^ 


(448)  Arch.  da  Seren.  Cas.  de  Braganç.  —  Souz.  Hist.  Geneal. 
da  C.  U.  I>rov.  T.  1,  n.  30,  pa;^.  X^OG. 
(11í)}  Feinao  Lopes,  (hioji,  de  D.  Fernando,  cap.  170» 
(450)  Uid, 
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jecto  era  receberem  dos  três  Estados  do  Reino  os 
mesmos  preitos,  c  homenagens,  que  os  de  Cas- 
tella  liavião  feito  nas  Cortes  de  Valhadolid  ao 
Embaixador  portuguez ,  o  Conde  de  Ourem.  Os 
Embaixadores  castelhanos  recebem  dos  três  Es- 
tados do  Reino,  congregados  em  Cortes  em 
Santarém,  os  preitos,  e  homenagens  sobreditas 
(451). 

INTERREGNO 


Entre  os  Reinados  dos  Senhores  Reis  D.  Fernando,, 
e  D,  João  I. 


An.  1383      Nesta  época  ElRei  D.  João  I  de  Castella,  sa- 
^  ^l  ,  bendo  da  morte  do  Senhor  Rei  D.  Fernando , 

Outubro)  ' 

manda  prender  o  Infante  D.  João ,  Irmão  do  dito 
Senhor,  que  estava  em  Castella;  dando  por  pre- 
texto ,  que  temia  que  alguns  Portuguezes  o  to- 
massem para  seu  Rei,  e  fizessem  tumulto  no 
Reino  contra  o  estipulado  no  ultimo  tratado,  ctc. 
(452). 

An.  1383  Nesta  mesma  época  os  Reis  de  Castella  escre* 
vem  á  Rainha  Viuva  a  Senhora  D.  Leonor,  para 
que  fizesse  no  Reino  tomar  voz  pela  Rainha  de 
Castella  sua  filha  (453). 


(451)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  172. 

(452)  Jbid.  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  54. 

(453)  Jbid.  Chron.  de  D.  Fernando,  (íap.  Í7G. 
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Nesta  época  ElRei  D.  João  1  de  Castclla  manda  An.  im 
uma  Embaixada  á  Senhora  D.  Leonor,  Rainha  ,  ^''^^ 

(antes  de 

Viuva,  sendo  Embaixador  António  Lopes  de  ^^^ 
Texeda,  cujo  objecto  era  dar  os  pezames  á  mesma 
Senhora  pela  morte  de  seu  marido  o  Senhor  Rei 
D.  Fernando;  sendo  porém  o  fim  principal  re- 
clamar os  direitos  da  Infanta  a  Senhora  D.  Brites, 
Rainha  de  Castella,  etc.  (454). 

Nesta  época  ElRei  D.  João  I  de  Castclla  faz  An.  i383 
Conselho  na  povoa  de  Montalvão,  sobre  se  devia, 
ou  nao  entrar  em  Portugal.  —  Dividem-se  os 
pareceres,  em  que  ElRei  é  aconselhado  que  não 
entre  em  Portugal,  por  ser  contra  o  tratado; 
mas  antes  mande  seus  Embaixadores  aos  Se- 
nhores d'aquelle  Reino  a  certificál-os  de  que 
está  disposto  a  observar  as  estipulações  do  tra- 
tado, etc,  elhe  expozerão  os  inconvenientes,  que 
do  contrario  se  seguiriao,  etc. — Resolve  entrar 
(4Õ5). 

Nesta  época  ElRei  D.  João  I  de  Castclla  entra  An.  mi 
cm  Portugal,  indo  direito  á  cidade  da  Guarda, 


(454)  Fernão  Lopes ,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  1 79. —  LcSo, 
Chron.  dos  Reis,  T.  3,  cap.  3,  pag.  9,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I,  T.  1 ,  foi.  93 ,  p(3e  esta  Em- 
baixada em  1384 ,  o  que  nao  \yóde  ser  ;  porque  os  Embaixadores 
havi3o  de  chegar  a  tempo,  que  os  Fidalgos  estivessem  juntos  para 
assistirem  ao  funeral ,  que  havia  de  ser  a  22  de  Novembro  de  1 383, 

(450)  JbiJ.  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  57.  —  Leão,  Chruu. 
dos  Reis,  T.  3,  cap.  15,  pag.  56,  cdiç.  de  Lisb.  1780, 
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cujo  Bispo  lhe  oíFercccra  a  entrega  desta  cidade 
(456). 

An.  1384  Nesta  época  a  Rainha  Viuva  a  Senhora  D.  Lco- 
(antesdc  j^or  cscrcvc  a  Elllci  de  Castella,  que  se  achava 
na  cidade  da  Guarda,  contando-lhe  tudo  o  que 
passava  no  Reino,  e  instando-o  que  pozesse 
pressa  na  sua  vinda,  pois  se  tinha  por  muito  des- 
honrada  do  Mestre  de  Aviz,  e  dos  moradores  de 
Lisboa,  que  entendia  Ihenao  querião obedecer, 
nem  ter  por  Senhora  a  Rainha  D.  Brites  sua  mu- 
lher, étc.  (457). 

An.  1384      Neste  dia  a  Rainha  Viuva,  a  Senhora  D.  Leo- 
i3      ííor ,  renuncia  nos  Reis  de  Castella  o  Governo,  e 
Regimento  do  Reino  (458). 


An.  1384      Neste  dia  ElRei  de  Castella  põe  cerco  a  Lisboa 

Maio  30  /,    ^\ 

por  mar,  e  terra  (459). 

An.  1384  Neste  dia  ElRei  de  Castella ,  por  causa  da  epi- 
demia ,  que  assolava  o  arraial  castelhano,  manda 
Pêro  Fernandes  de  Vellasco  propor  suas  avenças 
ao  Senhor  D.  João,  Mestre\le  Aviz,  e  Defensor 


(45G)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  59.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  15,  pag.  58. 

(457)  Jbid.  cap.  G2.  —  7iíV/.  cap.  16,  pag.  60,ediç.  de  Lisb. 
1780.  —  Monarch.  Lusit.  P.8,  liv.  23,  cap.  8,  pag.  469.  —  Lo- 
sano,  Hist.  de  los  Reis  Nuevos  de  Toledo,  liv.  3 ,  cap.  7. 

(458)  Ihíd.  cap.  66.  —  Jbid.  pag.  62. 

(459)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  115. 
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do  Reino. — O  Senhor  D.  João,  Mestre  de  Aviz, 
manda  no  caniinlio  alguns  cavalleiros,  para  fi- 
carem cm  reféns,  em  quanto  com  clle  fal lasse  o 
mensageiro  d'ElRei  de  Castella. — Pcro  Fer- 
nandes de  Vel lasco  c  recebido  na  cidade  á  porta 
de  Santa  Catharina. — OSeidior  D.  João,  Mestre 
de  Aviz ,  nao  anniic  a  celebrar  convenção  alguma 
com  ElRei  de  Castella ;  e  o  mensageiro  se  retira 
(460). 

Neste  dia  EIRei  de  Castella  manda  novamente  An.  1304 
commettcr  concertos  ao  Senhor  D.  João ,  INÍcstre 
de  Aviz,  e  Defensor  do  Reino,  por  D.  Pedro  Al- 
vares Pereira ,  Prior  do  Crato. — O  mesmo  resul- 
tado da  mensagem  antecedente  (461). 


Neste  dia  ElRci  de  Castella  levanta  o  cerco  de  An.  i384 

Setein- 

Lisboa  (4Ç2).  bro  3 


Neste  dia  Vasco  Pires  de  Camões,  que  tinha  An.  1334 

.  Dczem 

Alenquer  por  Eip.ei  de  Castella,  capitula  com  o    ^'oio 
Senhor  D.  João,  Mestre  de  Aviz,  c  Defensor  do 
Reino  ;  que  elle  Vasco  Pires  poria  fora  da  villa 
os  homens  de  armas,  e  besteiros  castelhanos, 
que  ai  li  se  achavão,  os  quaes  iriâo  para  Santa- 


(460)  FernSo  Lopes,  Chron.  de  D.  íoSoI,  cap.  Kl.  —  LeSo, 
Chron.  dos  H.  i<.   1 .  ?,^  mp.  :is ,  paj^.  136,  edir.  de  Lisb.  1780. 
(1G1)  Jfn,l.  Ihid.  rap.  35  ,  pag.  137. 

(462)  Jbid.  cap.  150.  —  Jbid.  cap.  37,  pag.  153. 
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rém,  com  o  que  era  seu. — Que  tomaria  voz  pelo 
Mestre  de  Aviz ,  e  por  elle  faria  a  guerra ,  e  a 
paz. -^  Que  elle  entregaria  o  castello  á  Rainha 
P.  Leonor,  se  ella  voltasse  ao  Reino,  sem  vir 
acompanhada  de  Castelhanos,  para  ajudar  a  de- 
fendei-o. —  Que  o  Mestre  deixaria  ai  li  homens 
de  armas  para  guarda  do  lugar ,  quaes  elle  Vasco 
Pires  escolhesse,  etc.  (463). 

REINADO   DO   SENHOR   D.   JOÃO   I. 

An.  1385  Neste  anno  chega  a  Coimbra  um  Cavalleiro  de 
ElRei  de  Navarra ,  disfarçado ,  por  não  ser  co- 
nhecido. —  Propõe  ao  Senhor  Rei  D.  João  I  o  fa- 
zerem uma  liga  contra  Castella.  —  É  bem  rece- 
bido, e  enviado  com  resposta,  e  com  elle  um 
Confessor  d'ElRei. — Não  tem  eííeito  (464). 

\de\loii  Nesta  época  os  Castelhanos  entraò  em  Por- 
deMaio)  tugal  por  Almeida,  que  tinha  a  voz  de  Castella. 
— Chegão  até  Trancoso. — Dá-se  a  batalha  junto 
de  Trancoso ,  em  que  os  Castelhanos  são  derro- 
tados, deixando  os  roubos,  que  havião  feito 
(465). 

fanics^de     ^csta  época  ElRei  de  Castella  entra  em  Por- 

Agoslo) 


(463)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Joâo  I,  cap.  188.  —  Leão 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  41,  pag.  165,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(464)  Jhid.  P.  2,  cap.  22. 

(465)  JOul.  cap.  21.  —  Jbid.  cap.  52. 
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tiigal  pela  Beira,  e  chega  até  Leiria  passando  por 
Coimbra  (4CG). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  An.  tm 

'-  Agosto 

de  Thomar  a  EIRei  de  Castella  Gonçallo  Annes 
Peixoto  com  um  recado  vocal ,  para  quç  desista 
da  batalha  pelo  nenhum  direito,  que  tem  ao 
Reino,  por  haver  quebrado  os  tratados ,  e  ofFe- 
reccndo-se  para  ser  seu  amigo ,  e  inimigo  de  seus 
inimigos;  sendo,  porém  o  fim  principal  saber 
a  força  do  exercito  castelhano.  —  EIRei  de  Cas- 
tella responde  negativamente ,  etc.  (467). 

Neste  dia  se  dá  a  batalha  de  Aljubarrota,  em  An.  ms 
que  EIRei  D.   João  I  de  Castella  é  totalmente 
derrotado ,  fugindo  para  Santarém ,  donde  de- 
pois passa  a  embarcar-se  na  frota,  que  tinha 
defronte  de  Lisboa ,  etc.  (468). 

Nesta  é})oca  o  Senhor  Rei  D.  João  I  escreve  An.  ms 
ao  Duque  de  Lencastre,  como  Rei  de  Castella,      de 
dando-lhe  conta  da  batalha  de  Aljubarrota  (469). 

Nesta  época ElRci  de  Castella  manda  uma  Em-  xn.  ms 
baixada  a  Franca ,  dando  conta  áquelle  Rei  de     dí*"* 

'     '  *  Agoslo) 


(466)  FernSo  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  20.— Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  55. 

(467)  Jbid.  P.  2,  cap.  33.  —  Ibid. 

(468)  Thid.  cap.  45.  —  Jòid.  cap.  58. 

(469)  Jbid.  cap,  80.  —  Cit. 
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haver  sido  derrotado  na  Ijatalha  de  Aljubarrota, 
e  pedindo-lhe  soccorro  contra  Portugal.  —  El- 
Rei  de  França  recebe  bem  os  Embaixadores, 
sente  a  perda  d'ElRei  de  Gastei  la ,  e  lhe  promette 
duas  mil  lanças,  e  cem  mil  francos  de  ouro  para 
soldo  das  mesmas  (470). 

=:  Vide  a  Secção  ==;  Portugal  com  França.  t=! 

An.  1386      Nesta  época  che2:a  a  Portuí2:al  um  mensageiro 

Janeiro  i  z:í  z:>  o 

do  Duque  de  Lencastre,  e  por  elle  manda  o  mes- 
mo Duque  dizer  ao  Senhor  Rei  D.  João  I  como 
soubera  por  seu  recado,  e  por  seus  Embaixa- 
dores, que  vencera  a  ElRei  de  Castella  em  uma 
batalha,  e  que  sua  tenção  era  vir  a  Castella,  para 
haver  o  seu  senhorio,  que  lhe  pertencia  como 
marido  de  D.  Constança,  filha  maior  d'ElRei 
D.  Pedro;  pedindo  que  lhe  mandasse  alguns  na- 
vios para  ajuda  de  sua  passagem  (471). 

An.  i386      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda 

no  i 

^pSÍÍ'"  ao  Duque  de  Lencastre  seis  galés ,  e  doze  náos 
para  a  sua  passagem  a  Castella  (472). 

An.  1386      Nesta  época  o  Duque  de  Lencastre ,  como  Rei 

^ftn    ^^  Castella,  manda  suas  cartas  ao  Senhor  Rei 

D.  João  I  dizendo- lhe,  como  chegara  á  Corunha, 


(470)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  44,  e  Gl . 

(471)  Ihid.  cap.  G5. 

(472)  Jbid. 
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li  azondo  conisigo  sua  mulher,  e  filhos,  por  co- 
J)rar  o  Reino  de  Castclla,  que  por  direito  lhe 
pertencia,  c  que  folgaria  de  se  avistar  com  o 
mesmo  Senhor  (473). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  l  manda  por  au.  i386 

*  *■  (depois 

Vasco  Martins,  e  Lourenço  Annes  Fogaça  com-  '^^^^fj-^^ 
primentar  o  Duque  de  Lencastre  como  Rei  de 
Castella,  pela  sua  chegada  a  Galliza  (474). 

Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  João  I  se  avistou  An.  me 

rsov.  1 

com  o  Duque  de  Lencastre  em  a  Ponte  de  Mou- 
ro (475). 


Nesta  época  celebrou-se  o  tratado  tle  allianca  A"-  «386 

i  ^  "      Novctu- 

entrc  o  Senhor  Rei  D.  João  I  c  o  Duque  de  Len-  ({'jj;*^^ 
castre,  como  Rei  de  Castella ,  sendo  também  de  "^"^ '^' 
casamento  entre  o  mesmo  Senhor  ,  e  a  Infanta 
D.  Filippa,  íilha  do  dito  Duque,  cujos  artigos 
principaes  crao  os  seguintes:  —  Queclles,  e  seus 
successores  fossem  amigos,  etc. — Que  ElRei  de 
Portugal  ajudaria  o  Duque,  fazendo  claramente 
guerra  ao  que  tinha  os  Reinos  de  Castclla,  nao 
deixando  de  a  fazer  de  forma  alguma,  nem  fa- 
zendo com  elle  paz,  ou  trcgoa  j  o  que  se  enten- 
deria em  quanto  cHe  Duque ,  ou  seus  Successoi^es 


i^i'-\  1  «1 II  o  Lopes,  Chron.  de  D.  Joriol.  P.  ?,  cap.  90. 
(4  74)   J/>u/.   cap.   íil. 

(470)  7//  '  n:.    -  Leão,  Chron.  doáilcis,  T.  3,  cap.  67, 

cdir.  de  Li 
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estivessem  na  Conquista  dos  mesmos  Reinos ;  e 
o  mesmo  faria  elle  Duque ,  e  seus  successores 
contra  quemquizesse  usurpar  os  Reinos  de  Por- 
tugal.—  Que  ElRei  de  Portugal  com  duas  mil 
lanças ,  mil  besteiros^  e  dous  mil  homens  de  pé^ 
pagos  á  sua  custa ,  e  por  sua  própria  pessoa  aju- 
daria a  elle  Duque  contra  o  que  tinha  os  Reinos 
de  Castella ,  e  isto  desde  o  primeiro  dia  das  Oita- 
vas do  Natal  até  o  ultimo  de  Agosto  seguinte. 

—  Que  cada  um 'partiria  d'onde  lhe  conviesse ,  e 
se  ajustarião  á  entrada  de  Castella,  onde  por  elles 
fosse  determinado,  e  d'alli  cavalgarião  juntos, 
ou  apartados,  como  melhor  lhe  parecesse. — Que 
se  antes  do  dito  tempo  acabar ,  o  que  tinha  os 
Reinos  de  Castella  se  mettesse  em  villa,  ou  ci- 
dade, ou  em  algum  outro  lugar,  ElRei  de  Por- 
tugal estaria  no  tal  cerco  com  elle  Duque ,  até  que 
o  mesmo  detedor  fosse  tomado  morto,  ou  fugido. 

—  Que  se  o  occupador  dos  Reinos  de  Castella, 
durante  aquelle  tempo,  quizesse  pôr  batalha  a 
elle  Duque ,  e  passasse  além  o  dia  assignado  para 
ella ,  ElRei  de  Portugal  esperaria  todo  o  mez  de 
Setembro  á  sua  própria  custa ,  e  seria  na  dita 
batalha  com  elle  Duque. — Que  se  a  batalha  fosse 
durante  o  dito  espaço  de  tempo,  ElRei  de  Por- 
tugal voltaria  para  seus  Reinos,  ou  para  onde 
mais  lhe  aprouvesse ;  e  nesse  caso ,  se  elle  Duque 
houvesse  mister  de  suas  gentes  lhes  daria  licença 
para  ficarem  á  custa  d' elle  Duque. — Que  estando 
já  ElRei  de  Portugal  nos  seus  Reinos ,  e  o  occu- 
pador dos  Reinos  de  Castella  quizesse  pôr  bata- 
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llia  a  v]]o  Dnqiio,  o  este  o  mandasse  requerer, 
iiia  (.oin  o  seu  Exercito,  e  seria  presente  á  mesma 
batalha,  a  qual  feita  ,  ou  nao  por  aquella  vez, 
nao  seria  obrigado  a  ir  a  outra. —  Que  para  mais 
firmeza  elle  Duque  daria  a  EIRei  de  Portugal  por 
mulher  a  Infanta  D.  Filippa,  sua  filha,  etc. — 
Que  em  attencao  a  este  matrimonio,  e  á  ajuda, 
que  EIRei  de  Portugal  havia  de  dár ,  elle  Duque, 
e  sua  mulher,  como  Reis  de  Castella  por  si,  c 
seus  successores,  darião  a  elle  Rei  de  Portugal 
para  sempre  ,  para  a  Coroa  de  seus  Reinos,  uma 
parte  de  Castella,  e  de  Leão,  a  saber  :  a  villa  de 
Ledesma  com  seus  termos,  o  castello  de  Matilha, 
e  o  lugar  de  Monleon  ;  assim  como  vai  o  ca- 
jninho,  que  chamao  dcplata,  com  a  cidade  de 
Placencia,  e  d'ahi  direito  ao  lugar  deGrimaldo, 
e  assim  outro,  que  chamao  Canaveral,  e  d'ahi 
passando  a  Alconeta,  e  d'ahi  a  Cáceres,  e  a  Lorca, 
c  então  a  Miranda ,  e  a  Fonte  do  Mestre,  e  d'ahi 
a  Çafra ,  e  pelas  Torres  de  Medina,  e  d'ahi  direito 
a  Freixinal ,  e  quaesquer  outras  villas,  e  lugares, 
que  entre  estes,  e  os  Reinos  de  Portugal ,  fossem 
conleiídos,  com  todos  os  seus  termos,  etc, — 
excepto  o  lugar  de  Alcântara,  e  Valença  de  Al- 
cântara; e  por  que  alguns  d'estes  lugares  erão 
de  certas  Ordens,  e  Cavallarias,  elle  Duque  daria 
ás  mesmas  o  equivalente;  e,  não  se  podendo 
assim  fazer,  daria  a  EIRei  de  Portugal  outros 
iguaes  em  renda,  e  bondade  junto  de  Portugal. 
— Que  EIRei  de  Portugal  tomaria  posse  dos  ditos 
lugares,  logo  que  viessem  a  obediência  d'elle 
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Duque,  os  quacslcria  para  sempre,  sem  reco- 
nhecer nelles  superioridade  de  pessoa  alguma 

(476).       '     ■  .        . 

íTovcm-^  Nesta  época  o  Senhor  D.  João  I  manda  uma 
'^'^  Embaixada  ao  Duque  de  Lencastre/como  Rei  de 
Caslelía,  que  se  achava  em  Cela  Nova. —Embai- 
xadores, o  Arcebispo  de  Braga,  Vasco  Martins 
de  Mello  o  Velho,  e  com  elles  João  Rodrigues  de 
Sá,  cujo  objecto  era  requerer  que  aDuqueza  ra- 
tificasse o  tratado  de  alliança,  c  casamento  ce- 
lebrado este  mez,  como  tratara  com  o  Duque  seu 
marido  (477). 

An.  138G      Neste  dia  a  Duqueza  de  Lencastre,  como  Rai- 

Nov.  11  ^        .  ' 

nha  de  Castella ,  ratifica  em  Cela  Nova,  com  a 
Infanta  sua  filha,  perante  o  Duque  seu  marido, 
o  tratado  de  alliança,  e  casamento  celebrado 
este  mez  com  o  Senhor  Rei  D.  Joaol  (478). 


An.  138G      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda 

ou  1387  i 

uma  Embaixada  ao  Duque  de  Lencastre,  sendo 


(476)  Fernão  Lopes,  Chroii.  de  D.  Joãol.  P.  2,  cap.  93. — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  G7,  ediç.  de  Lisb.  1780.  —  Extracto. 

(477)  FernSo  Lopes,  Chron.  de  D.  João  L  P.  2,  cap.  94. —  Soar. 
da  Silv.  Mem.  de  D.*  João  L  T.  2,  pag.  931.  —  Leão,  Chron.  dos 
Reis.  T.  3,  cap.  G8,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(478)  Fei^não  Lopes,  Chron.  de  D.  João  \.  P.  2,  cap.  94, — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  G8,  ediç.  de  Lisb.  1780.  —  Soar.  da 
Silv.  Mem.  de  D.  .loão  I.  T.  1,  pag.  233,  diz  quenesíe  dia  foi  o 
contrato  de  Casamento. 
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Embaixador  Gil  Doccm,  cujo  objecto  era  qnci- 
xar-sc-lhe,  tic  que  um  certo  Inglez  embargara 
na  Guria  as  líullas  de  dispensa,  etc,  em  nome 
do  mesmo  Duque  (470). 

Nesta  época  o  Duque  de  Lencastre  escreve  ao  An.  nse 

.  .ou   I3b7 

Scidior  Rei  D.  João  I  em  resposta  á  Embaixada, 
que  lhe  mandara  por  GilDocem;  e  lhe  diz  que 
nunca  tal  embargo  fora  por  seu  mandado,  antes 
mandara  ú  Guria  pedir  instantemente  ao  Papa, 
que  desembaraçasse  quanto  antes  aquelles  negó- 
cios, ete. ;  e  que  agora  tenciona  mandar  á  Gu- 
ria ao  Mestre  Guilherme,  seu  Ghanccller  da  Pu- 
ridade, para  que  em  seu  nome  informe  o  Papa  , 
ele.  (480). 

Neste  dia  o  Senhor  Ptci  D.  João  I  se  rccebòo  na  An.  tm 
cidade  do  Porto  com  a  Senhora  D.  Filippa,  filha 
do  Duque  de  Lencastre  (481). 

Nesta  data  o  Duque  de  Lencastre,  e  D.  Gons-  Era  1425 
tança,  sua  mulher,  fizerao  cm  Bade,  termo  de  Março 20 
Bragança ,  uma  Doação  ao  Senhor  Rei  D.  João  I 
como  Reis  de  Gastei  Ia,  na  qual  lhe  cedem  todo 


(^♦70)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  JoàoT.  P.  2,  cnp.  IJ3. 

(480)  Fernão  Lopes,  Chron. de  D.  Jofio  L  P.  ?,  cnp.  I?3. 

(481)  Ferníio  Lopes,  Chron.  de  D.  João  l.  P.  2,  cap.  95.—  Leão, 
Chron.  dos  Rei«i.  T.  3,  cap.  (iH,  diz  que  foi  ein  1 1  de  Fevereiro, 
no  que  errn ,  jjois  concorda  que  foi  na  festa  da  Purificarão,  que 
n.^ío  é  mudável. 
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o  direito,  que  como  taes  poderiao  ter  aos  Reinos 
de  Portugal ,  c  do  Algarve  (482). 

An.  1387      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  e  o  Duque 


Março 


de  Lencastre  entrão  por  Castella  (483). 


An.  1387  Nesta  data  ElRei  D.  João  I  de  Castella  passou 
o  Pleno  Poder  para  o  tratado  de  tregoas,  que 
depois  se  celebrou  a  18  de  Junho  de  1389  entre 
elle,  e  ElRei  de  Franca  de  uma  parte ,  e  ElRei  de 
Inglaterra  da  outra,  em  que  Portugal  foi  com- 
prehendido,  comoalliado  desta  ultima  Potencia 
(484).  '  '   ' 

An.  1387      Nesta  época  o  Duque  de  Lencastre  sai  de  Por- 

Selem-  -^  ^ 

no^^Sm  t^§^^  para  Bayonna  de  França ,  a  bordo  de  uma 
Esquadra  portugueza,  depois  de  haver  celebrado 
um  tratado  com  D.  João  I,  Rei  de  Castella,  no  qual 
por  certas  conveniências  desistio  do  direito,  que 
por  sua  mulher  pretendia  ter  aos  Reinos  de  Cas- 
tella, eLeão  (485).  - 


(482)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  4,  dos  Direitos 
Reaes,  pag.  103,  gav.  17,  mac.  6,  n.  7,  gav.  18,maç.  3,  n..26.  — 
Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  n.  3,  pag.  354.  —  Soar. 
da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  4,  pag.  (j7  , 

(483)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2 ,  cap.  100.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  69,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Dizem  estes  Chronistas,  que  foi  a  25  de  Março,  o  que  se  desmente 
pelo  Documento  anterior,  pelo  qual  consta  que  a  26  ainda  estavão 
em  Babe,  termo  de  Bragança. 

(484)  Bibliot.  R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.  Cod.  8,357— 9,  inseri, 
na  Ratificaç.  de  5  de  Julho  de  1 389.  —  Coll.  dos  meus  Mss. 

(485)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  L  P.  2 ,  cap.  119.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T,  3,  cap.  7^,  cdiç.  de  Lisb.  1780, 


t 
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N.  B.  Todas  as  transacções  entre  Portugal ,  e 
o  Duque  de  Lencastre  sao  collocadas  nesta  Sec- 
ção por  terem  sido  tratadas  com  o  mesmo  Du- 
que, como  Rei  de  Castella,  que  pretendia  ser. 

Nesta  época  ElRei  D.  João  I  de  Gastei  la  manda  An.  laso 

*■  Feve- 

uma  Embaixada  a  Portugal . — Embaixadores  Fr.    ^e»'» 
Fernando  de  Ilhescas,  Pedro  Sanches,  c  Antão 
Sanches,  cujo  objecto  era  propor  ao  Senhor  Rei 
D.  João  1  uma  suspensão  d'armas,  em  quanto 
se  tratassem  outras  cousas  (48G). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  e  os  Em-  An.  1359 

*  no  prin- 

baixadores  d'ElRei  D.  João  I  de  Castella,  íizerão    «»p»» 
tregoaspor  seis  mezes  (487). 

Nesta  data  celebrou-se  em   Denlincrham  um  An.  isss 

^  Junho  18 

tratado  de  tregoas  entre  D.  João  I,  Rei  de  Cas- 
tella, e  Carlos  \  1,  Rei  de  França,  de  uma  parte, 
e  Ricardo  II,  Rei  de  Inglaterra,  da  outra,  em  que 
Portugal  é  comprehendido  por  parte  da  Ingla- 
terra, como  seu  alliado;  as  quaes  tregoas  du- 
rarião  até  1 6  de  Agosto  de  1 392  ao  nascer  do  sol ; 
e  que  os  alliados  de  uma,  e  outra  parte,  que 
quizessem  gozar  d'estas  tregoas,  asjurarião  den- 


(486)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  140.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  190,  pag.  947.  — 
Leão,  r.I.iui,.  <los  Keis.  T.  3,  cap.  74,  edir.  de  Lisb.  1780. 

(487;  S.na.daSilv.  Mem.  de  D.  JoãoL  T.  2,  cap.  190,  pag,  947, 
—  Cit. 
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tro  de  certo  prazo  de  tempo,  sendo  para  Portu- 
gal até  1 5  de  Agosto  d'este  anno  ao  nascer  do  sol , 
era  os  quaes  prazos  principiarião  as  tregoas  a 
ter  o  seu  vigor,  etc.  (488). 

Vide  as  Secções — Portugal  com  França,  —  e 
Portugal  com  Inglaterra, — 

An.  1389      Nesta  época,  tendo-se  acabado  o  tempo  das 
bro     tregoas,  o  Senhor  Rei  D.  João  I  toma  Tuy  por 
capitulação  (489). 

An.  1389      Nesta  época  manda  ElRei  de  Castella  uma 
hro     Embaixada  a  Portueral ,  sendo  Embaixadores  os 

ou  anles  "-^ 

mesmos  Fr.  Fernando  de  Ilhescas ,  Pedro  San- 
ches, e  Antão  Sanches ,  que  no  principio  d'este 
anno  vierão  negociar  as  tregoas,  que  se  celebra- 
rão por  seis  mezes;  sendo  o  objecto  d'esta  se- 
gunda Embaixada  tratarem  a  celebração  de  ou- 
tras novas  tregoas  (490). 


(488)  Rymer,  Foeder.,  etc.  T.  7,  pag.  622.  —  Dumont,  Corps 
Diplomat.  Univers.  T.  2,  P.  1,  pag.  223.  —  Bibliot.  R.  de  Pariz, 
Casa  dosMss.  Cod.  8,357 — 9,  pag.  390,  insert.  na  Ratificaç.  de  5 
de  Julho  de  1389.  Coll.  dos  meus  Mss. 

N.  B.  É  provável ,  que  o  Senhor  Rei  D.  JoSòI  não  jurasse 
estas  tregoas ,  pois  d'ellas  se  não  faz  menção  nas  Chronicas  do 
mesmo  Senhor,  sendo  talvez  a  razão  d'isso  o  ter  celebrado  pouco 
antes  a  outra  tregoa  de  6  mezes  com  os  Embaixadores  d'ElRei  de 
Castella. 

(489)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  140.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  74,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(490)  Soar.daSilv.Mem.  de  D.  JoãoL  T.2,cap.  190,  pag.  948. 


—  275  — 

Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  1  celebra  em  An.  i38d 
Monção  cora  os  Embaixadores  d'E]Rei  de  Cas-  '-^"-'*'^' 
tella  um  tratado  de  tregoas  por  seis  annos,  cu- 
jas condições  principaes  forão  as  seguintes  :  — 
Que  cessariao  totalmente  as  hostilidades  de  am- 
bas as  partes  por  mar,  e  terra.  —  Que  ElRei  de 
Portugal  largaria  Salvaterra,  e  Tuy ;  e  o  de  Cas- 
tella  Noudar,    Olivença,   e   Mertola,    Castello 
Rodrigo,  Castello  Mendo,  e  Castello  Melhor. — ■ 
Que  ElRei  de  Castella  entregaria  ,  como  reféns, 
ao  Prior  do  Crato  a  villa  do  Sabugal ,  e  a  ci- 
dade de  Miranda,  que  ainda  estavâo  sujeitas 
a  Castella.  —  Que  seriao  comprehendidos  nestas 
tregoas,  se  nellas  quizessem  entrar,  ElRei  de 
Inglaterra  por  parte  de  Portugal ,  e  os  Reis  de 
França,  e  o  de  Escócia  por  parte  de  Castella 

(491  y. 

Nesta  época  os  Tutores  de  ElRei  D.  Henri-  ^^"lefSJ 
que  III  de  Castella ,  em  nome  do  mesmo  Rei ,  ^*'** 
mandão  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em- 
baixadores ,  o  Bispo  de  Siguença ,  Pedro  Lopes 
de  Ayala,  e  António  Sanches,  cujo  objecto  era 
tratarem  a  paz  com  o  Senhor  Rei  D.  João  I 
(492). 


(491)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Bemarc.  c 
Pazes.  —  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2 , 

cap.  141.  — Cit.  —  Soar.  da  SiW.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2  , 
cap.  190.  Extracto.  —  Leão,  Chron,  dos  lieis.  T.  3 ,  cap.  75 ,  edir. 
deLisb.  1780. 

(192)  Fernão  Lopcí, ,  Chiou,  de  D.  João  L  P.  2,  caj?^UO.— 
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An.  1393      Nesta  data  celebra-se  em  Lisboa  um  tratado 

Maio  15      I 

de  tregoas  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  e 
D.  Henrique  III,  Rei  de  Castella,  por  tempo  de 
15  annos,  cujas  condições  principaeserão  as  se- 
guintes :  — Que  se  guardaria  em  tudo  a  ultima 
tregoa.  —  Que  ElRei  de  Castella  largaria  Sabu- 
gal,  e  Miranda. — Que  se  soltassem  todos  os  pri- 
sioneiros por  uma,  e  outra  parte;  e  que  para 
buscál-os  se  deputasse  certo  numero  de  Frades 
Dominicos ,  e  Franciscanos  de  ambas  as  nações, 
etc. ;  e  duvidando  qualquer  pessoa  dar-lhes  a 
liberdade,  se  recorreria  aos  meios  da  justiça  ;  e 
não  bastando  estes,  os  mesmos  Reis  serião  obri- 
gados, por  ordem  sua  especial,  a  fazél-os  en- 
tregar; e  não  o  executando  dentro  de  seis  mezes, 
pagaria  cada  pessoa ,  que  retivesse  os  mesmos 
prisioneiros,  mil  dobras  cruzadas,  e  não  as  sa- 
tisfazendo dentro  de  seis  mezes,  seria  executada 
nos  bens,  que  se  lhe  achassem. — Que,  por  quanto 
durando  as  primeiras  tregoas  se  fizerão  alguns 
roubos  de  parte  a  parte ,  se  nomearião  Juizes 
árbitros,  que  conhecessem  da  sua  importância, 
que  os  Reis  farião  satisfazer  do  modo  possivel  , 
quando  para  isso  não  bastassem  os  seus  Minis- 
tros.— Que  ElRei  de  Castella  não  poderia  ajudar, 
nem  soccorrer  a  Rainha  D.  Brites,  nem  os  In- 
fantes D.  João,  e  D.  Diniz,  ou  seus  herdeiros, 
ou  quaesquer  outras  pessoas,  que  pretendessem 


Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  187,  pag.  932.  — 
Leão,  Chron,  dos  Reis.  T.  3,  cap.  75,  edic.  de  Lisb.  1780. 
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a  Coroa  poi  lugiirza. — Qiic  ElRci  de  Castclla  da- 
ria em  reféns  doze  Fidalgos  principaes,  c  dous 
cidadãos  dos  mais  nobres  de  cada  cidade;  e  El- 
Hei  dcPort ligai  a  metade  d'este numero,  os  quaes 
todos  íicariao  em  poder  do  Prior  D.  Álvaro  Gon- 
çalves, e  se  trocarião  com  outros  iguaes  de  qua- 
tro em  quatro  annos ,  por  nao  estarem  os  mes- 
mos detidos  todos  os  quinze  annos  (493). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  uma  An.  1394 

ou  13<J5 

Embaixada  a  Castclla ,  Embaixador  João  de  Al- 
poim ,  cujo  objecto  era  requerer  aElRei  de  Cas- 
tclla que  cumprisse  o  estipulado  no  tratado  de 
tregoas  de  15  de  Maio  de  1393,  principalmente 
no  que  tocava á  entrega  dos  prisioneiros,  e sa- 
tisfação das  propriedades  aprehendidas;  edizer- 
llie  que,  se  o  não  cumprisse,  o  Senhor  Rei 
D.  João  buscaria  por  meio  das  armas  a  satisfa- 
ção competente  (494). 

Neste  mesmo  anno  EÍRei  de  Castclla  manda  ^"u/jg^^* 
uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixado- 
res António  Sanches,  e  Pedro  Martins,  cujo  ob- 


(493)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e 
Pazes,  foi.  142.  —  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2, 
cap.  150.  — Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  JoSo  I.  T.  2,  cap.  190, 
pag.  949.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  75,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(401)  Fornao  Lopes,  Chron.  de  D.  João  l.  P.  2,  cap.  151.  — 
Soar.  (1.1  SiU  .  Mem.  de  D.  Joíio  L  T.  2,  cap.  187.  pag.  933,  diz 
que  foi  no  anno  de  1  âOG.  —  Le5o,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  75, 
ediç.  de  Lisb.  1780. 
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jecto  era  desculpar-se  com  o  Senhor  Rei  D.  João  I 
de  não  haver  cumprido  as  condições  do  tratado 
de  tregoas  de  15  de  Maio  de  1393.  —  Chegão  os 
Embaixadores  á  Torre  de  Moncorvo,  onde  El- 
Rei  estava,  e  onde  tem  suas  conferencias. — Não 
se  conclue  a  sua  negociação  (495). 

An.  1396      Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  João  I  toma  Badajoz 

Maio  12  x.^^x 

por  sorpreza  (496). 

An.  1396  Nesta  época  o  Senhor  D.  João  1  manda  uma 
de  Maio)  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixador  Af- 
fonso  Vasques ,  Commendador  de  Orta  Lagoa , 
para  fazer  saber  áquelle  Rei,  como  tomara  Ba- 
dajoz, não  com  o  intento  de  quebraras  tregoas; 
mas  em  penhor,  do  que  faltava  por  cumprir  do 
tratado  das  mesmas  tregoas  de  15  de  Maio  de 
^393(497). 

An.  1396  Nesta  época  ElRei  de  Castella  manda  uma  Em- 
baixada a  Portugal,  sendo  Embaixadores  Gar- 
cia Gonçalves,  Pedro  Sanches,  e  António  Sanches, 


(495)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  151.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  187,  pag.  933,  diz  que 
foi  no  anno  de  1396. 

(496)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  158.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  L  T.  3,  cap.  282,  pag.  1379.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  76,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(497)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  L  P.  2  ,  cap.  159.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  187,  pag.^933.  — 
Leão,  Chron,  dos  Reis.  T.  3 ,  cap.  11  ^  ediç,  de  Lisb.  1780. 
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cujo  objecto  era  requererem  ao  Senhor  Rei 
D.  João  I,  que  lhe  mandasse  entregar  Badajoz, 
que  fora  tomado  contra  os  tratados,  assim  como 
Albuquerque  escalado.  —  Dá  o  Senhor  Rei 
D.  João  I  em  resposta  aos  Embaixadores  a  razão, 
que  tivera  para  tomar  Badajoz,  e  que,  logo  que 
fosse  satisfeito,  do  que  se  lhe  devia,  a  entregaria, 
e  que  estava  prompto  a  estar  pela  decisão  d*a- 
quelles,  que  segundo  os  tratados,  devião  em  tal 
caso  ser  nomeados  por  ambas  as  partes,  e juntos 
na  raia  entre  Badajoz,  e  Elvas  (498). 

Neste  anno  ElRei  de  Castella  manda  nova  Em-  An.  tm 
baixada  a  Portugal,  sendo  Embaixadores  os 
mesmos  Garcia  Gonçalves  e  António  Sanches  , 
para  tratarem  da  satisfação,  que  o  Senhor  Rei 
D.  João  I  pretendia,  e  entregar-se  Badajoz  ao 
mesmo  Rei  de  Castella.  —  Não  tem  effeito  (499). 

Nesta  mesma  época  se  rompe  novamente  a  An.  ispe 
guerra,  tomando  os  Castelhanos  duas  náos  por- 
tuguezas  no  Cabo  de  São  Vicente ,  e  entrando 
por  Portugal  (500). 


(498)  Fernão  Lopes,  Chron.  deD.  JoSo  I.  P.  2,  cap.  159.— 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  JoSo  I.  T.  2,  cap.  187,  pag.  933.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  71,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(^99)  Thul.  —  Lciío,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  77,  ediç.  de 
Lisb.  1780. 

(500)  Ihid.  cap.  1 59,  e  1 60.  —  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  JoSo  I. 
T.  3,  cap.  283,  c  284 ,  pag.  1381.  —  LeSo ,  Chron.  dos  Reis.  T.  3, 
cap.  77. 
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An.  I39G      Neste  anuo  se  fez  uma  nova  convenção  entre 

ou  1397 

Portugal,  e  Castella,  cujas  condições  prmcipaes 
forão  as  seguintes  :  —Que  ElRei  de  Castella  da- 
ria cincoenta  mil  dobras  ao  de  Portugal,  pagas 
em  certos  termos,  e  mais  as  despezas,  que  este 
fizera  na  tomada  de  Badajoz.  —  Que  faria  soltar 
todos  os  prisioneiros  portuguezes,  etc.,  e  sendo 
nisso  negligente  pagaria  por  cada  um  trezentas 
dobras  castelhanas;  e  nada  d'isto  tendo  eíFeito  , 
Garcia  Gonçalves  fizesse  preito,  e  homenagem 
de  se  pôr  em  poder  d'ElRei  de  Portugal  até  á  sa- 
tisfação do  referido.  —  Que  ElRei  de  Castella  des- 
obrigava a  ElRei  de  Portugal  de  toda  a  somma 
das  sentenças,  que  contra  elle  fora  julgada;  e 
da  mesma  forma  ElRei  de  Portugal  a  respeito 
d'ElRei  de  Castella,  e  de  mais  as  penas,  em 
que  este  tinha  incorrido  por  causa  dos  prisionei- 
ros (501). 

An.  1398  Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  João  I  toma  Tuy 
por  capitulação,  depois  de  haver  visto  que  El- 
Rei de  Castella  de  nenhuma  forma  cumpria ,  o 


(501)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  178.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I,  cap.  191  ,  pag.  952.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  80,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

N.  B.  Os  Chronistas  não  dizem  quem  tratou  esta  convenção ; 
mas  pelo  nome  de  Garcia  Gonçalves,  de  que  nella  se  faz  menção , 
se  ve  que  foi  cUe,  e  António  Sanches,  quando  segunda  vez 
vierão  a  Portugal ,  como  Embaixadores,  para  ajustarem  o  resgate 
de  Badajoz. 
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que  fora  estipulado  nas  tregoas,  c  convenção 
(502). 

Nesta  época  ElReide  Castella  manda  uma  Em-  An.  1393 

Dezein- 

baixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixador  Ambro-  bro 
sio  de  Marines,  cujo  objecto  era  propor  ao  Senhor 
Rei  D.  João  I  uma  nova  tregoa.  —  Chega  o  Em- 
baixador ao  Porto,  onde  ElRei  se  achava. — Con- 
vencionão  uma  tregoa  de  mez  e  meio  para  se 
tratar  da  paz;  e  o  Senhor  Rei  D.  João  I  nomea 
para  Juizes  Árbitros  a  elle  dito  Embaixador,  o 
Condestavel ,  e  o  Bispo  de  Coimbra ,  Ruy  Lou- 
rwiço.  Bacharel  em  Degredos ,  e  Álvaro  Pires, 
Escolar,  para  mostrarem  os  aggravos,  que  de 
seu  adversário  recebera;  e  que  de  Castella  viesse 
o  Mestre  de  Sant-Iago,  Rui  Lopes  de  Avalos,  e  o 
mesmo  Embaixador  (503). 

Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  An.  isqs 
passa  uma  Carta,  na  qual  dá  poder  aos  Juizes     bro 
Árbitros,  e  Procuradores,  que  nomeara,  para 
que  todos  cinco  juntos  podessem  concordar,  e 
terminar  com  os  de  Castella  os  males ,  damnos, 
e  roubos,  que  de  um  a  outro  Reino  forão  feitos. 


(502)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  175.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  3,  cap.  186,  pag.  13i)2.  — 
I^ao,  Chron.  dos  Reis.  T.  3  ,  cap.  79,  ediç.  de  Lisb.  1  780. 

(503)  Feniao  Lopes,  Chron.  de  D.  João  l.  P.  2,  cap.  178.  — 
Soar.  da  Silv.  Mein.  de  D.  João  L  T.  2,  pag.  934 ,  e  952,  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  80,  ediç.  de  Usb.  17  80. 
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e  por  tt^goas ,  ou  paz  perpetua ,  como  melhor 
entendessem ,  sem  que  se  podesse  appellar,  nem 
aggravar  de  quanto  elles  em  uma  concórdia  man- 
dassem ,  sob  pena  de  cem  mil  marcos  de  ouro 
todas  as  vezes ,  que  se  fosse  contra  o  que  elles 
determinassem,  etc.  (504). 

An.  1399      Neste  dia  vem  a  Portugal  o  Condestavel  de 

Fever.  2  ^  t^     •   t 

Castella,  o  Mestre  de  Sant-Iago,  Rui  Lopes  de 
Avalos,  Pedro  Sanches,  e  Ambrósio  de  Marines, 
com  plenos  poderes  d'ElRei  de  Castellapara  tra- 
tarem a  paz  na  conformidade,  do  que  se  estipu- 
lara entre  o  Senhor  Rei  D.  João  I  e  o  Embaixa- 
dor de  Castella.  —  Chegao  á  raia  a  8  d'este  mez. 
Juntão-se  com  os  Juizes  Árbitros  de  Portugal  na 
Ribeira  de  Valverde.  — Principião  as  suas  con- 
ferencias. —  Prorogão  a  tregoa  até  nove  mezes, 
findos  os  quaes  depois  de  muitas  exigências  de- 
sarazoadas  da  parte  dos  Castelhanos,  e  respostas 
dos  Portuguezes,  separao-se  sem  concluirem 
cousa  alguma  (505). 

An.  1399  Nesta  data  se  pasSòu  um  Instrumento,  pelo 
qual  o  Infante  D.  Henrique  de  Aragão  certifica 
que  nas  capitulações  de  paz ,  que  celebrarão  os 


(504)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  179. 
Extracto. 

(505)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  L  P.  2,  cap.  179  a  183. 
—  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I,  pag.  934.  —  Leão,  Chron. 
dos  Reis.  T,  3,  cap.  80,  ediç.  dcLisb,  1780. 
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Reis  de  Portugal,  Castella,  Navarra,  e  Aragão, 
concordarão  que,  havendo  guerra  entre  alguns 
d'elles,  os  que  ficassem  de  fora  seguirião  a  neu- 
tralidade (50G). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  uma  fameVS^ 
Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixadores  o  ^""''**^ 
Arcebispo  de  Lisboa,  João  Vasques  de  Almada, 
e  o  Doutor  Martim  Docem ,  cujo  objecto  era  tra- 
tar paz,  ou  fregoa  com  aquelle  Rei.  —  Os  Em- 
baixadores chegão  no  1  ®  de  Junho  a  Segóvia,  onde 
ElRei  se  achava.  —  Suas  conferencias,  em  que 
os  Castelhanos  propõem  condições  tao  novas,  que 
mais  parecia  quererem  contirtuar  a  guerra ,  do 
que  tratar  da  paz.  Volta  a  Lisboa  o  Doutor  Mar- 
tim Docem.  —  Torna  a  Segóvia.  —  E  depois  de 
vários  debates  se  ajustou  a  tregoa  de  1 0  annos , 
a  22  de  Setembro  (507). 

Nesta  data  celebrou-se  em  Seffovia  uma  tre-  An.  uoo 

^  Selem- 

goa  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  I  e  ElRei  D.  Hen-  »"^o  ^s 
rique  III  de  Castella,  por  10  annos,  cujas  con- 
dições principaesforão  as  seguintes  :•— Que  ElRei 
de  Castella,  e  seus  herdeiros  não  farião  guerra 
a  Portugal  por  parte  da  Rainha  D.  Brites,  nem 


(506)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  23, 
n.  14. 

(507)  Femfío  Lopes,  Chron.  de  D.  Jo3o  I.  P.  2,  cap.  186.  — 
Soar.  da  Silv.  Mt  ia.  .Ic  D.  Jo^o  I.  T.  2 ,  cap.  191,  pag.  954.  — - 
Leau,  Cluuu.  dub  llciá.  T.  3,  cap.  i^O,  cdiç.  de  Lisb.  1780. 
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(los  Infantes  D.  João,  e  D.  Diniz,  nem  consenti- 
ria que  elles  a  fizessem  ,  oppondo-se  a  isso  com 
todo  o  seu  poder.  —  Que  de  parte  a  parte  se  en- 
tregarião  todos  os  lugares,  que  forão  tomados, 
a  saber  :  de  Portugal  a  Castella,  Badajoz,  Tuy, 
Salvaterra,  e  S.  Martinho;  e  de  Castella  a  Portu- 
gal, Bragança,  Yinhaes,  o  Castello  de  Piconha, 
Miranda,  Penamacor,  Penagarcia,  Segura,  e 
Noudar,  as  quaes  entregas  se  farião  do  modo 
seguinte.  —  Que  depois  de  publicada  a  tregoa  se 
darião  em  reféns  ao  Condestavel,  D.  Álvaro  Pe- 
res de  Gusmão,  Justiça  Mór  de  Sevilha,  o  Mare- 
chal Diogo  Fernandes,  Alcaide  Mór  de  Córdova, 
e  Gomes  Soares,  filho  maior  do  Mestre  de  Sant- 
iago; e  dentro  de  20  dias  depois d'esta  entrega, 
ElRei  de  Portugal  entregasse  ao  dito  Mestre  Ba- 
dajoz, e  este  d'ahi  a  dousmezes  Bragança,  Vi- 
nhaes,  Piconha,  e  Noudar,  excepto  as  munições 
de  guerra,  e  boca,  que  os  Castelhanos  lhes  ti- 
vessem mettido ;  e  d'ahi  a  25  dias  o  Condestavel 
entregasse  no  sitio,  em  que  os  recebera,  os  re- 
féns acima  nomeados ;  e  que  ElRei  de  Portugal 
dentro  de  um  mez  entregaria  ao  Mestre  de  Sant- 
iago de  Castella  três  reféns ,  Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos,  Gonçallo  Pereira ,  e  Vasco  Fernan- 
des Coutinho,  no  mesmo  lugar,  em  que  se  en- 
tregarão os  primeiros,  e  que  até  quarenta  dias 
seguintes  entregarião  a  Portugal  Miranda,  Pe- 
namacor,  Penagarcia,  e  Segura;  e  d'ahi  a  um 
mez  se  entregaria  aos  Castelhanos  Tuy,  Salva- 
terra ,  e  S.  Martinho ,  depois  do  que  estes  resti- 
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liiiriao  a  Portugal  os  três  reféns  acima  no  lugar, 
cm  que  os  receberão;  e  nessa  mesma  occasião 
receberiao  todos  os  Fidalgos  castelhanos,  que 
ainda  vivião,  e  tinhao  ficado  em  Portugal  em 
reféns  pela  tregoa  dos  15  annos.  — Que,  feitas 
todas  as  sobreditas  entregas,  se  soltarião  logo 
todos  os  prisioneiros  de  parte  a  parte.  —  Que  de- 
pois de  cumpridas  as  condições  d'esta  tregoa, 
para  se  conseguir  a  paz,  se  limitava  o  tempo  de 
seis  mezes,  para  se  nomearem  as  pessoas,  que 
havião  de  tratál-a  (508). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  a  instan-  An.  im 
cias  da  Rainha  de  Castella  D.  Catharina,  que  de-  ou'aE?í 
pois  da  morted'ElReiD.  Henrique  III  seu  marido 
governava  o  Reino  com  o  Infante  D.  Fernando 
seu  Cunhado,  e  outros  Ministros,  na  menori- 
dade d'ElRei  D.  João  II  seu  filho,  manda  os  seus 
Plenipotenciários  o  Arcebispo  de  Lisboa,  Martim 
Aífonso  de  Mello,  e  o  Doutor  Gil  Martins,  para 
que  na  raia  de  ambos  os  Reinos  tratem  a  paz 
com  D.  João,  Bispo  de  Siguenca,  D.  Pedro  Viegas, 
Alcaide  Mór  de  Córdova,  e  o  Doutor  Pedro  San- 
ches ,  Plenipotenciários  de  Castella.  —  Suas  Con- 
ferencias entre  Castello  Rodrigo ,  e  S.  Felizes. — 
Separão-se,  sem  nada  concluirem  (509). 


(508)  Bibliot.  R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.  Cod.  10,245,  pag.  1. 
—  Fernão  Lopes,  Chrqii.  de  D.  Jo5o  I.  P.  2,  cap.  188.  —  Soar. da 
Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  191  ,  pag.  954.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  80,  cdiç.  de  Lisb.  1780. 

(o09)  Fernão  Lopes,  Chron.  d©  D.  João L  P.  2,  cap.  190,  e  191 . 


—  286  — 

^aiSíi'  Entre  estes  annos  a  Rainha  D.  Catharina  de 
Castella,  tendo  o  encargo  dado  pelo  Infante 
D.  Fernando,  e  por  todos  os  Conselhos  d'ElRei 
seu  filho,  para  tratar  a  paz  com  Portugal,  manda 
dizer  ao  Senhor  Rei  D.  João  I  que  mande  seus 
Embaixadores  a  esse  fim.  Duvida  o  Senhor  Rei 
D.  João  I ,  e  não  manda  Embaixadores ,  dando 
por  motivo  que,  os  que  já  mandara  por  vezes , 
havião  voltado  sem  nada  concordarem ,  por  lhes 
serem  sempre  requeridas  cousas  mui  desarazoa- 
das ;  e  que ,  para  agora  nao  succeder  o  mesmo , 
os  não  mandaria,  sem  primeiro  saber  da  dita 
Rainha,  sobre  que  se  havia  de  tratar  (510). 

An.^ijoT  Nesta  época  a  Rainha  D.  Catharina  de  Castella 
manda  João  Rodrigues,  Arcediago  de  Gordon,  a 
Portugal ,  cujo  objecto  era  pedir  ao  Senhor  Rei 
D.  João  I  que  lhe  mandasse  dizer,  qual  era  a  sua 
tenção  a  respeito  da  paz ;  porque  ella ,  como  me- 
dianeira, faria  chegar  tudo  a  boa  concórdia. — 
Chega  o  Arcediago  a  Santarém ,  onde  é  recebido 
pelo  Senhor  Rei  D.  João  I  que  manda  em  res- 
posta á  Rainha  de  Castella ,  a  que  pelos  seus  Ple- 


—  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  81.  —  Soar.  da  Silv.  Mem. 
de  D.  Joãol.  T.  2,  cap.  188,  pag.  937,  põe  isto  em  1408,  por 
assignar  a  morte  d'ElRei  D.  Henrique  III  de  Castella  em  1407, 
quando  succedeo  em  1 406 ,  como  se  vê  em  Kock ,  Tableau  des 
Révolut.  de  PEurope.  T.  4,  tab.  XXVI. 

(510)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  192.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  81,  ediç.  de  Lisb.  1780.-— Soar. 
da  Silv.  Mem.  de  D,  João  I.  X.  2,  cap,  188,  pag,  937. 
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nipotcnciarios  fora  dada  aos  Castelhanos,^  ac- 
crcsccnlando  que  ellc,  e  seus  Reinos  erao  os 
prejudicados  ,  por  se  lhes  fazer  injustamente  a 
guerra ,  etc.;  mas  que  se  não  fallasse  no  passado, 
nem  em  pôr  a  questão  em  mãos  do  Papa,  nem 
em  dar  soccorro  contra  os  Mouros,  nem  cm  per- 
doar aos  Portuguezes,  que  passarão  a  Castella; 
porque  não  consentiria  em  fazer  tal  por  virtude 
de  tratado  (511). 

Nesta  época  volta  a  Portugal  o  Arcediago  de  An.  no? 
Gordon. — Chega  a  Lisboa ,  onde  tem  suas  confe- 
rencias cora  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  sendo  o  re- 
sultado d'ellas  a  Embaixada  seguinte  (512). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  escreve  á  An.  im 
Rainha  D.  Catharina  de  Gastei  la  pelos  Embai- 
xadores, que  lhe  mandava,  dizendo-lhe,  como 
João  Rodrigues  Arcediago  de  Gordon,  lhe  trou- 
xera a  sua  Carta  de  Crença,  pela  qual  lhe  commet- 
teo  três  partidos  para  a  paz :  1  °  que  se  ajudassem 
reciprocamente  contra  quaesquer  pessoas  cora 
dez  galés  :  2*  que  tal  alliança  se  não  estipulasse 
no  tratado;  raas  defóra  em  cartas  sepai^adas,  a 
qual  ajuda  seria  pelo  devido,  e  amizade,  que 
existia  entre  ambas  as  partes,  etc. :  3"  que  aju- 


(51 1)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  Í92.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  81  ,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Soar.  da  Silv.  Mein.  de  D.  Jouo  I.  T.  2,  cap.  188,  pag.  937. 

(512)  Ihid. 
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dasse  a  Castella  por  quatro  annos  com  gente,  e 
navios  contra  os  Mouros,  cujos  três  partidos 
são  mui  desiguaes  a  elle  Rei;  mas  que  lhe  envia 
seus  Embaixadores ,  pelos  quaes  poderá  ella  sa- 
ber sua  tenção;  rogando-lhe  que  brevemente 
declare  a  sua,  para  que  estes  feitos  tenhão 
fim,etc.  (513). 

An.  14U  Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I 
manda  uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embai- 
xadores o  Alferes  Mór  João  Gomes  da  Silva ,  e 
com  elle  os  Doutores  Martim  Docem,  e  Fernão 
Gonçalves  Beleago,  cujo  objecto  era  tratarem  a 
paz.  De  suas  Conferencias ,  resultou  o  tratado  de 
31  de  Outubm  d'este  anno  (514). 

Era  1449      Nesta  data  celebrou-se  em  Avton  (ou  Aylhom, 

An.  1411  .        .  «y  V  J  7^ 

Outubro  segundo  Duarte  Ribeiro  de  Macedo)  o  tratado 
de  paz,  e  alliança  perpetua  entre  o  Senhor  Rei 
D.  João  I  e  D.  João  II,  Rei  de  Castella,  assignado 
pela  Rainha  D.  Catharina,  Mãi  do  dito  Rei  de 
Castella,  e  pelo  Infante  D.  Fernando,  Tio  do 
mesmo,  e  ambos  seus  tutores,  cujas  condições 
principaes  são  as  seguintes  : — Que  haverá  uma 
paz  perpetua,  etc. ,  entre  as  duas  Coroas,  etc, 
em  que  serácomprehendido  ElRei  de  França  por 


(513)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.João  I.  P.  2,  cap.  193. 

(514)  Ihid.  cap.  193,  e  seguintes.  —  Soar.  da  Silv  Mem.  de 
D.  João  I.  T.  .2,  pag.  937,  958.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3, 
cap.  81,ediç,  deLisb.  1780. 


I 
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parfc  de  Castolla,  se  o  quizer  ser;  c  o  Infante 
D.  Fernando  na  parte,  que  respeita  á  successão 
do  Reino  de  Aragão.  —  Que  EIRei  de  Castella 
renuncia,  e  diniitte  todo  o  direito,  e  acção,  que 
tem,  ou  pôde  ter,  pelos  damnos,  etc,  que  lhe 
forao  feitos  durante  a  guerra ,  etc. — Que  não  terá 
lugar  a  dita  renuncia  em  quanto  aos  damnos 
feitos  dentro  das  ultimas  tregoas,  que  princi- 
piarão em  29  de  Setembro  do  anno  de  1403,  e 
devem  acabar  no  1  **  de  Março  de  1 41 3 ;  mas  que 
fique  o  direito  salvo  aos  lezados  para  requererem 
satisfação,  segundo  o  theor  do  tratado  das  mes- 
mas tregoas.  E  para  que  os  ditos  damnos  se  re- 
parem sem  estrépito,  e  forma  de  juizo,  mas  so- 
mente pela  verdade  conhecida,  será  presente  um 
procurador  d'ElRei  de  Portugal  a  todos  os  actos, 
que  a  este  respeito  se  fizerem  ,  etc. ;  e  manda  clle 
Rei  de  Castella  aos  notários,  perante  quem  cor- 
rerem os  ditos  actos ,  que  dém  copias  d'elles  ao 
dito  procurador,  sob-pena  de  perdimento  dos 
Oíficios,  etc. — Queelle  Rei  de  Castella  guardará, 
e  fará  guardar  bem  a  presente  paz,  e  não  indo, 
nem  consentindo  ir  contra  ella  por  pretexto  al- 
gum, nem  ainda  por  causa  do  Scisma,  queexiste 
na  Igreja  de  Deos,  nem  por  causa  da  Rainha 
D.  Brites,  ou  de  outra  qualquer  pessoa,  sob- 
pena  de  300jç000  Escudos  de  França  de  bom 
ouro,  e justo  pezo. — Que  depois  de  completar  os 
1 4  annos,  e  dous  mezes  de  sua  idade,  desde  o  dia, 
em  que  for  requerido  por  parte  d^ElRei  de  Por- 
tugal ,  até  30  dias  seguintes,  ratificará  a  presente 

19 
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paz,  etc. — Que  restituirá  aos  Portuguezes,  que 
ao  tempo  em  que  a  guerra  principiou  tinhão  bens 
no  Reino  de  Castella,  e  lhes  forao  tomados,  os 
mesmos  bens,  ou  o  seu  justo  valor,  dentro  de 
três  mezes,  do  dia,  em  que  for  requerido.  — 
Que  para  a  dita  restituição  ser  melhor,  ambos 
os  Reis,  da  data  d'este  tratado  até  nove  mezes  , 
darão  dous  homens  bons,  e  dous  notários,  cada 
um  o  seu ,  para  que  dentro  de  um  mez  exami- 
nem os  ditos  bens,  e  o  seu  estado  de  valor,  etc. 
—  Que  esta  clausula  se  não  estenda  aos  bens , 
que  os  Mosteiros,  Igrejas,  ou  Ordens  de  Portu- 
gal tem  nos  Reinos  de  Castella,  e  estão  tomados 
por  causa  do  Scisma,   que  existe  na  Igreja  de 
Deos ;  mas  fiquem  no  estado,  em  que  estão,  até 
que  Deos  proveja  de  um  indubitável  Papa ,   a 
quem  ambos  obedeção,  o  qual  determine,  o  que 
sobre  isso  deve  fazer-se.  -—  Que  restituirá  aos 
Castelhanos  existentes  em  Portugal  desde  o  tem- 
po ,   em  que  principiou  a  guerra ,  e  não  forão 
vassallos  d'EIRei  seu  Avô,  nem  o  reconhecerão 
por  Senhor ,  os  bens,  que  possuirão  nos  Reinos 
de  Castella,  se  não  forem  doações  regias ,  para 
o  que  se  darão  também  dous  homens  bons ,  e 
dous  notários  como  acima  se  diz  para  os  bens 
dos  Portuguezes.  —  Que  elle  Rei  de  Castella,  no 
caso  de  não  fazer  as  restituições  sobreditas,  pa- 
gará em  pena  a  ElRei  de  Portugal  208;^000  Es- 
cudos de  bom  ouro,  e  justo  pezo,   moeda  de 
França;  ficando  com  tudo  obrigado  a  fazél-as. 
—  Que  os  moradores  de  Portugal ,  e  do  Algarve 
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poderão  entrar  nos  Reinos  de  Castella,  e  com- 
merciar  alli,  como  os  Castelhanos,  pagando  os 
direitos,  que  estes  pagào;  ecom  a  restricção das 
fazendas,  que  sempre  foi  prohibido  exportar 
dos  ditos  Reinos,  a  saber  :  Ouro,  prata,  moe- 
da, armas,  poldros,  cavallos,  jumentos,  etc. 
(515). 

Neste  anno  a  Rainha  D.  Catharina  de  Castella  An.  lín 
escreve  ao  Senhor  Rei  D.  João  I  por  Álvaro  Gon- 
çalves da  Maia,  Escrivão  da  Camará  da  mesma 
Rainha,  pedindo-lhe  quizesse  no  seguinte  verão 
ajudar  a  ElRei  seu  filho  com  dez,  ou  doze  galés 
na  guerra ,  que  tinha  começado  contra  os  Mou- 
ros de  Granada  (516). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  escreve  á  An.  i4ii 
RainhaD.  Catharina  de  Castella,  em  resposta  á 
Carta,  que  lhe  escreveo  por  Álvaro  Gonçalves 
da  Maia,  dizendo-lhe  que  tudo  quanto  poder  fa- 
zer a  ella,  e  a  ElRei  seu  filho,  o  fará,  e  que  no 
seguinte  verão  mandará  a  ajuda,  que  lhe  pede 
(517). 


(515)  Aichivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  18,  mar.  11, 
n.  4. — Dunioiít,  Corps Diplomai.  Univers.  T.  2,  P.  1,  pag.  336.-7 
Leibinita,  Cod.  Jur.  Gent.  Diplomat.  T.  1 ,  pag.  290.  —  Fernão 
Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2 ,  cap.  196,  c  197.  —  Cit.  — 
Lcao,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  81,  ediç.  de  Lisb.  1 780.  —  Cit. 
—  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  192,  pag.  960. 

(516)  Feruao  Lopes,  Chron.  de  D.  Joào  L  P.  2,  cap.  198. 

(517)  Ibid. 
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An.  H12  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I manda  com- 
metter  ao  Infante  D.  Fernando  de  Castella  a 
guerra  contra  Granada.  —  O  Infante  responde 
que  os  feitos  de  Castella  esta  vão  empatados,  e 
elle  com  a  demanda  começada  a  respeito  do  seu 
direito  ao  Reino  de  Aragão ,  pelo  que  tinha  feito 
tregoas  com  o  Reino  de  Granada;  mas  que,  se 
a  guerra  com  aquelle  Reino  se  começasse,  o  avi- 
saria, etc.  (518). 

An.  1414  Neste  anno  ElRei  D.  João  II  de  Castella  (ou  a 
Rainha  D.  Catharina,  sua  Mãi,  e  sua  Tutora, 
cm  seu  nome),  com  o  receio  da  armada,  que 
em  Portugal  se  apromptava  para  ir  a  Ceuta , 
manda  uma  Embaixada  ao  Senhor  Rei  D.  João  I, 
sendo  Embaixadores  o  Bispo  de  Mondonhedo  , 
e  Dias  Sanches  de  Benevides,  cujo  objecto  era 
pedir  ao  mesmo  Senhor  a  confirmação  da  paz.  O 
Senhor  Rei  D.  João  I,  tendo  noticia  da  vinda 
d'estes  Embaixadores ,  manda  um  Escudeiro  ao 
extremo  do  Reino,  para  que  os  fizesse  bem  re- 
ceber, e  prover  de  tudo  á  custa  do  mesmo  Se- 
nhor, em  todos  os  lugares,  por  onde  passassem, 
de  que  elles  logo  derão  aviso  á  sua  Corte.  —  Che- 
gão  a  Lisboa,  onde  são  bem  recebidos  por  ElRei; 
sua  Embaixada,  e  resposta  do  Senhor  Rei  D.  João  I 
(519). 


(518)  Azurara,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  3,  cap.  6. 

(519)  Ibid.  cap.  31.  —  Soar.  daSilv.  Mem.  de  D,  João  I.  T.  2, 
cap.  188,  pag.  939.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  85,  ediç. 
deLisb.  1780. 
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Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I ,  An.  mu 
em  consequência  da  Embaixada  antecedente  , 
jura  o  tratado  de  paz  de  31  de  Outubro  de  1411 
(520). 

Neste  mesmo  anno  ElRei  D.Fernando  de  Ara-  An.  hm 
gão,  vendo  que  o  Senhor  Rei  D.  João  I  jurara  a 
paz  com  Castella,  e  temendo  que  a  armada  por- 
tugueza  fosse  contra  elle,  por  lhe  haverem  dito 
falsamente  que  o  Conde  de  Urgel  solicitara  soc- 
corro  de  Portugal ,  para  cobrar  o  Reino  de  Ara- 
gão ,  de  que  se  suppunha  despojado,  manda  uma 
Embaixada  ao  mesmo  Senhor,  cujo  objecto  era 
expor-lhe  aquelles  receios,  e  pedir-lhe  que  não 
fosse  contra  elle,  pois  sabia  o  direito,  que  ti- 
nha naquelle  Reino,  e  assim  que  lhe  mandasse 
dizer  qual  era  sua  tenção,  etc.  — Cbcgãoos  Em- 
baixadores a  Portugal;  são  bem  recebidos,  edão 
a  sua  Embaixada,  á  qual  o  Senhor  Rei  D.  João  I 
respondeo  logo  que  dissessem  a  ElRei  seu  Amo, 
que  o  seu  ajuntamento  não  era  contra  elle,  nem 
contra  cousa,  que  lhe  pertencesse,  porque  com 
maior  vontade  o  ajudaria  a  ganhar  outro  Reino, 
em  que  tivesse  algum  direito,  do  que  incommo- 
dal-o,  no  que  havia  ganho;  e  que  é  segredo,  que 
não  tem  determinado  fazer  saber  a  Principe  al- 


(5?0)  Azurara,  Chron.  de  D.  JoXo  I.  P.  3,  cap.  31.  —  Soar.  da 
Silv.  Meiu.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  188,  pag.  939.— Le3o,  Chron. 
dos  Reis.  T.  3,  cap.  85,  ediç.  de  Lisb.  1 780.  —  Em  todos  Cit. 
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gum;  maâ  que  em  bt^eve,  querendo  Deos,  teria 
recado  de  sua  tenção  (521 ) . 

An.  1414  Neste  mesmo  anno  ElRei  de  Granada  sendo 
avisado  da  grande  frota,  que  se  preparava  em 
Portugal ,  e  como  o  Senhor  Rei  D.  João  I  segu- 
rava os  Reis  de  Castella,  e  de  Aragão;  e  temendo 
que  a  mesma  frota  se  armasse  contra  o  seu  Rei- 
no, manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  cujo  ob- 
jecto era  representar  ao  Senhor  Rei  D.  João  1 
como  sempre  houvera  tratos  mercantis,  e  boa 
correspondência  entre  os  vassallos  de  um ,  e  ou- 
tro Reino,  tendo  elle  Rei  de  Granada  mandado 
por  muitas  vezes  presentes  ao  mesmo  Senhor , 
o  que  nunca  fizera  a  outro  algum  Principe  Chris- 
tão,-  mas  que  agora  já  tinhão  receio  de  vir  com- 
merciar  a  Portugal ,  temendo  que  suas  fazendas 
lhes  fossem  tomadas  por  suspeitarem ,  que  o 
apresto  da  frota  fosse  contra  algum  dos  portos 
d'aquelle  Reino;  epedir-lhe  que  lhe  desse  segu- 
rança para  que  uns,  e  outros  vassallos  podessem 
continuar  livremente  seu  commercio ;  e  que 
elle  daria  outra  igual  >  ou  maior,  quando  reque- 
rida fosse  por  parte  do  mesmo  Senhor.  —  Che- 
gão  os  Embaixadores  a  Portugal ,  são  bem  re- 
cebidos, e  dão  sua  Embaixada,  á  qual  o  Senhor 


(521)  Azurara,  Chron.de  D.  João  I.  P.  3,  cap.  32.  —  Soar.  da 
Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  18B,  pag.  939  ;  T.  3,  cap.  296, 
pag.  1440.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  85,  ediç.  de  Lisb. 

1780. 
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Rei  D.  João  I  responde,  que  nSo  sabia  porque 
houvesse  laes  suspeitas,  pois  ninguém  conhecia 
sua  tencào ;  c  assim,  que  nao  achava  razão  para 
dar  a  segurança,  que  pedião,  mormente  sendo 
cousa,  que  nunca  fizera  em  seus  dias.  —  Os  Em- 
baixadores pouco  satisfeitos  d'esta  resposta  pro- 
curao  a  Rainha,  e  os  Infantes,  que  os  deixão  na 
mesma  incerteza  (522). 

Nesta  época  o  Senhor   Rei  D.  João  I  manda  An.  1415 
João  Escudeiro  a  EIRei  de  Araeão  a  dar-lhe  parte     ^cfe"'* 

'^  *■  Agosto) 

da  tomada  de  Ceuta  (523). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  uma  An.  1415 
Embaixada  a  Aragão,  sendo  Embaixador  Álvaro 
Gonçalves  de  Anaya,  cujo  objecto  era  ofFerecer 
áquelle  Rei  o  porto,  e  cidade  de  Ceuta  para  os 
seus  navios,  no  caso  que  intentasse  fazer  guerra 
aos  Mouros  de  Granada;  e  pedir-lhe  que  lhe 
mandasse  dizer  qual  era  sua  tenção  a  este  res- 
peito, para  que  podesse  correger,  o  que  fosse 
necessário,  etc.  Chega  o  Embaixador  a  Valença 
doCide,  onde  EIRei  de  Aragão  estava,  dá  sua 
Embaixada,  a  que  EIRei  responde  que,  estando 
com  uma  grande  enfermidade,  duvidava  viver 


(522)  Azurara,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  3,  cap.  33.  — Soar.  da 
Silv.  Mem.  de  D.  JoSo  I.  T.  2,  cap.  188,  pag.  939  ;  T.  3,  cap.  297, 
pag.  1442.  — LeSo,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  86,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(.523)  lèifi,  cap.  90.  —  rhi,l.  cap.  188,  pag.  940. 
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tanto,  que  podesse  ter  o  gosto  de  cometter  tao 
grande  feito;  mas  que  faria,  que  o  levassem  em 
andas  ao  extremo  de  Portugal  para  alli  se  ver 
com  o  Senhor  Rei  D.  João  I  e  tratarem  ambos 
acerca  d'este  feito ;  o  que  nao  teve  effeito  por 
morrer  na  jornada  (524). 

An.  1418  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  uma 
Embaixada  a  Gastei  la,  sendo  Embaixadores  João 
Gomes  da  Silva,  eos  Doutores  Martim  Docem, 
e  Fernão  Gonçalves  Beliagoa,  que  havião  nego- 
ciado a  tregoa ,  etc,  cujo  objecto  era  requerer 
a  ElRei  D.  João  II  que  ratificasse  o  tratado  de 
31  de  Outiibro  de  1411  ,  celebrado  entre  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  le  a  Rainha  D.  Catharina  Mãi 
d'aquelle  Rei,  e  o  Infante  D.  Fernando  seu  Tio, 
cambos  seus  Tutores,  etc.  —  Não  tem  eíFeito 
pelo  pretexto  de  não  haver  o  mesmo  Rei  com- 
pletado ainda  os  14  annos  de  idade  (525). 


(524)  Azurara,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  3,  cap.  90.  —  Soar.  da 
Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  188,  pag.  940.—- Leão,  Chron. 
dos  Reis.  T.  3,  cap.  95,  edic.  de  Lisb.  1780,  diz  que  Azurara 
errou  manifestailfiente  em  dizer  que  ElRei  de  Aragão  morrera  na 
jornada,  que  fazia  ao  extremo  de  Portugal ,  porque  naquelle  tempo 
se  achava  occupado  em  pacificar  a  Igreja  do  Scisma,  que  nella 
liavia ;  e  que  a  morte  do  mesmo  Rei  foi  em  Abril  de  1 4  í  6  na  villa 
de  Igualada ,  indo  a  Castella  persuadir  a  ElRei  seu  sobrinho,  que 
negasse  a  obediência  ao  Papa  Renedicto,  etc. 

(525)  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2 ,  cap.  188, 
pag. ^40.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  97,  edic.  de  Lisb. 
1  780,  erra  manifestamente  em  dizer  que  os  Embaixadores  forão 
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Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  torna  a  An.  md 
mandar  outra  Embaixada  a  Castella,  sendo  Em- 
baixadores os  mesmos  João  Gomes  da  Silva,  Mar- 
tim  Docem,  e  Fernão  Gonçalves  Beliagoa,  cujo 
objecto  era  requererem  novamente  áquelle  Rei 
que  ratificasse  o  tratado  de  31  de  Outubro  de 
1 41 1 .  —  Não  teve  effeito  por  algumas  razões  par- 
ticulares, dizendo  aquelle  Rei  que  os  seus  Em- 
baixadores trarião  a  resposta  ao  Senhor  Rei 
D.  JoãoI(52G). 

Neste  anno  ElRei  D.  João  II  de  Castella  manda  An.  tm 
uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixado- 
res Affonso  Garcia ,  Deão  de  Santiago,  e  João  A  f- 
fonso  de  Çamora,  Escrivão  da  Camará  daquelle 
Rei,  cujo  objecto  era  tratar  o  modo  de  jurar,  e 
ratificar  as  pazes  de  31  de  Outubro  de  1 41 1 ,  sendo 
o  resultado  a  seguinte  Embaixada  de  Portugal  a 
Castella  (527). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  uma  An.  1423 
Embaixada   a  Castella,    sendo  Embaixadores 


negociar  a  paz,  etc,  por  quanto  a  paz  estava  feita,  e  se  tratava 
de  a  jurar,  e  ratificar  ElRei  de  Castella ,  na  conformidade  do 
mesmo  tratado.  Também  diz  que  foi  isto  no  anno  de  1318 ,  o  que 
é  erro  de  impressão. 

(526)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  197.  — 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  189,  pag.  941; 
cap.  192,  pag.  9G1.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  97,  eáiç. 
deLisb.  1780. 

(527)  rUd,  —  Ibid.  —  Ibid.  cap.  99. 
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D.  Fernando  de  Castro,  e  o  Doutor  Fernando 
AíTonso  da  Silveira ,  cujo  objecto  era  requerer 
áquelle  Rei  que  ratificasse  as  pazes  de  31  de  Ou- 
tubro de  1 41 1 ,  como  fora  concordado  com  os 
seus  Embaixadores  (528). 

Era  1461      Nesta  data  ElRei  D.  João  II  de  Castella  passou 

An.  1423 

Abril  30  em  Ávila  uma  Carta,  pela  qual  confirmou,  e 
approvou  a  paz  celebrada  entre  sua  Mãi  a  Rai- 
nha D.  Catharina,  e  o  Infante  D.  Fernando,  seu 
Tio,  como  seus  Tutores,  e  o  Senhor  Rei  D.  João  I, 
com  a  limitação  de  ser  somente  até  6  de  Março 
da  Era  de  1 472  (anno  1 434) ,  e  pelo  mais  tempo, 
que  elle  quizesse,  etc.  (529). 

An.  1423  Neste  anno  ElRei  D.  João  II  de  Castella  manda 
outra  vez  a  Portugal  os  seus  Embaixadores  Deão 
de  Santiago,  e  João  Aífonso  de  Çamora,  para 
que  em  Portugal  se  publicassem  as  pazes ,  como 
se  fizera  em  Castella  (530). 


(528)  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Joâol.  P.  2,  cap.  197.  —, 
Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2  ,  cap.  189,  pag.  941; 
cap.  192,  pag.  961.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T,  3,  cap.  99, 
ediç.  deLisb.  1780. 

(529)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  1 1,  n.  4. 
-  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  L  P.  2,  cap.  197.  — Soar.  da 
Silv.  Mem.  de  D.  JoãoI.T.  2,  cap.  192,  pag.  961.— Leão,  Chron. 
dos  Reis.  T.  3,  cap.  99,  ediç.  de  Lisb.  1780.— Cit.  em  todos  estes 
Chronisías. 

(530)  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  L  T.  2  ,  cap.  189, 
pag.  941.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  99,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 
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Nesta  época  ElRci  D.  João  II  de  Castella ,  em-  An.  mi 
baracado  com  as  guerras  domesticas,  que  tinha 
com  seus  irmãos,  e  temeroso  dos  Aragonezes, 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em- 
baixador o  Deão  de  Santiago,  cujo  objecto  era 
tratar  com  o  Senhor  Rei  D.  João  I  a  nomeação 
dos  juizes  para  a  restituição  dos  damnos,  que  re- 
ciprocamente se  havião  feito,  segundo  fora  esti- 
pulado no  ultimo  tratado,  e  a  que  o  mesmo  Rei 
havia  faltado  (531). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  An.  mz 
uma  Embaixada  a  Aragão ,  sendo  Embaixador 
D.  Pedro  de  Noronha .  Arcebispo  de  Lisboa,  cujo 
objecto  era  tratar  com  ElRei  D.  Affonso  V  de 
Aragão  o  casamento  da  Infanta  D.  Leonor,  Irmã 
do  mesmo  Rei ,  com  o  Senhor  Infante  D.  Duarte, 
filho  herdeiro  do  mesmo  Senhor  (532). 

Nesta    data   celebrou-se    em  Olhos  Negros,  An.  1428 

c  '  Fevor.  16 

aldéa  da  cidade  de  Daroca,  no  Reino  de  Aragão, 
o  contrato  de  casamento  entre  o  Senhor  Infante 
D.  Duarte,  filho  primogénito  herdeiro  do  Se- 
hbor  Rei  D.  João  I,  e  a  Senhora  Infanta  D.  Leo- 
nor, Irmã  de  D.  Affonso  V,  Rei  de  Aragão  (533). 


(.531)  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2 ,  cap.  189, 
pag.  941.  —  Leão,  Ghron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  99,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(532)  Jbid.p&g.  942.-^  Ibid.  cap.  100,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Zurit.  ktin.  de  Arag.  T.  3,  liv.  13,  cap.  45,  foi.  181. 

(.'S33)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  <, 
—  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  à,  Kr.  13,  cup.  45,  foi.  181. 
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An  i428      Neste  dia  o  Senhor  Infante  D.  Pedro  ,  filho  do 

Julho  24  ' 

Senhor  Rei  D.  João  I^  chega  a  Valença  no  Reino 
de  Aragão,  voltando  das  suas  viagens.  —  Deixa 
alli  Ayres  Gomes  da  Silva,  e  Estevão  Aífonso, 
com  a  procuração  abaixo ,  para  tratarem  o  seu 
casamento,  etc.  (534). 

An.  1428      Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  filho 

Agosto  2 

do  Senhor  Rei  D.  João  I,  passa  em  Valença  no 
Reino  de  Aragão  uma  procuração,  pela  qual 
constitue  seus  procuradores  a  Ayres  Gomes  da 
Silva,  e  a  Estevão  AíFonso,  para  tratarem  o  seu 
casamento  com  qualquer  senhora  nobre,  etc. 

(535).  -;. 

An.  1428  Nesta  data  a  Infanta  D.  Izabel ,  filha  do  Conde 
de  Urgel,  passa  em  Alcolea  uma  procuração ; 
pela  qual  constitue  seu  procurador  ao  Arcediago 
de  Rarcelona,  seu  Tio,  e  curador,  para  tratar  o 
seu  casamento  com  o  Senhor  Infante  D.  Pedro, 
filho  do  Senhor  Rei  D.  João  I  (536). 

An.  1428      Nesta  data  ElRei  D.  AíFonso  V  de  Aragão  passa 

Agost.  16  O        r 

em  Valença  do  dito  Reino  uma  procuração,  pela 
qual  constitue  seu  procurador  ao  Doutor  Micer 


(534)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3  ,  cap.  101,  ediç.  de  Lisb. 
1  780.  —  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  13,  cap.  45,  foi.  181  v<». 

(535)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  pag.  404,  incluído 
na  Prov.  n.  13,  pag.  395. 

(536)  /W.  pag.  400,  incluid.  na  dita  Prov. 
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Perc  Rani  ,  para  reformar  os  capitules  cio 
casamento  do  Senhor  Infante  D.  Duarte,  filho 
primogénito  do  Senhor  Rei  D.  João  I,  com  a  Se- 
nhora Infanta  D.  Leonor,  sua  Irma,  os  quaes 
capitulos  se  havião  celebrado  na  aldéa  de  Olhos 
Negros  a  16  de  Fevereiro  doeste  anno  (537). 

Nesta  época  EIRei  D.  Aífonso  V  de  Aragão  An.  1428 
manda  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em- 
baixador o  Doutor  Micer  Pere  Ram ,  cujo  objecto 
era  reformar  os  capitulos  do  casamento  do  Se- 
nhor Infante  D.  Duarte,  etc.  (538). 

Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  filho  An.  1428 

'  Selera- 

do  Senhor  Rei  D.  João  I ,  passa  em  Valhadolid  b«o » 
uma  Carta,  em  que  diz  que  na  procuração,  que 
deixara  em  Aragão  para  os  seus  procuradores 
tratarem  o  seu  casamento ,  se  não  declara  o  nome 
da  senhora,  com  quem  ha  de  casar;  e  porque 
agora  é  informado,  de  que  é  necessária  tal  de- 
claração, diz  que  é  com  a  Senhora  Infanta  D.  Iza- 
bel ,  fdha  do  Conde  de  Urgel  (539). 

Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  filho  An.  1428 
do  Senhor  Rei  D.  João  I ,  passa  em  Çamora  no    ^f<»  ^ 
Reino  de  Leão  uma  procuração,  pela  qual ,  não 


(537)  Souz.Hist.Gcncal.daC.  R.  Prov.T.  l,pag.51G,  ijicluid. 
naProv.  n.  40. 

(538)  Jbid, 

(539)  Jbid.  pag.  405,  incluid.  na  Prov.  ji,  13,  pag.  396. 
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revogando  a  outra  procuração  feita  em  Valença 
no  Reino  de  Aragão,  antes  supprindo  os  defeitos, 
que  nella  possão  haver,  dá  poder  áquelles  seus 
procuradores,  e  approva  quanto  elles  fizerem ,  e 
estipularem  sobre  o  seu  casamento  coma  Infanta 
D.  Izabel ,  filha  do  Conde  de  Urgel ,  etc.  (540), 

An.  1428  Nesta  data  celebrou-se  em  Valença  no  Reino 
bro  13  de  Aragão  o  contrato  de  casamento  entre  o  Se- 
nhor Infante  D.  Pedro,  filho  do  Senhor  Rei 
D.  João  I,  e  a  Infanta  D.  Izabel ,  filha  do  Conde 
de  Urgel;  assignado,  e  approvado  pela  mesma 
Infanta  em  28  do  dito  mez  no  caslello  da  villa  de 
Alcolea;  e  igualmente  assignado  por  ElRei  D.  Af- 
fonso  V  de  Aragão,  e  sellado  com  o  seu  sello; 
do  qual  contrato  as  condições  principaes  são  as 
seguintes  :  —  Que  a  dita  Infanta  se  dota  com 
40:900  florins  de  ouro  de  Aragão,  assignados 
sobre  o  castello,  e  villa  de  Alcolea,  com  suas  ju- 
risdicções,  etc,  podendo  o  dito  Infante  junta- 
mente com  ella,  convocadas  as  Infantas  suas 
Irmãs,  vender  o  dito  castello,  e  villa  para  satis- 
fação do  mesmo  dote,  e  o  remanescente  ser  en- 
tregue ás  ditas  Infantas.  —  Que  elle  Infante  dá 
a  ella  dita  Infanta  por  arrhas  6:000  florins  de 
ouro  de  Aragão,  assignados  geralmente  sobre 
todos  os  seus  bens ,  e  em  especial  sobre  os  cas- 


(540)  Souz.  Hist.  Geiíeal.  da  C.  R,  Prov.  T.  í ,  pag.  406,  incluid, 
naProv.  n.  13,  pag.  395. 
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tellos,  e  villas  de  Moiitonior,  c  Tentúgal  (541). 

Nesta  tlata  o  Senhor  Rei  D.  Joaío  I  passa  cm  An.  1428 

*■   ,  Outubro 

Évora  iniia  procuração,  pela  qual  constituc  seu  e 
procurador  ao  Senhor  Jnfante  D.  Duarte,  seu  fi- 
lho primogénito,  para  reformar  os  capitulos  do 
casamento  do  mesmo  Senhor  Infante  com  a  Se- 
nhora D.  Leonor,  Irmã  d'ElRei  dcArgao,  oi 
quaes  capitulos  se  havião  celebrado  na  aldéa  de 
Olhos  Negros  a  16  de  Fevereiro  d'este  anno 
(542). 

Nesta  data  reformou-se  em  Coimbra  o  con-  An.  1428 
trato  de  casamento  do  Senhor  Infante  D.  Duarte 
com  a  Senhora  Infanta  D.  Leonor,  irmã  d'ElRei 
de  Aragão,  o  qual  se  havia  celebrado  em  a  aldéa 
de  Olhos  Negros  em  1 6  de  Fevereiro  d'este  anno, 
sendo  agora  as  principaes  condições  reformadas 
as  seguintes :  —  Que  o  Infante  D.  Duarte,  pri- 
mogénito do  Senhor  Rei  D,  Joãol,  com  expresso 
consentimento  d'este,  dá  de  arrhas  á  Infanta  sua 
mulher  trinta  mil  florins  de  ouro  de  Aragão, 
para  segurança  dos  quaes  hypothecão  seus  bens, 
especialmenteavilla  de  Santarém,  e  suas  rendas. 
—  Que  ElRci  de  Aragão  dá  cm  dote  á  dita  In-» 
fanta  cem  mil  florins  de  Aragão,  pagos  dentro 
de  dez  annos,  para  o  que  obriga  seus  bens,  espe- 


(oU)  Souz.  Hifit.  Geiífia!.  da  C.  R.  Prov.  T.  I ,  pa^.  305,  in- 
cluid.  na  Prov.  n.  13,  dita  pag. 

(512)  Ibid.  pag.  518,  incluid.  na  Prov.  n.  40,  pag.  515. 
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cialmente  as  villas  de  Traga,  Debriga,  e  Liria. 
—  Que  a  Rainha  D.  Leonor,  mãi  do  dito  Rei  de 
Aragão,  oífereceo  em  dote  á  dita  Infanta  outros 
cem  mil  florins  de  Aragão,  por  cuja  paga  instará 
o  mesmo  Rei  de  Aragão,  não  ficando  com  tudo 
obrigado  por  seus  bens  a  ella.  —  Que  por  honra 
d'este  matrimonio  ElRei  de  Portugal,  e  os  Infan- 
tes seus  filhos,  não  darão  conselho  ou  ajuda  a 
qualquer  pessoa  contra  ElRei  de  Aragão,  e  da 
mesma  forma  ElRei  de  Aragão,  e  ElRei  de  Na- 
varra, e  os  Infantes  seus  Irmãos,  farão  o  mesmo 
a  respeito  d'ElRei  de  Portugal  (543). 

An.  1428      Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  I  ratifica  o 
bro2    contrato  de  reformação  dos  capitulos  do  casa- 
mento do  Senhor  Infante  D.  Duarte  com  a  Se- 
nhora D.  Leonor,  irmã  d'ElRei  de  Aragão,  ce- 
lebrado em  4  de  Novembro  d'este  anno  (544). 

An.  1429  Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  I  passa  em 
Aviz  uma  Carta,  pela  qual  confirma  o  contrato 
de  casamento  do  Senhor  Infante  D.  Pedro,  cele- 
brado em  13  de  Setembro  de  1428,  com  declara- 
ção do  modo,  por  que  ha  de  ser  segura  a  resti- 
tuição do  dote ,  e  arrhas  á  Infanta  sua  mulher , 


(543)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  1.  — 
Souz.  Ilist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1 ,  n.  40,  pag.  515.  —  Bi- 
bliot.  R.  de  Pariz,  Mss.  de  Baluz.  Arm.  5,  Caix.  6,  n.  2. 

(544)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1  ,  pag.  528 ,  in- 
cluid.  uo  Docujn.  n.  40. 
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110  caso  de  separação  do  matrimonio,  ctc. 
(545).   ^ 

Nesía  data  ElRci  de  Navarra  passa  uma  pro-  An.  1420 

T»r  /^  •         1  \  Ag08t.l9 

cm  arao  para  Mosscm  Garcia  Aznares,  para  tra- 
tar com  o  SenliorRci  D.  João  I,  c  com  os  Infan- 
tes seus  filhos,  quaesquer  ligas,  confederações, 
amizades,  etc.  (546). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  An.  im 

*  (noliin) 

uma  Embaixada  a  Aragão,  sendo  Embaixador 
Nuno  Martins  dalSilveira,  cujo  objecto  era  oíTe- 
recer-se  o  Senhor  Rei  D.  João  I  por  medianeiro 
entre  aquelle  Rei,  e  seus  irmãos,  eElRei  de  Cas- 
lella.  —  O  Embaixador  chega  a  Tortoza,  onde 
dá  a  sua  Embaixada.  —  A  5  de  Janeiro  de  1430 
responde  ElRei  de  Aragão,  depois  de  ter  feito 
conselho, convir  o  parecer  d'ElRci  de  Navarra, 
que  lhes  aprazia  dar  tregoa  a  ElRei  de  Castella, 
dando-a  a  elles  o  mesmo  Rei,  e  que  durasse  esta 
até  o  fim  de  Março  (547). 

Neste  dia  tendo  instado  o  Embaixador  de  Por-  An.  im 
tugal  com  ElRei  de  Aragão,  que  se  espaçasse  a 


(545)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  3,  dos  Myst. 
pag.  260,  etc.,  insert.  na  Ratifíc.  de  1 0  de  Marro  de  1 448.  —  Soiiz. 
Ilist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  n.  14,  pag.  416,  insert.  na  dita 
Ratific. 

(VK))  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4, 
n.  li),  incluid.  no  Docuni.  de  1 1  de  Agosto  de  1432. 

(517)  Zuiit.  .Vnn.  de  Arag.  T.  3,  liv.  13,  cap.oO,  foi.  id'4  v^ 

20 
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tregoa  com  Castella,  se  lhe  responde ,  que  apra- 
zia a  elle,  e  a  ElRei  de  Navarra,  que  a  tregoa 
se  estendesse  até  15  de  Maio,  entrando  nella,  se 
quizessem ,  os  Oíficiaes,  e  servidores  de  cada 
um  dos  Reis,  e  Infantes,  com  a  condição  de  El- 
Rei de  Castella  assignar  dentro  de  24  dias,  etc. 
(548).       ' 

An.  1430  Neste  dia  o  Embaixador  Portuguez  mostra  a 
ElRei  de  Aragão  uma  Cédula  d'ElRei  de  Castella, 
em  que  este  declara  ser  contente  de  outorgar  a 
tregoa;  mas  por  tempo  de  um  anno,  entrando 
nella  o  Conde  de  Luna,  rebelde  d'ElRei  de  Ara- 
gão ,  com  restituição  de  todos  os  seus  bens;  e  que 
nellas  não  entrarião  os  Ofíiciaes  dos  Reis  de  Ara- 
gão, e  Navarra,  e  os  dos  Infantes,  osquaeserão 
vassallos  naturaes  d'ElRei  de  Castella.  — Rom- 
pe-se  a  conclusão  da  tregoa ,  visto  o  que  pedia 
ElRei  de  Castella,  tendo  elle  repartido  os  bens, 
que  em  seu  Reino  tinhao  ElRei  de  Navarra,  e  os 
Infantes  irmãos  d'elleRei  de  Aragão  (549). 

An.  1430  Nesta  data,  tendo  o  Embaixador  de  Portugal 
continuado  a  instar  com  ElRei  de  Aragão,  e  com 
seus  Irmãos,  que  deixassem  todas  as  suas  diífe- 
renças  com  ElRei  de  Castella  á  determinação 
d'ElRei  de  Portugal ,  ElRei  de  Aragão  tem  sobre 


(5^8)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  13,  cap.  62,  foi.  ídG, 
(Õ4i))  JOid,  foi.  196  vo. 


Abril  1 
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isso  conselho,  no  qual  se  deliberou  se  desse  ao 
Embaixador  esta  resposta.  — Que  aprazia  aos 
Reis  de  Aragão,  e  de  Navarra  que  El  Rei  D.  João 
de  Portugal  fosse  informado  do  que  se  propo- 
zcra  pelos  Embaixadores  de  Gastei  la,  de  suas 
res])ostas,  e  das  que  os  seus  Embaixadores  ha- 
vião  proposto  a  elle  Rei  de  Castella,  sem  embargo 
de  tencionarem  mandar  brevemente  a  Castella 
Embaixadores  para  proporem  algumas  cousas  , 
e  responderem ,  ao  que  o  Bispo  de  Astorga ,  e 
Fernão  Gonçalves  de  Ávila  haviao  referido.  De- 
clarando-se,  que  nem  ElRei  de  Aragão,  nem  o 
de  Navarra  tinlião  cargo  algum  da  guerra,  que 
havia  entre  elles;  mas  que  para  dar  a  todos  a 
conta  e  razão  de  si,  que  devião  confiando  da 
bondade ,  e  proeza  d'ElRei  de  Portugal ,  se  offe- 
recião  a  pôr  toda  aquella  differençaem  seujuizo, 
e  determinação  com  as  seguranças  costumadas 
em  semelhantes  actos,  e  offereeendo ,  que  os  In- 
fantes seus  irmãos  farião  o  mesmo,  tudo  com  a 
condição  de  se  assignar  o  compromisso  por  todo 
o  mez  de  Maio  d'este  anno,  e  de  se  dar  a  sen- 
tença dentro  de  um  anno.  —  Gom  esta  resposta 
se  despede  o  Embaixador  portuguez.  —  Não  teve 
eííbito,  e  depois  se  fez  em  Junho  d'esteannotre- 
goa  por  cinco  annoS;  sem  intervir  mediação  de 
Portugal  (550). 

Nesta  mesma  época  o  Senhor  Rei  D.  João  I  An.  1430 


(550)  Ziuit.  Ann.  de  .Vrag.  T.  3,  liv.  i'ó,  cap.  63,  foi.  197. 
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manda  uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Em- 
baixadores Martim  Gonçalves  de  Ataidc,  cNuno 
Martins  da  Silveira,  cujo  objecto  era  offerecer- 
se  por  medianeiro  para  ajustar  as  contendas , 
que  existiao  entre  elle,  e  os  Reis  de  Aragão  ,  e 
Navarra,  e  os  Infantes  seus  Irmãos,  etc.  —  El- 
Ptei  de  Castella  responde  aos  Embaixadores  que 
dava  muitas  graças  a  ElRei,  e  aos  Infantes  seus 
j)rimos  pela  boa  tenção,  com  cjue  se  moverão  a 
intervir  naquelle  negocio,  etc.  e  que  elle  man- 
daria a  EIRei  de  Portugal ,  e  aos  Infantes  seus 
primos  relação  larga  do  passado,  para  saberem, 
o  que  nisso  devião  fazer  (551). 

An.  1430      Nesta  mesma  época  a  Rainha  D.  Leonor  de 
Aragão,  que  vivia  em  um  Mosteiro  de  Medina 


(551)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  101,  pag.  492,  ediç. 
deLisb.  1780.  — Soar.  da  Silv.  Mcm.  ôleD.  Jouol.  T.2,  cap.  189, 
pag.  948. 

N.  B.  Estes  dous  AA.  põem,  tanto  esta  Embaixada  como  a 
que  foi  a  Aragão  para  o  mesmo  fim,  no  anno  de  1429,  e  tão  con- 
fusamente que  se  não  p(3de  saber,  se  os  Embaixadores  sairão 
juntos  de  Portugal,  ou  se  foi  primeiro  a  Aragão  Nuno  Martins 
da  Silveira,  e  voltando  depois  com  a  resposta  d'aque]le  Rei, 
partio  para  Castella  em  companhia  de  Martim  Gonçalves  de 
Atuide ,  diversificando  imi  do  outro  em  diz^r  .losé  Soares  da 
Silva,  que  ambos  forão  primeiro  a  Aragão,  e  Duarte  Nunes  de 
Leão,  que  foi  só  um  d'cllcs.  Zurita  ,  Chronista  mui  exacto,  nos 
seus  Annaes  de  Aragão,  nomea  somente  na  Embaixada  a  Aragão 
a  Nuno  Martins  da  Silveira  ,  c  não  faz  menção  d'csta  a  Castella  , 
«'lassificando  aquella  nas  datas  ,  cm  que  a  [)ouios  com  lai  clareza, 
(|uc  bçmiiiuslia  íjuc  vi<.>,  c  cx-auiinou  os  icipeclivOs documentos. 


M  Campo,  f;o  (|ii(i\a  ao  Soiilior  \\v\  D.  João  I 
seu  (io,  (la  violência,  que  El  Piei  de  Castella  seu 
genro  lhe  fizera  ,  uiandando-a  para  o  Mosteiro 
de  Tordesilhas,  e  toiíiando-lhe  as  suas  Forta- 
lezas. O  Senhor  Rei  D.  João  I  juanda  represen- 
tar ao  de  Castella  por  seus  Embaixadores  esta 
queixa.  —  EIRei  de  Castellí^  responde  que,  se 
elle  soubesse  que  á  Rainha  desprazia  estar  ua- 
quelle  Mosteiro,  nao  consentiria  que  nelle  esti- 
vesse; e  que  o  fizera,  cuidando  que  nisso  lhe 
vinha  bem  ,  por  se  tirar  das  suspeitas,  qued'ella 
havia;  e  que  llie  embargara  suas  rendas,  nao 
para  lhe  tomar  cousa  alguma  d'ellas,  mas  para 
que  nao  soccorresse  com  ellas  aos  Infantes  seus 
filhos  ,  como  lhe  diziao,  que  cila  fazia,  pois  sua 
tenção  era  tratál-a  como  sua  Mai  própria;  e  que 
ella  podia  sair  logo  d'aquelle  Mosteiro,  e  ir  aonde 
quizcsse,  e  que  sem  dilação  lhe  mandaria  de- 
sembargar seus  castellos,  e  rendas  (552). 

Nesta  mesma  época  EIRei  de  Castella  manda  An.  m3o 
uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Embaixado- 
res D.Pedro  Lopes  deAyala,seuApozentadorMór, 
e  o  Doutor  DiogoGonçalves  Franco,  Ouvidor  do 
Conselho  Real  deCastalla,  sendo  o  objecto :  1<*  Da- 
rem a  satisfação  ao  Senhor  Rei  D.  João  I  sobre  a 


/T..'!?)  Toao,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  lOÍ ,  pag.  404,  edit;. 
ti  I  IP.  i:so.— Soar.  daSilv.  Mein.  de  D.  Jouo  I.Tí?,  cap.  18Í), 
pag.  !)4  í. 
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queixa  da  Rainha  D.  Leonor  de  Aragão,  com  a 
resposta,  que  a  este  respeito  dera  aos  Embaixa- 
dores de  Portugal ,  e  como  logo  a  satisfizera , 
mandando  aos  mesmos  seus  Embaixadores,  que 
passassem  por  Tordesilhas,  e  tudo  fizessem  sa- 
ber á Rainha  sua  sogra;  e  mandando  também  o 
Bispo  de  Cartagena,  para  que  fosse  com  ella  ao 
Mosteiro  de  Medina  dei  Campo,  ou  a  outra  parte, 
onde  ella  mais  quizesse,  desembargando-lhe 
seus  castellos,  e  rendas,  etc.  2°  Informar  ao  Se- 
nhor D.  João  I  do  acontecido  entre,  elle,  e  os 
Reis  de  Aragão ,  e  Navarra,  e  os  Infantes,  e  como 
estes  Reis  lhe  mandarão  pedir  tregoas,  e  elle 
lh'as  havia  outorgado  com  certas  condições,  como 
veria  pelos  capitulos  d'ellas,  que  lhe  enviava. — 
Resultado  :  ficar  o  Senhor  Rei  D.  João  I  mui 
sentido  do  pouco  cumprimento,  que  os  Reis  de 
Aragão,  e  Navarra  com  elle  tiverão,  pois  por 
uma  parte  deixarão  seus  negócios  em  suas  mãos, 
e  pela  outra  fizerao  as  tregoas,  sem  lh'o  fazêi^m 
saber  (553).    ^  . 


An.  1431  Nesta  data  ElRei  D.  AífonsoV  de  Aragão  passa 
em  Barcelona  uma  procuração,  em  que  dá  poder 
a  Mossem  Garcia  Aznares,  para  tratar  com  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  1,  ou  com  os  Infantes  seus  fi- 


(553)  Leão,  Chron.dos  Reis.  T.  3,  cap.  101,  pag.  495,  ediç.  de 
Lisb.  1780. 
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llios,  qiiacsqiior  estipulações  de  liga,  allianca  , 
etc.  (554). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I  manda  uma  An.  i43i 
Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixadores  Pe- 
dro Gonçalves  Malafaia,  e  seu  irmão  Luiz  Gon- 
çalves Malafaia,  indo  com  elles  o  Doutor  Ruy 
Fernandes,  e  o  Secretario  Ruy  Galvão,  cujo  ob- 
jecto era  verse  podião  persuadir  a  paz  perpetua, 
como  fora  tratada  na  sua  menoridade,  em  tempo 
da  Rainha  sua  Mãi,  e  de  D.  Fernando  seu  Tio, 
e  ambos  seus  Tutores,  etc.  —  EIRei  de  Castella 
responde  que  agradece  muito  a  EIRei  de  Portu- 
gal de  querer  ter  paz  com  elle,  e  que  sobre  isso 
haveria  conselho  ;  nomea  ao  Conde  de  Bena- 
vente, e  aos  Doutores  Pedreanes,  e  Diogo  Ro- 
drigues ,  para  praticarem  com  os  Embaixadores 
portuguezes.  —  Suas  Conferencias.  —  Retirão- 
se  os  Embaixadores  portuguezes,  sem  nada  po- 
derem concluir  (555). 

Neste  mesmo  anno  oSenhor  Rei  D.  Joãoltorna  An.  1431 
a  mandar  a  Castella  os  mesmos  Embaixadores, 
a  quem  EIRei  de  Castella  responde,  que  não  es- 
tava em  tempo  de  cuidar  senão  na  guerra  dos 
Mouros  de  Granada.  —  O  Embaixador  Pedro 


(554)  Archivo  Real   da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4, 
n.  19,  incluid.  no  Dociim.  de  1 1  deAgosto  de  U32. 

(555)  LeSo,  Cluoii.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  103,  pag.  49G.  —  Soar. 
da  Silv.^eiu.  do  1».  João  1.  T.  2,  cap.  189,  foi.  944. 
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Gonçalves  Malafaia  o  acompanha  iielia,  e  logo 
que  voltarão  lhe  pede  a  ultima  resposta  sobre  a 
matéria  das  pazes.  —  Resultado,  o  tratado  de 
30  de  Outubro  d'este  aiino  (55G). 

An.  1431      Nesta  data  ElRei  de  Castella  outorga,  e  rati- 

Outubro  »     ' 

30  fica  em  Medina  dei  Campo  ao  Senhor  Rei  D.  João  I 
nas  pessoas  de  seus  Embaixadores  pazes  perpe- 
tuas, cujos  capitulos  contidos  na  carta  do  mesmo 
Rei,  epor  elle,  e  pelos  da  sua  Corte  j urados ,  e 
confirmados,  são  em  substancia  os  seguintes  : 
—  Que  elle  Rei  de  Castella  renuncia ,  e  dimitte 
de  si,  por  si,  seus  herdeiros,  e  successores^  rei- 
nos, terras,  e  senhorios,  todo  o  dominio,  e  se- 
nhorio assim  real  como  pessoal ,  que  tenha  ou 
possa  ter  por  qualquer  titulo  e  successão  aos 
Reinos  de  Portugal,  e  Algarve.  —  Que  todas  as 
entregas,  e  emendas,  que  por  ElRei  de  Portugal 
havião  de  ser  feitas  aos  Castelhanos  vizinhos,  c 
moradores  nos  Reinos  de  Castella,  em  virtude 
do  tratado  de  paz  celebrado  entre  ElRei  de  Por- 
tugal ,  e  a  Rainha  D.  Catharina,  e  ElRei  D.  Fer- 
nando de  Aragão,  Tutores  d'elle  Rei  deCastella, 
assim  como  aos  Portuguezes,  que  esta  vão  em 
Castella,  e  nunca  o  havião  reconhecido  por  Se- 
nhor, cRei,  sejão  quites,  e  nunca  mais  possão 


(55G)  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2 ,  cap.  189, 
pag.  944.  ~  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  P.  2,  cap.  197. 
—  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  102,  pag.  497,  ediç.  de  Lisb, 

1780. 
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sor   (leniaiitladas.  —  Que  lodos,   e  ijuaesqnor 
ílanmos,  tojiuulias,  c  roubos,  que  forao  ícilos 
de  uma,  c  outra  parte,  assim  por  mar,  como 
por  terra,  desde  o  principio  das  guerras  entre 
ambos  os  Reis  até  agora,  ainda  que  fossem  em 
suas  próprias  cousas ,  sejão  quites,  etc.  —  Que  os 
vizinhos,  e  moradores  do  Reino  de  Portugal  pos- 
sao  entrar,  estar,  andar,  e  sair  dos  de  Castella 
seguramente,  e  tirar,  e  levar  quaesquer merca- 
dorias, não  sendo  as  que  forao  prohibidas  ao 
tempo  das  pazes  antigas ,  a  saber,  gados,  ouro, 
prata  amoedada,  e  não  amoedada,  moedas,  ar- 
mas, cavai  los,  etc.  —  Que  ás  pessoas,  que  dos 
Reinos  de   Castella  passarem   para   Portugal , 
moeda  de  ouro,  prata,  ou  qualquer  outra  para 
sua  despeza  de  ida,  estada,  e  volta  do  lugar 
aonde  forem,  lhe  não  seja  tomada  por  seu  jura- 
mento. —  Que  em  todos  os  feitos  eiveis ,  e  cri- 
mes dosPortuguezes,  em  que  demandarem,  ou 
forem  demandados  nos  Reinos  de  Castella,  serão 
julgados  como  se  fossem  Castelhanos  ,  e  moras- 
sem nos  ditos  Reinos;  e  o  mesmo  a  respeito  dos 
Castelhanos  em  Portugal.  —  Que  as  sentenças, 
que  ElRei  de  Portugal  der  per  si,  ou  pelos  do 
seu  Conselho,  sobre  os  pleitos,  e  demandas  dos 
Castelhanos  em  Portugal ,  não  possão  ser  cha- 
madas nullas  nem  injustas,  nem  por  cilas  se 
possão  fazer  represálias,  etc.  —  Que  se  algum 
tios  Reinos  de  Castella  furtar,  tomar,  ou  por 
qualquer  outra  maneira  houver  cidade,  villa, 
castello,  ou  lugar  de  Portugal,  elle  Rei  de  Cas- 
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tolla  procederá  contra  quem  tal  fizer,  e  contra 
quem  isso  ajudar,  entregando-osaElRei  de  Por- 
tugal para  d'elles  fazer  justiça.  —  Que  se  alguns 
dos  Reinos  de  Portugal  forem  para  os  de  Castella 
levando  quaesquer  cousas  furtiva,  ou  rouba- 
damente,  ou  mulher  casada,  contra  vontade  de 
seu  marido,  elle  Rei  de  Castella  o  fará  enviar 
preso ,  de  Concelho  em  Concelho ,  e  entregar  no 
primeiro  lugar  dos  Reinos  de  Portugal  com  as 
cousas  roubadas,  para  d'elle  se  fazer  justiça. — - 
Que  elle  Rei  de  Castella  nunca  oífenderá  a  ElRei 
de  Portugal  por  causa  das  guerras,  debates, 
mortes,  roubos,  tomadias,  etc.  feitas  até  agora, 
porque  tudo  por  esta  paz ,  que  promette  guar- 
dar, fica  quite,  e  remittido.  • —  Que  os  navios 
de  Portugal,  e  de  Castella  não  serão  visitados 
uns  pelos  outros,  posto  que  levem  mercadorias 
de  inimigos ,  salvo  se  levarem  os  mesmos  ini- 
migos, ou  estiverem  em  porto  de  inimigos,  onde 
se  poderá  tomar ,  o  que  for  achado  pertencente 
aos  mesmos  inimigos.  —  Que  se  alguns  navios 
forem  armados  em  Castella ,  ou  em  Portugal , 
no  tempo,  e  lugares,  em  que  armados  forem, 
as  Justiças,  eOfficiaes  dos  mesmos  lugares  serão 
obrigados  a  tomar  segurança  de  cincoenta  co- 
roas por  cada  pessoa ,  que  na  dita  armada  en- 
trar, de  que  não  farão  nojo,  nem  damno  aos 
amigos,  com  quem  tem  paz.  —  Que  nenhuns 
navios  da  armada  de  Castella,  nem  de  Riscaya, 
nem  d'outras  partes,  venhão  lançar-se  junto  dos 
portos,  abras,  e  quebradas  de  Portugal,  nem  os 
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de  Portugal  nos  de  Gastei  la,  para  d'abi  roíiba- 
reii),  e  tomarem  os  navios,  que  com  suas  mer- 
ciuloi  ias  vierem  seguros,  etc.  —  Que  se  algum 
iiav  io  de  inimigos  de  qualquer  dos  ditos  Reis  to- 
mar algum  navio  de  seus  súbditos,  nao  seja  aco- 
lhido em  porto,  ou  praia  dos  senborios  do  outro 
Rei;  nem  lhe  seja  dada  vitualha  alguma,  e  que 
isto  se  entenda  do  navio,  que  partir  de  algum 
lugar,  e  voltar  a  elle,  ou  a  outro  do  mesmo  Rei- 
no, etc.  —  Que  no  caso,  que  alguns  d'estes  capi- 
tulos  venhão  a  ser  infringidos  por  algum  dos 
ditos  Reis,  nem  por  isso  seja  quebrada  esta  paz; 
mas  sempre  se  entenda  firme,  e  estável.  Que  to- 
dos e  quaesquer  contratos  feitos  entre  os  ditos 
Reis  até  agora  sejão  nullos,  excepto  os  capitulos 
d'esta  paz,  etc.  —  Que  fica  o  direito  salvo  a  cada 
um  dos  Reis  á  cerca  da  differença,  que  entre 
elles  ha  sobre  o  Castello  de  Portela  junto  de 
Monte  Rei  (557). 

Nesta  data  o  Principe  D.  Henrique,  Primoge-  An.  1431 
nito  d'ElRei  de  Castella,  jura,  e  approva  em 
Medina  dei  Campo  o  tratado  de  30  de  Outubro 
d'este  anno  (558). 

ISesta  época  ElRei    de  Castella  manda  uma  An.  mt 

*■  rsovem- 

bro 

^ (depois 

de  22) 

(557)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e 
Paz.  foi.  142. 

(558)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  das  Demarc.  e 
Paz.  foi.  142,  insert.  no  Trat.  de  30  de  Outubro  de  1431. 
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Embaixada  a  Portugal ,  sondo  Embaixador  o 
Doutor  Diogo  Gonçalves  de  Toledo  ,  cujo  objecto 
era  requerer  ao  Senhor  Rei  D.  João  I  a  ratifica- 
ção do  tratado  de  30  de  Outubro  d'este  anno, 
sendo  o  resultado  a  mesma  ratificação  de  17  de 
Janeiro  de  1432  (559). 

An.  1432      Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  I  ratifica  em 

Janeiro      »,..  ii  ir»i/^i 

17  AlmeuMm  o  tratado  de  paz  de  30  de  Outubro 
de  1431  entre  o  mesmo  Senhor,  eEÍRei  de  Cas- 
teHa(560). 

An.  1432  Neste  anno  o  Infante  D.  Henrique ,  e  a  Infanta 
D.  Leonor  de  Aragão ,  mandão  seus  mensagei- 
ros a  Portugal ,  cujo  objecto  era  pedir  ao  Senhor 
Rei  D.  João  I,  e  ao  Infante  D.  Duarte,  e  aos  ou- 
tros Senhores  Infantes,  seus  irmãos,  quizessem 
intervir  na  soltura  do  Infante  D.  Pedro  de  Ara- 
gão ,  obrigando-se  elles  a  fazer  tudo  o  que  o  Se- 


(559)  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D,  João  I.  T.  2  ,  pag.  945.  — T,  4, 
pag. 275. 

(560)  Jbi(L  T.  4,  pag.  270.  •      '•' 

N.  B.  Os  Documentos ,  que  José  Soares  da  Silva  produz  sobre 
este  tratado  são  —  a  ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  I ,  em  que 
se  incluem  na  forma  usu^l  os  artigos  do  tratado ,  que  elle  intitula 
■=  Summario  das  Pazes  =  etc.  o  Original  existe  no  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo  no  Livro  das  Demarcações,  e  Pazes,  foi.  142  , 
e  consequentemente  os  documentos  d'este  tratado  devem  ser 
classificados  da  maneira ,  que  estão  no  texto.  Os  motivos  ,  que  a 
Monarch.  Lusit.  na  5^  parte,  livro  16,  cap.  30,  diz  que  houverão 
para  se  celebrar  este  tratado ,  não  coincidem  com  os  Docu- 
mentos, 
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iiliorReiD.  João  l,  c  seus  filhos  ordenassem,  com 
tanto  que  o  dito  Infante  fosse  sol  to,  etc.  (õGl). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  e  o  Se-  An.  íí32 
nhor  Infante  D.  Duarte,  em  consequência  da 
Endjaixada  antecedente,  mandão  a  Castella  ou- 
tra Embaixada,  sendo  Embaixador  Pedro  Gon- 
çalves Malafaia,  cujo  objecto  era  ver  se  podiao 
compor  as  discórdias ,  que  mais  que  nunca  se  ha- 
vião ateado  entre EIRei  de  Castella,  e  os  Infantes 
de  Aragão,  dos  quaes  se  achava  preso  o  Infante 
D.  Pedro  em  poder  d'EIRei  de  Castella,  sendo  o 
resultado  o  tratado  seguinte  (562). 

Neste  anno  celebra-se  em  Ciudad  RodrÍ2;o  a  An.  1432 
capitulação  entre  EIRei  de  Castella,  e  o  Infante 
D.  Henrique  de  Aragão,  por  seu  procurador 
Pedro  Gonçalves  Malafaia,  Embaixador  de  Por- 
tugal ,  e  por  mediação  do  Senhor  Rei  D.  João  I 
c  do  Senhor  Infante  D.  Duarte,  cujos  artigos  cm 
substancia  são  os  seguintes  :  —  Que  o  Infante 
D.  Henrique  entregasse  a  EIRei  de  Castella  a 
villa,e  fortaleza  de  Albuquerque,  e  todas  as  mais 
vil  las ,  e  fortalezas,  que  tinha  nos  Reinos  de  Cas- 
tella. —  Que  EIRei  de  Castella  soltasse  o  Infante 
D.  Pedro,  e  este  fosse  entregue  em  Portugal,  c 


(ÒGI)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  100,  pag.  ^Oí),  cdiv. 
de  Lisb.  1 780. 

(5(í*:)  /W.— Soar.  da  Silv.  Mciu.  de  D.  JoTioI.  T.  t%  cap.  189, 
pag.  O-íí). 
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com  o  Infante  D.  Henrique  partissem  para  Ara- 
gão, etc.  (563). 

An.  1432      Nesta  data  os  Infantes  de  Araeao  D.Henrigue, 

Maio  2         T^     T»     ,  ^  r^,  ^  ^^ 

e  JD.  redro ,  passao  em  Elvas  uma  procuração, 
pela  qual  dão  poder  a  Garcia  Aznares,  para  tra- 
tar com  o  Senhor  Rei  D.  João  I,  e  com  o  Senhor 
Infante  D.  Duarte,  e  seus  irmãos  (564). 

An.  1432  Nesta  data  celebra-se  em  Torres  Novas  o  tra- 
^°^'"  tado  de  paz,  e  amizade  entre  o  Senhor  Infante 
D.  Duarte,  e  os  Infantes  seus  irmãos  de  uma 
parte ;  e  D.  João  Rei  de  Navarra,  ElRei  de  Ara- 
gão, e  os  Infantes  D.  Henrique ,  e  D.  Pedro  seus 
irmãos  da  outra,  por  seu  procurador  Garcia 
Aznares,  sendo  os  seus  artigos  principaes  em 
substancia  os  seguintes :  =  Que  derogão  os  dous 
capitulos  do  contracto  do  casamento  do  Senhor 
Infante  D.  Duarte  ,  sobre  a  excepção,  que  se  fez 
d'ElRei  de  Castella,  por  quanto  por  ella  ficava 
caminho  aberto  para  uns  poderem  guerrear  con- 
tra os  outros,  etc. —  Que  as  partes  contractantes 
não  darão  favor,  nem  ajuda  a  ElRei  de  Castella 
uns  contra  os  outros ;  mas  que  se  os  Reis  de  Ara- 
gão, e  Navarra  fizerem  guerra  a  alginua  Poten- 
cia a  favor  d'ElRei  de  Castella,  que  nesse  caso 


(563)  Leão,  Ghron.  dos  Reis.  T.  3,  cap.  102,  pag.  499,  edic.  de 
Lisb.  1780.  —  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  T.  2,  cap.  189, 
pag.  945. 

(564)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4,  n.  19, 
incluid.  no  Doe,  de  11  de  Agosto  de  1432, 
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o  Sciilior  Infante  D.  Duarte,  e  seus  irmãos  pos- 
sâo  ajudar  a  dita  Potencia ,  etc.  —  Que  faraó  com 
que  entre  cada  uma  das  partes  contractantes ,  e 
El  Rei  de  Castella  seja  conservada  paz,  e  boa  con- 
córdia ,  etc.  —  Que  o  Senhor  Infante  D.  Duarte, 
em  seu  "nome,  e  dos  Infantes  seus  irmãos,  pro- 
mette,  que  El  Rei  seu  Pai  approve  este  contracto, 
posto  que  nelle  nao  interviesse;  mas  sónjente 
lhes  concedesse  que  o  podessem  fazer,  etc. 
(565). 

Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Henrique,  Du-  An.  1432 
que  de  Vizeu ,  confirma  em  Torres  Novas  o  tra- 
tado acima  de  1 1  d'este  mez  (566). 

Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Duque  ^\^\*ll 


(565)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4, 
n.  Í9,  incluid.  no  Doe.  de  li  de  Agosto  de  1432.  —  Coll.  dos 
meus  Mss.  copia  aulhent.  extrahid.  do  mesmo  R.  Arch.  —  Zurit. 
Aim.  de  Arag.  T.  3,  liv.  14,  cap.  2,  foi.  209  vo. 

(566)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 8,  maç.  4,  n.  19, 
insert.  no  Doe.  de  1 1  de  Agosto  de  1432. 

N.  B.  O  Docum.  dá  a  este  Acto  o  anno  de  1431  ;  porem  é 
realmente  o  de  1432  porque  (a  nXo  haver  erro  de  uma  unidade) 
deve  entender-se  que  esta  confirmaç5o  foi  assignada  no  anno  de 
1431  pelo  calculo  florentino ,  que  corresponde  ao  anno  de  1432 
pelo  calculo  pisano  (de  que  hoje  usamos  geralmente),  pelo  qual 
se  datou  o  Acto  confirmado ;  e  mais  corrobora  serem  ambas  estas 
datas  do  anno  de  1  liV  .»  «li/cr  o  Confirmante  =  16  de  Agosto 
anno  suso  scripio  de  \'\:\[  =  Sobre  estes  cálculos  florentino,  e 
pisano,  vid.  Di.sscrt.  Cluuii.  de  J.  P.  Ribeiro,  T.  2,  Dissert.  6. 
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de  Coimbra ,  confirma  em  Leiria  o  tratado  de  1 1 
doeste  mez  (567). 

Au.  1432      Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Fernando  con- 

Agosl.28 

firma  em  Atouguia  o  tratado  de  11  deste  mez 

(5G8).  •         . 

An.  1432      Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  João  eonfirma 
bro2i    em  Alcácer  o  tratado  de  11  d'este  mez  (569). 

An.  1433      Nesta  data  EIRei  de  Navarra  confirma  na  villa 

Junho 

'^^      de  S.  Matheos,  no  Reino  de  Aragão,  o  tratado  de 
11  de  Agosto  de  1432  (570). 


REINADO   DO   SENHOR   REI    D.    DUARTE. 

An.  1434      Nesta  data  a  Rainha  D.  Leonor  de  Aragão 

Abril  7  .  .  ^ 

passa  no  seu  palácio  do  Mosteiro  de  Santa  Ma- 
ria das  Donas  junto  de  Medina  dei  Campo  uma 
Carta,  em  que  faz  doação  á  Senhora  D.  Leo- 
nor, sua  filha, re  mulher  do  Senhor  Rei  D.Duar- 
te, da  villa  de  S.  Felices  de  los  Gallegos  com 
todas  as  suas  aldéas,  termos,  etc.  e  isto  para 


(567)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4, 
n.  19,  incluid.  no  Doe.  de  1 1  de  Agosto  de  1432. 

N.  B.  O  Doe.  dá  a  este  Acto  o  anno  de  1431.  —  Vide  a 
Nota  566. 

(568)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  mac,  4,  n.  19, 
incluid.  no  Doe.  de  11  de  Agosto  de  l-ío.?. 

(569)  JhlJ. 

(570)  mj. 
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ílcscarrogar  sua  consciência,  cm  razão  do  qite 
lhe  pertence  herdar  de  seus  bens,  cuja  doação 
lhe  faz  para  depois  que  ella  dita  Rainha  de  Ara- 
gão fallecer ,  ctc.  (571). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Duarte  manda  An.  i43t 

ou  1435 

uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixador 
Pedro  Gonçalves  ,  Vedor  da  Fazenda ,  cujo  ob- 
jecto era  pedir  áquelle  Rei  que  o  SenhorD.  Duarte 
fosse  admittido  na  guerra  contra  EIRei  de  Gra- 
nada, sem  outra  recompensa  mais,  que  o  serviço 
de  Deos,  e  a  honra,  que  na  mesma  guerra  ga- 
nhasse; sendo  o  resultado  escusar-se  ElRoi  de 
Castella,  não  attendendo  á  acclamação  do  Se- 
nhor Rei  D.  Duarte  (572). 

Neste  anno  EIRei  de  Aragão  pede  soccorro  ao  An.  mo 
Senhor  Rei  D.  Duarte  contra  os  Principes  seus 
vizinlios;  de  que  o  mesmo  Senhor  se  escusa  com 
o  pretexto  da  expedição  de  Africa  (573 j. 

Nesta  data  çelebra-se  em  Toledo  um  tratado  An.  hm 
de  paz  perpetua  entre  os  Reis  de  Castella,  Ara-   bJia 


(571)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 1 ,  maç.  10.  — 
Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  1  ,  n.  42 ,  pag.  558. 

(572)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Duarte,  cap.  13,  pag.  114, 
noT.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R,  das  Sciencías 
de  Lisboa. 

(573)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Duarte,  cap.  IG,  pag.  119. — 
—  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  32,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

N.  B.  Este  pedido  havia  de  ser  por  uma  Kmbaixada ;  mas  os 
Chron.  o  não  dizem, 
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gão ,  e  Navarra ,  no  qual  se  concordou  era  um  de 
seus  artigos,  que  entre  elles  se  firmassem  ligas 
contra  todos  os  Principcs  do  mundo,  etc,  ex^ 
ceptuando  ElRei  de  Castella  por  sua  parte  os 
Reis  de  Franca ,  e  Portugal  (574). 

An.  1436      Nesta  data  ElRei  de  Arasrao  no  Cazal  de  Soma, 

Dezem-    , 

bro  a:  junto  de  Nápoles ,  approva  as  pazes  de  1 2  de  Se- 
tembrod'este  anno  entre  elle,  eElRei  de  Navarra 
de  uma  parte,  e  ElRei  de  Castella  da  outra,  de- 
clarando que  acceita  nas  mesmas  pazes,  e  excep^- 
tua  a  ElRei  de  Portugal  (575). 

An.  1437  Nesta  data  o  Infante  D.  Henrique  de  Aragão, 
Mestre  da  Ordem  de  Sant-Iago,  passa  uma  car^ 
ta ,  pela  qual  promette  guardar  o  estipulado  no 
tratado  de  12  de  Setembro  de  1436,  declarando 
quenelleé  comprehendidoo  SenhorReiD.  Duar- 
te, e  seus  irmãos,  posto  que  se  não  fizesse  espe- 
cial excepção,  ou  nomeação  d'elles  no  mesmo 
tratado  (576). 


(574)  Zuiit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  14,  cap.  36,  foi.  241  v». 
N.  B.  Zurit.  diz  que  este  tratado  foi  celebrado  a  22  de  Se- 
tembro ;  porem  o  Doe.  de  7  de  Março  de  1437,  no  Arch.  R.  da 
Torre  do  Tombo,  gav.  15,  maç.  23,  n.  14,  diz  que  foi  a  12  do 
mesmo  mez  de  Setembro. 

(575)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  14,  cap.  40,  foi.  245,  dá 
a  este  Acto  o  anno  de  1437  ;  mas  deve  ser  1436  ;  nascendo  a  dif- 
ferença  talvez  de  se  principiar  o  anno  em  ^5  de  Dezembro,  dia 
verdadeiro  do  Nascimento  de  J.  C,  e  nao  em  o  1°  de  Janeiro. 

(576)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  23, 
n.  14.  —  Coll.  dos  meus  Mss.  copia  authent.  do  mesmo  R.  Arch. 
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Nesta  época  o  Papa  procura  que  as  diíTeren-  ^%M" 
ças,  que  existiao  entre  ElRei  de  Aragão,  e  Rcy- 
nero,  Duque  de  Anjou,  se  deixassem  á  deter- 
minação d'EIRei  de  Portugal,  e  do  Duque  de 
Borgonha  (577). 

N.  B.  —  Vide  as  Secções  —  Portugal  com  a 
Caria. '-^ 

Neste  anno  ElRei  de  Castella  presta  o  seucon-  An.  H37 
sentimento,  para  que  a  gente,   que  em  Lisboa 
não  pôde  embarcar-se  para  a  expedição  de  Afri- 
ca, fosse  por  terra  até  Gibraltar,  para  alli  se 
embarcar  (578). 

Neste  mesmo  anno  o  Senhor  Rei  D.  Duarte  An.  1437 
escreve  cartas  de  agradecimento  á  cidade  de  Se- 
vilha, e  outros  lugares  de  Andaluzia,  pelo  bom 
acolhimento,  queíizeraoaosPortuguezes,  queha- 
viào  saltado  naquellas  costas  vindo  de  Africa 
(579). 

Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Duarte  escreve  An.  tm 
aos  Reis  de  Castella,  Aragão,  e  Navarra,  (assim 


(577)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  4,  cap.  45,  foi.  248  v«. 

(578)  Ruy  de  Pina,  Cbron.  de  D.  Duarte,  cap.  22,  pag.  141  , 
no  T.  1 ,  (Ic  Inod.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  daa  Scienciaa 
de  LislMja. 

(579)  Ibid.  cap.  37,  pag.  174  ,  ibid,  —  Leão,  Chron.  dos  Rei». 
T.  4 ,  pag.  64 ,  ediç.  de  Lisb,  1 780. 


como  ao  Papa,  e  a  ElPtei  de  França)  pedindo 
conselho,  ajuda,  e  íavor  para  libertar  o  Infante 
D.  Fernando  seu  irmão  do  captiveiro  de  Africa , 
em  que  se  achava;  dos  quaes  recebe  somente  con- 
solações, etc.  (580).  í 

An.  1438  Neste  anno  ElRei  de  Castella  manda  uma  Em- 
baixada ao  Senhor  Rei  D.  Duarte,  cujo  objecto 
era  requerer  ao  mesmo  Senhor  —  V  Que  as  Igre- 
jas, que  pelo  Scisma  forão  tiradas  aos  Bispados 
de  Tuy,  e  Badajoz,  e  erão  governadas  por  Admi- 
nistradores, se  tornassem  aos  seus  próprios  Pre- 
lados :  2o  Que  os  Mestrados  de  Aviz,  e  Sant-Iago 
d'estes  Reinos  tornassem  ,  um  á  obediência  da 
Ordem  de  Calatrava,  e  outro  á  de  Sant-Iago  de 
Castella,  de  que  forao  membros;  e  que  os  titu- 
los  ficassem  como  estavão,  e  as  eleições  se  fizes- 
sem neste  Reino ;  mas  as  confirmações  d'ellas 
pelos  Superiores  de  Castella  :  3^  Que  alguns 
Bispados  d'estes  Reinos  reconhecessem  superio- 
ridade ao  Arcebispo  de  Sevilha,  como  Metropo- 
litana sua,  que  sempre  fora  :  4^  Queserestituis- 
sem  a  Castella  alguns  navios ,  que  dizião  lhes 
havião  sido  tomados.  —  Chegão  os  Embaixa- 
dores ao  tempo  do  fallecimento  do  Senhor  Rei 
D.  Duarte  (581). 


(580)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Duarte,  cap.  41  ,  pag.  182, 
no  T.  1,  de  Ined.  da  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Sciencias 
de  Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  64,  edic.  de  Lisb, 
1780. 

(581)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso,  cap.  4,  pag.  210  j 
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REINADO  DO  SE>HOR  HEI  D.  AFFONSO  V, 

Os  Embaixadores  de  Castclla,  quehaviaoclie-  An.  tm 
gado  á  Corte  ao  tempo  do  fallecimento  do  Sc-  Marcho)* 
iihor  Rei  D.  Duarte,  e  que  até  agora  não  forão 
ouvidos ,  pelas  alterações  de  Torres  Novas  sobre 
o  regimento  do  Reino,  tem  em  Lisboa  audiên- 
cia da  Rainha  a  Senhora  D.  Leonor,  juntamente 
com  os  Infantes,  e  Deputados  do  Conselho.  — 
Dão  a  sua  Embaixada,  cujo  resultado  foi  dizer- 
se-lhes  que,  pelo  pouco  socego,  que  no  Reino 
havia,  em  consequência  da  morte  do  Senhor 
Rei  D.  Duarte,  se  lhes  não  podia  por  agora  res- 
ponder; mas  que,  logo  que  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  V  tivesse  em  todo  seu  conselho,  mandaria 
Embaixada  a  ElRei  de  Castclla  com  a  resposta 
(582). 

Nesta  época  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva  doSe-  An.  mò 
nhor  Rei  D.  Duarte,  manda  queixar-se  aos  In- 
fantes de  Aragão,  e  á  Rainha  de  Castclla,  seus 
Irmãos,  como  por  força  lhe  tiravão  o  regimento 
do  Reino,  e  a  tutoria  de  seus  filhos  (583). 


cap.  18,  pag.  229,  no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ. 
R.  das  Scienc.  de  Lisb.  —  Lcao ,  Chron.  dos  Reis.  T.  4 ,  pag.  95 , 
ediç.deLisb.  1780. 

(582)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Afíbnso  V,  cap.  18,  pag.  229, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  95,  ediç.  de  Lisb. 
*1780. 

(583)  Uid,  cap.  53,  pag.  288...  —  Uid,  pag.  128. 
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An.  luo  Nesta  épocaos  Infantes  de  Aragão  mandão  uma 
Embaixada  aos  Infantes  de  Portugal,  sendo  Em- 
baixador D.  Aífonso  Henriques ,  cujo  objecto  era 
pedirem  que  senão innovasse  cousa  alguma  das 
Cortes  de  Torres  Novas  a  respeito  da  Rainha  sua 
Irmã.  Sendo  o  resultado  responderem  os  Infantes 
de  Portugal,  que  á  Rainha  nenhuma  injuria,  e 
desserviço  fora  feito,  e  só  lhe  tiravão  cuidados  , 
e  trabalhos,  a  que  suas  forças,  como  mulher, 
não  bastavão,  e  cargos  de  consciência,  o  que  ella 
devia  querer,  pois  o  regimento  do  Reino  de  di- 
reito lhe  não  pertencia,  e  o  haviãodadoa  quem 
direitamente  convinha. — O  Embaixador  antes  de 
voltar  a  Castella  vai  a  Cintra ,  onde  a  Rainha  se 
achava ;  faz-lhe  grandes  promessas  de  soccorros 
de  seus  Irmãos,  para  os  quaes  recebe  d'ella  pra- 
ta, etc.  (584).  . 

An.  1440  Nesta  época  os  Infantes  de  Aragão  mandão 
nova  Embaixada  aos  Senhores  Infantes  D.  Pedro, 
e  seus  Irmãos,  sendo  Embaixador  o  Deão  de  Se- 
góvia, cujo  objecto  era  pedirem  que  se  guardasse 
á  Rainha  sua  Irmã  o  acatamento ,  e  reverencia 
que  ella  merecia,  c  lhe  tivessem  aquelle  amor, 
que  devião.  —  Os  Infantes  de  Portugal  encom- 
mendão  ao  Embaixador  que  vá  fallar  com  a  Rai- 
nha ,  para  que  queira  repousar  sua  vontade ,  e 


(584)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  53,  pag.  288, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de  Lisb.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  128,  ediç.  de  Lisb,  1780. 


nSo  dar  causa  a  bulícios,  de  cfiie  tanto  mal  se  po- 
dia seguir,  poiíjue  com  isso  cila  seria  servida,  e 
acatada  camo  se  íilllci  seu  marido  fosse  vivo.— 
OEmbaixadoraconselhaaRainhaque,por  quanto 
os  negócios  de  seus  Irmãos  não  estavao  em  Cas- 
tella  em  estado  d'clles  a  soccorrerem,  dissi- 
mulasse; porque,  concertados  que  fossem,  se 
faria  doà  seus  em  Portugal ,  o  que  ella  desejava 
(585). 

Neste  dia  ÈlRei  de  Ai^agão ,  estando  em  Gaeta  pèvcrfaí 
no  Reino  de  Nápoles,  manda  uma  Embaixada  a 
Portugal,  sendo  Embaixador  o  Bispo  de  Segor- 
be,  cujo  objecto  era  procurar  que  em  seu  nome 
se  concertassem  as  differencas,  que  havia  entre 
a  Rainha  de  Portugal  sua  Irma,  e  o  Infante I).  Pe- 
dro Regente  do  Reino,  e  Tutor  do  Senhor  Rei 
D.  AíTonso  V,  procurando  que  se  guardasse  no 
regimento  d'aquelle  Principe  a  mesma  ordem  , 
que  se  seguira  na  diffcrença,  que  houve  entre 
ElRei  D.  Fernando,  Pai  d'elle  Rei  de  Aragão,  e 
a  Rainha  D.  Catharina,  Mai  d'ElRei  D.  João  de 
Castelía,  tanto  sobre  o  regimento  do  Reino, 
como  no  que  tocava  á  pe&soa  d'ElRei  na  sua  me- 
noridade (586). 


(585)  Rny  de  Pina ,  Chron.  de  D.  Aflbnso  V,  cap.  53 ,  pag.  289, 
no  T.  1 ,  <!(•  íihmI.  (Ic  Hisl.  Portug.  da  Acadcm.  R.  das  Sciçnc. 
de  Lisb«»a. 

(586)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  15,  cap.  I  ,  foi.  265. 
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tu"íhi1?  Nesta  data  ElRei  D.  AíFonso  de  Aragão  faz 
doação  á  Rainha  de  Portugal  D.  Leonor,  sua 
Irmã,  das  villas  de  Tiedra,  e  Urvenia  (587). 

An.  1440  O  Senhor  Infante  D,  Pedro,  Regente  do  Reino, 
forma  um  tratado  de  alliança  com  o  Condesta- 
vel  de  Castella  D.  Álvaro  de  Luna,  e  com  o 
Mestre  de  Alcântara  contra  os  Infantes  de  Ara- 
gão (588). 

An.  1440  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Reino, 
manda  uma  mensagem  secreta  a  ElRei  de  Cas- 
tella, para  que  não  consentisse  que  de  seus  Rei- 
nos viessem  tropas  a  Portugal  (589). 

An.  1440  O  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Rei- 
no, notifica  a  ElRei  de  Castella  a  concórdia,  que 
acabava  de  fazer  com  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva 
do  Senhor  Rei  D.  Duarte,  e  manda  tirar  as  guar- 
das dos  portos ,  para  que  á  mesma  Rainha  po- 
dessem  vir,  e  ir  d'ella  mensageiros  livremente 
onde  quizessem  (590). 


(587)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  9, 
n.  35. 

(588)  Ruy  dePina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  56,  pag.  297, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  —  Cit.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  129  ,  ediç.  de 
Lisb.  1780. —  Cit. 

(589)  R«y  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  57,  pag.  298 , 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc. 
de  Lisboa. 

(590)  Ilnd,  pag.  299. 
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O  Conde  de  Barcellos ,  temendo  o  fim  das  dis-  An.  im 
cordias  internas  do  Reino,  faz  um  tratado  de  liga 
com  EiRei  de  Navarra,  e  com  o  Infante  D.  Hen- 
rique, Irmãos  da  Rainha  D.  Leonor,  viuva  do 
Senhor  Rei  D.  Duarte  (591). 

Nesta  época  ElRei  de  Castella  manda  uma  Em-  An.  mo 

*■  Outubro 

baixada  a  Portugal ,  sendo  Embaixadores  D.  Af- 
fonso,  que  depois  foi  Duque  de  Vil  la  Ilermosa  , 
€  o  Bispo  deCoria,com  muitos  addidos,  cujo 
objecto  era  queixarem-se  dos  damnos,  e  toma- 
dias,  que  os  Portuguczes  por  mar,  e  terra  fize-^ 
rão  aos  Castelhanos,  e  requererem  que  se  resti- 
tuisse  o  regimento  do  Reino  á  Rainha  D.  Leo- 
nor, ou  a  deixassem  ir  para  Castella.  —  Os  Em- 
baixadores chegão  neste  mez  a  Santarém,  onde 
se  achava  ElRei,  e  o  Regente;  dão  sua  Embai- 
xada, e  pedem  licença  ao  Regente  para  irem  dar 
a  mesma  Embaixada  ás  cidades,  villas,  e  pes- 
soas principaes  do  Reino ,  o  que  o  Regente  não 
outorga  por  ser  cousa  nova  ,  e  não  usada.  —  O 
Regente  responde  a  esta  Embaixada  que,  quanto 
ás  tomadias  sepuzessem  para  justificação  d'ellas 
juizes  de  uma ,  e  outra  parte  nos  extremos  dam- 
nificados;  e  quanto  ás  cousas  da  Rainha,  que  El- 
Rei enviaria  seus  Embaixadores  a  ElRei  de  Cas- 


(50 í)  Ruy  do  Pina  ,  Chron.  de  D.  AíTonso  V,  cap.  00,  pag.  302, 
no  T.  1,  de  Iiied.  de  liist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisbç>a. 
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telk  com  tal  resposta ,  com  qiie  devesse  ser  sa- 
tisfeito (592). 

An.  1440  o  Senhor  Infante  D*  Pedro,  Reger» te  do  Reino, 
manda  a  Castella  Lopo  AíFonso,  Secretario,  para 
dilatar ,  e  temporizar  o  negocio  da  Embaixada 
de  Castella,  por  saber  secretamente  do  Embai- 
xador Bispo  de  Coria ,  que  aquella  Embaixada 
fora  somente  de  comprimento  á  Rainha  D.  Leo^ 
nor,  e  aos  Infantes  seus  Irmãos^  e  naoda  Von- 
tade d'ElRei  de  Castella,  a  quem  parecia  bem  a 
maneira,  que  havia  no  regimento  do  Reino 
(593). 

An.  1440  Os  Embaixadores  de  Castella,  não  se  dando 
por  satisfeitos  com  a  resposta  do  Regente,  pas- 
sados dousdias  lhe  mandão  mostrar  uma  carta 
d'ElRei  seu  amo,  em  que  lhes  mandava  que  não 
saíssem  sem  determinada  resposta  a  todos  ospon- 
tos  da  sua  Embaixada  (594). 

An.  1440  O  Senhor  Infante  D*  Pedro,  Regente  do  Reino, 
vendo  que  aquella  carta  não  podia  vir  tão  breve 
de  Castella ,  e  que  os  Embaixadoi^es  poderião  ter 


(592)  Ruy  de  Pina  ,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  62  ,  pag.  304 , 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Seienc.  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  132,  ediç.  de  Lisb- 
Í780. 

(593)  fbid.  pag.  305. 

(594)  Ibid.  pag.  30G.  —  JbíJ.  pag.  134.  r,  - 
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trazido  asM^nados  rrElRci  em  hranco,  e  ^ellos 
de  fòra,  conhcceo  que  ella  fora  forjada  em  Al- 
meirim, onde  os  Embaixadores,  e  a  Rainha  es- 
tai ao,  e  manda  com  grande  pressa  avisar  o 
Condcstavel  de  Castella,  do  que  os  mesmos  Em- 
baixadores lhe  haviâo  mandado  dizer  (595). 

EIRei  de  Castella  escreve  de  seu  próprio  pii-  An.  nio 
nho  ao  Senhor  Infante  D.  Pedro,  ílegente   do 
Reino,  certificando-o  de  que  nao  mandara  a  seus 
Embaixadores  o  qtie  elles  dizião  (596). 

OSenhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  An.  i44o 
em  consequência  da  carta  d'EIRei  de  CasteHa, 
manda  aos  Embaixadores  castelhanos  que,  pois 
erão  respondidos,  se  fossem  dos  Reinos  d^EIReí 
seu  Senhor  (597). 

O  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Rebente  do  Reino,  An.  mo 

'         ^  '     Nov.  1 

rendo  que  a  Rainha  havia  saído  de  Almeirim 
para  o  Crato,  manda  chamar  os  Embaixadores 
de  Castella,  que  ainda  se  achavao  em  Santarém, 
e  lhes  roga  que  pois  a  Rainha  se  fòra  tão  sem 
conselho,  e  tanto  contra  o  que  cumpria  a  seu 


(5»95)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  62,  pag.  306, 
no  T.  1  ,  de  Iiied.  de  Hist.  Portiig.  da  Acadein.  R.  das  Scienc. 
de  Lisb.  —  LeSo,  Chroii.  dos  Reis.  T.  i ,  pag.  134 ,  edir.  de  Lisb. 
1780. 

(á96)  Jòui.  —  JÒKÍ. 

(597)  JUJ.  —  JOiJ. 
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estado,  e  sem  licença  de  ElRei  seu  Filho,  fizes- 
sem com  ella  que  antes  de  sair  do  Reino  se 
tornasse  á  corte,  que  elle  faria  tudo  o  em  q'ue 
ella  recebesse  contentamento,  prazer,  e  serviço 
(598). 

An.  1440  Nesta  época  chega  a  Santarém  o  Bispo  de 
bl-o™'  Segorbe  (599),  Embaixador  d'ElRei  de  Aragão. 
— Dá  sua  Embaixada. — O  Regente  responde  que, 
para  nos  pontos  d'ella  se  tomar  conclusão  boa, 
e  honesta,  era  necessário  que  a  Rainha  fosse 
presente,  ao  menos  em  algum  lugar  de  suas 
terras,  com  tal  socego,  que  não  parecesse  fugida; 
e  para  isso  elle  Embaixador  antes  de  tudo  fosse 
á  Rainha;  e  se  ella  por  algum  d'estes  modos 
acabasse  sua  tenção,  voltasse  elle,  e  então  se 
juntarião  com  elle  Regente  os  Infantes  seus  ir- 
mãos, e  os  do  Conselho  d'ElRei,  e  todos  prati- 
carião,  e  concordarião ,  no  que  mais  honesto,  e 
razão  parecesse.  E  que ,  se  a  Rainha  não  quizesse 
tornar,  elle  seguisse  sua  viagem  ,  e  escuzasse  de 
voltar  a  elle  Regente. ^ — O  Embaixador,  pare- 
cendo-lhe  bem  a  resposta  do  Regente,  vai  ao 
Crato.  —  Não  approva  a  Rainha  o  que  elle  lhe 


(598)  RuydePina,  Chron.  deD.  AíTonso  V,cap.  66,  pag.  312  , 
no  T.  1  ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc,  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  138,  edic.  de  Lisb. 
1780. 

(599)  Vid.  a  Embaixada  d'este  Bispo  em  22  de  Fevereiro  d'este 
anno. 
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aconscllia.  —  Dospcdc-sc  crdla,  o  voUa  a  seu 
Rei,  sem  conclusão  ccría  da  negociação  (GOO). 

A  Rainlia  D.  Leonor,  viuva  do  Senhor  Rei  ^^;^l^i? 
1).  Duarte,  a  troco  de   suas  jóias  e  baixellas,     ^^^ 
niette  tropas  castelhanas  no  Crato  (G01 ). 

Neste  dia  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva  do  Se-  í"-  «<4o 

'  Dezcm- 

nhor  Rei  D.  Duarte,  parte  do  Crato  para  Castella    ^^^  '■^^ 
(602). 

Neste  anno  ElRei  de  Castella,  para  satisfazer  An.  nu 
os  Infantes  de  x\ragão,  que  então  governavão  a 
sua  Corte,  manda  diversas  Embaixadas  a  Por- 
tugal, sendo  o  objecto  principal  de  todas,  que  a 
creaçao  d'ElRei ,  e  seus  irmãos  fosse  á  disposição 
da  Rainha,  ou,  ao  menos,  em  poder  de  dous 


(COO)  Ruy  dePina,Chron.  deD.  Aflbnso  V,cap.  69,  pag.  315, 
no  T.  1  ,  de  Iiied.  de  ilist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scieiíc. 
dl'  Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  pag.  139,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(601)  r/jid.  cap.  72,  pag.  319.  —  Uid.  pag.  141. 

(602)  fbid.  pag.  323.  —  Jbid.pag.  142. 

N.  B.  Estes  dous  Chronistas  dizem  que  foi  no  anno  de  1441, 
o  que  é  erro  manifesto  ,  porque  foi  no  de  1440  ,  o  que  se  prova 
pelo  mesmo  Ruy  de  Pina  na  dita  Chron.  de  D.  Aflbnso  V,  cnp.  75, 
onde,  fallando  da  concórdia  do  Infante  D.  Pedro,  Regente  do 
Reino,  com  o  Conde  de  Barcellos,  diz  =  e  isto  foy  no  fym  de 
Fevereiro  de  myl  e  quatrocentos  e  quarenta  e  hum  =:  a  qual 
concórdia  foi  posterior  á  saída  da  Rainha  para  Castella  ;  e  se 
esta  foi  em  Dezembro  só  podia  ser  de  1440,  como  exactamente 
traz  Faria  e  Souza  na  sua  Europa  Portugueza ,  T.  2 ,  P.  3 , 
cap.  3. 
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Cavalleiros,  qnaes  a  ella  prouvesse,  os  qiiaes fos- 
sem de  todo  izentos  da  jurisdicçao  do  Regente, 
ás  quaes  Em]>aixadas  sempre  o  mesmo  Regente 
respondeo  que  á  Rainha,  tornando  ella  a  estes 
Reinos,  serião  inteiramente  dadas  todas  as  terras, 
e  rendas,  que  nelles  tinha,  com  a  livre  creação 
de  seus  filhos  (003). 

An.  14 íi  Neste  anno  celebrão-se  Cortes  em  Castella, 
nas  quaes  se  determinou  que  se  fizessem  apura- 
ções, e  lançassem  pedidos,  e  se  fizesse  a  guerra 
a  Portugal  para  restituição  da  Rainha  D.  Leonor, 
viuva  do  Senhor  Rei  D.  Duarte  (604). 

An.  1441  Neste  anno  os  Infantes  de  Aragão  mandão  a 
Portugal  uma  Embaixada,  sendo  Embaixadores 
Gomes  de  Renavides,  e  Affbnso  Fernandes  de 
Ledesma,  trazendo  logo  comsigo  arautos,  e 
trombetas,  como  officiaes  de  desafio  real,  para 
que,  se  não  se  respondesse  a  esta  que  elles  fin- 
gião  ser  a  ultima  Embaixada ,  de  modo  que  se 
satisfizesse  ás  cousas  da  Rainha,  desafiassem 
logo  solemnemente  a  guerji^  de  Reino  a  Reino 
(605). 


(C03)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Aífonso  V,  cap.  78,  pag.  333 , 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb. —  Leiío,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  pag.  148,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(604)  Ibid.  cap.  79,  pag.  335.  --  Ibid,  pag.  149. 

(605)  Ibid,  cap.  78,  pag.  334.  —  Ibid. 
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Nesfa  época  ElRei  tlc  Castclla  escreve  ao  Se-  An.  i44t 
nhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  por 
niao  do  Custodio  de S.  Francisco  de  Castclla,  af- 
firmando  substancialmente,  o  que  os  Embaixa- 
dores dos  Infantes  de  Aragão  haviao  proposto  , 
e  apontando  as  causas,  por  que  devia  favorecer, 
e  ajudar  a  Rainha,  e  por  ellas  podia,  sem  que- 
bramento das  pazes ,  fazer  guerra  a  estes  Reinos. 
— O  Custodio  de  S.  Francisco  chega  a  Portugal, 
nào  sendo  os  Embaixadores  ainda  respondidos 
(G06). 

O  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  An.  i44i 
responde  aos  Embaixadores  dos  Infantes  de 
Aragão ,  que  os  casos  de  seu  requerimento  crao 
de  qualidade,  que  não  se  lhe  podia  responder 
sem  accordo  de  todo  o  Reino;  e  por  tanto,  que 
esperassem  até  se  fazerem  Cortes,  onde  seriao 
ouvidos,  e  respondidos.  —  Os  Embaixadores 
íicao  satisfeitos  com  esta  resposta ,  julgando, 
que  teria  a  sua  Embaixada  o  eííeito,  que  dese- 
javão,  diíTundiqdo-se  o  temor  pelo  Reino,  por 
se  divulgar  em  todo  elle  a  mesma  Embaixada 
(607). 


(G06)  Ruy  de  Pina  ,  Chron.  de  D.  Afíbnso  V,oap.  78,  pag.  33/{ , 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Ilist.  Portug.  da  Academia  R.  das  Scienc. 
de  Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4 ,  pag.  1 49 ,  edir.  de  Lisb. 
1780. 

(607)  Ibiti,  cap.  79,  pag.  335.  —  //./>/. 
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An.  1  42      Nesla  época  celchrao-se  Cortes  cm  Évora  con- 

Janeiro  "^ 

vocadas  pelo  Senhor  Infante  D.  Pedro ,  Regente 
do  Reino,  para  ncllas  se  resolver,  o  que  se  ha- 
via de  responder  aos  Embaixadores  dos  Infantes 
de  Aragão.  —  O  Regente  expõe  a  necessidade, 
que  o  movera  a  esta  convocação,  apresentando 
a  Embaixada  dos  Infantes  de  Aragão  ,  e  resu- 
mindo as  antecedentes,  cuja  conclusão  era,  que 
ElRei  de  Castella  requeria  que,  por  bem  e  paz 
d'este  Reino,  ElRei,  e  seus  irmãos  fossem  entre- 
gues á  Rainha  com  inteira  governança  do  Rei- 
no ,  senão  que  com  força ,  e  por  guerra  de  Cas- 
tella se  faria,  rogando-lhes  que  sobre  tudo 
considerassem,  e  como  bons  Portuguezes,  e  leaes 
vassallos  d'ElRei  lhe  dissessem,  o  que  devia  di- 
zer, e  fazer,  havendo  sempre  respeito,  ao  que 
mais  fosse  serviço  de  Deos  e  honra  d'ElRei  e  bem 
de  seus  Reinos  :  apontando  a  necessidade,  que 
havia  de  dinheiro,  que  para  sua  ajuda  cumpria. 
— As  Cortes  resolvem  que  a  decisão  d'este  negocio 
fique  toda  remettida  ao  juizo  do  Regente  por 
confiarem  de  sua  lealdade,  sizo,  e  esforço,  e  para 
as  necessidades,  que  occorrião,  outorgão  três 
pedidos  (608). 

An.  H42      O  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Rei- 


(608)  Ruy  de  Pina,  Chroii.  de  D.  Affonso  V,  cap.  79,  pag.  335, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc. 
de  Lisb.  —  Leão,  Chron,  dos  Reis.  T.  4 ,  pag.  150 ,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 


—  337  — 

no,  em  consequência  da  determinação  das  Cor- 
tes de  Évora,  responde  definitivamente  aos  Em- 
baixadores dos  Infantes  de  Aragão,  que  por 
muitas  causas  não  devia  cumprir,  nem  haver 
por  bem,  o  que  requerião;  e  que  assim  era  acon- 
selhado dos  do  Reino,  e  que  se  por  isso  EIReide 
Castella  quizesse  mover  guerra  contra  estes  Rei- 
nos, que  lhe  pezaria  muito  por  ser  entre  Chris- 
taos  tão  conjunctos  em  sangue,  e  amigos;  porém 
quando  tão  sem  razão  a  movesse,  e  como  ini- 
migo quizesse  nelles  entrar,  fosse  certo  que  a 
contenda  não  duraria  muito  ,  porque  no  campo 
o  havia  de  receber,  e  não  o  esperar  de  traz  das 
paredes;  e  que  esperava  em  Deos,pois  era  justo, 
que  na  victoria  o  faria  tão  herdeiro,  como 
fizera  a  EIRei  D.  João  (609). 

Nesta  época  ouvindo  a  Rainha  D.  Leonor,  An.  tm 
viuva  do  Senhor  Rei  D.  Duarte,  a  resposta  que 
os  Embaixadores  dos  Infantes  seus  irmãos  leva- 
rão, principiou  a  conhecer  os  enganos,  em  que 
caíra;  e  os  mesmos  Infantes,  para  lhe  compra- 
zerem, fizerão  com  EIRei  de  Castella  que  os  pro- 
curadores de  seus  Reinos  em  Cortes  ouvissem  a 
sua  queixa,  de  que  resultou  virem  logo  a  Por- 


(G09)  Ruy  de  Pina ,  Chron.  de  D.  Affonso  V.  cap.  79,  pag.  33G, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portng.  da  Academ.  R.  das  Scienc. 
de  Lisb.  •—  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  pag.  150 ,  edic.  de  Lisb, 
1780. 
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lugal  quatro  Embaixadores,  dons  em  nome 
d'ElRei,  e  dous  em  nome  do  povo,  com  grandes 
protestações,  de  que  se  não  se  satisfizesse  aos 
requerimentos  da  Rainha ,  então  se  moveria  a 
guerra,  sem  com  isso  se  entender,  que  por  sua 
parte  se  quebravão  as  pazes,  queexistião.  —  Re- 
cebe o  Regente  a  Embaixada.  —  Depois  de  ter 
conselho,  responde  aos  Embaixadores  que  EIRei 
seu  Senhor  enviaria  Embaixadores  a  EIRei  de 
Castella,  a  quem  oífereccrião  tudo  o  que  por  sua 
contemplação  e  do  seu  povo  nestes  Reinos  se 
podesse,  e  devesse  fazer  (610). 

An.  1442  Neste  anno  o  Senhor  Infante  D .  Pedro,  Regente 
do  Reino,  manda  uína  Embaixada  a  Castella  , 
sendo  Embaixadores  Leonel  de  Lima,  e  Ruy  Go- 
mes de  Alvarenga,  cujo  objecto  era  exporem  a 
EIRei  de  Castella  que  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva 
do  Senhor  Rei  B.  Duarte,  por  muitas  causas  , 
razões,  e  impedimentos  não  devia  vir  a  estes 
Reinos,  e  menos  ter  o  governo  d'elles,  nem  a 
creação  d'ElRei,  e  de  seus  irmãos;  e  que  oReino 
todo  havia  por  tamanho  inconveniente,  para  o 
socègo  d'elle,  que  para  o  nlio  consentirem,  se 
disporião  antes  a  todo  o  trabalho,  e  perigo;  mas 
que,  ainda  que  por  direito  não  houvesse  para 


(GlO)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AffonsoV,  cap.  80,  pag.  337, 
no  T.  1,  de  íned.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  151  ,  edie.  de  Lisbo 

1780. 


I 
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isso  obrigação ,  por  ser  maitVElRei  seu  Senhor, 
c  por  elle  Rei  de  Gastei  la  o  requerer ,  se  lhe  da- 
ria onde  cila  quizesse,  fora  de  Portugal,  seu 
dote,  e  arrhas,  e  tudo  o  que  neste  Reino  se 
achasse  seu,  que  não  fosse  da  Coroa,  e  mais  dez 
mil  dobras  de  ouro  para  satisfação  dos  que  a 
servirão.  — Tem  ElRei  de  Castella  conselho,  em 
que  se  decidio  pelos  votos  do  Conde  de  Faro,  que 
seguira  a  Rainha,  e  do  Rispo  de  Ávila,  de  que 
por  este  negocio  da  Rainha  ,  ainda  que  fosse  ir- 
mã, ou  filha  d'ElRei ,  se  não  podia  fazer  guerra 
a  Portugal ,  em  razão  das  pazes ,  que  existião ; 
e  que  a  maior  ajuda,  que  se  lhe  podia  dar, 
era  somente  de  rogos;  em  consequência  do 
que,  approvando  ElRei  de  Castella  estes  dous 
votos,  apontou  alguns  meios,  em  que  se  reque- 
ria para  a  Rainha  uma  grande  somma  de  do* 
l)rões  para  alguns  seus  casamentos  assignados, 
e  para  outras  satisfações  de  dinheiro,  pago  tudo 
em  certo  modo,  e  tempo,*  e  outras  cousas  mais, 
com  que  os  Embaixadores  vierão  a  Portugal , 
com  fundamento  de  logo  voltarem  a  Castella 
coma  concórdia,  a  que  o  Regente  não  quiz  sa- 
tisfazer logo  sem  todo  o  Reino,  e  Principaes 
d'elle;  o  que  não  houve  eíTeito,  pelo  que  em 
Portugal,  e  Castella  sobreveio,  etc.  (611). 


(611)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  80,  pag.  338, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Porlug.  da  Acadeni.  R.  das  Scienc. 
de  Lisb.  —  Leão ,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  pag.  í  51 ,  edic.  de  Lisb, 
1780. 
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An.  1443      Nesta  época  ElRei  de  Aragão  manda  uraaEm- 

(aniesde  ,      .         ,  . 

Março)  baixada  a  ElRei  de  Castella,  sendo  Embaixador 
Luiz  Despuch,  cujo  objecto  (entre  outros)  era  re- 
querer, que  se  desse  favor  ás  cousas  da  Rainha  de 
Portugal,  que  estava  fora  d'aquelle  Reino,  pois 
com  tanta  injuria  o  Infante  D.  Pedro  retinha 
seus  filhos  em  seu  poder  (612). 

An.  1444      Nesta  data  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Re- 
gente do  Reino,  dá  uma  instrucção  a. . . .  que  man- 
dava ao  Infante  D.  Henrique  de  Aragão,  que 
pretendia  tomar  a  cidade  de  Sevilha^  na  qual 
lhe  diz  o  modo,  por  que  ha  de  pedir  ao  dito  In- 
fante o  salvoconduto  para  ir  a  elle,  e  como  lhe 
ha  de  pedir  que  deixe  a  cidade  de  Sevilha  a  El- 
Rei de  Castella ,  por  quanto  elle  tomou  em  sua 
guarda  a  dita  cidade  pelo  grande  devido,  que 
tem  ElRei  seu  Senhor  com  ElRei  de  Castella,  e  por 
a  mesma  cidade  se  lhe  ter  encommendado  ,   re- 
querendo-lhe  soccorro ,  para  que  o  dito  Infante 
D.  Henrique  se  não  apodere  d'ella;  e  como  lhe 
ha  de  entregar  suas  cartas;  e  no  caso,  que  elle 
não  queira  condescender,  etc.  tomando  teste- 
munhas, diga  que  os  males,  que  se  seguirem  , 
correrão  por  elle  InfanteD.  Henrique,  etc.  Eque 
se  elle  lhe  não  quizer  dar  ossalvoscondutosaífi- 
xará  as  três  cartas,  que  leva  abertas,  uma  na 
porta  da  cidade ,  que  estiver  contra  onde  é  o 


(012)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  15,  cap.  23,  foi.  nL 
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dito  Iníiinte,  c  as  duas  nos  lugares  da  maior 
praça,  que  ahi  houver  (613). 

Neste  anno  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva  do  Se-  An.  m 
nhor  Rei  D.  Duarte,  estando  em  Tolledo,  desam- 
parada de  seus  irmãos,  e  reduzida  á  maior  pe- 
núria, manda  o  seu  capellão  mór  Gabriel  de 
Lourenço  a  Albuquerque ,  para  que  por  meio  do 
Conde  de  Arrayolos  tratasse  alguma  concórdia 
com  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do 
Reino,  a  quem  mandava  pedir  consentimento 
para  vir  a  Portugal,  nao  como  Rainha,  mas  como 
sua  irmã  menor,  que  se  queria  entregar  á  sua 
benevolência,  de  que  receberia ,  o  que  elle  qul-  -" 
zesse ,  e  lhe  parecesse  razão.  —  O  Conde  de  Ar- 
rayolos participa  ao  Regente  por  Vasco  Gil,  seu 
Secretario ,  a  pretenção  da  Rainha.  —  O  Regente 
recebe  com  boa  vontade  esta  participação;  e  an- 
dando já  em  negociação  com  esperança  de  boa 
conclusão,  recebe  a  noticia  da  morte  da  mesma 
Rainha,  succedida  era  Tolledo  aos  18  de  Feve- 
reiro de  1445  (614). 


(613)  ArchiTo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrou.  P.  í, 
maç.  I,  doe.  16. 

N.  B.  Por  esta  InstrucçSo  se  vê  que  houve  uma  negociação 
entre  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  e  a  cidade  de  Sevilha,  cujo  re- 
sultado foi  escrever,  c  mandar  requererão  dito  Infante  D.  Hen- 
rique que  deixasse  a  cidade  livre  a  ElRei  de  Castella,  etc. 

(614)  Ruy  de  Pina,  Chron.de  D.  AÍTonso  V,  cap.  84,pag.  347, 
no  T.  1,  de  Ined.  dellist.  Portug.  da  Aoadem.  R.  das  Scienc.  de 
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An.  1445  Neste  anno  depois  do  falleciraento  das  Rainhas 
de  Portugal,  e  Castella,  ElRei  de  Castella  escreve 
ao  Senhor  Infante  D.  Pedro,  Regente  do  Reino , 
pedindo-lhe  soccorro  contra  os  Infantes  de  Ara- 
gão. —  E  soccorrido  com  dous  mil  homens  de 
cavallo,  e  quatro  mil  de  pé,  com  o  Condestavel 
de  Portugal,  filho  do  mesmo  Regente,  á  sua  fren- 
te, e  com  elle  muitos  Fidalgos  (61 5). 

An.  1445  Neste  anno  o  Condestavel  de  Castella  D.  Ál- 
varo de  Luna,  em  quanto  o  de  Portugal  esteve 
naquelle  Reino,  negocia  com  elle  o  casamento 
d'ElRei  de  Castella,  que  se  achava  viuvo,  com 
a  Senhora  Infanta  D.  Izabel,  filha  do  Senhor  In- 
fante D.  João  de  Portugal,  de  que  aquelle  Rei 
não  ficou  contente,  pretendendo  casar  com  uma 
filha  d'ElRei  de  Franca;  mas  consentio  pelas  ra- 
zões ,  que  o  mesmo  seu  Condestavel  lhe  dera,  de 
que  por  este  casamento  teria  o  Reino  de  Portu- 


Lisb.  — Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  156,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

N.  B.  Estes  dous  Chronistas  põem  a  morte  d'esta  Senhora  em 
19  de  Fevereiro;  seguimos  porém  a  Barbosa,  no  Catalogo  das 
Rainhas  de  Portugal ,  que  diz  fora  a  1 8  do  mesmo  mez  ,  seguindo 
aZurita  nos  Annaes  de  Aragão,  T.  3,  liv.  13,  cap.  45  ;  e  a  Salazar 
y  Castro  na  Hist.  Geneal.  de  la  Casa  de  Lara,  T.  3,  liv.  1 7,  cap.  1 7 
in  fine  ;  e  é  esta  mesma  opinião ,  a  que  segue  o  Diário  Ecclesias- 
tico  de  Portugal  no  Catalogo  de  suas  Rainhas. 

(615)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  85,  pag.  349, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  pag.  158 ,  ediç.  de  Lisb. 
1780.  , '.        .    ,1 
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gal  prestes  para  suas  iieeessidades,  cm  que  cada 
dia  seus  súbditos,  c  vassallos  o  punhao;  e  que 
clle  devia  a  Elllei  de  Portugal  muito  dinheiro  do 
soldo  da  gente ,  que  elle  mandara  cm  soccorro, 
quando  o  Infante  D,  Henrique  sec(ueria  apode- 
rai^ de  Sevilha,  e  da  gente  que  o  Condestavel  de 
Portugal  levara  a  Mayorga,  o  qual  pelo  casa- 
mento lhe  ficaria  (G16). 

Nesta  data  Elllei  D.  João  11  de  Castella  dá  em  An.  tm 
a  cidade  de  Ávila  uma  procuração,  pela  qual 
coustitue  seu  suíTicienle  procurador  a  Garcia 
Sanches  de  Valladolid,  para  em  seu  nome  tratar 
o  casamento,  e  receber  por  mulher  a  Senhora 
InfantaD.  Izabel,  filha  do  Senhor  Infante  D.  João 
(GI7). 


Nesta  época  ElPici  deCastcHa  manda  uma  Em-  An.  me 

(depois 

de  2 
de  Abril) 


baixada  a  Portuc:al,  sendo  Embaixador  Garcia     de 2 

o  '  fio  Ahr 


(616)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  ICO,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

N.  B.  Pelas  razíícs  acima  ,  que  o  Condestavel  de  Castella  deo 
a  seu  Rei  para  o  persuadir  a  casar  com  a  Infanta  de  Portugal , 
claramente  se  vé  que  houve  uma  negociação,  que  deo  motivo  « 
Instrucçâo  de  15  de  Fevereiro  (vid.  a  mesma  no  seu  lugar  chro- 
nologico)  ,  de  que  resultou  o  soccorro  allegado,  quando  o  Infante 
D.  Henrique  se  queria  apoderar  de  Sevilha  ;  infelizmente  os  nossos 
Chronistas  nJío  fazem  mencSo  alguma  d'esta  negociação,  nem 
nos  restão  documentos ,  pelos  quaes  se  mostre  o  modo ,  por  que 
cila  se  tratou.  '    . 

(617)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  I>rov.  T.  1 ,  pag.  489,  iilsert. 
na  Prov.  n.  37,  dita  pag. 
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Sanches  de  Valladolid,  para  tratar  o  seu  casa- 
mento, e  receber  em  seu  nome  a  Senhora  In- 
fanta D.  Izabel,  filha  do  Senhor  Infante  D.  João, 
por  virtude  da  procuração  acima  de  2  de  Abril 
d'este  anno,  cujo  resultado  foi  o  tratado  de  9  de 
Outubro  d'este  anno  (618). 

An.  1446  Nesta  época  ElRei  de  Aragão  procura  por  seus 
(proia-  Embaixadores  na  Cúria  que  o  Papa  não  con- 
ceda  as  dispensas,  que  o  Infante  D.  Pedro  de 
Portugal  pedia  para  casar  sua  filha  D.  Izabel 
com  ElRei  de  Portugal,  seu  sobrinho;  e  D.  Pe- 
dro seu  filho  com  uma  das  Irmãs  do  mesmo  Rei 
(619). 


An.  1446 
Outub.  9 


Nesta  data  celebra-se  em  Évora  o  contrato  de 
casamento  entre  a  Senhora  Infanta  D.  Izabel,  fi- 
lha do  Senhor  Infante  D.  João  de  Portugal ,  e 
ElRei  D.  João  II  de  Castella,  sendo  as  condições 
principaes  as  seguintes  :  — Que  ElRei  de  Portu- 
gal dá  em  dote  com  a  dita  Infanta  a  ElRei  de  Cas- 
tella 45,000  florins  de  ouro  do  cunho  de  Ara- 
gão ,  soldo  da  gente,  que  o  anno  passado  de  1 445 
foi  em  soccon^o  do  dito  Rei  de  Castella,  e  que 
este  é  obrigado  a  pagar,  etc.  —  Que  ElRei  de 
Castella  daráemarrhas  á  dita  Infanta  1 5,000  flo- 


(618)  Yid.  Procuraç.  de  2  de  Abril,  e  Tratado  de  9  de  Outubro 
áeHÁB. 

(619)  Zurit.  Aiin.  de  Arag.  T.  3,  liv,  15,  cap.  40,  foi.  301  v^ 
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rins  de  ouro  do  cunho  de  Aragão,  etc.  *—  Que 
em  caso,  que  o  dito  Matrimonio  seja  findo  ou 
separado,  a  dita  Infanta ,  e  seus  herdeiros  terão 
todo  o  dito  dote,  e  arrhas;  e  para  pagamento 
das  ditas  arrhas,  e  restituição  do  dito  dote,  o 
dito  Rei  de  Castella  lhe  obriga  logo ,  e  dá  em 
prenda  a  cidade  de  Soria  com  todos  seus  luga- 
res ,  etc.  assim  como  houverão  as  outras  Rai- 
nhas o  lugar,  ou  lugares,  que  lhes  erão  dados, 
etc.  —  Que  a  dita  Infanta  haverá  pela  herança 
paterna,  e  pela  que  espera  haver  por  falleci- 
mento  de  sua  mãi,  60,000  florins  de  ouro  do  cu- 
nho de  Aragão ,  os  quaes  lhe  serão  entregues , 
ou  a  seus  herdeiros,  dentro  de  dous  annos  im- 
mediatos  ao  fallecimento  da  Infanta  sua  mãi, 
nomeando  ElRei  de  Portugal  dentro  de  seisme- 
zes  lugares,  que  lhe  serão  dados  em  penhor  até 
ser  paga,  ou  seus  herdeiros,  dentro  do  dito  tem- 
po, da  dita  quantia;  e  El  Rei  de  Castella,  logo  que 
receber  os  ditos  GO, 000  florins,  obrigará á  dita 
Infanta  D.  Izabel  lugares,  que  valhão  a  dita 
quantia  para  lha  restituir  ou  a  seus  herdeiros, 
separado  que  seja  o  Matrimonio  por  qualquer 
maneira,  etc.  —  Que  se  elle  Rei  de  Castella  falle- 
cer  primeiro  do  que  a  dita  Infanta,  e  ella  quizer 
sair  dos  Reinos  de  Castella  sem  licença  do  Rei , 
que  a  esse  tempo  reinar  nos  mesmos  Reinos,  ou 
casar  outra  vez,  o  poderá  fazer,  sem  que  seja 
desapossada  da  cidade  de  Soria,  e  mais  lugares, 
ainda  que  a  esse  tempo  hajão  guerras  entre  Por- 
tugal, e  Castella;  mas  terá,  e  haverá  tudo  até 
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ser  cumpridaniente  paga  de  todo  o  dito  dote,  e 
arrhas;  c,  fallecendo  ella,  seus  herdeiros;  e 
igualmente  não  será  desapossada  dos  lugares  , 
que  lhe  forem  dados  em  penhor  dos  60,000  flo- 
rins, etc.  —  QueEIRei  deCastelIa  assignará  logo 
á  dita  Infanta  D.  ízabel  por  camará,  e  para  seu 
assentamento  a  Cidade  Pveal ,  e  a  Yilla  de  MadiM- 
gal  com  seus  lugares,  terras,  etc.  os  quaes  ella 
terá  assim  como  as  outras  Rainhas  de  Castella 
ti  verão  os  lugares,  que  lhes  forão  dados  em  razão 
de  seus  casamentos;  as  quaes  cidade  e  villa  ella 
terá  durante  a  sua  vida,  ainda  que  elle  Rei  de 
Castella  primeiro  morra,  com  tanto  que  ella  não 
case,  nem  saia  dos  ditos  Reinos  de  Castella  sem 
licença  do  Rei,  que  a  esse  tempo  nelles  reinar, 
etc.  —  Que  o  dito  Rei  de  Castella  mandará  assen- 
tar em  seus  livros  á  dita  Princeza  em  cada  um 
anno  1:350,000  réis,  os  quaes  ella  haverá  cm 
sua  vida,  não  casando  outra  vez,  nem  saindo 
dos  ditos  Reinos  de  Castella  sem  licença  do  Rei, 
que  nesse  tempo  nelles  reinar,  etc.  — ,  Que  será 
dado  enxoval  á  dita  Infanta,  segundo  o  Estado 
do  dito  Rei  de  Castella  ,  o  qual  lhe  será  entregue 
ao  tempo,  que  ella  for  para  os  ditos  Reinos,  e 
não  será  contado  em  dote,  nem  sujeito  a  resti- 
tuição, etc.  etc.  (620). 


(620)  Cartor.  da  Scren.  Casa  de  Brogança,  mac.  das  Escritur. 
antig.  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  í,  n.  37, 
pag,  489. 
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N.  B.  Sobre  a  dispensa  d'este  casamento,  vide 
a  Scccao  =  Portugal  com  a  Caria  =  Bidla  de 
Eugénio  IV  das  Nonas  (5)  de  Novend)ro  de 
1/i45. 

Nesta  época  o  Diicuie  de  }]orG:onha  ijrocura  An.  híg 
por  seu  Embaixador  em  Aragão  compor  as  dif-  i"o 
ferenças,  que  havia  entre  o  Senhor  Infbnle 
D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  e  EIRei  de  Ara- 
gão :  este  responde  que  folgaria  d^isso;  mas  que 
antes  de  tudo  os  servidores  da  Rainha  D.  Leo- 
nor, que  ibrao  lançados  fora  de  Portugal,  e  se 
lhes  tomarão  seus  bens,  fossem  restituidos  ael- 
les;  assim  como  as  rendas  ,  e  jóias  que  se  toma- 
rão á  Rainha,  e  que  se  lhe  entregasse  a  Infanta 
D.  Joanna,  filhada  dita  Rainha,  sua  Irmã,  que 
lhe  foi  recommendada  pela  mesma  suaMai  an- 
tes da  sua  morte  (621). 

N.  B.  —  Vide  Secção  :==  Portugal  com  Fnin- 
ça,  = 

Nesta  época  se  fez  a  entrega  da  Rainha  de  Cas-  aij.  1447 
tella,  a  Senhora  Infanta  D.  Izabel,  filha  do  Se-^ 
nhor  Infante  D.  João  de  Portugal  (622). 


(G21)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  I5,cap.  44,  foi.  304  vo. 

(G22)  Riiy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AíTonso  V,  cap.  87,  pag.  355, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Ilist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scieiíc. 
de  Lisb.  —  Lcíío,  ChiT>n.  dos  Reis.  T.  4 ,  pag.  1G2,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 
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'^Agolíí'  Nesta  época  ElRei  de  Castella  recebe  em  Ma- 
drigal a  Senhora  Infanta  D.  Izabel ,  filha  do  Se- 
nhor Infante  D.  João ,  depois  de  a  ter  em  seu 
nome  recebido  em  Portugal  o  seu  Embaixador 
Garcia  Sanches  deValladolid  (623). 

Idêpob  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  dá 
de  Maio)  uma  instrucção  a  Aífonso  Pereira,  que  man- 
dava por  seu  Embaixador  a  Castella,  sobre  o 
que  havia  de  dizer  áquelle  Rei  a  respeito  da 
morte  do  Infante  D.  Pedro  na  batalha  da  Alfar- 
robeira (624). 

^dêpoit^  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  manda 
de  Maio)  umu  Embaixada  a  ElRei  de  Castella,  sendo 
Embaixador  Aífonso  Pereira,  cujo  objecto  era 
dizer  áquelle  Rei  como  o  Infante  D.  Pedro  mor- 
rera na  batalha  da  Alfarrobeira,  e  os  motivos, 
que  forão  causa  da  mesma  batalha  (625). 

fínho 27  Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  dá  uma 
procuração  a  João  Fernandes  da  Silveira ,  pela 
qual  lhe  dá  poder  para  tratar  com  os  Embaixa- 
dores de  Feder i CO  Rei  dos  Romanos  o  contrato 
de  casamento  entre  a  Senhora  Infanta  D.  Leonor, 
sua  Irmã,  e  o  mesmo  Rei  dos  Romanos  (626). 


(623)  Zurit.  Ann.  de  Sevilha,  liv.  10,  pag.  330. 

(624)  Varias  Mater,  dos  Reinad.  de  D.  AíTonso  V  e  D.  João  U, 
pag.  357,  Mss.  authent. 

(625)  Vid.  a  Inslrucçao  acima  dada  a  este  Embaixador. 

(626)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  iasert.  na  Prov. 
n.  50,  pag.  585. 
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*■  Junho 

uma  Embaixada  a  ElRei  de  Aragão,  e  Nápoles,  (JjPj^^'» 
sendo  Embaixador  João  Fernandes  da  Silveira, 
cujo  objecto  era  tratar  com  os  Embaixadores 
(FEIRei  dos  Romanos,  e  perante  o  dito  Rei  de 
Aragão,  o  contrato  de  casamento  entre  a  Senhora 
Infanta  D.  Leonor  sua  Irma,  e  o  mesmo  Rei  dos 
Romanos  (627). 

Nesta  data  Federico  Rei  dos  Romanos  dá  uma  ^"^\çjii^ 
procuração,  pela  qual  constitue  seus  procura-  ^^'^^^ 
dores  a  Eneas  Bispo  Tergestinense,  Jorge  de 
VolIesdoríT,  e  Miguel  de  Phullendoríf  para  tra- 
tarem com  EIRei  de  Aragão,  e  com  os  Embaixa- 
dores d'EIRei  de  Portugal,  o  seu  casamento  com 
a  Infanta  D.  Leonor,  Irmã  do  mesmo  Rei  de  Por- 
tugal (G28).      • 

Nesta  época  Federico  Rei  dos  Romanos  manda  An.  uso 
uma  Embaixada  a  Araeao,  sendo  Embaixado-  ..•>'^«. 

o        '  (depois 

res  Eneas  Bispo  Tergestinense,  Jorge  de  Vol-   ^*^^^^ 
lesdorff,  e  Miguel  de  Phullendoríf,  cujo  objecto 
era  ti  atar  com  aquelle  Rei,  e  com  os  EmbaFxa- 
dores  tle  Portugal  o  seu  casamento  com  D.  Leo- 
nor, Irmãd'EIRei  de  Portugal  (629). 

Nesta  data  celebra-se  em  Nápoles  pelos  Em-  ^^\l*^^ 

bio  10 


(t>27)  Vid.  a  Procuração  acima. 

(628}  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  insert.  na  Prov. 
n.  50,  pag.  585. 

(629}  Vid.  a  Procuração  supra  de  25  de  Setembro  doeste  anno. 
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baixadores  d'ElP\.ei  dos  Romanos,  e  pelo  do  Se- 
nhor Rei  D.  AíFonso  V,  perante  ElRei  de  Aragão, 
o  contrato  de  casamento  da  Senhora  Infanta 
D.  Leonor,  Irmã  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V, 
com  o  dito  Federico  Rei  dos  Romanos,  cujas  con- 
dições principaes  são  as  seguintes :  —  Que  o  dito 
matrimonio  será  celebrado  agora  pelos  ditos 
procuradores  por  palavras  de  futuro,  e  logo  de- 
pois por  palavras  de  presente  á  face  da  Igreja,  etc. 
— QueelleRei  dos  Romanos,  dentro  de  seis  me- 
zes  por  seu  especial  procurador  para  isso  depu- 
tado a  ElRei  de  Portugal ,  contrahirá  solemne- 
mente  o  dito  matrimonio  por  palavras  de  pre- 
sente, sendo  então  o  mesmo  matrimonio  firmado 
pelo  dito  procurador,  ratificado  o  contrato,  etc. 
—  Que  o  dote  d'este  matrimonio  será  sessenta 
mil  florins  de  ouro  de  Camará,  correntes  na 
Cúria  Romana,  e  que  o  augmento  do  mesmo 
dote,  ou  doação  propter  nuptias  segundo  o  cos- 
tume allemão,  será  do  valor  igual  ao  mesmo 
dote,reraettendo-seá  liberalidade,  e  arbitrio  do 
dito  Rei  dos  Romanos  a  doação  matutina  no  dia 
seguinte  ás  núpcias,  segundo  o  uso  dos  Princi- 
pes  allemães.  —  Que  o  dote  será  entregue  no 
condado  de  Flandes,  ou  na  cidade  de  Florença, 
em  Itália,  segundo  for  da  vontade  d'elle  Rei  dos 
Romanos,  dentro  de  quinze  mezes  do  dia  da 
consummação  do  matrimonio.  — Que  a  dita  In- 
fanta d'aqui  até  as  Calendas  de  Novembro  (1  ®  do 
dito  mez)  próximas  futuras  será  conduzida  por 
mar  do  dito  Reino  de  Portugal  a  algum  porto, 
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ou  terra  maritima  de  Itália,  que  o  dito  Rei  dos 
Romanos  declarar  por  suas  cartas,  manadas  a 
£]Rci  de  Aragão  dentro  de  quatro  mezes,  ea 
ElRei  de  Portugal  dentro  de  seis,  o  qual  ha  de 
ser  de  Porto  Pisauo  ate  Nápoles  inclusive ,  e  nao 
além,  para  cuja  despcza  deduzirá  EIRei  de  Por- 
tugal dez  mil  florins  dos  sessenta  mil  do  dote  da 
dita  Infanta  (630). 

Vide  a  Seccao  =  Portugal  com  o  Império. =: 

A  Duqueza  de  Borgonha  D.  Izabel  procura  An.  1450 
casar  o  Duque  de  Cleves  João  com  uma  das 
Filhas  do  Infante  D.  Pedro  de  Portugal,  seu  Ir- 
mão. —  EIRei  de  Aragão  entendendo,  que  toda 
a  descendência  do  Infante  D.  Pedido  havia  de  ser 


(630)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  3.  — 
Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Proy.  T.  1,  ii.  50,  pag.  585. 

N.  R.  Zurita  nos  seus  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  15,  cap,  58, 
foi.  320  v®,  diz,  que  EIRei  dos  Romanos  tratou  este  seu  casa- 
mento por  meio  d'ElRei  de  Aragão ,  porque  assim  o  commetteo 
EIRei  D.  Affonso  V  de  Portugal,  que  era  nmi  niQro,  o  que  se 
concluio,  ainda  que  o  Delfim  de  Franra  havia  pedido  com  nmita 
instancia  rquella  Infanta  :  Que  foi  celebrado  em  Nápoles  a  10  de 
Dezembro  d'este  aimo  por  meio  do  Duque  de  Cleves  João ,  Em- 
baixador do  dito  Rei  dos  Romanos^  cm  cuja  data  se  assignou  o 
tratado  pelo  dito  Embaixador,  e  por  João  Fernandes  da  Silveira, 
Embaixador  de  Portugal. 

Mas  em  todo  o  tratado,  e  nas  procurações  de  ambos  os  Reis 
para  o  mesmo,  nao  se  falia  nem  apparece  o  dito  Duque  de  Cleves, 
não  só  como  Embaixador ,  mas  até  nem  como  pessoa  que  alli 
fígurasse  debaixo  de  qualquer  outro  titulo,  pois  nem  o  seu  nome 
alli  se  acha  escripto. 
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inimiga  da  Casa  cie  Aragão,  procura  estorvar  este 
casamento ,  e  tratar  com  Vasco  cie  Gouvêa ,  que 
ElRei  de  Portugal  mandara  a  Nápoles  para  os 
desposorios  da  Infanta  D.  Leonor,  sua  irmã, 
que  o  mesmo  Rei  o  desviasse,  e  desse  ao  dito 
Duque  uma  das  Infantas  suas  irmãs ,  e  que  isto 
SC  fizesse  tão  secretamente,  que  a  Rainha  D.  Iza- 
bcl  de  Portugal  o  nao  avisasse  á  Duqueza  de 
Borgonha  sua  Tia,  etc.  (631). 


Vide  a  Secção  £=:  Portugal  com  França,  = 


An.  1451      Nesta  data  a  Rainha  de  Arasão  dá  um  salvo- 

Junho  9  T-.       1      •  1  1       T 

conduto  aos  Embaixadores  do  Imperador,  que 
vinhão  a  Portugal  (632). 

An.  1453      Nesta  época  se  achava  Embaixador  de  Portu- 

A gosto  A 

gal  em  Gastei  la  Ruy  Galvão  (633). 


(631)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  3,  liv.  15,  cap.  60,  foi.  322. 

N.  B.  Nem  o  tratado  de  10  de  Dezembro  d'este  anno,  de 
casamento  entre  a  Senhora  Infanta  D.  Leonor,  e  ElRei  dos  Ro- 
manos, nem  as  procurações  de  ambos  os  Reis  para  o  mesmo  tra- 
tado, mencionão  este  Vasco  de  Gouvea  ,  de  que  Zurita  falia  nesta 
Indicação. 

(632)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  603,  insért. 
na  Prov.  n.  53,  pag.  601. 

(633)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  16,  cap.  10,  foi.  14  v^. 
N.  B.  Não  diz  este  Chronista  mais  do  que  indicar  que  este 

Embaixador  naquella  época  estava  em  Castella ;  mas  as  Chronicas 
do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  não  o  mencionão,  nem  Embaixada 
alguma  que  na  mesma  época  fosse  mandada  a  Castella. 
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Nesta  época  ElRei  D.  João  11  de  Castella  manda  An.  hh 

*■     ,  (antes  do 

uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Embaixa-  ^^^^^^ 
dores  João  de  Gusmão,  e  Fernão  Lopes  de  Bur- 
gos, cujo  objecto  era  requerer  ao  Senhor  Rei 
D.  AíTonso  Y,  que  deixasse  a  conquista  de  Ber- 
béria, e  de  Guiné,  por  quanto  pertencia  a  elle 
Hei  de  Castella;  e  que ,  se  o  nao  quizesse  fazer, 
lhe  faria  guerra  como  a  inimigo.  —  O  Senhor 
Rei  D.  Affonso  V  responde  a  esta  Embaixada 
com  muita  moderação;  que  elle  tinha  por  certo 
que  aquella  Conquista  era  sua,  e  do  Reino  de 
Portugal;  e  por  tanto  lhe  rogava  não  quizesse 
quebrar  as  pazes,  que  entre  elles  erão  feitas, 
nem  violar  sem  causa  o  direito  de  parentesco,  e 
amizade,  que  entre  elles  havia,  até  se  saber  a 
verdade  de  a  quem  aquella  Conquista  pertencia; 
cuja  resposta  levarão  os  Embaixadores  Castelha- 
nos, de  que  não  houve  mais  resultado,  por 
aquellcRei  de  Castella  morrer  logo  depois  (G34). 

Nesta  data  Henrique  IV,  Rei  de  Castella,  passa  ^"^^[^^4 
em  Segóvia  uma  procuração,  pela  qual  dá  po- 
der a  D.  Ferrant  Lopes,  seu  Capellão  Mór,  para 
tratar  e  firmar  o  contrato  do  seu  casamento  com 
a  Senhora  Infanta  D.  Joanna,  irmã  do  Seidior 
Rei  D.  Aífonso  V  (G35). 


(634)  LeSo,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  222,ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(635)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  8, 
n.  10.  —  Souz.  Hist,  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  650, 
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An.  1454      Nesta  época  ElRei  Henrique  IV  de  Castella 

Agosto  "^  * 

^de  22  ^  manda  uma  Embaixada  a  Portugal ,  sendo  Em- 
baixador D.  Ferrant  Lopes,  seu  Capellão  Mór, 
cujo  objecto  era  tratar  e  firmar  o  contrato  do 
seu  casamento  com  a  Senhora  Infanta  D.  Joanna, 
irmã  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  (636). 

An.  1455      Nesta  data  celebrou-se  em  Lisboa  o  contrato 

Janeiro  o       i  -r^     t 

22  de  casamento  entre  a  Senhora  D.  Joanna^  u^mã 
do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V,  com  Henrique  IV, 
Rei  de  Castella ,  cujas  condições  principaes  sao 
as  seguintes  :  —  Que  se  faça  este  casamento  por 
palavras  de  presente.  —  Que  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  V  não  dará  dote  algum  á  dita  Infanta.  — 
Que  terá  de  arrhas  vinte  mil  florins  de  ouro  do 
cunho  de  Aragão.  — Que  para  segurança  das  di- 
tas arrhas  ElRei  de  Castella  empenha  Cidade  Real 
com  todas  suas  rendas,  jurisdicçÕes,  etc,  —  Que 
as  ditas  arrhas  serão  pagas  do  dia ,  em  que  o  ma- 
trimonio for  separado  por  morte  de  algum  d'elles, 
ou  por  outro  algum  modo,  até  um  anno  cum- 
prido, ficando  todavia  a  dita  Infanta  com  a  dita 
Cidade,  e  suas  rendas,  e  jurisdicçÕes  durante  a 
sua  vida,  se  elle  Rei  de  Castella  morrer  primeirp 
do  que  cila.  —  Que  ElRei  de  Castella  dá  á  dita 
Infanta  por  sua  Camará,  e  para  ajuda  de  seu  man- 
timento a  villade  Olmedo  com  todas  suas  terras. 


msert.  na  Prov.  n.  56  ,  pag.  648. —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  %.  \ 
cap.  44,  pag.  318,  ediç.  deLisb.  1780. 
(636)  \i4e  ?  PrQci^ração  sicií|ia  ^e  22  de  Agosto  d^  1454, 
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jurisílicçòes,  etc,  para  a  ter  somente  durante 
a  sua  vida  ,  nao  casando  cila, c  vivendo  honesta- 
mente, no  caso  d'elle  Rei  de  Castella  fallecer  pri- 
meiro. E porque  a  dita  villa  foi  dote  a  D.  Branca , 
nhora  ou  elle  Rei  de  Navarra  pretendão  ter  direito 
filha  d'EIRei  de  Navarra,  no  caso  que  a  dita  se- 
sobre  ella,  e  por  isso  a  dita  infanta  a  nao  quizer 
ter,  elle  Rei  de  Gastei  la  lhe  dará  outra  tão  boa,  etc. 
—  Que  elle  Rei  de  Castella  mande  assentar  em 
cada  um  anno  em  seus  livros  á  dita  Infanta  um 
conto  e  quinhentos  mil  maravediz  da  moeda 
agora  corrente  em  seus  Reinos  para  ajuda  do 
mantimento  de  sua  pessoa,  etc.  —  Que  no  caso 
d'elle  Rei  de  Castella  fallecer  primeiro,  e  a  dita 
Infanta  quizer  sair  dos  reinos  de  Castella,  o 
poderá  fazer,  sem  ser  obrigada  a  pedir  licença 
ao  Rei,  que  então  reinar,  sem  que  por  isso 
seja  desapossada  de  Ciudad  Real,  e  yilla  de  Ol- 
medo, etp.,  c  sem  que  deixe  de  receber  em  cada 
ym  anpoo  dito  conto  e  quinhentos  mil  mara- 
vediz. —  Que  no  caso,  que  o  matrimonio  seja 
celebrado  por  palavras  de  presente,  e  não  for 
consummado,  sendo  a  dita  Infanta  já  entregue 
a  elle  Rei  de  Castella,  ou  entrada  em  seu  reino 
para  lhe  ser  entregue,  ou  que  não  vá  a  seu  po- 
der, estando  ella  pelo  dito  Rei,  sempre  terá  as 
ditas  arrhas,  Ciudad  Real,  a  villa  de  Olmedo,  e 
o  conto  e  quinhentos  mil  maravediz,  como  se  o 
matrimonio  fosse  perfeitamente  consummado. 
—  Que  ElRei  de  Portugal  dará  á  dita  Infanta  o 
enxoval  de  vestidos,  baixella,  pannos  de  ar- 
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mar,  etc,  segundo  pertence  ao  estado  de  ambos 
os  Reis,  e  d'ella  dita  Infanta,  o  qual  ElRei  de 
Castellanão  será  obrigado  a  restituir  em  tempo 
algum;  mas  sim  poderá  ella  dita  Infanta  dispor 
d'elle,  como  de  cousa  sua  própria.  —  Que  ElRei 
de  Portugal  fará  acompanhar  a  dita  Infanta  até 
Ciudad  Rodrigo,  ou  outro  qualquer  lugar  dos 
reinos  de  Castella ,  á  sua  custa  por  taes  pessoas , 
que  o  estado  de  ambos  os  Reis  requer,  do  dia, 
em  que  o  despozorio  for  feito  por  palavras  de 
presente  até  oitenta  um  dias.  —  Que  fica  nullo 
o  contrato,  que  sobre  este  casamento  se  fez  en- 
tre o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V,  e  elle  Rei  de  Cas- 
tella ,  sendo  ainda  Principe ,  por  Rabbi  Joseph , 
seu  procurador,  e  Embaixador  (637). 

An.  1455      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  manda 

(entre  22  J^ 

j^de.^^  uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixador 
Fefero  ^^^^  Fcrnandcs  da  Silveira,  cujo  objecto  era  re- 
querer áquelle  Rei  a  ratificação  do  contrato  do 
casamento  de  22  de  Janeiro  d'este  anno,  e  cujo 
resultado  foi  a  ratificação  de  25  de  Fevereiro  do 
mesmo  anno  (638). 


(637)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1,  pag.  649,  insert. 
naProv.  n.  56,  pag.  648.  —  Bibliot.  R.  de  Paris,  Casa  dos  Mss. 
deBaluz.  Armar.  5,  Caix.  6,  n.  2. — ^^Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4, 
cap.  44,  45  e  46,  pag.  32Í,  seg.  ediç.  de  Lisb.  1780.  —  Integra. 

(638)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  B.  —  2  —  1 3  — 
Catai,  dos  Regedores.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  47, 
pag.  .33 7,  ediç.  de  Lisb.  1780.— Cit.  naRatific.  de  25  de  Fevereiro 
d'este  anno. 
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Nesta  data  ElRci  D.  Henrique  de  Castella  ra-  An.  uss 
tifica  em  Segóvia  o  contrato  do  seu  casamento 
com  a  Senhora  Infanta  D.  Joanna,  irmã  do  Se- 
nhor Rei  D.  Aífonso  V,  celebrado  em  Lisboa  a 
22  de  Janeiro  d'este  anno  (639). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  manda  An.  i456 

I  ,  .       Março 

buscar  os  ossos  da  Rainha  D.  Leonor,  sua  mãi , 
que  fallecêra  em  Toledo,  para  os  sepultar  no 
mosteiro  da  Ratalha  na  sepultura  d'ElRei  seu 
pai;  os  quaes  trouxerao  os  Reis  D.  Henrique,  c 
D.  Joanna  de  Castella,  quando  se  virão  em  El- 
vas com  o  mesmo  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  (640). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  se  ai^j^J.^jSô 
avistou  com  os  Reis  de  Castella,  entre  Badajós, 
e  Elvas  (641). 

Nesta  época  ElRei  D.  Henrique  de  Castella,  Anjç*j,^55 
movido  de  curiozidade ,  se  embarca  em  Tarifa  a   J"'^<*) 
bordo  da  armada  portugueza  commandada  pelo 
Conde  de  Odemira,  que  alli  arribara,  e  já  a  3 
de  Julho  se  achava  outra  vez  em  Hespanha(642). 


(639)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  3.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  44,  pag.  316,  cdiç.  de  Lisb. 
1780.  — Integra.—  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  1, 
n.  56,  pag.  648. 

(640)  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  226,ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(641)  Zuniga,  Ann.  de  Sevilha,  liv.  11,  pag.  344. 

(642)  md.  pag.  345. 
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An.  1456  O  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  manda  esquipar 
uma  boa  armada  para  enviar  contra  o  Turco, 
publicando  que  iria  nella  pessoalmente.  —  El- 
Rei  de  Aragão  ordena  que  seja  acolhida  nos  seus 
portos  de  Cerdanha  (643). 

An.  1457  JNeste  anno  o  Senhor  Rei  D.  AfFonso  Y  manda 
uma  Embaixada  a  ElRei  de  Aragão,  e  Nápoles, 
sendo  Embaixador  Martim  Mendes  de  Rerredo, 
cujo  objecto  era  sabei^,  e  informar-se  de  muitas 
cousas,  e  requerer  áquelle  Rei  provisões,  com 
que  ém  seus  reinos,  principalmente  naSicilia, 
e  Pulha,  se  lhe  dessem  mantimentos,  quando  a 
sua  armada  fosse  contra  os  Turcos.  —  Não  acha 

^  o  Embaixador  apercebimento  algum  nem  em 

Nápoles ,  nem  em  toda  a  Itália  >  etc,  para  aquella 
empreza  (644). 

An.  1459  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  V  manda 
uma  Embaixada  a  Aragão,  sendo  Embaixador 
Gabriel  Lourenço,  cujo  objecto  era  propor  ó 
casamento  da  Senhora  Infanta  D.  Catharina,  ir- 
mã do  mesmo  Senhor,  com  o  Principe  D.  Carlos 
de  Aragão.  —  O  Embaixador  chega  a  Valença 
por  Abril  d'este  anno.  —  ElRei  de  Aragão  res- 
ponde ,  que  vindo  o  Principe  á  sua  obediência , 
como  a  natureza,   e  razão  o  obrigavão,  como 


(643)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  16,  cap.  39,  foi.  45  v». 

(644)  RuydePina,  Chron.  deD.  Affonso  V,  cap.  138,  pag.  459, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Ilist.  Portug.  dà  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisboa. 


I 
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bom  filho ,  por  accroscentar  os  devidos,  que  en- 
tre ellcs  havia,  seria  contente  d'este  casamento, 
sendo-o  igualmente  o  Principe,  como  era  razão 
que  o  fosse.  —  O  Senhor  Rei  D.  Affbnso  V  pedia 
que  se  cumprisse  a  divida  do  dote,  que  se  pro- 
mcttêra  a  Rainha  D.  Leonor,  sua  mai,  que  foi 
de  200S000  florins.  — ElRei  de  Aragão  responde 
não  ser  a  isso  obrigado,  porque  pelo  testamento 
d'ElRei  D.  AíTonso,  seu  irmão,  estava  ElRei 
D.  Fernando,  seu  filho ,  obrigado  a  todas  as  suas 
dividas ;  e  para  ellas  assignou  todos  os  seus  bens 
moveis ;  e  que  elle  não  succedeo  ao  dito  Rei ,  seu 
irmão,  senão  naquillo,  que  por  direito  de  san- 
gue, e  linha  legitima  de  successão  lhe  pertencia, 
por  vigor  do  testamento  d'Elllei  D.  Fernando, 
seu  pai,  etc.  (G45). 

Nesta  data  celebra-se  em  Valença  uma  con-  An.  usí 

•       1       -.  "  *  Junho  17 

federação  entre  os  Reis  de  França  e  Aragão  con- 
tra seus  filhos  primogénitos ,  em  que  Portugal 
é  comprehendido  por  parte  de  x\ragão,  sendo 
uma  das  suas  clausulas,  que  nò  caso  d'EIRei 
deCastella,  ser  também  comprehendido  nesta 
confederação,  fizesse  guerra  a  Aragão,  ElRei  de 
França  não  ajudaria  a  nenhum  dos  Reis;  e  El- 
Rei de  Aragão  faria  o  mesmo  a  respeito  de  Por- 
tugal seu  alliado  (646). 


(645)  Zurit.  Ann.  de  Irag.  T.  4,  liv.  IG,  cap.  54,  foi.  59. 

(646)  Ibid.  cap.  56,  foi,  Gl  v«. 
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An.  1459  O  Embaixador  de  Portugal  em  Aragão,  Ga- 
briel Lourenço ,  vai  a  Malhorca ,  onde  o  Prin- 
cipe  D.  Carlos  se  achava ,  para  tratar  sobre  o  seu 
casamento,  etc.  —  O  Principe  responde  que  lhe 
aprazia  que  se  tratasse  aquelle  matrimonio,  e  se 
concluisse,  porque  a  Infanta  era  mui  excellente 
Princeza  (647). 

An.  1460      Neste  dia  publica  ElRei  de  Aragão  a  Concor- 

Janeiro       ,  *■  '-' 

26  dia  celebrada  entre  si,  e  o  Principe  D.  Carlos, 
seu  filho ,  na  qual  promette  o  mesmo  Rei  que  se 
offerecia ,  para  que  se  tratasse  o  casamento  do 
dito  seu  filho  com  a  Infanta  de  Portugal ,  etc. 

(648). 

An.  1460  Nesta  data  ElRei  de  Aragão  concede  perdão 
30  geral  ao  Principe  D.  Carlos  ,  seu  filho ,  e  á  Prin- 
ceza D.  Branca,  sua  irmã,  de  todos  os  excessos, 
e  desobediências ,  etc,  por  intercessão  da  Rainha 
D.  Joanna ,  sua  mulher,  e  d'ElRei  de  Portugal , 
seu  sobrinho  (649). 

An.  1460      Nesta  época  ElRei  de  Castella  faz  srrandes  in- 

Abril  .  '  ^    ,  ^    '        ' 

(prova-  stancias  para  se  coníederar  com  o  Pruicipe 
D.  Carlos  de  Aragão ,  para  o  que  com  pretexto  de 
mandar  a  ElRei  de  Aragão  por  seus  Embaixa- 
dores o  Bispo  eleito  de  Ciudad  Rodrigo ,  e  Diogo 


(647)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  16,  cap.  60,  foi.  66. 

(648)  Ibid.  cap.  63 ,  foi,  68  vo. 

(649)  Ibid,  foi.  69. 
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de  Ribeira,  seu  Apozentador,  lhes  ordena  que 
secretamente  tratassem  com  o  Principe,  que  nao 
cazasse  com  a  Infanta  D.  Catharina  de  Portugal, 
e  lhe  ofTercicessem  a  Infanta  D.  Izabel,  sua  irmã, 
que  era  o  que  o  mesmo  Principe  desejava ,  para 
se  favorecer  d'ElRei  de  Castella  nas  cousas  de 
Navarra  (G50). 

Nesta  data  o  Principe  D.  Carlos  de  Aragão  An.  ueo 
manda  a  Portugal  uma  Embaixada ,  sendo  Em- 
baixador D.  Pedro  de  Sada  com  carta  sua ,  en- 
viado ao  Infante  D.  Henrique  Duque  de  Vizeu, 
cujo  objecto  era  dizer  a  ElRei  de  Portugal ,  que 
ElRei  seu  pai  o  havia  recebido  com  muita  festa, 
e  o  tratava  com  muita  benignidade,  etc.  (651). 

Nesta  data  o  Principe  D.  Carlos  de  Aragão  dá  An.  i46o 
poder  a  Bartholomeu  de  Réus,  e  D.  Pedro  de 
Sada ,  para  firmarem  o  seu  casamento  com  a  In- 
fanta D.  Catharina  de  Portugal  (652). 

Nesta  época  o  Infante  D.  Fernando  de  Portu-  An.  i46i 

1     TV  1      -r»    •  (depois 

gal ,  Duque  de  Beja,  torna  a  propor  o  casamento  deAbrii) 
da  Infanta  D.  Githarina,  sua  irmã,  com  o  Prin- 
cipe D.  Carlos  de  Aragão,  e  este  se  ia  escusando. 


(650)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  \e^  cap.  64,  foi.  70. 

(651)  Jbid.  cap.  66,  foi.  71. 

(652)  Uúl.  vo.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  2^7,  edic. 
de  Lisb.  1780,  diz  que  foi  a  22  de  Julho. 
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tendo  já  por  concertado  o  da  Infanta  D.  kaÍDcl , 
irmã  d'ElRei  de  Castella  (653) . 

"setem?^      Ncstc  dia  fallccco  o  Principe  D.  Carlos  de  Ara- 
broTí  gão(654).  ,: 


An.  ii62      Neste  dia  os  Reis  de  Ara2;ão  e  de  Franca  se 

Maio  3  .  .  ^    ,  TVT  "  T» 

avistarão  junto  a  Salvaterra  na  rNavarra.  —  na- 
tificão  suas  alliancas,  reservando  ElRei  dè  Aí^a- 
gão  a  amizade,  e  aHiança,  que  tinha  com  ElRei 
de  Portugal  (655). 

An.  1463  Neste  anno  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  manda 
uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixador 
João  Fernandes  da  Silveira  (depois  Barão  de  Al- 
vito) cujo  objecto  era  tratar  o  casamento  do  Se- 
nhor Rei  D.  AíFonso  V  com  a  Infanta  D.  Izabel , 
depois  Rainha  Catholica  (656). 

An.  1463  Neste  anno  esteve  presente  o  Embaixador  de 
Portugal  em  Castella,  João  Fernandes  da  Silveira, 
quando  ElRei  D.  Henrique  IV  se  avistou  com 
Luiz  XI  de  França  (657). 


(653)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  17,  cap.  11,  foi.  85. 

(654)  Jbid.  foi.  97  vo. 

(655)  Ihid.  cap.  38,  foi.  3.     ' 

(656)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  3Iss.  Catai,  dos  Rege- 
dores, Est.  B  — 2—  13. 

(657)  Ibid, 


—  363  — 
Nesta  cpoca  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  parte  An.  U64 

,    Janeiro 

de  Ceuta  para  Gibraltar  a  avistar-se  com  ElRei  (depoi» 

i  ,  de  20) 

de  Castella,  que  já  alli  o  esperava  (658). 

Nesta  época  se  avistarão  era  Gibraltar  os  Reis  An.  i464 

11  if  Janeiro 

de  Portugal ,  e  Castella,  demorando-se  alli  outo  c<jepois 

o      •^  '  de  20) 

dias,  cujo  resultado  foi  pedir  ElRei  de  Çastclla 
ao  Senhor  Rei  D.  Afíbnso  V  licença  para  resistir 
aos  Grandes  de  Castella,  que  querião  levantar 
Rei  ao  Infante  D.  Affonso,  seu  meio  irmão;  com- 
miettendo-lhc  casamento  com  a  Infanta  D.  Iza- 
bel,  sua  irmã,  e  ao  Principe  D.  João,  com 
h.  Joanna  sua  filha ,  de  que  fizerão  acordos  pro- 
mettidos,  c  jurados  nas  mãos  de  D.  Jorge  da 
Costa,  Bispo  de  Évora,  o  que  não  teve  eífcito 
pela  inconstância  d'ElRei  D.  Henrique  de  Cas- 
tella (659). 

O  Infante  D.  Pedro  Condestavel  de  Portugal  An.  i464 
sendo  chamado  pelos  Catalães  para  seu  Rei ,  no     21 
furor  da  sua  desesperação  por  se  verem  aban- 
donados de  França,  e  Castella,  desembarca  em 


(658)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AfibnsoV,  cap.  154,  pag.  510, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  — Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  pag.  260,  ediç.  de  Lisb. 
1780. 

(659)  Zniit.  \nn.  de  Arag.  t.  4,  liv.  17,  cap.  56,  foi.  130  vo. 
—  Franklin,  Meia.  de  D.  Jorge  da  Costa,  pag.  3.  —  Ruy  de  Pina, 
Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  154,  pag.  51 1,  no  T.  1,  de  Ined.  de 
Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de  Lisb.  —  Leão,  Chi^on. 
dos  Reis.  T.  'í ,  pag.  2G0,  edir.  de  Lisb.  1780. 


Páscoa) 
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Barcelona  sem  gentes,  sem  armada,  e  sem  di- 
nheiro (660). 

An.  1464      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V,  tendo 

(depois    ,  ^  ' 

ISQO&)  ^^^  ^^  romaria  a  Nossa  Senhora  de  Guadalupe, 
se  avistou  na  Ponte  do  Arcebispo,  com  ElRei 
D.  Henrique  IV,  e  com  a  Rainha  D.  Joanna,  sua 
irmã.  Reis  de  Gastei  la ,  sobre  os  acordos  das  vis- 
tas de  Gibraltar,  o  que  não  houve  eíFeito  (661). 

An.  1464  Nesta  época  os  Grandes  de  Castella  querem, 
(talvez)  que  por  sua  mão  ElRei  de  Aragão  entrasse  em 
Castella ,  para  que  depois  todos  juntos  podessem 
entender  no  socego  do  Reino;  sendo  outro  par- 
tido, que  no  caso  d'ElRei  de  Castella  não  cha- 
mar ElRei  de  Aragão,  ou  que  ElRei  de  Portugal 
se  não  quizesse  juntar  com  aquelles  Grandes, 
todos  se  devião  unir  a  ElRei  de  Aragão,  oíFerecen- 
do-lhe  segurança  de  sua  pessoa,  e  estado,  e  que 
porião  em  seu  poder  a  cidade  de  Quenca ,  etc.  — 
O  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  faz  saber  isto  a  El- 
Rei de  Aragão,  que  em  consequência  manda  ao 
mesmo  Senhor,  João  Gonçalves ,  Portuguez,  ca- 
valleiro  da  casa  da  Rainha  D.  Leonor,  sua  mãi, 
animando-o  para  esta  empreza  (662). 


(660)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  17,  cap.  53,  foi.  127  v«. 

(661)  Ruy  dePina,Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  157,pag.517, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisboa. 

(662)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  17,  cap.  56,  foi.  131  v^ 
e  132. 
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Nesta  época  a  Rainha  D.  Joanna  de  Castclla  \^j'^f^{^l^ 
vem  a  Portugal  a  pedir  soccorro  ao  Senhor  Rei  ^j^^Jj^^ 
D.  Affbnso  V  contra  os  Fidalgos,  que  se  havião 
rebel lado  contra  EIRci  seu  marido,  depondo-o 
na  cidade  de  Ávila ,  e  levantando  o  Infante  D.  Af- 
fonso.  —  Avistao-se  na  cidade  da  Guarda.  —  O 
Senhor  Rei  D.  Affonso  V  faz  Cortes  sobre  este 
objecto,  cujo  resultado  foi  aconselharem  ao 
mesmo  Senhor  que  em  tal  discórdia  se  nao  intro- 
mettesse ,  conhecida  a  condição  variável  d'ElRei 
D.  Henrique  de  Gastei  la;  e  assim  se  escuzou  o 
mais  honestamente  que  pôde,  ainda  que  seu 
desejo  era  dar  o  soccorro  pedido ;  o  que  com  ef- 
feito  faria ,  se  acaso  não  morresse  o  novo  Rei 
D.  Affonso,  com  cuja  morte  todas  as  rebelliões 
cessarão  em  Gastella  (063). 

Nesta  época  o  Gondestavel  de  Portugal ,  inti-  An.  tm 
tulado  Rei  de  Arasão,  manda  uma  Embaixada     ^^g' 

*-*  Novem- 

ao  Senhor  Rei  D.  Affonso  V,  sendo  Embaixa-  '>fo) 
dores  Frei  Pedro  António,  abbade  do  mosteiro 
de  Santa  Maria  de  Monserrate ,  e  Rodrigo  de 
Sampaio ,  cujo  objecto  era ,  debaixo  do  pretexto 
de  requerer  ao  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  que  lhe 
restituisse  o  Mestrado  de  Aviz  com  as  rendas  dos 
annos  passados,  pedir  soccorro  para  se  susten- 
tar na  coroa  de  Aragão,  etc.  (664). 


(f;C3)  Riiy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  158,  noT.  1, 
de  Ined.  de  Ilist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de  Lisb.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4 ,  pag.  279,  ediç.  de  Lisb.  í  780. 

(664)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4  ,  liv.  18,  cap.  4  ,  foi.  143  v«. 
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An.  HG8  Neste  anuo  ElRei  D.  Henrique  de  Castella 
escreve  ao  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  que  lhe  en- 
viasse seus  Embaixadores ,  para  de  novo  se  tra- 
tar o  casamento  do  mesmo  Senhor  com  a  In- 
fanta D.  Izabel ,  irmã  d'aquelle  Rei ,  e  o  do  prín- 
cipe D.  João  de  Portugal  com  a  Infanta  D.  Joanna 
de  Castella,  sua  filha  (665). 

An.  im      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  manda 
^"^ST'*  uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixadores 
bro)     D.  Jorge  da  Costa,  Arcebispo  de  Lisboa,  e  outros, 
cujo  objecto  era  pedir  a  Princeza  D.  Izabel ,  irmã 
d' ElRei  D.  Henrique  IV  de  Castella,  para  casar, 
com  o  que  se  salvava  a  aíFronta  de  lançar  fora 
da  successão  d'aquelle  Reino  a  sua  sobrinha. — 
O  Arcebispo  de  Toledo  dissuade  a  Princeza,  man- 
dando-lhe  a  esse  effeito  Pierres  de  Peralta ,  a 
quem  ella  diz  ser  contente ,  que  se  propozesse  o 
seu  casamento  com  ElRei  de  Sicilia.  —  Manda  o 
Mestre  D.  João  Pacheco  a  D.  Pedro  de  Velasco, 
que  por  modo  de  conselho  a  ameaçasse,  de  que 
seria  sua  perdição,  se  não  seguisse  a  vontade 
d'ElRei  seu  irmão,  e  dos  Grandes,  que  estavão 
a  seu  serviço,  no  tocante  ao  seu  casamento. — 
Os  Embaixadores  portuguezes  estando  a  esperar 
a  resposta  na  Aldêa  Cientpozuelos ,  e  vendo-se 
que  não  havia  meio  para  que  a  Princeza  desse  o 
seu  consentimento,  deliberou-se  prendél-a  no 


(665)  Góes,  Chron,  do  Príncipe  D.  Jouo,  cap.  38. 
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Alcácer  de  Madrid. — O  Arcebispo  de  Toledo  in- 
tenta pòl-a  cm  liberdade. — Teme-se  alvoroço  no 
povo,  e  despedem  os  Endjaixadores ,  dizcndo- 
se-lhes,  que  se  trataria  de  por  meios  de  bran- 
dura reduzir  a  Princeza  a  obedecer  a  ElRci  seu 
irmão ;  mas  pouco  depois  tratarão  o  seu  casa- 
mento cora  o  Duque  de  Berri  (CG6). 

Nestaépocahouveraodiífcrentes  Embaixadas,  An.  un 
entre  Portugal ,  e  Castella  ,  cujo  objecto  era  ha- 
ver de  casar  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  com  a 
Princeza  D.  Joanna,  filha  d'E!llci  D.  Henrique 
de  Castella;  sendo  o  resultado  as  vistas  de  am- 
bos os  Reis  entre Badajós  e  Elvas  (GG7),  nasquaes 
nada  se  effectuou  ,  por  nao  querer  o  Senhor  Piei 
D.  Affonso  V  acceitar  este  malrimonio,  ainda 
que  por  segurança  se  lhe  davão  algumas  cidades, 


(GGG)  Góes,  Chron.  doPrincipeD.  João,  cap.  38.  —  ZuriL  Ann. 
de  Arag.  T.  4,  liv.  18,  cap.  20,  foi.  IG?.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis. 
T.  4,  png.  282  e  seg.,  edic.  de  Lisb.  1780. 

N.  B.  7urita,  e  Duarte  Nunes  de  Leão  dizem,  que  o  pripcipal 
d'estes  Embaixadores  era  p.  AÍTonso  Nogueira,  Arcebispo  de 
Lisboa,  no  que  errarão  por  ignorarem,  ou  nao  advertirem  que 
D.  jVÍTouso  Nogueira  morreo  de  peste  no  mez  de  Outubro  de  14G4, 
e  que  era  D.  Jorge  daCqsta  o  Arccbjspo,  que  neste  annode  1468 
occupava  a  Sede  de  Lisboa.  —  Vid.  Castro,  Mappa  de  Fprtugaj, 
pag.  132,6  133. 

(G67}  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AflbnsoV,  cap.  171,  png.  54^, 
lio  T.  1,  de  Ined.  de  Ilisl.  Portug.  da  Acadcm.  R.  das  Sciei^Q. 
de  Lisb.  —  Coes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  40.  —  LeSo, 
Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  42,  pag.  308,  edic.  de  Lisl).  1780. 
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e  villas  de  Castella ;  e  assim  se  separarão  descon- 
tentes, etc.  (668). 

An.  1474      Nesta  época ElRei  D.  Henrique  de  Castella,  e 

Junho  -»/r  1      o  • 

jjju^  o  Mestre  de  Santiago  estavão  na  Estremadura  , 
para  onde  havião  ido  para  concertar  secreta- 
mente o  casamento  da  Princeza  D.  Joanna  com 
ElRei  de  Portugal  (669). 

An.  1474  Neste  anno  João  Fernandes  da  Silveira  (de- 
pois Barão  de  Alvito)  volta  a  Castella,  sobre  o 
casamento  do  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  com  a 
Princeza  D.  Joanna  (670). 

An.  i474  Neste  anno  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  faz 
o  seu  testamento,  em  que  declara  a  Princeza 
D.  Joanna  por  sua  filha,  e  herdeira  dos  Reinos 
de  Castella;  e  ao  Senhor  Rei  D.  AíFonso  Y  por 
governador  d'elles,  pedindo-lhe  que  acceitasse  o 
mesmo  governo,  e  casasse  com  a  dita  sua  lilha 
(671). 


(668)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4 ,  liv.  1 8 ,  cap.  39 ,  foi.  1 83  e  v«. 
N.  B.  Zurita  diz  que  as  vistas  forão  entre  1471,  e   1472, 

quando  os  outros  Chronistas  põem  as  Embaixadas  para  ellas  entre 
1472,  el473. 

(669)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  19,  cap.  7,  foi.  215  v«. 

(670)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Catai,  dos  Rege- 
dores, Est.  B.  —  2—  13. 

(671)  Ruy  de  Pina,Chron.  deD.  Affonso  V,  cap.  173,  pag.537, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Poitug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.,  cit.  —  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  41 ,  cit.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  48,  pag.  345,  ediç.  de  Lisb. 
1780,  cit. 
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Neste  dia  falleceo  ElRei  D.  Henrique  de  Cas-  An.  un 

^    -,        ^  Dezera- 

tella  (G72).  bro  u 

Nesta  época  os  Testamenteiros  d'ElRei  D.  Ilen-  An.  1474 

^  Dezom- 

riquedeCastella  mandão  O  Testamento  do  mesmo  ,}^*'. 

*  (depois 

Rei  ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  (673).  ^^  »•) 


Nesta  mesma  época  o  Marquez  de  Vilhena,  An.  1474 
um  dos  Testamenteiros  d'EIRei  D.  Henrique  de     *bro" 

*  (depois 

Castella,  e  que  tinha  em  seu  poder  a  Princeza  tieio 
D.  Joanna,  escreve  ao  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V 
dizendo-lhe  ,  que  constando  por  aquelle  Testa- 
mento ser  a  Princeza  D.  Joanna  legitima  her- 
deira d'aquelles  reinos,  a  elle  dito  Senhor  Rei 
tocava  o  seu  amparo  como  seu  Tio,  e  Tutor, 
defendendo-a  contra  D.  Fernando ,  Principe  de 
Aragão,  e  sua  mulher  a  Princeza  D.  Izabel ,  que 
contra  direito  se  intitulavào  já  reis  dos  mesmos 
reinos;  e  que  para  maior  acção  recebesse  logo 
a  dita  Princeza  D.  Joanna  por  espoza ,  porque 
logo  virião  para  elle  muitos  Senhores  alem  do 
Arcebispo  de  Toledo,  Duque  de  Arevalo,  Duque 
de  Albuquerque,  Marquez  de  Santilhana,  Mestre 


(672)  Zunig.  Ann.  de  Sevilha ,  liv.  1  í ,  pag.  368.—  Leão,  Chron. 
dos  Reis.  T.  4,  cap.  48,  pag.  345,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(C73)  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  41.  —  Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  48,  pag.  346,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  173,  pag.  537,  no 
T.  1  ,de  Ined.  de  Hist.  Port.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de  Lisb. 
—  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  19,  cap.  18,  foi.  225. 
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de  Calatrava,  Conde  de  Urvenha,  e  outros  Se- 
nhores e  Cavalleiros,  com  todos  seus  parentes, 
e  amigos,  e  quatorze  cidades  principaes,  que 
porsi  tinha,  etc.  (674). 

An.  im      Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  manda 

De/em-  n      t  i      ah 

bro  a  Gastei  la  Lopo  de  Albuquerque  com  cartas  para 
o  Arcebispo  de  Toledo,  Marquez  de  Vilhena, 
Marquez  deSantilhana,  Duque  de  Arevalo,  etc, 
sobre  o  negocio ,  que  lhe  comettião. — Volta  Lopo 
de  Albuquerque  trazendo  Autos  solemnes,  de 
como  receberião  ao  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  por 
seu  Rei ,  e  Senhor,  cazando  elle  com  a  Princeza 
D.  Joanna,  e  chega  a  Évora,  onde  ElRei  estava 
eip  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1475  (675). 

An.  1475  Nesta  época  os  Reis  de  Castella  D.  Fernando, 
(prova-  e  D.  Izabel,  sabendo  da  tenção  do  Senhor  Rei 
D.  Affonso  V a  respeito  d'aquelles  Reinos,  man- 
dão a  Portugal  alguns  religiosos  para  lhe  reque- 
rerem, que  não  preferisse  o  successo  duvidoso 
de  uma  guerra  injusta  á  amizade ,  e  parentesco , 
que  cora  elles  tinha;  e  que,  se  queria  casar  sua 
sobrinha,  a  casasse  com  o  Duque  D.  Diogo  de 


(674)  Góes,  Chron.  do  Príncipe  B.  João,  cap.  42.  —  Lèao^ 
Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  48,  pag.  346,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(675)  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João ,  cap.  42.  — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  49,  pag.  352,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Ruy  de  Pina  ,  Chron.  dq  D.  Affonso  V,  cap.  173,  pag.  538,  no  T.  1, 
de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de  Lisb.  — 
Zurit.  Ami.  de  Arag.  T.  4,  liv.  19,  cap.  18,  foi.  225  \\ 
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Vizeu ;  e  por  maior  confederação  casasse  elle 
còm  a  Iiiíaiita  de  Aragão  D.  Joanna,  irmã  d'elle 
Rei  de  Castella,  cujo  matrimonio  estava  concer- 
tado com  El  Rei  de  Nápoles.  —  O  Senhor  Rei 
D.  Affonso  V  responde  asperamente,  que  nao 
desampararia  a  razão,  c  justiça,  que  tinha  a 
Princeza  sua  sobrinha ,  como  herdeira  dos  Rei- 
nos de  Castella ,  e  de  Leão ,  pois  se  o  não  fizesse 
seria  notado,  e  vituperado  por  todo  o  mundo,  etc. 
(676). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  manda  An.  1475 

( 6ntro 

uma  Embaixada  a  Castella,  sendo  Embaixador  Janeiro 
Ruy  de  Sousa ,  cujo  objecto  era  requerer  aos 
Reis  D.  Fernando,  e  D.  Izabel ,  que  pois  sabião 
que  os  reinos  de  Castella,  e  de  Leão  pertencião 
á  Princeza  D.  Joannacomo  filha  legitima  d'EIRei 
D.  Henrique  ,  e  como  tal  declarada  ,  e  ju- 
rada, etc.,  e  poi^que  elle  Rei  de  Portugal ,  tendo 
ficado  por  Tutor  da  dita  D.  Joaiina ,  e  Gover- 
nador de  seus  reinos;  e  sendo  rogado  para  casar 
com  ella,  o  determinava  fazer,  e  defender  os 
mesmos  reinos,  como  seus;  e  também  porque 
liSo  qiieíMa  fazer  força ,  nem  estragos  nós  mes- 
mos reinos,  aonde  esperava  reinar,  etc. ,  antes 
de  vir  a  rotura  de  guerra,  quizessem  pôr  o  go- 
verno d'elles  em  mãos  de  pessoas  fieis,  até  que 


(67G)  Le^o,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  49,pag.  352,  edlr.  de 
Lisb.  1780. 


—  372  — 

por  Juizes  árbitros  se  julgasse  a  quem  a  successao 
d'elles  por  direito  pertencia,  etc. — Os  Reis  D.  Fer- 
nando, e  D.  Izabel  respondem,  que  se  espan- 
tavão  muito  d'ElRei  D.  Aífonso  lhes  mandar  tal 
recado,  pois  bem  sabia,  que  aquelles  reinos  não 
pertencião  a  D.  Joanna ,  etc. ;  mas  que  por  evitar 
tan1;os  males,  quantos  se  podião  seguir  de  tal 
guerra,  erão  contentes  de  se  submetterem  a 
homens  bons,  e  virtuosos,  que  julgassem  aquella 
acção,  comoElRei  D.  Aífonso  lhes  requeria;  mas 
que  não  era  razão,  que  deixassem  o  governo,  de 
que  esta  vão  de  posse,  e  que  se  não  fosse  contente 
d'este  partido,  elles  se  defenderião,  etc.  (677). 

An.  1475  Nesta  data  El  Rei  de  Aragão  levanta  o  tributo, 
que  na  cidade  de  Valença,  havia  mais  de  10  an- 
nos,  se  impozera  aos  Portuguezes,  para  satis- 
fação de  uma  caravella  de  Valença  tomada  pelos 
Portuguezes  em  Oran  ,  etc. ;  e  isto  a  requeri- 
mento da  mesma  cidade  de  Valença,  pela  dimi- 
nuição, que  este  tributo  causava  no  commercio 
d'aquella  praça  (678). 

An.  1475      Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  entra  em 
""'''''  Castella  (679). 


(677)  Góes,  Chron.  do  Príncipe  D.  João,  eap,  44.  — Leão, 
Chron.  dos  Reis.  T.  4,cap.  M^  pag.  353,  ediç.  de  Lisb.  1780.  — 
Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  174,  pag.  539,  noT.  1, 
de  Ined.  de  Hist.  Portiig.  daAcadem.  R.  dasScienc.  de  Lisb. 

(678)  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  19,  cap.  22,  foi.  231. 
(67"9)  Varias  Mater,  dos  Reinados  de  D.  Affonso  V  e  de  D,  João  II, 
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Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Afíonso  V  se  An.  1475 
desposa  em  Placencia  com  a  Princeza  D.  Joanna  (emre 

'  25e30) 

filha  de  D.  Henrique  Rei  de  Castella  (680). 
Nesta  data  a  Princeza  D.  Joanna  dá  em  Pia-  An.  nn 

Maio  3o 

cencia  o  manifesto  do  seu  direito,  em  que  mos- 
tra pertencer-lhe  o  reino  de  Castella  (681). 


Nesta  mesma  data  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  An.  1475 
escreve  á  cidade  de  Salamanca  sobre  o  direito 
da  Princeza  D.  Joanna  aos  reinos  de  Castella 
(682). 

Nesta  mesma  data  se  publica  o  manifesto  do  An.  1475 
direito  da  Excellente  Senhora,  em  que  se  mos- 
trava pertencer-lhe  o  reino  de  Castella  (683). 


Nesta  data  apresentou  Gomes  Manrique  ao  An.  1475 
Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  uma  nota  por  elle  as- 
signada  do  que  lhe  mandava  dizer  ElRei  D.  Fer- 


pag.  7i4,  Mss.  aiithent.  —  Zurit.  Ann.  de  Arag.  T.  4,  liv.  19, 
cap.23,fol.  231v«. 

N.  B.  Este  ultimo  diz,  que  entrou  a  10  de  Maio  por  Albu- 
querque. 

(G80)  Manifesto  de  30  de  Maio  de  1475. 

(G81)  Manifesto  da  dita  Princeza  de  30  de  Maio  de  1475. 

(682)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  I.  —  2  —  43. 

(683)  Chron.de  D.  AflbnsoY,cap.  51,  pag.  184. —  Zurit.  Ann. 
de  Arag.  T.  4,  liv.  19,  cap.  27,  foi.  235.  — Souz.  Ilist.  Geueal.da 
C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  12 ,  pag.  60. 
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nando  de  Castella,  que  se  achava  com  o  seu  Exer- 
cito sobre  Touro  (684). 

An.  1475      Nota  de  Affonso  de  Ferreira,  e  por  elle  assi- 

JuIho22  ?        r 

gnada ,  e  apresentada  da  parte  do  Senhor  Rei 
D.  AíFonso  V  a  ElRei  1).  Fernando  de  Çastella, 
em  resposta  da  outra  nota  de  Gopies  Manriqije, 
de  21  d'este  mez  (685). 

An.  1475      Nota  de  Gomes  Manrique,  por  elle  assisna- 

Julho  24  •  ^  7      f  O 

da,  e  apresentada  ao  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V , 
da  parte  d'ElRei  D.  Fernando  de  Castella,  em 
resposta  á  nota  de  Ferreira,  de  22  d' este  mez 

(686). 

An.  1475  Nota  de  AíFonso  de  Ferreira,  por  elle  assigna- 
da,  e  apresentada  a  ElRei  D.  Fernando  de  Cas- 
tella,  da  parte  do  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V  em 
resposta  á  nota  de  Manrique,  de  24  d'este  mez 

(687). 

An.  1475      Nota  de  Gomes  Manrique,  por  elle   assiena- 

Julho  26  1       7   r  o 


(684)  Vol.  Mss.  com.o  Tit.  Varias  Mater,  dos  Reinados  de  D.  Af- 
fonso V  e  D.  João  n,  pag.  456  (authentico).  —  Góes,  Chron.  do 
Principe  D.  João,  cap.  54,  pag.  128  ;  cap.  55  ,  pag.  129  ;  cap.  56, 
pag.  130,  e  131 ,  reduz  a  4  esta,  e  as  6  notas  que  se  lhe  seguem. 
—  Extracto.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  cap.  52 ,  pag.  384 , 
ediç.  de  Lisb.  1780,  segue  o  mesmo.  —  Cit. 

(685)  Vol.  Mss.  com  o  Tit.  Var.  Mater,  dos  Reinad.  de  D.  Af- 
fonso V  eD.  João  II,  pag.  455  (authentico). 

(686)  Uid.  pag.  4G{. 

(687)  Jbíd.  pag.  466.  .      . 
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da,  e  apresentada  ao  Senhor  Rei  D.  Afibnso  V 
da  parte  d'EIRci  D.  Fernando  de  Castella,  cm 
resposta  á  nota  de  Ferreira,  de  25  deste  mez 
(688). 

Nota  de  Ferreira,  e  por  elle  assignada,  e  en-  ^"ôsirí 
viada  a  EIRci  D.  Fernando  de  Castella,  da  parte 
do  Senhor  Rei  D.    Aífonso  V,  em  resposta  á 
nota  de  Manrique,  de  26  de  Jidho  d'este  annp 
(689). 

Medina  dei  Campo.  —  Nota  de  Manrique,  por  An.  hts 
elle  assignada ,  e  enviada  ao  Senhor  Rei  p.  Af- 
fonsp  Vda  parte  d'ElRei  D.  Fernando  de  Cí^stella, 
em  resposta  4  lípta  de  Ferirei ra ,  do  4  °  d'este  mez 

Valladolid.  — Carta  d'ElRei  D.  Fernando,  e  An.  um 
D.  Izabel  de  Castella  á  cidade  de  Sevilha,  para  im- 
pedirem o   commercio  portuguez  na  costa  de 
Africa,  e  Guiné,  e  aripareo)  navios  para  aqucUa 
cidade  fazer  o  mesmo  commercio  (691). 

Carta  do  Cardeal  de  Castella,   D.  Pedro  de  A^y^|^í« 
Mendonça,  ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V,  exhor-  gj.íeni- 

bro 


(688)  Vol.  Mss.  com  o  Tit.  Var.  Mater,  dos  Reinados  de  D.  Af- 
fonso  V  e  D.  João  II,  pag.  474  (aulhentico). 

(689)  Jfnd.  pag.  477. 

(690)  J/ml,  pag.  484. 

(691)  Zunig,  Ann.  de  Sevilha,  liv.  12,  pag.  374.  — Cit, 
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tando-o  á  paz,  e  ofFerecendo-se  por  medianei- 
ro, se  o  mesmo  Senhor  o  houvesse  assim  por 
bem  (692). 

An.  1475      Carta  do  Senhor  Rei  D.  AfFonso  V  ao  Car- 

Agosto 

setSn-  ^^^^  ^^  Castella  D.  Pedro  de  Mendonça,  dizen- 
i>fo  do-lhe  a  razão,  por  que  entenderia  na  paz, 
mas  que  primeiro  queria  saber  d'elle  a  vontade 
do  principe  D.  Fernando,  e  da  PrincezaD.  Iza- 
'bel ,  e  as  condições,  que  querião,  e  então  faria 
sobre  isso  conselho,  e  responderia  com  brevi- 
dade (693). 

An.  1475      Carta  do  Cardeal  de  Castella  D.  Pedro  deMen- 
^  ou     donca  ao  Senhor  Rei  D.  AfFonso  V,  dizendo-lhe. 

Selem-  -  '  ^ 

^ro  que  D.  Fernando,  eD.  Izabel  erão  contentes  de  se 
tratar  a  paz;  e  quanto  ás  condições  as  declarasse 
elle,  etc.  (694). 

An.  1475      Carta  do  Senhor  Rei  D.  AfFonso  V  ao  Cardeal 

Agosto 

e  p»     de  Castella  D.  Pedro  de  Mendonça ,  dizendo-lhe 

Setem-  -     ' 

^^'^     que  acceitaria  a  paz,  e  com  quaes  condições,  etc. 

(695).      ^  :  •  / 

An.  1475      A  Rainha  D.  Izabel  de  Castella  responde  ao 

Agosto  ^ 

setm-  Senhor  Rei  D.  AfFonso  V  por  meio  do  Cardeal  de 
^^^     Castella  D.  Pedro  de  Mendonça,  acceitando  as 


(692)  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  58,  pag.  134. 
Extracto. 

(693)  Jbid.  pag.  135. 

(694)  Thid. 

(695)  Uíd.  pag.  136. 
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condições  da  paz,  excepto  desmembrar  cousa  al- 
guma dos  reinos  de  Castella;  e  que  para  estado 
da  Infanta  D.  Joanna  lhe  daria  em  dote,  em  sua 
vida,  rendas  ,  etc.  (696). 

O  Senhor  Rei  D.  AífonsoV querendo  tomaras  An.  urs 
munições ,  que  ElRei  D.  Fernando  de  Castella 
mandou  buscar  para  o  cerco  de  Çamora,  e  não  o 
podendo  fazer,  manda  por  um  Rei  d'Armas  de- 
safiar ao  mesmo  D.  Fernando  para  batalha  cam- 
pal. —  Nao  acceita  o  desafio,  dissuadido  pelo 
Duque  de  Alva.  —  Volta  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  V  a  Touro  (697). 

ElRei  D.  Fernando  de  Castella  vai  de  Çamora  An.  1475 
a  Touro,  e  estando  já  perto  da  cidade  manda  por 
um  Rei  dcArmas  desafiar  oSenhorReiD.  Affbn- 
so  V. —  Resposta  d'este.  —  Volta  D.  Fernando  a 
Çamora  (698). 

O  Principe  D.  João  entra  em  Castella  em  soe-  An.  im 
corro  do  Senhor  Rei  D.  AífonsoV  seu  pai.  — 
Chega  a  Touro  (699). 

Estando  o  Senhor  Rei  D.  AífonsoV  sobre  Ca-  An.  im 

•>  Fever. 


(Cy%)  Goes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  58,  pag.  136. 
Extracto. 

(G97)  Ibid.  cap.  72,  pag.  144.  —  Le3o,  Chron.  dos  Reis.  T.  4 , 
cap.  56,  pag.  404,  ediç.  de  Lisb.  1780. 

(698)  Ihid.  cap.  7.*^,  pag.  166  ,e  167.  —  JbiJ.  pag.  405. 

(699)  Jbid.  cap.  74,  pag.  168.  —  Jbid,  cap.  57,  pag.  406.  — 
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mora,  cujo  castello  ElRei  D.  Fernando  de  Cas- 
tella  tinha  cercado,  estes  dous  Reis  deputão  ne- 
gociadores para  tratarem  concertos  de  paz. — Da 
parte  de  Portugal  D.  Álvaro  de  Bragança,  Ruy 
de  Sousa,  o  Doutor  António  Nunes.  —  Da  parte 
de  Castella  o  Almirante,  o  Duque  d'Alva,  o  Dou- 
tor de  Ciudad  Rodrigo.  —  Juntão-se  em  uma 
Ilha,  que  faz  o  Douro  junto  da  cidade.  — Sepa- 
rão-se  sem  eíFeito  algum  (TOO). 

M"arço2^      Nesta  data  se  dep  a  Batalha  de  Touro  (70 1 ). 

An.  1477      Neste  anno  se  fez  a  capitulação  entre  ElRei 
D.  Fernando  de  Castella,  e  Pêro  de  Mendanha 


Rezende,  Chron.  de  D.  João  II,  cap.  12,  foi.  4,  ediç.  de  Lisb. 
1752.  —  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AíTonso  V,  cap.  187, 
pag.  554  ,  no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das 
Scienc.  de  Lisboa. 

(700)  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  7o,  pag.  172. 
—  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  57,  pag.  407,  e  408  ,  ediç. 
de  Lisb.  1780.  —  Rezende,  Chron.  de  D.  João  II,  cap.  3,  ediç.  de 
Lisb.  1752.  —  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Afíbnso  V,  cap.  189, 
pag.  556 ,  no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das 
Scienc.  de  Lisb. 

(701)  Yarias  Mater,  dos  Reinad.  de  D.  AíTonso  V  e  D.  João  II, 
Mss.  pag.  63.  —  Cit.  —  Diz  simplesmente  que  foi  neste  dia.  — 
Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AíTonso  V,  cap.  190,  pag.  556,  no 
T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de  Lisb. 
diz  que  foi  Sexta  feira  1"  de  Março.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis. 
T.  4,  cap.  51 ,  pag.  408,  ediç.  de  Lisb.  1780,  não  diz  o  dia. — 
Coes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  76,  pag.  173,  diz  Sexta 
feira  1°  de  Marco.  —  Rezende,  Chron.  de  D.  João  II,  cap.  13, 
foi.  4  ,  ediç.  de  Lisb.  1752,  diz  Sexta  feira  2  de  Março.  —  S.  Ma- 
ria ,  Ann.  Hist.  T.  1 ,  pag.  370,  diz  Sexta  feira  1°  de  Março.  — 
Zunig.  Ann.  de  Sevilha,  liv.  12,  pag.  375,  o  qual  vid. 
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que  tinha  Castro  Nuno  pelo  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  V  para  entregar  a  mesma  villa  ao  dito  Rei 
P.  Fernando  (102). 

Nesta  época  Pêro  de  Mendanha  despacha  líma  An.  1477 
posta  com  a  capitulação,  que  fizera,  ao  principe 
p.  »foãp  —  Resposta  d'cste  (703). 

Nesta  época  Pêro  de  Mendanha,  em  cpnse- An.  1477 
quencia  da  resposta  do  principe,  despacha  um 
seu  parente  pela  posta  a  ElRei  D.  Afíbnso  V,  que 
estava  em  França.  —  Resposta  deste,  e  por  ella 
se  entrega  Castro  Nuno  a  ElRei  D.  Ferf|apfÍfl  ^P 
Julho  d'este  annp  (704). 

Nesta  cpoca  a  Rainha  D.  Izahel  de  Castella,  e  An.  1479 
^  Infanta  D..  Brites  de  Portugal,  sua  Tia,  por  con- 
sentimento de  D.  Affonso  V  e  do  Principe  D.  João, 
se  avistão  em  villa  de  Alcântara  em  Castella.  — 
Concordão,  que  se  facão  as  pazes  entre  amhos  os 
reinos  (705). 


(702)  Góes,  Chron.  do  Principe  D.  João,  cap.  95,  pag.  213. 
JExtraçl».  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4 ,  cap.  64 ,  pag.  446,  edic. 
deLisb.  1780.— Faria  e  Souza,  Europ.  Portug.  T.  2,  P.  3, cap.  3, 
pag.  418. 

(703)  Coes,  ÇJiron.  do  Principe  D.  João,  cap.  95,  pag.  2H. 

(704)  Jhid. 

(7 05)  Ruy  de  Pina,  Cbron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  206,  pag.  589, 
no  T.  1 ,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  (Je 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  Cap.  66,  pag.  453,  edic.  de  Lisb. 
1780.  —  Faria  c  Souza,  Europ.  Portug.  T.  2,  P.  3,  cap.  3, 
pag.  420. 


—  380  — 

An.  H79  Nesta  época  se  lavrou  em  Trugillo  a  procu- 
ração dos  Reis  catholicos  ao  Doutor  Rodrigo 
Maldonado,  para  poder  firmar  o  tratado  cha- 
mado dasTerceirias  com  o  Senhor  ReiD.AífonsoV 

(706). 

Yuiiio  2^  Nesta  época  se  deo  em  Trugillo  a  procuração 
dos  Reis  catholicos  para oDoutor  Rodrigo  Maldo- 
nado^seu  Ministro,  poder  firmar  o  tratado  de  paz 
com  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  (707). 

An.  1479      Nesta  data  se  lavrou  em  Évora  a  procuração  do 

Agost.l9  l 

Senhor  Rei  D.  Affonso  V  para  o  Barão  de  Alvito 
celebrar  o  tratado  chamado  das  Terceirias ,  etc. 

(708). 

An.  1479      Nesta  data  se  deo  em  Évora  a  procuração  do 

Agost.l9  ^ 

Senhor  Rei  D.  Affonso  V  ao  Barão  de  Alvito , 
para  tratar  das  pazes  com  o  Doutor  Rodrigo  Mal- 
donado, Ministro  Plenipotenciário  de  Castella 

(709). 


(706)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  8, 
n.  16  ,  insert.  no  dito  tratado. 

(707)  Papeis  de  Estad.  Polit.  e  Milit.  Mss.  d iz=Junho= Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  6,  n.  16,  insert.  na 
Ratific.  de  6  de  Março  de  1480. 

(708)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  8, 
n.  16,  insert.  no  dito  tratado. 

(709)  Papeis  de  Estad.  Polit.  e  Milit.  Mss.  =  diz  =  Agosto  1 1  = 
—  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  6,n.  16, 
insert.  na  Ratific.  de  6  de  Marco  de  1480. 


—  381   — 

Nesta  data  se  lavrou  em  Alcáçova  a  procuração  An.  tm 
do  Príncipe  D.  João  ao  Barão  de  Alvito  para  o  tra- 
tado das  Terceirias  (710). 

Nesta  data  se  celebrou  em  Alcáçova  o  tratado  An.  1479 
entre  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  e  os  Reis  catho-  brlT 
licos  D.  Fernando e D.  Izabel,  chamado  das  Ter- 
ceirias;  como  contracto  do  casamento  do  Prín- 
cipe D.  Aífonso,  filho  do  Príncipe  o  Senhor 
D.  João,  com  a  Senhora  D.  Izabel,  filha  dos  ditos 
Reis  cathollcos;  —  com  um  Artigo  de  1 0  de  Setem- 
bro (711). 

Nesta  data  se  celebrou  em  Alcáçova  o  tratado  An.  1479 
de  paz  entre  o  Senhor  Rei  D.  Aífonso  Ve  os  Reis    bro  * 
catholicos,  ratificando  as  pazes  antigas  celebra- 
das entre  o  Senhor  Rei  D.  João  I  e  D.  João  11  de 
Castclla;  com  accrescentamento  agora  de  outros 
artigos  (712). 

Nesta  data  se  ratificou  o  tratado  das  Tcrceirias  An.  mo 

Março  6 


(710)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  18, 
n.  IG,  insert.  no  Docum.  de  4  de  Setembro  de  1477. 

(711)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  18, 
n.  16,  insert.  na  Ratific.,  ete.  —  Papeis  de  £stad.  Polit.  e  Milit. 
Mss.  foi.  109.  —  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AfTonso  V,  cap.  20G, 
pag.  590,  no  T.  1,  de  Ined.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das 
Seienc.  de  Lisb. — Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  66,  pag.  453, 
ediç.  de  Lisb.  1780.  —  Faria  e  Souza,  Europ.  Portug.  T.  2,  P.  3, 
cap.  3 ,  pag.  420. 

(712)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  6, 
n.lG. 


—  382  — 

feitas  entre  D.  Fernando,  Rei  de  Castèlla,  e  El- 
Rei  de  Portugal  D.  Affonso  V,  nas  quaes  se  ajus- 
tou o  casamento  do  Principe  de  Castella  com  á 
Excellente  Senhora  (713). 

An.  1480      Nesta  mesma  data  se  ratificou  o  tratado  das 

Março  6 

pazes  celebradas  entre  ElRei  D.  Affonso  V  e  o 
Principe  D.  João  seu  filho,  com  D.  Fernando,  e 
D.  Izabel,  Reis  de  Castella  (714). 

An.  1480      Nesta  mesma  data  se  accrescentárão  em  To- 

Março  6 

ledo  novamente  os  capitulos  ás  pazes  antigas  ce- 
lebradas entre  o  Senhor  D.  João  I  e  D.  João  II , 
Rei  de  Castella  (715). 

An.  1480      Nesta  data  se  tomou  em  Toledo  o  acordo  en- 

Junho  26  -r,     •         1       ^  n  i        x\  i 

tre  os  Reis  de  Castella,  e  o  de  Portugal  para  se 
poder  tratar  com  os  Mouros;  o  qual  se  fez  de- 
pois das  novas  pazes  concluidas  (716). 

An.  1480      Nesta  época  foi  enviada  uma  carta  a  Rodrigo 
AíFohsò,  Embaixador Portuguez  em  Castella,  es- 


(713)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  8, 
n.   16. 

(714)  Ibid.  Gav.  17,  maç.  6,  íi.  Í6. 

(715)  Soar.  da  Silv.  Mem.  de  D.  João  I.  —  Arcliivo  Real  da 
Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  1 1 ,  n.  2.  —  Liv.  de  Demarc. 
e  Pazes,  foi.  112. 

Bibliot.  R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.  Cod.  10.245 ,  pag.  28. 

(716)  Ibid.  pag.  43. 


—  383  — 

crita  pelo  Príncipe  D.  João ,  c  approvada  por  EU 
Rei  seu  pai  (717). 

Nesta  época  ElRei  D.   Fernando   de  Gastei  la  An.  hso 

*  .  Novem- 

nianda  uma  Embaixada  a  Portugal,  sendo  Em-  *>fo 
baixadores  o  Prior  do  Prado,  e  o  Doutor  AíTonso 
Manoel.  —  Objecto  :  —  Acharera-se  presentes  á 
execução,  do  que  a  Exccllente  Senhora  esco- 
lhesse; ou  entrar  em  Terceiria,  ou  professar  em 
Religião.  —  Resultado:  — assistirem  á  profissão 
da  mesma  Senhora  (71 8). 

Nesta  data  professa  a  Senhora  1).  Joanrta  iio  An,  uso 

l  Nov.  15 

mosteiro  de  Santa  Clara  de  Coimbra  (719). 

Nesta   época  o  Infante  D.  AíTonso,  filho  do  An.  hso 
Principe  D.  João,  é  entregue  em  Moura  á  Infanta 
D.  Beatriz,  para  estar  em  Terceiria  na  forma  do 
tratado  (720). 


(717)  Varias  Blater.  dos  Reinad.,  etc.  Mss.  pag.  5Í8. 

(718)  Ruy  de  Pina ,  Chron.  de  D.  AíTonso  V,  cap.  208,  pag.  598, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Ilist.  Portug.  da  Academ.  R,  dás  Scienc.  àè 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  ^i,  cap.  67,  pag.  459,  ediç.  de 
Lisb.  1780. 

(719)  Ruy  de  Pina,  Chron.  deD.  Aflbnso  V,  cap.  208,  pag.  599, 
de  Ined.  de  ííist.  Porttíg.  da  Academ.  R.das  Serene,  de  Lisb.  — 
Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  67,  pag.  460,  edic.  de  Lísb. 
1780.  —  Faria  e  Sotliea;  Europ.  Portug.  T.  3,  P.  3,  cap.  3, 
pag.  VJ-^. 

(720)  Ruy  do  Pina,  Chron.  de  D.  Afibnso  V,  cáp.  209,  pag.  COO, 
no  T.  1,  de  Ined.  de  Ilisl.  Pot-tug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4  ,  cap.  68,  pag.  461,  ediç.  de 
Lisb.  1780. 


—  384  — 

Nesta  mesma  época  o  Príncipe  1).  João,  e  a  In- 
fanta D.  Brites ,  notificão  á  Infanta  D.  Izabel ,  e 
aos  Senhores,  que  com  ellavinhão,  a  entrega  do 
Infante  D.  Aífonso ,  e  a  profissão  da  Senhora 
D.  Joanna(T21). 

(1480  no      Nesta  época  juntão-se  aos  Embaixadores  de 
1481  nll  Castella,   que  vierão  a  Coimbra,   o  Bispo  de 

princi-    ^       .  T  .  •      1        1      Til  í-^^ 

pio)  Lona,  e  o  Licenciado  de  Ilhescas.  —  Chegão  a 
Moura  sem  a  Infanta.  —  Conferencias.  —  Resul- 
tado (722). 

An.  1481  Nesta  data  se  celebrou  a  convenção  entre  o 
í  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V  e  ElRei  de  Castella , 
para  se  elegerem  Deputados,  que  decidão,  se  a 
Infanta  D.  Brites  os  devia  receber  em  suas  for- 
talezas, estando  os  ditos  Senhores  em  Terceirias, 
etc.^(T23). 

An.  1481      Nesta  data  se  celebrou  a  convenção  da  entrega 
íí"^**  da  Infanta  D.  Izabel  á  Infanta  D.  Brites ,  entre- 
gando esta  á  Rainha  de  Castella  seu  filho  o  Se- 
nhor D.Manoel,  Duque  de  Beja,  etc.  (724). 


(721)  RuydePina,  Chron.  deD.  Affonso  V,  cap.209,pag.  601, 
no  T.  1,  delned.  de  Hist.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Scienc.  de 
Lisb.  —  Leão,  Chron.  dos  Reis.  T.  4,  cap.  68,  pag.  461,  ediç.  de 
Lisb.  1780. 

(722)  Ihid.  —  Ihid. 

(723)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  3,  doe.  89. 

(724)  Ihid,  P.  2,  maç.  1,  doe.  36. 


—  385  — 

Nesta  data  escreveo  o  Duque  de  Aveiro  uma  An.  nsi 
carta  sobre  as  homenagens  das  Fortalezas  de     le 
suas  terras  pelos  capítulos  feitos  entre  ElRei 
D.  Fernando  de  Castella,  e  o  Senhor  Rei  D.  Af- 
fonso  V  (725). 

Nesta  data  se  lavrou  o  Instrumento,  pelo  qual  An.  hsi 
ElRei  e  o  Príncipe  D.  João  elegerão  a  Infanta    ^T"^ 
D.  Brites  para  a  decisão  da  Sentença,  que  os  Mi- 
nistros d'este  Reino,  e  os  de  Gastei  la  dessem  so- 
bre a  restituição  do  que  pertencia  aos  Castelha- 
nos (726). 

Nesta  data  se  celebrou  o  tratado  entre  o  Se-  An.  t48i 
nhor  Rei  D.  Aífonso  V  e  os  Reis  catholicos,  a  res-    ^"f"^** 
peito  das  Ilhas  Canárias,  e  foi  confirmado  em 
Roma  por  Xisto  IV  a  instancias  do  Senhor  D.  Af- 
fonso  V  (727). 

Nesta  data  a  Rainha  de  Castella  dá  procu-  An.  tm 
ração  para  D.  Affbnso  de  Cordenas,  Mestre  ^^"r** 
de  Santiago,  receber  ao  Senhor  D.  Diogo,  Du- 


(725)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrou*  P.  1 , 
maç.  1,  doe.  28. 

(726)  Uid.  P.  2,  maç.  1,  doe.  37. 

(727)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 7,  maç.  6,  n.  1 7. 
—  Gav.  18,  maç.        ,  n.  17. 

Leibinits  Codex  Jm:.  Gent.  Diplom.  T.  1 ,  pag.  446.  —  Dii- 
mont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  3,  P.  2,  pag.  82.  —  Moetjens, 
Recucil  de  Traitcs  de  Paix,  etc.  La  Hayc,  1700.  T.  1,  pag.  689. 

25 


—  386  — 

que  de  Vizeu ,  na  forma  das  capitulações  da  paz 
(T28). 

REINADO  DO  SENHOR  REI   D.   JOÃO  11. 

An.  1481      Nesta  data  se  déo  alvará  de  licença  aos  com- 

Dezem-  " 

bro  31  mendadores  da  ordem  de  S.  Tiago,  sobre  as  Ter- 
ceirias  mencionadas  nas  capitulações  entre  os 
Reis  de  Portugal ,  e  Castella  (729).' 

An,  1482  Nesta  época  ElRei  D.  João  II,  estando  era 
Montemor,  manda  uma  Embaixada  a  Castella 
sendo  Embaixador  o  Barão  d' Alvito  D.  João  da 
Silveira ,  e  Secretario  Ruy  de  Pina  —  Sendo  a 
sua  commissão  principal  a  mudança  dasTercei- 
rias  —  Volta  o  Embaixador  sem  conclusão  plau- 
sivel(730). 

An.  1482      Nesta  época  se  fez  o  concerto  entre  o  Senhor 
Rei  D.  João  II  e  a  Infanta  D.  Beatriz  sobre  as 
.     Terceirias(731). 

An.  1482  Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  II  mandou 
dar  a  Instrucção  a  D.  Pedro  de  Noronha,  seu 
Mordomo  Mór^eao  Doutor  João  Teixeira,  sobre 


(728)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corpo  Chronol.  P.  2, 
jnaç.  1,  doe.  38. 

(729)  Jbid,  P.  1,  maç.  1,  doe.  29. 

(730)  Ruy  de  Pina,  e  Rezend.  Chron,  de  D.  João  11. 

(731)  Yar,  wií^tçr.  dos  Rçin^dog,  etc,  pag.  81,  Mss. 


—  387  — 

as  Terceirias,  sendo  mandados  á  Infanta  D.  Bea- 
triz (732). 

Nesta  data  se  fez  a  minuta  da  carta  d'ElRei  MarçVu 
para  a  Infanta  D.  Beatriz  sobre  as  Terceirias, 
que  acompanha  o  concerto  feito  entre  ElRci ,  e 
a  mesma  Infanta  sobre  os  ofiQciaes,  e  pessoas 
que  ò  Principe  tinha  em  Moira  na  Terceiria, 
com  a  mesma  data  (733). 

Nesta  data  em  Córdova  se  fez  minuta  da  carta,  ^^^^^^ 
que  os  Reis  de  Castella  mandarão  á  Infanta 
D.  Beatriz,  estando  o  Principe  de  Portugal  em 
Terceirias ,  em  Évora ,  com  a  Infanta  filha  dos 
mesmos,  em  poder  da  dita  Infanta  D.  Beatriz 
sobre  o  seu  desposorio,  segundo  estava  capitu- 
lado (734). 

Nesta  data  a  Rainha  de  Castella  fez  procu-  An.  148? 
ração,  para  o  Bispo  de  Calahorra  em  seu  nome 
receber  o  Senhor  Infante  D.  Manoel  para  ir  estar 
um  anno  naquelle  Reino ,  na  forma  da  capitu- 
lação da  paz  (735). 

Nesta  data  se  lavrarão  as  Escripturas  da  An.  tm 

*  Setem- 

bro 10 


(732)  Var.  mater,  dos  Remados,  etc,  pag,  81,  Mss. 

(733)  Ihid, 

(734)  Jbid. 

(735)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corpo  Chron,  P.  1, 
maç.  1 ,  doe,  30» 


—  388  — 
entrega  do  Senhor  Infante  D.  Manoel  (736). 
An.  1482      Nesta  data  fez  requerimento  Duarte  Furtado 

Setem-  _^.  * 

bro  10  para  o  Bispo  procurador  da  Rainha  de  Castella 
declarar  verdadeira  a  entrega  do  Senhor  D.  Ma- 
noel, Duque  de  Beja  (737). 

An.  1482  Nesta  época  volta  a  Castella  Ruy  de  Pina, 
brT  sobre  a  continuação  da  Embaixada  do  Barão  de 
Alvito,  do  desmancho  das  Terceirias,  e  do  casa- 
mento do  Principe  e  do  dote,  que  ElRei  de  Por- 
tugal pretendia  das  Ilhas  Canárias  :  nada  con- 
clue,  pela  duvida,  que  ElRei  de  Castella  põe 
(738). 

An.  1483  Nesta  época  manda  ElRei  a  Castella  o  seu  Con- 
fessor, e  a  Ruy  de  Pina,  e  conseguirão  o  desfa- 
zer-se  as  Terceirias,  e  ajustarão  que  o  casamento 
do  Principe  com  a  Senhora  D.  Izabel,  ficando 
desmanchado ,  ficava  justo  com  a  Senhora 
D.  Joanna  com  maior  dote.  —  E  os  Reis  d'isto 
fizerão  um  Auto,  que  os  dous  Emissários  se- 
cretamente trouxerão,  compromettendo-se  que 
ElRei  lhes  mandaria  Embaixadores  para  con- 
cluirem  o  casamento ,  e  para  levarem  a  Infanta 
das  Terceirias.  —  È  assim  tornarão  para  Por- 
tugal (739). 


Janeiro 


(736)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corpo  Chronoí.  P.  1, 
maç.  1,  doe.  31. 

(737)  Ibid.  P.  2,  maç.  255,  doe.  32. 

(738)  Ruy  de  Pina,  e  Rezend.  Chron.  de  D.  João  II.      '    j     ', 

(739)  Rezend.  Chron.  de  D.  João  U,  cap.  35 ,  foi.  14  v*,   '     '•" 


—  389  — 
Nesta  data  os  Reis  de  Castclla  mandão  uma  *?•.'"» 

Maio  15 

Embaixada  a  Portugal,  sendo  Embaixador  o 
Prior  do  Prado  ,  que  foi  Arcebispo  de  Granada , 
—  para  o  desfazimento  das  Terceirias.  —  ElRci 
o  recebeo  em  audiência  neste  dia;  jurou  o 
contrato,  e  nomeou  por  seus  procuradores 
para  trazerem  o  Principe  á  corte  a  D.  Pedro 
de  Noronha  seu  Mordomo  Mór,  e  ao  Doutor 
João  Teixeira  Chanceller  Mór,  e  o  seu  Confessor 
(740). 

Nesta  data  se  fez  assento  jurado  e  firmado  An.  hss 

^  Maio  15 

entre  o  Senhor  Rei  D.  João  II ,  e  o  Embaixador 
de  Gastei  Ia,  Prior  do  Prado,  para  o  desmancho 
do  contrato  das  Terceirias  (741 ). 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  João  II,  estando  An.  tm 
em  Aviz ,  dá  poder  ao  Conde  de  Villa  Real ,  e  ao 
Arcebispo  D.  João  Galvão,  para  lhes  ser  entre- 
gue o  Principe,  da  mão  da  Infanta  (742). 

Nesta  época  se  derão  os  recados ,  que  os  pro-  An.  tm 
curadores  havião  de  dar  á  Infanta  D.  Beatrix 

(743). 

Nesta  época  se  fez  em  Évora  o  regimento  para  An.  m 


(740)  Rezend.  Chron.  de  D.  JoSo  11,  cap.  41,  foi.  16. 

(741)  Ruy  dePina,  cit. 

(742)  Mss.  Secret.  da  Coroa,  pag.  128. 

(743)  Jbid.  pag.  132. 


—  390  — 

D.  Diogo  da  Silva,  aio  do  *Senhor  D.  Manoel, 
quando  passou  segunda  vez  a  Castella  (744). 

An.  1484  Nesta  época  recebe  EIRei  D.  João  II  em  Cas- 
tello  Branco  os  Embaixadores  de  Castella ,  Dispo 
de  Córdova,  e  Gaspar  Fabre.  —  Sendo  a  sua 
commissão  requererem  a  restituição  dos  filhos 
do  Duque  de  Bragança;  demorou  EIRei  a  i^es- 
posta  para  a  mandar  pelos  Embaixadores  Fer- 
não da  Silveira,  e  Estevão  Vaz,  que  ia  mandar 
aos  Reis  de  Castella,  sobre  vários  assumptos 
(745). 

An.  1486  Nesta  época  EIRei  D.  João  II  manda  uma 
Embaixada  aos  Reis  Catholicos,  Embaixador  Es- 
tevão Vaz,  para  offerecer-lhes  todo  o  soccorro 
para  a  conquista  de  Granada  (746). 

An.  1488      Nesta  data  foi  a  carta  de  Christovão  Mendes 

Janeiro  .  •     i         i     i 

20  sobre  a  decisão,  que  tinha  dado  nas  contendas, 
das  duvidas  entre  os  moradores  de  Mourão,  e 
Mouraras  com  os  de  Villa  Nova  dei  Fresno  so- 
bre a  divisão  dq  suas  terras  (747). 

An.  1488  Nesta  época  se  fez  a  carta  de  crença  sobre  o 
casamento  do  Principe ,  levada  por  Ruy  de  Sande 


(744)  Var.  mater,  dos  Reinados,  etc.  Mss.  pag.  269. 

(745)  Rezend.  Ghron.  dei).  JoãoII,  caf).  5b,  foi.  27. 

(746)  Ibid. 

(JM)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  JO, 

n.  8. 
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ao  Commcndador  Mór  de  Santiago  D.  Gutierres 
de  Caidenas.  —  Feita  em  Almada  depois  do  Con- 
selho (748). 

Nesta  época  manda  ElRei  a  Ruy  de  Sande  do  An.  i488 
seu  conselho  a  Castella  sobre  o  casamento  do 
Principe(T49). 

Nesta  época  se  recebe  a  Embaixada  de  peza-  An.  i488 
mes,  mandada  a  ElRei  de  Portugal  pela  morte 
do  Principe  D.   Aífonso ,  sendo   Embaixador 
D.  H%  H^M,  Conde  d'Alva  de  Liste.  —  E  sobre  a 
volta  da  Princeza  viuva  para  Castella  (750). 

Neste  dia  se  recebe  a  carta  de  D.  Fernando  ah.  i«i 
Rei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  João  II  sobre  a  ^bío"' 
ida  da  Princeza  para  Castella,  depois  do  faleci- 
mento de  seu  marido  o  Principe  D.  Affbnso  (751 ). 

Para  a  negociação  do  tratado  de  Tordesilhas  An  1493 
(752). 

Nesta  época  se  fez  inquirição  sobre  as  divisões,  An.  1493 
e  limites  do  reino  de  Portugal,  e  de  Castella, 
entre  Noudar,  Ansinasola,  e  Aldêa  de  Barran- 
cos, e  pertencer  esta  a  Portugal  (753). 


(748)  Var.  mater,  dos  Reinados,  etc.  Mss. 

(749)  Refend.  Chron.  de  D.  Jo5o  H,  cap.  73. 

(750)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Jfoao  II. 

(751)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  37,  pag.  207. 

(752)  Rezend.  Chron.  de».  João  II,  cap.  166,  167,  e  168. 

(753)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  H,  maç.  5,  n.  2. 
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^Maíço^  Nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  11/  estando 
em  Lisboa,  dá  pleno  poder  para  Ruy  de  Sousa, 
D.  João  de  Sousa,  e  Ayres  de  Almada  seus  Em- 
baixadores a  Castella,  tratarem,  e  ajustarem  o 
tratado  de  Tordesilhas  de  7  de  Junho  d'este  anno 
(754). 

An.  1494      Neste  dia  o  Senhor  Rei  D.  João  II ,  estando  no 

Março  18  ' 

Lavradio,  assigna  as  instrucções  para  Ruy  de 
Sousa,  e  Ayres  de  Almada,  Embaixadores  a  Cas- 
tella,  ajustarem  a  demarcação  das  Canárias  e 
Cabo  Verde  (755). 


An.  1494      Neste  dia  os  Reis  Catholicos  dão  pleno  poder 
para  o  tratado  de  Tordesilhas  de  7  d'este  mez 

(756). 


An.  1494      Nesta  data  se  fez  em  Tordesilhas  assento,  e  con- 

JunhoT 

cordia  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  II ,  e  D.  Fer- 
nando, e  D.  Izabel  Reis  de  Castella,  sobre  o  que 
pertencia  a  cada  uma  das  coroas,  do  que  estava 
por  descobrir  no  mar  Oceano  (757). 


(754)  Barboz.  Trat. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(755)  Bibliot.  Public,  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est. 

N.  B.  No  Catai,  diz  Est.  1—2—35,  mas  não  existe  neste 
maço.  ;  y.,, 

(706)  Barboz.  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 
(757)  Impress.  em  Lisb.  em  1750.'—  Barboz.  Coll.  de  Trat. 
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Neste  dia  se  celebrou  em  Tordesilhas  o  tratado  An.  1494 
de  concórdia  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  II,  e 
D.  Fernando,  e D.  Izabel  Reis  de  Castella,  ratifi- 
cado em  Arevalo  pelos  Reis  Catholicos  a  2  de  Ju- 
lho, e  pelo  Sr.  Rei  D.  João  II  a  5  de  Setembro 
do  mesmo  anno  em  Setúbal.  Plenipotenciários 
de  Portugal  Ruy  de  Sousa,  seu  filho  D.  João  de 
Sousa,  e  Ayres  de  Almada  (758). 

Copia  da  carta ,  por  que  D.  Fernando,  eD.  Iza-  An.  1494 
bel  Reis  de  Castella  confirmarão  o  instrumento 
de  capitulação  nella  inserto,  que  fizerão  com 
El  Rei  D.  João  II ,  para  a  demarcação  do  que  per- 
tenceria a  cada  um  das  terras,  c  ilhas,  que  se 
descobrissem  no  mar  Oceano.  E  junto  se  acha 
outra  copia  da  carta,  em  que  os  ditos  Reis  dcrão 
varias  instrucções  para  se  effectuar  a  dita  de- 
marcação (759). 


Julho  2 


Neste  dia  ratificão  os  Reis  Catholicos  o  tratado  An.  1494 
de  7  de  Junho  d'este  anno  entre  os  mesmos,  e  o 
Senhor  Rei  D.  João  II  (760). 


T.  2,  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 7,  maç.  2,  n.  21 ; 
maç.  4 ,  n.  17.  —  Martens ,  Suppl.  T.  1,  pag.  372,  Hespanhol.  — 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(758)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  mac.  4, 
n.  17.  —  Impress.  em  Lisb.  em  1750.  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da 
C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  21,  pag.  94 ,  Martens,  Suppl.  T.  1,  pag.  389. 
Hespanliol. 

(759)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18 ,  maç.  2,  n,  'í, 

(760)  Barboz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 
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An.  1494      Neste  dia  ratifica  o  Senhor  Rei  D.  João  II  o 

Setem- 

í>ro  &    tratado  de  7  de  Junho  d  este  anno  entre  o  mesmo 
e  os  Reis  Catholicos  (761), 

An.  1495  Nesta  época  foi  a  Embaixada  de  D.  Alonso  da 
Silva,  o  qual  veio  para  residir  ordinariamente; 
porém  ElRei  receoso  d'elle  o  teve  sempi^e  vigiado, 
e  a  sua  correspondência  (762). 

An.  1495  Nesta  data  escreve  ElRei  D.  Fernando  de  Cas- 
tella  ao  Senhor  Rei  D,  João  II,  sobre  a  demar- 
cação dos  mares  das  duas  coroas  (763). 


(761)  Barboza ,  Trat.  T.  2.  —  Cit. 

(762)  Rezend.  Chron.  de  D.  João  II,  cap.  204. 

(763)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  10,  mao.  5, 
n.  4. 


FIM  DO  PRIMEIRO  TOMO. 


PARIZ.  —  NA   OFFICINA   TYPOGRAPIIICA   DE   FAIN   E  THUNOT, 

Rue  Racine,  28,  prés  de  TOdéon. 


f 


\ 


